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Objetivo Geral

Debater o papel da pesquisa na formação de sujeitos em tempos de obscurantismo educa-

cional.

Objetivos Específi cos

I - Possibilitar aos estudantes dos cursos de stricto sensu à exposição de suas investigações 

em ambiente que possibilite a refl exão e o mais amplo debate acerca dos mesmos, promo-

vendo refl exões e discussões com seus pares.

II - Incentivar a produção escrita relacionada às dissertações e teses em forma de artigos 

e ensaios para apresentação em eventos e publicação do material resultante em revistas e 

periódicos da área.

III - Buscar a ampliação da repercussão dos temas pesquisados entre os discentes e insti-

tuições educacionais.

IV - Discutir a relevância social das pesquisas realizadas na produção das dissertações e 

teses frente aos desafi os atuais da educação;

V - Envolver os estudantes dos cursos de stricto sensu na organização de eventos acadê-

micos
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APRESENTAÇÃO

Os/as discentes do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Passo Fundo promovem, 
a cada dois anos, a Mostra em Educação e a Mostra de Pesquisa em Educação. Em sua terceira edição, a ME-
DUC consolida-se como evento acadêmico qualifi cado e promotor de abordagens crítico-refl exivas. Em tem-
pos de constantes ataques políticos e ideológicos à educação, a promoção de ações que possam criar espaços 
de discussão responsável e consistente são necessárias. Entendemos que o Stricto Sensu ocupa lugar central 
nesta tarefa tão relevante. Por isso, acreditamos que a realização da III MEDUC, nos dias 21 e 22 de novembro 
de 2019, com o tema “obscurantismo educacional: o papel da pesquisa na formação dos sujeitos” foi uma 
contribuição signifi cativa para o campo da pesquisa em educação e, sobretudo, para a questão da formação dos 
sujeitos em tempos de obscurantismo. 

Atualmente, discursos simplórios e oportunistas no âmbito da educação tentam distorcer fatos históricos 
e conhecimentos científi cos, com o intuito de materializar convicções dogmáticas e, também, generalizações 
apressadas e desprovidas de argumentos sólidos sob determinados assuntos. Esses discursos podem acarretar 
a formação de ideias errôneas ou confusas acerca de um conhecimento e, dessa forma, empobrecer as rela-
ções políticas, sociais, culturais e, consequentemente, educacionais. Além disso, fl ertam com os princípios 
do neoliberalismo pedagógico, com a promessa de que uma educação de qualidade é medida por números e 
indicadores, associados a vocábulos tais como “metas”, “resultados”, “efi cácia” e com indicações de que, por 
exemplo, o setor privado é melhor do que o público.

Assim, a III MEDUC, transpassada por essas preocupações, proporciona aos discentes do PPGEdu/UPF a 
experiência e o protagonismo da promoção e organização de um evento acadêmico, possibilitando a discussão 
do papel da pesquisa a partir dos seus fundamentos, dos processos educativos e das políticas educacionais, 
tendo como centralidade a formação de sujeitos e, consequentemente, de uma sociedade mais justa e mais 
democrática. Entendemos que a qualidade das pesquisas produzidas no programa, através de dissertações e 
teses, constitui um rico material, que deve ser compartilhado com colegas, professores e demais pesquisado-
res da área com a fi nalidade de qualifi car as investigações, dar maior publicidade aos resultados e aumentar a 
inserção social destes estudos, diante da relevância que representam.

Também, deve-se destacar que a realização da III MEDUC segue as diretrizes estabelecidas no Plano de 
Metas Quadrienais (2017/2020) do PPGEdu da Universidade de Passo Fundo. O documento, elaborado em 
setembro de 2017, estabelece as metas para docentes e discentes neste período com o objetivo de qualifi car o 
programa e manter ou ampliar o conceito 5 atribuído pelo Ministério da Educação – MEC na última avaliação 
dos Programas de Pós-Graduação. Em especial, a MEDUC corrobora com o item 6 do documento, que prevê a 
criação de grupos e espaços de avaliação e discussão das produções científi cas entre os discentes. Além disso, 
o documento também prevê o desenvolvimento da cultura de produção científi ca e de publicação em perió-
dicos; prospecção de dossiês; e planejamento da produção, tudo isso contemplado na programação do evento 
através da apresentação e discussão de trabalhos, mesas temáticas e minicursos. 

A realização da III MEDUC possibilitou, portanto, a consolidação do evento acadêmico como um impor-
tante espaço de discussão e promoção do conhecimento científi co na área da educação. Envolvendo discentes 
do Programa de Pós-Graduação em Educação (promotores do evento) e de demais programas de pós-gradua-
ção da Universidade de Passo Fundo, bem como de outras instituições da região Sul do país.

Na sequência, apresentamos os resumos expandidos aprovados pelo Comitê Científi co e apresentados du-
rante a programação da III MEDUC. Por fi m, agradecemos o empenho de todos os discentes e docentes, bem 
como de nossos apoiadores, pois, sem essa cooperação, o evento não seria possível. Desejamos a todos/as uma 
boa leitura!

Coordenação Geral da III Meduc
Comitê Científi co da III Meduc
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 1 Introdução

No âmbito educacional, muito se tem discutido sobre o ensino da língua portuguesa para surdos a 
partir de uma perspectiva de ensino de língua estrangeira. Isso se justifi ca pelo fato de o surdo caracterizar-se 
como sujeito de uma cultura e de uma língua diferentes. Nessa ótica de língua estrangeira, possivelmente a 
língua portuguesa assume um lugar distante do surdo, embora esteja em seu entorno. Nela, o surdo é mobili-
zado a aprender por meio das suas regras e normas gramaticais, sem que compreenda muitas vezes o uso e a 
função dessa língua na interação com o mundo e com o outro.

Strobel (2008) explica que a relação do surdo com a língua portuguesa sempre ocorreu de modo 
confl ituoso. Era comum observar na família do surdo, e especialmente nas instituições de ensino das quais ele 
fazia parte, a imposição para o exercício da fala. Assim, havia um esforço bastante intenso pelo surdo diante 
da prática de oralizar as palavras do português, cujo sentido nem sempre era compreendido pela restrita cor-
respondência com suas vivências cotidianas.

Por essa razão, acredita-se que o surdo possa ter entendido a aprendizagem do português como uma 
língua imposta pelos ouvintes. Strobel (2008) ressalta que nos últimos cem anos eles foram expostos a um sis-
tema educacional no qual a abordagem oralista era entendida como o único meio de comunicação e interação 
com o outro. Sendo assim, entendia-se que a reabilitação da fala e da audição pelo surdo era o único meio de 
aprendizagem a ser considerado no seu processo de escolarização.

Somente no ano de 2002, após a aprovação da lei 10.436, a Libras recebeu o status de língua e, com 
ela, os surdos ampliaram suas capacidades de compreender os acontecimentos do mundo e de manifestar seu 
pensamento de forma autônoma e independente (STROBEL, 2008). Antes e após a aprovação dessa lei, evi-
denciam-se intensos movimentos de luta, organizados pelas comunidades surdas, em prol de seu direito de 
expressarem-se em Libras, nos diversos setores sociais.  

 A APRENDIZAGEM DA ESCRITA DO PORTUGUÊS COMO LÍNGUA
 ADICIONAL POR SURDOS
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A Libras, assim, desempenha um papel de língua mãe, a qual evoca no surdo um sentimento acolhe-
dor que o leva a percebê-la como um instrumento que o ensina, o constrói, o posiciona, o recepciona, entre 
outros aspectos articulados pelos atos de fala capaz de colocá-lo em um lugar de autonomia e de maior inde-
pendência. Nesse sentido, verifi ca-se a necessidade de (re) construir com ele uma visão de aprendizagem do 
português, não no sentido de língua estrangeira, a qual remeta-o à ideia de algo muito distante e impossível 
de aprender, mas da aprendizagem de uma língua que o coloque em um lugar, não de inferioridade e sim de 
protagonismo frente a outra cultura que, do mesmo modo, faz parte do seu cotidiano.  

 Mediante tais pressupostos, a presente pesquisa, em fase inicial de estudo, tem como objetivo geral 
“Investigar quais caminhos o surdo percorre para a aprendizagem e a compressão da escrita do português 
como língua adicional a partir de um ambiente bilíngue, interacional e de vivências”. Busca-se responder à 
seguinte pergunta central: “Que estratégias de leitura e de escrita os estudantes surdos mobilizam no processo 
de aquisição e de aprendizagem da escrita do português como língua adicional?  

Do ponto de vista da natureza, trata-se de uma pesquisa aplicada, visto que objetiva gerar refl exões 
acerca do processo de aprendizagem da escrita do português pelo surdo a partir da aplicação prática dirigida 
à solução de problemas.  

Quanto ao procedimento técnico, trata-se de um estudo de caso. Yin (1986) ressalta que o estudo 
de caso se caracteriza pela intenção de compreender fenômenos sociais complexos e retém características 
signifi cativas e holísticas de eventos da vida real, considerando indivíduos, grupos ou situações particulares. 
Desse modo, o estudo de caso dessa pesquisa trata de uma situação muito particular: é composto de 10 
sujeitos surdos que participarão das ofi cinas baseadas em uma abordagem bilíngue Libras/Português nas quais 
os elementos de interação e de vivências estarão presentes. O pré-requisito para participar das ofi cinas de 
português escrito é que o indivíduo seja surdo e fl uente em Libras. A escolha desse nível de formação justifi ca-
se pelo fato de a Libras ser a primeira língua do surdo, portanto, o primeiro sistema linguístico organizado em 
seu pensamento. 

A pesquisa ocorrerá na Associação de Pais e Amigos dos Surdos (APAS) de Passo Fundo/RS. O 
contexto de produção dos dados será organizado a partir de ofi cinas semanais ministradas pela pesquisadora, 
no turno vespertino, com duração de três horas (14h-17h). No ponto de partida se aplicará um questionário 
de sondagem, cujo objetivo é traçar um perfi l dos participantes, de modo a conhecer alguns aspectos da sua 
história.        

Ao longo dos encontros, a pesquisadora realizará registros em videogravação, além de anotações 
em um diário de campo sobre aspectos relevantes para a pesquisa, tais como as estratégias de aprendizagem 
mobilizadas pelo surdo no momento da leitura e das produções escritas na Língua Portuguesa. 

As ofi cinas, com duração de um semestre (60h/aula), ocorrerão de março a julho de 2020, sendo 
organizadas em sequências didáticas que versam sobre temas específi cos e são constituídas por tarefas 
didáticas desenvolvidas de modo a instigar os participantes surdos a observarem as suas práticas cotidianas e 
a descreverem as situações sociais com as quais se deparam na escrita do português.  Serão considerados os 
elementos estruturantes da narração como os personagens, os sentimentos, o tempo, o enredo, a estrutura da 
frase, a pontuação, os parágrafos e o vocabulário utilizado. A partir do relato dos participantes, identifi cam-
se e selecionam-se as situações mais urgentes e necessárias que podem aparecer nas suas narrativas para, em 
seguida, transformá-las em temas a serem trabalhados nos encontros. 
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 2 Desenvolvimento

De acordo com Ramirez e Masutti (2009), a aprendizagem e a compreensão da escrita do português 
pelo surdo tem sido objeto de estudo de diferentes teorias, tanto no campo da educação como no campo da 
linguística. Estudos baseados na concepção de Bakhtin (1986) ratifi cam a ideia de que é somente na interação 
com o meio social que a língua se modifi ca e cria outros sentidos. Por outro lado, estudos ligados à teoria 
de Vygotsky (1998) explicitam que o papel do meio social e as interações são aspectos fundamentais para o 
desenvolvimento intelectual do sujeito.  

Goldfeld (1997) explica que a realidade sócio-histórica e a língua compõem, no sujeito, a sua cons-
ciência individual supondo, assim, que os valores sociais e as características singulares não se separam e a 
língua age como mediadora dessa relação. Essa premissa nos leva a pensar sobre que trajeto o surdo percorre 
para fazer a tomada de consciência de um novo conhecimento, tendo como objeto de investigação a escrita e 
a compreensão do português. 

Ramirez e Masutti (2009) mencionam que a abordagem oralista instituída no processo de aprendiza-
gem do surdo imprimiu nele marcas profundas que refl etem experiências de negação da sua língua e do seu 
modo de vida. Por essa razão, as autoras explicam que a Língua Portuguesa, erroneamente, foi tomada como 
língua natural para os surdos e, assim, atravessa os tempos como instrumento de tortura e inferiorização para 
eles. Em relação a essa concepção, é importante refl etir que a preocupação da escola era somente quanto ao 
ensino das normas gramaticais e ao treino da fala como elementos principais para aprendizagem do português. 
Entretanto, observou-se que os resultados obtidos com tal abordagem acarretaram em um atraso cognitivo 
para esses educandos, pois, ao colocar a língua oral como instrumento principal na aprendizagem do surdo, 
não se considerou o modo pelo qual ele percebe e se relaciona com as informações, aspectos bastante impor-
tantes para o seu desenvolvimento.  

3 Considerações parciais

Considerando que a pesquisa está em sua fase inicial, tem-se como posicionamento preliminar os 
pressupostos do documento da Educação Especial (2010), afi rmando que a Libras é a língua natural dos sur-
dos, portanto, a educação para eles precisa ocorrer em três níveis: em Libras, de Libras e de Língua Portuguesa. 

Em Libras, signifi ca trabalhar os conteúdos curriculares nesta língua, considerando a cultura e a 
identidade surda para a construção do seu conhecimento. De Libras, signifi ca que esta língua é estruturada de 
forma gramatical contendo todos os níveis de análises linguísticas, assim como qualquer outra língua precisa 
ser ensinada ao estudante surdo. Por último, o de Português por causa da concepção bilíngue Libras/Português 
escrito, portanto precisa ser ensinada ao surdo como segunda língua.

Dentre os três aspectos citados, recorta-se para este estudo investigar os caminhos percorridos pelo 
surdo para aprender a escrita do português. Ribeiro (2008) explica que há uma fragilidade em torno do “saber” 
sobre o modo como o surdo, falante da Libras, compreende o uso e a função da escrita do português em suas 
práticas cotidianas. Para isso, Skliar (2009) explica que é necessário considerar dois caminhos. Primeiramen-
te, o autor destaca o papel da Libras como a língua mediadora desse processo, pois, como já dito, é por meio 
dela que o surdo poderá acessar, signifi car, interagir com o outro e fazer a correspondência do objeto com o 
seu contexto. Em segundo lugar, sugere-se que a aprendizagem da escrita do português seja baseada a partir 
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dos conhecimentos linguísticos que o surdo possui da sua primeira língua como ponto de partida para chegar 
ao novo conhecimento. 
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 1 Introdução

A educação infantil vista como pedra basilar de toda a trajetória educacional está ganhando cada vez 
mais destaque nas questões referentes à aprendizagem em todo país. Mas nem sempre foi assim.  Relegada 
durante anos ao simples ato de cuidar, a educação infantil, atualmente é vista como parte fundamental na 
construção e desenvolvimento do educando. Diante de toda a atual conjetura que se desdobra o ensino infantil, 
questiona-se: O que se deve trabalhar na educação infantil? Qual a forma mais efetiva de assimilação de 
conteúdos e qual a melhor maneira de ensinar? Quais os limites das crianças e, principalmente, quais são seus 
interesses em relação ao aprender? 
 Diante de um novo cenário da educação infantil, as questões levantadas acima provocam um embate 
na forma de como deverá se dar os conceitos, competências e conteúdos propostos, contemplando o novo 
marco da educação na infância, a Base Nacional Comum Curricular. Metodologias inveteradas, conceitos 
arraigados e atividades estanques de memorização tão piamente reproduzidos nas saladas de aula, vêm na 
contramão da proposta que entrará em vigor a partir de 2020. O artigo a seguir, traz a teoria da aprendizagem 
signifi cativa de David Ausubel como uma alternativa para os novos tempos do ensino na infância onde uma 
pesquisa qualitativa demonstra como a aprendizagem signifi cativa é compreendida e posta em prática em duas 
escolas de educação infantil. 

 2 Desenvolvimento

O descaso com a infância e com a sua educação, permeou inúmeros capítulos da história em todo o 
mundo. Somente no ano de 1970, no Brasil, foi dada a largada para uma infância vista com prioridade, de lá 
pra cá, com o surgimento do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), as discussões acerca da educação 
infantil, nos aspectos sociais, políticos e econômicos, passaram a integrar o quadro da educação brasileira. 
Em 2019, uma nova reviravolta marca a educação infantil no Brasil, a criação da Base Nacional Comum 
Curricular, que coloca em evidência mudanças signifi cativas na maneira de aprender a ser, a conhecer, a fazer 

 A APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA DE AUSUBEL COMO PRINCÍPIO
 NORTEADOR DA EDUCAÇÃO INFANTIL
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e a conviver das crianças. A base coloca a educação na infância, primeira etapa da Educação Básica, como: 

[...] o início e o fundamento do processo educacional. A entrada na creche ou na pré-escola signifi ca, 
na maioria das vezes, a primeira separação das crianças dos seus vínculos afetivos familiares para se 
incorporarem a uma situação de socialização estruturada. (2019, p. 36.)

 E como sendo o fundamento de todo processo educacional, mudanças signifi cativas nas aprendizagens 
e relações do convívio escolar devem acontecer. O primeiro passo é a valorização das vivências e experiências 
trazidas pelas crianças, oriundas do seio familiar. Os hábitos, os valores, os costumes, as relações, são por 
meio dessa bagagem, que são construídos laços, laços de signifi cações e de interrelações. E é sobre tornar as 
vivências trazidas pelas crianças como primordiais, que a BNCC, fundamenta a sua discussão em torno da 
educação infantil, “[...] ao acolher as vivências e os conhecimentos construídos pelas crianças no ambiente da 
família e no contexto de sua comunidade, e articulá-los em suas propostas pedagógicas” (2019, p. 36.).
 A família, a escola, a sociedade, a natureza, as trocas, os diálogos, os toques e as descobertas: o meio. 
Ele está no dia-a-dia de cada uma das crianças e nas relações vivenciadas. Tudo que já viveram através e nesse 
meio, e ainda irão vivenciar, é o que constrói e irá construir a identidade de cada um, e é esse meio que também 
deve ser contemplado em todos os seus aspectos na educação infantil. Conviver, Brincar, Participar, Explorar, 
Expressar e Conhecer-se, os direitos de desenvolvimento e aprendizagem na Educação Infantil, expressos na 
BNCC, demonstram a perspectiva de uma educação dinâmica, que contempla a diversidade e os contextos e 
que valoriza a criança como um ser original, com opiniões e aspirações.

Diante dessa explanação, inúmeras teorias educacionais foram criadas com a fi nalidade de trazer 
melhorias para dentro das salas de aula e consequentemente para a aprendizagem dos alunos, dentre elas, a 
teoria da aprendizagem signifi cativa proposta por David Ausubel (1980), que tem como principal enfoque, 
os conhecimentos que o aluno traz consigo mesmo. A esse “conjunto” de conhecimentos, Ausubel dá o nome 
de estruturas cognitivas e, de acordo com ele, é o que mais o professor deve levar em conta no momento do 
planejamento e das metas dos seus planos de aula. Para Ronca (1994), essas estruturas correspondem, 

[...] a variável mais importante que o professor deve levar em consideração no ato de ensinar. 
O professor deve estar atento tanto para o conteúdo como para as formas de organização desse 
conteúdo na estrutura cognitiva. O conteúdo que é assimilado pela estrutura cognitiva assume uma 
forma hierárquica, onde conceitos mais amplos se superpõem a conceitos com menor poder de 
extensão. (p. 3).

A criança é uma soma de vários fatores, daquilo que vê, sente, ouve, come e cheira, são as sensações 
e percepções de mundo que traz consigo que norteiam sua formação cognitiva. A maneira como interagem, a 
forma como se inter-relacionam, se comunicam, se movimentam e expressam-se, constitui o principal ponto 
a ser levado em consideração pelo professor. Quais as suas preferências? Quais as atividades e conteúdos 
serão relevantes para sua formação? Atualmente, muito mais do que um professor mediador, há o professor 
pesquisador, que vai além de pesquisas bibliográfi cas. Ele pesquisa, avalia e orienta seus alunos por meio de 
suas competências, habilidades e experiências. 
 Adepto ao construtivismo de Piaget, Ausubel defende a ideia do aluno como protagonista na construção 
do seu conhecimento. A obtenção de novas aprendizagens, para o autor, se dará a partir do momento em que 
as informações adquiridas durante a aula e transferidas por meio do professor sejam substanciais, diante desse 
fator essencial, a motivação torna-se central nesse processo, no momento em que há a fusão entre aquilo que o 
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aluno já conhece e o que ele precisa saber. CHAVES (2005), parafraseando Ausubel, reitera que, “a motivação 
do aluno é a própria aprendizagem. Ela ocorre por si só. Para ele, quando se aprende algo, há uma satisfação 
inicial que estimula que o ato pedagógico continue se desenvolvendo” (p. 83.) 
 Mas o cerne de todas essas mudanças está nas salas de aula, onde as práticas cotidianas precisam ser 
repensadas: Aonde se quer chegar e melhor, como chegar? 
  Durante uma semana pode-se observar o cotidiano de duas escolas de Educação Infantil, de duas 
cidades da região norte do Estado do Rio Grande do Sul nas turmas do Pré II (crianças de 5 anos) referentes 
a como são as metodologias adotadas por cada escola. Na escola número 1 percebeu-se a falta de rotina, 
de atividades que estimulem a cognição dos alunos e o acúmulo de brincadeiras sem contexto. Já na escola 
número 2, observou-se uma grande diferença na forma de condução das aulas, uma rotina pré-estabelecida, 
com atividades dirigidas, brincadeiras que envolvem contextos e fatores presentes na cultura, na descoberta 
de elementos do cotidiano, não só do contexto das crianças, mas da cidade, do Estado, do país e do mundo.
 A contextualização de atividades e brincadeiras torna-se fundamental para o desenvolvimento cognitivo 
e essencial para a práxis pedagógica. “Fazer viajar sem sair do lugar”, foi a proposta de uma das atividades da 
professora da escola 2, ao desenvolver uma atividade em que os alunos assumiram o papel de arqueólogos, 
desenterrando objetos antigos e, por meio de pesquisas com auxílio da família, descobriram sua utilidade e 
importância social e econômica na época. Na escola número 1, a contextualização é deixada de lado, atividades 
envolvendo as formas geométricas e suas cores são amplamente realizadas pela educadora, o momento das 
brincadeiras contempla vários objetos, tanto colchonetes, como bonecas, jogos de encaixe e triciclos. 
 As educadoras foram questionadas sobre a aprendizagem signifi cativa e a importância da utilização 
da bagagem de cada aluno no dia-a-dia de suas aulas, as respostas soaram divergentes entre uma e outra. 
Na escola 1, a professora ressaltou a difi culdade de estar aliando as experiências e vivências dos alunos no 
cotidiano da sala de aula, principalmente de elaborar atividades que fossem ou tivessem relação com suas 
preferências e/ou opiniões. A professora da escola 2 falou que a realidade dos alunos e do meio em que vivem 
é a base do planejamento das aulas. A organização dos espaços, dos passeios, dos trabalhos pedagógicos são 
todos relacionados à descoberta daquilo que já se ouviu falar, daquilo que tem curiosidade de aprender, do 
aprofundamento das vivências que já experenciou. Nas palavras da Educadora da escola 2, “Educar é também 
aprender, eu aprendo e preparo minhas aulas a partir do que realmente se quer aprender”.
 A aprendizagem signifi cativa é utilizada na prática na escola 2, quando contribui com a continuação 
de uma história, do conhecimento já adquirido, que vai além de uma aprendizagem mecânica. O que se espera 
da educação atualmente, é justamente uma aprendizagem que traz signifi cados ao aluno, que desperta seu 
interesse e contribui com a sua formação. Uma educação que respeite as experiências e as valorize. 

3 Considerações conclusivas/parciais

Por mais que grandes avanços na educação infantil vieram ao longo dos séculos, muito ainda precisa 
ser feito para que a reviravolta da aprendizagem na infância, literalmente aconteça. É preciso considerar as 
crianças como únicas, singulares e plurais ao mesmo tempo. Uma diversidade de cores, gestos e formas se 
desvelam pelas salas de aula de todo o mundo. Mentes aos burburinhos, ansiando por novas informações e 
novos conhecimentos. Crianças que são partes fundamentais na sua própria construção da aprendizagem, 
crianças que já possuem uma bagagem de vivências.
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 Dar vez e voz às crianças, pesquisá-las, analisá-las, ouvi-las e praticá-las, seus anseios, ideias, críticas, 
desejos, sugestões e opiniões, é fundamental sim, trazer para as discussões as suas preferências. Inseri-las em 
contextos, valorizar o seu próprio, fazer experenciar o novo e experimentar o diferente. Formar crianças em 
todos os seus aspectos, social, político, emocional e cognitivo.
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 1 Introdução
O cenário atual do país é muito instável. A crise política aliada a educacional difi culta cada vez mais 

o processo de ensino dentro das instituições. Normativas verticalizadas dão um rumo orientando para uma 
educação cada vez mais técnica, onde disciplinas que desenvolvem o pensamento crítico e a capacidade 
pensante são retiradas do currículo. A escola por ser um espaço dinâmico não pode fi car atrelada a aspectos 
contingenciais, pois no dia a dia possui desafi os, possibilidades, limitações e subjetividade. Percebe-se que 
os investimentos feitos pelo setor público, cada vez mais reduzido e as políticas governamentais que são vo-
lúveis, constituem-se e desconstituem-se a cada nova gestão, afetando drasticamente a escola e não resolvem 
os problemas urgentes, deixando um rastro de desamparo para quem nela exerce sua profi ssão e para aqueles 
que buscam sua qualifi cação.
 Este trabalho tem por objetivo realizar, através da revisão bibliográfi ca, uma refl exão de como a Arte 
pode auxiliar no bem estar e na saúde dos educadores, por entender que ela proporciona condições de emersão 
de conteúdos psíquicos que quando desvelados e trabalhados corretamente contribuem para manutenção da 
saúde mental.

O campo educacional demanda, atualmente, pesquisas para uma melhor compreensão do seu contexto 
local, social e dos integrantes que fazem parte deste ambiente. Pensando no educador, encontramos em Fávero 
e Tonieto (2010, p. 56) a refl exão de que “o ser humano está em permanente formação ou construção. Nunca 
estamos plenamente formados, seja pessoal ou profi ssionalmente”. Sendo assim, constata-se a importância de 
pensar como estão e como se cuidam aqueles que tem a missão de ensinar. Nesse sentido, é relevante refl etir 
e qualifi car a prática docente e destacar a importância de um olhar para a saúde do educador. 

2 Desenvolvimento

 Atualmente percebem-se grandes mudanças no processo educacional com a deliberação de muitos pro-
gramas e projetos que acabam demandando e sobrecarregando o educador, além do dia a dia muito agitado e a 
urgência em atender as solicitações provocadas em grande parte pela era tecnológica. Para Nussbaum (2015), 

A ARTE CONTRIBUINDO PARA SAÚDE E BEM ESTAR DO EDUCADOR
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caso esta tendência persistir, em breve vão produzir-se pelo mundo inteiro gerações de “máquinas úteis, dóceis 
e tecnicamente qualifi cadas”, em vez de cidadãos realizados, capazes de pensar por si próprios, de pôr em 
causa a tradição e de compreender o sentido do sofrimento e das realizações dos outros. Percebe-se que tudo 
ocorre de forma rotineira, sendo que está sendo efetivada uma vivência em sociedade de forma mecânica e não 
dinâmica.

O Portal da Educação (2019) assinala que a escola é um lugar de muitas trocas e constituição de sabe-
res que envolvem conhecimentos, valores e atitudes que culminam no exercício da cidadania. Ela traz muito 
mais que educação para as crianças e jovens; oferta na vida de muitas famílias novas perspectivas, novas 
oportunidades, onde o conhecimento pode transformar a realidade deste sujeito, melhorando sua posição e sua 
qualidade de vida, proveito este que pode ser utilizado também pelo educador.

Muitas vezes o adoecimento humano advém da relação direta com o trabalho e não é diferente no exer-
cício do magistério. No entanto, ainda é um tema relativamente novo, encontrado em Araújo, Pinho e Masson 
(2019), a ideia de que as investigações sobre trabalho docente e saúde no Brasil fl oresceram a partir da década 
de 1990 quando foram gestadas as primeiras pesquisas com foco na produção de conhecimento sobre a saúde 
de professoras e professores.
 De acordo com as autoras, há uma precarização das condições de trabalho, que vão desde questões 
educacionais mal resolvidas como a formação e a carreira de professor, a organização curricular, a gestão edu-
cacional, a valorização, a violência nas escolas, a infraestrutura, sobrecarga de trabalho burocrático, a perda de 
autonomia, o contexto sócio-econômico e as condições de vida dos alunos entre outras questões. Fatores estes 
que estão infl uenciando a vida do professor e tem relações com os processos de adoecimento destes profi ssio-
nais. De todos os motivos listados anteriormente, a violência nas escolas é um agravante forte, pois repercute 
diretamente sobre a saúde e segurança dos docentes, limitando as condições de trabalho. Para Moura (1997), 
ser professor, hoje, representa um grande desafi o de resistência e coragem, contrariando a visão tradicional 
de profi ssão segura e vantajosa, que já foi no passado.  Este processo é muito preocupante, pois pode levar a 
grandes prejuízos dos sistemas de ensino, onde existe uma grande probabilidade de cada vez menos pessoas 
escolherem esta profi ssão e os que já estão atuando serem afetados pelo mal-estar docente, gerando uma crise 
por falta de profi ssionais nos ambientes escolares. 

A Arte, como toda expressão não verbal, favorece a exploração, a expressão e a comunicação, onde des-
taca-se o trabalho com as emoções através da arteterapia, melhorando a qualidade das relações humanas porque 
se centra no fator emocional (DUNCAN, 2007, p. 42). A arteterapia é defi nida pela American Art Therapy 
Association (2009, p.1) como uma “profi ssão de saúde mental que utiliza o processo criativo para fazer arte, 
para melhorar e aumentar o bem estar físico, mental e emocional dos indivíduos de todas as idades. Assim, a 
arteterapia é uma prática terapêutica que tem como objetivo conduzir a pessoa, individualmente ou em grupo, 
ao conhecimento de si mesmo, que visa a estimulação, o crescimento interior, a ampliação da consciência do 
indivíduo sobre si e sobre sua existência e o desenvolvimento da personalidade.

 Pedrosa (2013) compreende a Arte como linguagem simbólica que ajuda a facilitar a expressão de 
ideias, pensamentos, emoções e sensações. Portanto, pode ser efi caz para pessoas que experienciam doenças, 
traumas, difi culdades na vida ou que buscam melhorar a autoestima, lidar melhor com sintomas de estresse e 
experiências traumáticas, desenvolver recursos físicos, cognitivos e emocionais e desfrutar do prazer vitaliza-
dor do fazer artístico.
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3 Considerações conclusivas

Diante  do exposto a respeito da situação do educador nos dias de hoje, destaca-se como fundamental 
o investimento em projetos voltados para o cuidado com o professor, com o objetivo de contribuir para aliviar 
o sofrimento dos educadores afetados pelo mal estar docente, destacando como alternativa a inserção da  Arte 
através da arteterapia e de outros métodos no cotidiano, buscando dar conta de todo processo educativo que a 
escola necessita, o educador precisa estar emocionalmente equilibrado. 
 A atenção, o cuidado, o carinho, o reconhecimento e o respeito com a profi ssão docente signifi cam 
também valorizar o professor e a pessoa, que precisam estar preparados não apenas cientifi camente, alimen-
tados de saberes e práticas instigantes, mas também psicologicamente. É necessário cuidar do educador para 
que ele possa manter o equilíbrio, a lucidez e não desistir da luta. 

Prevenção é sempre uma prática mais barata e efi caz que o tratamento para combater a doença e, deve-
ria ser levada em conta quando se pensa o bem estar dos educadores, fi cando claro após a revisão bibliográfi ca 
realizada para este estudo, a ideia de que a Arte pode contribuir, não só por ser de fácil aplicação e compreen-
são, mas, principalmente, por oportunizar a expressão de conteúdos internos que nem sempre encontram via 
de manifestação através das palavras, assim, o dançar, pintar, desenhar entre outras técnicas oferecem esta 
oportunidade. A consequência do mal-estar docente pode ser muito prejudicial ao sistema educacional e corre-
se o sério risco de enfrentar um esvaziamento do quadro funcional desta profi ssão, por não haver mais pessoas 
interessadas em ingressar no magistério. A desmotivação dos profi ssionais que não acreditam mais no trabalho 
que realizam, mas que por falta de opção, continuam e adoecem também é prejudicial. O professor é o profi s-
sional que trabalha com ser humano, cuida, orienta, conduz, portanto  faz parte do desenvolvimento do outro 
e tem como principal objetivo a aprendizagem. A essência do trabalho docente está no aspecto relacional, 
humano, na relação afetiva entre ambos para que a aprendizagem aconteça.

A atividade docente é uma prática social complexa, que envolve deste de determinantes históricos até 
a cultura das instituições onde o profi ssional atua, estas inúmeras facetas que compõem o trabalho podem ser 
um gatilho para desestabilizar e adoecer o educador. Lembrando, que o mesmo, possui atividades particulares 
fora do contexto escolar e que precisa dar conta também desta demanda. Então, é necessário encontrar manei-
ras de extravasar seus sentimentos, medos e angústias, antes de somatizar e desencadear doenças que tirem o 
prazer de viver.
 Portanto, deve-se lutar pela humanização do trabalho docente. Contando com um efetivo investimento 
no profi ssional e na pessoa do professor e retomando seu valor histórico e cultural de uma profi ssão capaz de 
gestar todas as outras. Desenvolvendo ações preventivas qualifi cará o ensino e investindo no presente certa-
mente qualifi cará o futuro. Constata-se a importância de desenvolver metodologias, alternativas e até políticas 
públicas voltadas à saúde do educador, como ações de mudanças estruturais, organizacionais, sociais e curri-
cular, bem como, o acompanhamento pessoal, pois ao proteger os profi ssionais usando medidas preventivas 
busca-se obter resultados que qualifi quem o processo de ensino aprendizagem e contribuam com o bem estar 
dos educadores.
 Vivemos em uma sociedade que somente temos valor enquanto produzimos, o entretenimento, os 
hobbys e muitas vezes o próprio descanso são vistos como desperdício de tempo, faz-se necessário mudar 
estes paradigmas frente aos valores da vida e compreender que atitudes de autoconhecimento geram bem estar 
e impulsionam as pessoas para novos projetos ou mesmo para a continuidade de antigos sonhos. O educador 
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deve gozar de boa saúde e principalmente ter assegurado  adequado espaço de trabalho para a plena realização 
de suas atividades e desta forma atender de forma efi caz seus educandos.
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 1 Introdução

A organização pedagógica de uma escola sempre parte de políticas educacionais vigentes, no entanto, 
essas políticas não são limitadoras ou empecilhos para que as escolas sejam criativas e tenham perfi s inova-
dores. Apesar de funcionarem como indutores de currículos e práticas pedagógicas, as políticas permitem às 
escolas irem além delas, de forma totalmente inovadora, como é o caso da Escola da Floresta Olho da Coruja 
que fi ca na cidade de Chapada, no Rio Grande do Sul. Desse modo, esta pesquisa visa contribuir para os estu-
dos de políticas educacionais, por meio de um estudo de caso. A escolha do estudo de caso, se justifi ca além 
de se ter a escola como objeto empírico da pesquisa, mas para ser um meio que permita um estudo detalhado 
de todos os aspectos que envolvem a escola, desde seu histórico até seu funcionamento. A escolha de John 
Dewey para ser o autor que guiará está pesquisa, tem sua importância no fato de ser um reconhecido fi lósofo 
e educador que foi um dos precursores das escolas laboratórios, do qual tem sua proposta pedagógica baseada 
em uma fi losofi a da educação que tenha a experiência como protagonista. Além de ser um autor já estudado no 
Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Superior da linha de políticas educacionais, do qual gerou a obra 
Leituras sobre John Dewey e a Educação (FÁVERO; TONIETO, 2011). 

A pesquisa teórica já foi iniciada, entretanto a pesquisa empírica, ou, o estudo de caso propriamente 
dito, tem previsão de início até o fi m do ano de 2019. Nesse sentido, o grande objetivo da pesquisa é analisar 
a atualidade da proposta pedagógica deweyana a partir do estudo da proposta educativa da Escola da Floresta 
Olho da Coruja. E com ele descrever a organização e a condução do trabalho pedagógico da EFOC a fi m de 
compreender como como acontecem as experiências e apontar a viabilidade de experiências formativas ino-
vadoras diante das políticas educacionais vigentes para a organização e funcionamento da educação básica 
(LDB).

A partir dos conceitos de educação tradicional, educação progressiva, experiência educativa, experiên-
cia deseducativa, experiência democrática, autoridade, controle social, liberdade, propósito e matérias de estu-
do o autor fundamenta sua proposta e diferencia a educação tradicional da educação progressiva. O problema 
central que se pretende investigar é qual a contribuição da proposta pedagógica de Dewey para a construção 
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de propostas educativas inovadoras diante das políticas educacionais vigentes no Brasil?
A fi m de buscar uma resposta satisfatória para o problema proposto será utilizado o método dedutivo-

-analítico, já que partir-se-á da proposta educativa deweyana para analisar o caso específi co da EFOC. Quanto 
aos seus objetivos, tem caráter exploratória e descritiva, pois, a partir da compreensão das das categorias 
deweyanas, será desenvolvida uma descrição analítica da experiência da escola da fl oresta olho da coruja. 
Quanto aos procedimentos, num primeiro momento será bibliográfi ca, pois, serão analisadas e interpretadas 
algumas obras selecionadas de John Dewey, assim como de seus comentadores; num segundo momento, a 
pesquisa se constituirá no estudo de caso que se desenvolverá na Escola da Floresta Olho da Coruja. Os pro-
cedimentos adotados para a coleta de dados serão: consulta e análise dos documentos da escola, entrevistas 
semi-estruturadas com os professores fundadores e os pais, observações sistemáticas das atividades peda-
gógicas desenvolvidas na escola. Os dados serão analisados a partir do referencial teórico deweyano, tendo 
como principais categorias: a educação tradicional, educação progressiva, experiência educativa, experiência 
deseducativa, autoridade, controle social, liberdade, propósito e matérias de estudo.

2 Desenvolvimento

A polaridade das coisas é comum no pensamento humano, segundo John Dewey (1979) nós costuma-
mos formular nossas crenças nesses dois extremos: é isso ou aquilo, um ou outro, 8 ou 80. Raras as vezes em 
que admitimos existir um meio termo, um intermediário, entre dois pólos opostos. Assim sendo, na fi losofi a da 
educação acontece o mesmo, no campo teórico, os extremos são as concepções de educação, uma acreditando 
que a educação consiste em um desenvolvimento de dentro para fora (A), ou seja, se baseia em propriedades 
naturais já existentes no sujeito para então desenvolvê-lo, e, a outra, de que é um desenvolvimento de fora para 
dentro (B), ou seja, é um processo que envolve pressão externa ao sujeito para desenvolver nele hábitos que o 
façam ultrapassar suas propriedades naturais. Na prática, esses dois pólos A e B podem ser contrastados entre 
Educação Progressiva e Educação Tradicional. 

Dewey foi um fi lósofo e educador americano que participou da corrente de pensamento pragmatista, 
da qual defende que a validade de algum conceito ou teoria só tem sustentação se esta pode se expressar em 
sentido prático, ou seja, o pragmatismo leva em consideração a experiência possível na vida real que pode ser 
gerada consequentemente à teoria. Esta corrente de pensamento acabou infl uenciando-o na formulação da sua 
proposta pedagógica baseada em uma fi losofi a da educação voltada à experiência.

Trataremos primeiramente a respeito da Educação Tradicional, da qual já estamos familiarizados, pois 
ela difi cilmente tem transformações radicais ao longo dos anos quanto às suas metodologias e quanto aos seus 
conteúdos. A tarefa da escola, portanto, no meio tradicional, é a de transmitir informações que já foram repas-
sadas por outras gerações. Essas informações repassadas aos estudantes devem servir para prepará-los à vida 
e ao mundo das responsabilidades e do trabalho, entretanto, será que os jovens já não estão vivendo enquanto 
estão na escola? Ou eles começam a sua vida somente quando terminam de frequentar suas aulas na educação 
básica? 

A simples transmissão de informações é feita de forma imposta e de fora para dentro. Isso quer dizer 
que o estudante só irá aprender quando existir um estímulo forçado externo a ele, ou seja, por meio do que 
o professor diz, sendo assim, o estudante não pode ser protagonista no seu desenvolvimento educativo, pois, 
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deve aceitar com receptividade e obediência as informações oferecidas pelos professores e livros escolares. 
Essa simples transmissão alarga cada vez mais a distância entre o mundo do conhecimento que se quer alcan-
çar e o mundo das crianças e jovens, pois a maneira como tudo é repassado é  vinda de adultos que já passa-
ram pela infância e adolescência, enquanto os jovens estão ainda descobrindo o mundo pouco a pouco. Nesse 
sentido, há um estranhamento muito grande por parte dos estudantes sobre aquilo tudo que a escola oferece, 
e da maneira como oferece, pois, a única maneira que encontra para fazer o estudante aprender, é impondo. 

Como cabe aos estudantes apenas tentar lidar com a situação e aprender, parece que o conceito de 
aprendizagem remete à uma tradição repassada de geração em geração, como se o passado sempre se fi zesse 
presente e nunca fosse mudar. Como se o antigo fosse sufi ciente para resolver os problemas do futuro, e con-
tinuasse sendo assim sempre, sem nenhum questionamento ou objeção. E é claro, sem levar em consideração 
que os jovens não possuem o mesmo amadurecimento que os adultos para dar sentido a algo que lhes chegou 
externamente pela escola.

A educação progressiva surge justamente em forma de crítica a todos os aspectos da educação tradi-
cional, ela se formula em oposição e propõe uma nova maneira de organização para as escolas, e consequen-
temente para a educação. A educação progressiva, ao contrário da tradicional, defende que a e educação diz 
respeito ao desenvolvimento de dentro para fora dos estudantes e não de fora para dentro, como visto ante-
riormente. E como acontecerá esse desenvolvimento de dentro para fora na educação progressiva? Para isso, 
existem alguns princípios que as escolas progressivas deveriam ter claramente para lhes guiar, que se opõem 
aos princípios das escolas tradicionais. 

Tais princípios visam condições para a liberdade de expressão dos estudantes e de suas individuali-
dades; propostas de atividades livres e não limitadas; aprendizagem pela experiência; atividades que possam 
contribuir para a resolução de problemas dos próprios estudantes; valorização do tempo em que vivem e dos 
momentos e oportunidades que surgem além de saber lidar com o fato de que o mundo está em constante mu-
dança, não sendo possível limitar-se apenas aos conhecimentos do passado (DEWEY, 1979, p. 7).

Esses princípios, entretanto, são apenas princípios abstratos que não fazem sentido existirem se não 
forem colocados em prática. Nesse sentido, Dewey também critica a educação progressiva, pois, muitas vezes, 
acaba-se rejeitando tudo o que foi proposto pela escola tradicional, novas propostas são substituídas, mas nem 
sempre são seguidas. Acabam fi cando apenas no campo teórico, e ao invés da educação ser repensada ela é 
apagada e substituída por outra que pode ser melhor, mas nem sempre pode dar certo pelos mesmos motivos 
que a escola tradicional muitas vezes não dá certo.

A ideia central da educação progressiva é a de conectar intimamente a educação com a experiência real 
dos estudantes. Isso quer dizer que a escola não vai ensinar os estudantes a viverem no futuro quando saírem 
da escola, mas que a escola vai fazer uso da própria experiência dos estudantes ou proporcionar novas expe-
riências para que eles possam viver a sua educação e levar o aprendizado para o resto da vida.

A experiência dos professores enquanto adultos deve auxiliar e potencializar o desenvolvimento de 
seus estudantes. Enquanto a escola tradicional impunha seus valores de adultos aos estudantes, e estes não 
conseguem absorverem por completo justamente pelo fato de não serem adultos, a escola progressiva não 
deve descartar o encontro das experiências de adultos e dos estudantes. O problema está em como lidar com 
essa situação, os professores adultos podem proporcionar aos estudantes experiências educativas e deseducati-
vas. Portanto, o fato de que a escola proporcione experiências, não quer dizer que toda experiência seja válida.
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A experiência deseducativa bloqueia outras experiências futuras, pois, um estudante que perdeu o 
gosto pelo conhecimento dentro da escola, não terá abertura para outras experiências que poderiam ser ricas e 
instigantes para ele. Já a experiência educativa, cativa os estudantes, proporciona novos desafi os para serem 
resolvidos de formas criativas, e naturalmente outras experiências vão surgindo, de forma que os estudantes 
estejam abertos para viver e aprender com elas. Uma das obrigações do professor da escola progressiva é a 
de guiar e auxiliar seus estudantes para que tenham sempre experiências educativas, e que consequentemente 
tenham consciência disso, pois essas experiências educativas serão essenciais para quando o estudante não 
estiver mais dentro de uma sala de aula.

3 Considerações conclusivas/parciais

A dissertação estará organizada em três capítulos, no primeiro será apresentado o referencial teórico, 
ou seja, os principais conceitos que sustentam a proposta pedagógica de John Dewey; no segundo capítulo 
serão apresentados e analisados os dados/informações oriundos do estudo de caso na EFOC. E por fi m, no 
terceiro capítulo será discutido o potencial inovador das escolas a partir das políticas educacionais vigentes no 
Brasil. O projeto já foi aprovado em julho pelo Comitê de Ética da UPF e a pesquisa empírica tem previsão de 
início para o mês de novembro de 2019, por isso, a pesquisa ainda não está em condições de expor se atingiu 
se os objetivos iniciais. 

Referências

DEWEY, J. Experiência e educação. 3. ed. São Paulo: Nacional, 1979.

FÁVERO, A. A.; TONIETO, C. (orgs.). Leituras sobre John Dewey e a educação. Campinas: Mercado de 
Letras, 2011.



 A CIRCULAÇÃO DE CONHECIMENTOS EM NEUROCIÊNCIA E EDUCAÇÃO 
EM TESES E DISSERTAÇÕES: IMPLICAÇÕES AO ENSINO

Michelli Staudt
Universidade de Passo Funco

CAPES
michellistaudt@gmail.com

Palavras-chave: Neurociência, Educação, Ensino

Recorte da investigação em andamento da dissertação, que estabelece um diálogo entre a Neurociên-
cia e a Educação. Desta forma, diálogo entre o docente e os saberes norteadores do “fazer docente”, levam a 
necessidade de uma constante refl exão e avaliação de suas práticas docentes, contribuindo para a escolha de 
estratégias metodológicas que sejam capazes de contemplar de forma ampla e efi caz o conteúdo a ser aborda-
do, otimizando a aprendizagem do aluno. Deste modo, compreendemos que a área educacional é constituída 
por saberes plurais, que buscam contribuir com o ensino e a aprendizagem.
 Tais desígnios apontam a importância de um trabalho de cooperação no contexto escolar, de modo que 
possibilite a criação de condições essenciais para que o aluno possa aprender, e não simplesmente memorizar 
o que foi ensinado a ele. Segundo Fonseca (1998, p. 315), “o professor tem dever de preparar os estudantes 
para pensar, para aprender e serem fl exíveis, ou seja, para serem aptos a sobreviver na nossa aldeia de infor-
mações aceleradas”.

Diante disso, é importante salientarmos que, uma formação acadêmica efetiva proporciona que o do-
cente não seja apenas um participante passivo no processo de aprendizagem do aluno, e passe a desenvolver 
saberes para uma melhor compreensão do que é ensinar, como melhor ensinar, o que é aprender e como se 
aprende, fazendo uso de diferentes metodologias (CARVALHO, 2011; CARVALHO; BARROS, 2012).
 Nesse diálogo Carvalho (2011, p. 547) aponta que:

[...] a interlocução entre neurociências e educação infl uenciaria a futura ação pedagógica dos acadê-
micos. Os conteúdos neurocientífi cos pode vir a colaborar substancialmente no melhor desempenho 
docente, uma vez que professores compreendem a aprendizagem como processo humano que tem 
raízes biológicas e condicionantes socioculturais do conhecimento adotam uma gestão mais efi caz 
tanto das emoções quanto da aprendizagem de seus estudantes.

Retomando a questão voltada a interlocução dos saberes neurocientífi cos com a educação, salientamos 
a necessidade de intensifi car a articulação entre as áreas, especialmente no que diz respeito as intervenções 
didáticas, como já mencionado neste texto. Compreender como os estímulos chegam ao cérebro, como as 
sinapses, as redes neurais se estruturam e de que forma tudo isso resulta em aprendizagem ou como se dá essa 
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constituição frente as diferenças individuais, pode ser uma alternativa para qualifi car o processo de aprendi-
zagem.

Nesse contexto e a fi m de mapear os estudos desenvolvidos no Brasil, de modo a verifi car como a 
neurociência vem sendo utilizada nas investigações associadas ao campo educacional, defi nimos o seguinte 
questionamento como pergunta central do estudo: o que revelam as pesquisas brasileiras desenvolvidas no 
campo da educação sobre neurociência?

Tal questionamento infere ao estudo o objetivo de compreender o papel da neurociência nas pesquisas 
em educação a partir da leitura de teses e dissertações.

De forma mais específi ca pretendemos: mapear teses brasileiras no campo da Educação que se valem 
da neurociência como tema de estudo; identifi car as características dos estudos selecionados; comparar os 
constituintes dos aspectos metodológicos desses estudos; analisar o modo como as pesquisas inferem a neu-
rociência como aspecto potencializador da aprendizagem; e, identifi car a inferência de estratégias didáticas 
estruturadas a partir da neurociência.    

O enfoque dessa pesquisa consiste na análise de teses desenvolvidas no campo da educação que dia-
loguem com a neurociência. Desse modo, a adoção de uma pesquisa bibliográfi ca que utiliza como fonte de 
consulta investigações acadêmicas nacionais publicadas e disponibilizadas na Internet se mostra vital para 
esse estudo. 

A seleção do material que constituirá o objeto de estudo será feita em termos dos procedimentos do 
estado da arte e estado do conhecimento, em conformidade com os autores Romanowski (2002), Ferreira 
(2002), Romanowski e Ens (2006), Luna (2011). As pesquisas que se ocupam em inventariar e sistematizar a 
produção do conhecimento de uma temática por meio de uma revisão bibliográfi ca podem ser denominadas 
“estado da arte” ou “estado do conhecimento”. O objetivo dessas pesquisas consiste em reconhecer “o que já 
se sabe, as principais lacunas, onde se encontram os principais entraves teóricos e/ou metodológicos” (LUNA, 
2011, p. 87-88).

Diante do que foi exposto sobre as contribuições da Neurociência para a compreensão dos processos 
de ensino e aprendizagem, buscamos identifi car foram as pesquisas realizadas até 2018, por meio do levanta-
mento do banco de teses e dissertações da CAPES.
 Para a identifi cação das teses produzidas, utilizamos como descritores: Neurociência e Educação e 
Neurociências e Educação. Ao todo foram elencadas 124.692 produções em diversas áreas do conhecimento. 
Para que fi ltrássemos as produções em área do conhecimento, a saber: Educação, Ensino e Ensino de Ciências 
e Matemática, totalizando 10.144 produções. 
 Posteriormente, classifi camos as teses de acordo com a área do conhecimento, fi nalizamos a classifi ca-
ção com a leitura dos resumos dessas pesquisas levando em conta a correlação entre a Neurociência e prática, 
método e instrumentalização de ensino/educação. Desta maneira, categorizamos e analisamos as informações 
de 15 teses. 
 A organização dos dados nos possibilitou identifi car as contribuições da Neurociência, principalmente 
os que se encontram relacionados com os processos de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, analisamos os 
dados presentes nos resumos das produções com a fi nalidade de identifi car as contribuições do conhecimento 
neurocientífi co nos processos de ensino. 
 Após o refi namento foram encontrados 15 resumos registrados no Banco de Teses e Dissertações da 
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CAPES. Desta maneira, os dados foram categorizados em tabelas ou gráfi cos para dar sustentação as discus-
sões correlacionadas entre Neurociência e Educação. O primeiro gráfi co se refere ao número de trabalhos de 
cada ano investigado, demonstrando a trajetória quantitativa de produções até 2018 (Gráfi co 1). 

Gráfi co 1: Número de Teses (Neurociência e Educação) – Banco da CAPES
Fonte: Autor, 2019.

Os estudos vinculados a Neurociência, mais especifi camente os estudos relacionados a Neurociência 
cognitiva, ganharam uma maior representação na década de 1990, conhecida como a década do cérebro. Desta 
forma as produções stricto sensu vinculadas a Neurociência e aos Processos Educativos começaram a ser de-
positadas a partir da década de 2010. 

Do universo das produções, quando observamos o cenário Brasileiro de publicações podemos observar 
(Gráfi co 2), que as regiões que mais se aproximam na quantidade de publicações são as regiões Sul e Sudeste 
com 5 publicações cada uma.

Gráfi co 2: Número de publicações por regiões
Fonte: Autor, 2019.

 Na intenção de aprofundar as discussões, observado as palavras chaves dos resumos das 15 teses ana-
lisadas, elencamos todas na fi gura 1. 
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Figura 1- Relação das palavras chaves das produções analisadas
Fonte: Autora, 2019.

 Além dos conceitos centrais de Neurociência, Educação e Ensino as produções também direcionam 
suas investigações para diferentes processos neurobiológicos, cognitivos e áreas do conhecimento como: Edu-
cação Especial, Emoções entre outras. 

Nas produções apresentadas, quando voltamos ao questionamento central, percebemos que muitos 
pesquisadores demonstram o quanto os conhecimentos neurocientífi cos são importantes na formação e na 
prática docente, no planejamento e estratégias metodológicas de ensino, na motivação docente e outros pro-
cessos que envolvem o ensino e a aprendizagem.

Demonstrando que, mesmo os estudos sobre Neurociência vinculados ao campo da Educação ser re-
lativamente recente, vem se consolidando como uma área de interesse para todos os indivíduos que se encon-
tram envolvidos nos processos educativos, constando a grande importância de se estabelecer um dialogo entre 
a Neurociência e a Educação. 
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Introdução

A partir das concepções componentes do núcleo conceitual freudiano para a estruturação psíquica 
precoce, o intuito desta pesquisa de mestrado é trazer contribuições da psicanálise sobre o desamparo infantil 
e o papel do semelhante na constituição subjetiva de uma criança em idade precoce que vai à escola infantil, 
propondo que antes de ser educado esse sujeito necessita ser constituído. O pressuposto apresentado é de que 
a constituição precoce de um psiquismo e o processo da humanização se dão no laço amoroso com seus cui-
dadores primários. 

Intenciona-se ampliar diálogos transdisciplinares e transmitir conceitos psicanalíticos sobre a cons-
tituição precoce do psiquismo, honrando o compromisso ético de compartilhar conhecimentos que podem 
contribuir para uma melhor condição subjetiva das crianças no futuro. Assim contribuir com a sociedade numa 
posição engajada com a formação ampla dos educadores. A literatura psicológica que é oferecida muitas vezes 
versa sobre o desenvolvimento cognitivo e sobre a relação pedagógica entre educador e educando, contudo 
nessa pesquisa vamos tratar do encontro intersubjetivo no cuidado primário, do investimento libidinal e do 
vínculo humanizante com o adulto signifi cativo nos primeiríssimos tempos da vida como precursor e com-
plementar para ação pedagógica. Existem muitas teorias sobre a infância, contudo este estudo trata da noção 
de infância em psicanálise na obra freudiana. Qual a caracterização da criança proposta por Freud? Quem é a 
criança freudiana que vai a escola? É aquela que tem que se constituir antes de ser educada. A presente pes-
quisa é de natureza qualitativa, de cunho bibliográfi co e faz uso da postura hermenêutica no trabalho com os 
textos clássicos de Sigmund Freud.

Desenvolvimento

Defendemos a tese de que a estruturação psíquica precoce tem origem exógena, a partir da relação com 
o semelhante humano que se encarrega de cuidar da criança, deixando marcas decisivas e perenes no funcio-
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namento mental. A infância é um tempo precioso e fundamental para a formação humana, um tempo iniguala-
velmente aberto à inscrições quando comparado ao resto do tempo da vida, como afi rmou Freud (1905). Este 
fator torna necessário a realização de estudos aprofundados por parte daqueles que dela se ocupam, e isso em 
razão de que ali se encontrarão presentes – ou não – as condições que darão lugar à subsistência biológica, ao 
processo de humanização e à educação. Considerando que a vulnerabilidade e a dependência são inerentes à 
condição infantil, enfatizamos a relevância que assumem a posição de alteridade, o compromisso do adulto e 
o papel primordial do educador. A importância desses pressupostos para pensar a educação contemporânea – 
quando cada vez mais cedo as crianças vem para a escola para fi car aos cuidados dos educadores a maior parte 
do dia – tornou-se imprescindível, uma vez que a família já não é mais a única protagonista nesses primeiros 
tempos. 

Há um tempo atrás as crianças iam à escola quando já estavam constituídas psiquicamente, para que 
então fossem educadas. O fato de que hoje essa premissa não é mais a norma sustenta a posição dessa pesqui-
sa, qual seja, o pressuposto que um sujeito, antes de ser educado, precisa ser constituído psiquicamente pelos 
pais ou substitutos, e que esse processo se dá na relação intersubjetiva que estes estabelecem com ele. Isso 
signifi ca dizer que o berçário pode ser pensado como um espaço de subjetivação e desenvolvimento psíquico 
infantil, não somente de cuidados de saúde corporal ou lúdico. Esse é o tempo da primeira infância (0 a 3 anos) 
em que as crianças estão em plena constituição psíquica e chegam à educação infantil que recebe atualmente 
cada vez mais bebês, precisando ser acompanhados passo a passo no caminho da sua estruturação subjetiva. 
Assim sendo o espaço da educação infantil não é um espaço qualquer, mas um ambiente privilegiado para o 
trabalho de prevenção primária em saúde mental. 

O tema desta pesquisa surgiu na fi rme proposição de aproximar a Psicanálise da Educação com textos 
de Freud que tratam do tema da constituição psíquica precoce e da relação com a fi gura do cuidador, em bus-
ca de um trabalho interdisciplinar fecundo, capaz de estreitar laços e promover encontros formadores. John 
Dewey, importante pedagogo do início do século XX, que segue infl uenciando a tradição pedagógica con-
temporânea, também parte do pressuposto da condição imatura da criança, e defende que o desenvolvimento 
se dá na intersubjetividade, com o semelhante ou com o meio social. Os autores partilham da concepção de 
que os seres humanos nascem imaturos, sem saber falar e sem ideias. Sobressai um marcado contraste entre 
a imaturidade do recém nascido e a maturidade, tanto física quanto psíquica, do adulto. Se os bebês forem 
abandonados a si mesmos, não poderão exercer as funções básicas para as quais dependem dos adultos, e am-
bos autores afi rmam que, inclusive, morreriam. Dewey (1916) afi rma que devem ser conservados com vida 
fi sicamente, mas também iniciados nos hábitos, costumes e ideais, realização que se dá primordialmente pela 
educação. Entretanto Dewey parte da premissa de que já há um sujeito, mesmo que imaturo, a ser educado. 
Freud (1895) propõe que, no momento de nascer, não se é ainda um ser humano; aquele que nasce é um or-
ganismo biológico fetalizado, sobre o qual algo precisará acontecer para que ali advenha um sujeito, sendo a 
natureza humana uma construção intersubjetiva, que não é nem natural, nem biologicamente dada, tampouco 
acontece de forma autônoma.

A proposta é apresentar quem é a criança freudiana, como se dão os passos da estruturação psíquica 
e o papel primordial do semelhante nesse processo, contrapondo que a este sujeito imaturo a ser educado, 
para Dewey, há a noção de desamparo primordial e de sujeito a ser constituído em Freud.  Um dos problemas 
centrais de investigação é que, para ser educado, esse sujeito em questão precisa primeiramente, se seguimos 



36

ISSN 2447-5653 (E-book)MEDUC

com Freud, constituir seu psiquismo a partir da relação com o semelhante humano. No momento do nasci-
mento não existe ainda um ser humano, mas um organismo biológico com potencialidade humana; serão essas 
potencialidades que servirão de base para que o desenvolvimento psíquico precoce aconteça, dando condições 
para o advento do processo de humanização e para a educação.

Parte-se das seguintes questões: o que signifi ca, do ponto de vista psicanalítico freudiano, a noção 
de prematuridade como desamparo primordial e a noção da criança como um ser imaturo? As possibilidades 
abertas, ainda que como potencialidades, estariam presentes como dado natural, consistindo o trabalho da 
educação lapidá-las e trabalhá-las? Ou se trata, antes de tudo, de constituir um ser humano para depois educá-
-lo? Nesse caso, como conceber teoricamente a constituição psíquica humana a partir da noção de desamparo 
primordial e da ação do semelhante em Sigmund Freud? 
 Assim, trataremos de interpelar Freud vasculhando em sua obra os momentos em que se apresentam 
ideias a respeito desses indicadores: o desamparo primordial, a presença e a ação do semelhante e seu co-
rolário de consequências, e a sexualidade infantil como constitutiva da condição humana. A ideia de que as 
potencialidades de humanização estão naturalmente presentes como dado biológico muitas vezes leva pensar 
que o sujeito está pronto quando nasce e, portanto, de posse das condições psíquicas de um ser educável. Tra-
ta-se, portanto, de examinar o que precisa ocorrer, em termos de constituição psíquica, antes que esse sujeito 
possa ser educado. Tampouco a maturação biológica se dá de forma autônoma e independente das condições 
em que se desenvolve a relação do bebê com aquele que lhe cuida. Os processos de evolução das estruturas 
nervosas e o desenvolvimento psíquico vão estar diretamente relacionados com o contexto em que o bebê se 
encontra, numa trama complexa que entrelaça os campos orgânico, neurológico, subjetivo, familiar, social e 
cultural. Os primeiros anos desempenham papel fundamental na constituição da vida psíquica, e o pressuposto 
de que o desenvolvimento psíquico é algo inato, sustentado na suposição de que as aquisições seriam a sim-
ples decorrência do cruzamento entre a passagem do tempo e carga genética produzindo seus efeitos sobre um 
organismo, podem ser revisados. A maturação neurológica e o entorno subjetivo em que se encontra o bebê 
são componentes da complexa rede do desenvolvimento. A qualidade dos estímulos que o bebê recebe e a 
relação intersubjetiva com o semelhante cuidador conformam uma articulação indissociável entre o psíquico e 
o orgânico. Essa concepção do desenvolvimento aponta para um processo de aquisições constitutivas distintas 
de uma espera passiva de momentos marcados no relógio genético ou baseado nos marcadores biológicos, e 
“para o desenvolvimento, tão importante quanto as possibilidades orgânicas é o circuito de desejo e demandas 
no qual se sustenta os cuidados de uma criança” (JERUSALINSKY, 2016). 

No primeiro capítulo os textos serão sobre os primeiros esboços de estruturação psíquica precoce e a 
presença do semelhante: Sobre a concepção das afasias: um estudo crítico (1891), Projeto para uma psico-
logia científi ca (1895), Carta 52 (1897), Interpretação do sonho (1900). No capítulo dois serão textos que 
tratam do início da constituição de um Eu: Sobre o Narcisismo: uma introdução (1914), Além do princípio do 
prazer (1919) chegando ao capítulo três com os textos sobre o Complexo de édipo. Estas leituras permitirão 
problematizar a relação de desamparo e dependência extrema do infans ao adulto de uma maneira constitutiva, 
colocando a teoria freudiana como um alicerce para pensar a educação infantil e o papel do educador. 

Conclusão

Entende-se que a educação não pode prescindir das contribuições da psicanálise sobre os processos de 
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estruturação psíquica precoce e da prioridade do Outro nos primeiros tempos da vida. É preciso conhecer os 
passos lógicos da estruturação subjetiva e os tempos cronológicos em que é esperado que ela aconteça, que 
nos permite defender que há operações constituintes do sujeito que podem ser sustentadas por diferentes pro-
tagonistas, inclusive o educador na educação infantil.  

Educar, em psicanálise, é considerar a dimensão da constituição do sujeito, transmitir marcas simbó-
licas ao lado de preocupações em desenvolver aprendizagens de hábitos, de fala, de controle esfi ncteriano, 
de psicomotricidade, de interação, preocupações com o desenvolvimento psicoafetivo, cognitivo e social.  
Conclui-se que “os professores nas creches não são apenas importantes para prover os cuidados físicos e cog-
nitivos, mas desempenham um papel fundamental em seu desenvolvimento psíquico” (KUPFER, BERNAR-
DINO & MARIOTTO, 2014, p. 18). 
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 1 Introdução

No Brasil, o processo de educação do século XXI tem enfrentado adversidades em diversos segmentos, 
sejam eles: sociais, econômicos ou políticos. Nesse sentido, em um cenário no qual se presencia o obscuran-
tismo educacional e os desafi os para a disseminação do conhecimento, percebe-se a necessidade de serem 
elaboradas estratégias a fi m de evitar a desinformação da população.

Para tanto, as políticas públicas direcionadas à educação precisam alcançar o maior número de cida-
dãos, de modo que, a informação seja compartilhada e produza o conhecimento. Logo, utilizando-se do mé-
todo hipotético-dedutivo e da revisão bibliográfi ca, questiona-se: Qual instrumento pode ser utilizado como 
política educacional para contribuir com a educação e o acesso à informação? 

O presente resumo tem como objetivo geral analisar a importância da publicação de cartilhas educacio-
nais para afastar o desconhecimento público quanto aos direitos e deveres enquanto cidadãos. Portanto, perce-
be-se que o desenvolvimento de políticas públicas educacionais organizadas e responsáveis podem resultar em 
benefícios, tais como: aproximar os cidadãos das decisões dos governantes; esclarecer acerca das disposições 
inseridas na legislação brasileira; bem como, expor com transparência os problemas enfrentados na educação. 

2 Desenvolvimento

A Constituição Federal de 1988 representou um marco para a sociedade brasileira, entre tantos direitos 
e deveres atribuídos aos cidadãos, destaca-se o artigo 6º, no qual o constituinte incluiu a educação no rol dos 
direitos sociais, assim como o trabalho, a saúde e a segurança, por exemplo (BRASIL, CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, 1988). 
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Cumpre ressaltar que, “[...] somente nas primeiras décadas do século XX as constituições nacionais 
começam a fazer referências à educação como direito. É esse um período onde os direitos sociais começam a 
sensibilizar [...]”, ou seja, o Estado se torna responsável por garantir a toda e qualquer pessoa o acesso à edu-
cação (GORCZEVSKI, 2010, p. 40).  

Quanto a Declaração Universal dos Direitos do Homem, esta em seu artigo XXVI, dispôs acerca do 
direito a educação, de modo a ser concedida ao cidadão:

[...] a educação fundamental de forma gratuita e obrigatória, à educação técnica-profi ssional genera-
lizada e a educação superior, que deve assegurar a igualdade para todos, baseada nos méritos indivi-
duais. O que se busca é o desenvolvimento integral do homem, o respeito aos direitos humanos e às 
liberdades fundamentais, a compreensão, a tolerância, a amizade entre os grupos étnicos e religiosos 
e entre as nações (GORCZEVSKI, 2010, p. 41).  

Embora o direito a educação seja constitucionalmente previsto, percebe-se a precariedade e a difi cul-
dade de muitos cidadãos em terem esse acesso, aliás, como consequência desta lacuna – entre a educação e 
o indivíduo – podem ser originados diversos problemas ligados “[...] à saúde, à sexualidade, à prostituição, à 
gravidez indesejada, à pobreza, à violência à fome, à miséria e à morte [...]”, destaca Gorczevski (GORCZE-
VSKI, 2010, p. 42).  

Sob essa ótica, nota-se a relevância da elaboração e implementação de políticas públicas educacionais 
direcionadas à disseminação de informações acerca dos direitos e deveres dos cidadãos. A situação da educa-
ção no Brasil apresenta diversas difi culdades, entre elas: a qualidade do ensino, os desafi os dos professores 
dentro da sala de aula, o reconhecimento dos profi ssionais da educação, inclusive, a ausência da educação 
jurídica para contribuir com noções básicas de Direito.

Com o tempo o termo políticas públicas passou a ser utilizado com mais frequência, demonstrando a 
sua amplitude em apresentar mais que um signifi cado. Em síntese, “O conceito política pública remete para a 
esfera do público e seus problemas. Ou seja, diz respeito ao plano das questões coletivas, da polis. O público 
distingue-se do privado, do particular, do indivíduo e de sua intimidade [...]”, salienta o autor (SCHMIDT, 
2008, p. 2311, grifos do autor).

Há autores que defendem a necessidade de as políticas públicas estarem condicionadas às seguintes 
etapas: “[...] percepção e defi nição de problemas; inserção na agenda política; formulação; implementação; 
e, avaliação” (SCHMIDT, 2008, p. 2315). Signifi ca dizer que, na primeira fase – percepção e defi nição de 
problemas – as circunstâncias seriam apresentadas sob a perspectiva de um problema político, isso porque, o 
mesmo precisa ter visibilidade para alcançar a sociedade e o governo, para consequentemente passar a integrar 
a agenda política (SCHMIDT, 2008, p. 2315-2316).

Por conseguinte, a fase de inserção na agenda política reunirá informalmente os problemas, os desa-
fi os, as temáticas que foram destacadas nos debates tanto por cidadãos quanto por governantes (SCHMIDT, 
2008, p. 2316-2317). A terceira etapa, de formulação, ocorre a partir da “[...] defi nição sobre a maneira de so-
lucionar o problema político em pauta e a escolha das alternativas a serem adotadas, que se processa na esfera 
do Legislativo e do Executivo [...]”, logo, serão desenvolvidos Planos ou Programas, dos quais se originam 
Projetos e destes Ações (SCHMIDT, 2008, p. 2317-2318).

Por sua vez, a fase da implementação se refere à materialização das ideias por meio de ações e ativi-
dades, com isso as políticas públicas em desenvolvimento são revisadas para melhor atender às expectativas 



40

ISSN 2447-5653 (E-book)MEDUC

(SCHMIDT, 2008, p. 2318-2319). Por fi m, a fase de avaliação condiz à aceitação das políticas públicas, com 
relação a isso, Schmidt adverte: [...] É preciso criar a esse respeito uma nova cultura, que evidencie que ava-
liações confi áveis, produzidas por instituições e agencias independentes, são uma necessidade para um bom 
governo e um direito da sociedade” (SCHMIDT, 2008, p. 2320).

A última fase reforça o poder de controle e participação democrática dos cidadãos sob a conduta dos 
governantes, pois alguns questionamentos são lançados a fi m de obter como resposta a veracidade sobre a 
efetividade e a legitimidade das propostas de políticas públicas (SCHMIDT, 2008, p. 2321).

De fato, o ensino – seja público, estadual ou particular – e a educação – seja educação fundamental, 
técnica-profi ssional ou superior – possuem defi ciências a serem supridas em seus sistemas. Essa situação re-
sulta, por um lado, em insatisfação e críticas por parte da sociedade e, por outro, em notícias divulgadas pela 
mídia desapreciando o poder de decisão dos governantes.

Abrir e criar espaços para discussão organizada, responsável e consciente faz parte dos objetivos das 
políticas públicas, isso possibilitará o encontro entre governantes e governados para que compartilhem e dire-
cionem os assuntos em prol do interesse público. Sob essa perspectiva, nota-se a carência – na educação e no 
ensino – da transmissão de informações acerca das disposições inseridas na legislação brasileira, de modo a 
esclarecer aos cidadãos sobre os seus direitos e deveres.

Uma estratégia que pode ser utilizada, não apenas pelos governantes quando da elaboração das polí-
ticas públicas, como também pelas instituições de ensino superior em Programas e Projetos de Extensão, são 
as cartilhas informativas. A partir desse material a população poderá ter acesso a assuntos de variadas áreas, 
especialmente no que se refere ao Direito. 

Para tanto, acredita-se na possibilidade de serem desenvolvidas cartilhas informativas, como uma es-
tratégia de propagação de políticas públicas local ou global, voltadas à educação. Logo, compartilhar dados e 
informações atualizadas sobre a área do Direito sinaliza uma forma de minimizar problemas sociais e litígios.

O Programa de Extensão Balcão do Trabalhador, da Faculdade de Direito da Universidade de Passo 
Fundo, destina-se a atender o público e a auxiliar nas demandas que envolvam as relações de trabalho (UPF, 
FACULDADE DE DIREITO). Inúmeras pessoas são atendidas, sejam empregados ou empregadores, contu-
do, a atenção se volta à dignidade da pessoa humana, de modo que o ambiente de trabalho seja preservado e 
equilibrado de acordo com a legislação vigente (UPF, FACULDADE DE DIREITO).

Iniciativas como esta podem fortalecer as relações trabalhistas, pois se evitará que direitos sejam vio-
lados, construindo e fortalecendo a reciprocidade da boa-fé entre empregado e empregador. Além das pessoas 
envolvidas nos litígios – empregado e empregador –, os alunos que estão presenciando os atendimentos e 
auxiliando na elaboração de cartilhas irão reforçar o aprendizado transmitido dentro da sala de aula.  

3 Considerações conclusivas/parciais

Quando criadas pelo Poder Público de acordo com às necessidades da coletividade, as políticas públi-
cas podem seguir algumas etapas até serem materializadas, no entanto, no presente resumo deu-se destaque 
para a iniciativa das instituições de ensino superior. O Balcão do Trabalhador (Programa de Extensão da 
Faculdade de Direito da Universidade de Passo Fundo), por exemplo, realiza atividades variadas, entre elas: 
atendimento ao público, pesquisas científi cas e elaboração de cartilhas informativas. As cartilhas desenvolvi-
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das são na área do Direito do Trabalho, tendo como fi nalidade disseminar informação e esclarecer a população 
acerca das normas trabalhistas. Entre as temáticas concretizadas ou em andamento estão: Direitos trabalhistas 
da pessoa idosa, Direitos trabalhistas dos imigrantes, Assédio moral no ambiente de trabalho. Portanto, o 
presente resumo ressaltou a necessidade de outros poderes da sociedade – além do Poder Público – se organi-
zarem em prol da difusão de conhecimento, tal como ocorre com a publicação das cartilhas, as quais podem 
representar  um mecanismo humanitário de informação e aprendizado.
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1. Introdução

O presente texto tem como objetivo expor e analisar a pratica da artista e professora passofundense, 
Maria Lucina Busato Bueno que desenvolve práticas de pinturas artísticas com a utilização de tintas naturais. 
Tal inovação exigiu da professora o desenvolvimento de diversas pesquisas e experimentos que possibilitaram 
a utilização de tintas naturais. A sua iniciativa inovadora revela a preocupação da professora de não apenas 
buscar recursos mais econômicos para o exercício do ensino nas artes pictóricas, mas uma preocupação com 
o cuidado da natureza, aproximando arte, natureza e formação humana.  

2. A artista e professora Maria Lucina Busato Bueno

A professora e artista Maria Lucina Busato Bueno é natural de Casca, Rio Grande do Sul, e reside 
atualmente em Passo Fundo. Possui habilitação em Artes Plásticas pela Faculdade de Artes e Comunicação 
da Universidade de Passo Fundo, e é especialista em Arte, Teoria e Métodos pela UPF. Maria Lucina Busato 
Bueno (2005) se constitui como educadora, pesquisadora e artista, tendo as tintas naturais como seu objeto 
investigativo. Nos seus estudos e experimentos sempre procurou valorizar e explorar potenciais da região 
onde mora, Passo Fundo – RS.

Maria Luciana mostra-nos por meio sua prática, a ação de uma educadora que exerce um papel 
signifi cativo na educação, no que tange às especifi cidades dos materiais e das técnicas, e da produção das 
tintas naturais, tendo como matéria-prima os elementos que fazem parte do nosso meio e região. Um caminho 
de estudos e experimentos, que nos permite compreender que os pigmentos naturais que existem desde a pré-
história, há cerca de 25 mil anos, utilizados em pinturas rupestres, continuam sendo um rico recurso natural 

1    Formada em Artes Visuais(l), pela Universidade de Passo Fundo e acadêmica do Mestrado em Educação na UPF orientada pelo 
professor Eldon Henrique Muhl.
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que pode ser usado na atualidade para o desenvolvimento de uma cultura ecológica e  como recurso artístico 
e pedagógico. 

3. Construindo alguns referenciais 

A Arte e a natureza sempre possuíram um laço forte, pois a origem da arte se vincula a descoberta dos 
primeiros pigmentos e suportes naturais que o ser humano utilizou para se expressar. Na atualidade, pelo fato 
do ser humano se distanciar da sua condição mais natural, ele acaba, muitas vezes, não percebendo a origem 
natural dos pigmentos e os dos suportes que possibilitaram o surgimento de determinadas modalidades de 
artes. A separação entre determinadas formas de cultura e a natureza tem formado pessoas insensíveis, tornado 
os seus sentidos adormecidos e incapazes de perceber o mundo que os cerca. Em outros termos, 

acabamos por não perceber mais o mundo e nós mesmo. Falta-nos o tempo e o espaço para olhar as 
coisas, e olhar, em primeira instância, é perceber. Precisamos da percepção para desenvolver nossas 
capacidades humanas (ARAÚJO, 2007, p.21).

Trabalhar com tinturas naturais implica em uma atitude de busca do conhecimento, de observação, de 
experimentação e de aprendizagem sobre o mundo que nos cerca. É um mundo quase inesgotável de fontes de 
recursos estéticos. Como coloca Bueno (2005, p. 22), 

bem próxima de nós, para não dizer aos nosso pés, encontramos inesgotável fonte de matérias-
primas, disponíveis generosamente. Basta um olhar atento à natureza para verifi car a riqueza 
de cores, texturas e pigmentos possíveis de serem extraídos, os quais, transformados em tintas, 
permitem-nos realizar experiências em trabalhos artísticos. 

São recursos que não só servem para a realização de trabalhos artísticos, mas também, para a realização 
de experiências pedagógicas, como a própria Maria Lucina atestou em suas investigações e práticas docentes. 
Além de serem matérias naturais que não agridem a própria natureza e o próprio artista, elas produzem uma 
relação de respeito entre o ser humano e natureza.

Perceber nesses materiais uma possibilidade de criação não é tarefa fácil, pois estamos muito 
acostumados com o uso dos materiais prontos e de fácil troca, o que nos afasta da interação com os recursos 
mais naturais e com os demais indivíduos. Para evitar tal visão reducionista da natureza e do mundo, Araújo 
(2007, p. 17), coloca que devemos “olhar realizando uma suspensão de juízo. Despir-se de juízos e preconceitos. 
Nesta suspensão, a consciência não se situa frente ao mundo real a fi m de afi rmá-lo ou negá-lo, coloca-o 
entre parênteses”. Ao colocar entre parênteses qualquer realidade, deixamos de lado todos os estereótipos e 
signifi cados que incorporamos até hoje, despimo-nos dos conceitos reducionistas e começamos a olhá-la de 
uma nova forma, com respeito, admiração e criação. 
 Nesta necessidade de aprender a perceber o mundo, Alves (2005, p. 25) acredita que “a primeira 
função da educação é ensinar a ver”. A arte é uma grande aliada nesse exercício de percepção, ela permite o 
contato com diferentes situações, as quais possibilitam novas experiências. 

Fazemos diariamente o mesmo trajeto. Passamos sempre em frente das mesmas casas, das mesmas 
árvores, dos mesmos postes, mas será que realmente olhamos? “O ato de ver não é uma coisa natural. Precisa 
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ser aprendido” (ALVES, 2005, p. 23). Se não vemos nem ouvimos o nosso entorno, como iremos cuidar e 
preservar, como criaremos uma opinião crítica de certo e errado, como nos desenvolveremos como seres 
humano?

O ser humano perdeu a capacidade de ser sensível ao mundo, não observa mais uma fl or, não ouve o 
canto dos pássaros e não percebe o perfume das fl ores. Tudo isso agora precisa ser ensinado 

 [...] essa não educação da sensibilidade primordial das novas gerações, agrava-se com o fato de as 
condições de vida que enfrentamos na modernidade em crise estaremos contribuindo ainda para a 
deseducação, isto é, para o embrutecimento da capacidade de aprender sensivelmente a realidade ao 
derredor (DUARTE, 2010, p. 26). 

Maria Lucina Busato Bueno, com sua proposta pedagógica de fazer tintas naturais em sala de aula com 
a participação dos alunos, desenvolve com eles um olhar cuidadoso sobre a natureza. Sua prática de produzir 
tintas para desenvolver pinturas, nos surpreende e cativa, pois além de revelar uma profunda sensibilidade 
com as fontes naturais das cores, ela nos leva a perceber as inúmeras possibilidades que a natureza nos oferece 
de com ela interagir, sem que prejudicá-la.

A experiência estética nos desafi a a pensar, ela nos questiona, nos incomoda, nos faz sentir, refl etir sobre 
os problemas e encontrar soluções que fogem da rotina técnica e da compreensão cotidiana. Ela sobrepõe-se 
aos outras formas de conhecimento, pois se realiza como êxtase, como racionalidade sensível. Ou seja, como 
coloca Duarte Jr (2010, p. 16): “a experiência da arte (....) sobrepõe-se a qualquer discussão teórica a seu 
respeito e aos processos de criação”. Ao se realizar por diferentes linguagens, ela possibilita que diferentes 
pessoas em distintas classes sociais possam ter acesso, entendê-la e expereciá-la, seja ela, uma arte de rua ou 
uma exposição em museu. O discurso teórico é importante, pois nos traz conhecimentos e desenvolve nossa 
compreensão sobre a forma de pensamento de diferentes épocas. 

Esse vivenciar a arte produz conhecimentos inovadores, novas formas de perceber a realidade e o 
mundo. Bueno (2005, p. 21) destaca este potencial das artes quando escreve:

leitura das obras de arte através da análise visual dos elementos da visualidade e da subjetividade 
que as compõem signifi ca aproximarmo-nos de novas linguagens não verbais de grande amplitude 
numa forma de entender o mundo, porque a arte, necessária em todas as instancias, é estímulo, prazer 
estético, aprimoramento da sensibilidade, desafi adora, humanizadora, construtora, transformadora 
das realidades.

 Assim como Maria Lucina, outros artistas buscaram na natureza pigmentos para seus trabalhos, 
Manfredo de Souza Neto, ‘artista com produção conhecida desde a década de 60 começou a utilizar estes 
pigmentos quando voltou da França em 1980[...] Seu trabalho e exclusivamente em pintura sobre suporte 
rígido” (NETO, 1995, p 23), Marcos Coelho BenJamin, “exerce a atividade artística ha quase trinta anos e 
durante um tempo na trajet6ria do seu trabalho artístico, se dedicou a aplicação destes pigmentos” (NETO, 
1995, p 24) e Arllndo Dalbert, Afi rma que “o pigmento entra em meu trabalho pelo lado conceitual, com uma 
conotação mais arquetípica, arqueológica, confrontando o cultural e o primitivo, o cru e o cozido (NETO, 
1995, p 23).
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4. Consideração fi nal

Todo o trabalho artístico e pedagógico de Maria Lucina se destina ao desenvolvimento da sensibilidade 
estética em relação à natureza e ao mundo que construímos. Sua preocupação é de mostra que quanto mais 
o ser humano perde a capacidade sensível de cheirar as fl ores, de perceber o encantamento do cantar dos 
pássaros, de ver as riquezas das cores presentes na natureza, tanto mais ele precisa ser ensinado a redescobrir 
a fonte de todos os pigmentos, de todas as texturas, de todas as cores: a natureza. Ele precisa encontrar nela 
as fontes de sua expressividade no mundo.  Para que haja pessoas sensíveis, é precisa haver uma educação 
sensível à natureza a todos os seres que a constituem.

A proposta de Maria Lucina pode contribuir para o desenvolvimento dessa sensibilidade estética pelo 
cuidado com a natureza através do uso de tintas naturais na educação e na produção artística. 
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1 Introdução

Este estudo procura elucidar o conceito de etnografi a cognitiva e como este pode ser utilizado em es-
tudos etnográfi cos no contexto da cognição distribuída. O estudo parte do livro “Vygotsky e a Pesquisa” de 
Harry Daniels (2011), e em especial de uma pesquisa sobre cognição distribuída de Hollan, Kirsh e Hutchins 
(2000), tratada neste livro.

2 Desenvolvimento

Com foco em como o conhecimento se dá na relação entre indivíduos e objetos do meio, o ramo da 
teoria social que estuda a cognição distribuída pode ter suas origens na ciência cognitiva e na sociologia, 
bem como nos textos de Vygotsky (DANIELS, 2011).  Esta teoria busca entender a organização de sistemas 
cognitivos expandindo o alcance do que pode ser considerado cognitivo para além do indivíduo, abrangendo 
interações entre pessoas com os recursos e materiais do ambiente (HOLLAN et al., 2000).  

Na abordagem da cognição distribuída, há uma preocupação com a coordenação entre indivíduos e 
artefatos, sustentando que processos potencialmente cognitivos podem ser compreendidos como acontecendo 
não apenas no cérebro, mas entre este e outros objetos/situações que compõem o ambiente onde seres huma-
nos atuam (DANIELS, 2011). Assim, um processo não seria cognitivo simplesmente porque acontece num 
indivíduo ou mesmo na interação entre muitos indivíduos, mas por  ocorrer entre pessoas, recursos e materiais 
presentes no ambiente (HOLLAN et al., 2000). 

Na abordagem conceitual da cognição distribuída, espera-se observar um sistema que se confi gure de 
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forma dinâmica coordenando subsistemas à realização de funções distintas, levando em consideração que o 
processo cognitivo é delimitado não pela colocação espacial dos elementos em um ambiente, mas pelas rela-
ções funcionais entre eles (HOLLAN et al., 2000). Isso faz com que a abordagem da cognição distribuída pos-
sa ser considerada “profundamente social em sua orientação em que não reverte à necessidade de compreender 
cognição como uma faceta do funcionamento individual” (DANIELS, 2011, p. 111). 

Onde tradicionalmente se olha para processos cognitivos de manipulação de símbolos que ocorrem na 
subjetividade de atores individuais, isto é, no interior da sua mente, a distribuição cognitiva amplia a abran-
gência procurando processos cognitivos onde quer que estes ocorram, com base nas relações funcionais dos 
elementos que participam juntos no processo (HOLLAN et al., 2000).  

É possível também fazer uma conexão entre essa abordagem da cognição distribuída com os estudos 
etnográfi cos, em especial o realizado por Shore (1996), que liga o multiculturalismo à psicologia cognitiva 
ao explorar a complexa relação entre cultura em instituições públicas e em representações mentais. Daniels 
(2011) destaca neste trabalho de Shore (1996), a conceituação da relação entre mente e cultura, onde o com-
partilhamento intersubjetivo de um modelo por um grupo pode ser visto como uma “cola” que traz coerência 
através de indivíduos, ligando-os a culturas.

Assim, a abordagem da cognição distribuída pode também contribuir para os estudos de modelos men-
tais compartilhados, possibilitando a compreensão de processos cognitivos realizados por toda uma equipe de 
indivíduos, formulando-se assim predições mais específi cas sobre o papel do planejamento nesses modelos 
(BANKS e MILLWARD, 2000, apud DANIELS, 2011). A visão presente no modelo mental compartilhado 
compreende a distribuição cognitiva no sentido de algo que é distribuído e compartilhado entre todos os 
membros de um grupo, abrindo espaço para um campo observacional denominado etnografi a cognitiva  (DA-
NIELS, 2011).  

A etnografi a cognitiva possui métodos de observação, documentação e análise de fenômenos, poden-
do ser utilizada especialmente para compreender propriedades cognitivas de sistemas, organizações sociais, 
processos culturais e fl uxo de informações que ocorrem nesses meios (HOLLAN et al., 2000). Dentro dessa 
abordagem, Hollan et al. (2000) destacam três questões fundamentais sobre o processo de interação social, 
sendo: 1) como os processos cognitivos que normalmente associamos a uma mente individual são implemen-
tados em um grupo de indivíduos; 2) como as propriedades cognitivas dos grupos diferem das propriedades 
cognitivas das pessoas que atuam nesses grupos; e 3) como as propriedades cognitivas das mentes individuais 
são afetadas pela participação nas atividades do grupo.  

Os autores sugerem também, como aponta Daniels (2011), que há três princípios fundamentais para 
o desenvolvimento de uma etnografi a baseada em distribuição cognitiva, que são: a cognição socialmente 
distribuída; a cognição incorporada; e cultura e cognição. Sobre a cognição socialmente distribuída, Hollan 
et al. (2000) sustentam que processos cognitivos envolvem trajetórias de informações de transmissão e trans-
formação, sendo que quando estáveis, o padrão dessas trajetórias refl ete uma arquitetura cognitiva subjacente. 

Partindo disso, os pesquisadores podem descrever o funcionamento cognitivo distribuído usando tanto 
o aparato conceitual quanto modelos derivados e desenvolvidos em estudos de grupos sociais, conduzindo ao 
desenvolvimento de questões sobre os modos em que indivíduos podem funcionar quando afetados pelo modo 
de participação no funcionamento do grupo em que estão inseridos (DANIELS, 2011).  Desta forma, podem 
também tentar identifi car os modos em que o funcionamento de grupo difere do funcionamento dos indivíduos 
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que compõem os grupos,  ao dirigir a atenção para o modo no qual processos cognitivos individuais operam 
através de um grupo de indivíduos (DANIELS, 2011). 

A etnografi a cognitiva pode ser vista, então, como um campo observacional que vem para enriquecer 
dados etnográfi cos, como apontam Hollan et al. (2000, p.181):

Etnografi a cognitiva é um campo observacional, onde as inferências de que gostaríamos de fazer 
são, às vezes, constrangidas pelos dados disponíveis. Nesses casos, os achados da etnografi a cogni-
tiva podem sugerir experimentos “etnografi camente naturais” para enriquecer nossos dados.1

Neste contexto, a introdução de um elemento experimental na pesquisa vem a ser um suplemento às 
práticas observacionais de etnografi a cognitiva, estando esta orientada para os signifi cados que possam surgir 
no processo, ao passo que os experimentos podem ser utilizados como uma forma de desenvolver e testar 
teorias (DANIELS, 2011).  

Hollan et al. (2000) utilizam o conceito de cognição distribuída dentro de uma pesquisa voltada mais 
especifi camente à criação de interfaces computadorizadas que proporcionem uma melhor relação entre ho-
mem e máquina, mas que também possa ser utilizada em estudos de campo envolvendo pessoas. Porém, este 
campo ainda tem muito a se desenvolver. 

Saxe e Esmonde (2005, apud DANIELS, 2011),  apontam que embora estudos baseados na etnografi a 
cognitiva tenham demonstrado a importância de atividades historicamente situadas em análises cognitivas, 
deveriam também focar em mostrar como os indivíduos destas pesquisas moldam a mudança histórica, e como 
essa mesma mudança histórica afeta as práticas dos indivíduos em questão. Para Saxe (2004, p. 261, apud 
DANIELS, 2011), “tomar o indivíduo como um sujeito histórico complica, mas também enriquece as análises 
epistemológica e psicológica de desenvolvimento cognitivo”.

Hollan et al. (2000) sustentam na etnografi a cognitiva a possibilidade de uma nova abordagem de 
pesquisa que une cognição distribuída, etnografi a e experimento. Esta abordagem ainda pouco utilizada em 
pesquisas, especialmente no Brasil, pode colaborar com o entendimento de processos cognitivos que se dão 
tanto entre grupos de indivíduos que interagem entre si, quanto entre sujeitos e objetos externos, à exemplo 
das novas tecnologias disponíveis atualmente. Além disso, aliar a etnografi a cognitiva ao estudo de aspectos 
histórico-culturais relacionados aos sujeitos da pesquisa, pode favorecer uma compreensão mais profunda 
destes processos, além de mais elencada à realidade em que esses indivíduos estão inseridos.

3 Considerações conclusivas/parciais

Este estudo buscou tematizar o conceito de etnografi a cognitiva, contribuindo para a compreensão de 
um tópico dentro de uma pesquisa maior sobre o tema da cognição distribuída a ser desenvolvida como dis-
sertação, mostrando algumas características dessa abordagem e suas possibilidades de aplicação dentro de  um 
possível projeto observacional de geração de dados com cunho etnográfi co.

1    Tradução livre do autor. No original: “cognitive ethnography is an observational fi eld, the inferences we would like to draw 
are at times underconstrained by the available data. In these cases, the fi ndings of cognitive ethnography may suggest “ethnogra-
phically natural” experiments to enrich our data.”phically natural” experiments to enrich our data.”
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 1 Introdução

A formação continuada de professores é tema recorrente nas pesquisas educacionais. Várias delas 
apontam para a importância da formação continuada no processo de desenvolvimento profi ssional docente. 
No entanto, tradicionalmente, essa discussão é mais intensa quando reportada aos professores da educação 
básica e pouco recorrente quando se trata de professores que atuam em Instituições de Educação Superior 
(IES). Apesar disso, a literatura da área (PACHANE, 2006; BAZZO e SILVA, 2011; MELO, 2018) afi rma que 
nos últimos anos houve um aumento no número de produções acadêmicas sobre a formação continuada para 
professores de magistério superior.

As pesquisas e produções acadêmicas sobre a temática ganharam força em meados da década de 
2000, quando surgiram políticas de expansão da educação superior brasileira e, em consequência, houve au-
mento do número de docentes contratados/concursados para a docência nesse nível de ensino. Assim, pelas 
mudanças que a universidade vinha tendo, juntamente com toda a complexidade que a caracteriza, foi se cons-
tituindo um campo de estudos muito relevante sobre a temática.

Apesar da falta de política nacional de formação continuada para esses professores, assiste-se a ini-
ciativas institucionais com o objetivo de oferecer oportunidade de formação continuada para os docentes que 
nela atuam. Conforme aponta Melo (2018, p. 59), ainda que a formação de professores universitários tenha 
sido “marcada por negligências e descontinuidades das políticas de formação docente, nas duas últimas dé-
cadas tem sido perceptível iniciativas institucionais em direção à valorização de processos formativos mais 
sistematizados em algumas universidades”.

Diante disso, problematiza-se neste texto: como as legislações nacionais sobre formação continuada 
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para professores de magistério superior orientam as Instituições de Educação Superior na implementação de 
políticas institucionais para esse fi m? De modo a responder essa questão, propõem-se como objetivo da pes-
quisa: analisar um conjunto de legislações nacionais que sugerem a responsabilidade das IES em planejar e 
desenvolver ações de “capacitação”1 aos seus servidores. 

A investigação ora apresentada faz parte da pesquisa em desenvolvimento no curso de Doutorado em 
Educação da UPF. Os resultados aqui apresentados dizem respeito a um dos objetivos específi cos dessa pes-
quisa. Pela especifi cidade do objeto de pesquisa, bem como pelo aprofundamento que a investigação demanda 
na compreensão de uma questão em estudo, a pesquisa desenvolvida é qualitativa. A pesquisa qualitativa tem 
por característica principal abordar questões sociais com objetivo de entende-las, descrevê-las e explica-las 
(FLICK, 2009). Para este trabalho, foram realizadas análises documentais em algumas das leis nacionais em 
vigor, a saber, Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), Decreto nº 5.707, de 23 de 
fevereiro de 2006, Decreto nº 5.825, de 29 de junho de 2006 e Plano Nacional de Educação (PNE).

2 Desenvolvimento

 O SINAES, homologado em 2004, observa três componentes: a avaliação das instituições, dos cursos 
e do desempenho dos estudantes. Considera diferentes dimensões institucionais, dentre elas: “as políticas de 
pessoal, as carreiras do corpo docente e do corpo técnico-administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvi-
mento profi ssional e suas condições de trabalho” (BRASIL, 2004, art 3º, V). Desse modo, o SINAES observa, 
dentre outros aspectos, as políticas de desenvolvimento profi ssional dos que atuam na universidade, bem 
como outras questões inerentes ao trabalho docente na instituição (perfi l, carreira e condições de trabalho). É 
mediante esse sistema, em seus diversos instrumentos de avaliação, que são atribuídos conceitos aos cursos e 
às IES, implicando em autorização e reconhecimento de cursos e expansão das instituições. Portanto, a legis-
lação do SINAES oferece elementos para que as IES invistam em processos de desenvolvimento profi ssional 
dos docentes da educação superior.

Em 2006, dois decretos sobre gestão e desenvolvimento de pessoal são publicados: Decreto nº 5.707, de 
23 de fevereiro de 2006 (BRASIL, 2006a) e Decreto nº 5.825, de 29 de junho de 2006 (BRASIL, 2006b). O 
primeiro institui a Política e as Diretrizes para o Desenvolvimento de Pessoal da administração pública fede-
ral direta, autárquica e fundacional e tem por fi nalidade “desenvolvimento permanente do servidor público”, 
“adequação das competências requeridas dos servidores aos objetivos das instituições”, “divulgação e ge-
renciamento das ações de capacitação”, dentre outras (BRASIL, 2006a, art.1). Estabelece que as instituições 
precisam elaborar plano anual de capacitação, relatório das ações efetivamente realizadas e ter um sistema de 
gestão por competências.

O documento destaca, entre outros termos, capacitação: entendida como “processo permanente e deli-
berado de aprendizagem, com o propósito de contribuir para o desenvolvimento de competências institucio-
nais por meio do desenvolvimento de competências individuais”; eventos de capacitação: “cursos presenciais 
e à distância, aprendizagem em serviço, grupos formais de estudos, intercâmbios, estágios, seminários e con-
gressos, que contribuam para o desenvolvimento do servidor e que atendam aos interesses da administração 

1     Utiliza-se a palavra “capacitação” visto que as legislações nacionais utilizam esse termo para descrever o que a literatura da área 
denomina de formação continuada.
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pública federal direta, autárquica e fundacional” (BRASIL, 2006a, art.2); educação continuada: “oferta re-
gular de cursos para o aprimoramento profi ssional, ao longo de sua vida funcional” (BRASIL, 2006a, art.3).

O segundo decreto publicado no mesmo ano - Decreto nº 5.825, de 29 de junho de 2006 - estabelece 
as diretrizes para elaboração do Plano de Desenvolvimento dos Integrantes do Plano de Carreira dos Cargos 
Técnico-Administrativos em Educação. Apesar de não se tratar do objeto desta pesquisa, o documento expõe 
alguns conceitos importantes, dentre eles, aperfeiçoamento: “processo de aprendizagem, baseado em ações 
de ensino-aprendizagem, que atualiza, aprofunda conhecimentos e complementa a formação profi ssional do 
servidor, com o objetivo de torná-lo apto a desenvolver suas atividades, tendo em vista as inovações concei-
tuais, metodológicas e tecnológicas” e qualifi cação: “processo de aprendizagem baseado em ações de educa-
ção formal, por meio do qual o servidor adquire conhecimentos e habilidades, tendo em vista o planejamento 
institucional e o desenvolvimento do servidor na carreira” (BRASIL, 2006b, art.3).

Nessas duas resoluções é possível perceber uma orientação conceitual para as IES no que se refere à 
política de “desenvolvimento de pessoal”. A capacitação, o aperfeiçoamento e a qualifi cação são termos re-
correntes em ambos os decretos. Seus conceitos partem sempre da ideia de aprendizagem como processo. As 
resoluções pouco utilizam o termo formação, mas sim a capacitação, que se refere tanto a ações de educação 
formal (cursos de especialização, mestrado e doutorado) quanto das diversas ações formativas promovidas 
interna ou externamente à IES que auxiliem na sua atuação profi ssional, seja como docente, seja como técni-
co-administrativo.

O atual PNE (BRASIL, 2014) é outro documento importante para demarcar políticas de formação do-
cente tanto para atuação na educação básica quanto na educação superior. Uma das diretrizes do PNE refere-se 
à “valorização dos(as) profi ssionais da educação” (art.2, IX), o que sugere o desenvolvimento de políticas de 
formação para os profi ssionais da educação. Em suas estratégias da Meta 13, percebem-se alguns indicativos 
em relação aos professores de magistério superior, dentre eles, a autoavaliação das IES, ”destacando-se a 
qualifi cação e a dedicação do corpo docente” (estratégia 13.3). No entanto, são sugestões tímidas que não dei-
xam explícita a importância de políticas de formação continuada para os professores que atuam na educação 
superior. Ademais, ao se referir à formação continuada para esses profi ssionais, apenas projeta “promover a 
formação inicial e continuada dos (as) profi ssionais técnico-administrativos da educação superior” (BRASIL, 
2014, estratégia 13.9). Os professores de magistério superior não estão contemplados nessa estratégia do PNE.

3 Considerações fi nais

Ambos os decretos que dispõem sobre política e diretrizes para desenvolvimento de pessoal de servi-
dores de instituição pública e federal são marcos essenciais para o planejamento e desenvolvimento de ações 
“capacitação”, denominação utilizada pelos próprios documentos. Esses não conferem responsabilidade a um 
órgão nacional, mas às IES, as quais precisam planejar, desenvolver e registrar essas ações. Dessa maneira, 
as IES necessitam ter uma política de “desenvolvimento de pessoal”, que inclua técnico-administrativos e 
professores. As formas de planejamento, desenvolvimento, bem como conteúdos e metodologias dessas ações 
não são tratados nos documentos e, portanto, são de autonomia e responsabilidade de cada instituição.

Em síntese, mesmo que não haja uma política nacional de formação continuada para professores de ma-
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gistério superior, alguns documentos ofi ciais nacionais oferecem indicativos de sua importância e alguns deles 
deixam clara a responsabilidade das IES pelo planejamento de ações dessa natureza. A análise dos documentos 
indica: esclarecimento/orientações de concepções que permeiam a formação continuada e escassas estratégias 
que garantam implementação de política de formação continuada para professores de magistério superior, 
embora o desenvolvimento profi ssional desses professores seja bastante considerado em políticas de avaliação 
da educação superior.
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1 Introdução

O avanço da ciência empírica, a sua divisão com base no recorte da realidade abarcado, dos materiais 
de trabalho utilizados e no horizonte metodológico; a busca por uma neutralidade e objetividade possíveis, 
juntamente de uma forma de validar e legitimar o trabalho de seus pesquisadores, sem dúvida representou um 
progresso sem precedentes para o conhecimento humano. Essa ciência positiva, conformada a uma silhueta 
institucional e constitucional específi ca e rígida quanto a forma de proceder, manusear e “inquirir” seus obje-
tos de estudo foi um dos pilares na edifi cação da contemporaneidade, tal qual a conhecemos.  

No momento em que a ciência se associou a técnica e se imbuiu de um espírito pragmático e voltado 
aos interesses humanos imediatos ela potencializou seus efeitos e se ramifi cou por todos os setores da socie-
dade. Não era apenas divagação, conversa, discussão inócua e vazia. Muito menos, uma mera força inquisi-
tiva visando entender e desvendar a tecitura da realidade e seus “segredos” mais ocultos (mesmo com toda a 
importância que tal empreitada representa). A simbiose entre a ciência e a técnica modifi cou as estruturas da 
vida humana; sua interação com o mundo físico e com as demais pessoas; a percepção da realidade; o arco 
narrativo construído dentro da existência individual e coletiva; a experiência do tempo e no tempo.

Entre todas as contribuições que a ciência trouxe a humanidade, aquelas vindas da área da saúde talvez 
sejam as mais impressionantes e que mais afetam a qualidade de vida da nossa espécie. A compreensão apu-
rada do funcionamento do corpo humano; a origem das doenças, dos agentes patogênicos e da maneira como 
afetam o organismo; os cada vez mais complexos e efi cientes métodos de diagnóstico e tratamento; a vasta 
gama de remédios para praticamente todas as enfermidades existentes, enfi m, o horizonte técnico-científi co da 
área médica foi capaz de elevar o padrão e a expectativa de vida e diminuir o sofrimento humano. 

Todavia, justamente devido à importância da medicina na vida das pessoas e mesmo para o progresso 
da sociedade de um modo geral (já que o défi cit de saúde em uma população afeta decisivamente o quanto ela 
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poderá se desenvolver), trouxe alguns “efeitos colaterais”. Sem querermos fazer generalizações apressadas, 
entre esses efeitos colaterais podemos citar o endeusamento da fi gura do médico; o hermetismo classista, tanto 
na formação acadêmica quanto na condução da vida profi ssional; o distanciamento de órgãos fi scalizadores 
externos; o corporativismo autocentrado em torno de interesses escusos ao bem comum da população atendida 
ou do desenvolvimento da pesquisa na área e o tecnicismo insalubre que desconsidera a questão humana por 
trás da prática médica.

Diante dessa realidade, e por acreditarmos no potencial imenso da medicina para oferecer a base do 
desenvolvimento humano individual e coletivo, nos debruçaremos sobre os problemas por vezes existentes 
não só no exercício da profi ssão, mas nos ambientes de formação dos profi ssionais. Nesse sentido, as pergun-
tas que nos guiarão serão as seguintes: como a tendência corporativista da comunidade médica pode difi cultar 
um atendimento de melhor qualidade à população? De que maneira a “autocracia” dos conselhos de medicina, 
sem uma força externa fi scalizadora, gestora e garantidora da qualidade, afeta o oferecimento dos serviços 
públicos de saúde? Como a formação dos novos médicos, quando carece de um fundamento humanista e de 
uma sensibilidade contextual as reais necessidades do povo, distorce o sentido último da medicina, alijando 
seu alcance e as possibilidades efetivas de êxito quanto as suas fi nalidades últimas?

A pesquisa seguirá a orientação materialista-histórica, com análise crítica combinado a abordagem 
qualitativa. Para isto, será realizado um estudo bibliográfi co investigativo a partir do acúmulo histórico cons-
truído e dos principais documentos normativos envolvendo o ensino médico ofi cial no Brasil, desde os primór-
dios até hoje. Com o levantamento do material, pretende-se fornecer elementos para compreender os diferen-
tes momentos da formação médica no Brasil.

2 Desenvolvimento

A arte de curar, nos primórdios da civilização humana, esteve relacionada a práticas ritualísticas, ge-
ralmente associadas à divindades que, mediante uma liturgia especifi ca, vinda através das gerações, poderia 
proporcionar a cura do enfermo (MADALOSSO, 2009, p. 18-23). Por vezes, práticas cirúrgicas ou medica-
mentosas, como incisões, trepanações e uso de ervas medicinais, eram mescladas a procedimentos xamânicos, 
com relativo êxito, seja pela prática em si ou pelo poder de persuasão do agente envolvido (MADALOSSO, 
2009, p. 25-44).  

Foi entre os gregos e os romanos que houve a primeira tentativa de prática medicinal isenta de supers-
tições. Hipócrates e a maioria dos médicos do período que compreende a civilização greco-romana (com des-
taque para Galeno, infl uente teórico para os médicos de seu tempo e da era medieval), praticavam a medicina 
pela observação da doença e seus sintomas, posteriormente pela interpretação e teorização dos mesmos e, por 
último, pelo uso de técnicas terapêuticas capazes de combater as moléstias e proporcionar a recuperação do 
doente. Além disso, de forma muito intuitiva os antigos já haviam se dado conta da importância do saneamen-
to básico e de um programa público de saúde.

Nos séculos que se seguiram, houve um decréscimo das pesquisas e do status dos profi ssionais da área, 
que em muitos casos eram escravos, libertos ou pessoas das classes menos privilegiadas. Os profi ssionais 
diplomados não raro tinham que concorrer com curandeiros de toda estirpe, principalmente em regiões remo-
tas, onde as tradições locais suplantavam as técnicas terapêuticas vindas da academia (até porque, a medicina 
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ainda engatinhava e o seu êxito era muito reduzido). Assim, o exercício da medicina estava aberto a uma gama 
de indivíduos “doutos” em alguma prática curativa ou assistencialista, como boticários, feiticeiros, padres, 
sangradores, cirurgiões-barbeiros etc. (BENCHIMOL, 2009, p. 10-18).

Com o passar do tempo, principalmente depois do advento do positivismo cientifi cista do século XIX, 
que, no concernente ao conhecimento acadêmico, se fundamentou em alguns pilares inovadores --- como a 
divisão e hierarquização das ciências, o empirismo como base da pesquisa, as ciências exatas, principalmente 
a matemática, como modelo exemplar de conhecimento --- a medicina começa a ocupar um lugar privilegiado 
na sociedade. Já nessa época se evidencia várias tentativas de restringir a prática da medicina aos bacharéis, 
imputando penalidades àqueles que a praticassem sem as devidas prerrogativas profi ssionais, algo que tam-
bém aconteceu com outras profi ssões, como a advocacia, antes possível de ser exercida pelos rábulas -- enten-
dedores do direito, mas não diplomados (COELHO, 1999).

Durante todo século XX, cada vez mais os cursos superiores de medicina se fecharam em torno de si 
mesmos, respaldados pelos conselhos regionais. A maior autonomia na gerência, na escolha dos currículos, na 
abertura de novos cursos e na fi scalização dos mesmo, na validação de diplomas estrangeiros, na contratação 
de docentes e nos processos seletivos, fogem da normalidade e da equidade que deveria reger o ensino supe-
rior, independente da área e do curso. Isso confere um exclusivismo corporativista aos profi ssionais, apenas 
útil para gerar benefícios próprios e garantir o seu status quo.

A título de exemplo, podemos citar a reação negativa por parte da comunidade  médica perante as no-
vas DCNs, vindas em concomitância com o projeto governamental de expansão dos cursos (Lei 12.871/2013 - 
Mais Médicos), durante o governo da presidente Dilma Rousseff. Além do mais, o comportamento geral entre 
os representantes de classe se colocou (a) na defensiva em relação a todas as propostas de mudança, a não ser 
quando vem de encontro aos seus interesses. Nesse sentido, há toda uma pressão para que o controle e demais 
atribuições reservadas ao funcionamento e direcionamento do processo formativo fi que a cabo das entidades 
de classe, a exemplo Conselho Federal de Medicina e suas ramifi cações. 

Na prática, essa postura gera uma série de problemas. Sem uma fi scalização externa contundente e 
capaz de direcionar com maior efi cácia os modelos de formação médica, a qualidade do ensino ministrado 
pode fi car prejudicada, além do que, facilmente pode descambar para um tecnicismo alheio a todo aspecto 
humano que deveria estar presente na área da saúde. Outra questão diz respeito ao fato de gerar um défi cit de 
profi ssionais em regiões pouco atrativas, justamente um dos motivos da criação do projeto “Mais Médicos”, 
como vimos, duramente criticado pelas entidades de classe. Somado a isso, cria-se na mentalidade dos futuros 
médicos a ideia de superioridade ou sacralidade da sua profi ssão e de si mesmos como representantes dela, 
algo extremamente perigoso e ilusório, pois pode atentar contra um dos princípios científi cos contemporâneos, 
o falibilismo metodológico.

Assim, ao nosso entender, torna-se importante fazer uma análise crítica dessa realidade amparada nos 
materiais disponíveis e que versam sobre o tema, além de propor alternativas para uma formação médica mais 
abrangente. Ou seja, uma formação que tenha um olhar mais sensível às populações atendidas, ao seu contex-
to social, aos seus dramas pessoais e a complexidade representada pela espécie humana; uma formação que 
enxergue muito além da técnica e dos próprios interesses de classe, e se outorgue o compromisso para com o 
próximo, que, em tese, é o objetivo primordial da prática médica.
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3 Considerações conclusivas/parciais

A pesquisa ainda está em fase de desenvolvimento, mas até o presente momento podemos dizer que os 
objetivos propostos demonstram ser viáveis, mediante a análise hermenêutica dos textos e documentos usados 
como subsídio teórico. Ou seja, percebe-se de forma muito nítida que há uma infl uência por parte dos profi s-
sionais de medicina na hora de organizar a base do ensino superior, o que acaba por deixar em segundo plano 
à qualidade da formação e do serviço médico prestado a população.
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 1 Introdução

A presente proposta de investigação parte do interesse em analisar a atual tendência pedagógica de 
formação focada em habilidades e competências - que possui um viés de formação para o capital humano - 
realizando um levantamento desses conceitos e construindo um contraponto por meio de uma formação de 
capacidades propostas pela fi lósofa Martha Nussbaum. O principal objetivo é dialogar sobre o modelo de so-
ciedade que caminha para uma formação cada vez mais economicista e individualista que está desenvolvendo 
um sujeito neoliberal.

Existem capacidades que precisam ser desenvolvidas com intuito de contribuir para uma sociedade 
justa e igualitária. O entendimento dessas capacidades é diferente do sentido de habilidades que estão sendo 
desenvolvidas e disseminadas pelas pedagogias vigentes. Segundo Nussbaum (2015), não se chega a ter uma 
sociedade justa quando não se desenvolvem as capacidades para tal. A educação deve servir para libertar o ser 
humano, não simplesmente adequá-lo ao mundo.

Procura-se num primeiro momento levantar as problemáticas relacionadas às transformações sociais 
em curso, refl etindo sobre as exigências para estabelecer uma educação que se preocupe em educar as futuras 
gerações para o desenvolvimento do pensamento crítico. 

A mobilização para o pensar parece oposta ao que vem acontecendo nas escolas, que estão sendo domi-
nadas pela lógica do mercado. A escola incorpora o discurso neoliberal disfarçado de evolutivo e necessário, 
onde vem-se instrumentalizando um ensino acrítico e antidemocrático, especialmente quando reduz as áreas 
humanas de seus currículos.
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2 Desenvolvimento

A pedagogia das habilidades e competências tem se difundido em larga escala e permeado um tipo 
de educação instrumentalista e tecnicista. Pode-se dizer que esta tendência se deve a mudanças ocorridas no 
modelo na organização do trabalho, principalmente a partir dos anos 80.

Essas mudanças ocasionaram uma transformação estrutural nas tendências pedagógicas das nações, 
que aderiram à preocupação em qualifi car pessoas para as novas exigências do mercado. De acordo com Hi-
tara (1994), a requalifi cação dos trabalhadores ocorrida, conduziu à superação dos modelos organizacionais 
anteriores e a emergência do modelo de competência. Essa competência exigida pelas empresas adentra o 
campo educacional, oriunda da noção de qualifi cação profi ssional e técnica exigida pelas transformações do 
sistema, trazendo de forma explícita o foco da educação na formação de capital humano.

A imprecisão marca essa noção de competência. Quanto mais instáveis forem os empregos, mais as 
qualifi cações se aproximam das noções de competência. As tendências pedagógicas atuais, marcadas por pro-
nunciamentos e infl uências de acordos entre as nações1, com o propósito de criar soluções para o desemprego 
e “desenvolvimentismo das nações”, disfarçam sua real intenção: o de moldar as pessoas para os novos modos 
de produção do sistema capitalista.

As tendências pedagógicas voltadas a atender as demandas de mercado, esvaziaram o processo educa-
tivo escolar de sua função específi ca. De acordo com Saviani (2013, p. 449), principalmente a partir dos anos 
noventa, estabeleceu-se um novo modelo escolar, em que “o utilitarismo e o imediatismo da cotidianidade 
prevalecem sobre o trabalho paciente e demorado de apropriação do patrimônio cultural da humanidade.”

A instrumentalização e a autoinstrumentalização do ser humano no contexto de uma pedagogia 
orientada nos princípios da objetividade e instrumentalidade pós-cartesianas trazem o risco da des-
virtuação da pedagogia de seu sentido originário que é a formação e humanização do ser humano 
(GOERGEN, 2010, p. 19).

Na contramão dessa perspectiva, Martha Nussbaum – infl uenciada principalmente por Sócrates, John 
Dewey e Rabindranath Tagore – propõe uma pedagogia que abarcaria as capacidades a serem desenvolvidas 
nos seres humanos: a pedagogia socrática, em que “a educação acontece por meio do questionamento e do 
autoexame […] responsabilidade pessoal e atividade intelectual individual” (NUSSBAUM, 2015, p. 62). Para 
a autora, essas características servem como antídotos a uma educação que transforma alunos em instrumentos 
dóceis da autoridade tradicional.

Em seu livro “Sem fi ns lucrativos”, capítulo IV, Nussbaum faz um resgate histórico das experiências 
e obras de alguns dos principais escritores, fi lósofos e educadores que foram infl uenciados pelas ideias de 
Sócrates2. Nessa descrição é possível encontrar as principais características de uma pedagogia socrática, que 
para a autora, são essenciais na formação para o desenvolvimento humano. 
1    “O discurso sobre o empreendedorismo se tornou lugar comum e permeia as propostas e políticas para a formação dos trabalha-
dores, principalmente da juventude, em diversos continentes. Na América Latina, a manifestação de maior abrangência em prol do 
empreendedorismo na educação foi feita pela Ofi cina Regional de Educação para América Latina e o Caribe (OREALC) da Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), anunciada no Projeto Regional de Educação para a 
América Latina e o Caribe – PRELAC, que incluiu um quinto pilar, o ‘aprender a empreender’ aos quatro estabelecidos, em 1996, 
pelo Relatório Delors da Comissão para a Educação no século XXI da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura. […] Ao acrescentar o ‘aprender a empreender’ como pilar da política educacional, a UNESCO (1998) procura estabe-
lecê-lo como eixo da educação, atrelando-o à missão de gerar alternativas para o desemprego de modo a assegurar que mesmo em 
tempos de crise a humanidade mantenha a produção coletiva de riquezas, preservando a apropriação privada” (COAN, 2013, p. 3-4).
2    Jean-Jacques Rouseeau, Johan Pestalozzi, Friedrich Froebel, Bronson Alcott, Horace Mann, John Dewey e Rabindranath Tagore.    Jean-Jacques Rouseeau, Johan Pestalozzi, Friedrich Froebel, Bronson Alcott, Horace Mann, John Dewey e Rabindranath Tagore.
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Algumas dessas características podem ser desenvolvidas a partir de certas estratégias que a escola pode 
proporcionar com a intenção de fortalecer, principalmente, a cidadania e a democracia. Mas “na medida em 
que o foco do currículo seja a riqueza pessoal ou nacional, é provável que as capacidades socráticas não se 
desenvolvam” (NUSSBAUM, 2015, p. 48). Ao não se desenvolverem essas capacidades, além da ameaça à 
democracia, a autora demonstra outros problemas que uma educação sem os ideais socráticos pode ocasionar, 
como a perda da capacidade de pensar e argumentar por si só, a facilidade de ser infl uenciado e o tratamento 
desrespeitoso para com os outros, fatores nocivos ao futuro da sociedade.

Se essas capacidades não forem valorizadas estarão formando-se pessoas com um único objetivo, o 
de mercado. Pessoas que não se preocupam com a distribuição dos bens produzidos, que não se importam 
com a desigualdade social, que não conseguem enxergar a situação dos menos favorecidos e não têm empatia. 
Vivencia-se uma educação que oculta o lado humano, e quando isso ocorre, cria-se uma fenda para a barbárie. 
Muito além do capital humano, a educação deve se preocupar no propósito que é fundamental: “para uma vida 
que tenha sentido” (NUSSBAUM, 2015, p 10).

3 Considerações conclusivas/parciais

A principal hipótese desta pesquisa, é que, a partir de uma pedagogia socrática, existe a possibilidade 
de criar ou desenvolver capacidades essenciais para a invenção de subjetividades resistentes/alternativas, pois 
é preciso “desfazer-se da ilusão de que o sujeito alternativo poderia ser encontrado de uma forma ou de outra 
como ‘já aí’ [...] A questão se resume, então, em saber como articular a subjetivação à resistência ao poder”. 
(DARDOT, LAVAL, 2016, p. 397-399). O sujeito está sempre por se construir, o desenvolvimento do pensa-
mento crítico, da capacidade de argumentação e percepção do Eu enquanto humano, vulnerável e social são as 
principais presunções de se construir essa resistência ao avanço de políticas neoliberais no campo educacional 
e nas formas de subjetivação-sujeição do sujeito empresa na atualidade. 

Para Nussbaum (2012, p. 188, trad. nossa), é pertinente preocupar-se com esses assuntos, pois “na 
atualidade, não é sufi ciente o que estamos fazendo para ampliar nosso conhecimento, e esta falha está preju-
dicando nossa nação, tanto nos negócios e na política como nos debates urgentes sobre o meio ambiente, a 
agricultura e os direitos humanos”. 

A crise educacional na contemporaneidade pode ser observada em inúmeros acontecimentos sociais 
refl etindo-se especialmente sobre a democracia. Entendida não somente como a existência de eleições e parti-
dos políticos, a democracia é uma criação social que institui direitos e abarca relações de poder. Relações que 
atravessam o tecido social e a organização escolar, especialmente a constituição do currículo. (CHAUÍ, 2008).

O ideal socrático seria essencial para a democracia: interrogar cada indivíduo com uma linguagem 
clara, sem excluir ninguém e questionando as ideias, ou seja, a real democracia. Os programas educacionais 
deveriam se preocupar com uma educação que abranja as diversidades, que estude outras culturas, que consiga 
formar um cidadão consciente de sua própria condição humana, de pensar criticamente, em si e nos outros, de 
forma a ampliar seu conhecimento.
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1 Introdução

Um dos grandes desafi os atribuídos às pesquisas em políticas educacionais compreende a análise e 
proposição de medidas para a melhoria das condições de trabalho dos profi ssionais da educação dos diferen-
tes níveis de ensino. Por isso, o objetivo central dessa é compreender como se constitui a subjetividade do 
trabalhador docente do ensino superior, diante do atual processo de expansão hegemônica da racionalidade 
toyotista/neoliberal, e de que forma esse processo de subjetivação capitalística tem interferido sobre as condi-
ções de trabalho e ao modo/projeto de vida desses profi ssionais da educação superior no Brasil. A partir dessa 
análise, procura-se enfatizar as mudanças provocados pela lógica de acumulação capitalista (neoliberalismo/
produção fl exível) à natureza, às condições e, consequentemente, à personalidade e aos projetos de vida dos 
docentes das instituições de ensino superior. Nesse sentido, explora-se a seguinte problemática: em que me-
dida a captura da subjetividade pela racionalidade neoliberal, cuja exigência de universalização da norma de 
concorrência proporcionou a construção de um novo sujeito (sujeito-empresa/empresa de si/autogovernável), 
tem contribuído ao processo de intensifi cação e precarização do trabalho docente nas instituições de educação 
superior? O economicismo e o privatismo de aporte neoliberal e as metamorfoses no mundo do trabalho em 
direção ao modo de produção fl exível, inerentes ao novo ciclo de universalização do capitalismo, provocaram 
o direcionamento das políticas educacionais a favor dos interesses mercantilistas e a formação (subjetiva) de 
um novo profi ssional da educação, mais produtivo, competitivo e fl exível às demandas do mercado.

Esse estudo, por sua vez, está sendo desenvolvido a partir de um estudo exploratório quanto aos ob-
jetivos e associados aos contornos da pesquisa de ordem bibliográfi ca de cunho hermenêutico-analítico, por 
meio da qual foi realizado um levantamento do que tem sido produzido em relação ao fenômeno pesquisado. 
A metodologia adotada consiste em assumir um enfoque analítico de interpretação, buscando localizar e 
reconstruir passagens dos textos priorizados que fundamentam o tema proposto. Além da postura analítica, 
serão aplicados os fundamentos do método hermenêutico-dialético que, por sua vez, possibilitarão examinar 
as reformas da educação superior brasileira e as condições de trabalho docente à luz das transformações eco-
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nômicas, políticas e culturais referentes ao novo estágio de desenvolvimento e universalização do capitalismo.

2 Desenvolvimento

O estudo sobre as transformações das condições de trabalho dos docentes da educação superior, no 
atual contexto da acumulação fl exível, estrutura-se a partir do conceito de subjetividade. A tese defendida 
nesse estudo compreende a seguinte assertiva: a formação da subjetividade (produtivista e concorrencial) 
tornou-se um dos principais mecanismos utilizados pelo modelo de acumulação fl exível para aumentar a 
efi ciência e a produtividade dos trabalhadores docentes, bem como para submetê-los a condições precárias 
de trabalho. O neoliberalismo e o toyotismo, pilares centrais de sustentação do capitalismo fl exível, não po-
dem ser traduzidos e reduzidos, de maneira simplista, a uma doutrina político-econômica e/ou a um método 
de produção. Esses dois conceitos apresentam-se, em primeiro lugar, como uma racionalidade global, cujos 
princípios e estratégias têm fomentado um amplo e intenso processo de reterritorialização capitalista. A ra-
cionalidade toyotista/neoliberal emprega técnicas de poder inéditas sobre as condutas e as subjetividades. Na 
acepção de Dardot e Laval (2016a, p. 16, grifos do autor), “com o neoliberalismo o que está em jogo é nada 
mais nada menos que a forma de nossa existência, isto é, a forma como somos levados a nos comportar, a nos 
relacionar com os outros e com nós mesmos”. O modelo de subjetivação capitalista determina a generalização 
da concorrência como norma de conduta, intima os indivíduos a conceber a si mesmo e a comportar-se como 
uma empresa, ordena as relações sociais segundo o modelo de mercado e altera a lógica das políticas públicas 
(DARDOT, LAVAL, 2016). 

A produção da subjetividade está profundamente marcada por vetores heterogêneos que são preemi-
nentes sociais. Por intermédio desse processo de reterritorialização e controle social, o sistema capitalista 
coloca em funcionamento um conjunto de estratégias de modelização subjetiva dos trabalhadores, incluindo: 
os equipamentos sociais, os meios de comunicação de massa, as reformas e políticas implementadas pelos 
Estados nacionais, as estratégias de accountability, a cultura e/ou tecnologia da perfomatividade, dentre ou-
tros métodos psicológicos de adaptação. Por intermédio dessas estratégias de reterritorialização neoliberal, a 
máquina capitalista pôs em funcionamento dois importantes mecanismos com vistas a desenvolver um modelo 
de subjetividade produtivista e concorrencial, destinada a melhorar o desempenho dos trabalhadores e eximir 
o Estado da responsabilidade em garantir proteção social, a saber: o medo/instabilidade e a responsabilização. 
As transformações políticas, econômicas, sociais e técnico-científi cas, inauguradas nas últimas décadas do 
século XX, possibilitaram ao sistema capitalista novos mecanismos de controle do desejo, cujas engrenagens 
estabeleceram novos padrões de dominação e exploração (GUATTARI, 1985; GUATTARI. ROLNIK, 1996; 
DARDOT, LAVAL, 2016).

A racionalidade toyotista/neoliberal pôs em marcha dois movimentos simultâneos com vistas a aten-
der aos interesses do capital, a saber: a diluição dos direitos trabalhistas e a generalização da concorrência. 
A redução da proteção social e a responsabilização individual pelos resultados obtidos são fatores que se 
fortalecem reciprocamente, fomentando a exploração da força de trabalho e a formação de trabalhadores sub-
missos e complacentes às normas impostas pelo capital. Para atender aos interesses do capitalismo global, os 
governos nacionais determinaram o desmonte da legislação social protetora do trabalho. Além das reformas 
na organização da produção e a formação do trabalhador multifuncional, a reestruturação do modo capitalista 
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de produção implica também a fl exibilidade da relação salarial, dos contratos de trabalho e da regulamentação 
trabalhista. O enfraquecimento da proteção trabalhista e a exploração da dimensão subjetiva do trabalhador 
no contexto da produção fl exível permite ao capital exercer pressões mais fortes de controle de trabalho. Do 
ponto de vista dos impactos do novo modelo de acumulação sobre as relações de trabalho, Antunes & Praun 
(2015, p. 412) afi rmam que “a fl exibilização se expressa na diminuição drástica das fronteiras entre atividade 
laboral e espaço da vida privada, no desmonte da legislação trabalhista, nas diferentes formas de contratação 
da força de trabalho e em sua expressão negada, o desemprego estrutural”. 

As transformações na estrutura produtiva e política do capitalismo, estabelecidas no bojo da sociedade 
global, infl uenciaram decisivamente a construção e a execução de políticas educacionais, abatendo diretamen-
te sobre o processo de subjetivação docente. A implementação de políticas de cunho mercantilistas e economi-
cistas, baseados na racionalização e otimização dos recursos investidos, requer a formação (subjetiva) de um 
novo profi ssional da educação, mais efi ciente, competitivo e submisso às transformações do mundo do traba-
lho (relações contratuais, modelos de gestão e avaliação, reformas trabalhistas, dentre outras). Vive-se numa 
fase onde a subjetividade torna-se o principal instrumento de crescimento econômico. No campo educacional, 
a racionalidade toyotista/neoliberal condiciona a formação de um novo profi ssional docente para atender aos 
interesses das reformas direcionadas à educação superior. A lógica da competição e do produtivismo, fomen-
tado pelas reformas educacionais e pelas transformações ocorridas no mundo do trabalho, têm alimentado o 
processo de intensifi cação e precarização do trabalho docente. A captura da subjetividade dos profi ssionais da 
educação tem sido uma das principais estratégias utilizadas pelo capital para reduzir os investimentos fi nan-
ceiros e adequar as IES à lógica de mercado.

O trabalhador docente tem sido um dos principais alvos das reformas da educação, consubstanciadas 
pelos organismos internacionais de fi nanciamento (Banco Mundial, FMI, OMC, dentre outros) – precursores 
do projeto neoliberal em âmbito global. Para a concepção economicista/neoliberal, os docentes são os princi-
pais responsáveis pelo fracasso atribuído à educação. Por isso, as reformas educacionais estiveram engajadas 
a implementação de estratégias para elevar a performance docente, tornando-o mais accountable.1 O objetivo 
das políticas educacionais para a educação superior, aliadas ao projeto hegemônico global, é adaptar a educa-
ção e, especialmente, o trabalho docente aos interesses capitalistas. A melhoria da qualidade da educação está 
atrelada, de forma estrita e/ou estreita, a formação de um trabalhador efi caz, competitivo e altamente produ-
tivo. O desempenho individual é mensurado a partir de avaliações de caráter quantitativo, o que permite uma 
maior responsabilização do trabalhador em relação aos resultados da educação, à estabilidade no emprego e à 
obtenção de gratifi cações fi nanceiras sobre os vencimentos. A profi ssionalização docente, pela via neoliberal, 
está pautada na adaptação subjetiva do docente a lógica produtivista e na consequente docilização diante das 
novas condições de trabalho e do enfraquecimento dos direitos trabalhistas (TELLO, 2011; BECHI, 2017). 

A captura da subjetividade pela racionalidade toyotista/neoliberal ataca os docentes em seu íntimo, 
exercendo um forte controle que o coloca a serviço do capital. O processo de subjetivação docente está, em 
essência, aliado a um conjunto de medidas baseadas na lógica de mercado, incluindo: a redefi nição da carreira 
docente a partir da fl exibilização das relações de trabalho; o salário baseado no mérito e a gratifi cação por 
desempenho; a avaliação quantitativa baseado em regras objetivas; os mecanismos de acreditação e defi nição 

1    Para melhores esclarecimentos sobre essa problemática ver Tello (2011). Nesse texto, o pesquisador apresenta quatro perspecti-
vas discursivas em torno da categoria profi ssionalização docente, segundo diferentes enfoques e modelos de educação, destinadas à 
América Latina, a saber: a)  Economicista-Neoliberal; b) Organizacional-Reformista; c) Humanista; d) Crítica.América Latina, a saber: a)  Economicista-Neoliberal; b) Organizacional-Reformista; c) Humanista; d) Crítica.
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de normas a nível nacional e internacional. Para manter-se no mercado e/ou garantir sua empregabilidade, o 
docente submete-se às exigências do modelo de trabalho fl exível e às diferentes formas de (sub) contratação. 
As reformas da educação superior, preconizadas pela racionalidade toyotista/neoliberal, proporcionaram a (re) 
articulação das funções, das responsabilidades, das expectativas e das condições de trabalho docente. A pre-
carização contratual, as políticas de gratifi cações e a vinculação do salário à produtividade, preconizado pelo 
modelo de gestão empresarial com intuito de elevar a produtividade/efi ciência com menor aporte de recursos 
públicos, sujeitam os trabalhadores docentes aos princípios neoliberais da competitividade e do desempenho. 
A ênfase atribuída à performance individual e a insegurança proveniente da multiplicidade de contratos tra-
balhistas têm pressionado-os a aumentar quantitativamente a produção de modo a atender às metas de pon-
tuações defi nidas pelos órgãos de fomento à pesquisa, aos indicadores de avaliação institucional e às políticas 
de diversifi cação e racionalização dos recursos fi nanceiros (MIRANDA, 2005; SANTOS, 2012; MANCEBO, 
2007; CARVALHO, WONSIK, 2015).

3 Considerações conclusivas

Nesse sentido, as políticas da educação superior têm provocado alterações substantivas nas condições 
de trabalho docente, dentre as quais podem-se destacar: a fl exibilização contratual das relações de trabalho 
por meio da incorporação e/ou proliferação de (sub) contratações temporárias de professores segundo as 
novas leis trabalhistas; a redução das remunerações, sem perspectivas de recuperação de perdas salariais; 
desempenho acadêmico baseado na lógica produtivista; a intensifi cação do regime de trabalho em função da 
sobrecarga de aulas/turmas, das exigências por maior produtividade docente e do respectivo aumento da carga 
horária real e extraclasse; a fl exibilização do trabalho decorrente do incremento e/ou diversifi cação de tarefas 
a serem cumpridas; e a constante submissão do professor a diferentes sistemas avaliativos. O constante clima 
de ameaça e instabilidade, resultante do enxugamento/otimização da máquina produtiva e das estratégias de 
controle da produção, tem gerado o acirramento da competitividade, o aumento do potencial de confl itos psi-
cológicos e interpessoais e a responsabilização dos docentes em relação ao seu desempenho individual. Esse 
modelo de governança, baseado, sobremaneira, na racionalização fi nanceira e no aumento da produtividade, 
tem intensifi cado o processo de proletarização docente (SANTOS, 2012).
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 1 Introdução

  A horta escolar possibilita diversas atividades pedagógicas em educação ambiental e alimentar, 
auxiliando na sensibilização ambiental na promoção de ações coletivas e no incentivo ao trabalho em equipe. 
Além de contribuir para a aprendizagem dos estudantes a horta vertical proporciona ao professor trabalhar 
conteúdos importantes como a sustentabilidade e a importância das plantas no nosso planeta, onde ela se torna 
um laboratório vivo, com experiências enriquecedoras.
 O presente trabalho refere-se à construção de hortas verticais sustentáveis, visando promover o cultivo 
de hortaliças naturais, com vistas à melhoria da merenda escolar. Além disto, proporcionar uma integração 
da comunidade escolar por meio do trabalho coletivo, levando os estudantes a terem conhecimentos sobre o 
cultivo, preparo, plantio, adubação e conservação do solo. Também tem por objetivo construir a noção de que 
o equilíbrio do ambiente é fundamental para a sustentação da vida em nosso planeta e criar um espaço verde 
produtivo, na escola, pelo qual todos se sintam responsáveis, oportunizando aos alunos aprender a cultivar 
plantas utilizadas como alimento. 

Este trabalho relata a confecção de uma horta vertical no ambiente escolar, onde todos os estudantes 
participaram dos processos de construção até a fase fi nal que foi o plantio, sempre com a supervisão da 
professora.

2 Desenvolvimento

 A horta na escola favorece o interesse dos estudantes em aprender, a proposta auxilia diretamente 
ao ensino-aprendizagem pois traz discussões, faz com que os estudantes refl itam sobre o nosso planeta por 
meio do aporte ambiental e, consequentemente, sobre a sua alimentação e a importância das plantas no nosso 
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planeta, como afi rma Sousa et. al. ( 2017, p. 2):

A horta escolar pode gerar mudanças de valores e atitudes, instituindo na escola um espaço de 
formação e informação, propiciando a aprendizagem de conteúdos ao favorecer a inserção do 
educando no dia a dia das questões sociais.

A presença de uma horta na escola signifi ca a existência de um espaço onde o ensino e o desenvolvimento 
de atividades auxiliem na assimilação de conteúdo, procedimentos e atitudes na direção de uma educação 
ambiental (MACHADO DA ROSA et. al, 2002, p. 29).

A aprendizagem é favorecida com esta atividade pois os estudantes estão engajados com o trabalho e 
participam de forma ativa na realização e desenvolvimento, tendo as percepções de realidades e possibilidades 
que a horta proporciona. 

São muitos os benefícios da aplicação da horta na escola, o conhecimento coletivo proporciona uma 
maior abrangência dos saberes e uma oportunidade de trabalho e sobrevivência para as famílias carentes da 
região:

Para trabalhar os diversos benefícios que a implantação de uma horta no ambiente escolar pode 
trazer a comunidade, utilizar-se-á da modalidade didática ofi cinas pedagógicas, a qual é sugerida 
por proporcionar a construção de conhecimentos coletivos a partir de situações vivenciadas pelos 
participantes. (ABÍLIO et al., 2010).

As aulas realizadas na Escola Municipal de Educação Básica Giocondo Canali, em uma turma de 
aceleração com 13 alunos, foram baseadas nos três momentos pedagógicos (3MP) de Delizoicov, Angotti e 
Pernambuco (2011, p. 200): “distinguindo três deles com funções específi cas e diferenciadas entre si, a saber: 
problematização inicial, organização do conhecimento e aplicação do conhecimento”.

Durante 10 períodos houve o desenvolvimento do projeto que se dividiu, então, nos três momentos:
- 1º Campanha de arrecadação: ocorreu a problematização, onde os estudantes foram indagados 

se sabiam fazer uma horta vertical e foram convidados a participarem da construção de uma horta na escola. 
Decidiu-se, inicialmente, fazer uma campanha para a arrecadação de garrafas PET, a qual envolveu os alunos, 
pais, professores e a comunidade em geral.

- 2º Construção da horta vertical: este envolveu o momento de organização do conhecimento. 
Em sala de aula os estudantes, juntamente, com a professora pesquisaram modelos de hora vertical. Após, 
construíram a estrutura da horta mais adequada ao espaço escolar, cortando as garrafas PET, perfurando-as e 
conectando-as por meio de barbantes.

- 3º Plantio e cultivo da horta vertical: a aplicação do conhecimento foi desenvolvida por meio do 
plantio. Em trabalho coletivo, os estudantes prepararam o solo, adicionaram adubo e plantaram as hortaliças 
selecionadas anteriormente.

Durante o desenvolvimento das aulas foram trabalhados em sala de aula vários conteúdos relacionados 
ao cultivo, manejo e manutenção do solo, a importância da reciclagem e educação ambiental e a importância 
das plantas e do reino vegetal. Essa atividade também possibilita um trabalho interdisciplinar por apresentar 
relação com outras áreas do conhecimento como, por exemplo, História, trazendo a importância do cultivo 
para o desenvolvimento das civilizações.
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A primeira remessa de colheita das hortaliças produzidas pelo grupo foi servida no lanche da escola, 
para a próxima foi combinado com os estudantes que eles poderão levar para suas casas, compartilhando com 
seus familiares.

3 Considerações conclusivas/parciais

A horta inserida no ambiente escolar tornou-se um laboratório vivo que possibilitou o desenvolvimento 
de diversas atividades pedagógicas unindo teoria e prática de forma contextualizada, auxiliando no processo 
de ensino-aprendizagem pois possibilita ao aluno dar signifi cado ao que é trabalhado na escola. 

Ela possibilitou um olhar para uma prática sustentável, em nível escolar, que pode ultrapassar os limites 
da escola e virar uma realidade nas famílias, pois pode ser construída nos lares dos alunos, fazendo com que as 
famílias possam ter a oportunidade de obter alimentos saudáveis por meio de sua própria produção.
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1 - Introdução

O presente trabalho investiga o conceito de “propaganda fascista” a partir do ensaio de Adorno “Antis-
semitismo e Propaganda Fascista”, (2015). O referido ensaio trata, primordialmente da maneira como agita-
dores políticos da Costa Oeste norte-americana recorrem a técnicas psicológicas para angariarem seguidores, 
formar e manipular massas, no contexto dos EUA, período posterior ao fi m da II Guerra Mundial, contexto 
social esse considerado moderno e democrático. Entre os objetivos da pesquisa de Adorno destaca-se a com-
preensão dos mecanismos sociais e psíquicos que basearam o antissemitismo, bem como outras formas de 
preconceito manifestado pelos indivíduos da classe trabalhadora norte-americana daquela época. 

Para os limites do presente trabalho, faremos a reconstrução do entendimento de Adorno sobre a pro-
paganda fascista, destacando o tipo de relação que se dá entre um líder e seus seguidores. A abordagem desse 
tema se dá em função da importância do entendimento desse pressuposto teórico para a compreensão da 
adesão das massas às promessas feitas pelos discursos fascistas, verbalizados por seus defensores, os quais 
tem a capacidade de mobilizar e vincular os indivíduos a um movimento, tal como participantes de um ritual. 
(Adorno, 2015, p. 147)

Investigar esse tema é importante na trajetória da teoria crítica, haja visto a necessidade atual de com-
preender o esforço dessa patologia social que foi o Fascismo no século XX. Além dessa compreensão, deve-se 
ter presente que tal patologia tem-se apresentado novamente na atualidade, porém como bem descrito por 
Stanley (2018) com novas feições, agora como uma política fascista. 

Diante da problemática ora exposta e na tentativa de manter presente a preocupação de Adorno para 
que Auschwitz não se repita, a partir de seu enunciado em Educação e Emancipação, “a exigência de que 
Auschwitz não se repita é a primeira de todas para a educação” (2003, p. 119) nos cabe perguntar: qual é a 
importância de entender o fenômeno da adesão à propaganda fascista e do preconceito para uma educação 
com vistas à autonomia dos indivíduos?

Dado o problema, o objetivo do presente trabalho é elucidar as características da propaganda fascista 
no pensamento de Adorno e qual o papel do preconceito na formação das sociedades totalitárias. Faremos isso 
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por meio de uma pesquisa bibliográfi ca sobre o tema, buscando a caracterização do que seja a propaganda 
fascista e como ela é abordada por Adorno em seus estudos sobre preconceito, datados do fi nal dos anos de 

1940-1950. 

2 – O papel da propaganda na união de uma massa: da relação entre líder e seguidor

Adorno faz a refl exão sobre a propaganda fascista, para além da compreensão do antissemitismo e do 
preconceito, realizando pesquisas sociais empíricas. Ele vê que essa adesão à propaganda do fascismo, além 
da “manipulação dos mecanismos inconscientes dos indivíduos” (2015, p. 138) ocorre sobre quem denota cer-
ta fragilidade no controle da sua individualidade e autonomia. Esse ritual da propaganda consegue estabelecer 
vínculos entre seguidores e um líder e tende a efetivar-se mais plenamente quando houver concordância, iden-
tifi cação e entrega dos que seguem o líder. Adorno nos atesta isso dizendo que “esta perda de autocontrole, a 
fusão dos impulsos de um indivíduo com o esquema ritual, está estreitamente relacionado ao enfraquecimento 
psicológico universal do indivíduo autônomo.” (2015, p. 147). 

É essa perda de autocontrole do indivíduo que mobiliza os sujeitos e consegue estabelecer uma ligação 
entre o indivíduo e o líder. Para entender esse vínculo, Adorno encontra no referencial da Psicanálise, de 
modo especial em Freud, as categorias centrais para compreender esse circuito entre líder e seguidor. Adorno 
menciona em Educação e Emancipação (2003), no ensaio Educação após Auschwitz que há algo de desespe-
rador no processo civilizatório, que está no seu princípio. Sobre a compreensão desse tema ele indica, então, 
os ensaios de Freud O mal-estar na cultura (2013) e Psicologia das Massas e análise do eu (2011). Dentre 
os conceitos freudianos que são abordados principalmente em Psicologia das Massas e análise do Eu (2011), 
o de identifi cação merece destaque. Adorno faz menção a esse conceito freudiano para entender qual é o tipo 
de relação que se estabelece entre líder e seguidor. A identifi cação a que refere-se Adorno é aquela de tipo 
primária, que é, como nos diz Freud “a mais antiga manifestação de uma ligação afetiva a uma outra pessoa.” 
(2011, p. 60) Tal ligação toma o outro como modelo, como ideal a ser seguido. Em linhas gerais, seria esse 
tipo de identifi cação que a propaganda fascista mobiliza nos indivíduos.

Para uma caracterização do que seja a propaganda fascista para Adorno é aquela que mobiliza as 
dimensões psicológicas dos indivíduos. Suas principais características podem ser resumidas nos seguintes 
tópicos: é uma propaganda personalizada, exaltando mais os meios que ela utiliza do que propriamente seus 
fi ns desejados, promovendo assim uma espécie de realização de um desejo implícito entre os seus seguido-
res. (Adorno, 2015, p. 138-140). A propaganda fascista, longe de ser um delírio ou uma irracionalidade é 
“conscientemente planejada e organizada. Se ela deve ser chamada de irracional, então é uma irracionalidade 
aplicada” (Adorno, 2015, p. 143). 
 Adorno apoia-se na Psicanálise freudiana para entender essa espécie de ritual do líder e seus segui-
dores. Conforme ele mesmo diz, esse ritual tem a fi nalidade da gerar uma sensação de gratifi cação entre o 
seguidor e o líder. Dá-se um processo de regressão coletiva, em que os indivíduos, líder e seguidor tem suas 
mentes como que reveladas. Sobre essa ritualística, Adorno nos diz:

A gratifi cação que eles obtêm da propaganda consiste muito provavelmente na demonstração dessa iden-
tidade, não importa o quão longe ela vá, pois é uma espécie de redenção insititucionalizada do próprio 
caráter inarticulado dos ouvintes através da verbosidade do locutor. Esse ato de revelação e o abandono 
temporário da seriedade responsável e autônoma são o critério decisivo do ritual propagandístico. Cer-
tamente podemos chamar este ato de identifi cação um fenômeno de regressão coletiva. (2015, p. 146)
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 Como vemos, esse processo tem sérias consequências para a conduta do indivíduo e sobre o exercício 
da sua autonomia. Diante desse cenário de complexidade como o descrito por Adorno somado a uma série de 
fatores externos, formam o caldo que oferece os ingredientes para a adoção de determinadas atitudes que não 
condizem com o atual estágio que a cultura ocidental encontra-se. Após a barbárie de Auschwitz, pensava-se 
que tais eventos não seriam mais pensáveis. Todavia, a adesão às posturas preconceituosas e fascistas parecem 
realçar aquelas tendências que pairam sobre os indivíduos na dialética do desenvolvimento da trajetória da 
cultura ocidental. Diante disso, vale o esforço de elencarmos brevemente característica desse ritual, todas elas 
de base psicológica.
 Adorno menciona cinco características desse ritual que envolve líder e seguidores da propaganda 
fascista. A primeira delas é a esteoriotipia de certos modelos dicotômicos. A pesquisa empírica realizada por 
Adorno identifi cou o apelo aos dispositivos psicológicos dos agitadores fascistas, os quais repetem o mesmo 
modelo aplicando-o mecanicamente. É um traço marcante da propaganda a divisão entre amigos e inimigos, 
branco e preto, nós e eles. (Adorno, 2015, p. 147). Outro traço é o uso de uma linguagem e formas religiosas 
compartilhadas, como diz Adorno por uma comunidade. Uma terceira características e a identifi cação com 
certo status quo e a fetichização da realidade, por meio da glorifi cação da liderança em si, sem considerar 
o princípio a ser seguido. Diz Adorno: “glorifi ca-se a liderança como tal, desprovida de qualquer ideia ou 
objetivo visíveis.” (2015, p. 149). Uma quarta e intrigante característica é a insinuação. Signifi ca uma certa 
concordância de sentimentos. É um técnica utilizada para fomentar a relação entre líder e seguidores. É uma 
concordância de sentimentos entre locutor e seus ouvintes. Um líder fascista consegue reproduzir aquilo que 
acontece no inconsciente e traz para um nível consciente por meio de situações e técnicas, capazes de insinuar 
certas atitudes de maneira simbólica, com a fi nalidade de enganar perversamente. Por fi m, a performance 
ritualística, característica que representa o conteúdo último da propaganda fascista, afi rma que o “discurso de 
propaganda exprime, por mais que se oculte, o assassinato sacramental do inimigo escolhido.” (Adorno, 2015, 
p. 151) Todas as características desencadeiam uma última constatação acerca da propaganda fascista: psicolo-
gicamente, toda ela fascista é um sistema de símbolos, num sistema muito mais voltado para a destrutividade 
e na iminência de uma catástrofe. (Adorno, 2015, p. 152).

3 Considerações conclusivas/parciais

Os textos de Adorno sobre Psicologia Social e Psicanálise nos chamam a atenção para a questões pon-
tuais da metade do século XX. A partir dos estudos da propaganda fascista, na dimensão do papel quem um 
líder fascista exerce sobre os seguidores de um massa, podemos ampliar a demanda pela pesquisa em nosso 
atual cenário educativo, haja visto que a Educação, assim como a defendida por Adorno, tem seu foco voltado 
para a emancipação e a autonomia, apesar de vivermos um cenário na cultura ocidental de obscurantismo.  

A identifi cação das características da propaganda fascista se faz necessária em função dos propósitos 
da teoria crítica como método e prática de pesquisa. Não esqueçamos o propósito de Adorno em Educação 
e Emancipação (2003) “a exigência de que Auschwitz não se repita é a primeira de todas para a educação” 
(p. 119), deve ser capaz de fazer “frente a perda do autocontrole e sua relação com o enfraquecimento psico-
lógico universal do indivíduo autônomo” (Adorno, 2015, p. 147) Nos parece que esse tensionamento entre a 
fragilidade do indivíduo no contexto das sociedades contemporâneas e a capacidade da propaganda fascista 
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angariar seguidores sejam problemas de primeira ordem para serem investigados, principalmente no campo 
da Educação.

Diante disso, a compreensão da propaganda fascista feita por Adorno, valendo-se da Psicologia So-
cial e da Psicanálise de sua época, oferece recursos teóricos e metodológicos para a pesquisa qualitativa em 
outras áreas do saber, entre elas o campo da Educação. Juntamente com os pesquisadores norte-americanos, 
no período em que realizou pesquisas no campo da Psicologia Social Empírica, Adorno buscou entender os 
motivos que levaram a cultura ocidental a aderir ao discurso fascista, mesmo num contexto em que isso já não 
era mais aceito. Tais estudos serviram para elucidar aspectos de natureza psicossocial que colaboraram para a 
compreensão do que motivou o preconceito disseminado contra determinados grupos na sociedade ocidental, 
algo desejável também em nosso contexto.

Referências 

ADORNO, T; Antissemitismo e Propaganda Fascista. In: Ensaios sobre Psicologia Social e Psicanálise. São 
Paulo. Editora Unesp. 2015. P. 137-152.

___________. Educação e emancipação. 3. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2003.

 ANTUNES, D. C. Por um conhecimento sincero no mundo falso: Teoria Crítica, Pesquisa Social Empírica e 
The Authoritarian Perosnality. 1ª Ed. Jundiaí, SP. Paco Editorial, 2014.

STANLEY, Jason. Como funciona o fascismo: a política do “nós” e “eles” 2. Ed. Porto Alegre: L&PM, 2019.

MEDUC



ALFABETIZAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA: UM OLHAR SOBRE 
AS PESQUISAS NO CAMPO DA EDUCAÇÃO QUÍMICA

Luana Zanelato Amaral
PPGEDU, UPF

luanazamaral@gmail.com

Cleci T. Werner da Rosa
PPGEDU, UPF

cwerner@upf.br

Palavras-chave: Formação cidadã; estado do conhecimento; revisão de estudos

O presente estudo analisa características de um conjunto de estudos no campo da Educação Química 
envolvendo a temática Alfabetização Científi ca e Tecnológica frente a formação cidadã. O estudo integra uma 
pesquisa maior em desenvolvimento voltada a discussão desse tema no ensino médio. No presente, a refl exão 
se constituiu em meio a possibilidade de um ensino de Química norteado a formação de sujeitos críticos e 
atuantes frente à sociedade contemporânea. Tal perspectiva caminha na direção da identifi cação de um proces-
so favorecido pela Alfabetização Científi ca (AC) como possibilidade de formação cidadã. 

O recorte do estudo está associado ao diálogo com os estudos desenvolvidos na área de Educação Quí-
mica, ouse já, o estudo apresentado neste trabalho está centrado na identifi cação de como a literatura nacional, 
na voz dos seus pesquisadores, ocupa-se de investigar os processos de AC e LC, relacionando-os ao campo 
da educação em Química. O objetivo principal está no mapeamento da produção acadêmica acerca do com-
ponente curricular Química na perspectiva da AC, ACT e LC, associados à formação cidadã, observando as 
características, especifi cidades e limitações dessas pesquisas. A importância desse mapeamento é justifi cada, 
pois é a forma de subsidiar novos estudos na área e de verifi car as possibilidades de aproximação entre produ-
ções acadêmicas e o contexto escolar.

Em termos da importância de discutir a Alfabetização Científi ca, apontamos que a sociedade atual, no-
tadamente infl uenciada pela ciência e pela tecnológica, e nesse cenário a relevância de uma educação que de-
senvolva a capacidade de “receber informações sobre temas relacionados à ciência, à tecnologia e aos modos 
como estes empreendimentos se relacionam com a sociedade e com o meio-ambiente” (SASSERON, 2008, p. 
336,), compreendendo, discutindo e se posicionando frente a esse evento. Para atingir tal objetivo a aposta, no 
ensino de Ciências, tem sido o que está expressa em documentos e legislações que norteiam a educação básica 
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brasileira, como os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs (2002) e a Base Nacional Curricular Comum – 
BNCC (2018), embora o ensino praticado nas escolas, ainda priorizar, em grande parte, a memorização, o que 
pouco contribui para a formação de sujeitos autônomo, capazes de compreender e tomar decisões sobre pro-
blemas reais e vinculados a ciência e a tecnologia, como proposto por Paiva et al. (2016, p. 146) “as tendências 
do século XXI indicam que a característica central da educação é o deslocamento do enfoque individual para 
o enfoque social, político e ideológico”. Amparado por essa visão de um processo que agregue às Ciências 
questões vinculadas à formação humana, surgem perspectivas teóricas com a AC, o LC e a ACT, entre outras.

As nomenclaturas Alfabetização Científi ca, Letramento Científi co e outros, têm gerado discussões na 
literatura nacional, como enfatizado por Sasseron e Carvalho (2011). As autoras, ao realizarem uma revisão 
sobre o tema, apontam três possibilidades de termos que estão relacionados à expressão “Alfabetização Cientí-
fi ca” e relatam que isso decorre da origem dos estudos em distintos países e, que ao ser traduzido para a língua 
portuguesa, levam a diferentes termos ou expressões. 

Os trabalhos que constituíram o lócus de investigação foram identifi cados junto ao Catálogo de Teses 
e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), utilizando des-
critores como: “química” AND “alfabetização científi ca e tecnológica” AND “formação cidadã”; “química” 
AND “letramento científi co e tecnológico” AND “formação cidadã”; “química” AND “enculturação científi ca 
e tecnológica” AND “formação cidadã”. O recorte temporal fi cou por conta dos estudos publicados no período 
de 2008 a 2018. Ao realizar a busca seguindo tais descritores foram encontrados 23 estudos, sendo descartados 
cinco por fugirem ao escopo da pesquisa. A partir disso, investigou-se com maior proximidade as 18 publi-
cações restantes, que constituíram o corpus de investigação. Esses estudos estão discutidos nas categorias a 
seguir:

Distribuição dos estudos em território nacional
As teses e dissertações selecionadas estão alocadas em sete unidades federativas Goiás, Mato Grosso, 

Paraná, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo. Os dados demostram que a maior 
parte das investigações selecionadas localiza-se na região Sul do Brasil, isso pode ser motivado pelo signifi -
cativo número de Programas de Pós-Graduação na área de educação e ensino da região. Ainda alguns centros 
de pesquisas se sobressaem, como é o caso do centro de pesquisa vinculado a Universidade Federal de Santa 
Catarina que possui 27,7% das investigações, vinculando cinco dissertações na temática e todas associadas à 
ACT. 

Nível de escolarização, conteúdos contemplados e abordagem didática
Dos estudos analisados, 50% são especifi camente desenvolvidos no componente curricular Química,

deste acervo 22,2% das investigações trazem explicitamente os conteúdos curriculares desenvolvidos.
Quanto ao nível escolar, 16,6% estão vinculados à propostas ou estudos envolvendo o conteúdo de 

Ciências (Química) no Ensino Fundamental; 38,8% ao Ensino Médio; 11,1% ao Ensino Superior; e, 33,3% à 
formação continuada de professores.  Além disso, 44,4% dos estudos contemplavam a elaboração, aplicação 
e análise de propostas didáticas; 33,3% tomavam como sujeitos de pesquisa os alunos e 11,1% os professores. 

Articulações teóricas
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Um aspecto que predomina nos estudos investigados e a busca da articulação do ensino de Ciências/
Química com o mundo vivencial do sujeito. Assim, dentre os objetivos desse ensino está o de oferecer condi-
ções do sujeito compreender o mundo, tornando-os alfabetizados cientifi camente. Esse viés formativo agrega 
o desenvolvimento da capacidade de tomada de decisão e de posicionamento crítico. A totalidade dos estudos 
apontam o referido objetivo como a principal justifi cativa para a presença desse campo do conhecimento na 
educação básica.

Na maioria das discussões acerca de AC, os autores fazem referência aos conceitos associados ao de 
letramento, enculturação ou cultura científi ca, porém todos fazem “referencia ao ensino de Ciências que visa 
formar estudantes/cidadãos aptos a dominar e a utilizar os conhecimentos científi cos nos mais variados con-
textos” (BERNARDINELLI, 2014, p. 16). 

Quanto ao suporte teórico que tange a AC e LC nos estudos, destacam-se Attico Chassot, Lucia Helena 
Sasseron, Anna Maria Pessoa de Carvalho e Gérard Fourez.  

Formação cidadã

Buscou-se investigar também a formação cidadã associada à AC. O recorte da identifi cação dessa 
associação está no modo como ela se revela presente nas pesquisas, ou seja, se os autores apenas a utilizam 
como referencial teórico, a utilizam na análise dos dados ou se fazem menção apenas nas considerações fi nais 
do estudo. Os resultados indicam que a formação cidadã é apontada como relevante nos estudos investigados 
e considerada uma das fi nalidades do ensino de Ciências. Para 44,4% dos estudos, essa perspectiva se limita a 
ser pontuada no corpo teórico do estudo, especifi camente na introdução ou no referencial teórico; para 11,1% 
ela constitui parte dos resultados e discussões do estudo; e, para 16,6% ela é apontada nas considerações fi nais 
e como possibilidade de vinculação ao estudo ou proposta didática elaborada, bem como a estudos futuros.  

Os estudos discutem a relevância da AC para a formação de sujeitos críticos, capazes de compreender 
situações e fenômenos do seu entorno, perspectiva respaldada nos estudos pelos documentos norteadores da 
educação e em concepções de sujeitos/cidadão que a sociedade precisa, de modo que esse indivíduo, dominan-
do o conhecimento, terá condições, com sua criticidade, de contribuir para melhorá-la. Essa compreensão é 
apresentada nas discussões de Bernardinelli (2014), ao pressupor que a formação para a cidadania compreen-
de tornar os sujeitos capazes de atuar ativamente nas sociedades democráticas, desenvolvendo o pensamento 
crítico. 

Objetivo(s) e natureza da pesquisa

As investigações se ocupam de objetivos pautados em formas de contribuir para modifi car as práticas 
tradicionais relacionadas ao ensino de Ciências, junto a estudantes do ensino fundamental, médio ou de pro-
fessores. Como pratica tradicional se compreende um ensino focado “na transmissão de conteúdos/informa-
ções, desvinculados dos saberes de vivência dos estudantes e sem signifi cado para eles” (BOFF et al., 2007, 
p. 2). Com o proposito de modifi car esse quadro, os estudos analisados fazem uso de diferentes metodologias 
de ensino, propondo sequências didáticas e outras intervenções que envolvem o uso de tecnologias, atividades 
experimentais, temas geradores.

Quanto à natureza das pesquisas, identifi cou-se uma predominância da abordagem qualitativa, sendo 
que 38,8% vincula, ainda, a uma pesquisa do tipo pesquisa-ação/intervenção. 
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Os instrumentos de produção de dados mais utilizados foram questionários (66,6%), entrevistas 
(38,8%), análise de documentos (27,7%). Na maioria das investigações (72,2%) o tratamento de dados foi 
associado à análise de conteúdo ou análise textual discursiva.

Com essa investigação, fazendo uso da metodologia selecionada para o estudo, foi possível identifi car 
que as pesquisas trazem contribuições para o campo educativo. Bem como, demonstram a pertinência da for-
mação continuada, da inserção do ensino de ciências nos anos iniciais, da discussão dos conteúdos científi cos 
de forma contextualizada, de utilizar temas geradores e a tecnologia como recurso pedagógico. Algumas pon-
tuam a relevância da continuidade da investigação, provavelmente devido a 77,7% dos estudos serem fruto de 
cursos de mestrado (dissertações), portanto realizadas em geral em um período de tempo relativamente curto, 
em geral dois anos.

As discussões aqui apresentadas pontuam a relevância das discussões do campo de ensino de química/
ciências, bem como demonstram um espaço para investigar como o ensino de química desenvolvido do ensino 
médio, orientado para a ACT, pode contribuir para a formação cidadã dos sujeitos e auxilia-los na tomada de 
decisões em situações vivenciais.
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 1 Introdução

No atual contexto educacional, é importante que os alunos tenham um posicionamento sobre os con-
teúdos aprendidos em sala de aula. Para alcançar esse ideal os professores podem adquirir conhecimentos 
diversos e buscar diferentes opções para melhorar o processo de aprendizagem. A formação do ser humano, 
diz respeito à formação de sujeitos ecológico (SASSERON; CARVALHO, 2008) em que se privilegia o de-
senvolvimento de conhecimentos e habilidades voltadas às questões ambientais que afetam as sociedades 
contemporâneas. Entres as questões ambientais, o cuidado com a água é, por excelência prioritário, porque, 
o uso inteligente da água é essencial à manutenção da vida no Planeta.  Em vista disso, é importante que os 
alunos saibam se posicionar e compreender as informações que veiculam nos diversos meios de comunicação.

 Reforçando a relevância do tema água, cabe citar que, entre os 17 Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável ODS), propostos pela Organização das Nações Unidas (ONU) para o período 2015 -2030, dois 
objetivos envolvem questões relacionadas à água. O objetivo número 6 – Assegurar a disponibilidade e gestão 
sustentável da água e saneamento para todos e, o número 14 – Conservação e uso sustentável dos oceanos, 
dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável (ONU, 2015). A partir dessas consi-
derações, dois pontos deverão permear o estudo que se propõem: qualidade da água e alfabetização científi ca. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) vai ao encontro da alfabetização científi ca, quando esta 
propõe opções sobre o ensino de ciências através do estabelecimento de um olhar articulado de diversos cam-
pos do saber. Estimulando o acesso à diversidade de conhecimentos científi cos produzidos ao longo da his-
tória, bem como a aproximação gradativa aos principais processos, práticas e procedimentos da investigação 
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científi ca (BRASIL, 2017).
O presente trabalho questiona quais mudanças um curso de formação continuada sobre qualidade 

da água e alfabetização científi ca focado na abordagem investigativa e argumentativa pode promove na 
prática pedagógica de professores de Ciências? E, como objetivo, propõe analisar os desdobramentos e im-
plicações na prática pedagógica de professores de Ciências, decorrentes de um curso de formação continuada, 
focado na temática qualidade da água e no desenvolvimento de atividades direcionadas à alfabetização cien-
tífi ca. Propõe-se uma pesquisa-ação, por meio da qual o pesquisador e participante se envolvem de maneira 
cooperativa e participativa (THIOLLENT, 2011). Através de intervenção didática (quadro 01) em escola para 
compreender como professores de ciências abordam a temática água em suas aulas, bem como favorecer o 
desenvolvimento de habilidades de argumentação em ciências. 

Quadro 01: Intervenção didática

Etapas Caracterização
Etapa 1:

Diagnóstico

Será feito um diagnóstico do grupo de professores de ciências, para compreender 
como a temática água é abordada. Nessa etapa também é possível verifi car se suas 
ações são voltadas para a alfabetização científi ca.

Etapa 2:

 Análise e Criação

Os dados serão analisados e será criado um curso didático envolvendo a alfabetiza-
ção científi ca e metodologia investigativa. 

Etapa 3:

Aplicação de De-
senvolvimento

O curso didático será aplicado com o grupo de professores. Durante a realização do 
curso serão trabalhadas questões sobre água, aspectos da alfabetização científi ca, na 
perspectiva de Sasseron.

Etapa 4: Acompa-
nhamento

A ação do professor será acompanhada durante sua aula para compreender como 
ocorre a transposição do conhecimento adquirido pelos professores no curso para 
os seus alunos em sala de aula.

Fonte: NILSON, 2019

 Para investigar e analisar a ação do professor em sala de aula e compreender como o professor faz a 
mediação dos conhecimentos abordados no curso de formação com os alunos, tem-se a intenção de usar uma 
metodologia proposta por Sasseron e Carvalho (2013). 

2 Desenvolvimento

2.2 Alfabetização Científi ca

 A alfabetização científi ca indica a capacidade construída para a análise e a avaliação de situações que 
permitam ou culminem com a tomada de decisões e o posicionamento, e esse é um processo continuo, ou seja, 
está sempre em construção (SASSERON, 2015). 
 A alfabetização deve desenvolver em uma pessoa qualquer a capacidade de organizar seu pensamento 
de maneira lógica, além de auxiliar na construção de uma consciência mais crítica em relação ao mundo que 
a cerca (SASSERON; CARVALHO, 2011).  Essa perspectiva de se ensinar Ciências privilegiando a resolu-
ção de problemas, o pensar científi co, o uso das múltiplas linguagens, da argumentação como habilidade cien-
tífi ca (SOUZA, SASSERON, 2012), caracteriza a alfabetização científi ca. Esta representa o conhecimento que 
devemos possuir para entender os resultados divulgados pela ciência (SASSERON; CARVALHO, 2011). 
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 Ser alfabetizado cientifi camente é saber ler a linguagem em que está escrita a natureza e perceber as 
características do processo de construção de uma consciência mais crítica em relação ao mundo que o cer-
ca. Sendo essa a função social da educação científi ca, incluindo ainda a busca pela resolução de problemas 
(CUNHA, 2018).
 Sasseron (2015) amplia a caracterização de alfabetização científi ca quando propõe relações entre as 
ideias que circundam a alfabetização científi ca, o ensino por investigação e a argumentação em situações de 
ensino de ciências. Reforçando que esse processo deve englobar ainda a cultura escolar e cultura científi ca, de 
modo que está se transforme em uma cultura científi ca escolar. A alfabetização científi ca possui uma preocu-
pação com as formas como contribuem para a construção de benefícios práticos para as pessoas, a sociedade 
e o meio ambiente por meio de um ensino que objetive a formação cidadã com o domínio e o uso de conheci-
mentos científi cos (BRANCO et al, 2018).

2.2 Formação de professores

 No processo de formação de professores, é necessário que exista um preparo dos educadores e que este 
seja comprometido com as questões ambientais. Este processo pode ocorrer por meio de cursos de formação 
com condições apropriadas para que exista uma formação adequada (CAMPOS; CAVALARI, 2017). O de-
senvolvimento de práticas refl exivas contextualizadas e direcionadas ao conhecimento, valores e participação 
política, reforça a ideia e importância de empoderar os professores. 
 Nesse sentido a educação enquanto um processo de formação humana, segue três princípios, os quais 
são descritos por Campos e Cavalari (2017) como sendo: a aquisição da linguagem e o reconhecimento de 
mundo, a disciplinação da vontade e aquisição de conhecimentos e habilidades que constituem a herança só-
cio-cultural e fi nalmente a formação do sujeito ético. 
 A formação de professores envolve o seu empoderamento, bem como uma ação coletiva que se dá 
na interação entre indivíduos. Empoderamento na perspectiva emancipatória implica em uma formação que 
envolve mais que conhecimentos, mas promova a participação efetiva, diálogo, refl exão e ação (CAMPOS; 
CAVALARI, 2017). 

3 Considerações parciais

Reconhecer os conhecimentos prévios dos professores e através de práticas pedagógicas valorizá-los, 
utilizando a alfabetização científi ca como ferramenta para que os professores possam enriquecer o que sabem 
sobre água para trabalhar com seus alunos informações precisas e verídicas. Desse modo a alfabetização na 
proposição de Sasseron, serve como base para o processo de formação de professores, pois envolve questões 
investigativas e argumentativas. Atribuindo tal importância ao fato de que se apropriar do conhecimento, 
valores e ter uma participação política adequada, fazendo uso de argumentos sustentados em referências verí-
dicas, é algo que irá enriquecer o processo de refl exões sobre a natureza tanto de professores quanto alunos e 
propiciara uma mudança na sociedade onde cada um se insere.
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 1 Introdução

Novas formas de pensar e produzir conhecimentos são criadas devido às constantes mudanças dos 
paradigmas educacionais atuais. A crescente das tecnologias interativas faz com que a escola necessite 
repensar sua forma de ensinar e de engajar. Recentemente acentuou-se a chamada Gamifi cação que consiste 
em utilizar elementos de jogos fora do contexto destes. Pleiteia-se do docente, que é considerado, ou deveria 
ser, um mediador por excelência e um agente de mudanças, que “intervenha nos processos cognitivos de 
desenvolvimentos do mediado, deixando de lado a atitude passiva de apenas reconhecer o aluno que não 
obteve sucesso na aprendizagem”. Ele deve ir além do mero ensino de conteúdos, propondo “estratégias 
de análise, síntese, comparação, classifi cação, estabelecimento de relações” (SOUZA, DEPRESBITERIS, 
MACHADO, 2004, p.7). 

Menezes (2001) traz à discussão o conceito utilizado para caracterizar o docente que trabalha com a 
mediação pedagógica, signifi cando-o como um facilitador, incentivador ou motivador da aprendizagem, que 
ativamente colabora para que o aprendiz chegue aos seus objetivos. A função deste deixa de ser o de propagar 
o conhecimento para exercer o papel de provocar o aluno a aprender a aprender.  Com as necessidades 
dessa perspectiva de conceito docente defi nidas, as teorias proposta por Reuven Feuerstein possibilitam o 
desenvolvimento de ferramentas teórico-metodológicas visando relações de mediação fundamental às demandas 
da contemporaneidade. Com base na Teoria das Experiências de Aprendizagem Mediada (EAM) de Reuven 
Feuerstein a mediação não é apenas uma intervenção adulta, mas o uso de determinadas técnicas efi cazes para 
a progressão da atenção e do pensamento. Para Feuerstein, mediação é a interação de um humano com mais 
experiência, cuja intenção pode ser a transmissão de um signifi cado, de uma habilidade visando à expansão 
da capacidade cognitiva da criança ou de outro mediado. Ela é a essência de sua teoria e é composta por três 
elementos chaves. São eles: o mediador, o estímulo e o mediado. O sustentáculo da teoria educacional de 
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Reuven Feuerstein consiste no entendimento de que os seres humanos podem modifi car-se signifi cativamente. 
E não somente nas áreas de conteúdos e atitudes da vida cotidiana, mas também intelectualmente. Após o 
exposto e com o objetivo de compreender a dinâmica estabelecida, a partir da utilização de um aplicativo 
gamifi cado enquanto reforço mediador, entre professor e alunos, elabora-se o seguinte questionamento 
norteador da pesquisa: Quais as possibilidades de um aplicativo gamifi cado atuar como papel de reforço 
mediador?

2 Desenvolvimento

O presente resumo expandido é referente ao primeiro capitulo de pesquisa que está sendo desenvolvida 
como dissertação de Mestrado em Educação na linha de pesquisa de Processos Educativos de Linguagem e 
com apoio do Grupo de Pesquisa em Cultura Digital (GEPID), ambos da Universidade de Passo Fundo. A 
metodologia do trabalho é de caráter bibliográfi co, exploratória e qualitativa e será desenvolvida em escola 
particular de Passo Fundo. Usa linha metodológica de estudo de caso e será guiada por observação das aulas 
com o uso do aplicativo, entrevista semiestruturada e grupo focal.

Recentemente surgiu uma tendência chamada Gamifi cação que consiste em utilizar elementos de jogos 
fora do contexto dos jogos. Como explica Alves (2015), a Gamifi cação não é transformar qualquer atividade 
em um jogo, tão pouco construir objetivamente um jogo, mas é aprender a partir deles e seus elementos para 
melhorar um cenário sem desprezar a realidade tornando-a mais divertida e engajadora. A gamifi cação tem a 
capacidade de conduzir o sujeito a níveis de engajamento que vão ao encontro das necessidades de resolver 
problemas específi cos, podendo ser tratada como uma ferramenta explicada pelo emocional do sujeito, atuando 
essencialmente em seu comportamento. 
 Um dos grandes desafi os quando se fala em gamifi cação e em games na educação é desenvolver o que se 
chama de “pensamento de game”, pois a tendência é acabar reduzindo a prática à contagem de pontos, painéis, 
e placares e competições dentro do espaço de sala de aula. Para que isso não ocorra é necessário entender e 
compreender a importância de cada elemento que compõe o processo de um game para o seu funcionamento 
e assim conseguir um processo efi caz de gamifi cação (ALVES, 2015). A diferença fundamental é o objetivo.   
Nos jogos o propósito é o entretenimento e na Gamifi cação é a motivação pensando sempre em envolver as 
pessoas de maneira que seja signifi cativo para elas e com isto alcancem resultados.

Feuerstein rejeita a ideia de que somos seres com inteligência fi xa, demonstra que os indivíduos 
são modifi cáveis, desde que lhes sejam dadas oportunidades de “mediação efi cientes”. (FEUERSTEIN, 
FEUERSTEIN E FALIK, 2014). A EAM é considerada por Feuerstein (1997) como uma via essencial, na 
qual o sujeito alcança relação com o mundo. Ressalta, ainda, que, somente com a interposição intencional 
de um ser que medeia os estímulos capaz de afetar o organismo é que se terá uma interação de qualidade 
entre o indivíduo e o meio ambiente. A simples exposição a estímulos ou experiências físicas e cognitivas 
com os objetos não proporcionam aos sujeitos o mesmo nível de conhecimento que na EAM.  Dessa forma, 
Feuerstein (1997) estabelece o modelo da EAM em que resgata, na perspectiva comportamental de Skinner, 
que a exposição ao estímulo (S) causa mudança por induzir a pessoa a realizar uma resposta (R) ao estímulo, 
correspondendo à equação S-R. A essa equação, Piaget adicionou o organismo (O) com suas especifi cidades, 
como idade, estágio de desenvolvimento, etc., formando S-O-R. 
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Figura 01: Modelo da Experiência de Aprendizagem Mediada de Feuerstein. 
Fonte: Feuerstein, Feuerstein e Falik (2014, p. 65).

Na Figura 01, pode ser visualizado o organismo (O) numa situação de aprendizagem mediada, que, 
ao ser exposto diretamente a um estímulo (S), reage e responde (R) com habilidade e na íntegra, após as 
características do estímulo terem sido organizadas, classifi cadas, diferenciadas e adaptadas por um mediador 
humano (H) experiente (FEUERSTEIN; FEUERSTEIN; FALIK, 2014). Este caminho pode ser trilhado 
com o auxílio das tecnologias digitais, que apresentam recursos riquíssimos para esta possibilidade e ainda 
são utilizadas, em muitos ambientes escolares, de forma aparentemente restrita e simplória, reproduzindo 
as concepções pedagógicas mais tradicionais. Santaella (2013, p. 285) afi rma que “graças aos dispositivos 
móveis interconectados e conectados à internet, essas são formas de aprendizagem abertas que propiciam 
processos de aprendizagem espontâneos, assistemáticos e menos caóticos”.

Visando entender a possibilidade de um aplicativo gamifi cado se tornar um reforço mediador conforme 
a teoria de Feuerstein foi desenvolvido um aplicativo nominado de MYB (Movie Your Body) que traz em 
sua plataforma a gamifi cação dos elementos básicos do game como: Mecânica (estado de vitória, desafi os, 
feedback, recompensas, aquisição de recursos, cooperação e competição), dinâmica (progressão, constrições, 
relacionamento) e da estética (realizações, avatares, badges, desbloqueio de conteúdo, níveis, score e gráfi co 
social. A interface é representativa do espaço sideral e os avatares dos alunos serão naves com o objetivo de 
alcançar um planeta habitável após a extinção da Terra. A progressão no app se dará através da avaliação do 
professor das atividades desenvolvida na aula de educação física.

3 Considerações conclusivas/parciais

O trabalho de Feuerstein traz uma fagulha de ânimo para aqueles que acreditam na construção de 
práticas que possuem fi nalidade de modifi cação real na vida do ser, independente da idade ou condições 
de vida. As relações de mediação são o centro da sua teoria. Ele rejeita a ideia de que somos seres com 
inteligência fi xa, demonstra que os indivíduos possuem potencial para mudanças, que são modifi cáveis, desde 
que lhes sejam dadas oportunidades de “mediação efi cientes”. Este caminho pode ser trilhado com o auxílio 
das tecnologias, que apresentam recursos riquíssimos para esta possibilidade e ainda são utilizadas, em muitos 
ambientes escolares, de forma aparentemente restrita e simplória, reproduzindo as concepções pedagógicas 
mais tradicionais. Pôde-se observar que os processos de mediação escolar têm se servido dos recursos da 
tecnologia de forma ainda tímida, não aproveitando o potencial informativo e comunicativo de tais recursos. 
Os alunos estão fazendo uso do computador, tablet e smartphones em sua realidade diária e os professores 
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manifestaram reconhecer a importância deste recurso para a mediação da aprendizagem mas ainda não sabem 
qual a melhor forma de usá-la. 

Diante do exposto e tendo em vista as características denominadas por Feuerstein para se considerar 
uma mediação efetiva é possível construir uma discussão de propostas de aplicativos gamifi cados específi cos 
para a área da Educação para que estes assumam o papel de reforço nesta mediação e ajudem os docentes a 
criar engajamento e criar um elo de comunicação igualitária com os alunos. Esta proposta possibilitaria discutir 
também a necessidade de qualifi cação tanto nas instituições de ensino quanto na proposta de capacitação 
pedagógica. A pesquisa de mestrado está da qual este resumo faz parte está em andamento e se encaminhando 
para fase de qualifi cação sendo que, em breve, poderá se testar efetivamente o aplicativo criado para ver na 
prática a possibilidade do mesmo assumir o papel de um reforço mediador.
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 1 Introdução

A escola pública brasileira se confi gura na atualidade como um espaço receptivo a projetos elaborados 
em contextos empresariais ou considerados como de terceiro setor. As cooperativas escolares, pensadas em 
sua gênese no início do século XX pelo pedagogo francês Célestin Freinet, têm ganhado visibilidade nesse 
movimento, sendo constituídas em diferentes realidades com o apoio, principalmente, de cooperativas de cré-
dito.  Neste estudo, analisa-se o conteúdo de uma proposta de cooperativas escolares, apontando similaridades 
e afastamentos entre suas concepções e o ideal de cooperação em Freinet, mencionado como sua inspiração. 
Com isso, pretende-se refl etir a respeito de como sua ideia primeira foi ressignifi cada, quase um século depois, 
tornando-se parte das relações entre os setores público e privado, conceituados por Peroni (2015). A análise se 
defi ne como de natureza qualitativa e foi realizada por meio de pesquisas bibliográfi ca e documental. 

2 Desenvolvimento

Ao se iniciar a análise do conteúdo de uma proposta, salienta-se a necessidade de entendê-la como 
uma construção de sujeitos (individuais e coletivos, conforme Thompson, 1981) com suas próprias ideologias 
e valores, e que acreditam que seus projetos se salientam como a melhor alternativa para o problema que 
elencam. Assim, coloca-se como necessária certa cautela para que a pesquisa, e seu relato, não tomem uma 
dimensão idealista, pautada em antagonismos. Impõe-se como essencial também, neste estudo, a contribuição 
de Lukács (1978), que afi rma que o singular e o universal estão em constante relação, sendo mediatizados pelo 
particular. Nessa compreensão, microcontextos como o escolar se constituem em uma relação dialética com 
dado momento histórico, e propostas, como a de cooperativas escolares analisada neste trabalho, são mani-
festações específi cas que se confi guram como um elo entre tais movimentos. Essas construções, convém citar 
ainda, possuem concretizações distintas de acordo com os contextos histórico e geográfi co (HARVEY, 2008) 
e, no caso em análise, como parte das relações entre os setores público e privado, que resultam em processos 



87

ISSN 2447-5653 (E-book)

distintos de privatização da educação (PERONI, 2015).
Célestin Freinet (1896-1966), contemporâneo do movimento escola-novista, construiu um modelo 

educativo em que o aluno deveria abandonar uma perspectiva de passividade e enciclopedismo, comum na 
escola tradicional, e adotar uma postura ativa. Como explicado por Ferrari (2008), o trabalho e a cooperação 
deveriam se colocar como os princípios educativos, com as práticas educativas sendo orientadas pela ativi-
dade, almejando uma formação emancipatória, voltada à atuação criativa e livre dos cidadãos. O professor, 
nessa concepção, era um mediador que auxiliava os discentes a se organizarem para encontrar respostas a seus 
dilemas, garantindo êxito em suas ações, agindo com afetividade e estimulando a manutenção de um ambiente 
colaborativo. Por meio da cooperação, da comunicação, da documentação e da afetividade, eixos basilares, 
Freinet pretendia emancipar  os sujeitos para que transformassem seu espaço político e social (FERRARI, 
2008). 

Precursor de propostas como as aulas-passeio, o jornal escolar, os cantinhos pedagógicos e as trocas 
de correspondências entre alunos - atividades comuns em parte signifi cativa das salas de aula na atualidade-, 
o pedagogo também estimulava a criação de associações entre os estudantes. Como destaca Tornaghi (2018?), 
nas cooperativas escolares propostas por Freinet, todos os alunos deveriam ter oportunidade para a expressão 
de suas ideias, com o trabalho colaborativo norteando todas as atividades. Nesses espaços, que objetivavam o 
contato constante dos discentes com o ambiente extra-escolar (TORNAGHI, 2018?), reuniões eram realizadas 
para que o grupo planejasse suas atividades e avaliasse de maneira constante a construção empreendida em 
torno dos objetivos delineados pelas próprias crianças e jovens. A discussão abordava, além disso, questões 
de cunho administrativo e fi nanceiro, já que o fi nanciamento para a impressão de jornais, por exemplo, era 
responsabilidade da organização. 

Nesse sentido, a cooperativa, na perspectiva de Freinet, torna-se dinamizadora do processo de ensi-
no-aprendizagem, proporcionando a iniciativa dos estudantes para se desenvolverem em distintos aspectos e 
possibilitando o manifesto de sua espontaneidade, criatividade e liberdade. Como narrado pelo próprio autor:

Mas organize a Cooperativa escolar, essa sociedade de crianças que nasce espontaneamente logo 
que se trata de construir a cabana dos índios; dê aos seus alunos ferramentas de trabalho, uma im-
prensa, linóleo para gravar, lápis de cor para desenhar, fi chas ilustradas para consultar e classifi car, 
livros para ler, um jardim e uma coelheira, sem esquecer o teatro e os fantoches — e a Escola será 
esse canteiro em que a palavra trabalho aparecerá em todo o seu esplendor, ao mesmo tempo ma-
nual, intelectual e social, no seio do qual a criança nunca se cansa de procurar, de realizar, de expe-
rimentar, de conhecer e de subir, concentrada, séria, refl etida, humana! (FREINET, 2004)

Nessa proposta, confi gura-se uma nova maneira de se pensar a organização da escola, o trabalho peda-
gógico e as relações entre alunos e professores. Por trás dessas questões, contudo, salienta-se “a constituição 
de um outro poder pedagógico, em contraposição ao poder ofi cial” (LEGRAND, 2010), em que a própria 
função social da escola e da educação são ressignifi cadas, voltando-se à autonomia e à emancipação. Tais 
ideais se relacionam com a construção de uma proposta popular, que visava à “libertação intelectual da classe 
operária” (LEGRAND, 2010) pensada a partir da ruptura com a educação tradicional e com o silenciamento 
discente. Dessa forma, Freinet foi responsável por incorporar à Escola Nova uma visão marxista e popular, 
pois acreditava que as contradições sociais se manifestavam na escola e que o ensino dissociado da vida servia 
apenas aos interesses das classes dominantes (FERRARI, 2008). A aproximação dos escola-novistas de uma 
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educação elitizada, dessa maneira, foi um ponto de discordância de Freinet com o movimento, já que o pensa-
dor buscava a construção de uma pedagogia colaborativa e democrática. 

Na atualidade, uma cooperativa de crédito com atuação no mercado fi nanceiro como banco, mas que 
consulta seus associados em assembleias sobre parte das tomadas de decisão, tem estimulado a adoção, em 
escolas públicas, de seu modelo de cooperativa escolar. Quanto a essa questão, convém citar que diferentes su-
jeitos são propositores de projetos similares ao longo do tempo, sendo esta análise relativa a uma dessas mani-
festações. No caso em questão, que afi rma se inspirar em Freinet, há o incentivo para que alunos se associem, 
organizando e fundando uma cooperativa escolar. A partir disso, conforme explicitado em uma página própria 
da web, defi nem um produto, confeccionando-o e vendendo-o, ações apoiadas por um professor-orientador. 
Além da fi nalidade educativa, assim, há também objetivos fi nanceiros, culturais e sociais, citados explicita-
mente no texto, que são pautados nos princípios do cooperativismo.

O pensamento cooperativo, o saber e o fazer em relação permanente e a faceta educativa da proposta 
são enfatizados como uma prática de cidadania, conforme o mesmo link mencionado. Como únicos sócios, as 
crianças e os adolescentes têm papel de liderança e são responsáveis pela gestão da cooperativa, sendo que es-
sas funções são destacadas e consideradas primordiais por seu papel formativo, que implica na construção da 
autonomia e da responsabilidade e, ainda, na constituição de cidadãos que sejam solidários. Destaca-se, além 
disso, que a cooperativa visa se tornar uma experiência de aprendizagem do cooperativismo que, no contexto 
atual (defi nido como de difi culdades na geração de emprego), seria uma das soluções, tendo-se em vista suas 
ações empreendedoras e de auxílio mútuo. 

Em um segundo site, que reproduz informações do primeiro e as complementa, cita-se a proposta 
como uma forma de transformar, social e economicamente, a vida dos indivíduos envolvidos. Reforça-se o 
viés de formação de gestores, líderes, empreendedores e sujeitos responsáveis pela sociedade em que vivem. 
A autogestão e a educação fi nanceira também são mencionadas como aprendizagens da proposta, discutida 
como propulsora de justiça social, solidariedade e igualdade. 

Vários pontos denotam aproximações entre o projeto da cooperativa de crédito e aquele estimulado 
por Freinet há cerca de um século. O principal deles reside em que os alunos possam se constituir como sujei-
tos que protagonizam as práticas pedagógicas, deixando uma posição de passividade e assumindo um papel 
dinâmico na construção de sua aprendizagem. Afi nal, as contestações feitas pelo pedagogo francês à escola 
tradicional ainda se confi guram como atuais em muitos contextos educativos. Freinet, contudo, colocava a 
cooperação como princípio que, junto ao trabalho, norteava todas as práticas pedagógicas, sendo a cooperativa 
apenas uma das manifestações desse valor. Na proposta analisada, esse princípio compreende as ações desen-
volvidas na cooperativa, que é o foco do projeto e, diante disso, não há como garantir que todas as propostas 
educativas estejam implicadas com tal premissa.

Ao formarem uma cooperativa na escola, os discentes aproximam-se da proposta de Freinet, que pre-
via a criação de associações entre os alunos de forma que deliberassem e refl etissem sobre o ambiente ex-
tra-escolar, colocando-se como sujeitos com consciência social. Ao mesmo tempo, contudo, esse aspecto 
também denota diferenças entre os projetos. A forma como a cooperativa é fundada é uma delas, já que, em 
Freinet, surgia como uma construção pedagógica, pensada no espaço escolar e com as crianças e jovens tendo 
liberdade para tomar as decisões sobre esse processo. Já a criação da cooperativa escolar estudada parte da 
iniciativa de um sujeito coletivo externo, com atuação primeira em uma área distinta, mas que promove essa 
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ação como parte de seus programas sociais. Ao convidar escolas a participarem, já possui um processo para a 
fundação das cooperativas, que é similar ao utilizado na criação das próprias cooperativas de crédito, com as 
tomadas de decisão sendo direcionadas para a defi nição do produto a ser elaborado e comercializado. Dessa 
forma, isso denota duas diferenças fundamentais: a gênese da cooperativa escolar e os sujeitos que empreen-
dem esse processo de fundação.

Em Freinet, as cooperativas produziam resultados fi nanceiros de forma secundária, como uma ma-
neira de manter outros projetos empreendidos pelo grupo. Assim, não havia uma negação dessa faceta, mas 
essa questão não se confi gurava como o objetivo essencial das cooperativas. No modelo estimulado por uma 
cooperativa de crédito, a defi nição de um produto, sua confecção e posterior venda se colocam como função 
primeira, sendo pensados e discutidos em uma perspectiva inicial. Nesse sentido, a ênfase dada a aspectos 
fi nanceiros também se mostra como um afastamento entre as propostas. E essa construção leva a outro ponto 
de divergência, talvez o que esteja na essência das duas propostas, e que se relaciona ao fato de que Freinet, 
até mesmo por sua posição política, via em seu modelo educativo uma maneira de emancipar os sujeitos 
para que questionassem os grupos dominantes, com a cooperação como uma maneira de se buscar um nova 
sociabilidade. Já o movimento empreendido pela cooperativa de crédito, por mais que aponte fragilidades da 
atual conjuntura (como a difi culdade de empregabilidade), indica o cooperativismo como uma maneira de 
adaptação. Conceitos de empreendedorismo denotam aproximações com concepções neoliberais em voga na 
atualidade, o que traz dúvidas (e até mesmo parece se estabelecer como uma contradição) quanto ao conceito 
de justiça social citado na proposta. A forma de superar as difi culdades se salienta como a cooperação entre os 
sujeitos implicados em determinado grupo, que se objetiva que tenha êxito, mas que não demonstra envolver 
indivíduos externos a esse círculo.

Dessa maneira, ao analisar-se o conteúdo da proposta de uma cooperativa escolar e confrontá-lo com 
as concepções de Freinet, tido como sua inspiração, contatam-se similaridades e afastamentos que, em certa 
medida, se confi guram até mesmo como contradições, principalmente quando se pensa em sua ideologia. 
Utilizando a menção a Harvey (2008), as divergências podem ser relacionadas com o tempo histórico e o con-
texto geográfi co em que os projetos se situam, já que parte da Europa do início do século XX cultivava ideias 
cordiais ao ideário marxista, enquanto o Brasil contemporâneo está inserido nas relações capitalistas intensi-
fi cadas pelo neoliberalismo (que envolvem não apenas as relações econômicas, mas as relações sociais como 
um todo). Quanto ao último ponto, ainda, convém relacioná-lo a Lukács (1978), situando a proposta como 
uma forma particular de relacionar a escola pública ao contexto macroeconômico e social que se materializa. 

3 Considerações fi nais

A ressignifi cação da proposta de cooperativas escolares, descrita nesta análise, relaciona-se aos mo-
vimentos de privatização da educação (PERONI, 2015) pública, constantes em diferentes realidades sob di-
ferentes roupagens. Por mais que o termo utilizado remeta à incorporação de matrículas ao setor privado, 
implica majoritariamente na destinação de recursos públicos para a execução da educação por organizações 
vinculadas ao mercado ou à fi lantropia ou, como no caso em questão, no direcionamento e na defi nição do 
conteúdo da educação mantida pelo Estado por órgãos externos. Essas proposições, em seus distintos vieses, 
colaboram com o obscurantismo educacional, desprivilegiando a formação humana e democrática e favore-
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cendo a incorporação de valores de mercado às dinâmicas pedagógicas. 
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 1 Introdução

Nas últimas décadas, o discurso dominante e hegemônico do neoliberalismo, com ênfase no capital hu-
mano e no crescimento econômico, tem obscurecido o foco em questões de justiça social e outros conceitos 
valiosos, como: liberdade, igualdade, democracia e comunidade. Cientes de que o bem-estar econômico é ne-
cessário, porém ele é insufi ciente, projetamos luz a outras dimensões da vida que são tão ou mais relevantes ao 
bem-estar humano e que podem contribuir para melhorar e enriquecer a vida das pessoas, como ser saudável 
ou educado. 

Logo, defendemos nesta tese, que o desenvolvimento evolutivo das sociedades humanas compreende a 
coexistência e integração das dimensões - econômicas, sociais, culturais e políticas – todas com igual status. 
E, que a educação é o componente vital do desenvolvimento e das capacitações humanas (SEN, 1999). Sendo 
a universidade, o lócus que potencialmente pode contribuir para reduzir as desigualdades e as injustiças no 
mundo, através do preparo e formação que oferece aos seus estudantes, nos mais variados níveis acadêmicos, 
aqui em particular, na pós-graduação stricto sensu. 
Considerando, que no stricto sensu, os mestres e doutores alcançam a mais robusta e qualifi cada formação é 
razoável e correto esperar que esses profi ssionais bem capacitados (pesquisadores e professores de nível su-
perior), possam contribuir de forma relevante na melhoria da vida das pessoas, promovendo o bem-estar e o 
desenvolvimento humano. 

O egresso do stricto sensu pode constituir-se como agente responsável e favorável a expandir as capa-
citações humanas, sobretudo as de bem-público, prod uzindo bens e serviços para a sociedade, como parte de 
seu compromisso social. No entanto, não há garantia de que deseje ou, de fato, reconheça as capacitações de 
bem-público como importantes em seu modo de ser e fazer profi ssional, ou que as tome como orientadoras de 
sua atuação profi ssional. 



92

ISSN 2447-5653 (E-book)

 Por isso, importa saber que opções de ações, escolhas e comportamentos esses indivíduos ‘bem’ gra-
duados (que tiveram uma formação acadêmica privilegiada e alargada) fazem e, porque fazem algumas em 
detrimento de outras, observando se as escolhas estão comprometidas em contribuir para mudança social, 
possibilitando uma vida digna para os outros, como imaginam Amartya Sen e Martha Nussbaum.
 Pois, diante dos inúmeros desafi os que a sociedade atual está submersa, contar com pessoas, profi s-
sionais, educadores e pesquisadores que têm em sua prática o apresso pelo bem-estar, pela ética, pelo fl ores-
cimento humano e pela qualidade de vida dos outros, ou ainda, nas palavras de Sullivan, “responsabilidade 
pelos principais valores públicos” (2005, p. 4), sem dúvida, conforta ou ao menos dá esperança de que haverá 
tempos melhores neste mundo imperfeito.
 Ante o exposto, o problema central a ser desenvolvido nesta investigação situa-se na seguinte questão:  
As “public-good professional capabilities” (descritas por Walker e McLean) são reconhecidas e expandidas 
pelos egressos do stricto sensu? 

Visando responder esta questão, a pesquisa tem como objetivo geral capturar as dimensões das “capaci-
tações profi ssionais orientadas ao bem-público” que são valiosas aos egressos do stricto sensu das instituições 
comunitárias situadas no sul do Brasil. Para tal, elege como objetivos específi cos, os seguintes elementos: 
revisar amplamente a literatura sobre a capability approach; realizar um estudo aprofundado sobre o modelo 
comunitário de organização universitária; analisar e descrever a pós-graduação brasileira em termos de ob-
jetivos e concepções; aplicar e explorar o ‘index das capacitações profi ssionais de bem-público’ junto aos 
egressos do stricto sensu, de distintos PPGs, observando se há qualidades públicas nas escolhas do ser e fazer 
desses indivíduos. 

A metodologia empregada na pesquisa é de natureza empírica, com método qualitativo. O método de 
produção de dados, prevê os seguintes passos - 1º passo: com base no ‘índice das oito capacidades profi ssio-
nais de bem-público’ (WALKER; MCLEAN, 2013), construir um index específi co ao stricto sensu; 2º Passo: 
por meio do Método Delphi, submeter o index do stricto sensu à apreciação dos especialistas, quantas vezes 
for necessário, até obter consenso hegemônico para balizar a versão adaptada do index; 3º Passo: adequar o 
index, conforme orientação dos especialistas; 4º Passo: através do index adaptado, elaborar as perguntas aos 
participantes e o instrumento de pesquisa.

Logo, os procedimentos utilizados na investigação contemplam: defi nir e elaborar o instrumento de 
pesquisa (questionário e/ou entrevista); defi nir as amostras (representação); realizar os pré-testes dos ins-
trumentos (aprimorar os instrumentos); aplicar os instrumentos (levantar os dados) e documentar os dados 
(tabular/registrar). Já o método de análise, avalia empregar análise de discurso ou análise de conteúdo; e na 
sequência busca realizar a discussão teórico-empírica; estabelecer uma compreensão, interpretação dos dados 
produzidos; confi rmar ou não os pressupostos da pesquisa; responder a questão de pesquisa; fazer as inferên-
cias (provisórias e/ou aproximativas); propor novas questões e/ou novo estudo.

2 Desenvolvimento

O arcabouço teórico da pesquisa será retirado da abordagem de desenvolvimento e capacitações huma-
nas do Prêmio Nobel Amartya Sen (1980, 1985, 1992, 1999 e 2009) e da erudita Martha Nussbaum (1999 e 
2000, 2011), complementando-o com a teoria do profi ssionalismo para o bem-público das autoras Melanie 
Walker e Mônica McLean (2013), a qual oferece o index como espaço avaliativo para pensar a educação e a 
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prática profi ssional de bem-público.
De acordo com Bruni, Comim e Pugno, na obra Capabilities & Happiness (2008), por muito tempo, 

economistas e cientistas sociais tiveram a convicção de que promover a opulência era a melhor (e por vezes a 
única) maneira de alcançar o bem-estar humano. Porém, nas últimas três décadas, esse pensamento conven-
cional foi contestado, principalmente a partir da abordagem das capabilities, a qual compreende que os seres 
humanos são os fi ns do desenvolvimento e a atividade econômica é apena um meio para atingir ou alcançar 
esses fi ns. A abordagem das capacitações propõe uma fi losofi a e metodologia distinta para mensurar, avaliar e 
promover o bem-estar e o desenvolvimento humano. Tem sido aplicada especifi camente a questões de injusti-
ça, pobreza e desigualdade e a projetos de políticas de bem-estar, em diferentes regiões e contextos (BRUNI, 
COMIM e PUGNO, 2008). 

Considerando que a abordagem das capacitações é de natureza multidimensional e é sensível à diver-
sidade humana, às variações interpessoais e às diferenças culturais (IBRAHIM; TIWARI, 2014), busca-se 
empregá-la em relação à especifi cidade do stricto sensu, observando as capacitações humanas que os egressos 
‘mestres e doutores’ consideram valiosas, observando valores e práticas públicas capazes de contribuir para 
formação de uma sociedade mais justa.

Para tal, será empregado o referencial da obra “Public-Good Professional Capabilities Education In-
dex”, de Walker e McLean (2013). No estudo, as autoras atribuem ao bom profi ssional público, o compro-
misso com o desenvolvimento humano, com os valores democráticos e com a justiça social, visando “prover 
serviços ao público que expandam oportunidades capazes de conduzir vidas melhores (Capabilities) e a rea-
lização (functionings) que seus usuários tenham razões para valorizar” (WALKER e MCLEAN, 2013, p. 12). 
Para as autoras, o profi ssional orientado para o bem-público deve exercer vigorosamente quatro funções: re-
conhecer a plena dignidade de todo o ser humano; agir pela transformação social e redução da injustiça; fazer 
julgamentos sólidos, bem informados, refl exivos e imaginativos; trabalhar com outras pessoas para expandir 
as capacidades abrangentes.

Walker e McLean (2013), compreendem que as universidades ao tentar produzir profi ssionais de bem 
público, deveriam considerar uma lista de oito qualidades amplas, quais sejam: conhecimento e habilidades; 
visão informada; afi liação; resiliência; luta social e coletiva; refl exividade emocional; integridade e coragem; 
segurança e confi ança. Nesta investigação, esta lista de diferentes dimensões da vida humana será explorada 
junto aos egressos de distintos programas de pós-graduação stricto sensu, observando as qualidades públicas 
das escolhas do ser e fazer desses indivíduos. 

Por fi m, por que é importante conhecer as capacitações ´pró-públicas-boa’ que os egressos do stricto 
sensu, reconhecem em sua prática ou atuação profi ssional? Justamente, porque sendo eles professores de nível 
superior e cientistas/pesquisadores, desempenham um papel fundamental na sociedade, que é formar novos 
profi ssionais e construir conhecimento relevante, assim é recomendável ou socialmente desejável que que 
estejam comprometidos com as questões públicas da sociedade, visando assegurar a dignidade e o bem-estar 
humano.   

3 Considerações 

A pesquisa está em fase de aprofundamento e qualifi cação do referencial teórico e metodológico, para 
tanto ainda não há resultados nem mesmo parciais para anunciar. Não obstante, existe uma pista inicial de que, 
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conforme a área profi ssional a ser investigada a ênfase recai mais para algumas capacitações/funções do que 
outras, ou seja, nem todas serão de mesma intensidade e relevância. Outro pressuposto, é de que seja necessá-
rio equipar os futuros profi ssionais com as capacitações de bem-público por meio da educação. 
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 1 Introdução

O processo de aprendizagem na educação formal passa por um momento desafi ador diante das trans-
formações sociais advindas com as novas Tecnologias Digitais. Este novo contexto social traz muitos desafi os 
para a educação, entre eles, a falta de atenção dos estudantes, um dos principais problemas identifi cados nas 
escolas contemporâneas. Neste sentido, Pozo (2008) enfatiza a necessidade de criar novos espaços educacio-
nais e buscar novas formas de ensinar a aprender. O autor acredita que “as novas tecnologias da informaç ã o, 
em vez de nos escravizar e nos submeter a suas ocas rotinas, [...] multiplicam nossas possibilidades cognitivas 
e nos permitem o acesso a uma nova cultura da aprendizagem.” ( p. 111).

Diante deste quadro, surge o interesse pelas Metodologias Ativas de Aprendizagem que, auxiliadas por 
Tecnologias Digitais, apresentam-se como possibilidades metodológicas para tornar o aprendizado mais di-
nâmico e as aulas mais interessantes para os alunos. Neste sentido apresenta-se estudo investigativo norteado 
pelo seguinte questionamento: Quais as possíveis infl uências de processos educativos baseados em Metodo-
logias Ativas sobre o Sistema Atencional de estudantes de ensino médio integrado do IFRS - Campus Sertão? 

A fi m de contribuir para elucidar este problema, o principal objetivo do estudo será analisar manifes-
tações das funções do Sistema Atencional em estudantes de ensino médio integrado do IFRS - Campus Sertão 
diante de processos educativos baseados em Metodologias Ativas de Aprendizagem. Este propósito se dividirá 
nos seguintes objetivos específi cos: mapear o estado atual do sistema atencional dos estudantes, compreender 
o funcionamento do sistema atencional em processos de aprendizagem e reunir conhecimentos sobre Metodo-
logias Ativas de Aprendizagem e Tecnologias Digitais que possam favorecer a manifestação das funções do 
Sistema Atencional.

Este estudo classifi ca-se como exploratório, que tem como objetivo proporcionar maior familiaridade 
com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. (GIL, 2007). Em relação ao 
procedimento, é uma pesquisa bibliográfi ca realizada a partir de referências teóricas já analisadas e publicadas 
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por meios impressos e eletrônicos. O estudo bibliográfi co que antecede a pesquisa empírica tem como princi-
pais referências Pozo (2008) e Sternberg (2008) para a compreensão do Sistema Atencional, e Bacich e Moran 
(2018) para aprofundamento dos conhecimentos sobre Metodologias Ativas de Aprendizagem e Tecnologias 
Digitais.

A pesquisa empírica classifi ca-se como Pesquisa Intervenção Pedagógica de cunho exploratório e será 
realizada por meio da triangulação dos dados, usando os instrumentos: observação participativa, questionário 
e grupo focal. A população são estudantes do curso Técnico em Manutenção e Suporte em Informática Integra-
do ao Ensino Médio, a pesquisa será desenvolvida na disciplina Projeto Integrador III mediada pela pesquisa-
dora. Entre os resultados almejados está a identifi cação de estratégias pedagógicas, baseadas em Metodologias 
Ativas e Tecnologias Digitais que facilitem a manifestação das funções do Sistema Atencional e que possam 
ser empregadas para facilitar e potencializar a aprendizagem dos alunos do IFRS - Campus Sertão.

2 Desenvolvimento

 A aprendizagem requer mobilizar o sistema cognitivo mediante múltiplos processos. Para melhor expli-
car este ciclo da aprendizagem, Pozo (2008) destaca a importância dos processos auxiliares de aprendizagem: 
motivação, atenção, recuperação e transferência, e consciência. Para este estudo, focamos na compreensão da 
atenção e seu Sistema Atencional, cujas funções: controle, seleção e vigilância, são igualmente importantes 
para despertar, controlar e manter a atenção. Posto que nossos recursos cognitivos são limitados, é preciso 
selecionar de maneira efi ciente onde focá-los e evitar que se esgotem, a fi m de viabilizar a aprendizagem.
 Sendo o nosso objeto de estudo as manifestações das funções do Sistema Atencional em estudantes de 
curso técnico integrado ao ensino médio, seguimos nossa pesquisa bibliográfi ca buscando opções metodoló-
gicas para nortear a intervenção pedagógica.
 Considerando que metodologias são as grandes diretrizes que orientam os processos de ensino e apren-
dizagem e que se efetivam por meio de estratégias, abordagens e técnicas concretas, surge como alternativa 
às Metodologias Ativas de Aprendizagem que, de acordo com Bacich e Moran (2018, p. 4), “são estratégias 
de ensino centradas na participação efetiva dos estudantes na construção do processo de aprendizagem, de 
forma fl exível, interligada e híbrida [...] expressam-se por meio de modelos de ensino híbridos, com muitas 
possíveis combinações.” Tais metodologias, consideram uma perspectiva de aprendizagem ativa e são nortea-
das, conforme Diesel, Baldez e Martins (2016), pelos seguintes princípios: o aluno como centro o processo 
de aprendizagem; o professor como mediador, facilitador, ativador; autonomia; refl exão; problematização da 
realidade, trabalho em equipe e inovação. 
 O desenvolvimento destas Metodologias Ativas de Aprendizagem pode ser auxiliado por Tecnologias 
Digitais, para facilitar a aproximação da realidade em que os alunos estão imersos, favorecendo a interação e 
o envolvimento dos estudantes com o processo de aprendizagem. Acerca desta possibilidade, Bacich e Moran 
enfatizam que:

 A combinação de metodologias ativas com tecnologias digitais móveis é hoje estratégia para a inova-
ção pedagógica. As tecnologias ampliam as possibilidades de pesquisa, autoria, comunicação e com-
partilhamento em rede, publicação, multiplicação de espaços de e tempos; monitoram cada etapa do 
processo, tornam os resultados visíveis, os avanços e as difi culdades. (2018, p. 12).
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Tais abordagens, enriquecidas por tecnologia, caracterizam o Ensino Híbrido. Na concepção de Bacich 
(2015), o ensino híbrido é uma das tendências da Educação do século XXI, pois promove uma integração en-
tre o ensino presencial e propostas de ensino online visando a personalização do ensino. Entre os modelos de 
Ensino Híbrido, a Sala de Aula invertida é o que recebeu maior destaque. O modelo chama a atenção porque 
inverte completamente a função da sala de aula e pode ser implementado em qualquer contexto na educação 
formal. 

No modelo chamado de Sala de Aula Invertida, os estudantes aprendem em casa por meio de cursos e 
aulas online, e os professores usam o tempo de aula para práticas ou projetos orientados. Conforme Christen-
sen, Horn e Staker (2015), no modelo da Sala de Aula Invertida “o período de sala de aula torna-se um tempo 
de aprendizagem ativa, que milhares de estudos de pesquisa sobre aprendizagem indicam ser muito mais efi -
caz do que a aprendizagem passiva.” (p.43).

Indo ao encontro de nosso objetivo principal, exploraremos a abordagem Design Thinking como possi-
bilidade metodológica para ser integrada ao modelo Sala de Aula Invertida em seus momentos presenciais. Por 
ser uma “sistemática que tem como objetivo gerar e aprimorar ideias, facilitando o processo de solução dos 
desafi os cotidianos com criatividade e de forma colaborativa” (BACICH; MORAN, 2018, p.15), apresenta-se 
como possibilidade metodológica potencializadora do Sistema Atencional no processo de aprendizagem.

O processo do Design Thinking permite gerar e aprimorar ideias de forma estruturada. Dividido em 
cinco fases - descoberta, interpretação, ideação, experimentação e evolução - que orientam o desenvolvimento 
da abordagem, permite identifi car um desafi o e construir a solução para ele. De acordo com Rocha (2018), 
“as etapas do design thinking reúnem métodos da engenharia e do design, combinados com ideias originadas 
das artes, procedimentos das ciências sociais e insights do mundo dos negócios.” (p. 161). Por ser resultado 
de um conjunto interdisciplinar, é uma abordagem profundamente humana, que depende da habilidade de ser 
intuitivo, de interpretar o que se observa e de desenvolver ideias que são emocionalmente signifi cativas para 
aqueles com quem se está trabalhando.

A partir no conhecimento das ações necessárias em cada fase do Design Thinking, bem como da me-
cânica do Sistema Atencional e suas funções, é possível relacionar as fases com as funções a serem ativadas. 
Desta forma, foram identifi cadas as funções majoritariamente ativadas em cada fase do processo, bem como 
os princípios para ativação, sugeridos por Pozo (2008), que podem ser desenvolvidos em cada fase. Portanto, 
a partir do estabelecimento destas relações, acreditamos que o uso de estratégias didáticas baseadas em Design 
Thinking apresenta potencial para ativação do Sistema Atencional dos estudantes. 

3 Considerações  parciais

  A situação atual da investigação nos permite as seguintes conclusões parciais: 1) a atenção pode ser 
considerada a porta de entrada para desencadear o processo de aprendizagem, sendo que, sem ela, a ativação 
dos outros processos auxiliares fi ca prejudicada; 2) as Metodologias Ativas de Aprendizagem são estratégias 
interessantes para basear a intervenção pedagógica e  facilitar a manifestação das funções do Sistema Aten-
cional; 3) as intervenções baseadas nas Metodologias Ativas de Aprendizagem têm maiores chances de su-
cesso quando auxiliadas pelas Tecnologias Digitais, pois sua abordagem se torna mais interessante, interativa, 
participativa e dinâmica, facilitando a diversifi cação de tarefas, o que favorece a manutenção da atenção dos 
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estudantes.
 Além disso, percebemos potência da combinação das metodologias Sala de Aula Invertida e Design 
Thinking como alternativa metodológica para favorecer a ativação do Sistema Atencional em processos de 
aprendizagem. Os momentos online podem ser dedicados para a apropriação do material de apoio necessário 
ao desenvolvimento de cada fase da abordagem, já nos momentos presenciais, com o auxílio das Tecnologias 
Digitais, as tarefas educacionais rotineiras podem ser automatizadas, contribuindo para que professores e alu-
nos direcionem sua atenção controlada para as atividades mais desafi adoras e complexas.
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1 Introdução 
O conceito de representação compõe o repertório de apoio teórico que sustenta a discussão realizada 

neste trabalho. As representações não são simples imagens; possuem uma energia própria que leva a crer 
que mundo é o que dizem que é. Coordenar a história da cultura escrita dando-lhe uma pedra fundamental a 
história das representações é vincular o poder dos escritos aos das imagens, que permitem escutá-los, com as 
categorias mentais, que são as matrizes das classifi cações e dos julgamentos. (CHARTIER, 2009). 
 Como proposta metodológica de análise que atenda aos requisitos de cientifi cidade e que atendam aos 
critérios historiográfi cos, adotar-se-á a análise documental. O pesquisador que trabalha com documento precisa 
superar alguns obstáculos e desconfi ar de diversas armadilhas antes de fazer uma análise em profundidade 
do material. Também, o pesquisador necessita compreender o sentido da mensagem e fi car contente com o 
que tiver à mão: fragmentos eventualmente, passagens difíceis de interpretar e repletas de termos e conceitos 
estranhos que foram redigidos por um desconhecido. (CELLARD, 2008).
 No processo de analisar as publicações na Revista Vozes, emergiu a seguinte questão: Quais 
representações foram produzidas sobre Educação, Formação e Desenvolvimento nas páginas da Revista Vozes
ao longo da Ditadura Civil-Militar brasileira? O objetivo geral é analisar e compreender as representações 
sobre Educação, Formação e Desenvolvimento na Revista Vozes, evidenciando relações de contexto do período 
que compreende a Ditadura. O trabalho além da introdução e das considerações fi nais, pretende investigar o 
surgimento da Revista Vozes, e discutir as representações de Educação, Formação e Desenvolvimento nas 
páginas do periódico. 

2 O surgimento da Revista Vozes e as representações de Educação, Formação e 
Desenvolvimento nas suas páginas 

Em 1907, os franciscanos sob a liderança de Frei Inácio Hinte, fundaram uma Revista de Cultura, a 
Vozes de Petrópolis, cuja primeira edição foi impressa em julho de 1907. De periodicidade mensal, a Revista 
Vozes teve seu nome inspirado no jornal alemão Stimmen der Zeit (Vozes do Tempo), muito lido pelos 
franciscanos desse período. A Revista era mensal, com mais de setenta páginas, no formato americano (14 x 
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21 cm) com ilustrações. De acordo com Andrades (2001, p. 33, grifo nosso), no editorial do primeiro número, 
a opção plural da Revista é clara: “[...] a Vozes de Petrópolis terá caráter geral e não puramente religioso. Trará 
a nossa Revista artigos variados que terão o cunho da atualidade”. 
 Em meados dos anos de 1960, a Revista Vozes defende o golpe civil-militar de 1964, pois, segundo 
as palavras de Andreo (2015, p. 76), “[...] era contrária ao diálogo entre cristãos e marxistas, confi gurando-se 
como antirrevolucionária, anticomunista, além de crítica às religiões de ascendência africana”. Em 1966, os 
assuntos de vínculo católico aparecem ainda em grande proporção no periódico, porém começam a conviver 
com temáticas culturais e com abordagens e análises de questões ligadas aos problemas sociais do Brasil e do 
mundo. 
 A posição católica em relação ao anticomunismo era reiterada e justifi cada. A ausência de liberdade de 
credo era o ponto atacado pela argumentação que tinham os colaboradores através da Revista. No mundo rural 
essa questão também foi denunciada, através de textos publicados como uma verdadeira ameaça à democracia 
vigente no período. A partir da década de 1970, por causa da ditadura, as abordagens sociopolíticas desaparecem 
dos espaços de destaque do impresso, além de ocorrer uma mudança importante no tom dos debates aos 
recortes temáticos. (ANDREO, 2015). 
 Em relação as representações de Educação, Formação e Desenvolvimento nas páginas da Revista 
Vozes, começo o debate com o artigo intitulado Desenvolvimento e educação, de Alceu Amoroso Lima (1968), 
importante intelectual ligado à Igreja Católica, que reproduz a ideia de desenvolvimento integral no qual a 
educação tem seu papel central. O que há de mais típico na concepção de desenvolvimento defendida por 
Lima (1968) é que não se trata apenas do progresso econômico dos povos, e sim do seu progresso total do qual 
a economia é apenas uma parte, no que diz respeito aos elementos materiais do homem e da sociedade. 
 Nessa perspectiva, a educação é o processo não apenas inicial, mas durável, segundo o qual o homem 
se torna verdadeiramente homem. (LIMA, 1968). De modo que, assim como “[...] o caminho da paz passa pelo 
desenvolvimento, podemos dizer que o caminho do desenvolvimento passa pela educação”. (LIMA, 1968, p. 
374). Portanto, torna-se, não só fundamental, mas ainda mesmo preferencial, que todo esforço no sentido de 
promover o desenvolvimento de um povo comece através de um esforço coletivo na essência da educação 
fundamental, antes de tudo. 
 No texto denominado A educação e o desenvolvimento, padre Luciano Castelo (1968) destaca a 
importância da educação para o desenvolvimento, que constitui um verdadeiro lugar-comum, tão convencido 
que todo mundo parece estar dessa verdade. Tal afi rmativa é bastante ambígua. A ambiguidade está no 
conceito que se tem do desenvolvimento e da educação. Muitas pessoas não compreendem que a diferença 
entre um país desenvolvido e um subdesenvolvido “[...] é de natureza e não apenas grau, como se bastassem 
algumas medidas de ordem quantitativa para que o subdesenvolvimento fosse superado. Mais estradas, mais 
investimentos e tudo estaria resolvido”. (CASTELO, 1968, p. 563). 
 É relevante considerar o papel da educação para o desenvolvimento. É comum encontrar da parte 
de pessoas mais conservadoras que de modo consciente ou inconsciente optam pelo status quo, a defesa da 
educação enquanto medida isolada, como sendo a solução para os problemas do subdesenvolvimento. Bastaria 
aumentar o número de escolas para marchar para o desenvolvimento. Essa posição está equivocada, por não 
compreender, a relação da educação com as estruturas econômicas, sociais e políticas. “Se todos tivessem 
instrução, não haveria grandes problemas sociais, uma vez que eles são causados sobretudo pela ignorância 
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do povo”. (CASTELO, 1968, p. 563). 
 No artigo Educação e formação social, padre Jorge Chacón (1968), importante defensor da escola 
católica, debate a falta de formação social nas escolas. Isso recai sobre os educadores de não terem dado resposta 
efetiva às urgentes necessidades sociais. “Entre os alunos são patentes o aburguesamento e o classismo, a 
irresponsabilidade e indiferença ante injustiças sociais, bem como o sentido religioso descentrado da caridade 
e dos postulados do Corpo Místico”. (CHACÓN, 1968, p. 669). 
 O sistema educativo brasileiro herdado do século XIX, poderia ter uma formação de qualidade e uma 
renovação urgente, tanto educativa como pedagógica, para conceber uma educação permanente da nação. A 
execução de uma política nacional de renovação educativa não toleraria ser adiada sem o risco de tensões 
psicológicas, econômicas e sociais. Alertam os poderes públicos, como o conjunto de professores sobre a 
necessidade dessa renovação, à qual podem contribuir com todas as suas forças. (CHACÓN, 1968).
 Em Educação e desenvolvimento, a professora Laura Chaer (1968) ressalta que um planejamento 
educacional deve ser feito de olhos abertos para a problemática que depara, oriunda da infl uência dos 
fatores econômico, político e social. “Um planejamento lúcido leva em conta os fenômenos acarretados pela 
industrialização, a urbanização, a má distribuição da população”. (CHAER, 1968, p. 665).
 No artigo intitulado O ensino católico e seu papel no desenvolvimento, Petit (1969) ressalta que 
na prática deve o desenvolvimento ser integral, ou melhor, promovendo todos os homens, possibilitando 
desenvolver as aptidões e qualidades que recebem desde o nascimento, “[...] acendendo a um humanismo 
transcendente e assumindo os valores superiores do amor, da amizade, da oração e da contemplação”. (PETIT, 
1969, p. 90). O direito universal à educação evidencia essa concepção global de educação, correspondente à 
sua própria vocação, ou seja, conforme seu temperamento, a cultura e as tradições nacionais. 
 Se a escola católica tem uma atribuição a desempenhar no desenvolvimento, função de formação 
intelectual, moral e religiosa dos alunos a ela confi ados, necessita cumprir uma missão importante, pondo-se 
a serviço do desenvolvimento. Os responsáveis pelo desenvolvimento e pela educação, baseados em dados 
concretos e estudos necessários para se estabelecerem planos e de acordo com as possibilidades, precisam 
passar à ação sem esperar ordens. Também cabe aos católicos imbuir-se de espírito cristão e mentalidade, 
levando em conta os costumes, as leis e as estruturas de sua comunidade de vida, de acordo com a missão 
cristã de desenvolvimento. 

3 Considerações fi nais
 A longa duração da Revista Vozes (1907-2003), mesmo diversas vezes se reestruturando, tanto na 
sua forma como na sua essência, se deve a aberturas dadas dentro da própria Igreja Católica. O desejo de 
renovação da Igreja, para preservar seu status quo, por intermédio de políticas de restauração, ditadas pelo 
Vaticano, possibilitou a aproximação da Igreja com a sociedade civil, estimulando um grupo de intelectuais 
que preservaram os princípios católicos dentro da sociedade, em todos os níveis.
 Por fi m, os docentes devem assumir-se como os personagens do seu processo de formação e 
desenvolvimento profi ssional, expressar que assumem iniciativas, desenvolvem os seus projetos, apreciam 
o seu trabalho, ligam a prática a teoria. Trata-se de uma modifi cação que envolve novas representações e 
novas práticas profi ssionais, sobretudo uma nova atitude profi ssional. Do mesmo modo, pensar numerosos 
tipos de oportunidades de formação ao disponibilizar aos docentes em etapas diferentes da sua carreira, com 

MEDUC



102

ISSN 2447-5653 (E-book)

necessidades e interesses distintos, sobretudo no modo como podem amparar o seu processo de desenvolvimento 
profi ssional, estabelece uma responsabilidade para as instituições encarregadas pela formação de professores. 
É sua incumbência unir a teoria à prática, procurando apurar o que se passa nos processos de formação da sua 
iniciativa e responsabilidade.
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1 Introdução

 No Brasil, em 2015, a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar constatou que 65,6% dos estudantes 
do 9º ano do ensino fundamental são inativos, resultante de fatores comportamentais e sociais, apresentando 
como exemplo a facilidade para o uso da tecnologia, o que favorece as atividades sedentárias. Os jogos ele-
trônicos e a tecnologia estão presentes no cotidiano dos jovens, as escolas repletas de smartphones, tablets, 
equipamentos eletrônicos e, nos ambientes escolares, estudantes que nasceram sob a regência da digitalização 
ubíqua e móvel. Considerando que atividade física é fundamental para o crescimento saudável e que as tecno-
logias são extensões dos corpos dos jovens, este trabalho de doutoramento, localizado no interior do Programa 
de Pós-Graduação em Educação, tem a seguinte questão central: quais as possibilidades de recursos digitais 
gamifi cados para a ampliação do nível de atividade física de estudantes nos anos fi nais do ensino fundamen-
tal? 
 A prática de atividade física nas fases de infância e adolescência predispõe adultos ativos. Pode-se 
observar, a partir dos dados produzidos pelas pesquisas da OMS, que a obesidade de crianças e adolescentes 
está tomando proporções preocupantes no mundo e supõe um problema grave que deve ser tratado com ur-
gência. A obesidade está associada a muitos fatores, entre outros, os hábitos da vida contemporânea, os quais 
colaboram na diminuição do gasto calórico, por exemplo, ao utilizar um meio de transporte e não a caminhada 
para chegar até a escola ou trabalho. Outra questão levantada por Mendonça (2014), “a própria preocupação 
com a segurança das crianças e jovens mudou com as brincadeiras de rua para o conforto dos lares, onde a 
televisão, os jogos eletrônicos e o computador são os principais atrativos e contribuem para o sedentarismo 
frequente. Essas mudanças de hábito tornaram-se um dos principais fatores para o acúmulo de peso corpóreo 
em todas as idades, principalmente para a população das cidades.” (p. 44). Dessa forma, a inatividade física 
em crianças e adolescentes muitas vezes causada pelo gasto excessivo de tempo em televisão, videogames e 
smartphones, associada a um maior consumo de alimentos com alto índice calórico e baixo nível nutricional 
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são determinantes no desenvolvimento da obesidade. Segundo pesquisa do Centro Regional de Estudos para 
o Desenvolvimento da Sociedade da Informação, 84% de crianças e adolescentes entre 9 e 17 anos acessam 
a internet todo dia, sendo que 91% o fazem de celulares (Cetic, 2017). Entretanto, ao mesmo tempo em que 
se reconhece que a inatividade física se confi gura como um problema de saúde pública, é preciso que se reco-
nheça que a utilização das tecnologias digitais constitui uma singularidade característica do cidadão do século 
XXI. Nesse contexto, pretende-se identifi car as possíveis repercussões de uma dinâmica baseada na utilização 
gamifi cada de wearable na produção de condições de aprendizagem social cognitiva na mudança de com-
portamento frente à atividade física. Para tanto, constitui-se aporte teórico da investigação as contribuições 
acerca da mudança de comportamento de Albert Bandura por meio da Teoria Social Cognitiva, considerando 
a perspectiva da agência humana e o mecanismo das crenças de efi cácia pessoal.

2 Criação de Aplicativo Gamifi cado e Wearable

 Wearables são dispositivos eletrônicos ou computadores que são incorporados em roupas ou em aces-
sórios que podem ser vestidos (TEHRANI; MICHAEL, 2014). Até 18 de agosto de 2017, foram listados 
427 dispositivos vestíveis que são utilizados em diversas áreas, como entretenimento, fi tness, jogos e saúde 
(VANDRICO SOLUTIONS INC., 2017). Porém, há uma escassez de wearables voltados para a educação, em 
especial os destinados à saúde física de crianças e adolescentes.
 O wearable proposto não tem como intenção substituir o profi ssional de educação física, mas sim au-
xiliá-lo por meio da captura de dados para serem utilizados na avaliação física de cada estudante, observando 
as características pessoais de cada sujeito. O dispositivo também promove o lazer em ambientes externos de-
vido à natureza do tipo de atividade proposta por ele, como por exemplo: atividades do cotidiano, caminhadas 
ou corridas. O objetivo é minimizar o sedentarismo de crianças e adolescentes em idade escolar por meio do 
incentivo de um avatar disponível em um aplicativo gamifi cado e que depende do movimento de crianças e 
adolescentes para o seu desenvolvimento.
 O wearable foi desenvolvido como uma pulseira inteligente, possui uma série de sensores conectados 
que captam dados relacionados ao esforço físico, correlacionando dados como frequência cardíaca, distância 
percorrida, velocidade e inclinação de deslocamento e tempo de atividades desenvolvidas pelo estudante com 
informações antropométricas da mesma. Com estes dados o dispositivo funcionará diferentemente para cada 
criança em função de suas características físicas e da necessidade de atividade física defi nida pelo educador 
físico a partir da avaliação física individual. À medida que a criança alcança os objetivos de movimentação, 
seu avatar vai se desenvolvendo em ambiente virtual específi co e o wearable realiza uma calibração automáti-
ca das metas a serem alcançadas pelo indivíduo a partir dos elementos defi nidos pela organização Mundial de 
Saúde. A princípio, a aplicação móvel contará com uma área administrativa para que o educador físico possa 
ter uma visão geral da atividade do estudante e, a partir disto, recalibrar a pulseira se necessário. Contará tam-
bém com uma área comum onde o avatar avançam conforme a criança ou adolescente se movimentam. Este 
espaço comum funcionará como um mundo no qual estes avatares coabitam e ganham mais reconhecimento 
à medida que há a realização de atividade física por parte do usuário.  

3 Percurso Metodológico

 A presente pesquisa é fundamentada em abordagem de caráter quantitativo e qualitativo. Quantitativa 
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porque a pesquisadora conduzirá o estudo a partir de um plano construído a priori, com hipóteses visivel-
mente específi ca e variáveis funcionalmente defi nidas. A pesquisa tem preocupação com a “medição objetiva 
e a quantifi cação dos resultados. Busca a precisão evitando distorções na etapa de análise e interpretação dos 
dados, garantindo assim uma margem de segurança em relação às inferências obtidas” (GODOY, 1995, p. 58). 
 A abordagem qualitativa na pesquisa tem como característica a compreensão do ser humano e suas 
relações sociais, ou seja, uma realidade que não pode ser quantifi cada. Em qualquer perspectiva de abordagem 
qualitativa é dada importância “ao mundo do sujeito e aos signifi cados por ele atribuídos às suas experiências 
cotidianas, às interações pessoais que possibilitam compreender e interpretar a realidade” (GATTI; ANDRÉ, 
2010, p. 30), como também aos fatos implícitos e às ações do cotidiano que manipulam o comportamento dos 
sujeitos sociais.
 Entre as perspectivas coerentes com a abordagem quantitativa e qualitativa, sugere-se que esse estudo 
seja desenvolvido a partir do método Design Science Research o qual é fundamentado e operacionalizado na 
orientação da pesquisa pois o objetivo a ser alcançado é um protótipo e uma prescrição. 

Como método de pesquisa orientado à solução de problemas, a design science research busca, a par-
tir do entendimento do problema, construir e avaliar artefatos que permitam transformar situações, 
alterando suas condições para estados melhores ou desejáveis. Ela é utilizada nas pesquisas como 
forma de diminuir o distanciamento entre teoria e prática. (DRESCH, 2015, p.67)

 Para facilitar a condução da Design Science Research foram defi nidos sete critérios, que são considera-
dos pela pesquisadora para garantir a validade e a confi abilidade da pesquisa. São eles: a criação de um novo 
dispositivo; o uso do dispositivo para a solução de um problema em especial; o dispositivo será adequada-
mente avaliado; contribuição para o progresso do conhecimento na área; o dispositivo criado estará adequado 
a utilização proposta e atenderá os parâmetros determinados para seu desenvolvimento; aprofundamento, ou 
seja, revisão de literatura sobre o problema, a inatividade de adolescentes, como para investigar possíveis 
alternativas de solução; e, por fi m, os resultados da pesquisa serão amplamente divulgados aos interessados 
pelo tema. Para tanto, foram selecionadas duas turmas de 7º ano do ensino fundamental, de uma escola da rede 
privada de ensino, as quais serão acompanhadas por cerca de dois anos. 
 A análise dos dados, produzidos mediante observação das aulas de educação física e da atividade física 
ao longo das 24h diárias, de questionário e da organização de grupos focais com estudantes, de questionário 
com responsáveis e de entrevistas com professores de escola particular, de Passo Fundo/RS, será organizada 
em categorias descritivas.

4 Considerações fi nais

 Entre os resultados esperados estão: construir e validar artefatos que permitam transformar  a situação 
da inatividade de adolescentes; alterando suas condições para estados melhores ou desejáveis; motivar adoles-
centes para a prática da atividade física; melhorar a crença de efi cácia de adolescentes em relação à atividade 
física; mudar o comportamento de adolescentes por meio da autorregulação frente à atividade física; auxiliar 
os professores de educação física no monitoramento das atividades físicas de adolescentes em idade escolar; 
revelar as contribuições que a convergência entre a atividade física e os jogos eletrônicos proporcionam para 
a educação.
 Pretende-se divulgar os resultados obtidos por meio da publicação de artigos científi cos sobre: wea-
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rable na educação; inatividade física e tecnologia; e demais dados produzidos pela pesquisa. A pesquisa será 
publicizada, também, por intermédio da participação em eventos de divulgação científi ca, voltados para a área 
da educação, educação física, cultura e tecnologia, bem como em cursos de formação para professores em 
escolas públicas e privadas, como auxílio ao trabalho pedagógico do professor de educação física, principal-
mente, no que se refere ao uso de estratégias pedagógicas inovadoras e interdisciplinares, como a gamifi cação 
da educação, o uso de wearable para o monitoramento da atividade física de estudantes.
 Por fi m, objetiva-se que os resultados sejam difundidos na rede pública e privada de ensino, especial-
mente, do munícipio de Passo Fundo, como forma de expansão do projeto a outras comunidades escolares.
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 1 Introdução

A   proposta   de   trabalho   aqui   apresentada   tem   como   objetivo   principal   a constatação de uma 
fi losofi a da educação, que sugere uma formação humana a partir das obras fi losófi ca de Agostinho de Hipona. 
Esse tema, de grande complexidade, não está pressuposto em um único texto de nosso pensador. Por isso, é ne-
cessário fazer um recorte textual. Nesse caso, optamos por reconstruir o livro IX, X,  XI E  XII, de  A Trindade. 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfi ca de caráter exploratório. Nosso movimento realizou-se em dire-
ção a uma leitura hermenêutica de selecionados textos do autor e de seus comentadores para nos apropriarmos 
de suas teorias e conceitos. Desta forma, para fornecer uma resposta minimamente plausível para nosso pro-
blema, recorremos como recursos à interpretação e reconstrução de textos de nosso pensador e de intérpretes, 
organizando as informações por meio de fi chamentos, resumos e esquemas, que serviram de base para a ela-
boração textual. A elaboração textual foi sistematizada na intenção de responder o problema de pesquisa aqui 
proposto. 

2 Desenvolvimento

Começamos por compreender como nosso fi lósofo entende o que é o homem. Para ele, o ser humano 
é um composto de corpo e alma. Embora em sua concepção o corpo não tivesse toda a carga negativa   que   
advinha   dos   fi lósofos   neoplatônicos, ele   era   considerado   inferior   se comparado a alma humana. Ora, 
esta, por tratar da parte do homem que refl ete “a imagem   e   semelhança” do   Criador, é   aquilo   que   confere   
racionalidade   e contingencialidade nas ações, marcas fundamentais para o humano. A alma, segundo Agos-
tinho, é constituída de três elementos: memória, inteligência e vontade. Enquanto a memória e a inteligência 
são dimensões “passivas”, a vontade é ativa, pois é ela que confere movimento todo o ser humano (trind,
IX-XII). Chegamos   ao   nosso principal   problema, a saber, como   é   possível   educar  a vontade para que 
ela possa conduzir bem as ações do indivíduo? A resposta para essa questão é possível ser encontrada no livro 
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O Livre-arbítrio. Nele, Agostinho sugere que passe pela vontade o crivo de uma relação de utilidade e fruição 
com o mundo. Existem coisas que servem de meio para atingir um objetivo fi nal. Estes, portanto, são objetos 
para serem utilizados, e a vontade não deve demorar-se neles. Por outro lado, existem coisas que são fi ns em si 
mesmas. Assim, ao alcançá-las o indivíduo não deseja algo além. Ora, esses são bens que a vontade pode fruir 
fi nalizam com o desejo ao iniciar apenas um estado contemplativo (doc.Christ). Orientar a alma através dessa 
relação exige um princípio formativo cuidadoso por parte dos indivíduos. Ele deve ser constante na medida 
em que a alma humana está sempre pré-disposta a inverter essa lógica e dar demasiada atenção a objetos que 
são meramente   utilizáveis.   Isso   compreende, por   exemplo, todos   os   bens   materiais.   

O destino de uma vida dedicada a fruição é uma beata vita, uma vida feliz. Todavia, é   preciso   esclarecer   que   
a   felicidade   aqui, não   está   relacionada, como   atualmente confi gura-se com   a   realização   de   todos os   
desejos   em   uma   vida   abonada, mas   é, sobretudo, a tranquilidade da alma em um mundo de tensões e 
confl itos. Nesse sentido, a educação possui na proposta ética de Agostinho de Hipona um papel fundamental, 
pois ela encontra-se pressuposta na ideia de que o homem está, inevitavelmente, disposto a cair no erro e em 
uma vida infeliz, mas também ele pode ascender a uma vida consagrada aos bens superiores, a sabedoria e a 
contemplação.

Ao reconstruir a lógica argumentativa de tais obras, foi possível inferir alguns resultados que susten-
tam nossa hipótese. Dentre eles, destacamos a nível introdutório, a ascensão do homem à verdade, que lhe 
permite perceber o modelo, padrão ou princípio para fundamentar suas ações deliberadas. Ora, isso é plausível 
devido à estrutura humana, que na concepção de Agostinho é fundamentalmente formada a partir da dualida-
de corpo e alma, sendo que esta última se estrutura em memória, inteligência e vontade. Sabendo que nosso 
autor entende que fi losofar consiste em uma rememoração daquilo que já está contido na memória, a vontade, 
portanto, é aquilo que impulsiona a busca pela verdade. Com esse movimento, o ser humano percebe que 
existem coisas efêmeras, pertencentes ao mundo sensível e outras dotadas de uma realidade não corruptível, 
plenamente inteligível. Ora, a educação da vontade passa necessariamente por essa distinção, pois nosso autor 
distinguirá uma vida dedicada aos bens sensíveis e outra, aplicada aos bens inteligíveis. É nesse último modo 
de vida que consiste a beatitude. Como recompensa a isso, o homem tornar-se-ia virtuoso, sábio e, portanto, 
feliz. Cabe salientar que para Agostinho, a felicidade terrena é sempre parcial, porque é a própria vida humana 
que possui uma existência efêmera.

3 Considerações conclusivas/parciais

Com isso, apesar de nossa pesquisa tratar de um pensamento formulado nas entrelinhas da fi losofi a 
grega antiga e do pensamento cristão medieval, ele ainda possui desdobramentos em nosso contexto próximo. 
Isso porque a vontade é parte inerente ao ser humano e qualquer texto que dela tratar, torna-se atual. Destaca-
mos aqui, apenas como menção, que nossa visita aos escritos de Agostinho suscita a necessidade do ser hu-
mano em tomar consciência de si, enquanto um ser de vontade e assumir sua independência perante o mundo, 
que em nosso contexto neoliberal, mais uma vez canaliza o desejo humano a produtos que não satisfazem e 
que não permitem que o homem tenha uma existência destinada às ideias, ao conhecimento, que em todo meio 
natural só ele pode acessar.  
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 1 Introdução

O tema versa em torno da pretensão de análise fi losófi ca, jurídica e educacional sobre a efi cácia, efi ciên-
cia e efetividade da política pública de educação profi ssional desenvolvida nos IFs a partir da Lei 11.892/2008. 
A metodologia é de natureza/fi nalidade pesquisa aplicada, com abordagem quanti-qualitativa; explicativa no 
que tange aos objetivos; quanto aos procedimentos é bibliográfi ca e documental (fontes primárias e secundá-
rias); e, quanto ao desenvolvimento no tempo, é longitudinal retrospectiva. O problema central da pesquisa é o 
de analisar criticamente se, após dez anos de criação dos IFs, a política de educação profi ssional, desenvolvida 
por estas instituições, pode ser considerada efi caz, efi ciente e efetiva, bem como, a partir de quais critérios e 
sob qual concepção de educação e trabalho está fundamenta, desenvolveu-se, e se ainda se justifi ca enquanto 
política educacional fundada na mesma concepção sob a qual se originou . Pretende-se, assim, uma pesquisa 
que possa identifi car os limites e alcances dos 38 IFs e seus mais de 600 campi em âmbito nacional, a partir 
dos objetivos e fi nalidades que os instituíram e apresentar propostas concretas para manutenção e/ou revisão 
da política educacional em análise. O presente resumo objetiva, portanto, ensaiar a organização inicial para a 
realização de tal pesquisa. 

2 Desenvolvimento

Ao tratarmos da educação profi ssional, do ponto de vista fi losófi co, jurídico e educacional, é imprescin-
dível partir de duas premissas básicas: 1 — Trata-se da inerente discussão jurídica sobre dois direitos sociais 
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(CF/88, Art. 6º) fundamentais de extrema relevância para o ser humano: o direito à educação e ao trabalho e 
que, portanto, precisam ser garantidos. 2 — A concepção fi losófi ca que fundamenta e norteia a compreensão 
destes direitos, defi nirá as políticas públicas para o atendimento no âmbito do Estado Democrático de Direito. 
Assim, a análise destas políticas depende diretamente do domínio teórico, epistemológico, fi losófi co sobre o 
qual foram estruturadas e do espaço jurídico que permite a implementação, implantação, acompanhamento e 
avaliação na esfera pública e/ou privada. Desta forma, o “controle fi nalístico” e a avaliação crítica da efi ciên-
cia, efi cácia e efetividade destas políticas públicas, apresenta-se como fi o condutor para a sua continuidade, 
reformulação ou supressão.

A hermenêutica da Lei 11.892/2008, enquanto política pública de educação profi ssio-
nal na esfera federal, para ser pertinente, deve ir além da vontade da lei (mens legis) e da vontade do 
legislador (mens legislatoris), como preconiza Camargo (2003). Isso porque há muito mais a ser in-
vestigado entre a criação de uma política pública e sua efetiva concretização do que se possa imagi-
nar no mundo fi losófi co e jurídico. Nesse espaço, a compreensão, o comprometimento e a respon-
sabilidade daqueles que serão desenvolvedores da política pública, são cruciais para a sua efi cácia.
Ou seja, como afi rma Rodrigues “a efi cácia das políticas públicas depende do grau de efi ciência da ges-
tão – [...] e um ambiente de atuação que favoreça a governança democrática e a responsabilização política.” 
(2011, p. 24). Por este motivo a interpretação fi losófi ca deve se dar, também, sobre quais concepções teóricas 
norteiam a ação dos atores de execução da política pública e sob a forma como o instrumental jurídico dispo-
nível possibilita certo controle de atendimento às fi nalidades da política pública. Isso porque a predominância 
do interesse público sobre o privado deve guiar a vontade e a fi nalidade da política pública como condição do 
bem-estar social (efetividade).

Esta rápida contextualização já nos permite levantar questões cruciais sobre o problema principal a ser 
investigado, qual seja: após dez anos de criação dos IFs, a política de educação profi ssional, desenvolvida, ser 
considerada efi caz, efi ciente e efetiva, e, a partir de quais critérios e sob qual defi nição de educação a avaliação 
se fundamenta, se desenvolve e se justifi ca ou não? Estes questionamentos são essenciais porque possibilitam 
uma análise mais abrangente da política pública do que aquela feita com maior frequência, voltada apenas ou 
enfaticamente, para o viés econômico (efi cácia e efi ciência), sem considerar outros fatores e variáveis igual-
mente ou ainda mais pertinentes de acesso, inclusão e garantias sociais aos direitos à educação e ao trabalho, 
a coesão e transformação social que proporcionam (efetividade).

Apresentam-se questões, principalmente sobre a efetividade dos IFs no atendimento aos setores e atores 
sociais pretendidos, nos remetem a problemas anteriores, de ordem fi losófi ca epistemológica educacional e à 
premissa jurídica que identifi camos inicialmente. Ou seja, é necessário ter presente na análise da efi cácia, da 
efi ciência e da efetividade os seguintes questionamentos iniciais: qual é a concepção fi losófi ca de educação 
e trabalho que motiva a política pública em exame? Qual é a concepção de Estado intrínseca ao governo 
que propõe tal política? Educação e Trabalho estão concretamente interligados, em que sentido, nível de 
reciprocidade, condições e força? Como se compreende tradicionalmente essa relação no Brasil? Outras 
políticas públicas de educação profi ssional, tanto na rede pública estadual, municipal, na iniciativa privada 
e nos Serviços Sociais Autônomos [Sistema S] compartilham das mesmas concepções teórico-fi losófi cas 
sobre educação e trabalho? Se há concepções fi losófi cas diferentes, contraditórias ou controversas entre estas 
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instituições, pode-se dizer que a política pública de educação profi ssional no Brasil é de Governo(s), mas 
não de Estado? Como os atores da Educação Profi ssional materializam tais concepções teórico-fi losófi cas 
no cotidiano das instituições? O atual Estado Brasileiro Democrático de Direito se mostra mais favorável 
e tendencioso para qual concepção política, social e econômica? As concepções teóricas preponderantes no 
meio acadêmico científi co, tanto epistêmico-fi losófi cas quanto jurídicas, sobre o direito/dever à educação e 
ao trabalho são sufi cientes para ler, interpretar, compreender e propor mudanças (no campo do estudo em 
questão) por políticas públicas de Estado para a educação profi ssional no Brasil do Séc. XXI? Se não, quais 
propostas podem ser aferidas a partir da análise realizada?

Para tal investigação a metodologia pretendida é de natureza/fi nalidade pesquisa aplicada, com abor-
dagem quanti-qualitativa; explicativa no que tange aos objetivos; quanto aos procedimentos é bibliográfi ca e 
documental (fontes primárias e secundárias); e, quanto ao desenvolvimento no tempo, é longitudinal retros-
pectiva.

Em suma, na avaliação crítica sobre a efi ciência, efi cácia e efetividade dos IFs na execução da política 
pública que lhes foi confi ada com fulcro na Lei 11.892/2008, compreendendo a fundamentação epistêmico-
fi losófi ca e jurídica que sustenta ou deveria sustentar a realização desta política, pretendemos investigar e, 
quiçá, responder questões que sobrevém, necessariamente, dos já apresentados e dentre outros mais a se fazer, 
que se apresentarão no decorrer da pesquisa.

Dada a diversidade geográfi ca, política, econômica e cultural em que estão localizados os IFs, analisar 
o que se pretende na pesquisa, de forma indutiva ou meramente analisando casos específi cos, é um risco que 
não se deve correr. A problematização que se coloca é ainda mais importante que as próprias respostas que dela 
possam derivar. Isso porque, a análise que conduz e que deriva destes problemas não se pretende meramente 
esquemática ou enciclopédica. Ao contrário, o Fio de Ariadne que nos permite razoável segurança e coragem 
para adentrar nesse labirinto consiste, como disse GRAMSCI apud MONASTA (2010, p. 62), em dar ao 
“espírito a elasticidade da dúvida metódica que faz do diletante o homem sério, que purifi ca a curiosidade, (…) 
e a transforma em estímulo são e fecundo do cada vez maior e perfeito conhecimento.” É neste espírito que 
problematizamos a análise pretendida na pesquisa e, com ele, buscaremos a transformação do conhecimento.

3 Considerações conclusivas/parciais

A nova institucionalidade proposta para e pelos IFs na educação no Brasil, foi (e, por alguns, ainda é) 
ostentada como bandeira intangível de ataques. Quer dizer, pretendia-se aquela utopia peculiar a toda política 
pública, que, para muitos, quase beira o imaginário do melhor dos mundos possíveis. Nas palavras de Pacheco, 
“a síntese daquilo que de melhor a Rede Federal construiu ao longo de sua história e das políticas de educação 
profi ssional e tecnológica do governo federal.”  (2011, p. 8). 

Cabe agora, passada a primeira década de implantação, implementação e desenvolvimento dos IFs, 
analisar, em sentido macro e contextualizado no cenário nacional, se tal ousadia realmente se concreti-
zou, no todo ou em partes, na inovação educacional pretendida e se os IFs podem ser, do ponto de vista da 
efi cácia, efi ciência e efetividade, considerados a “escola contemporânea do futuro” ou se, como já apontam 
as novas propostas do atual Governo, carecem de revisão e ressignifi cação na política pública (a ser) desen-
volvida.
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À guisa de conclusão apontamos algumas ideias gerais que norteiam o referencial teórico do estudo 
pretendido na pesquisa a ser desenvolvida. Se a Lei 11.892/2008, ao criar os IFs e (re)organizar a Rede Federal 
de EPCT, traz em seu bojo toda expectativa teórica da nova educação profi ssional técnica e tecnológica e 
da nova institucionalidade pretendidas, em contrapartida, após uma década, partimos da hipótese de que já 
foram produzidos dados, informações, experiências e vivências nos IFs que nos possibilitam uma leitura 
crítica, mais sistêmica e capaz de inferir (in)validações aos juízos sobre os IFs. Análise essa que, na perspec-
tiva de Gramsci, entende que o “pensamento crítico é a investigação contínua e o desvendamento das bases 
materiais da própria teoria” (MONASTA, 2010, p. 30). Ou seja, pretende-se que tal estudo se dê justamente na 
perspectiva da “fi losofi a da práxis”, da inseparabilidade entre teoria e prática de modo a “descobrir as raízes 
materiais (ou seja, econômicas e políticas)” (Idem, p. 31) dos fundamentos da política pública que justifi ca 
os IFs. Assim, com base na relação das práticas que os IFs originaram no âmbito social, mensurar, com a maior 
segurança científi ca que nos for possível, a efi ciência, efi cácia e efetividade da política pública pretendida. 
Talvez possamos, ao fi nal, traçar um mapa nacional das principais forças, fraquezas, ameaças e oportunidades 
para a política pública de educação profi ssional no Brasil.
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1 Introdução

Quando eu crescer
quero aprender

 como saber
o que eu não sei
do que eu pensei

e do que eu senti.
[...]

Quero então aprender
só o sentir do saber

do sonhar sem dormir.
Pois o sonho acordado

é uma outra maneira
de saber aprender

e aprender a lembrar
tudo o que vivemos

e depois não sabemos
lá bem dentro de nós

onde enfi m... encontrar?
Carlos Rodrigues Brandão

Aprender a saber o que não se sabe, sobre o que se pensa e o que se sente. Aprender, também então, 
sobre o sentir do saber. Sonhar acordado, aprender a lembrar o que se vive e o que se sente, constituir memó-
ria, formar narrativas. Carlos Rodrigues Brandão, poeta, antropólogo e educador social, propõe desvendar os 
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enigmas imbuídos no processo de aprender, abrindo um campo do saber que convida à descoberta do que há 
por trás das narrativas deste ato de aprender, elucidando um saber que envolve o não-saber, o pensar, o sentir, 
o lembrar, o recordar e, por fi m, a pergunta sobre o caminho percorrido: não se sabe muito bem onde se en-
contra, onde encontrar a si mesmo.

É através desse movimento carregado de sentidos e signifi cados que a narrativa deste estudo se susten-
ta, uma vez em que, em um caminho em construção, visa-se elucidar o ato de construção de uma narrativa que 
demarca um espaço-tempo de aprender a saber, a sonhar, a sentir, a perguntar e a constituir memória.

Este processo de aprender advém do projeto de tese de doutorado. Aqui, visa-se evidenciar o percorri-
do teórico-metodológico da pesquisa, considerando os caminhos a serem desenvolvidos, incluindo o diálogo 
com os autores e com a literatura científi ca, cuja perspectiva se ancora em uma razão sensível que contempla, 
conforme Michel Maffesoli (1998, p. 21) “verdades múltiplas sob os arabescos das metáforas”, aprendendo 
com o caos do cotidiano e da vida que pulsa, sente e sofre, reconhecendo o sensível como parte integrante da 
subjetividade humana. Neste paradigma, a paixão, o sentimento, a emoção e o afeto (re)exercem um papel 
privilegiado, em uma sociologia da carícia que sobressai a riqueza, o dinamismo e a vitalidade do “mundo-aí”.

Tendo como ponto de partida a adolescência, percebida a partir da relação dialética com o mundo so-
ciocultural e a subjetividade, o estudo visa refl etir acerca de processos emancipatórios que envolvam a partici-
pação social dos adolescentes. Pensar a adolescência, no entanto, consiste em evidenciar seu tempo histórico, 
compreendendo-a a partir da dialética entre seu tempo biográfi co e seu tempo social. Conjecturar esta dialética 
implica em trazer à cena o estado permanente de crise vivida e sentida pelos adolescentes no que tange sua 
integração social, sua emancipação e sua autonomia existencial. 

Materializada nos riscos existentes pela precarização das condições de trabalho, pelos baixos salários, 
pela exigência de altos níveis de capacitação e pela competitividade que enreda o mundo do trabalho, essa 
crise, entre outros fatores, coloca também em xeque a aquisição de independência econômica e de mobilidade 
social de adolescentes brasileiros. Há, portanto, fatores históricos, estruturais e conjunturais que contribuem 
substancialmente para a designação de vulnerabilidades e de potencialidades das juventudes. Compreender a 
sociedade requer, portanto, conhecer suas juventudes para, assim, traçar possibilidades de caminhos e pers-
pectivas de ação.
 A intencionalidade da pesquisa caminha pela via da inclusão dos adolescentes nos espaços decisórios e 
democráticos, compreendendo-os como atores sociais que transformam o meio em que vivem ao transforma-
rem-se a partir – e com – (d)ele. Embasando-se nos princípios do Projeto Alternativas à Violência (PAV), que 
consiste em uma metodologia de intervenção que visa construir coletivos criativos, parte-se de uma perspec-
tiva humanizadora dos processos educativos. 

Com vistas à constituição de vínculos ético-estético e de pertencimento a uma comunidade de vida, o 
PAV contempla uma lógica da sensibilidade na perspectiva da educação não formal, propulsionando valores 
de solidariedade e cooperação. Desta forma, pensar caminhos para uma formação humana, crítica e cidadã 
requer pensar possibilidades interventivas que contemplem a adolescência em sua complexidade, desenvol-
vendo e propondo práticas pedagógicas que possam subsidiar a construção de políticas públicas educacionais, 
atentando-se à emancipação humana.

O processo metodológico toma como base o sensível na pesquisa em educação. Nessa ótica de percep-
ção da realidade, pesquisar, no âmbito da educação, equivale a compreender o real a partir de um olhar eivado 
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de sensibilidade, possibilitando “enxergar a partir de ângulos e perspectivas não vistas e ainda não explicitadas 
o sufi ciente” (BEDIN, 2016, p. 71). Maffesoli (1998) contribui ao desenvolver uma sociologia que permita 
entrar no coração do objeto de estudo, vibrar com as emoções, participar de seus afetos, compreender o com-
plexo arabesco dos sentimentos e das interações em que está impregnado.

É preciso, para tanto, mobilizar disposições e sensibilidades que ponham em ação a lógica de 
investigação, sendo preciso a atenção, a sensibilidade intelectual e a audácia para superação de limites que 
isolam os processos de vitalismo que estão em ação nas sociedades complexas (BEDIN, 2016). Além disso, 
a investigação é aqui compreendida como encontro, onde ser pesquisador consiste em assumir uma atitude 
de estar-sendo ser humano no cotidiano da convivência junto-no-mundo-com, consciente das diversidades e 
complexidades das tantas dimensões e manifestações da existência humana (DORNELES; ARENHALDT, 
2016). 

2 Desenvolvimento

Pensar a adolescência a partir de uma perspectiva sócio histórica consiste em signifi cá-la através de sua 
relação com o mundo social e cultural, sendo constituída através das condições históricas engendradas pela 
humanidade. A subjetividade corresponde aqui como uma construção no nível individual do mundo simbólico, 
que é social. Sendo assim, considerar a adolescência e as juventudes como uma produção social implica em 
não somente retirá-las do campo abstrato e idealista e materializá-las na dialética indivíduo/sociedade, mas 
considera-las como parte constituinte dos fenômenos sociais e históricos (BOCK, 2007).  Sob esta ótica, com-
preende-se a adolescência como a expressão subjetiva de um mundo objetivo e coletivo, convertendo o social 
em individual, através da construção interna dos elementos e das atividades do mundo externo.
 Questiona-se, pois: como é possível compreender processos educativos que possibilitem empoderar 
sujeitos com vistas à sua emancipação? Propõem-se aqui um olhar para educação sob a ótica da pedagogia 
social, que tem como base a educação social e a inspiração freireana da educação crítica e transformadora, 
questionadora da perspectiva que a contrapõe à educação formal (CALIMAN, 2010). 

A pedagogia social surge como reação ao individualismo pedagógico do século XIX, acentuando o 
valor ao grupo-sociedade-coletividade. Para Caliman (2010), a pedagogia social crítica faz conexão entre 
a educação e estrutura social, centralizada sob a perspectiva da transformação da realidade social e a cons-
cientização das pessoas sobre seu papel no mundo. Em uma relação de cuidado e ajuda, a pedagogia social, 
materializada na educação social, deve ser preventiva, para que as pessoas, sobretudo as mais jovens, cresçam 
de forma crítica e serena. Abrir possibilidades de emancipação, assim, signifi ca criar espaços intersubjetivos 
onde a sensibilidade e a afetividade façam morada e o olhar se atente a enxergar a partir perspectivas não vistas 
e ainda não explicitadas o sufi ciente. Levinas (apud BIESTA, 2013, p.76), propõe pensar que o “nosso estar-
-no-mundo primordial é um estar-no-mundo-com outros”, ou seja, a relação entre o eu e o outro corresponde 
a uma relação ética, de responsabilidade pelo outro. 

Nesse sentido, Levinas (apud BIESTA, 2013) apresenta a inauguração de um espaço intersubjetivo 
quando o outro, concreto e singular, é visto como um elemento constitutivo do mundo ao qual o eu pertence. 
A relação constituída intersubjetivamente abre espaço para o reconhecimento do outro em constante recriação 
mútua, ampliando possibilidades de ressignifi cação e de transformação, sendo este um “estar junto” na convi-
vência, em uma dimensão ética do cuidado e da responsabilidade.vência, em uma dimensão ética do cuidado e da responsabilidade.
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Partindo-se dessa perspectiva do cuidado e de um olhar ético-estético para as relações educativas é que 
se compreende o lugar de fundamentação teórica e metodológica do Projeto Alternativas à Violência (PAV). A 
fi losofi a central do projeto é a descoberta do poder transformador que há em cada pessoa, fazendo-a sentir-se 
capaz de transformar situações de violência e comportamentos destrutivos que eclodem na convivência social 
em experiências libertadoras e construtivas, através de um comportamento cooperativo. O processo das ofi ci-
nas se desenvolve em fases sucessivas, de diferentes modalidades, aplicadas com pequenos grupos, de forma 
a facilitar a integração e a participação num processo contínuo de formação. 

Assim, os caminhos da pesquisa buscam compreender os processos formativos que ocorrem através 
das práticas pedagógicas emancipatórias do PAV, acompanhando os percursos e trajetórias aprendizes que, 
coletivamente, os participantes constroem, desenvolvem narrativas, formam memória.

3 Considerações 

Seguindo essa perspectiva, pensar a formação humana, crítica e cidadã equivale a desenvolver pro-
cessos sensíveis que contemplem a adolescência em sua esfera protagonista que age na realidade e que, ao 
transformá-la, também se transforma, em um processo dialético de cuidado de si a partir da relação com os 
outros. Para tanto, através da metodologia e dos princípios do PAV, torna-se possível prospectar a proposição 
de estratégias interventivas que possibilitem a construção de caminhos para práticas pedagógicas, subsidiando 

a construção de políticas públicas educacionais e atentando-se à emancipação humana e à participação social.
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 1 Introdução

O presente estudo versa a respeito das características epistemológicas da produção acadêmica em 
política educacional e tem como objeto de estudo as teses produzidas nos programas de pós-graduação em 
Educação com Doutorado (PPGEDU/DO) no triênio 2010-2012, a fi m de identifi car suas características epis-
temológicas (teórico-metodológicas) e verifi car a presença ou não das fragilidades denunciadas pela literatura 
do campo (SILVA; JACOMINI, 2014; 2016). Trata-se de um recorte da tese de doutorado da autora a respeito 
de tal temática (TONIETO, 2018). O problema orientador do estudo é: as teses de política educacional defen-
didas nos PPGEDU/DO no triênio 2010-2012 apresentam fragilidades epistemológicas (teórico-metodológi-
cas) conforme apontado pela literatura? 

O referencial adotado é o racionalismo crítico de Popper (2008) e o racionalismo histórico de Bache-
lard (1977); o método utilizado é o dedutivo-analítico. A hipótese de pesquisa é a de que as teses reproduzi-
riam as fragilidades epistemológicas denunciadas pela literatura do campo. A pesquisa caracteriza-se quanto 
à sua natureza como básica; quanto à abordagem do problema, é predominantemente qualitativa, valendo-se 
de recursos quantitativos; quanto aos seus objetivos, é uma pesquisa descritiva-analítica, já que se busca des-
crever e analisar as características das teses defendidas; quanto aos seus procedimentos, como uma metapes-
quisa (TELLO; MAINARDES, 2015, p. 166). O procedimento adotado para a composição da amostra, foi: (i) 
análise dos Cadernos de Indicadores da Capes do período analisado, a fi m de selecionar as teses vinculadas 
as linhas de pesquisa de Política Educacional que continham na sua nomenclatura exclusivamente os termos 
Política/s Educacional/is e/ou Pública/s nas suas diferentes redações; (ii) localização dos textos na íntegra 
nos repositórios institucionais, já que não estavam disponíveis no portal da CAPES; (iii) o resultado fi nal da 
amostra foi de 28 teses. A coleta de dados foi realizada por meio da análise textual do conteúdo (BARDIN, 
2011); as categorias para coleta e organização dos dados foram: problema de pesquisa; referencial teórico; 
método; hipótese; caracterização da pesquisa quanto à sua natureza, abordagem do problema, objetivos e pro-
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cedimentos; lócus e sujeitos pesquisa; coleta, tratamento e análise dos dados. Os dados foram organizados em 
planilhas; a análise organizada por categoria; a identifi cação dos índices de representatividade calculados por 
porcentagem simples; e os dados organizados em tabelas e gráfi cos. 

2 Desenvolvimento

A primeira parte do estudo centrou-se na análise da dimensão teórica das 28 teses (referencial teórico, 
problema de pesquisa e hipótese) e percebeu-se que o referencial teórico é enunciado pela maioria das teses 
(77,77%), com predominância para a indicação de autores (51,85%) em relação às tradições/matrizes teóricas 
(25,92%). A pesquisa de Silva e Jacomini (2016), por analisar somente o resumo das teses e dissertações, 
evidenciou que a grande maioria (68%) não enunciava o referencial teórico, o que não signifi cava a sua au-
sência no trabalho. A presente pesquisa mostrou que, se considerado todo o texto da tese, aumenta o índice de 
pesquisadores que apresentam o referencial teórico. No entanto, chama atenção a evidência de pesquisadores 
em nível de doutorado ainda apresentam difi culdade de enunciar seu referencial teórico, dimensão fundamen-
tal na produção do conhecimento científi co (POPPER, 2008; BACHELARD, 1977). Outra constatação é a 
predominância da indicação de autores, sendo que poucas (25,92%) teses indicam a matriz teórica/tradição 
teórica com seus respectivos autores referentes, apontando a continuidade com a pesquisa de Silva e Jacomini 
(2014; 2016). 

Quanto às teses que apresentaram autores como referencial teórico, foi possível constatar que quanto 
maior o número de autores, maior a difi culdade de articulação, por lidarem com um universo amplamente 
diversifi cado de concepções e conceitos, que notadamente impõem grandes difi culdades de articulação. A 
pulverização de autores e as suas difi culdades de articulação também foram percebidas por Silva e Jacomini 
(2014; 2016), corroborando a denúncia feita pela literatura de que as pesquisas em política educacional apre-
sentam fragilidades teóricas.

Em relação à formulação do problema de pesquisa, identifi cou-se que a maioria (70,37%) das teses o 
fi zeram em forma de pergunta. Se considerarmos que o que caracteriza o problema de pesquisa é a sua formu-
lação em forma de pergunta (POPPER, 2008; BACHELARD, 1977), evidenciaremos que há teses que não o 
enunciaram de modo explícito. Fato curioso relaciona-se à quantidade de perguntas apresentadas, sendo que 
apenas três teses (11,11%) apresentaram uma única pergunta. Nas que apresentaram mais de uma pergunta 
como problema de pesquisa, foi possível identifi car que não se tratava do problema propriamente dito, mas 
de um conjunto de questões a que a tese buscou responder, revelando novamente uma confusão conceitual.

Em relação às hipóteses de resolução do problema, constatou-se que há um bom número de teses 
que não a enunciam (44,44%) e as demais (55,55%) apresentam a hipótese inicial, combinada ou não, com 
o problema de pesquisa. A apresentação da hipótese de modo não combinado com o problema de pesquisa 
aponta para uma desarmonia que pode ser um indicativo de um problema de compreensão teórica referente à 
articulação na pesquisa entre o problema e a sua hipótese inicial de resolução, em torno dos quais se defi nem 
e organizam os procedimentos metodológicos e a indicação das conclusões da pesquisa (POPPER, 2008; BA-
CHELARD, 1977). Diante de tais indicativos, é possível afi rmar que é perceptível a continuidade das difi cul-
dades quanto à explicitação nas teses de seu referencial teórico, problema e hipótese de pesquisa. Por tratar-se 
de autores/pesquisadores que estão desenvolvendo seus trabalhos a nível de doutorado, constitui-se um grande 
desafi o para os programas de pós-graduação a formação desses pesquisadores. Nesse sentido, corrobora-se a 
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afi rmação de Silva e Jacomini (2014;2016) de que tais indicativos apontam para a pouca atenção aos dilemas 
teóricos das pesquisas nesse campo.

A segunda parte da pesquisa deteve-se análise da dimensão metodológica das teses, onde percebeu-se 
que a grande maioria dos autores não identifi ca o método que orientou e conduziu a atividade de pesquisa (PO-
PPER, 2008; BACHELARD, 1977). Desse modo, é possível inferir que a maioria dos pesquisadores (74,07%) 
desconsidera tal dimensão da produção do conhecimento científi co. Isso não quer dizer que as teses não or-
ganizem logicamente seus argumentos, mas que estes foram levados adiante sem muita clareza a respeito do 
método orientador, partindo da concepção de que o esclarecimento da natureza da pesquisa e a descrição dos 
procedimentos são sufi cientes para demonstrar a validade das conclusões. Apontando para outra fragilidade 
das pesquisas. Quanto às demais características metodológicas das pesquisas, percebemos que há mais faci-
lidade para enunciação de algumas dimensões, como a forma de abordagem do problema, os procedimentos 
técnicos, indicação do lócus, dos sujeitos da pesquisa e dos instrumentos de coleta de dados, tratamento e 
análise dos dados. Essas facilidades, no entanto, não estiveram livres de algumas confusões conceituais, tais 
como a diferença entre referencial teórico e revisão de literatura; revisão de literatura e pesquisa bibliográfi ca; 
e a confusão entre a organização, o tratamento e a análise dos dados, sendo que, em muitas teses, a análise é 
resumida ao tratamento estatístico ou qualitativo dos dados. As dimensões que apresentaram mais difi culdades 
na sua enunciação foram: a natureza da pesquisa, tendo apenas uma tese feito a indicação de ser básica; quanto 
aos objetivos, poucas teses (22,22%), tendo se destacado os estudos exploratórios e os estudos combinados 
(descritivos-explicativos).  Desse modo, é possível concluir que a dimensão metodológica das pesquisas não 
impõe tantas difi culdades aos pesquisadores, sendo evidente, no entanto, a difi culdade quanto ao método por 
ser uma decorrência direta da clareza teórica (POPPER, 2008; BACHELARD, 1977).

3 Considerações conclusivas 

A conclusão é de que a dimensão teórica das pesquisas apresenta maior difi culdade para os pesquisa-
dores do que a dimensão metodológica, sendo, por isso, negligenciada naquilo que seria o seu maior potencial, 
orientar e auxiliar na colocação e na construção de possíveis soluções. É interessante notar que Bachelard 
(2008) e Popper (1977) denunciam com veemência tal tendência, qual seja, da ênfase dada aos procedimentos 
das pesquisas em detrimento dos teóricos, já que, para eles, é justamente o contrário que deveria acontecer, 
sendo a escolha qualifi cada dos procedimentos metodológicos uma decorrência da clareza e da consistência 
teórica. Nessa direção, aponta-se que as pesquisas de política educacional ainda apresentam fragilidades epis-
temológicas, principalmente ligadas à sua dimensão teórica, o que acarreta a difi culdade de superar os obstá-
culos epistemológicos-ideológicos e de colocar em ação a vigilância epistemológica (BACHELARD, 1977). 
Tal fragilidade é um dos desafi os impostos aos processos formativos dos pesquisadores a nível de mestrado 
ou doutorado.

Outra conclusão importante é a consideração somente do resumo das dissertações e teses em pesquisas 
que buscam identifi car as características epistemológicas da produção acadêmica. Considerar somente o resu-
mo pode conduzir a equívocos de interpretação, uma vez que é possível notar, que há um número signifi cativo 
de teses em que as informações aparecem nos elementos textuais da tese. Por isso, afi rma-se, em consonância 
com Silva e Jacomini (20014; 2016), que a falta da informação no resumo não implica a sua ausência do traba-
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lho, mas que tal dimensão pode não estar muito clara para o investigador.  Nessa direção, coloca-se então outro 
desafi o para os pesquisadores, qual seja a elaboração consistente do resumo, de modo a deixar claras para o 
leitor, mesmo que de modo sucinto, as dimensões teórico-metodológicas das pesquisas, as quais corroboram 
a sua validade epistemológica.
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1 Introdução

Pode-se dizer que desde Husserl, a Fenomenologia reivindica uma nova e radical relação entre sujeito 
e objeto, descontruindo posturas teóricas alocadas na separação entre esses âmbitos e asseguradas pela razão. 
Parte-se da indissociabilidade entre sujeito e objeto para se chegar à noção de ser-no-mundo, no caso de Hei-
degger (1993). Com isso, também se descontrói o campo de mostração da ideia de uma natureza humana, ou 
seja, sobre que bases pode-se pensar e articular a condição humana tendo em vista que nosso modo de ser 
é aberto e respondendo ao ser-aí no mundo. Tal apreensão do modo de ser próprio da existência não apenas 
implica o mundo como constitutivo daquilo que somos, como se abre a partir de uma nova perspectiva para 
se pensar a corporeidade, articulada pelo vocábulo Leib.1 Corpo que somos, corpo como abertura. Mas qual 
seria a relação entre a corporeidade heideggeriana para se pensar a pesquisa em tempos de obscurantismo edu-
cacional? Ou melhor, há espaço para se pensar o momento atual da pesquisa educacional no Brasil enquanto 
afi nação existencial de uma corporeidade sofrente? A partir de uma apresentação breve da fi gura do ressentido 
em Nietzsche (NIETZSCHE, 2000), chegar-se-á a uma espécie de modulação do temor, tematizado por Hei-
degger em Ser e Tempo (1993), para a afecção do sofrimento, quando somos atravessados por sentidos que 
imobilizam a existência.  Com isso, pretende-se alcançar, a partir de uma leitura fenomenológico-hermenêuti-
ca, que o momento atual é um momento em cujos sentidos são articulados por uma corporeidade sofrente, ou 
seja, há uma ambiência entristecida que se mostra a partir do próprio acontecer existencial e afeta também o 
campo educacional.

2 Desenvolvimento

A temática do ressentimento, em Nietzsche (2000), é tida por muitos dos seus estudiosos como um dos 

1   Heidegger usará o sentido de Leib para corpo na perspectiva de tematizar a corporeidade humana desatrelada da ciência moderna, 
de concepção cartesiana, em que reduz o corpo ao que pode ser mensurável e dado à objetividade do conhecimento físico ou bioló-
gico. Claro que Heidegger reconhece o corpo físico e suas implicações, mas para este usará o vocábulo Körper.
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pontos nefrálgicos da sua fi losofi a (BITTENCOURT, 2009), permeando a cultura ocidental por meio de uma 
axiologia própria, cadenciando uma disposição psíquica padecente e passiva. O estado psíquico do ressenti-
mento responderia, de acordo com Nietzsche, pela decadência da vitalidade humana. O indivíduo ressentido 
é incapaz de criar valores afi rmativos da existência, pois 

Ao sofrer uma ofensa, tal indivíduo, impotente em reagir efetivamente, desenvolve no seu íntimo 
o anseio por uma reparação imaginária, motivada pelo sentimento de vingança. O ressentido sofre 
de enfraquecimento da vitalidade, e perde qualquer tipo de vínculo efetivo com a realidade. (BIT-
TENCOURT, p. 1, 2009)

A “moral dos escravos”, que seria própria da condição do ressentimento e que prevaleceu na civiliza-
ção ocidental, - muito em razão da moral cristã que inverteu os valores ativos pelos decadentes -, desentranha-
-se como uma espécie de incapacidade dos indivíduos para interagir com as diferenças e com os antagonismos, 
atribuindo a outro a responsabilidade pelo seu fracasso ou decadência. Incapaz de responder ativamente a 
estímulos externos, acaba assimilando negativamente a experiência, deixando de agir efetivamente. 

Todos os instintos que não se descarregam pra fora, voltam-se para dentro – isto é o que eu chamo 
de interiorização do homem: é assim que no homem cresce o que depois se denomina sua “alma”. 
Todo o mundo interior, originalmente delgado, como que entre duas membranas, foi se expandindo 
e se estendendo, adquirindo profundidade, largura e altura, na medida em que o homem foi inibido 
em sua descarga para fora (NIETZSCHE, 2000, p. 73).

Escravo desse sentimento em que se sente cada vez mais ensimesmado e reagente ao mundo, o indiví-
duo desentranha-se imobilizado e avesso aos outros, ou seja, os responsáveis pelo seu insucesso.

Heidegger, compondo sua ontologia fundamental, também tematizou os sentimentos (1993), embora 
que seu interesse não recaia sobre uma interpretação psíquica dos mesmos, mas pela sua capacidade de aber-
tura. Isso não signifi ca que o fi lósofo não tenha reconhecido as implicações psicológicas, mas como disposição 
afetiva que originariamente torna compreensível a acontecência humana desdobrada no mundo. No que se 
propõe, Heidegger tematiza o sentimento do temor na sua obra Ser e Tempo (1993), sentimento que obstacu-
liza o encontro do modo de existir propriamente humano consigo mesmo, articulando os sentidos do mundo 
sob o manto das prescrições e condicionamentos sociais.2

Predo minantemente, o temor revela o Dasein3 de maneira privativa. Ele confunde e faz “perder 
a cabeça”. O temor vela, ao mesmo tempo, o estar e ser-em perigo na medida em que deixa ver o 
perigo a ponto do Dasein precisar se recompor depois que ele passa. (HEIDEGGER, 1993, p. 196)

Os momentos constitutivos do temor podem variar e nas variações, surgem “diferentes possibilidades 
de ser do temor” (HEIDEGGER, 1993, p. 196), mas todas são modifi cações enquanto possibilidades da dis-
posição, ou seja, o existente humano pode temer porque no fundo do seu ser é “temeroso”. Os sentimentos 
interessam à Heidegger pela sua capacidade de abertura, ou seja, são eles que dizem a quantas anda o ser 
do existente humano (HEIDEGGER, 1993), entregando o nosso modo próprio a partir de uma situação no 
mundo. No caso do temor, a aproximação com o nosso próprio ser é dada pelas referências das ocupações 
cotidianas, impossibilitando aos indivíduos assumirem suas próprias responsabilidades sobre o seu próprio se

2  É importante destacar que mesmo o temor, pelo viés ontológico-fundamental heideggeriano, é um afeto fundamental, ou seja, o 
existente humano somente pode temer porque, em sendo, já está em jogo o seu próprio ser. Os sentimentos já abrem o ser-no-mundo 
em sua totalidade e “só assim torna possível uma direcionalidade” (HEIDEGGER, 1993, p. 191).
3   Para Heidegger, Dasein, ser-aí, responde pelo modo de ser do existente humano.
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O ponto central é que essa “temerosidade” não deve ser compreendida, como diz Heidegger, ontica-
mente, ou seja, como uma espécie de “predisposição fatual e “singular”, mas como possibilidade existencial 
da disposição essencial de todo Dasein que, de certo modo, não é única” (HEIDEGGER, 1993, p. 197). Alar-
gado na direção da compreensão de que o existente humano se desentranha como corporeidade vazada, es-
tendida na direção de, na medida em que o temor insurge-se como disposição fundamental, pode modular-se, 
como sofrimento. Sofrer responderia por uma incapacidade de reagir ao temor que nos atravessa, tornando o 
sofrimento uma ambiência para corporeidades “temerosas”, reféns da própria impessoalidade constantemente 
requisitada. 

O que se procura demonstrar é que os momentos de obscurantismo respondem por modulações de 
afetos padecentes, implicados por corporeidades afi nadas aos sentidos de ambiências constituídas à luz das 
referências do mundo, permeando a coletividade dos que são originariamente afetados, ou seja, o existente 
humano. Quanto mais se permanece imobilizado, mais se articulam referências devedoras de protagonismo e 
o sofrimento pode surgir como uma compreensão disposicional mediada pela impotência coletiva. Para se sair 
dessa ambiência passiva, torna-se necessário que o indivíduo se sinta mobilizado por afetos capazes de requi-
sitá-lo à sua responsabilidade, sendo indispensável, para tanto, se reconhecer a formação humana como um 
constante exercício de si. Nesse caso, o próprio sofrimento poderia abrir-se como disposição capaz de indicar 
brechas, reconhecendo possibilidades onde parecia haver apenas indigência.

3 Considerações conclusivas/parciais

O modo de ser do existente humano é indeterminado, implicado por um constante direcionar-se no 
mundo, ou seja, não respondemos nem por uma organicidade psíquica (volitivo) e nem como um modo pu-
ramente comportamental (condicionado), nosso modo é acontecimental. Nesse sentido, nossa pele também 
não desenha um limite de ensimesmamento, somos corpos vazados e porosos, situados a tonalidades que nos 
entregam de um ou outro modo justamente porque somos atravessados por sentimentos. Sentimentos que 
podem ser interpretados como abertura, pela sua capacidade de entregar o modo de ser do existente humano. 
Implica que os sentimentos são potencialmente sociais, capazes de mobilizar ou desmobilizar os indivíduos 
por se inscreverem na própria condição humana desdobrada no mundo. 
 Acompanhando Nietzsche, poderíamos dizer que vivemos hoje um momento de profunda apatia so-
cial, decorrente de afetos que imobilizam nossa ação, aplacado por um estado psíquico padecente e ressentido. 
A própria educação e seus atores, absorvidos por um processo de imobilidade, quando não às voltas com va-
lores que inviabilizam o seu protagonismo. Na esteira de Heidegger, pode-se dizer que somos afetados porque 
no fundo do nosso ser somos afeto. Os sentimentos já nos lançam compreendo os sentidos do mundo e, por 
conta disso, respondemos a eles. Quanto mais os sentimentos se tornam reféns dos sentidos emprestados à 
impessoalidade (aderência coletiva aos sentidos impróprios do mundo), mais os afetos se modulam por am-
biências entristecidas, em que os indivíduos se tornam reagentes e menos responsáveis. 
 A responsabilidade, que se abre como possibilidade de se assumir as próprias possibilidades, responde 
à capacidade de abertura potencializada por afetos que originariamente lançam os indivíduos para o embate 
consigo mesmos e quanto mais abertos para possibilidades, mais podem requisitar a si mesmos. A formação 
humana precisa, por conta disso, ser pensada como constante exercício de si, enquanto perspectiva potencia-
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lizadora da própria indeterminação.
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 1 Introdução

Em relação ao envelhecer de maneira a ser desfrutada e não repugnada, é que abordaremos neste estu-
do o cuidado a fi m de tornar mais ampla a relação sujeito-velhice. Para isso, será abordado o cuidado do corpo 
como cuidado de si, indispensável para uma velhice saudável e ativa. Por conta da diminuição das capacidades 
físicas, psicológicas e fi siológicas, o idoso, por muitas vezes, passa a depender de terceiros, causando lhe des-
conforto nessa situação, ou até mesmo levando-o a ver-se como ‘‘fardo’’ ou ‘‘incômodo aos seus cuidadores’’. 
É na intenção de evitar a anulação total do idoso em suas vivências e atividades, que nos deparamos com a 
importância de envelhecer de forma ativa e saudável, o que se dá, por meio de uma compreensão ampliada 
sobre os cuidados com o corpo físico. Nos concentramos em refl etir sobre o cuidado do corpo como um impor-
tante integrante do processo do cuidar de si, do ocupar-se consigo, na intenção de cuidar-se em sua totalidade. 

 2 Desenvolvimento

O envelhecimento humano é uma fase da vida que se constitui de diversas mudanças, de aspectos bio-
lógicos, sociais, psicológicos. Perspectivas mudam, tanto de como o próprio sujeito se vê, tanto da postura que 
esse assume diante a nova fase. Encontrar-se na velhice, traz um profundo refl etir sobre passado, presente e 
futuro na vida do sujeito, o que pode lhe causar diversas sensações referente a este estado de viver. É a maneira 
como o sujeito se assume nessa fase que condicionará muito de sua relação com a nova idade. Preconceito, 
limitações, ver-se como sujeito com suas ‘‘utilidades’’ agora ‘‘descartáveis’’, estando em idade avançada. 
Hoje, para muitos, envelhecer é sinônimo de anulação. Anulação de seus prazeres, de seu convívio social, de 
seu vigor físico, da capacidade de exercer suas tarefas rotineiras, anulação de si como sujeito ativo e partici-
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pativo de uma sociedade, e até mesmo de sua família. ‘‘É que a maioria das pessoas acha a velhice penosa. 
Desejam-na, mas quando ela chega, sentem-se passivas, negligenciadas por aqueles que outrora as honravam’’ 
(PICHLER E DIEHL, 2013 p. 29).

Em outras situações, os autores relatam que algumas pessoas ‘‘por não terem construído um rumo na 
existência, são fl agradas pelo destino, pelas escolhas irracionais, com as forças físicas e psíquicas esgotadas e 
sonolentas’’ (PICHLER E DIEHL, 2013, p. 19). É a relação da velhice com o assombramento de ver o rápido 
passar do tempo, fazendo o sujeito deparar-se com o inesperado ao não estar preparado para o envelhecer.

Dalbosco (2006) traz a noção do ocupar-se consigo mesmo, através de cuidados, ‘‘com o intuito de 
oferecer subsídios à refl exão sobre a busca de uma vida saudável, corporal e psiquicamente. Tal busca é en-
tendida como algo que deve começar na infância e se prolongar ao longo de toda a vida’’ (p. 23). Um sujeito 
que tem sobre si práticas de ocupação consigo próprio, oferece a si mesmo uma longa assistência de cuidados, 
que tramitam por toda sua vida e pelas diversas experiências que este passará. Tais experiências possibilitam 
a transformação do sujeito e a constituição de sua subjetividade.

Se faz necessário ter a prática de ocupar-se consigo, como seu maior investimento de tempo, sabendo 
que isto, lhe agregará e edifi cará sobre as relações sujeito consigo próprio, com o outro, com o mundo, Fou-
cault defende ainda que não há idade para se ocupar consigo próprio (p. 54), trata-se de um investimento em 
si, tomar tempo consigo, tratando-se como sujeito de importância, que necessita e merece cuidados centrados 
em si, em suas necessidades.

De outra parte, o cuidado de si no sentido socrático traz consigo uma especifi cidade pedagógica 
importante que ajuda esclarecer de modo extraordinário o papel que gerações mais velhas devem 
exercer sobre as mais novas: cuidar do cuidado que aqueles que os mais velhos guiam podem e de-
vem ter de si mesmos. Ora, este cuidar do cuidado constitui parte integrante indispensável do enve-
lhecimento humano saudável, porque tem a ver com o cuidar da alma, relacionado, eticamente, com 
a responsabilidade das velhas gerações em contribuir na formação pedagógico-moral das gerações 
mais novas (DALBOSCO, 2006, p. 36).

 O cuidado citado acima por Dalbosco, refere-se ao importante papel que o idoso assume em ser como 
conselheiro, como transmissor de ricos aprendizados de vida, que se dá por suas próprias vivências empíricas. 
Das citações de Foucault:

Existem também as conversas com um confi dente, com amigos, com um guia ou diretor; às quais se 
acrescenta a correspondência onde se expõe o estado da própria alma, solicita-se conselhos, ou eles 
são fornecidos a quem deles necessita – o que, aliás, constitui um exercício benéfi co até para aquele 
chamado preceptor, pois assim ele os reatualiza para si próprio: em torno dos cuidados consigo toda 
uma atividade de palavra e de escrita se desenvolveu, na qual se ligam o trabalho de si para consigo 
e a comunicação com outrem (FOUCAULT, 2006, p. 57)

Esse processo se faz importante à medida que, ao mesmo tempo em que o idoso cuida do outro, cuida 
de si. Ao dar voz sobre suas experiências de vida, constitui-se em seu falar, analisa-se, e de sua própria refl exão 
gera novas percepções de cuidado sobre si.  É o exercício da fala e da escuta, sendo um exercício de forma-
ção e constituição do próprio sujeito. ‘‘Tem-se aí dois pontos mais importantes dessa atividade consagrada a 
si mesmo: ela não constitui um exercício da solidão, mas sim uma verdadeira prática social’’ (FOUCAULT, 
2006, p. 57). 

Foucault em a Hermenêutica do Sujeito (2006), cita Musonius Rufus, um fi lósofo estoico do início do 
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Império, que afi rma, o corpo como um instrumento em que suas virtudes devem ser úteis e agradáveis à vida e 
às suas ações. Que essa virtude para ser ativa precisa passar pelo corpo, e sendo assim, é preciso que o sujeito 
ocupe-se com o próprio corpo (p. 516). Ele continua, dizendo que, deve-se dedicar-se aos exercícios do corpo 
e aos exercícios da alma. Quanto a esses exercícios da alma e do corpo, ele cita os objetivos a serem traba-
lhados no sujeito, que são estes, a coragem e a capacidade de moderar-se a si mesmo, ter domínio. Já Platão, 
assegurará duas virtudes:  sendo coragem em relação ao mundo e o domínio em relação a si mesmo, para esses 
dois, ele trata de exercícios físicos e de ginástica (p. 517).

 Em relação à antiga Grécia e o cuidado do corpo, Jaeger cita sobre o cuidado e zelo de Sócrates com 
o corpo e sua saúde, que não desleixava o seu próprio corpo nem elogiava os que o faziam. Ensinava os ami-
gos a manterem o corpo são e, conversava com eles sobre a dieta mais conveniente para consegui-lo, repelia 
abundâncias, entendendo que eram nocivas ao cuidado da alma (2001, p. 372). Por meio dos exercícios físicos 
com a intenção de fortalecimento dos músculos, conseguia-se assim um corpo com estrutura mais forte, de 
musculatura trabalhada e por consequente sadio. Na concepção de Platão, Jaeger cita: 

Platão porém, não toma de forma alguma por modelo as demais regras que os atletas tem de obser-
var quanto à alimentação; estas regras tornam os atletas excessivamente sensíveis e sujeitam-nos 
em demasia à sua dieta; e principalmente o seu hábito de dormir muito não é o mais indicado para 
quem deve ser a vigilância em pessoa. Os ‘‘guardiões’’ devem poder adaptar-se a todas as mudanças 
de comida, de bebida e de clima, sem que por causa disso corra perigo a sua saúde (2001, p. 547).

Ou seja, na ideia de Platão, o homem quando com sua saúde e corpo fortes, tinha a capacidade de sofrer 
mudanças em seu cardápio alimentar, tanto enfrentar as mudanças climáticas sem lhe prejudicar sua saúde, 
estando com boa imunidade e vitalidade por conta desses cuidados. 

Atualmente, segundo Filho (2006), ‘‘a busca pela melhor forma de tratar o idoso encontra, cada vez 
mais, a opção de incentivar, insistentemente, o incremento da sua atividade física’’. O cuidado do corpo deve 
se estender pela vida do sujeito, inclusive em seu envelhecimento, tendo em vista ‘‘a importância da atividade 
física como fator de proteção das principais doenças crônico-degenerativas que frequentemente acometem 
idosos’’, dentre tantos outros fatores. E também, preservando e/ou desenvolvendo a capacidade motora do 
sujeito que envelhece, segundo Filho (p. 3). 

O cuidado do corpo traz ao idoso, benefícios múltiplos, que lhe farão viver melhor sua velhice, exer-
cendo sobre si um cuidado que reverte também em cuidado de suas relações sociais, de sua saúde psíquica, 
emocional. 

3 Considerações conclusivas/parciais

‘‘Há nítidas evidências pelas quais a prática de atividade física pode interferir na saúde, principalmen-
te quando se acompanham de maiores possibilidades de satisfação pessoal e de possibilidades de interação 
social’’ (FILHO, 2006, p. 5). Não há como relutar ou negar que a saúde corporal e o bem-estar, em muito 
qualifi cam a vida do sujeito, que principalmente ao adentrar na velhice, sentirá a presença de tais benefícios. 
O envelhecer é inevitável, mas o que pode ser evitado é o envelhecer sem a saúde e disposição adequadas 
para esse processo, momento em que o corpo automaticamente começa a debilitar-se, se torna indispensável 
que existam reparos e cuidados ainda maiores para que essa debilitação não seja crucial na vida do idoso, não 
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lhe tire sua autonomia e independência, não o prive de suas atividades ou de seu convívio social. Para isso, 
atentar aos cuidados que o idoso tomará para si mesmo, incluindo os cuidados do corpo, é indispensável para 
um trabalho de transformação do ser e do viver do sujeito no envelhecimento. Na compreensão do cuidado 
do corpo como cuidado de si pode-se vislumbrar a ampliação da relação sujeito-velhice. O cuidado do corpo 
como cuidado de si confi gura-se em possibilidade de transformação do sujeito, que se constitui subjetivamente 
enquanto se cuida, construindo novos signifi cados, novas possibilidades de vivenciar experiências próprias ao 
momento de vida em que se encontra. Cuidar do corpo como cuidar de si possibilita transformação de si que 
ocorre na presença de outros, confi gurando-se em processo educativo, ético e estético na velhice.
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 1 Introdução

Cultura e arte, segundo Hannah Arendt em seu texto A Crise na Cultura: Sua Importância Social e 
Política (2002) são tudo aquilo que é produzido de belo pelo homem e pode resistir à ação do tempo, sendo 
duradouro e apreciável por qualquer indivíduo que se permita tocar. As mudanças histórias e socioeconômi-
cas, sobretudo a consolidação do capitalismo como modelo adotado por grande parte dos países ao redor do 
mundo, traz a ascensão das sociedades e culturas de massa impactando na defi nição do que pode ser conside-
rada cultura e arte contemporaneamente. Neste contexto onde se prioriza o consumo, é possível construir uma 
noção de formação de senso crítico através do entrelaçamento de saberes de culturas populares? Reencontrar o 
sujeito imerso dentro da cultura de massa? Para responder estas questões, é necessário buscar as origens desse 
fenômeno pós-moderno e os pensadores que se debruçaram sobre a relação entre sujeito e cultura, como Freud 
e a teoria psicanalítica, a fi losofi a política de Hannah Arendt, Fredric Jameson com sua crítica marxista sobre 
a cultura e a fi losofi a estética de Theodor Adorno.

2 Desenvolvimento

Legado é aquilo que resiste ao passar do tempo e é passado para o futuro, confi ado àqueles que es-
tão por vir. A cultura é o maior legado do ser humano durante seu longo processo evolutivo. A história da 
humanidade mostra as diversas culturas que foram surgindo, todas com suas características e singularidades 
buscando dar uma explicação e um sentido aos mistérios do mundo a sua volta, dos fenômenos da natureza e 
os inerentes à existência humana, vida e morte, sobretudo. Como traz Freud em O Mal Estar na Civilização
(1927-1931/2006) unir-se aos seus pares propicia ao homem uma série de benefícios, segurança, estabilidade, 
estreitamento de laços afetivos, mas em troca precisa manter sob controle o que lhe é mais primitivo. Este 
sacrifício deve fazer em prol da estabilidade grupal, renunciado aos desejos pulsionais considerados prejudi-
ciais, inadequados e destrutivos. 
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A cultura, ou as diversas culturas humanas, possuíam o propósito de organizar, defi nir padrões de 
comportamento e regras a fi m de trazer coesão dentro do grande grupo. Neste sentido, a cultura estabelecia 
um conjunto mediador, com direitos e deveres, sobretudo interditos. Cultura e arte são um dos caminhos que 
a pulsão, inerente a todo indivíduo, encontra via de se expressar. Uma forma elaborada e simbólica que dire-
ciona para a construção das relações sociais e não para a barbárie.  

Com o passar do tempo, no desenvolvimento das sociedades humanas, histórias fantásticas sempre es-
tiveram presentes. Sejam as mitologias, religiões, contos de fadas, pinturas, teatro, literatura. Elas representam 
a capacidade do homem de projetar seus dilemas e refl etir sobre eles, tornando este um exercício não só indi-
vidual, mas coletivo, já que estas histórias seriam difundidas e apreciadas por outras pessoas e estas também 
poderiam as tomar como experiência. Cada indivíduo é único então à experiência dependerá de sua estrutura 
psíquica, de como se constituiu através de suas vivências. 

A globalização não só abriu as portas comerciais dos países, mas o intercâmbio cultural se expandiu 
exponencialmente. Hoje, se conhece muito das diversas culturas presentes ao redor do globo. Elas chegam até 
as pessoas por meio de livros, fi lmes, histórias em quadrinhos, vestuário e são consumidas vorazmente pelas 
mais diversas faixas etárias e classes sociais. A cultura pop, um fenômeno que está vinculado à pós-moder-
nidade, cresceu de forma acelerada nos últimos anos. As histórias alcançaram novo patamar, antes destinada 
a um nicho da população em específi co, agora estão em todas as mídias e abordam temáticas densas e atuais 
relacionadas à condição humana, misturando diverso saberes vindo das ciências e do senso comum. Hannah 
Arendt em seu livro Entre o Passado e o Futuro (2002) explicita os riscos do empobrecimento da cultura 
clássica ao ser incorporada, diluída e até mesmo destruída, dentro da cultura de entretenimento. Mesmo que 
não condene a cultura do entretenimento a coloca como uma das necessidades do homem, juntamente com as 
biológicas como comer e descansar, mas ainda associa esta mesma necessidade à fi nalidade biológica última, 
que é “se consumir”. 

Esta necessidade de consumir, em seu signifi cado literal, faz com que o que foi produzido seja rapida-
mente deglutido, criando uma nova necessidade de consumir algo novo. A indústria do entretenimento, então, 
produz incansavelmente novos conteúdos a fi m de atender esta demanda. Neste sentido, a cultura e a arte cor-
rem o risco permanente de ser fragmentada de tal forma que não seja possível a recuperação de sua identidade, 
em detrimento a sua transformação em material de fácil absorção pelas massas. 

Theodor Adorno em sua obra Dialética do Esclarecimento (1985) se posicionava negativamente contra 
esta forma de cultura de massa, atribuindo a ela um caráter manipulativo e seu conteúdo que impossibilitava o 
senso crítico, uma vez que se tornava simples entretenimento. Com o crescimento do neoliberalismo, a cultura 
acabou se tornando um produto que poderia ser produzido em larga escala e consumido pelos mais diferentes 
indivíduos em diferentes países. A identifi cação das individualidades dos sujeitos dentro destas culturas de 
massa permite a mídia produzir para diferentes públicos alvo.  

A cultura e a arte são construções humanas, é o resultado da interação do homem com o mundo e consi-
go mesmo. Sobretudo é a expressão que deriva dos sentimentos, confl itos e inquietações subjetivas do sujeito 
em determinado tempo, sendo o resultado disso, materializado em objetos. Não é possível pensar cultura e arte 
sem pensar como se constitui um sujeito humano. A teoria psicanalítica de Freud propõe uma analise sobre a 
construção do humano, que ainda não o é desde suas origens, mas sim vai sendo constituído gradualmente no 
contato humanizado do outro. Pode-se dizer que não há sujeito no inicio, mas um porvir, que só será possível 
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se um outro, já constituído, lhe prover as necessidades vitais e assumir o papel de tradutor, uma vez que seus 
sentimentos são abstratos e está a mercê de pulsões primitivas. Todo esse cuidado, que pode vir da fi gura que 
assumir essa função, é que garantirá que aquele pequeno ser se torne sujeito. 

Neste processo constitutivo, o lúdico é um fator determinante na formação de uma identidade. A crian-
ça, através do brincar, do fantasiar, pode modifi car a realidade, experienciar sensações de forma imaginativa, 
sem comprometer o real e aprender. Esta capacidade de aprender pelo brincar é à base dos primeiros tempos da 
criança na família e na escola. A fantasia não se extingue na infância, mas modifi ca-se e acompanha os sujeitos 
no decorrer da vida. Como disse Freud em Escritores Criativos e Devaneios (1906-1908/2006), a criança se 
apropria dessa capacidade com prazer enquanto o adulto parece envergonhar-se disso. É como se entendesse 
que para crescer é preciso abandonar o infantil, sem perceber que este o acompanhará no decorrer da vida 
adulta e pulsará de diversas formas.

As condições do estado pós-moderno parecem propiciar a manifestação deste infantil inconsciente nos 
indivíduos em busca de identidade, como proposto por Freud. As escolhas por determinados nichos cultu-
rais, vestimenta, gênero, desnudam um desamparo primordial, conceito trabalhado por Freud, caracterizando 
a condição de angústia primeira do ser humano na relação com o outro. A individualidade prevalece neste 
período, mostrando um sujeito que quer se ver diferente dos demais, porém precisa encontrar pares que com-
partilham desta visão, formando pequenos grupos dentro de uma grande massa, uma forma de estabelecer 
parâmetros contingenciadores. 

O pós-modernismo é uma realidade posta, e pensa-la criticamente é de fundamental importância para 
compreender como se formam os processos de subjetivação dos sujeitos na contemporaneidade. Como é 
possível pensar o sujeito em tempos onde os parâmetros delimitadores sociais, que antes se encontravam 
mais concretos, estão fl uídos e indefi nidos? Partindo das concepções do que é cultura, como essencialmente 
uma realização do homem em um dado tempo não é possível negar a importância do fenômeno da cultura de 
massa, ou cultura popular como resultado da expressão do homem em seu tempo. Para Fredric Jameson em 
Lógica Cultural do capitalismo Tardio (1997) é preciso entender dos processos constitutivos dos sujeitos, e 
aqui toma como exemplo os alunos dentro do contexto da escola, para entender como a cultura midiática age 
infl uenciando nos processos educativos, produzindo difi culdades de aprendizagem e na formação de uma 
consciência ética.

Como colocado por Bachelard no livro A Formação do Espírito Cientifi co (2005) um dos obstáculos 
epistemológicos que um pesquisador pode encontrar é a resistência em um determinado assunto. No meio 
acadêmico, a cultura pop ainda é caracterizada pejorativamente, ainda mais quando associada às suas origens 
dentro da cultura de massa e midiática. Pressupõe-se que ela se distancia dos processos educativos na medida 
em que ascende e ganha aderência entre os diferentes públicos, idades e classes sociais. Dentro da cultura pop 
é possível encontrar material de entretenimento como um super-herói, e este mesmo super-herói ganhar uma 
história complexa e profunda em dado momento histórico. A dimensão está no valor das histórias e persona-
gens como elementos simbólicos. 

3 Considerações conclusivas/parciais

Se a manifestação da fantasia infantil, que possibilitava a criança a “aprender brincando”, imaginando 
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novas realidades, novas possibilidades, novos saberes, permanece na vida adulta, então é possível fazer emer-
gir um senso crítico nos sujeitos expostos a cultura do entretenimento, fazendo-os refl etir sobre a mesma. Den-
tro de um processo educativo, o caminho em questão estaria em fazer o caminho inverso, partindo do entrete-
nimento cultural popular para o saber clássico, das grandes obras, dos grandes pensadores. Este é um exercício 
que educador e educando podem realizar dentro de um espaço escolar, acadêmico, mas não se limitando a eles, 
abrindo para outros espaços tão necessários à discussão. Este ensaio, que irá compor uma vindoura dissertação 
de mestrado pretende relacionar a possibilidade de tomar a cultura pop como ferramenta formativa, no sentido 
de resgatar os clássicos fragmentados dentro das narrativas fantásticas e contextualiza-las.
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 1 Introdução

Vivemos uma realidade peculiar, em que muitos infl uenciadores propagam ideias estapafúrdias há 
muito tempo desacreditadas e insistem em defender a sua inserção em contextos formativos. Nesse sentido, 
podemos citar o patriotismo ufanista e alheio a realidade brasileira e a sua cultura mais legítima; um ensino 
acrítico, fechado em torno de si mesmo, num tecnicismo objetivista e numa pseudoneutralidade (cuja ver-
dadeira intenção é mascarar a ideologia contida nas entrelinhas do discurso); um conservadorismo tacanho 
e “pentecostal”; um anticientifi cismo medievalesco e conspiratório. Enfi m, diretrizes que causariam um re-
trocesso sem tamanho na educação, por desconsiderar todos os avanços em mais de um século de pesquisas 
nessa área.

Diante desse panorama, acreditamos ser necessário resgatar alguns elementos que serviriam como 
anticorpos contra essa tendencia geral entre a direita reacionária que se apossou do poder em nosso país e 
tenta moldar o povo através de uma nova concepção educacional, de acordo com uma visão limitada e con-
fusa. Um desses anticorpos, sem sombra de dúvida é a defesa de um olhar crítico sobre o mundo, sem jamais 
aceitá-lo como algo pronto e acabado. Para tanto, iremos dialogar com Nietzsche, fi lósofo que conseguiu com 
maestria dissecar os elementos fundantes da civilização ocidental, mostrando que por maior ou mais pomposo 
um corpo institucional ou civilizacional possa ser ele não está isento de críticas ou imune a erros e distorções 
interpretativas, sendo necessário continuamente passá-lo em revista (MARTON, 1990, p. 11-12).

Nossa meta, nesse sentido, é averiguar como os questionamentos e críticas elaborados por Nietzsche 
tem ressonância quando aplicados a uma análise dos sistemas formativos contemporâneos e da maneira como 
eles vem se alicerçando. Ou seja, de que forma os elementos nucleares da fi losofi a nietzschiana servem como 
contrapontos aos modelos educacionais advindos com o crescimento do conservadorismo e do neoliberalis-
mo? Como a formação, alijada de modelos herméticos ou teleologias reifi cantes, pode ser pensada pelo seu 
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prisma fi losófi co? Qual papel o autor de Zaratustra dá a educação e como o sujeito passa a ser o centro do 
processo?

O desenvolvimento da pesquisa se deveu a leituras da obra de Nietzsche e de alguns comentadores. Ou 
seja, se caracteriza como bibliográfi ca. A forma como lidamos com os textos e os links estabelecidos entre os 
escritos de Nietzsche e a atual conjuntura formativa a qualifi ca como hermenêutica.

 2 Desenvolvimento

Embora Nietzsche não tenha sido um autor sistemático – bem pelo contrário, sua fi losofi a apresenta-
-se como um turbilhão teórico carregado de fúria e ímpeto combativo, e, portanto, carente da rigidez mecânica 
do academicismo europeu do século XIX – a sua obra foi erigida sobre alguns pilares de pensamento: crítica 
a moral e aos postulados racionais e a consequente ausência de sentido metafísico; o niilismo enquanto pro-
pedêutica necessária; a vontade de potência como força motriz; a transformação pelas mãos dos agentes mais 
completos; a ciência enquanto médium para um pensar evoluído. Mesmo que tratados por nomes diferentes ou 
esboçados através de parâmetros discursivos diversos, os elementos citados acima estão presentes em grande 
parte dos seus livros, se não explicitamente, ao menos aparecem enquanto pressupostos implícitos nas entre-
linhas (com exceção desse olhar apologista das bases científi cas, que Nietzsche acaba tratando de forma mais 
pontual nos escritos da maturidade).

Diante do exposto acima, a fi losofi a de Nietzsche pode ser analisada numa dupla perspectiva: por um 
lado, negativa, enquanto crítica ferrenha das estruturas axiomáticas da moral e dos fundamentos epistemo-
lógicos ocidentais. Por outro lado, afi rmativa, enquanto uma ideia de atualização ininterrupta dos potenciais 
criativos humanos. Por meio dessa dupla perspectiva, é possível compreender cada um dos elementos que 
Nietzsche vai introduzindo em sua obra. O negativismo da crítica é respaldado pelo estudo da gênese dos valo-
res morais e parâmetros racionais, focados numa interpretação histórica e, nas palavras do próprio Nietzsche, 
psicológica (não exatamente o que entendemos hoje por psicologia). Ou seja, com a preocupação de encontrar 
os vetores explicativos do horizonte de signifi cados e saberes humanos pela análise factual de possíveis nexos 
culturais e biológicos, sem fundamentação metafísica. 

Desse modo, toda a gama de cores do esplêndido arco-íris dos saberes e crenças da civilização hu-
mana passam a ocupar o lugar de ilusões, dependentes do poder de simbolização empregado pelo homem e 
da consensualidade de seus pares. Assim, se o mundo conceitual e deontológico, que serve para balizar nos-
sas experiências, não possui um valor em si mesmo e, por conseguinte, depende do consenso judicativo dos 
envolvidos, então o sujeito do silogismo, o agente do processo de signifi cação, deve se libertar da rigidez das 
estruturas de cerceamento e “alçar voo” (NIETZSCHE, 1955, p. 105-109).

E aí entra a análise da perspectiva afi rmativa da fi losofi a de Nietzsche. Primeiro há a desconstrução, 
a limpeza provocada pelo turbilhão crítico da, por assim dizer, epistemologia niilista, assentada na ideia do 
homem como centro de convergência de onde o conhecimento se inicia e aonde ele desemboca, dentro de uma 
circularidade cognoscente. E, quando o caráter subjetivo e antropológico das diretrizes comportamentais e 
racionais for desvelado, e o homem aceitar o mundo tal qual é, sem subterfúgios, realidades paralelas, forças 
cósmicas, condicionantes e punitivas, poderá perceber a sua importância. Não uma importância arrogante, 
advinda do pedantismo antropocêntrico tradicional, mas da certeza do seu lugar como protagonista eterno na 
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construção de seu mundo e de si mesmo (NIETZSCHE, 1984, p. 55-72).
Mas, caso as concepções nietzschianas fossem aceitas e postas em prática, como fazer os homens se 

portarem com certa dignidade, se já não temos mais a justifi cação metafísica e religiosa para a moral? Se eu 
parto da ideia de que o processo de conhecimento se dá pela junção entre descoberta e criação, adquirindo seus 
contornos simbólicos pela capacidade refl exiva do potencial criativo humano, como eu legitimaria um modelo 
epistemológico paradigmático e diretivo?

A resposta está na educação. É no aperfeiçoamento intelectual que está a chave para um julgamento e 
um agir superiores. Porém, com plena consciência do caráter subjetivo e arbitrário que o acompanha. Ou seja, 
na esfera educacional a ideia de crítica à metafísica, desvelamento das estruturas de signifi cação de mundo e 
o verdadeiro alcance do poder racional humano (pelo reconhecimento prévio de seus limites) aparecem como 
pré-requisitos para se formar o indivíduo. O devir renitente de uma existência que não se projeta para lugar 
nenhum, que começa e acaba conjuntamente a massa corpórea na qual a consciência humana se encontra sob 
“clausura”, somente pode ser encarada de forma positiva por homens fortes e forjados sob um novo modelo 
formativo.

Não era na política, na economia, na indústria ou em qualquer outra esfera social que estariam as 
possibilidades de mudança, mas na educação. A superação do homem, o devir histórico-social das forças 
humanas, a aceitação positiva da ausência de sentido transcendente do mundo, a experimentação enquanto 
elemento básico para a mudança e o progresso da cultura, no pensamento de Nietzsche, tudo será canalizado 
e potencializado na e pela educação. Todavia, é necessário dizer que em momento nenhum Nietzsche encara 
a educação e a formação pelo prisma iluminista, dotando-as de um sentido salvacionista apontado para o por-
vir, onde o mundo seria melhor e as pessoas viveriam mais felizes. O processo formativo, em Nietzsche, não 
está assentado na ideia de um ajustamento preparatório do sujeito para sua adequação posterior à realidade 
histórico-social em que ele vive, nem tem como diretriz um parâmetro externo. A formação se fundamenta no 
encontrar-se consigo mesmo e, nesse sentido, tem um sentido ético, subjetivo e intimista (VIESENTEINER, 
2014, p. 78-79).

3 Considerações conclusivas/parciais

Assim, quando colocamos o sujeito a ser formado acima das estruturas, dos interesses partidários ou 
de classe e das ideologias político-fi losófi cas, a educação se reveste de um sentido verdadeiramente ético. Ela 
deixa de ser conformação passiva a um sistema e suas diretrizes, ela dessacraliza os conteúdos a serem ensi-
nados, ela conduz os educandos pelos caminhos da soberania intelectual, somente possível pela lapidação de 
seu potencial crítico e criativo. Desse modo, as concepções nietzschianas sobre o papel dá educação, tal qual 
exposto acima, nos ajudam não só a diagnosticar os problemas existentes com os modelos defendidos pelos 
neoliberais e conservadores, mas também a nos fortalecer contra eles e seus interesses.

O resumo aqui apresentado é um recorte da pesquisa maior que faz parte do projeto de doutorado. Sen-
do assim, não representa o foco central de nossa pesquisa, mas apenas um desdobramento menor diante de um 
tema mais complexo e que agrega uma “espiral” teórica embasada pelo pensamento de Nietzsche.
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1 Introdução

A técnica é um tema de grande relevância desde o século XX, quando a criação e o desenvolvimento 
de inúmeros aparatos tecnológicos ganharam vez e força na sociedade moderna. Entretanto, esse trabalho não 
visa problematizar o crescimento de utensílios técnicos e em que medida a utilização desses é benéfi ca ou ma-
léfi ca ao ser humano, mas sim, trazer luz à questão da técnica diante o pensamento do fi lósofo alemão Martin 
Heidegger, o qual ao trabalhar a técnica, referia-se à sua essência (em alemão Gestell).

Para Heidegger, a técnica faz parte da condição humana, repousando aí seu estatuto antropológico. O 
problema da essência da técnica (Gestell) se dá quando os seres humanos se rendem ao seu domínio e passam 
a interpretar tudo, inclusive a si mesmos pelo viés técnico, numa desocultação que revela apenas utilitarismo 
e coisas a serem exploradas. A essência da técnica faz com que tudo aquilo que se desvela, se mostre como 
algo a ser utilizado, estocado, extraído e esteja em constante disposição. Tal ideia, ainda que válida em certa 
medida para os utensílios, não deveria ser aplicada à natureza e aos demais seres. 
 Também o pensamento e a formação correm o risco de sucumbir a tal império técnico, e passam a 
formular suas bases dentro desse modelo limitador de mundo. A formação já não se volta ao ser-aí1 como um 
todo, levando em consideração seus desejos, suas frustrações, seus medos e anseios. Em vez disso, cada vez 
mais, a tendência torna-se educar para o mundo técnico, pragmático, onde os seres-aí precisam saber operar 
máquinas e gerar lucro. O pensamento não repousa mais em leituras complexas, não admira obras de arte, não 
escuta a poesia... ele se rende a um mundo onde expectativas e fatos se resumem ao prático e passageiro, ao 

1   Ser-aí (em alemão Dasein), era um termo utilizado por Martin Heidegger para se referir ao ser humano, da (aí) sein (ser), um 
ser jogado no mundo que se constitui e se compreende a partir do mundo. “O ser-aí [Dasein] possui uma relação compreensiva 
com o seu ser porque é somente por meio da compreensão que ele encontra o campo de jogo no interior do qual pode conquistar 
esse seu ser” (CASANOVA, 2006, p. 13).
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superfi cial e veloz.
Tentando, portanto, pensar em formas para que tanto os seres-aí, quanto o pensamento e a formação 

possam abrir mão de tal visão e retomar sua autenticidade, é que se pergunta nesse projeto: Qual o papel for-
mativo do pensamento frente à Gestell, e em que medida a noção de Gestell pode ser um conceito fundante 
de uma relação produtiva entre fi losofi a e educação? Isso nos permite outros questionamentos como: Quais 
modelos de formação a técnica permite? Porque a educação deveria se interessar em promover possibilidades 
de abandonar tal paradigma? De que forma a educação poderia contribuir para um pensamento mais crítico e 
para auxiliar os seres-aí a buscarem sua autenticidade?
 As questões aqui assinaladas requerem uma maior elaboração e contextualização, mas desde já se 
aponta para a relevância de tal pesquisa na medida em que a essência da técnica não limita apenas o pensa-
mento, mas a própria condição humana. O trabalho pretende se desenvolver baseado em uma perspectiva 
hermenêutica, onde se faz essencial a leitura e análise dos textos de Martin Heidegger, e de seus principais 
comentadores, essenciais para o esclarecimento e a aproximação do tema da essência da técnica e sua relação 
com a formação. 

2 Desenvolvimento

Ainda que Martin Heidegger visse muitos problemas na técnica e em sua essência, ele não era con-
tra o desenvolvimento tecnológico e os avanços provindos desse. Heidegger explica que não é por causa da 
aparelhagem moderna que se desenvolveu uma ameaça na técnica, “não a técnica, mas os fi ns para os quais 
é empregada podem ser ‘maus’. É preciso evitar uma demonização da técnica e em troca analisar a ‘técnica 
da demonização” (SAFRANSKI, 2000, p. 462). Para Heidegger, a técnica não é perigosa, o que ameaça a 
humanidade é a essência da técnica que apresenta tudo pelo viés da disponibilidade. Trata-se de um produto 
histórico, de um horizonte de sentido limitador que faz com que os seres humanos vejam o mundo através do 
seu enquadramento.
 A Gestell (essência da técnica) é uma chave de leitura universal, um fundo cultural que gera uma com-
preensão de mundo que autentica a extração e a intensifi ca visando o lucro, à estocagem e demais ganhos em 
um processo desmedido e irracional. O perigo da instauração da técnica não é apenas a destruição da natureza, 
mas também a destruição do próprio homem, e do pensamento. Por isso, é necessário manter o pensamento 
desperto, a fi m de que a existência humana não se torne técnica. Se a técnica é capaz de atingir o patamar do 
questionamento, é porque o ser-aí é capaz de abrir-se frente a ela e criar com esta um relacionamento livre, 
onde ele se compreenda como senhor do seu próprio destino, capaz e consciente de suas próprias escolhas, 
podendo assim, escapar de tal paradigma, e onde cada um descubra e desencubra suas verdades.

Após identifi car algumas facetas da técnica, tentamos aproximar a formação à fi losofi a heideggeria-
na. Isso é possível porque os escritos de Heidegger sobre a questão do ser e da técnica são, até hoje, passíveis 
de provocar indagações ao campo educacional, uma vez que ambos versam sobre o comportamento, a cons-
tituição e a compreensão do ser-aí sobre si mesmo, sobre os demais entes e sobre o mundo. Filosofar sobre a 
formação é, portanto, fi losofar sobre o ser, e é também, perceber a formação inserida em seu contexto histórico 
e social. Atualmente, os processos educativos se constituem em um ambiente regido pela mentalidade cientí-
fi ca e pelo predomínio tecnológico, dois pontos criticados por Martin Heidegger ao longo de sua vida. Ainda 
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que o fi lósofo reconhecesse a importância desses para o desenvolvimento social, ele os via como redutores da 
forma de pensar. 
 Se os estudantes vêm sendo preparados para um mercado de trabalho no qual cada vez menos o que 
se tem em mente é a presença do outro, o gosto do outro, a necessidade do outro, e no qual a interação coti-
diana é mediada ou voltada a máquinas, como esses estudantes poderão desenvolver a habilidade de voltar-se 
ao outro? Em que espaços poderão fazê-lo? A impossibilidade de ver o outro como constituinte de si mesmo 
e como receptor de suas ações faz com que o cotidiano se torne ainda mais impessoal, insensível e onde os 
sentimentos de um não geram nenhum impacto sobre as ações de outro. Não é exagero dizer, portanto, que a 
sociedade se torna cada vez mais insatisfeita e individualista. 

Se a formação se contenta em ser apenas um produto da sua época, ela passa apenas a servir ao manual, 
à exploração, à extração, tratando de dedicar seu papel à mera transmissão de conhecimento a fi m de que os 
seres humanos se tornem técnicos-especialistas, e que se esqueçam de trazer à tona questões fundamentais 
como a relação autêntica com os outros e consigo mesmo, o encontro com os clássicos, o acesso à cultura e 
a um pensamento que foge do técnico-científi co. É preciso, portanto, que a formação repense o seu próprio 
signifi cado no mundo, para que retome em seu papel idealizado pela tradição alemã2, e abra espaço para dis-
cussões que refl itam sobre o sentido do ser. 

Critelli (1981) afi rma que hoje em dia lidar com um conhecimento que não entrega respostas objetivas 
é algo afl itivo, pois a imersão na cientifi cidade e na objetividade faz com que os sujeitos queiram certezas, e 
isso se dá também no âmbito da formação. Se o intuito é que tal caminho não seja levado adiante, é necessá-
rio que os seres humanos se percebam imersos em tal modo de vida. Permitir-se duvidar é permitir-se uma 
abertura mais ampla para a compreensão de si e do mundo. Importa nesse novo caminho a construção de um 
pensamento crítico e humanístico e não apenas de práticas e números, ainda que esses sejam necessários e 
importantes. Se apenas esses pontos, no entanto, forem atribuídos ao apreender, fi ca difícil pensar em uma 
construção de comunidade, de relações amigáveis entre mestre e educando, e de comprometimento pessoal e 
social. 

3 Considerações conclusivas/parciais

Heidegger demonstra que na técnica há uma dupla signifi cação, um perigo e uma salvação. A primeira 
consiste na dominação do homem, em trancá-lo em uma visão de mundo que mostre somente a exploração 
como algo autêntico e necessário. Aqui, a técnica é um meio para um fi m que pode tornar-se um poderoso 
mecanismo de dominação. Já, o caminho de salvação indicado por Heidegger é compreender que a “técnica é 
uma forma de desencobrimento. A técnica vige e vigora no âmbito onde se dá desencobrimento e des-encobri-
mento, onde acontece ἀλήθεια, verdade” (HEIDEGGER, 2001, p. 18). 

A essência da técnica é então uma forma de desencobrir, onde o núcleo não repousa em aparatos 
tecnológicos e modernas operações ou desenvolvimentos científi cos, mas, sim, no âmbito da verdade. Para 
Heidegger, a técnica está interligada com o conhecimento. “O conhecimento provoca abertura. Abrindo, o 
conhecimento é um desencobrimento” (HEIDEGGER, 2001, p. 17). É ao dar-se conta do enquadramento no 
qual a humanidade se move que o ser-aí consegue libertar-se e progredir em seu próprio projeto ontológico, 

2    O conceito de formação (Bildung) será melhor explorado durante a elaboração da pesquisa.2    O conceito de formação (Bildung) será melhor explorado durante a elaboração da pesquisa.
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mantendo-se sempre questionador e meditativo. 
E são nos locais de formação que o pensar pode ser questionado e, o espaço para a dúvida, para a in-

certeza, para os medos e apreensões não são motivo de críticas, mas de acolhimento. Nesse sentido, Dalbosco 
(2017) afi rma que Heidegger vê um vínculo produtivo entre a pergunta e o pensamento, diz que ele “vê [...] 
a maneira adequada do ser humano fazer surgir de sua ocupação com os instrumentos a preocupação com a 
vida. Ou seja, é pela pergunta, como possibilidade ontológica, que o ser humano sai da manualidade e adentra 
assim a seara da mundanidade”. 

Pensa-se, portanto que é enfrentando tanto as adversidades pessoais quanto aquelas impostas pela co-
tidianidade que se pode pensar em sair em busca de um projeto ontológico que seja realmente condizente com 
o que o ser-aí deseja em sua vida, respeitando o próximo e o mundo como um todo.
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 1 Introdução

O presente resumo expandido é um recorte da dissertação de mestrado, defendida em abril de 2019, no 
Programa de Pós Graduação em Educação da Universidade de Passo Fundo. O objetivo deste estudo é defen-
der a importância do protagonismo dos professores nos processos de implementação das políticas curriculares 
na educação básica. Nossa hipótese indica que ao “decifrar” as tensões, contradições e especifi cidades de uma 
política curricular como a Base Nacional Comum Curricular, pode-se assegurar processos críticos e refl exivos 
de implementação da política na escola. Para tal, nossa investigação está ancorada no método analítico her-
menêutico tendo como procedimentos metodológicos pesquisa bibliográfi ca e pesquisa documental. As fontes 
principais são bibliografi as do campo de investigação das políticas curriculares: Pacheco (2004) Silva (2014; 
2018) Mello (1996); a BNCC como documento de política curricular e outros documentos de legislação edu-
cacional.  

2 Desenvolvimento

 A BNCC foi aprovada pelos pareces do Conselho Nacional de Educação nº. 2/2017 e nº. 4/2018 e já 
está sendo implementada do modo parcial nas redes e sistemas de ensino. Esta política caracteriza-se 
como algo inédito no âmbito das proposições curriculares da educação básica pelo nível de prescrição e 
centralização. Desse modo, um breve histórico da busca por um currículo nacional comum é fundamental 
para compreender estes elementos. 
 A busca por unidade curricular em nível nacional não é algo novo nas políticas curriculares da educa-
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ção brasileira. A primeira Lei de Diretrizes e Bases - LDB 4024/1961, estabeleceu disciplinas obrigatórias a 
todos os sistemas de ensino do país e incumbiu os estados da inserção de disciplinas opcionais nos currículos. 
Dez anos depois, já na ditadura civil militar, foi criada a Lei 5692/1971, conhecida na época como “Nova 
LDB”. Criaram-se, a partir daí, novas divisões do currículo, um núcleo comum e uma parte diversifi cada, esta 
“última para atender às peculiaridades locais e às diferenças individuais dos alunos” (MELLO, 2014, p. 4). 
Para a implementação da nova legislação, foi aprovado pelo então Conselho Federal de Educação (CFE), o 
Parecer 853/1971, regulamentando a lei 5692/71, designando de forma geral, o que deveria constar no currí-
culo. 
 Outro marco referencial é a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/1996) 
que em seu Art. 26 determina que “Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino mé-
dio devem ter base nacional comum” (BRASIL, 1996). Com o objetivo de cumprir a legislação estabelecida, 
o Conselho Nacional de Educação (CNE) elaborou entre 1997 e 1999, um conjunto de Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN) para as etapas e modalidades da educação básica. Diferentemente dos Parâmetros Curricu-
lares Nacionais (PCNs), que são diretrizes separadas por disciplinas, elaboradas pelo Governo Federal e não 
obrigatórias por lei, as DCNs possuem força de lei, ou seja, são normas obrigatórias para a Educação Básica, 
que orientam o planejamento curricular das escolas e dos sistemas de ensino, como dispõe a LDB de 1996.  
Entre 2009 e 2010, foram elaboradas pelo CNE, as novas Diretrizes Nacionais Curriculares para a Educação 
Básica, ofi cializadas por meio do Parecer CNE/CEB nº. 07, de 2010.1

 O Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-20242, também estabelece, em suas metas, indicativos 
para a consolidação de diretrizes pedagógicas e uma base nacional comum dos currículos. Por exemplo: 

Meta 7. Estratégia 7.1. Estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes peda-
gógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos 
de aprendizagem e desenvolvimento dos(as) alunos(as) para cada ano do ensino fundamental e 
médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local (BRASIL, 2014, p. 61, grifo nosso). 

 As metas e estratégias do PNE, mencionadas acima, mostram o caráter incisivo da necessidade de ar-
ticulação de uma base curricular nacional a ser elaborada pelas políticas educacionais subsequentes ao plano. 
Nota-se que surgem terminologias como, “direitos e objetivos de aprendizagem”, que supõe dimensões gerais 
que devem ser garantidas a todos os estudantes da Educação Básica em nível nacional. De modo geral, os 
marcos legais referidos, estabelecem um percurso histórico de avanço gradual em vista da construção de um 
currículo mínimo da educação básica. Contudo, é preciso ter cuidado com a aparente naturalidade do proces-
so, sobretudo em seu estágio fi nal, onde o contexto de formulação da BNCC esteve a cargo de agentes ligados 
às fundações empresarias e à agenda neoliberal da educação. 
 O marco decisivo, segundo Aguiar (2018, p. 09), para a construção da Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC), foi a Portaria CNE/CP nº. 11/2014, tendo por objetivo acompanhar e contribuir com o Ministério 
da Educação na elaboração de documento acerca dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento. 
Aguiar explica que em 2015, foram iniciados novos estudos sobre a BNCC. Entre outubro de 2015 e março 
de 2016, quando Renato Janine Ribeiro estava a frente do MEC, a primeira versão foi submetida à consulta 
pública na internet e contou com a participação de mais de 300 mil pessoas e instituições (AGUIAR, 2018, p. 
1  O Ministério da Educação realizou a homologação das diretrizes nacionais e organizou uma publicação em 2013 contendo as 
especi� cações para cada etapa e modalidade de e nsino.
2  Aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. 2  Aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. 
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11). De modo geral, esta versão trabalhava com os conceito de “expectativas de aprendizagem” e “direitos e 
objetivos de aprendizagem”. 
 Outro passo realizado, ainda em 2016, foi a divulgação por parte do MEC, da segunda versão para 
análise e discussão, na gestão do Ministro Aloizio Mercadante. Foram preservados os conceitos na primeira 
versão.  Nesse meio termo, no fi nal do mês de agosto, ocorreu o impeachment de Dilma Rousseff e a imediata 
mudança dos principais cargos do Ministério da Educação. O governo Temer nomeou Ministro da Educação 
Mendonça Filho e a secretaria executiva do MEC fi cou a cargo de Maria Helena Guimarães Castro, conhecida 
pela atuação no governo de Fernando Henrique Cardoso, entre 1995 e 2002. 
 Em abril de 2017, a terceira versão3 foi encaminhada ao CNE para que se realizassem novas discussões 
em nível nacional, mais precisamente uma audiência pública em cada região geográfi ca do país (BRASIL, 
2017b). A parte da BNCC relativa ao Ensino Médio fi cou de fora dessas discussões, havendo, portanto, até 
aquele momento, uma terceira versão, apenas para a Educação Infantil e Ensino Fundamental. De junho a 
setembro, realizaram-se as audiências públicas pelo país4. Em outubro de 2017, o CNE “encaminhou ao MEC 
o documento ‘Questões e proposições complementares ao Ministério da Educação’, contendo dez itens (ques-
tões e proposições)” (AGUIAR, 2018, p. 13). Logo em seguida, no mês de novembro, o MEC apresentou as 
inclusões realizadas pelo Conselho Gestor da BNCC e equipes. Segundo Aguiar (2018, p. 12), a fase fi nal do 
processo, que antecedeu a publicação fi nal da BNCC da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, fi cou 
marcada pela celeridade e arbitrariedade. Na avaliação de Cássio (2019, p. 29) “uma das diferenças mais notá-
veis entre a segunda e a terceira versões da Base foi a reincorporação da pedagogia das competências em que 
se basearam, nos anos 1990, os PCN”, mesmo que não tenha sido tema dos seminários de discussão da Base. 
Silva (2018) também corrobora com está análise ao afi rmar que a pedagogia das competências com “ares de 
novidade” apenas resgata um “velho e empoeirado discurso”.  

Diante disso, a questão que consideramos central é o por que no contexto das escolas é importante 
haver compreensão das tensões e dilemas inerentes à formulação de um política como a BNCC? O Estado é o 
principal responsável por coordenar a formulação das políticas, mas não é o único responsável por sua imple-
mentação, haja vista que são muitos os atores envolvidos na construção das políticas.  Para Pacheco (2003, p. 
15) essas interações podem ser observadas pelas macro e micropolíticas: “no plano das macropolíticas, ques-
tionam-se os aspectos da fundamentação e organização dos poderes não só expressos nos documentos ofi ciais, 
mas também nos momentos de produção desses textos”. As forças de grupos socioeconômicos e as ideologias 
políticas do governo infl uenciam fortemente os momentos de formulação e decisão das políticas. Por outro 
lado, segundo o autor, “no plano das micropolíticas, aborda-se o lugar da escola, dos professores e dos alunos 
na confi guração da prática do currículo” (2003, p. 16), porque na escola a prática é complexa, contingente e 
instável, quer dizer que a efetivação da política curricular foge do pleno controle do Estado, ela depende do 
posicionamento dos atores no âmbito da micropolítica. As políticas curriculares, na ótica de Scapin e Tescha-
rolo (2015, p. 61) “não aparecem de forma neutra, mas carregam consigo uma concepção de educação, uma 
maneira de ver e pensar a sociedade, além de sofrer infl uências políticas e econômicas”.

3    Para Silva (2019, s.p.) a terceira versão na verdade é uma primeira versão, haja vista que o texto apresentado pelo governo Temer 
desconsiderou o percurso anterior e redigiu um novo formato com elementos que não foram discutidos anteriormente, como por 
exemplo, a transformação da pedagogia das competências em “direitos e objetivos de aprendizagem”.  
4     “Manaus, Região Norte, dia 7 de julho; Recife, Região Nordeste, dia 28 de julho; Florianópolis, Região Sul, dia 11 de agosto; São 
Paulo, Região Sudeste, dia 25 de agosto, e, � nalmente, Brasília, Região Centro Oeste, dia 11 de setembro de 2017” (BRASIL, 2017b). 
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Para Silva (2014), há que se distinguir entre discurso instrucional das políticas curriculares e discurso 
regulativo. O primeiro diz respeito “as formulações nos textos normativos das prescrições curriculares” e o 
segundo “as práticas e representações que se formalizam no interior das instituições escolares” (2014, p. 8). A 
autora investiga a passagem de um discurso para outro, buscando identifi car a complexidade dessa transferên-
cia que não é “espelhada” mas, sobretudo, muito ligada às interpretações subjetivas dos professores, gestores 
e envolvidos no ambiente escolar, que se confi gura como contextualização e recontextualização. 

3 Considerações conclusivas/parciais

  A BNCC tem sido apresentada em tom salvacionista, como se não houvesse vida fora dela (CASSIO, 
2019) e aí reside nossa alusão à ideia de “decifrar”, pois esse discurso é sedutor e até enganador. A hipóte-
se que sustentamos neste trabalho é que embora as políticas curriculares determinem expressivamente o con-
texto da escola, essa passagem do instrucional ao regulativo não ocorre de modo “espelhado” e automático. 
Na escola há sujeitos, uma prática complexa, contingente e instável, ou seja, a efetivação da política 
curricular foge do pleno controle do Estado, ela depende do posicionamento dos atores no âmbito da 
micropolítica. Os sujeitos da escola, os professores e alunos integram a confi guração e a reconfi guração 
da prática do currículo. A importância disso se deve ao fato de evitar a incorporação da política curricular 
de forma acrítica e pouco refl exiva. Há um papel fundamental dos sujeitos da escola no deslocamento do dis-
curso instrucional ao regulativo (SILVA, 2014), ou das macro políticas para as micro políticas (PACHECO, 
2003). Na medida em que os professores e gestores realizarem um processo refl exivo e crítico das políticas 
curriculares, é possível que as tentativas de centralização curricular e de formação sujeita ao controle sejam 
enfrentadas.  
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 1 Introdução

 O presente trabalho analisou a modalidade de Educação do/no Campo que começou a ser discutida há 
menos de três décadas no Brasil. Apresentou os princípios que fundamentam essa educação e o seu percurso 
desde Educação Rural até Educação do/no Campo, o que as diferencia e por que houve essa mudança de con-
cepção. Durante seu desenvolvimento, a pesquisa abordou a expansão da Educação Rural na década de 1960, 
especifi camente no Rio Grande do Sul, e o processo de cessação das escolas rurais pela política de nucleação 
implementada também no Rio Grande do Sul na década de 1990. Ambas as políticas tiveram impacto na Gran-
de Tapejara, região na qual a pesquisa foi desenvolvida. Esses impactos puderam ser verifi cados por mapas e 
gráfi cos que ilustram os efeitos das políticas.

 A partir das constatações verifi cadas de avanço e retrocesso da Educação do/no Campo de Tapejara 
(RS), apresenta-se: Como as escolas do/no campo de Tapejara (RS) signifi cam o campo, qual concepção de 
escola está sendo trabalhada se “no” campo ou “do”campo e quais políticas educacionais essas escolas desen-
volvem. Sob a percepção desta pesquisa participante e do processo de intervenção desenvolvido nas Escolas 
Municipais de Ensino Fundamental Ângelo Posser e Benvenuta Sebben Fontana, ambas localizadas no campo 
e atendendo quase exclusivamente a alunos do campo. O processo de intervenção produziu falas interessantes 
a respeito da Educação do/no Campo e explicitou a concepção trabalhada pelas escolas.

 Trago relatos signifi cativos dos sujeitos que compõem esse “universo” da Educação do/no campo, 
bem como algumas sugestões, elaboradas a partir dos princípios da concepção de Educação do/no campo para 
que seja uma política educacional “do campo e no campo”

2 Desenvolvimento

A Educação do Campo enquanto proposta metodológica de trabalho em educação é relativamente 
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nova. Foi a partir dos anos 1990, século XX, com a organização dos movimentos sociais, especialmente do 
Movimento dos Trabalhadores rurais sem Terra (MST), que o novo paradigma de educação ganhou materia-
lidade. Os integrantes do MST defendiam a instrução e o conhecimento como direito de todos, conforma afi r-
mam Kolling, Vargas e Caldart (2012). Antes da década de 90 do século XX, imperava a concepção de que o 
“rural” era um local atrasado, alheio à sociedade, como se os sujeitos que nele morassem fossem responsáveis 
apenas por produzir e abastecer o urbano. Já a cidade era vista como referência, modernidade, progresso.
 A partir de um viés histórico, o presente trabalho transita de uma visão macro, da Educação do Campo 
a nível de Brasil, até uma visão micro, a nível da região do Planalto Médio sul-rio-grandense, mais especifi ca-
mente do município de Tapejara RS e das escolas no campo da rede municipal de ensino dessa cidade.
 O trabalho foi operacionalizado em quatro partes. A primeira contextualizou a Educação do/no Campo 
no cenário brasileiro, destacando o enfoque que esta recebia, conforme ilustra  Madeira (2009, p.178)

A ideologia dominante sempre considerou o camponês brasileiro como matuto analfabeto, fraco, 
atrasado, preguiçoso, ingênuo, incapaz, um Jeca Tatu, que precisa ser redimido pela modernida-
de[...]. As escolas implantadas no campo só contribuíram para reforçar essa imagem. Escolas com 
pedagogias bancárias, importadas da cidade como um pacote pronto: currículo, calendário, cartilha 
e professor. Todos oriundos da cidade.

 Na sequência apresento uma breve síntese da expansão das escolas rurais na década de 1960, século 
XX, quando Leonel de Moura Brizola foi governador do Rio Grande do Sul (1959-1963). O lema de sua cam-
panha, e posteriormente do seu governo, era “ Nenhuma criança sem escola no Rio Grande do Sul” verifi ca-
remos como está política pública infl uenciou os rumos da educação no estado. Quadro (2003) afi rma que esse 
movimento em prol da educação pública gaúcha foi uma das maiores experiências históricas em educação e 
provocou um aumento signifi cativo no número de escolas e matrículas na rede pública estadual.

Apresento ainda, a política inversa, com a municipalização e a nucleação das escolas do/no campo, 
ocorrida na década de 90, século XX.  E como essa política impactou  nas comunidades rurais, sobretudo na 
região foco da pesquisa.

Utilizo como metodologia de pesquisa a pesquisa participante fundamentada em: Carlos Rodrigues 
Brandão, Maria Cecília de Souza Minayo, Orlando Fals Borda, entre outros. A qual é conceitualizada com 
o uso das seguintes palavras:

[...] que responde especialmente às necessidades de populações que compreendem operários, cam-
poneses, agricultores e índios- as classes mais carentes nas estruturas sociais contemporâneas- le-
vando em conta suas aspirações e potencialidades de conhecer e agir. É a metodologia que procura 
incentivar o desenvolvimento autônomo ( autoconfi ante) a partir das bases e uma relativa indepen-
dência do exterior ( BORDA,1983, p. 43 apud GIL, 1999, p.47)

 Como última parte do trabalho trago relatos das “ rodas de conversa”( metodologia inspirada nos círcu-
los de cultura de Paulo Freire) , metodologia usada para dialogar com os sujeitos que compõem a escola do/no 
campo: Pais, alunos, professores, funcionários e gestores. Aqui observo suas aspirações em relação a escolas, 
suas percepções em relação ao campo seus medos e inseguranças.

3 Considerações conclusivas/parciais
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Entre todos os seres da natureza, apenas o homem sonha.
Não falo do sonho orgânico. Falo do sonho de justiça, liberdade, dignidade.

Falo do sonho de que um mundo melhor é possível. (DUARTE, 2012, p. 12)

 Ao iniciar esta pesquisa sobre a Educação do/no Campo, constatou-se que esta é uma modalidade de 
ensino relativamente jovem, pois, desde os primeiros movimentos dos trabalhadores rurais sem-terra, das uni-
versidades e de outros órgãos ligados à emancipação dos povos do campo, até hoje se passaram três décadas. 
Muitas conquistas foram obtidas, tanto na questão da legislação quanto nas políticas públicas para as escolas 
e educadores da Educação do/no Campo.
 Por incentivo desses avanços legais e políticos, afl orou a curiosidade em saber, a nível local, como a 
escola do campo signifi ca o campo, sendo este o problema suleador desta pesquisa. 
 Estas são algumas constatações após as rodas de conversa e os processos de intervenção realizados: 
os docentes desconhecem a modalidade de Educação do/no Campo; não tiveram acesso a sua legislação, às 
Diretrizes Operacionais da Educação Básica das Escolas do Campo; alguns têm dúvida inclusive se a escola 
em que trabalham é ou não no campo; o plano de curso foi elaborado por todos os professores do currículo da 
rede municipal de ensino, sem levar em conta as peculiaridades de cada instituição de ensino – dessa forma, 
há um currículo único para todo o munícipio; o calendário escolar é elaborado pela Secretaria Municipal de 
Educação e também é único para todas as escolas; alguns projetos das escolas municipais são para todas, e 
outros, as escolas elaboram, sem consulta à comunidade escolar; não há um olhar diferenciado para as escolas 
no campo, inclusive uma teve horário de funcionamento reduzido a um turno e corre risco de cessação nos 
próximos anos; há redução do número de alunos anualmente nas escolas no campo; os pais não são convi-
dados a participar da elaboração dos projetos escolares, nem opinam na questão dos conteúdos, o que não os 
compromete com a escola nem com a aprendizagem dos alunos; os conhecimentos empíricos trazidos pelos 
alunos não são usados para a construção dos conhecimentos científi cos – escola é escola, mundo é mundo e 
um não pertence ao outro.
 Por meio dessas constatações, pode-se responder a questão suleadora da pesquisa: a escola não dia-
loga, não signifi ca o campo, ou seja, ela está no campo, mas não é do campo. Tem tudo trazido da cidade, o 
que faz com que os alunos maiores pensem em sair do campo. Os pais também trazem uma visão minimizada 
desse local, pois, apesar de serem minifúndios, praticam a monocultura, plantando soja, a qual tem um alto 
custo de produção; com pequenos lotes de terra, não conseguem sobreviver nas pequenas propriedades.
 As verifi cações sobre a Educação do/no Campo em Tapejara (RS) e na Grande Tapejara (RS) não são 
boas, mas não nos permitem desistir de uma educação diferente, que valorize o campo, as pessoas do campo 
e que signifi que este campo. Temos muito a aprender ainda sobre a Educação do/no Campo, mas podemos 
contribuir para que as escolas no campo de Tapejara (RS) e da Grande Tapejara (RS) conheçam um pouco 
mais dessa modalidade de ensino e a apliquem realmente nas suas instituições de ensino, fortalecendo a agri-
cultura, o agricultor, a sustentabilidade e a diversidade.
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 1 Introdução

O presente resumo expandido relata uma investigação que deu base para a construção de uma disserta-
ção no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Passo Fundo defendida em maio deste 
ano. Esta pesquisa teve como intenção avaliar situações pedagógicas em termos de sua contribuição como 
ativadoras do pensamento metacognitivo e, consequentemente, potencializadoras da aprendizagem. 

Participaram do estudo oito acadêmicos de um curso de formação de professores de Física/Ciências, 
que, semanalmente e durante um semestre letivo, procederam a registros em um diário de aprendizagem 
relativo a suas atividades em um componente curricular. Os alunos não tiverem nenhuma orientação sobre 
como deveria ser realizada a escrita das narrativas, apenas discutiram-se a base teórica dos diários de origem 
refl exiva e solicitou-se que os licenciandos fi zessem um registro sobre cada aula no instrumento em questão.

A partir da produção de um estado do conhecimento, parte que compõe a dissertação que baseia este 
texto, identifi camos que outros estudos já apontavam, com respaldo teórico de dados produzidos, que os 
diários refl exivos estimulam a expressividade do pensamento metacognitivo. Todavia, não eram assinalados 
como e quais estratégias metacognitivas eram expressadas. Frente a isso foi estabelecida a seguinte questão 
de investigação: que elementos metacognitivos se revelam favorecidos no momento em que licenciandos se 
valem dos diários como ferramenta de aprendizagem? Tal questionamento possibilitou analisar a presença do 
pensamento metacognitivo na prática de registros em diários produzidos pelos licenciandos investigados. 

Partindo da defi nição de que o foco estaria em professores em formação inicial, mas centrado na rela-
ção aprendizagem-metacognição, defi nimos como objetivo geral do estudo analisar a presença de pensamento 
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metacognitivo na prática de registros em diários de aprendizagem produzidos por professores de Física/Ciên-
cias em formação inicial.

De forma mais específi ca objetivamos: realizar uma revisão sobre diferentes tipos de diários narrativos 
anunciados na literatura; avaliar como professores em formação inicial concebem a prática de proceder regis-
tros em diários; identifi car elementos metacognitivos presentes nas narrativas dos diários; analisar os níveis 
refl exivos dos diários de aprendizagem produzidos pelos licenciandos; e, contribuir com os estudos relaciona-
dos à metacognição e sua associação com os processos educativos.

A escolha por investigar o uso de diários é justifi cada pelo seu papel como instrumento para direcionar 
uma refl exão crítica (PORLÁN; MARTÍN, 2001) e, portanto, mais próxima do que se pretende na aprendi-
zagem dos conteúdos pedagógicos. Além disso, os diários podem se mostrar potencializadores da utilização 
do pensamento metacognitivo em sua magnitude, conforme já especifi cado nesta introdução. Destacamos, 
ainda, que a opção é por utilizar a expressão “diários refl exivos de aprendizagem”, em face de que esse estudo 
busca discutir um instrumento que ofereça possibilidade de refl exão aos licenciandos em consonância com a 
compreensão dos conteúdos específi cos – nesse caso, os de cunho pedagógico e relacionados à formação do 
professor de Física/Ciências.

Como referencial teórico, o estudo recorreu, especialmente, às contribuições de Pórlan e Martín (2001) 
envolvendo o uso de diários como ferramenta de aprendizagem, bem como aos estudos de Rosa (2011; 2014) 
referentes à metacognição e aos seus respectivos elementos. Em termos metodológicos, a investigação, de 
natureza qualitativa, foi estruturada de modo a implementar o uso dos diários em um componente curricular 
pedagógico de um curso de formação inicial de professores de Física/Ciências - Ensino de Física III - e avaliar 
a presença dos elementos metacognitivos nos registros feitos pelos licenciandos em seus diários de aprendiza-
gem. Como complemento a essa análise, procedeu-se à identifi cação dos níveis refl exivos dos diários de cada 
licenciando seguindo o proposto por Pórlan e Martín (2001), confrontando-os com a expressividade de cada 
elemento metacognitivo neles presente e em investigação no estudo.

2 Desenvolvimento

Para responder o questionamento norteador da pesquisa nos alicerçamos, além do arcabouço teórico e 
metodológico, nas produções dos diários produzidos semanalmente pelos licenciandos do curso investigado. 
Esses diários de aprendizagem se constituíram no instrumento regulador da ação e refl exão dos licenciandos 
sobre os conteúdos contemplados nas atividades do componente curricular selecionado para o estudo. Por 
meio desses diários pudemos proceder investigações sobre a presença de indícios dos elementos metacogni-
tivos.

Analisando os dados produzidos, identifi camos que todos os elementos metacognitivos em discussão, 
são estimulados pelo uso do diário. Todavia, os elementos “tarefa” e “estratégia”, para a população estudada, 
se revelaram com maior intensidade no contexto investigado. E, além disso, os elementos relativos à compo-
nente executiva foram menos identifi cados nas narrativas, não sendo sequer identifi cados em alguns diários. 
Este fato fragiliza o desenvolvimento do pensamento metacognitivo, pois, como já destacado, esse tipo de 
pensamento se dá na complementação entre as duas componentes metacognitivas.

A categorização dos diários quanto ao nível de refl exão exercido, utilizando os níveis descritos por 
Porlán e Martín (2001), nos permitiu identifi car que os sujeitos que apresentam um nível maior de refl exão Porlán e Martín (2001), nos permitiu identifi car que os sujeitos que apresentam um nível maior de refl exão 
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são também aqueles que expressaram os elementos metacognitivos de forma mais intensa. O que nos leva a 
inferir que o nível refl exivo do sujeito tem ligação com a expressividade de seu pensamento metacognitivo.
A discussão desses níveis refl exivos se torna pertinente, uma vez que, dentre os objetivos do trabalho está o 
de fomentar e estimular os professores, em formação inicial, a usarem esse instrumento por toda sua caminha 
docente. Autores como Zabalza (1994) e Alarcão (2011) discutem que quanto antes desenvolvido esse hábito, 
maior a probabilidade de ele perdurar formação a dentro, incluindo-se aí a atuação profi ssional futura.

3 Considerações conclusivas

Com base nas análises e discussões realizadas no texto e decorrente dos resultados obtidos, podemos 
inferir que os diários de aprendizagem estimulam a evocação de elementos metacognitivos. Todavia, não o 
fazem de forma plena, como discutido na última seção. Tal identifi cação leva a inferência de que a contempla-
ção do pensamento metacognitivo pode ser ampliado, recorrendo a associação destes diários com ferramentas 
que estimulem a evocação do pensamento metacognitivo de forma explicita, superando a espontaneidade do 
processo decorrente das narrativas. Como mostramos essa espontaneidade ocorre para alguns sujeitos, espe-
cialmente os que apresentam níveis refl exivos mais intensos, que em tese não necessitariam qualifi car seu 
processo de aprendizagem.

Desta forma, se quisermos que os diários de aprendizagem sejam acompanhados de uma refl exão pau-
tada na orientação metacognitiva e na ativação do pensamento dessa natureza, temos que pensar a necessidade 
de guiar essa refl exão.

Em outras palavras, ao fi nalizar esse estudo, inferimos a importância de que possam ser estruturados 
instrumentos que orientem os sujeitos na evocação do pensamento metacognitivo em seus diferentes elemen-
tos, durante a produção das narrativas nos diários de aprendizagem. Dentre as alternativas que nesse momento 
visualizamos e apontamos como possibilidade de continuidade dos estudos está a da utilização de prompts 
orientativos. Esses, por sua vez, são guias de perguntas que podem ser elaborados pelos professores ou pelos 
próprios estudantes e podem ser utilizados para nortear a escrita. Como exemplo de perguntas orientativas que 
poderiam estar presentes nesses prompts, mencionamos as apresentadas por Rosa (2011). A autora elabora a 
partir do estudo de Giaconi (apud ROSA, 2011) um conjunto de perguntas que podem orientar os estudan-
tes durante as atividades de aprendizagem. No caso do presente estudo, tais questionamentos poderiam ser 
adaptados a servirem de apoio a produção das narrativas nos diários de aprendizagem, de modo a favorecer a 
ativação do pensamento metacognitivo. Tal possibilidade se revela uma nova enseada a qual pretendemos nos 
debruçar na continuidade desse estudo.
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 1 Introdução

Acreditando que, quando há documentação do processo pedagógico – tanto do ensino quanto da 
aprendizagem – acompanhando as vivências das crianças e documentando o processo do grupo, pode haver 
uma maior organização da prática. Assim também, o professor consegue aprofundar o entendimento da forma 
como a criança aprende e se desenvolve, promovendo-se signifi cativo avanço na compreensão da complexidade 
do processo educativo e do valor de intervir intencional e conscientemente. Mediante o pressuposto de que 
todo planejamento pedagógico deve partir da intenção do profi ssional para com aquela atividade, defendemos 
uma educação infantil consciente e refl exiva, que objetiva e fundamenta seu trabalho.
 Precisamos compreender o papel que a documentação tem no estabelecimento de uma relação 
consciente do professor com seu trabalho no processo de desenvolvimento das crianças. É necessária a 
compreensão de que a documentação: “apoia e sistematiza o acompanhamento da vida das crianças na escola” 
(MELLO, BARBOSA, FARIA, 2017, p.10), possibilita a análise do papel do professor com o seu grupo de 
trabalho, dá visibilidade ao que acontece com os alunos nos diversos momentos da rotina, possibilita maior 
compreensão sobre as formas de aprender de cada criança, as suas realizações e os processos de aprendizagem 
que ocorrem durante o trabalho educativo, possibilita o aperfeiçoamento do trabalho docente, amplia os 
espaços de aprendizagem, percebe os modos de ser e agir de cada criança nos espaços coletivos. 
 A documentação é mais que um conjunto de textos, tarefas, instruções, fotos, fi lmes e tudo mais que se 
quiser acrescentar. A junção dos elementos componentes é importante, mas para que a documentação cumpra 
seu destino é essencial: clarifi car a efetividade do trabalho docente, evidenciando a qualidade da aprendizagem 
e do desenvolvimento alcançados pela criança. 
 Pensemos que a documentação se compõe do ato de observar e registrar, mas, também, dos atos de 
analisar e refl etir, compartilhando interpretações para contemplar o passado, compreender o presente e projetar 
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o futuro do trabalho educativo. Assim, pode-se ultrapassar uma visão superfi cial acerca do que é e para que 
serve a documentação pedagógica. (MENDONÇA, 2013)

2 Desenvolvimento

Observação, registro e refl exão são ações fundamentais, que inter-relacionadas estruturam todo o 
processo de documentar. Parte-se da ideia de que quando o professor observa e registra sua prática, com os 
processos de ensino e aprendizagem, e que, a partir desse registro refl ete sobre suas escolhas, ações e intenções, 
a percepção que tem da sua proposta para com o grupo tornará a sua prática mais refl exiva e signifi cativa. 

De acordo com Mendonça (2013),

Observar requer do educador defi nição das intenções, clareza nos objetivos, direcionamento do 
olhar, ordenação e seleção de aspectos vividos pelas crianças e que são relevantes para serem 
acompanhados e registrados. Observar pode ser uma ação ocasional e natural – apenas para coletar 
informações do entorno – mas, precisa ser sistemática e intencional. Esta deve predominar na sala 
de aula e dela devem proceder informações que irão compor a documentação pedagógica.

É por meio da observação que o professor conhece cada criança, reconhece seus conhecimentos, 
identifi ca seus interesses e suas motivações, vislumbra potenciais aprendizagens.
 Após a observação criteriosa, vem a necessidade do registro, que é um recurso fundamental para auxiliar 
a memória, pois ajuda o professor a refl etir sobre sua prática pedagógica. “O registro dos acontecimentos em 
sala de aula é essencial para a compreensão do que se faz e do por que se faz, uma vez que as experiências 
vividas diariamente vão constituindo a história daquele grupo de crianças e daquele professor.” (MENDONÇA, 
2013). No contexto da documentação pedagógica, o registro, não é efetivado apenas para favorecer o relembrar 
de fatos. Ele é produzido para favorecer uma refl exão acerca da intencionalidade das ações. 
 O registro confi gura-se uma decorrência essencial da observação e assume sua função quando, para 
além da descrição das realizações infantis, propicia elementos para o professor repensar sua prática. Registrar 
signifi ca a possibilidade de reconstruir mentalmente fatos e situações, quando exercida como uma atividade 
intencional, fomentando elementos pertinentes e favoráveis para a refl exão do trabalho docente como 
potencializador de aprendizagem. 

É preciso que o professor entenda que suas anotações e registros são subsídios que orientam o seu 
próprio fazer, assim como abre a possibilidade de construção institucional refl exiva, desde que os registros 
aconteçam como parte do seu trabalho. (PINAZZA e FOCHI, 2018)
 Depois do registro, há a oportunidade de análise do percurso, através de um olhar retrospectivo. Esse 
olhar do que já aconteceu pretende constatar o realizado, e, compreender as razões do que ainda pode ser 
feito.  É o momento de o professor classifi car, analisar e avaliar o que viveu com as crianças, demonstrando
possibilidades de intervenção pensando em uma educação promovedora de potencialidades máximas infantis. 
 Importante ressaltar que o professor está em permanente estado de fazer, e a refl exão se mostra um 
instrumento capaz de construir o fazer intencional. É preciso análise das informações coletadas. Assim, é 
possível perceber o processo de ensino e aprendizagem na sua turma, e de que modo pode promover novas 
oportunidades de experiências, reverenciando também, suas próprias aprendizagens enquanto professor.
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3 Considerações parciais

Ao documentar – após a observação, registro e refl exão – o professor vai construindo signifi cados 
para o que realiza, para o que ensina, para o que os seus alunos aprendem. Assim, assume o compromisso de 
refl exão sobre o que foi realizado e de aprendizagem sobre a sua própria prática. Estabelece-se assim, um elo 
consciente entre a teoria e a prática, através do confronto entre a realidade observada e registrada com a análise 
dos aspectos que determinam os modos de seu proceder e agir ao longo do seu trabalho educativo. 
 Por isso, os registros podem confi gurar-se como um conjunto de fatos que favorecem a análise do 
estilo de ensinar de cada professor e da qualidade das mediações efetivadas que desencadeiam nos alunos todo 
o processo educativo. 

Enfi m, a documentação pedagógica contribui para a aprendizagem das crianças e para o aperfeiçoamento 
do trabalho pedagógico docente.

Referências

MELLO, Suely Amaral; BARBOSA, Maria Carmen Silveira; FARIA, Ana Lúcia Goulart de. Documentação 
Pedagógica: teoria e prática. São Carlos: Pedro & João Editores, 2017. 131p.

MENDONÇA, Cristina Nogueira. A Documentação Pedagógica como Processo de Investigação e Refl exão 
na Educação Infantil. Disponível em: htt p://educere.bruc.com.br/CD2013/pdf/7397_4191.pdf

PINAZZA, Mônica Appezzato; FOCHI, Paulo Sérgio. Documentação Pedagógica: observar, registrar e 
(re)criar signifi cados. Revista Linhas. Florianópolis, v. 19, n. 40, p. 184-199, maio/ago. 2018.

MEDUC



EDUCAÇÃO E OS ENTRAVES ATUAIS: BAIXA EFETIVIDADE DAS POLÍTICAS 
EDUCACIONAIS 

Gabriela Bolzan Souza
Direito - UPF

Bolsista pelo Programa de Extensão Balcão do Trabalhador
173208@upf.br

Orientado por Maira Angélica Dal Conte Tonial
mairatonial@upf.br

Palavras-chave: Educação; Políticas educacionais; Violência. 

 1 Introdução

Este resumo visa abordar o tema da educação no Brasil, mais precisamente quanto aos entraves exis-
tentes dentro dos sistemas educacionais, relacionados principalmente à globalização e à violência. Nesse sen-
tido, utilizando do método hipotético-dedutivo e da revisão bibliográfi ca, objetiva elucidar a importância de 
políticas educacionais para melhorar tal quadro caótico. Portanto, o problema de pesquisa em questão é: Como 
melhorar a educação brasileira, através de políticas educacionais, levando em conta os diversos obstáculos, 
especialmente a difi culdade de atrair os alunos diante da atualidade global-informatizada e da violência em 
sala de aula?

2 Desenvolvimento

 A globalização atual tem trazido inúmeros benefícios, como a facilidade de comunicação, busca rápida 
de informações, utilização de redes sociais e digitais para expor o próprio trabalho, entre outras fi nalidades. 
No entanto, todos esses avanços também criam entraves, especialmente dentro das salas de aula e no ambiente 
educacional. 
 Celulares, notebooks, jogos online, são tendências as quais jovens e adolescentes fazem parte e, dentro 
disso, torna-se difícil chamar atenção dos jovens em sala de aula, levando em conta o alto uso de tecnologias. 
Ligado a este desafi o, outros, como os altos índices de violência dentro do sistema educacional, difi cultam a 
efetividade das políticas educacionais. 
 Segundo a estimativa de uma pesquisa global da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
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Econômico (OCDE), sob a perspectiva de mais de 100 mil professores e diretores de escola do segundo ciclo 
do ensino fundamental e do ensino médio (alunos de 11 a 16 anos), o Brasil estaria no topo de um ranking 
de violência em escolas. O levantamento é o mais importante do tipo e considera dados de 2013. Uma nova 
rodada de pesquisas a respeito de tais índices está em elaboração, e os resultados devem vir à tona em 2019 
(G1, 2017).
 Também, de forma concomitante, porém relacionado com a temática da difi culdade de chamar a aten-
ção dos alunos em sala de aula, seja por motivos de uso de celular ou confl itos na sala de aula, foi elucidado, 
através de uma pesquisa feita pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
que, no Brasil, o professor perde 20% do tempo de aula acalmando os alunos e colocando a classe em ordem 
para poder ensinar (G1, 2015). 
 Todos esses dados demonstram as difi culdades no ambiente educacional, seja relacionado à violência, 
com altos índices de ocorrências, conforme supracitado, seja relacionado à difi culdade de prender a atenção 
dos alunos em aula, devido ao mundo globalizado atual, e demais tarefas às quais incube ao professor cumprir. 
 Importante ressaltar que a educação é algo vital para todos, pois parte dos lares e completa-se em sala 
de aula, através do aprofundamento dos conhecimentos nas mais diversas áreas do saber. Atualmente, o co-
nhecimento é uma ferramenta valiosa e que permite diferenciação no mercado de trabalho e, segundo Clóvis:

A educaç ã o representa um papel signifi cativo no desenvolvimento econô mico de um paí s. É  perfei-
tamente comprová vel que os paí ses que mais investiram em sistemas de educaç ã o foram os mesmos 
que alcanç aram maiores í ndices de desenvolvimento. A proposiç ã o ó bvia atribuí da ora a Francis 
Bacon, ora a John Locke, de que ‘Saber é  Poder’, nunca esteve tã o em evidê ncia como nos tempos 
atuais [...] (GORCZEVSKI, 2015, p. 6, grifos do autor).

Nesse viés, é possível perceber que é a educação que permite a aprendizagem das mais diversas maté-
rias, a atuação no mundo real e a adaptação à cultura, permite também o desenvolvimento do país e a qualifi ca-
ção profi ssional, sendo um direito fundamental, garantido constitucionalmente (BRASIL, CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, 1988): 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

De forma semelhante, o Estatuto da Criança e do Adolescente traz a educação como garantia, conforme eluci-
da o artigo 53 (BRASIL, LEI Nº 8.069, 1990): 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualifi cação para o trabalho, assegurando-se-lhes:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - direito de ser respeitado por seus educadores;
III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores;
IV - direito de organização e participação em entidades estudantis;
V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo es-
tabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica. (Re-
dação dada pela Lei nº 13.845, de 2019)
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Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como 
participar da defi nição das propostas educacionais.

Assim, a partir de várias disposições de lei, é possível verifi car que é garantia fundamental a educação, 
visando o aprimoramento dos jovens e adolescentes, e em igualdade de condições. No entanto, hoje, devido 
aos diversos obstáculos, como a difi culdade de chamar a atenção dos alunos em aula, a violência no ambiente 
escolar, as difi culdades por parte de professores em conciliar as tecnologias para maior interesse por parte dos 
alunos, vê-se que o acesso igualitário e de qualidade está muito distante de ser a realidade em nosso país.

Algumas políticas educacionais para facilitar o acesso educacional igualitário seriam o maior investi-
mento nessa área tão importante, não só para o desenvolvimento pessoal nos alunos, mas também para o país, 
somado à formas dinâmicas de conscientização das crianças nas escolas, a respeito da não violência, colocan-
do em seu espaço educacional temáticas que visem abordar seus direitos e deveres, como o ECA, a Lei Maria 
da Penha e questões sobre bullying. 

Este método, envolvendo dinâmicas e inserindo a legislação no contexto estudantil tem sido usado por 
meio de teatros e outras atividades no Rio Grande do Sul, onde a violência dentro da sala de aula diminuiu 
65% nos últimos quatro anos, graças a ações preventivas desenvolvidas no âmbito do programa Comissões 
Internas de Prevenção a Acidentes e Violência Escolar (Cipave), criado pela lei estadual 14.030/2012 e imple-
mentado a partir de 2015. As ações previstas envolvem pais, alunos e professores (MINISTÉRIO DA EDU-
CAÇÃO, 2019).

Além disso, a maior aproximação dos alunos e professores pode se dar por meio do uso de tecnologias, 
e aulas especiais ao ar livre. O uso de tablets, celulares, computadores, poderá ajudar no envolvimento e inte-
resse entre professores e alunos, contribuindo para a diminuição dos índices de evasão escolar e de difi culdade 
de organização e atenção em sala de aula. 

Assim, pode-se concluir que as políticas públicas no âmbito educacional são essenciais neste momen-
to, visando melhorar aproveitamento dos alunos e reparar tais obstáculos tão comuns em vários locais de nosso 
país. 

3 Considerações conclusivas/parciais

Portanto, vê-se que a educação brasileira, hoje, passa por inúmeros desafi os, seja pela falta de inves-
timentos, seja por situações envolvendo violência, falta de envolvimento entre professores e alunos e perda 
de tempo útil de aula. Assim, é preciso fazer uso de políticas educacionais para resolver tal problemática, en-
volvendo pais e alunos, e dinâmicas que abordem a legislação de forma simplifi cada para dentro da realidade 
escolar, de forma a conscientizar os estudantes. 
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 1 Introdução

O presente trabalho pretende apresentar em linhas gerais a pesquisa realizada em nossa tese de douto-
rado, intitulada Educação estética enquanto Bildung em Herbert Marcuse, apresentada ao PPGEdu da Univer-
sidade de Passo Fundo em agosto de 2019. De caráter bibliográfi co e utilizando-nos do método hermenêutico, 
a tese teve por objetivo investigar a aproximação entre a concepção formativa da fi losofi a de Marcuse e a 
Bildung schilleriana. A investigação comprovou as similitudes das propostas, evidenciando uma concepção de 
formação essencialmente política, que exige o fi m da separação entre razão e sensibilidade, e coloca a estética 
como via pela qual a liberdade se realiza.

 2 Desenvolvimento

Na medida em que o fenômeno educativo apresenta-se como complexo e multifacetado, marcado em 
uma via recíproca pelas constantes transformações da sociedade, cabe tomar a educação como uma dimensão 
que precisa ser constantemente repensada, reorientada e reatualizada, buscando com isso incorporar ao debate 
mais amplo as permanentes mudanças exigidas pela sociedade. É nesse sentido que procuramos resgatar os 
aspectos formativos da fi losofi a de Herbert Marcuse em diálogo com a Bildung schilleriana, buscando fomen-
tar um diálogo crítico acerca dos problemas educacionais contemporâneos.

Tendo em vista o caráter eminentemente formativo que emana dos escritos estéticos de Marcuse, assim 
como a inspiração na matriz teórica de Schiller, nossa tese, intitulada Educação estética enquanto Bildung 
em Herbert Marcuse, procura demonstrar como a teoria educacional de Marcuse aproxima-se da tradição da 
Bildung alemã. Partimos do princípio de que a educação em Marcuse está embasada na Bildung schilleriana 
na medida em que considera a separação entre razão e sensibilidade como fonte da repressão pulsional e limi-
tação das potencialidades dos homens e da natureza, e somente um conceito de racionalidade sensível, pro-
porcionada pela educação estética, é capaz de fomentar o livre desenvolvimento dos homens e das coisas. Tal 
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qual Schiller encontra no impulso lúdico o elemento que coloca em equilíbrio o impulso formal e o sensível, 
a seu modo Marcuse faz uso de elementos teóricos de Freud para pensar a transformação da racionalidade do 
princípio do desempenho em racionalidade libidinal que, em última instância, não deixa de ser uma raciona-
lidade estética. 

Amparamos nossa hipótese na premissa da similitude entre as teorias educacionais de Schiller e Mar-
cuse, sendo ela claramente distinguível em três pontos essenciais. Primeiro, tanto Schiller quanto Marcuse rea-
lizam um diagnóstico de época que coloca a estética como núcleo das possibilidades emancipatórias, o que faz 
de ambas as críticas da modernidade uma crítica estética. Segundo, a primazia colocada pelos autores acerca 
da libertação da sensibilidade, dos sentidos e das pulsões vai levar tanto ao estado lúdico (Schiller), quanto à 
racionalidade sensível (Marcuse). Terceiro, a noção subjacente a ambos os autores que coloca a beleza como 
caminho para a liberdade. Visto em conjunto, os três pontos nos levam a afi rmar que se Schiller foi o primei-
ro a fazer da crítica da modernidade um crítica estética, colocando a beleza como prerrogativa da liberdade, 
Marcuse foi de certo modo o último, fazendo com que sua teoria estética se encontre no extremo de um arco 
teórico tensionado de tal modo que o fi m encontra a origem.

Tanto Schiller quanto Marcuse fi zeram da sua crítica da modernidade uma crítica estética. Do mesmo 
modo, para ambos era necessário que a transformação da realidade fosse levada adiante por um homem novo 
que, no entanto, está atrelado a um círculo nos termos da impossibilidade de fazer surgir o homem livre dentro 
de uma sociedade repressiva, assim como do contrário, construir uma realidade liberta com indivíduos hete-
rônomos. Contudo, esse círculo só é fechado quando se renuncia à tarefa de infundir nos indivíduos a auto-
determinação, ou seja, quando se renuncia à educação como forma de emancipação. Nesse sentido, as Cartas 
de Schiller vão colocar a exigência de uma “revolução total do modo de sentir” como condição sine qua non 
para a restauração da natureza cindida do homem e o consequente alcance do estado de liberdade. Por sua 
vez, Marcuse postula o rompimento com a “sensibilidade mutilada” enquanto pressuposto de uma sociedade 
livre. Na medida em que Schiller criticava a Aufklärung contra um esclarecimento radical e integral, tornado 
possível pela educação estética, Marcuse vai criticar a dissolução da forma estética e a consequente perda do 
seu potencial crítico em nome de uma educação estética para a qual convergem as exigências tanto da razão, 
quanto da sensibilidade.

Da mesma maneira que as nuances da fi losofi a de Marcuse são marcadas pelas infl uências que vem 
do meio histórico, também a sua teoria educacional não é fruto de conceitos fi xos, mas responde a aspectos 
mais amplos. Nessa lógica, podemos classifi car a formação em Marcuse através de quatro fases principais. 
A primeira fase (1937-1955) se caracteriza essencialmente pela crítica à cultura burguesa, que recai em uma 
crítica da Bildung romântica em sua ênfase na educação passiva e idealista. A segunda fase (1955-1969) está 
ligada ao diálogo com a psicanálise, da qual resulta o conceito de racionalidade sensível e na necessidade de 
uma educação estética. Na terceira fase (1969-1972), considerada a mais combativa, está centrada na exigên-
cia de uma nova sensibilidade e na transformação política da educação formal e informal como pré-requisito 
da transformação da realidade. A quarta fase (1973-1977) diz respeito à revalorização das qualidades subver-
sivas da cultura burguesa e da forma estética, afi rmando uma educação que está mais próxima da concepção 
schilleriana.

Em Marcuse, a educação vai estar comprometida tanto com a transformação da realidade, quanto com 
a formação individual: se no primeiro ponto ela se foca na crítica da realidade e na projeção de futuros pos-
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síveis, no segundo ela vai enfatizar a necessidade de um homem novo, emancipado. Ao percorrer os textos 
estéticos marcuseanos, podemos identifi car a formação como uma linha contínua que perpassa e une os pontos 
principais da sua crítica da modernidade. As refl exões de Marcuse sobre o conceito de nova sensibilidade na 
reorientação dos rumos do progresso e a permanência da arte como potencial emancipatório em tensão com a 
vida, nos levam a afi rmar que os seus escritos contêm talvez a última forma histórica da ideia de uma educa-
ção estética nos moldes de Schiller. Ainda que essa leitura de Schiller projete, em largos traços, a fi sionomia 
própria de Marcuse, evidenciando diferenças de interpretação e abordagem, a semelhança entre ambas as 
concepções formativas não pode ser negada.

O conceito de educação estética que aparece nos escritos marcuseanos compreende alguns pontos 
essenciais: a resistência à unidimensionalidade, a educação da sensibilidade, a projeção de uma nova expe-
riência, o cultivo de disposições subjetivas e o pensamento crítico. Educar-se através da estética equivaleria, 
para Marcuse, a utilizar os princípios da arte para educar os sentidos, a sensibilidade e a imaginação com o 
intuito de ampliar a percepção e romper com as estruturas fi xas da experiência nos termos da unidimensiona-
lidade. Ao fomentar o desenvolvimento das potencialidades humanas em plenitude e liberdade, a educação 
estética faz surgir indivíduos capazes de pensar e sentir para além do marco da sociedade repressiva, homens 
emancipados.

Para romper com a unidimensionalidade, profundamente entranhada nas pulsões, é necessário uma 
ruptura com a experiência que possibilite aos homens enxergar as possibilidades e os meios de transcender as 
fronteiras colocadas pela realidade. Ou seja, é preciso mudar o ponto de observação e descobrir novos modos 
de ver. O recurso à razão por si só não é sufi ciente, já que o estreitar do foco leva apenas à fragmentação e 
à unidimensionalidade. A educação estética de Marcuse ressalta a necessidade de se considerar os processos 
sensíveis contidos na arte como capazes de transformar a racionalidade que guia o princípio do desempenho e 
reorientar a experiência entre os homens e a natureza pelo viés da liberdade e da não repressão. 

Para expandir a nossa compreensão e direcioná-la para a solução dos problemas que a contempora-
neidade nos coloca, não é possível partir de uma única abordagem; tampouco, a formação do homem em sua 
totalidade deve desconsiderar a multiplicidade das formas de conhecimento e experiência que o ensino-apren-
dizado mediado pelo mundo coloca. A educação estética, enquanto reúne em si tanto o impulso formal quanto 
o sensível, unifi cando razão e sensibilidade, faz surgir uma racionalidade na qual os diferentes conhecimentos 
não aparecem como dispostos hierarquicamente, mas como parte de uma estrutura ramifi cada e descentrali-
zada na qual cada ponto está conectado com os demais. Marcuse alertou diversas vezes para o fato de que a 
“pureza” da ciência enquanto conjunto de técnicas quantitativas e mensuráveis, facilita a combinação entre 
construção e destruição, assim como a humanização e a desumanização pelo progressivo domínio sobre a na-
tureza. Destarte, ao modifi car as bases normativas da razão ao incorporar a sensibilidade, estaríamos abrindo a 
possibilidade de pensar para além das alternativas colocadas pela mais-repressão, gestando novas realidades, 
mundos possíveis.

Ao quebrar a unidimensionalidade e apontar para possibilidade de sua superação, a forma estética 
torna-se, a um só tempo, momento de crítica à realidade e projeção de mundos possíveis. Para Marcuse, este 
duplo movimento é possível na medida em que a forma estética guarda uma razoável distância da práxis polí-
tica que preserva a autonomia da obra. Nestes termos, podemos afi rmar que a forma não é apenas instrumento 
da estética, ou ainda mera via de crítica da realidade, mas meio pelo qual o indivíduo conhece sua realidade e 
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reage a ela, reconhece seus processos ocultos e pensa maneiras de transformá-la. 
Tal processo desencadeado pela educação estética não deixa de ser outra coisa que formação nos ter-

mos da Bildung: apropriação crítica do conhecimento da realidade que remete tanto ao impulso formal, quanto 
ao impulso sensível, que resulta no aperfeiçoamento moral do homem. Ao transformar o conteúdo, dando-lhe 
uma forma, a educação estética rompe com a conexão reifi cada e plana que mantém a realidade imediata e 
desplanifi ca a percepção (SOUSANIS, 2017). Parafraseando Marcuse (1977, p.79), poderíamos dizer que 
formar-se através da educação estética é também um gesto de não esquecimento, de luta contra a reifi cação, 
fazendo falar, cantar e talvez dançar a experiência petrifi cada, deplanifi cando a percepção e ultrapassando a 
visão do “é assim”. Afi nal, nesta tese trata-se, sobretudo, de recuperar os conceitos petrifi cados destes autores 
para que nos auxiliem a pensar a nossa época.

3 Considerações fi nais

Ao fi ndar o trabalho, pudemos comprovar a hipótese segundo a qual a educação estética de Marcuse 
deriva diretamente da Bildung schilleriana. Tanto o impulso lúdico de Schiller, quanto a racionalidade sensível 
de Marcuse, derivam para uma concepção formativa que exige a inserção da sensibilidade na construção do 
conhecimento, das relações sociais e de produção. Tal concepção deriva, por sua vez, no questionamento dos 
princípios normativos da racionalidade ocidental. Nestes termos, para Marcuse, a direção do progresso já não 
pode se orientar pela dominação e repressão, mas pelo livre jogo das faculdades sensível e racional, para a qual 
o objetivo passa a ser o desenvolvimento em plenitude e liberdade das potencialidades humanas: formação 
enquanto Bildung.
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 1 Introdução

O nosso trabalho é oriundo de uma pesquisa teórico-bibliográfi ca de fundo hermenêutico e objetiva 
apresentar um recorte do sentido político-pedagógico dos escritos platônicos, valorizando todo o contexto a 
que eles se vinculam e a carga dramática que desenvolvem. Tencionamos, em linhas gerais, responder a uma 
questão essencial: de que modo Platão articula política e fi losofi a para fazer da Kallípolis um intento não 
apenas desejável, mas humanamente possível? Temos por hipótese que Platão vislumbra uma síntese educa-
cional entre política e fi losofi a, o que acaba por solucionar provisoriamente o aparente dualismo da realidade, 
fazendo da educação a condição real da pólis ideal. Para tanto, mantemos como alicerce a ideia de que a liga-
ção entre a idealidade e a materialidade do projeto de uma pólis perfeitamente constituída está prefi gurada no 
acento que o texto concede à questão educacional.

2 Desenvolvimento

A infl uência que Platão exerce sobre a tradição ocidental em todos os campos é imensurável e os moti-
vos de um alcance tão vasto e duradouro não são difíceis de compreender. Mesmo distantes vinte cinco séculos 
do contexto sócio-histórico ao qual o fi lósofo se refere ainda encontramos em suas obras eloquente atualidade: 
as questões que aborda, em maior ou menor grau, ainda são as mesma que nos preocupam. Contudo, o inte-
resse pelos textos platônicos não é, nem de longe, indício de que foram historicamente bem compreendidos. A 
razão principal se refere ao modo peculiar escolhido para a transmissão do seu pensamento: o diálogo fi losó-
fi co, de feições dramáticas, quase teatrais. Ao se negar a uma transmissão fi losófi ca prosaica, Platão sinaliza o 
caráter não linear da sua fi losofi a e a impossibilidade de abordagens que sedimentem a fl uidez do pensamento 
dialético em forma de doutrina. Tal condição nos apresenta um quadro teórico difícil de ser interpretado, obra 
de um autor genial que se faz múltiplo e não permite uma apreensão simples. Platão é, ao mesmo tempo e com 
a mesma intensidade, racional e idealista, retrógrado e inovador, prático e asceta, progressista e reacionário, 
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fi lósofo e poeta, político e educador. 
Em grande medida, a riqueza fi losófi ca de Platão se encontra justamente na fl uência e indeterminação 

doutrinal da sua obra, inesgotável fonte de ideias congregadas de modo a alcançar todos os âmbitos da ativi-
dade humana. No que concerne em específi co à questão político-educacional, Platão ainda tem muito a nos 
dizer, sobretudo se entendermos que o panorama contemporâneo é, em vários aspectos, semelhante ao cenário 
vivido na Atenas do século IV a.C., e que a análise das considerações platônicas sobre problemas do mundo 
grego pode nos auxiliar a compreender as mazelas do nosso próprio tempo. Não se trata, portanto, de uma 
mera transliteração do conhecimento passado, o que seria absurdo, posto que a tradição precisa ser reinterpre-
tada, reinventada, revivida.

Não há dúvida de que “o resgate do papel formador da educação se mostra impraticável sem a contribui-
ção das pesquisas de natureza teórico-bibliográfi ca, amparadas nas refl exões advindas dos autores clássicos” 
(DALBOSCO; DALA SANTA; BARONI, 2018, p. 151). A importância de buscarmos guarida na tradição se 
consolida a partir de uma dupla perspectiva, na medida em que a leitura dos clássicos fi losófi co-pedagógicos 
permite lançar luz sobre problemas contemporâneos e, ao mesmo tempo, ressignifi car o próprio conteúdo 
presente nos clássicos (DALBOSCO, 2010, p. 44). Nesse sentido, é plenamente lícito angariar referências 
para entender a complexidade do problema formativo na atualização dos ideais da Paidéia grega, sobretudo 
a sua matriz platônica, concebida como educação integral, “ao mesmo tempo, arte e saber, ética e técnica” 
(PAVIANI, 2009, p. 144). A paidéia fi losófi ca da República estabelece uma formação na qual não se prioriza 
um aspecto educativo em detrimento dos demais – embora exista uma organização hierárquica e um proces-
so ascensional entre os diferentes níveis formativos. Na intrincada concepção socrático-platônica de virtude 
como conhecimento encontramos a própria questão da excelência humana na senda da integralidade formativa 
presente na Paidéia. Assim, mesmo que a virtude não permita a sua transmissão por via instrutiva, pois não se 
mostra um conteúdo pronto, pode ser desenvolvida em um trabalho educativo que contemple todas as esferas 
do desenvolvimento individual.

Na República Platão empreende a delimitação teórica do melhor panorama político concebível, em 
contraposição ao cenário de crescente enfraquecimento no protótipo de devoção social que caracterizava a 
pólis grega tradicional. O estatuto do que imagina ser o Estado ideal centra-se no primado de um governo fi lo-
sófi co (Rep. 473c-d), que por sua vez pressupunha a perfeita comunhão e a organização hierárquica das partes 
constitutivas do Estado (governo, defesa e produção) e da alma (racional, animosa e concupiscível), orientadas 
pela mesma classe de virtudes, respectivamente, sabedoria, coragem e temperança. Tal modelo organizacional 
agiria de modo a promover a justiça nos âmbitos social e individual com base em uma educação adequada dos 
cidadãos, cujo corolário era o governo da sabedoria. Em Platão a justiça confi gura o princípio regulador que 
orienta cada indivíduo a atuar na função para a qual está naturalmente propenso e criteriosamente instruído.

Quando Platão afi rma que não cessarão os males da Cidade enquanto os fi lósofos não forem reis, o 
faz crendo que todas as cidades de seu tempo, democráticas ou oligárquicas, eram malgovernadas, visando 
estabelecer um modo de efetivação da verdadeira justiça, alcançada somente quando a sabedoria fosse o 
critério objetivo de escolha dos governantes. Ao julgar que os homens viviam sob a escuridão, e conheciam 
meras sombras da realidade, Platão conclui que uma reforma na sociedade pressupunha inevitavelmente uma 
reforma no paradigma educacional vigente; tomando para si a missão de encontrar um modelo político capaz 
de promover a justiça, a partir da formação de cidadãos virtuosos. Esta era a razão pela qual apenas os mais 
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sábios, aptos a perceber a realidade inteligível e aplicá-la na sua ação prática, deveriam administrar o Estado. 
O marcante comprometimento de Platão com o Estado justo o orienta para uma refl exão que toma de 

um lado a política, campo material das deliberações humanas, e de outro a fi losofi a, substrato racional que 
conduz o homem a aproximar-se da perfeição do ordenamento suprassensível, instâncias até então conside-
radas antitéticas e que encontram na educação a única mediação imaginável. A coincidência entre sabedoria 
fi losófi ca e poder político se torna plausível por meio da educação, capaz de unir o anseio pelo bem da co-
munidade, mote da arte política autêntica, e o desvelamento do que em verdade signifi ca o Bem, apanágio 
da fi losofi a. Com efeito, a fi gura do “fi lósofo” tende a representar de modo genérico a essência da fi losofi a, 
consubstanciada na busca pelo sumo Bem: resume o anseio por uma ordem suprassensível como orientação 
para a ação política na Cidade, de forma a promover e demonstrar a conexão entre o perfeito e o possível. 

O projeto da República deve ser entendido, no âmbito geral da refl exão platônica acerca do Estado, 
como um consciente diagnóstico dos problemas político-educacionais de Atenas, que acaba por estabelecer 
um paradigma, apesar de não ser, em si mesmo, apenas um modelo, “é a fusão entre o real e o ideal, ou melhor, 
a indicação dos métodos com que o homem pode alcançar o ideal através do real” (COLLI, 2008, p. 102). Na 
busca platônica por uma Cidade ideal está prefi gurada a comunhão de dois aspectos centrais do espírito grego: 
o extraordinário sentido da práxis política e a irresistível inclinação para um Estado perfeito, manifesto como 
descontentamento em relação à imperfeição do existente  (JAEGER, 1989; p. 520; LLEDÓ, 1985, p. 62). O 
tema da pólis encontra na República o elemento que permite a compreensão de seus contornos ideais bem 
como das suas possibilidades de real efetivação, justamente por promover o encontro entre a perfeição teórica 
e a materialidade histórica: pretende delinear os traços fundamentais de uma Cidade virtuosa “possível”, cen-
trada no potencial transformador da educação. 

3 Considerações conclusivas/parciais

Procuramos demonstrar o modo como na República Platão faz convergir fi losofi a e política mediadas 
pela educação, para tornar o anseio pelo Estado ideal um projeto realizável dentro das possibilidades huma-
nas. Mais do que fazer convergir arbitrariamente leituras díspares acerca dos escritos platônicos, buscamos 
reconstruir a dinâmica fi losófi co-dialógica da República a partir do entendimento dos personagens como per-
sonifi cações conceituais, imersas no contexto histórico e sócio intelectual a que o texto remete, vertidos na 
confl uência entre a materialidade do horizonte concreto e a representação fi ccional que evidencia seus contor-
nos mais signifi cativos.

A República nunca foi um planeamento utópico, senão um programa político com explícitas intenções 
concretas, uma “teoria ideal normativa”, cujo balizador fundamental era um consciencioso processo de sele-
ção e educação das almas mais bem-dotadas. Platão confronta de modo plausível as considerações teóricas e 
o ordenamento prático inerentes à possibilidade de aproximação entre fi losofi a e política, entre razão e ação, 
em suma, almeja intervir sobre o éthos moral vigente, para promover o renascimento da pólis sob o infl uxo de 
ideais de validade absoluta, cuja única via de acesso é a educação fi losófi ca. Do mesmo modo que não era uma 
construção abstrata, a República tampouco era um enunciado de caráter prescritivo, este é o ponto que permite 
compreender melhor a obra. Em várias passagens dos Livros VI e VII, Platão expõe claramente a convicção 
na possibilidade de realização da sua Kallípolis, embora não em nível institucional, senão como acercamento 
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ao paradigma divino, com a convergência da política enquanto instância concreta de atuação humana e da 
fi losofi a na condição de caminho para a verdadeira realidade, tudo orquestrado sob a égide da educação, para 
Paviani (2008, p. 37) “a condição real do Estado Ideal”. 
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 1 Introdução

O atual cenário brasileiro é atravessado por uma tendência de c ontestação do conhecimento científi co, 
no plano discursivo, e pela desvalorização da pesquisa e da universidade no plano político-econômico. Além 
disso, dentro desse contexto, a área das Ciências Humanas, reconhecida por seu papel crítico-refl exivo, sofre 
com alegações embasadas na ideia de que estes saberes são inúteis, pois não geram lucro ou não produzem 
resultados imediatos ao contribuinte de impostos e, portanto, merecem menos ou nenhum espaço nas insti-
tuições educativas. Essa visão reduzida sobre o papel das Ciências Humanas é corroborada pelo processo de 
mercantilização da vida humana, tendência que reduz a existência a partir da aplicação de uma lógica de mer-
cado e transforma diversos setores sociais.

Em meio a esse panorama, é imprescindível perguntar-se o que é considerado um resultado imediato
e qual a gênese dessa cobrança colocada à educação. Ademais, cabe investigar qual o lugar que o inútil ocupa 
na vida e na formação humana e em que medida essa dimensão vai ao encontro da especifi cidade da escola. 
Entende-se, aqui, como inútil, a dimensão da vida que é desvinculada de um fi m utilitarista, de uma fi nalidade 
visivelmente prática, por isso mesmo acusada, inúmeras vezes, de desnecessária. Tal acusação chega ao âm-
bito escolar na forma de desvalorização das Humanidades, bem como na forma de desqualifi cação da escola 
como espaço de construção e democratização do conhecimento.

Sendo assim, se este caráter servil e utilitarista da educação escolar é problemático, e por isso não 
seria desejável, é preciso pensar sobre qual o sentido que o inútil poderia assumir em contextos formativos 
escolares, caso essa ideia pudesse ser sustentada. Convém, então, levar para o campo de pesquisa um estudo 
sobre as compreensões possíveis de serem elaboradas sobre a inutilidade e, em especial, sobre a sua relação 
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com o conhecimento, a educação escolar e a formação humana, buscando entender como essas categorias se 
articulam e como as noções de utilidade/inutilidade confi guram justifi cativas para as ações educativas.

A seguinte pesquisa orienta-se por uma perspectiva crítico-hermenêutica, uma vez que busca a com-
preensão do objeto de estudo, a saber, o lugar do inútil na formação humana, pela interpretação de textos 
pertinentes da tradição fi losófi ca e, a partir dela, a produção de sentidos para a educação.

 2 Desenvolvimento

A ideia de que o conhecimento pode valer por si mesmo, de que é importante preservar a dimensão 
inútil da vida, a curiosidade desinteressada, a livre pesquisa, o pensamento fi losófi co, a arte, não é nada nova, 
mas está titubeando em um solo de incertezas, no qual as leis do mercado passam a ser a nossa medida mais 
sólida para todas as coisas. Palavras como efi ciência e efi cácia aparecem, a cada dia, com mais frequência para 
mensurar a qualidade do processo educacional, enfatizando questões técnicas em detrimento das questões so-
bre o conteúdo e os objetivos da educação. Essas últimas, quando aparecem, tornam-se individualizadas, uma 
vez que se supõe que o aluno saiba o que quer aprender e por que quer aprender, bem como tornam-se sujeitas 
às forças do mercado (BIESTA, 2017).

A noção de educação como uma transação econômica é apresentada por Gert Biesta, em seu livro Para 
além da aprendizagem (2017). Consoante o autor, a linguagem da educação foi substituída, em grande parte, 
por uma linguagem da aprendizagem, acarretando algumas perdas durante essa passagem. O autor destaca 
pelo menos quatro elementos que contribuíram para isso: as novas teorias da aprendizagem, o pós-modernis-
mo, a explosão silenciosa da aprendizagem adulta e a erosão do Estado de bem-estar social com o fortaleci-
mento da ideologia de mercado neoliberalista. Sobre este último ponto, cabe destacar: 

Value for Money [bom uso do dinheiro dos impostos] tornou-se um princípio orientador nas tran-
sações entre o Estado e seus contribuintes. Essa maneira de pensar está na base do surgimento de 
uma cultura de prestação de contas que resultou em sistemas rigorosos de inspeção e controle e em 
protocolos educacionais cada vez mais prescritivos. É também a lógica por trás dos sistemas de 
vales-educação e da ideia de que os pais, como os consumidores da educação de seus fi lhos, devem 
decidir em última análise o que deve ser oferecido nas escolas (BIESTA, 2017, p. 36/37).

A educação colocada em termos de uma transação econômica, portanto, estabelece uma relação em 
que o aprendente constitui o potencial consumidor, o professor constitui o provedor das necessidades desse 
consumidor e a educação é a mercadoria a ser fornecida ao aprendente (BIESTA, 2017). Em contrapartida, 
Biesta argumenta que as questões sobre quem somos e quem desejamos nos tornar por meio da educação, 
ultrapassam a esfera individual e constituem-se como questões sobre nossas relações com os outros no tecido 
social. Não são, desse modo, puramente individuais. São, em escala mais ampla, questões políticas, que se 
relacionam com a democracia e a chance de renovação da sociedade. Porém, esse caráter democrático da edu-
cação escolar não é desejável por todos e estabelece uma motivação para muitas das críticas à escola.

A fi lósofa Martha Nussbaum, em seu livro Sem fi ns lucrativos: por que a democracia precisa das 
humanidades (2015), distingue pelo menos dois modelos de desenvolvimento de uma nação: modelo de cres-
cimento econômico e modelo de desenvolvimento humano. No primeiro modelo, o objetivo é o crescimento 
econômico do país, mensurado pelo aumento do produto interno bruto per capita, ignorando-se a igualdade 
distributiva e social, os pré-requisitos necessários a uma democracia estável, a qualidade das relações sociais 
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e os aspectos de qualidade de vida do ser humano que não estejam ligados diretamente ao crescimento eco-
nômico. Nussbaum (ibid.) destaca que, embora os defensores deste modelo acreditam que o desenvolvimento 
econômico trará por si só melhorias na saúde, educação e a diminuição da desigualdade social e econômica, 
essa não é uma promessa que tem se concretizado. 

Nesse modelo, cabe à escola alfabetizar, desenvolver noções elementares de aritmética e outras com-
petências básicas. Também é necessário que algumas pessoas tenham conhecimentos mais avançados de infor-
mática e tecnologia. (ibid.). No entanto, a igualdade de acesso “não é extremamente importante; um país pode 
muito bem crescer enquanto os camponeses pobres continuam analfabetos e sem dispor dos recursos básicos 
de informática, como demonstram os acontecimentos recentes em muitos estados indianos” (ibid., p. 20).

Ademais, Nussbaum acrescenta que o raciocínio crítico e a percepção refi nada não são uma parte mui-
to importante na educação para ao desenvolvimento econômico, uma vez que a estupidez moral é necessária 
para executar programas que ignoram a desigualdade social, ao facilitar uma visão sobre o outro como um 
objeto manipulável (ibid.). É por isso que as artes e as humanidades são desprezadas, tanto por serem consi-
deradas inúteis ao progresso pessoal e ao progresso da economia, quanto por serem vistas como perigosas, já 
que fomentam a refl exão crítica e, especialmente as artes, possuem um caráter subversivo.

Por outro lado, a autora (2015, p. 26) elenca uma série de competências necessárias se um país deseja 
favorecer uma democracia humana e sensível, correspondendo ao modelo de desenvolvimento humano, para 
promover oportunidades de vida, liberdade e busca de felicidade para todos. São elas, em resumo: capacidade 
de raciocinar adequadamente a respeito dos temas políticos que afetam a nação; capacidade de reconhecer os 
seus concidadãos como pessoas com direitos iguais e respeitá-los mesmo que sejam diferentes; capacidade de 
se preocupar com a vida dos outros e de entender como as diferentes políticas interferem nessas vidas; capaci-
dade de conceber diversos assuntos complexos que afetam a história da vida humana em seu desenvolvimento; 
capacidade de julgar criticamente os líderes políticos; capacidade de pensar no bem da nação como um todo 
e não somente no bem do próprio grupo local; capacidade de perceber seu país como parte de um mundo 
complexo, nos quais os problemas exigem uma discussão transnacional inteligente para serem solucionados.

Todas essas competências referidas por Nussbaum são, geralmente, defendidas por todos nós “da boca 
pra fora”, como bem destaca a própria autora. Segundo ela, afi rmamos que “gostamos da democracia e da 
autonomia, e também pensamos que gostamos da liberdade de palavra, do respeito à diversidade e da com-
preensão dos outros” (ibid., p. 142), mas pensamos muito pouco sobre o que é preciso para manter esses va-
lores vivos e construir uma sociedade saudável, ao passo em que “pedimos cada vez mais que nossas escolas 
produzam geradores de lucro competentes em vez de cidadãos” (ibid., p. 142). 

3 Considerações parciais

Este estudo está em sua fase inicial e constitui o projeto de pesquisa junto ao curso de mestrado do 
Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação nas Ciências da Universidade Regional do Noroeste 
do Estado do Rio Grande do Sul (UNIJUÍ). Em vista de seu aspecto incipiente, ainda não é possível apontar 
considerações conclusivas. Embora possamos, por outro lado, indicar alguns caminhos investigativos. 

Cada sociedade possui um certo entendimento do que é o humano e o que é o conhecimento, signi-
fi cados que se modifi cam no curso do tempo. A educação é refl exo desses entendimentos, constituindo-se a 
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partir daqueles traços considerados essenciais às novas gerações, não somente para a sua conservação, mas 
justamente para a renovação do mundo humano. No entanto, não necessariamente há consenso social quanto 
ao que é essencial e algumas áreas do conhecimento tendem a ser mais valorizadas que outras. Até o presente 
momento da pesquisa, foi possível constatar que os autores aqui abordados, Biesta e Nussbaum, atribuem 
grande infl uência neoliberalista na sustentação dos sentidos atualmente vigentes, assim como, na crítica de 
Nussbaum, aponta-se a desvalorização dos saberes “inúteis” como sintomas de uma sociedade que coloca um 
modelo de crescimento econômico acima de um modelo para o desenvolvimento humano. Em vista disso, é 
necessário repensar a educação e refl etir em que medida ainda podemos pensar numa educação que seja ainda 
formativa e não tão-somente funcional.
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 1 Introdução

A educação profi ssional no Brasil está regulamentada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, Lei 9394/96, no capítulo que trata da Educação Profi ssional, artigos 39 a 42 e também no capítulo 
que trata do Ensino Médio, na seção IV A, regulando especifi camente a Educação Profi ssional Técnica de 
Nível Médio, nos artigos 36A a 39D. 

Segundo a referida legislação, a educação profi ssional e tecnológica abrangerá os cursos de formação 
inicial e continuada ou qualifi cação profi ssional, de educação profi ssional técnica de nível médio e de educação 
profi ssional tecnológica de graduação e pós-graduação. 

Na forma integrada é oferecida somente aos egressos do ensino fundamental e o curso é planejado para 
formar o estudante para uma habilitação profi ssional técnica e o nível médio. 

A educação profi ssional técnica de nível médio na modalidade integrada é o objeto de estudo desse 
trabalho. Na modalidade integrada, o estudante faz um curso único que lhe diploma tanto com o ensino médio 
quanto com um curso profi ssionalizante, mas de forma integrada e com organização curricular única.

Diante desta constatação, este trabalho de pesquisa tem como temática central: “Ensino médio integrado 
à educação profi ssional: obstáculos, avanços e perspectivas”. Já o problema de pesquisa que se encontra 
descrito da seguinte forma: “Quais as possibilidades concretas de implementação do ensino médio integrado à 
educação profi ssional? Que fundamentos estão obstaculizando a concretização da integração assim como que 
percursos estão contribuindo para avançar na perspectiva da educação politécnica/tecnológica?”

E as questões de pesquisa que estão permeando este problema são as seguintes:

a) Que concepções, princípios, dimensões e singularidades estão elucidando o ensino médio integrado 
à educação profi ssional?
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b) Que cenários estão indicando a materialização de uma educação onde as dimensões do trabalho, 
ciência, tecnologia e cultura não sejam tratadas de forma estanque e que possibilitem uma formação sólida, 
superando a visão academicista e técnica?

c) Quais fundamentos estão obstaculizando a concretização da integração do ensino médio à educação 
profi ssional?

d) Que percursos estão contribuindo para avançar na perspectiva da educação politécnica/tecnológica.
Para perseguir esta problemática, este projeto está adotando os seguintes objetivos que seus 

questionamentos sejam respondidos: Analisar as possibilidades concretas de implementação do ensino 
médio integrado à educação profi ssional, explicitando fundamentos que estão obstaculizando a concretização 
da integração assim como os percursos que estão contribuindo para avançar na perspectiva da educação 
politécnica/tecnológica (objetivo geral).

Já os objetivos específi cos são: a) Compreender concepções, princípios, dimensões e singularidades 
que elucidam o ensino médio integrado à educação profi ssional (indissociabilidade entre educação profi ssional 
e educação básica); b) Examinar cenários que estão indicando a materialização de uma educação onde as 
dimensões do trabalho, ciência, tecnologia e cultura não sejam tratadas de forma estanque e que possibilitem 
uma formação sólida, superando a visão acadêmica e técnica; c) Apreender fundamentos que têm obstaculizado 
a concretização da integração do ensino médio à educação profi ssional e d) Compreender percursos que estão 
contribuindo para avançar na perspectiva da educação politécnica/tecnológica.

2 Desenvolvimento

A sociedade deste século passa por mudanças profundas em quase todos os segmentos, especialmente 
no modo de viver e pensar das pessoas, alterando o mundo do trabalho e modifi cando as exigências em 
termos de qualifi cação profi ssional. Aliado ao conhecimento faz-se necessário nesse processo de qualifi cação 
o desenvolvimento de habilidades para aplicá-lo na busca de soluções de problemas concretos. Assim, a 
educação profi ssional tem diante de si o desafi o da mudança, que exige um trabalho cada vez mais complexo, 
envolvendo toda a sociedade. Portanto, a instituição de ensino profi ssional não pode mais trabalhar de forma 
isolada, mas formar profi ssionais técnicos, pesquisadores e especialistas capazes de contribuir, de forma 
efetiva, para as necessárias transformações que requer a sociedade. “[…] A formação não se pode limitar a 
transmitir o conhecimento existente, isto é, a instruir, mas também lhe compete desencadear processos que 
permitam a construção de novos conhecimentos” (LEITE; RAMOS, 2007, p. 27).

Na organização do ensino médio integrado a lida com o conhecimento parece se constituir a categoria 
mais enfatizada. O empenho em formar sujeitos/profi ssionais autônomos, capazes de intervir nas complexas 
relações do mundo do trabalho atual, constitui-se numa das principais responsabilidades contemporâneas 
dessa modalidade de ensino. 

Nesta direção, o currículo é considerado um meio para organizar o conhecimento e desenvolver o 
processo de ensino-aprendizagem. Assim, os conceitos devem ser trabalhados a partir das relações com 
a totalidade, ou seja, com a realidade que se pretende explicar (p. 42). A construção deste currículo deve 
vincular-se com as fi nalidades e objetivos institucionais. Mesmo que se tenha uma concepção de educação 
como totalidade, não possível ensinar e aprender tudo. Para isso, os conteúdos precisam ser selecionados a 
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partir de problemáticas concretas:

No ensino médio integrado à educação profi ssional esses problemas podem ser aqueles que advêm 
da área profi ssional para a qual se preparam os estudantes. Mesmo que os processos de produção 
dessas áreas se constituam em partes da realidade mais completa, é possível estudá-los em múltiplas 
dimensões, de forma que, para compreendê-los, torna-se necessário recorrer a conhecimentos 
que explicam outros fenômenos que tenham o mesmo fundamento. Portanto, a partir de questões 
específi cas pode-se necessitar conhecimentos gerais e, assim, apreendê-los para diversos fi ns além 
daqueles que motivaram sua apreensão (MEC, 2007, p. 51).

A partir destas concepções podemos observar que o ensino médio integrado à educação profi ssional 
que é oferecido a comunidade acadêmica do IFRS- Campus Sertão, segue as diretrizes básicas da integração 
entre a matriz curricular do ensino técnico e do ensino geral. 

Pois quando questionados, através de em formulário com diversas questões relacionadas ao referido 
tema, os discentes apontaram de maneira ferrenha que a associação do ensino dito técnico só é possível 
quando relacionado com os ensinamentos adquiridos da área geral de estudo.

O presente projeto ainda não atingiu todos seus objetivos, pois os dados obtidos com a aplicação do 
formulário e através de entrevistas com os gestores estão em processo de avaliação e análise para a apresentação 
de seus resultados fi nais, o que estará sendo explanado na referida amostra, são resultados parciais.

3 Considerações conclusivas/parciais

 Por meio deste projeto de pesquisa está se percebendo que os objetivos citados anteriormente estão 
sendo atingidos, pois estão sendo elucidadas diversas questões referentes a integração do ensino médio com o 
técnico profi ssionalizante. 
 Dentre elas destaca-se satisfação dos estudantes quanto o seu crescimento profi ssional possibilitado 
por tal forma de ensino. Observou-se também um vasto crescimento pessoal, uma vez que a convivência com 
inúmeras pessoas advindas de realidades tem a capacidade de moldar a consciência dos estudantes envolvidos 
no projeto.

Com esses procedimentos e a análise dos dados obtidos, espera-se contribuir para o processo ensino-
aprendizagem do ensino médio integrado à educação profi ssional que faz parte da Educação Profi ssional 
Tecnológica. Destarte, a pesquisa, após concluída, será de grande valia para minha formação e atuação 
profi ssional bem como para a institucionalidade dos Institutos Federais e demais instituições de ensino 
similares.
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1 Introdução

Com a recente avaliação, aquisição e distribuição do livro didático de Arte (LDA) no âmbito do 
Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), observa-se a necessidade de investigação sobre 
esse artefato cultural complexo nos espaços escolares, pois nas buscas de pesquisas relacionadas ao estudo do 
LD no ambiente escolar, foram encontrados inúmeros trabalhos realizados em torno desse tema nas diversas 
disciplinas que compõem o currículo escolar. No entanto, poucos estudos específi cos sobre o LDA foram 
localizados, o que intensifi ca o desafi o para a abordagem da temática deste estudo.

Muitas perguntas emergem desse contexto: que concepções fundamentam a escolha do professor de 
Arte em optar, ou não optar, pelo LDA? No caso de optar, que usos são feitos desse objeto de estudo? Quais 
os critérios utilizados pelos docentes para avaliar as obras que selecionam? Como complementam os materiais 
impressos oferecidos com outros recursos? Enfi m, questiona-se: qual é o lugar do LDA na disciplina de Arte 
nos anos fi nais do ensino fundamental em escolas públicas da educação básica de Passo Fundo, RS?
         Diante disso, busca-se analisar os processos de escolha e usos do livro didático de Arte na perspectiva 
de professores da rede pública de ensino do município de Passo Fundo, RS. Como objetivos específi cos, o 
estudo procura: a) analisar os critérios utilizados pelos professores para a escolha do LDA; b) observar o lugar 
da avaliação de livros didáticos na formação docente; c) avaliar a relação entre as concepções de ensino de 
Arte e os usos do LDA; e d) questionar o caráter de polivalência existente no LDA.

A metodologia de investigação qualitativa adotada consiste no estudo de casos múltiplos, de acordo 
com Yin (2015), tendo como ponto de partida a consulta bibliográfi ca em teses, dissertações, anais e artigos 
publicados em revistas e periódicos, seguindo para uma visita exploratória à 7ª Coordenadoria Regional de 
Educação (CRE) e à Secretaria Municipal de Educação (SME) a fi m de produzir dados, por meio de entrevistas 
semiestruturadas com representantes do segmento do ensino fundamental da 7ª CRE e da SME, acerca das 
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escolas estaduais e municipais de Passo Fundo que optaram pelos LDA disponibilizados para escolha através 
do PNLD 2017.

Quanto aos procedimentos metodológicos, a pesquisa abrangeu duas estratégias de produção de dados: 
análise documental e realização de entrevistas semiestruturadas. Para análise documental, tomou-se como 
objetos de estudos o edital do PNLD 2017, o Guia do Livro Didático de Arte dos anos fi nais do ensino 
fundamental e os Livros Didáticos de Arte d 6º ano disponibilizados no PNLD 2017. Nessa direção, foram 
elaboradas entrevistas semiestruturadas com dez professores de Arte da rede pública da educação básica do 
município de Passo Fundo/RS. O critério de escolha dos professores para as entrevistas determinava que os 
mesmos possuíssem formação em licenciatura específi ca da área de Arte. Os professores participantes das 
entrevistas tiveram seus dados pessoais protegidos por nomes fi ctícios cuja escolha se deu a partir da análise 
documental nos livros didáticos de Arte do 6º ano do ensino fundamental anos fi nais, ao observar nomes de 
artistas citados nos livros Por Toda Parte e Projeto Mosaico – Arte.

Com o intuito de se apurar a análise dos dados produzidos a partir das entrevistas semiestruturadas 
com os professores de Arte, foram estabelecidas seis categorias de análise na perspectiva da técnica de análise 
de conteúdo, segundo Amado et al. (2013), a saber: 1) Recepção do LDA pelos professores; 2) Concepções 
do ensino de Arte presentes nos relatos dos docentes 3) Formação do Professor de Arte frente ao LDA; 4) A 
polivalência do LDA na percepção dos professores; 5) Processos de Escolha do LDA; e 6) Os usos do LDA 
e de outros materiais didáticos.

2 Desenvolvimento

Apesar de se constituir um suporte recente nas escolas públicas do Brasil, o LDA vem sendo 
produzido e distribuído há tempos. Barbosa e Coutinho (2001) afi rmam que o livro considerado como sendo o 
primeiro didático específi co para a antiga disciplina de Educação Artística foi editado no início do século XX, 
escrito por Abílio César Pereira Borges. Acredita-se que o referido livro tenha tido cerca de 41 edições, sendo 
usado nas escolas até, pelo menos, o ano de 1959. De acordo com as autoras, este manual didático, intitulado 
Elementos da Geometria Prática Popular, trazia conceitos e atividades já propostos por Walter Smith, nos 
Estados Unidos da América.

Em relação ao mercado editorial, Freitas (2018) cita o trabalho de Munakata, que traz dados de 1995 
onde se contabiliza os livros produzidos naquele ano, diferenciando-os por níveis de ensino e disciplinas. No 
que concerne à Educação Artística constata-se que o volume de livros paradidáticos apresentou-se maior do que 
o de didáticos, bem como a não catalogação de livros em todas as fases da educação. No total foram 20 livros 
didáticos (títulos) destinados aos anos iniciais e apenas um título para os anos fi nais do ensino fundamental. 
Freitas chama atenção para o fato de que esses livros foram vendidos apenas ao mercado privado, pois no 
período de registro de Munakata não havia a incorporação do LDA no PNLD para o componente curricular 
em questão.

Diante do exposto, pode-se afi rmar que o fato de o MEC não ter realizado o processo de seleção 
de livros didáticos para o ensino de Arte anteriormente ao ano de 2014, não signifi ca que estes livros não 
estivessem (e continuam) sendo publicados e amplamente divulgados em sites de editoras e outros meios, de 
acordo com Brisolla et al. (2007). Inclusive, na década de 1980, observa-se a pesquisa de Ferraz e Siqueira 
(1987), em relação aos livros didáticos que vinham sendo produzidos e divulgados naquele período, com 
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o forte debate contra o uso do livro de Arte ao enfatizarem que a sua utilização se opunha frontalmente às 
características de liberdade e criatividade da disciplina de Arte.

Valarini (2016) aponta para outro ponto de problematização: os desafi os da capacitação e atualização 
dos professores, que resultam nas difi culdades de planejamento e de estratégias efetivas para o atendimento da 
demanda escolar. Por conta disso, segundo a autora, são muitos os professores que percebem o livro didático 
como referencial pedagógico e bibliográfi co, e não como complemento ou manual de ideias para suas aulas. 
Logo, “o trabalho do professor de Arte precisaria estar fundamentado em bases mais sólidas, em resultados de 
estudos, em literatura atualizada nacional e internacional” (VALARINI, 2016, p. 24).
 Com isso, de acordo com os objetivos propostos nesse estudo, foram selecionadas falas signifi cativas 
das entrevistas realizadas com os 10 professores da educação básica de Passo Fundo. Diante dos dados 
selecionados das entrevistas é válido destacar, preliminarmente, alguns pontos. 

Em relação à recepção do LDA pelos professores, observa-se a receptividade dos professores quanto à 
possibilidade de aquisição do LDA para o componente curricular Arte. E, em algumas falas, fi cam evidentes as 
concepções do ensino de Arte que regem o trabalho dos docentes entrevistados, ressaltando-se a regularidade 
dos professores em comentar sobre a leitura de imagens, a contextualização e o fazer nas aulas de Arte. 
No entanto, a professora entrevistada Mendieta relata que o LDA implica difi culdades para dar conta da 
abordagem triangular para o ensino de Arte, ao se referir às propostas práticas dos LDA.

Pensando em nível de graduação, nenhum professor entrevistado teve espaço na sua formação inicial 
para discutir os processos de escolha e usos do LDA. Apesar de já existir a produção e venda de livros didáticos 
de Arte no período em que realizaram sua graduação, eles acreditam que, como esses materiais se destinavam 
mais ao uso em escolas particulares, poderia não haver um interesse de discussão durante a graduação por 
parte dos professores do ensino superior.

Ao levar a discussão para os processos de escolha, observa-se nas falas dos professores entrevistados 
que, em sua maioria, desconhecem o Guia do Livro Didático. Logo, o processo de escolha restringe-se ao 
manuseio dos LDA impressos, fato este que é ressaltado como fundamental para a decisão da escolha, de 
acordo com o relato dos professores. E quanto aos usos possíveis do LDA, os professores relataram que o uso 
mais frequente que fazem do livro é como suporte para o planejamento.

Apesar das considerações relatadas, é necessário atentar para as fragilidades e imperfeições que 
permeiam esse material didático. Uma delas é a ideia da polivalência no ensino de Arte, pois os LDA 
são produzidos em concordância às concepções pedagógicas vigentes, no caso, à Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). Nesse documento, com força de lei, se espera que “o componente Arte contribua com o 
aprofundamento das aprendizagens nas diferentes linguagens – e no diálogo entre elas e com as outras áreas 
do conhecimento –, com vistas a possibilitar aos estudantes maior autonomia nas experiências e vivências 
artísticas” (BRASIL, 2017, p. 205). O que se espera na BNCC é questionável, uma vez que o professor de 
Arte tem competência para aprofundar as aprendizagens de sua área de formação e não de aprofundar todas as 
diferentes linguagens das distintas áreas.

  

3 Considerações conclusivas/parciais

Em vista do exposto, os dados produzidos a partir das entrevistas semiestruturadas com os professores 
de Arte estão em fase de tratamento analítico, procurando-se organizá-los por categorias de análise, para de Arte estão em fase de tratamento analítico, procurando-se organizá-los por categorias de análise, para 
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posterior diálogo com os dados obtidos na análise documental.
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1 Introdução

 Este estudo pretende localizar no decorrer das proposições de Walter Benjamin seu entendimento do 
que seja a experiência. Além disso, faz-se imprescindível deixar claro como o autor pensou a experiência em 
seu tempo e em que lugar ele localiza a pobreza da experiência, conceito a partir do qual muitos autores de-
senvolveram suas ideias e que será chave para esta pesquisa.  

É preciso pontuar que o crítico e ensaísta Walter Benjamin não é facilmente situado em uma determinada 
categoria de pensamento. Como materialista, foi criticado pelos membros da Escola de Frankfurt, Adorno e 
Horkheimer, pela sua “infi delidade” aos preceitos chave da Teoria Crítica. Por sua vez, Scholem, outro amigo 
e intelectual judeu, tentava associá-lo às teorias religiosas, dizendo que suas proposições ocultavam uma face 
messiânica. Benjamin, no entanto, se valia de várias outras referências para desenvolver seu pensamento. 

Essa pulsão de dizer algo com vitalidade, faz com que Benjamin siga revisitado e seus escritos se man-
tenham atuais. A crítica que teceu à modernidade e sobremaneira ao modo de vida burguês, postula Gagnebin 
(2018) que possam servir também como um “elemento de resistência contra a assim chamada racionalidade da 
concorrência, do lucro acelerado e autossufi ciente” (GAGNEBIN, 2018, p. 11). Parece que esse sujeito vive 
de fato em busca de ter uma experiência à qual atribua algum signifi cado. Nas palavras de Benjamin “nem 
sempre eles são ignorantes ou inexperientes. Muitas vezes, podemos afi rmar o oposto: eles “devoraram” tudo, 
a “cultura” e os “homens”, e fi caram saciados e exaustos” (BENJAMIN, 1994, p. 118). 

A crítica da modernidade e do sujeito burguês tecida por Walter Benjamin, em concomitância com 
a análise das condições de barbárie impetradas a partir da I Guerra Mundial marcará as suas ponderações 
acerca da experiência e da pobreza da experiência. Arrisco afi rmar que não se pode pensar em um conceito 
sem considerar o que Benjamin postulava sobre seu oposto, ou seja, não é possível compreender o que seja a 
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experiência, sem se ter a noção clara do que é o contrário, a pobreza da experiência. 

2 Walter Benjamin: a experiência e a pobreza da experiência

Dentre muitas postulações de Walter Benjamin, o conceito de experiência é um dos mais abrangentes 
para se pensar a modernidade e a era do capital dentro da sua teoria. Em 1913, aos 21 anos, ele escreveu o 
ensaio intitulado “Erfahrung”, no qual já se fazia presente o tema. Nesse pequeno texto, Benjamin antepõe 
a experiência juvenil à experiência madura dos adultos, criticando o modo de vida destes e suas posições 
ao desconsiderar e menosprezar as experiências dos jovens em detrimento da experiência dos mais velhos. 
Posteriormente, em 1918, no ensaio intitulado “Sobre um programa de fi losofi a do futuro” Benjamin teve a 
pretensão de lançar um novo conceito de experiência, que se contrapõe à visão iluminista, direcionando suas 
argumentações principalmente ao entendimento de Kant. Ao longo de 1930, a partir da vinculação com a Es-
cola de Frankfurt, Benjamin aproxima sua concepção de experiência ao materialismo. Gagnebin infere que 
nesses textos, o tema da experiência é retomado a partir de uma nova problemática: Benjamin apresenta a ideia 
de uma decadência da Erfahrung, por conta do mundo capitalista moderno, em proveito da Erlebnis, a expe-
riência apenas vivida, característica do indivíduo solitário, típico sujeito moderno. É a partir da concepção de 
experiência da Erlebnis que Benjamin estabelece seu entendimento do que ele chama pobreza da experiência, 
contida na modernidade e no modo de vida do sujeito burguês. 

A ideia da pobreza da experiência surgiu para Benjamin a partir da I Guerra Mundial. Ao observar o 
retorno dos soldados dos campos de batalha, percebeu que restava apenas o silêncio, pois os fatos com os quais 
se defrontaram não eram passíveis de serem narrados: “Na época, já se podia notar que os combatentes tinham 
voltado silenciosos dos campos de batalha. Mais pobres em experiências comunicáveis, e não mais ricos. Os 
livros de guerra que inundaram o mercado literário nos dez anos seguintes não continham experiências trans-
missíveis de boca em boca” (BENJAMIN, 1994, p. 115). Essa experiência vivida e impossível de ser narrada 
será tida como a pobreza da experiência. 

Benjamin pontua que a geração que viveu entre 1914 e 1918 teve que lidar com uma das experiências 
mais terríveis da história. Nessa época as pessoas viveram situações que até então eram inimagináveis. A ra-
zão e a técnica foram levadas ao extremo, para matar pessoa e capitalizar as mortes, banalizando a fome e a 
corrupção moral e política. 

Sobre esse período, Hobsbawm (1995) pontua que muitos cidadãos centro-europeus se recusavam a 
olhar para o passado, para eles, havia uma descontinuidade, uma ruptura: “paz” signifi cava algo de que lem-
bravam de antes de 1914 e “depois disso veio algo que não merecia esse nome” (HOBSBAWN, 1995, p. 26). 
Essa guerra envolveu todas as grandes potências da Europa e suas colônias na América Latina e na África e 
fi cou conhecida também como guerra das trincheiras, por conta dos franceses terem isolado parte do seu terri-
tório através delas para evitar a invasão alemã. Diante disso, Benjamin vai dizer que surgiu uma nova miséria 
com esse monstruoso desenvolvimento da técnica, sobrepondo-se ao homem. 

Uma nova forma de barbárie surgiu com esse monstruoso desenvolvimento da técnica, sobrepon-
do-se ao homem. [...] Pois qual é o valor de todo o nosso patrimônio cultural, se a experiência não 
mais se vincula a nós? [...] Sim, é preferível confessar que essa pobreza da experiência não é mais 
privada, mas de toda a humanidade. Surge assim uma nova barbárie (BENJAMIN, 1994, p. 115).

Benjamin também associa a barbárie à vida e à cultura burguesa. Sobre isso Konder observa que a 
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burguesia teria nos reduzido a uma situação de extrema pobreza, na qual falamos “exaustivamente de cultura, 
mas não conseguimos impregnar a rudeza das nossas vidas, nem o mundo em que vivemos, com os valores 
culturais a que se referem os nossos discursos” (KONDER, 1998, p. 70). Essa seria uma “barbárie negativa” 
no entendimento benjaminiano, que deveria fazer que houvesse uma luta enérgica contra ela. 

Somos vítimas de uma barbárie negativa que está inscrita na continuidade da cultura burguesa: se 
queremos começar a criar efetivamente uma sociedade nova a partir das condições bárbaras em 
que fomos postos, nem temos outro jeito a não ser recorrermos à dura afi rmação de uma “barbárie 
positiva” (KONDER, 1998, p. 70). 

A barbárie positiva seria o retorno a um primitivismo criativo, livre das amarras da racionalidade e da 
técnica excessivas.

3 Considerações fi nais

 O pensamento de Walter Benjamin se apresentou aos seus contemporâneos de forma desafi adora. De 
modo diferenciado, ele foi um crítico intenso da modernidade em seus aspectos mais evidentes: o esvaziamen-
to de sentido da vida burguesa, o fortalecimento da técnica e o recrudescimento da racionalidade. 

Desse lugar fragmentado e caótico, surge o que ele defi niu como pobreza da experiência. Se reportar-
mos isso à contemporaneidade, as nossas “experiências” também são relegadas ao silêncio. Não contamos aos 
nossos amigos, nem mesmo aos familiares, todas as “experiências” que tivemos ao longo de um dia atribu-
lado da semana: levantamos, tomamos café, realizamos um trabalho tecnicizado, almoçamos num ambiente 
tumultuado ao lado de estranhos que nem nos notam, tão envolvidos com seus smartphones, em sua solidão 
compartilhada. Nem os momentos em família merecem ser narrados, pois com os fi lhos temos uma relação 
de cumpridores de tarefas e de horários e com os companheiros não há espaço para uma experiência de afeto. 

Nesse sentido, a proposição de Benjamin ainda é bastante válida, pois resgatar a experiência e designar 
tempo e espaço para que ocorra é um problema que ainda nos cerca. A individualização, a falta de contato com 
a coletividade, a incapacidade de narrar e de recontar nossa história, ainda podem ser considerados os grandes 
desafi os da contemporaneidade.
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1 Introdução

O tema se refere ao conceito de experiência como crítica à modernidade. Resulta dos seguintes ques-
tionamentos: por que vias Walter Benjamin realizou essa crítica, por que razões, e quais as implicações de seu 
diagnóstico frente ao processo formativo? O método empreendido à pesquisa é qualitativo, exploratório, por 
meio do qual é feito um levantamento bibliográfi co (GERHARDT, SILVEIRA, 2009), em consonância com 
o desenvolvimento do conceito de experiência na obra de Benjamin, bem como na de seus comentadores. O 
objetivo pode ser esboçado sobre a premissa de que há, fundamentalmente, um fator formativo na ideia da 
experiência, de modo que se possa, por vias próximas à psicanálise, encontrar nela um parâmetro ético. Lan-
çar-se-á mão da ideia de ética da psicanálise, bem como de seu aparato crítico à modernidade, além de sua 
teoria da memória e da elaboração do trauma. 

2 Desenvolvimento

De início, cumpre delimitar o seguinte questionamento: como se vê o processo formativo, hoje – com 
quase um século de distância ao diagnóstico realizado por Benjamin (2012) sobre o empobrecimento da expe-
riência – frente à intensifi cação da racionalidade neoliberal, que produz um determinado tipo de manifestação 
da subjetividade, de modo de produção e de formato de vida? Se essa racionalidade neoliberal se expressa 
hoje, ela o faz por uma simples razão: a educação – ao contrário do que o delírio coletivo parece ter tomado 
nota de uma “perniciosa” doutrinação de esquerda nas escolas e universidades – é hoje pautada pelos ideais de 
formar sujeitos para o mercado de trabalho. Pois do que se trata, dentro dos contextos formais de educação, é 
de uma forma de operação da biopolítica, que gera uma deterioração na experiência formativa dos sujeitos da 
educação e que busca governar, administra e normalizar a vida do indivíduo e das populações (ORBE; PAG-
NI; GELAMO, 2013). Assim, deve-se atentar ao fato de que o modelo que parece hegemônico na educação 
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hoje se dá sobre um discurso racionalizado do mundo, meramente pautado por um “aprender a aprender” com 
base em competências.

La biopolítica hace uso de cualquier sistema o subsistema social —como el sistema educativo— 
para administrar, gestionar y normalizar las vidas de los ciudadanos en un marco cuyos valores 
centrales serán la seguridad, el orden, la jerarquía, la clasifi cación, la métrica, la cuadrícula. En este 
contexto, la idea de la educación como “formación” (Bildung, Paideia), el sentido de una experien-
cia educativa entendida desde el lenguaje de la experiencia, queda literalmente excluida de un dis-
curso pedagógico biopolítico focalizado hacia la noción privilegiada de habilidades y competencias. 
(ORBE; PAGNI; GELAMO, 2013, p. 94)

 Deste modo, os autores elencam 3 razões que são utilizadas para justifi car a exclusão de qualquer 
possibilidade de pensar a experiência no processo pedagógico de um ponto de vista emancipatório: 1) a 
experiência escapa à regularidade, à estabilidade e determinação que toda planifi cação supõe; 2) o aprender 
pela experiência é algo externo à racionalidade que se materializa em um conjunto de práticas de ensino e se 
legitima em articulação a uma série de saberes; 3) a experiência põe em risco a objetividade e efi ciência da 
performance técnica, em que se converte a prática educativa na atualidade (ORBE; PAGNI; GELAMO, 2013). 
Daí que seja premente o fato de que não se busca educar para a experiência, mas para adquirir conhecimentos 
técnicos que futuramente poderão ser reproduzidos em sua aplicabilidade nos diversos setores especializados 
do conhecimento. 

Assim, toda a realidade do aluno, toda sua tradição e história de vida, é negada e tida como indiferen-
te à necessidade de que o processo pedagógico se dê de maneira objetiva e calcada em ideais cada vez mais 
positivos. Aí, por exemplo, tudo o que não tem valor imediato, que não traz retorno à lógica pré-estabelecida 
e necessária à manutenção dos modelos de produção é tido como descartável. E nada mais descartável, desse 
modo, do que o a possibilidade de aprender e se formar pelas vias da experiência, que possibilita o reconhe-
cimento da subjetividade do aluno, visto que no processo que se estabelece hoje parece tolher com qualquer 
possibilidade de alteridade. (ORBE; PAGNI; GELAMO, 2013).

Benjamin (1938/2013), expressa em O narrador, de que haveria na experiência subjetiva do homem 
moderno uma perda da capacidade de narração. Na primeira frase do texto já evidencia a distância que nos 
separa dessa noção: “O narrador – por mais familiar que nos soe esse nome – não está absolutamente presente 
entre nós, em sua efi cácia viva” (BENJAMIN, 2012, p. 213). Essa efi cácia que se perde e que denuncia um 
declínio, uma disrupção nos modos de subjetivação que se apresenta ao homem moderno, denuncia também 
uma relação mais complexa com a experiência, que não se torna mais complexa em função do seu conteúdo, 
mas de suas circunstâncias: “É como se estivéssemos sendo privados de uma faculdade que nos parecia to-
talmente segura e inalienável: a faculdade de intercambiar experiências” (BENJAMIN, 2012, p. 213). Digno 
de nota é o fato de que ela nos foi tomada, fomos privados dela, mas de que modo? Compreende-se que essa 
declaração traz consigo uma contextualização que requer nota, pois frente à perda de valor da experiência, 
Benjamin afi rma que a barbárie se apresenta à porta da história como o documento que a confi rma; pois “Não 
há documento da cultura que não seja ao mesmo tempo um documento da barbárie.” (BENJAMIN, 2003, p. 
392). E se o breve século XX, como Hobsbawm o caracteriza, se mostra no tempo histórico como um mo-
mento de grandes transformações no nível científi co, sociocultural e político, ele também pode ser visto como 
um dos séculos mais bárbaros no que diz respeito à matança através da guerra. Posto que ela nada mais é do 
que barbárie; barbárie que se expressa no desprezo com a vida humana. Assim, Benjamin irá afi rmar que com 
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o início do século XX a Primeira Guerra Mundial traz ao homem nada mais do que silêncio – mas principal-
mente àquele homem, alegoria imperiosa de sua tese, que retorna do campo de batalha como que anestesiado, 
letárgico, e completamente absorto. Não com o relato de uma experiência de superação, mas empobrecido em 
sua capacidade de narrar o ocorrido. Vale lembrar que a Escola de Frankfurt no período da Segunda Guerra 
Mundial sofre contundentemente seus efeitos, e frente à dissolução de qualquer possibilidade de existência 
mútua e reconhecedora das diferenças entre os países envolvidos nesse período tenebroso de nossa história, 
busca encontrar razões para explicar o que havia dado de errado para que aquilo fosse possível. O texto de 
Benjamin aqui descrito antecede por dois anos o início da Segunda Guerra, mas tem a função de explicitar 
pontos de encruzilhada que, em 1938, iriam dar início a um dos momentos mais vergonhosos da história da 
humanidade. Pois conforme observa: 

[…] nunca houve experiências mais radicalmente desmentidas que a experiência estratégica pela 
Guerra de trincheiras, a experiências econômica pela infl ação, a experiência do corpo pela batalha 
material e a experiência moral pelos governantes. Uma geração que ainda for a á escolar num bonde 
puxado por cavalos encontrou-se deabrigada, numa paisagem em que nada permanecera inalterado, 
exceto as nuvens, e, debaixo delas, num campo de forças de torrentes e explosões destruidoras, o 
frágil e minúsculo corpo humano. (BENJAMIN, 2012, p. 214)

 Essa observação exposta acima é necessária pois, conforme Theodor Adorno e Max Horkheimer (1985) 
atestam em sua obra Dialética do esclarecimento, de 1944, a racionalidade técnica, científi ca, positivista, que 
em seus pressupostos fundantes deveria levar a humanidade a uma suposta versão mais esclarecida de si, 
acaba por soçobrar sob o esgotamento da capacidade de pensar refl exivamente. Pois, para buscar esclarecer 
como pôde a Segunda Guerra Mundial acontecer de tal forma, com tamanha brutalidade, os autores reivindi-
cam a necessidade de analisar crítica e refl exivamente como o homem, ao se utilizar da ciência, acabou sendo 
dominado por ela. Já que o homem, através da ciência, ao tentar dominar a natureza, acaba por ser dominado 
por seu instrumento. A razão instrumental levada à sua expressão máxima não tem senão em seu horizonte o 
aniquilamento da vida na terra. Só se pode esclarecer esse ponto lançando mão do que a modernidade repre-
senta: pois, conforme os autores observam nesta obra, a modernidade traz junto de si uma forma de estruturar 
os modos de relação social e econômica marcada pelo capital, pela indústria cultural e por uma concepção de 
ciência própria da expropriação e da necessidade de domínio sobre a natureza. É o modelo mercantil burguês 
que ditará os modos de subjetivação a partir de então, aliado a uma noção de progresso e um positivismo 
científi co que busca apreender a essência do objeto a todo custo, ao passo que nega a subjetividade e atomiza 
o indivíduo através de uma ideologia que redunda no self-made man – garantindo que é o homem que faz seu 
destino a partir de seus méritos. Os autores observam, assim que a ciência retorna ao mito, visto que: 

[...] com a difusão da economia mercantil burguesa, o horizonte sombrio do mito é aclarado pelo 
sol da razão calculadora, sob cujos raios gelados amadurece a sementeira da nova barbárie. Forçado 
pela dominação, o trabalho tendeu sempre a se afastar do mito, voltando a cair sob o seu infl uxo, 
levado pela mesma dominação. (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 38). 

 Esse trabalho, próprio do formato que vê no homem uma força de trabalho no qual a mais-valia é a 
regra sob a qual a maioria se sujeita, só pôde se exercer sob uma noção de indivíduo que invalida a emanci-
pação: “A impotência dos trabalhadores não é mero pretexto dos dominantes, mas a consequência lógica da 
sociedade industrial, na qual o fado antigo acabou por se transformar no esforço de a ele escapar” (ADORNO; 
HORKHEIMER, 1985, p. 42). 

MEDUC



187

ISSN 2447-5653 (E-book)

3 Considerações conclusivas/parciais

Dado seu tom que remete à contingência e à imprevisibilidade (LARROSA, 2016), o conceito de ex-
periência ganha uma dimensão de aporte para pensar o processo formativo fundamental ao nosso tempo, que 
conforme Jameson (1992), intensifi cou sua incapacidade de se historicizar, para muito além do que Benjamin 
(2012) já alertava. Por isso, ela necessita ser pensada, elaborada e posta sobre um eixo formativo que não se 
deixe regular pela racionalidade técnica e instrumental, podendo se vislumbrar uma forte homologia à ética 
da psicanálise, que pressupõe uma radical aceitação do não-domínio ou controle sobre aquilo que nos é ex-
terno, reconhecendo aí um núcleo irredutível de negatividade nos processos de subjetivação (ZIZEK, 2008). 
Estas considerações são inconclusas, tendo em vista fazerem parte de um processo ainda incipiente de ajustes 
teóricos e epistemológicos à possibilidade de se pensar uma formação que não esteja à serviço do status quo. 
Parece, contudo, de início, ser possível vislumbrar no diagnóstico empreendido por Benjamin sobre seu tempo 
e a ética da psicanálise um potente espaço de busca por respostas à crise formativa brutalmente visível em 
nossa época. Sabe-se que essas respostas são sempre incapazes de totalizar o real, contudo, é a sua constante 
busca que embala o espírito da investigação. 
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Introdução

Diante dos desafi os que se colocam à universidade, a extensão universitária tem papel importante na 
difusão e socialização do conhecimento. Entre a pluralidade em desenvolver na extensão está a formação 
continuada de docentes que atuam na educação básica. Neste recorte, trago à refl exão o Programa - Formação 
continuada de professores da educação básica: Nos Caminhos da Práxis, realizado por meio de convênio 
estabelecido entre a Universidade Federal da Fronteira Sul - UFFS/Pró-Reitoria de Extensão e Cultura - PROEC 
e prefeituras municipais, para o período de 2018 e 2019, envolvendo onze (11) municípios11. O programa 
aponta como principal objetivo “ser um espaço de produção e troca de conhecimentos, compreendido como 
um processo social que se formula e reconstrói permanentemente, tendo por este fi m a troca entre professores 
da UFFS e de escolas públicas da educação básica, em vista contribuir com processos educativos para a 
emancipação humana”22.

Prospecto, nesta abordagem crítico-refl exiva, responder ao seguinte questionamento: “de que modo 
as ações desenvolvidas no programa estão contribuindo para que os gestores e coordenadores se constituam 
como mediadores da formação continuada na escola?” Enlaçado a tal questionamento, o objetivo deste estudo 
consiste em “analisar as contribuições das ações do programa para que os mediadores se constituam formadores 
no próprio espaço da escola”. 

Ao focar a refl exão sobre as ações do e no programa, cumpre-me atentar para os aspectos que anunciam 
o lugar do mediador na promoção da formação continuada na escola, bem como na articulação do coletivo 
em favor da organicidade na construção de compromissos com a educação básica ofertada na escola pública. 
Enlaçado a isso, procurar entender como os mediadores enfrentam os desafi os teórico-práticos em relação às 
políticas públicas vigentes e aos processos emancipatórios aos estudantes.

1     Barra Funda, Carlos Gomes, Centenário, Charrua, Constantina, Engenho Velho, Entre Rios do Sul, Gaurama, Novo Barreiro, 
Novo Xingu e São Valentim.
2    Objetivo geral da proposta - Chamada Pública do Edital nº 973/UFFS/2016, sob responsabilidade da PROEC Pró-Reitoria de 
Extensão da UFFS, a ser desenvolvida em parceria com os Órgãos Municipais.
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Metodologia
O Programa de Extensão se caracteriza como processo que ocorre através de ações contínuas, elaboradas 

bimensalmente, envolvendo os gestores e coordenadores (mediadores) em encontros realizados, ora no coletivo 
que envolve os onze (11) municípios, ora em encontros nos polos33. Em cada um dos encontros, a formação 
orienta-se pelo aprofundamento epistemológico sobre o trabalho do gestor e do coordenador pedagógico 
(mediadores), articulado com as questões de ordem curricular, principalmente, neste momento, com a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e com a revisão do projeto político-pedagógico e do regimento da 
escola.

Está em foco, na análise deste estudo, o material empírico obtido por meio de um questionário 
aplicado aos mediadores, no início de agosto de 2019. Tal instrumento teve como propósito obter alguns 
registros acerca de como as expectativas dos envolvidos são atendidas pelas ações do programa, e como os 
coordenadores estão realizando o trabalho como formadores na escola. A empiria foi obtida pelo retorno de 
dezessete (17) questionários, devidamente respondidos dos vinte e seis (26) entregues, que corresponde ao 
número de mediadores vinculados ao programa.

A análise realizada é de natureza eminentemente qualitativa, tendo como procedimento de organização 
e tratamento dos dados a “análise de conteúdo” proposta por Bardin (1977). As categorias de análise, 
organizadas a partir dos registros (respostas), versam sobre: as expectativas alcançadas através das ações do 
programa e a condução do trabalho da coordenação pedagógica na escola.

Do processo aos resultados provisórios...

O desenho do programa consiste em desencadear, por meio dos processos formativos, a refl exão-ação 
da e na prática pedagógica. A ideia mestra do programa, organizado em forma de processo, é de enfrentar 
os processos “tradicionais” de formação de caráter pontual e descontínuo, que pouco agrega à mudança das 
rotinas docentes, ou seja, não repercute em favor da construção de processos pedagógicos organizados e 
assumidos solidária e coletivamente. É nesse horizonte que a proposta do programa se ancora, buscando 
pela metodologia de redes desenvolver estudos com os mediadores e/ou multiplicadores, que conduzirão e 
dinamizarão a formação continuada dos decentes na escola.

Tratar da formação continuada no mundo escolar implica perceber que a educação é algo em permanente 
disputa e, portanto, em contínuo movimento de (re)construção. Assim, os processos formativos dos sujeitos 
acontecem em um tempo e espaço complexo e dinâmico, entremeados também por relações complexas, em 
que os atores educacionais desenvolvem seu trabalho eivado por desconfortos, tensionamentos, convicções, 
recompensas, incertezas, satisfações (BENACHIO & PLACCO, 2012). Entrelaçado a isso, Benincá (2010), 
refere que a ação humana transforma, tanto contextos sociais como a natureza e, para compreender tais 
mudanças são necessárias novas aprendizagens. Desse modo, o profi ssional da educação “[...] que não se 
transforma, atualizando-se, não tem como acompanhar os processos de mudança que ocorrem no mundo. 
Como são as circunstâncias que se alteram e transformam, inclusive a escola, o professor que é transformador 
é, por sua vez, transformado por esse processo dialético” (BENINCÁ, 2010, p. 255).

3    Organização dos polos: Polo 1 – Carlos Gomes, Centenário, Charrua e Gaurama; Polo 2 – Entre Rios do Sul e São Valentim; 
Polo 3 – Barra Funda, Constantina, Engenho Velho, Novo Barreiro, Novo Xingu.Polo 3 – Barra Funda, Constantina, Engenho Velho, Novo Barreiro, Novo Xingu.

MEDUC



190

ISSN 2447-5653 (E-book)

Tendo em vista limites e resistências que são enfrentados no dia a dia escolar, em que se reproduzem 
reiterativamente práticas mecânicas de transmissão-memorização as quais pouco contribuem para a construção 
de conhecimentos e para a emancipação dos sujeitos, o processo formativo no programa revela alguns avanços. 
Isso pode ser observado no registro da CP344: “[...] a partir do programa foi possível instaurar na escola um 
protagonismo docente, fato este que ainda não havia se consolidado nas escolas onde trabalhei”. Também, 
refere a CP7: “[...] minhas expectativas em relação ao programa estão sendo atendidas, estou compreendendo, 
como coordenadora, a forma com que devo encaminhar os momentos de formação na escola e auxiliar os 
professores na prática de sala de aula”. Os registros corroboram o pressuposto de que o coordenador precisa 
atuar centrado no professor, o principal sujeito da formação. Todavia, “[...] é fundamental que se compreenda 
que as ações do coordenador pedagógico-educacional estão imbricadas nas condições oferecidas pela escola 
para a formação continuada em serviço” (BENACHIO & PLACCO, 2012, p. 57). 

De acordo com os registros, destaco três perspectivas de atuação de como o  coordenador realiza seu 
trabalho na escola:

Por falta de recursos humanos, às vezes vou para a sala de aula, realizo trabalhos de secretaria, entre 
outros, e o fazer pedagógico fi ca para trás para ser realizado em outro momento. Deixamos de ouvir 
o professor por falta de tempo e quando a coisa “pega fogo” tem que apagar. É difícil atuar no setor 
pedagógico (CP 16).
Atuo de acordo com as necessidades da escola, ou seja, na coordenação da reestruturação curricular; 
na coordenação das reuniões pedagógicas; no acompanhamento ao planejamento dos professores; 
no auxilio da avaliação de crianças com necessidades educativas especiais; na coordenação dos 
conselhos de classe; na orientação aos professores em suas difi culdades (CP 1).
A atuação foi mais difícil; percebi que os professores nos veem como colegas e o fato de estarmos 
ocupando o lugar na formação continuada parece audacioso - “querer ser melhor do que os demais 
professores”. Talvez esta visão esteja em mim, seja uma difi culdade minha e não dos colegas; me 
passou a sensação, algumas vezes, que eu não era capaz de fazer (CP 11).

Isso indica que a ação coordenadora é realizada de acordo com as condições objetivas de trabalho 
do coordenador e, conforme as concepções que orientam este trabalho na escola. Entendo que a formação 
continuada é imprescindível para compreender o processo histórico, que instituiu o trabalho do coordenador 
pedagógico, bem como para o “empoderamento” deste profi ssional para que, de fato, assuma um trabalho de 
orientação e assessoria aos docentes. Parafraseando Benachio & Placco (2012, p. 58), para o coordenador 
constituir-se e ser constituído, é necessário que imprima características próprias ao seu trabalho, pois, ao 
mesmo tempo, será afetado pelas marcas da escola. Para Benincá (2010), o trabalho coletivo necessita embasar-
se nas discussões da e sobre a prática para que a ação refl exiva oriente a condução metodológica do professor 
em sala de aula. Com base nisso aponto a formação continuada que é realizada na escola como uma forma 
concreta de tratar das questões que afetam o dia a dia do professor, sendo também um meio para replanejar e 
ressignifi car a prática pedagógica.

Enfatizo que os processos em cada instituição são singulares e, por isso, é primordial conhecer os 
lugares e os sujeitos que coabitam o mesmo espaço de trabalho e convivem com os mesmos desafi os e as 
mesmas preocupações. Desse modo, o coordenador pedagógico é constituído na escola para articular o trabalho 
dos docentes. Segundo Benachio & Placco (2012, p. 60), “é mediante uma articulação que respeita, recolhe e, 

4    Os instrumentos foram numerados de acordo com a ordem de entrega. Para manter o anonimato as citações de trechos de 
registros constantes no instrumento (questionário) adotamos a denominação CP 1, CP 2,... CP 17.
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conjuntamente, encaminha as questões advindas do grupo de professores que o coletivo se constitui e vai se 
tornando corresponsável pela formação continuada em serviço”. Isso indica que os princípios da interação e 
da participação são essenciais para que o processo pedagógico seja entendido como algo em movimento e que 
demanda construções coletivas, tendo como horizonte estreitar a relação entre o discurso teórico e a prática.

Breves considerações
Nestas considerações, sempre em aberto, tanto pelas minhas limitações como em razão do estreito 

espaço para a escrita, ressalto a relevância dos diálogos estabelecidos nas ações do programa acerca da 
democratização do conhecimento via escolarização, bem como do aprofundamento dos estudos sobre o 
trabalho do coordenador como articulador de práticas pedagógicas e da formação continuada na escola. O 
processo vivenciado no programa, até o momento, torna evidente o compromisso dos gestores e coordenadores 
(mediadores), haja vista a sua seriedade, assiduidade e pontualidade ao participar de todas as atividades do 
programa. O compromisso com a educação pública é caracterizado pela sua importância histórica e social, 
principalmente, pelos desafi os de reestruturação curricular e do projeto político-pedagógico, com vistas à 
promoção de uma educação emancipatória, que fomente a consciência crítica e a autonomia dos educandos.

Conforme Benachio & Placco (2012), a formação continuada adensa aos profi ssionais da educação 
novas atitudes e ações, por isso, não se constitui em mero mecanismo para enfrentar as defi ciências da 
formação, mas como espaço para refl etir sobre a prática e resolver situações-problema imediatas da escola 
e da sala de aula. Desse modo, ao desenvolver a formação continuada na escola, é indispensável considerar 
o momento histórico para contextualizar a sociedade e a educação escolar, considerando as contingências 
positivas e negativas em relação ao trabalho e à vida dos professores.

Por fi m, cabe destacar que os registros dos coordenadores impressos nas respostas salientam a 
importância das ações do programa; contudo, ressalto que a formação necessita ser contínua, considerando que 
o movimento e as sucessivas mudanças requerem, de modo constante, novas formas de olhar e de agir, tendo 
por base o princípio freireano da refl exão-ação. Isso corrobora a ideia de que as ações coordenadora e docente 
demandam um ato permanente de repensar, no sentido de ressituar os fazeres pedagógicos, entrelaçando teoria 
e prática.
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 1 Introdução

 O Brasil tem enfrentado fortemente uma crise no setor da economia (globalização) e da política (neo-
liberal). Tal situação impacta diretamente no que tange a educação, deixando explícito o quanto a proposta 
neoliberal, despreza o campo educacional. 

É recorrente, nos discursos políticos, a importância da atividade docente para o desenvolvimento so-
cial nos mais diferentes âmbitos, porém as políticas de investimentos são raras, escassas e inefi cientes. Além 
disso, na sociedade contemporânea, percebe-se também, que a educação tem se mostrado muito limitada para 
atender tais demandas e, ainda, ela própria se apresenta com problemas internos que precisa enfrentar, dentre 
eles destaca-se o trabalho docente. Há problemas relativos à valorização, à proletarização e à precarização do 
trabalho, bem como ausência de políticas claras e efi cientes.

A temática em questão constitui um imenso campo teórico de discussão, por isso, o presente tema abor-
da algumas implicações neoliberais na educação a partir de autores que fundamentam o tema. Para uma me-
lhor compreensão, o problema que direciona esta pesquisa está alicerçado na necessidade de levantar algumas 
refl exões sobre o impacto de um governo, com proposta neoliberal e a escassez de fomento a formação de pro-
fessores, através da seguinte pergunta: Dentro de uma lógica neoliberal, é interessante investir em formação?

Com intenção de explorar o tema, o objetivo deste trabalho é refl etir sobre como a educação está situa-
da em um sistema neoliberal. Explorar o que autores da educação que abordam tal temática e ainda perceber 
a importância da formação docente no contexto educacional.

O estudo possui um caráter qualitativo e foi desenvolvido a partir de uma refl exão acerca dessas in-
fl uências do modelo neoliberal na educação, a qual procurou percorrer o contexto de forma introdutória articu-
lada com os direcionamentos da sociedade atual. Acerca da abordagem qualitativa, Minayo (2001) afi rma que 
ela responde à questões muito particulares, preocupando-se, nas ciências sociais, com um nível de realidade 
que não pode ser quantifi cado. Ou seja, a pesquisa qualitativa trabalha com um universo de signifi cados, o que 
corresponde a um espaço mais profundo das relações não quantifi cáveis. 

Na sequência está exposta uma breve refl exão das contradições da política neoliberal e o impacto dire-
to na formação de professores.
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2 Desenvolvimento

A lógica neoliberal e a formação do professor é uma antinomia a ser superada sempre. O sistema neo-
liberal domina incondicionalmente tudo, estabelece um sistema econômico privatista e concentra a renda na 
mão de poucas pessoas, com a exclusão de grande parte da humanidade das condições mínimas de dignidade. 
O neoliberalismo está radicado numa concepção individualista e privatista de homem, oriunda do liberalismo 
de Locke e da religião protestante, e se estende para a estrutura do sistema econômico capitalista. A concorrên-
cia é a faceta mais visível do neoliberalismo que atualmente nos domina, no qual cada indivíduo, para se afi r-
mar, necessita vencer muitos outros, transformando-se num sistema concorrencial no qual todos lutam contra 
todos. Essa guerra de todos contra todos é vencida por poucos, com a exclusão de grande parte da humanidade 
desse sistema. A concorrência se manifesta no nível das corporações econômicas transnacionais, numa esfera 
na qual empresas do mesmo setor lutam entre si para conquistar a hegemonia no mercado. A concorrência 
intercapitalista universal estabelece o monopólio capitalista global, numa força tão gigantesca e tão penetrante 
que nada lhe faça resistência. O sistema concorrencial penetra e absorve todos os campos e confi gura a socie-
dade humana num sistema individualista no qual os outros fi guram como inimigos a serem vencidos.

O sistema de mercado é a grande obra do neoliberalismo. Trata-se de um sistema de trocas no qual 
todos os objetos são transformados em mercadoria a serem intercambiadas por dinheiro. O dinheiro é resul-
tado da comparação entre todas as coisas que chegam a uma denominação comum no valor monetário. No 
neoliberalismo atual, o dinheiro se transformou numa espécie de divindade absoluta ao ser determinado como 
a forma absoluta do valor. Em outras palavras, fora da lógica do dinheiro nada tem valor, nada existe e todas 
as outras formas de valor são dissolvidas. A valoração das coisas não tem como parâmetro a sua estrutura in-
trínseca, mas determinada pelas condições de troca universais e pela lógica comparativa entre as moedas. Do 
ponto de vista social, os detentores de dinheiro são reconhecidos e possuem mérito próprio, enquanto os que 
não possuem dinheiro são relegados à exclusão social. 

A lógica neoliberal privilegia o indivíduo e o mérito pessoal. Ele não é nada mais do que um elo na 
imensa corrente de produção e de consumo do sistema econômico capitalista. Não existe como sujeito capaz 
de fazer livres escolhas, de expressar livremente o seu pensamento e de estabelecer elos relacionais com ou-
tros sujeitos livres. Ele apenas conta pelo valor de troca produzido, pelo sucesso profi ssional, pelos resultados 
econômicos produzidos numa empresa e pela capacidade de inovação. Esse modelo neoliberal precariza a vida 
do professor rigorosamente mensurado pela quantidade de horas trabalhadas, pelas habilidades objetivadas 
e pelos resultados alcançados. Ele é avaliado por uma sistemática empresarial, é instrumento de repasse aos 
alunos dos conteúdos elaborados por empresas que fabricam materiais e os vendem às escolas. Ele não é pre-
parado para trabalhar em equipe, mas para atuar de forma isolada e ser um indivíduo melhor que os outros e 
recompensado pelo mérito pessoal. Na lógica neoliberal do mercado, o professor é detentor do saber pessoal 
dele, com limites rigorosos em relação aos conhecimentos de outros professores.

A formação do professor não deve estar focada numa simples adaptação a esse sistema, no sentido de 
que ele seja um empreendedor e um inovador. A formação consiste num caminho antinômico ao sistema neo-
liberal com o objetivo de fazer frente aos paradoxos pelo neoliberalismo econômico. Sabemos das consequên-
cias dessa lógica para uma escola, concebida como uma empresa capitalista e o indivíduo competitivo visto 
como empresário de si mesmo. O professor deve ser um agente transformador do neoliberalismo pedagógico, 
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portanto formar-se e ser formado na perspectiva de um novo sujeito. Um professor formado nos parâmetros do 
sistema capitalista pautará a sua atividade na lógica da competição, na preparação da mão de obra barata para 
o mercado de trabalho, na exaltação dos melhores e eliminação dos piores e na conhecida moral capitalista.

Pensar na temática da formação de professores no contexto neoliberal aponta para a formação de um 
novo sujeito, na perspectiva da solidariedade e da relacionalidade. O professor como novo sujeito não é sim-
plesmente individual e superior aos outros, mas integrado numa teia de relações intersubjetivas e fraternas. O 
sujeito pedagógico é coletivo, na capacidade de convivência e de resolver coletivamente os problemas. A exi-
gência da interdisciplinaridade epistemológica e científi ca pressupõe um quadro docente articulado intersub-
jetivamente e discutir os problemas no círculo interdisciplinar. Nessa subjetividade pedagógica, os professores 
não são aplicadores de conhecimentos que as escolas compram das empresas, mas transcendem o universo dos 
conteúdos através da interdisciplinar e intersubjetiva análise da realidade social local e universal. Esse sujeito 
ultrapassa os limites das disciplinas e dos saberes particulares, mas formará a capacidade de análise crítica da 
realidade ao dissolver as ideologias que a sustentam.

O novo sujeito que propomos é estruturado pela trilogia epistemológica da subjetividade, da objeti-
vidade e da intersubjetividade. A subjetividade não mais aquela do isolamento monádico que impulsionou o 
neoliberalismo privatista, mas caracteriza um sujeito em permanente processo de formação e atualização. A 
objetividade caracteriza a abertura ao mundo e à história, através da abertura epistemológica e crítica às ques-
tões estruturantes da realidade local, nacional e global. Na mesma perspectiva da objetividade, o professor 
deve conhecer as teorias e os sistemas de racionalidade que sustentam a totalidade do mundo. Isso signifi ca 
quebrar com a mídia monopolizadora e construir uma outra visão de mundo. A intersubjetividade do novo 
sujeito caracteriza a ação coletiva dos professores na perspectiva da interdisciplinaridade epistemológica. 
Igualmente, a intersubjetividade está inspirada na produção de conhecimentos por parte do professor e na sua 
socialização.    

3 Considerações conclusivas/parciais

Este estuda não se esgota aqui, pois é relevante compreender a educação segundo os seus condicio-
nantes políticos e históricos e seu impacto para pensarmos em uma educação para o homem livre, crítico e 
consciente de seu tempo e contexto. Ainda, conforme estudo apresentado é imprescindível continuar o debate 
sobre as ausências promovidas pela lógica neoliberal relativa ao fomento para formação de professores e as 
pesquisas do campo da educação. Nesse sentido, verifi cou-se que discurso da relevância social da Educação 
é unânime, porém dentro da lógica em questão, a formação de professores nunca foi, e ainda continua não 
sendo, prioridade nos investimentos orçamentários de Estado e da União.

Contudo, faz-se necessário avançar com pesquisas e investir na formação, para que a Educação jamais 
seja tratada como objeto de subordinação aos interesses do capital, mas sim que consiga promover conheci-
mentos e preparar os sujeitos para superação de seu estado de classe e ainda servir de ponte entre a realidade 
atual e a que se quer construir. 
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 1 Introdução

 Tratando-se da gestão democrática, na literatura observa-se os conceitos empregados para a defi nição 
do termo, que se encontra presente principalmente nas políticas educacionais, as quais orientam sua imple-
mentação nas escolas públicas. No entanto, se faz necessário investigar como o professor no contexto da es-
cola de educação básica percebe a gestão democrática e como participa desse processo.
 Nesse sentido, o presente trabalho consiste numa proposta de pesquisa qualitativa, que apresenta como 
principal objetivo catalogar indicadores da presença da gestão democrática nas ações e representações do 
professor em contexto na educação básica, das escolas públicas pertencentes ao Estado de Santa Catarina. 
Os referenciais teóricos e bibliográfi cos que conceituam a gestão democrática, os documentos que orientam 
sua implementação nos espaços escolares, bem como a produção de dados por meio de questionário fechado, 
comporão o material de análise do estudo.

2 A gestão democrática e a percepção do professor

No Brasil, os anos de 1980 são marcados pelo fi m da ditadura militar e pela redemocratização do país.  
Um dos marcos mais signifi cativos, é a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988, que institui um Estado Democrático, assegurando em seu artigo 205 a educação como “[...] direito de 
todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
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a fi m de promover o pleno desenvolvimento da pessoa, preparando-a para exercer a cidadania e qualifi cá-la 
para o trabalho” (BRASIL, 1988).

 Processo semelhante estende-se também para a gestão da educação, em destaque no artigo 206 da 
Constituição Federal, em seu inciso VI, o qual orienta a “gestão democrática do ensino público, na forma 
da lei”. Esse princípio também é resguardado na Lei 9.394 de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, em seu Art. 3º, inciso VIII, o qual normatiza a “[...] gestão democrática do ensino público, na forma 
desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino” (BRASIL,1996).

A orientação para uma gestão democrática também se encontra presente na Lei nº 13.005, de 25 de 
junho de 2014, correspondente ao Plano Nacional de Educação (PNE) em vigência, apresentando sua inten-
cionalidade em relação à gestão democrática, confi rmada em seu Art 9º, o qual impõe aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios a aprovação de “[...] leis específi cas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a 
gestão democrática da educação pública nos respectivos âmbitos de atuação [...]” (BRASIL, 2014). No PNE, 
a Gestão Democrática se destaca também na meta 19, a qual orienta 

assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da edu-
cação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade 
escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 
(BRASIL, 2014).

Diante da recorrência do termo gestão democrática, faz-se necessário discutir o seu o conceito, espe-
cialmente quando relacionado a uma gestão dentro dos espaços escolares. O termo gestão democrática ressoa 
à ideia de participação no processo de gestão da educação,

[...] um processo político no qual as pessoas que atuam na/sobre a escola identifi cam problemas, 
discutem, deliberam e planejam, encaminham, acompanham, controlam e avaliam o conjunto das 
ações voltadas ao desenvolvimento da própria escola na busca da solução daqueles problemas. 
(SOUZA, 2009, p.125).

 A participação se materializa nesse processo político, não apenas para aqueles que fazem parte dire-
tamente da dinâmica escolar, mas sim, juntamente com a comunidade da qual a escola se insere, respeitando 
uma horizontalidade que, de acordo com Souza (2009, p. 126), tem por base o diálogo, a alteridade e a “[...] 
participação efetiva de todos os segmentos da comunidade escolar, o respeito às normas coletivamente cons-
truídas para os processos de tomada de decisões e a garantia de amplo acesso às informações aos sujeitos da 
escola”.
 Ao discutir o signifi cado do termo gestão democrática, Souza (2009) apoia-se em Lima (LIMA, 2000 
apud SOUZA, 2009), que considera que a democratização da gestão escolar se dá por um fenômeno político 
articulado às ações que tem como base a democracia, mas principalmente voltadas à educação política, na 
medida em que produzem e reproduzem escolhas mais democráticas no espaço escolar, especialmente entre 
as relações de poder que ali se fazem presente.
 Entretanto, nem sempre o termo gestão democrática tem a clareza desejada, especialmente entre aque-
les que se encontram na escola, mediando os processos educativos. Embora Souza alerte para que a gestão 
escolar seja pautada pelo princípio e método democrático, reconhece que ainda “[...] há pouca clareza sobre 
o que signifi ca a tradução de um em outro, na ação concreta nas escolas públicas país afora” (SOUZA, 2009, 
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p.124). Sendo assim, diante da necessidade de maior esclarecimento sobre como realmente é e acontece uma 
gestão democrática, evidencia-se a dúvida se de fato, esse processo se materializa nas escolas públicas, como 
e em que medida o professor participa desse processo.
 Diante dessa problemática e da ostensiva discussão sobre a Gestão Democrática nos âmbitos teórico e 
acadêmico, evidente nas publicações, nas discussões realizadas em eventos, considerando o que apresentam 
os mecanismos legais por meio da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, os Planos Nacional, Estadual e Municipais de Educação e o marco legal que 
institucionaliza a gestão democrática no Estado de Santa Catarina, por meio do Decreto Nº 1.794, de 15 de 
outubro de 2013, apresenta-se o seguinte problema de pesquisa: o que reverbera e como se materializa a Ges-
tão Democrática na percepção do professor que atua no cotidiano escolar da rede pública do Estado de Santa 
Catarina?

O problema de pesquisa tem como principal objetivo catalogar indicadores da presença da gestão de-
mocrática nas ações e representações do professor em contexto na educação básica.
 A princípio, os caminhos metodológicos desenham-se de modo a levantar os conceitos sobre a gestão 
democrática, cujos aportes teóricos elegidos até o momento são Lima (2000, 2001, 2014), Libâneo (2013) e 
Souza (2006, 2007, 2009).
 Serão revisitadas também as políticas que sinalizam a gestão democrática, especialmente aquelas des-
tinadas à educação, por meio da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, Constituição do 
Estado de Santa Catarina, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996, Plano Nacional da 
Educação, Lei n 13.005 de 2014 e Plano Estadual de Educação de Santa Catarina, Lei Nº 16.794, de 14 de 
dezembro de 2015 (SANTA CATARINA, 2014).
 Além do levantamento dos conceitos e dos marcos legais que se referem à gestão democrática, a 
produção dos dados para a pesquisa, dar-se-á a partir das contribuições dos professores da educação básica, 
pertencentes às escolas públicas do Estado de Santa Catarina, com suas percepções sobre e em como se ma-
terializa a gestão democrática nas escolas em que atuam. O instrumento escolhido para a produção dos dados 
será a aplicação de um questionário fechado, elaborado por meio do Google Formulários, a partir do objetivo 
proposto, obtendo desse modo uma amostragem intencional ou por julgamento “não probabilística” (OLIVEI-
RA, 2001).

A análise dos dados terá como base o referencial teórico pesquisado, confi rmando ou divergindo se a 
gestão democrática, proposta na legislação e nos conceitos levantados  se materializa na prática no Estado de 
Santa Catarina.
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1. Introdução

  Tomamos a hermenêutica fi losófi ca do fi lósofo alemão Hans-Georg Gadamer como caminho para a 
nossa investigação. Acreditamos que a educação pode ser um instrumento de empoderamento e um caminho 
para a liberdade, quando esta não se reduz a mera instrumentalização para fi ns apenas mercantilistas. Se 
quisermos uma sociedade mais justa e igualitária, é preciso pensar em uma educação integral do ser humano, 
aberta ao diálogo, numa perspectiva para o bem comum. 
  A problemática investigativa a qual nos propomos, gira em torno dos princípios hermenêuticos que 
possibilitam uma relação dialógica na educação. Desta forma, visamos  apresentar algumas das contribuições 
da hermenêutica fi losófi ca que possibilitem uma perspectiva crítica da educação, pautada no diálogo. Ao 
fundamentar a experiência hermenêutica, o diálogo também fundamenta a experiência humana e, neste 
sentido, poderá auxiliar-nos para pensar a experiência pedagógica. 
 Tendo como o objetivo investigar as condições que possibilitam uma relação dialógica na educação, 
a partir da ideia de diálogo no pensamento de Hans-Georg Gadamer, buscamos analisando o fundamento 
da experiência hermenêutica, acreditando podermos a partir de então, justifi car uma experiência formativa
(pedagógica). Estamos falando de uma pesquisa de caráter bibliográfi co, conforme Severino (2007, p. 122) 
parte de registros já disponíveis, resultantes de pesquisas anteriores, a exemplo de livros, artigos científi cos 
publicados. Utilizando categorias teóricas já trabalhadas por outros pesquisadores, tornando estes textos fontes, 
frente ao tema pesquisado. Como fonte principal para nossa pesquisa, utilizamos a obra Verdade e Método 
I: traços fundamentais de uma hermenêutica fi losófi ca de Hans- Georg Gadamer, e de forma secundária, os 
demais escritos do autor, em especial os encontrados em Verdade e Método II: complementos e índice. Nesta 
obra encontramos uma diversidade de tetos posteriores a sua obra principal. Para Flickinger (2014, p. 35), 
estes trabalhos representam uma segunda fase do pensamento do autor, onde busca aperfeiçoar sua teoria, 
embora não realize mudanças radicais, modifi cações que proporcionam maior compreensão e amplitude ao seu 
pensamento. “Além de esclarecer argumentos contidos em sua obra principal e considerados ainda obscuros 
por alguns leitores, Gadamer passou a se concentrar seu interesse no diálogo vivo e nos aspectos ético-morais 
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de sua concepção” FLICKINGER, 2014, p.35). Também, estão sendo utilizadas outras obras, teses e artigos 
científi cos dos principais comentadores do pensamento gadameriano, especialmente na terceira parte, quando 
tratarmos de forma mais específi co o tema da educação e as contribuições da hermenêutica fi losófi ca. 

2. Desenvolvimento

 Para darmos conta de nosso objetivo buscamos: apresentar, primeiramente, um diagnóstico da educação 
atual a partir das perspectivas críticas apresentadas em Verdade e método. Posteriormente, analisaremos os 
princípios conceitos apresentados por Gadamer em sua obra, referentes a experiência da arte, da história e da 
linguagem. Na terceira fase, buscar-se-á justifi car o sentido da experiência formativa com base na noção de 
experiência hermenêutica, considerando a potencialidade crítica do diálogo como processo inquiridor movido 
pela pergunta.
 Em Verdade e Método, Gadamer apresenta o conceito de linguagem como médium da experiência 
hermenêutica, apresentando dois conceitos importantes que fazem parte do processo de ensino e aprendizagem, 
a saber: a conversação e o compreender.  A conversação, segundo o autor, não pode ser conduzida pela 
vontade de nenhum dos ‘interlocutores’, mesmo que eles não a conduzam ao diálogo, pois são conduzidos 
pela própria conversação. “Tudo isso demonstra que a conversação tem seu próprio espírito e que a linguagem 
que empregamos ali carrega em si sua própria verdade, ou seja, ‘desvela’ e deixa surgir algo que é a partir de 
então”. (GADAMER, 2012, p. 497). Já o compreender não é uma “reprodução de vivências”. “Destacamos 
que a experiência de sentido, que assim ocorre na compreensão, implica sempre um momento de aplicação. 
Percebemos, agora, que todo esse processo é um processo de linguagem”. (GADAMER, 2012, p. 497). 
Esses dois conceitos podem se tornar importantes instrumentos de análise das práticas escolares, integrando 
conversações autênticas que não induzam nossos educandos a verdades prontas e acabadas, mas que possam 
levá-los a uma verdadeira compreensão e aplicação de conceitos, oportunizando a eles, tornarem-se sujeitos 
de si mesmos.
 Raimundo Rajobac, em seu artigo, a Experiência hermenêutica e formação para o reconhecimento 
em Gadamer, discute o signifi cado dos conceitos da formação para o reconhecimento do diferente em nossa 
época. Para ele, (...) “vivemos num intervalo social patológico entre o encantamento com o diferente nas 
culturas e a resistência ao que é estranho” (RAJOBAC, 2012, p.2), deixando claro uma das grandes tarefas da 
pedagogia atual com a necessidade de um processo de formação que visa o aceitar e reconhecer o diferente. 
Esta questão é abordada e discutida por Gadamer em Verdade e Método. “A verdadeira experiência é aquela 
na qual o homem se torna consciente de sua fi nitude. Nela, a capacidade de fazer e a autoconsciência de uma 
razão planifi cadora encontram seu limite” (GADAMER, 2012, p. 467).    

A experiência hermenêutica tem a ver com a tradição. É esta que deve chegar à experiência. 
Todavia, a tradição não é simplesmente um acontecer que aprendemos a conhecer e dominar pela 
experiência, mas é linguagem, isto é, fala por si mesma, com um tu. O tu não é objeto, mas se 
comporta em relação ao objeto. Mas isso não deve ser mal interpretado, como se a tradição, o que 
nela chega à experiência, se compreendesse como a opinião de um outro, que é um tu. (GADAMER, 
2012, p. 467).

 Para nos aproximarmos provisoriamente de algumas implicações pedagógicas, contidas no sentido da 
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experiência hermenêutica como experiência formativa, recorremos ao pensamento de Hans-Georg Flickinger 
que destaca alguns aspectos que nos podem ajudar a pensar as difi culdades vividas no processo educacional 
atual. 
 O primeiro aspecto se chama de “despotencialização do sujeito dominador” (2010, p.38), quando o 
sujeito se descobre a si mesmo como constituído pela história e linguagem, pois, precisando tomar consciência 
de si, faz parte da história e da linguagem, fazendo parte do mundo. Assim, a escola deveria tornar-se esse 
local onde os jovens pudessem fazer essa experiência da consciência de si, sendo desafi ados e abrindo-se ao 
mundo das linguagens.
 O segundo aspecto é denominado por ele de “função produtiva do distanciamento”, ocorrendo, quando 
percebemos no outro a sua diferença intransponível, tendo como desafi o a impotência ao domínio; “o outro 
de nós se torna o motivo da experiência de nós mesmos” (FLICKINGER 2010, p.39).  Dessa forma, podemos 
trabalhar as relações sociais e a formação no contexto das sociedades plurais e complexas.
Outro aspecto abordado pelo autor se relaciona à maiêutica como “experiência dialógica na qual nasce um 
sentido próprio” (2010, p. 40) que se refere ao centro da atividade pedagógica. Essa ideia remete ao resultado 
de um diálogo, isto é, a transformação que uma relação dialógica pode levar aos alunos, pois o professor não 
transfere o seu conhecimento, o qual surge de um processo autorrefl exivo.
 Outra questão fundamental está relacionada ao “fundamento ético, elemento fundamental no processo 
educacional atual” (2010, p.41). É o reconhecimento, o respeito às diferenças e uma postura de vida. A escola 
também possui esta função, pois deve transmitir valores a seus educandos, para que possam encarar as posições 
diversas que encontrarão no mundo com respeito e dignidade em relação ao mundo que os cerca.
O último aspecto refere-se à “linguagem e o diálogo vivo” (2010, p. 42), relacionado às condições 
epistemológicas da pedagogia e que não aceita mais a hermenêutica como interpretação restrita a textos, 
exaltando a experiência vivida por meio do diálogo vivo. “No diálogo vivo, é a linguagem a partir da qual 
se abre o horizonte inesgotável de sentido; por isso mesmo, é ela que constitui e possibilita a experiência 
hermenêutica”. (FLICKINGER, 2010, p.43). 

3. Considerações conclusivas/parciais 

 Portanto, a compreensão, segundo Gadamer, não se realiza como uma postura objetifi cadora, conforme 
queriam as epistemologias pós-cartesianas. Segundo a concepção gadameriana, só podemos aprender através 
do diálogo, sendo que educar é uma abertura para o outro. Dessa forma, sua grande contribuição para a 
educação está na abertura como elemento construtivo de uma noção de experiência entre o educando e o 
educador, entendendo que a primazia da hermenêutica está na forma de perguntar.
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 1 Introdução

O presente resumo tem como tema o papel da imaginação narrativa em Nussbaum na educabilidade das 
emoções para a formação humana. Tendo consideração que através da imaginação narrativa e da educabilidade 
das emoções é possível desenvolver o sentimento que confere se colocar no lugar do outro, em uma sociedade 
cada vez mais individualista, mercantil e consumista, é necessário demonstrar o papel das humanidades na 
formação humana e sua necessidade de ser cultivada também nas escolas. Nesta perspectiva, o problema 
investigado, foi formulado nos seguintes termos: Qual o papel da imaginação narrativa para a educabilidade 
das emoções na obra de Martha Nussbaum? Procurou-se defender que a imaginação narrativa ocupa lugar 
central na obra de Nussbaum para a educação dos sujeitos. O estudo foi realizado através de pesquisa teórico-
bibliográfi ca e análise descritiva e conceitual, ou seja, foi utilizada a metodologia hermenêutica como 
procedimento do trabalho bibliográfi co. Inicialmente, tematizou-se a imaginação narrativa cultivada através 
do jogo, da literatura e das artes; para depois demonstrar elementos para a educabilidade das emoções.

2 Desenvolvimento

Martha Nussbaum (2010) considera que uma das capacidades dos sujeitos é a imaginação narrativa 
e essa consiste na capacidade do sujeito pensar como seria estar no lugar de outro podendo entender de uma 
maneira refl exiva, a partir de um relato, os sentimentos, os desejos, as expectativas e as diferenças que a outra 
pessoa possui. A imaginação narrativa equivale a pensar como é estar na situação de outra pessoa, avaliando 
de maneira refl exiva a sua história, havendo assim a capacidade de entender os seus sentimentos, desejos e 
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esperanças diante de uma determinada situação.
Para Nussbaum (2005), a imaginação como narrativa tem o poder de fazer com que os sujeitos possam 

ver a vida dos outros, as diferenças, com um interesse maior que um turista casual. A imaginação narrativa, 
de acordo com Nussbaum (2005) pode ser cultivada através dos jogos, da literatura e das artes, os quais, na 
sequência, passarão a ser descritos.

Os jogos, além de uma personalidade saudável, permitem que os sujeitos venham a conviver com 
outros, respeitando as diferenças e particularidades, vivenciando as vitórias ou as frustrações pelo perder. 
Acima de tudo, os jogos permitem desenvolver a imaginação narrativa, a humanidade nos sujeitos.

No que confere a literatura, segundo Nussbaum (2005), esta é uma representação das possibilidades 
humanas. Para Nussbaum (1997), a literatura pode permitir para aquele que lê fazer questionamentos sobre 
si mesmo. Este fato faz com que as obras literárias se diferenciem das demais obras existentes, pois pela 
literatura os sujeitos são instigados a se colocarem no lugar do outro, de como seria viver as experiências dos 
demais. A literatura consegue despertar emoções signifi cativas nos sujeitos e, de maneira simultânea, pode 
desconcertá-los, intrigá-los. Ela também permite suscitar uma refl exão crítica, pois transmite um descrédito 
pela sensibilidade convencional, fazendo com que haja um confl ito entre os pensamentos e as projeções do 
sujeito.

Já as artes, Nussbaum (1997) entende que elas podem trazer um fortalecimento às emoções dos sujeitos. 
Para a autora, as artes possuem uma função semelhante à das obras de literatura, pois ambas permitem ao 
sujeito uma leitura crítica do mundo, trazendo a possibilidade que esses sujeitos desenvolvam refl exão e 
percepção de um modo mais aguçado, diferente de simplesmente observar e aceitar os fatos como são dados 
ou impostos na sociedade, onde não se pode exercer o sentido de dignidade, humanidade ou cidadania. 

Aqueles que estudam artes e literatura, para Nussbaum (2010), aprendem através da imaginação a se 
colocarem no lugar do outro, capacidade esta que é fundamental para uma democracia próspera, cultivando 
também os “ojos interiores”. Para cultivar os “olhos interiores” dos alunos, se faz necessário uma formação 
que comtemple cuidadosamente as artes e as humanidades, as quais deverão ser desenvolvidas de acordo com 
a idade ou com o nível de desenvolvimento da criança. Tais questões, ao serem desenvolvidas, deverão colocar 
a criança em contato com diversas questões de raça, gênero, origem ética e experiência intercultural, a qual 
não deve estar dissociada de uma cidadania democrática, pois as artes permitem ampliar o olhar observando 
quais são as vitórias ou quais são os sofrimentos de uma cultura diferente da sua.

A atividade imaginativa de cultivar a vida interior não é o único, mas um dos principais elementos que 
permite cultivar uma relação saudável com os demais. Servindo também como uma precaução para atitudes 
defensivas que pertencem, muitas vezes, a um estágio egocêntrico de domínio do sujeito. Em outras palavras, o 
sujeito deve aprender a respeitar os aspectos ocultos do mundo interior do outro sujeito, vivendo a importância 
e a defi nição de um sujeito que em sua totalidade é humano. As artes permitem que o sujeito cultive o seu 
mundo interior, assim como a sensibilidade pelos outros já que, de acordo com Nussbaum (2010), será muito 
difícil apreciar nos outros aquilo que não for desenvolvido no próprio interior do sujeito. 

A imaginação narrativa cultivada através, dos jogos, da literatura e das artes permite especialmente a 
relação com outras culturas, o respeito pelas diferenças, a liberdade de expressão e ampliar o olhar a partir de 
outros olhares. Esses aspectos são fundamentais para o desenvolvimento dos sujeitos e sua formação enquanto 
humanos, assim como para os vínculos de compaixão e identifi cação que o permitem sentir as mais diferentes 
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emoções e por isso mesmo a necessidade de educá-las. 

No que confere a educabilidade das emoções, Nussbaum (2008) compreende que as emoções podem 
ser educadas principalmente por sua racionalidade, de modo que depende das variações culturais existentes, 
das diferenças de crenças e das necessidades coletivas.
  Para Nussbaum (2008) as variações sociais acontecem pelas condições físicas, pelas crenças metafísicas, 
religiosas, bem como pelas práticas que inclui a linguagem até as normas sociais. Segundo a autora existem 
características que determinam a natureza dos corpos, assim como a cultura determina hábitos para os sujeitos 
que nela pertencem.

Segundo Drobniewsky (2012), Nussbaum descreve que o cultivo das emoções deve ser desenvolvido 
a partir das relações dos sujeitos com os outros, especialmente pela importância que o outro sujeito traz ao 
repertório emocional próprio. Afi nal, uma avaliação maior do sujeito depende das relações que ele estabelece 
com os demais.  

A perspectiva cognitiva - avaliadora, para Nussbaum (2008), demonstra onde as sociedades e os 
sujeitos possuem a liberdade para melhorarem. O sujeito ao reconhecer o elemento avaliador das emoções, 
permite que estas emoções sejam avaliadas e até mesmo alteradas quando em sua crítica não forem adequadas.

A teoria cognitiva avaliadora das emoções implica em realizar ajustes cognitivos valorizando o 
objetivo da emoção que possui uma relação com o desenvolvimento próprio do sujeito.  Nussbaum, nessa 
perspectiva, entende que a razão através da concepção da teoria avaliadora cognitiva poderia governar as 
emoções, permitindo, assim ao sujeito, assumir uma posição diante de aspectos morais naquilo que estabelece 
o bem viver. 
 Outro aspecto fundamental para a educação das emoções, consiste no desenvolvimento da linguagem, 
especialmente porque através dela é possível modifi car as mais diferentes emoções, bem como, dar um nome 
para as emoções que o sujeito passará a ter. Pela linguagem, também é possível ordenar as emoções, tornando-
as conscientes, de modo a explicitar as crenças que as fundamentam. 

As narrativas, nessa perspectiva, como já mencionadas anteriormente, são importantes para o cultivo 
da emoção, especialmente porque oportunizam um conteúdo que tem a capacidade de confrontar os horizontes 
de expectativas, diante de um processo de refl exão do sujeito.

As narrativas são consideradas ferramentas que colocam em cena diferentes jeitos de pessoas, de 
vidas e de famílias, com as quais o sujeito pode se identifi car e criar seus princípios de ação que poderão ser 
convertidos em razão. As obras permitem que o sujeito contextualize o conhecimento geral que já possui e 
assim venha exercitar a formulação dos seus juízos morais, assim como a humanidade.

Neste contexto, para Drobniewski (2012), a condição cognitiva das emoções, assim como o papel da 
linguagem para a expressão dos sujeitos e das narrativas, pode possibilitar uma remodelagem das origens das 
emoções, pois possuem a autorrefl exão como uma ferramenta fundamental. 

A educabilidade das emoções tem como objetivo que o sujeito possa examinar suas emoções e 
posteriormente poderá permitir uma saudável convivência em um regime democrático. Podendo contribuir 
para a formação da sociedade colocando por fi m injustiças intoleráveis havendo, consequentemente, um 
processo de autorrefl exão mediado pela imaginação narrativa que poderá transformar as emoções de forma 
positiva.
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3 Considerações conclusivas/parciais

Quando o sujeito deixa de realizar um exame de si, sobre suas ações, emoções, virtudes, limitações, 
entre outras questões, que envolvem a complexidade humana e seu cotidiano, pode além da própria vida, 
colocar em risco o futuro da humanidade. Nussbaum vislumbra uma sociedade com capacidades examinadas, 
solidarias, críticas, refl exivas, com mentalidade aberta, responsáveis e humanas.

A formação científi ca pouco demonstra sua utilidade nos momentos em que se necessita das competências 
cidadãs para o exercício da democracia, isto signifi ca que, a formação cientifi cista pouco traz respostas no que 
confere desenvolver nos sujeitos os sentimentos que trazem a interdependência ou a consciência sobre o destino 
comum que lhe pertence. A imaginação narrativa, através do jogo, da literatura e das artes, acompanhada pela 
autorrefl exão, cumpre assim o papel de educar as emoções dos sujeitos e idealiza uma sociedade que aspira o 
bem comum, o exercício da democracia, da cidadania como um todo, da formação humana.
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 1 Introdução

Este trabalho tem a pretensão de suscitar refl exões acerca do futuro do Fundo de Manutenção e 
desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profi ssionais da Educação (FUNDEB), o qual possui 
seu prazo de validade até dezembro do próximo ano. Fato preocupante, frente as demais avalanches que 
abalam a Educação Pública em nosso país. Pretendeu-se com este trabalho realizar uma breve digressão 
histórica sobre o FUNDEB e refl etir sobre a sua relevância para manutenção da Educação Básica e Pública. 

Considera-se um tema urgente para ser debatido e compreendido pela sociedade, dada a sua importância 
como garantia da qualidade Educacional no país. Desta forma, suscita-se algumas indagações referentes a está 
problemática. Qual será o futuro do FUNDEB? Como será garantida a Qualidade da Educação Básica caso 
esta via de fi nanciamento não seja renovada, ou tornada permanente? 
 Pretende-se portanto com esta pesquisa de uma análise hermenêutica de cunho bibliográfi co-descritivo-
refl exivo fornecer subsídios às ponderações de professores (as), da comunidade escolar e acadêmica com 
relação a esta política pública que é fundamental para garantir a qualidade da Educação Básica e Pública em 
nosso país.

2 Desenvolvimento

A Qualidade da Educação não parece ser pauta principal de alguns governantes, a quem considere a 
Educação apenas nos discursos de campanhas eleitorais, esquecendo-se que cabe ao Estado garantir a Educação 
Básica, e não de qualquer forma, mas garanti-la seguindo os princípios de qualidade da oferta e da permanência 
dos sujeitos no ambiente escolar dos 4 aos 17 anos de idade, o Fundo De Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e Valorização dos Profi ssionais da Educação como meio de fi nanciamento da Educação 
Básica Pública é garantia mínima indispensável para qualidade e manutenção da escola pública.

2.1. Breve trajetória histórica do FUNDEB
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Anteriormente ao FUNDEB, possuía-se o FUNDEF, ambos com fi nalidades de fornecer recursos fi nanceiros 
destinados à Educação Pública e a valorização dos profi ssionais da educação, o fator que diferi os fundos é o de 
que o FUNDEF atendia somente aos alunos(as) do Ensino Fundamental, ou seja, do 1º ao 9º, deixando de lado uma 
importante e relevante parcela da população escolar.
 Após a promulgação da LDBEN1 9394/96, novas políticas públicas voltadas a educação foram implementadas. 
Dentre elas a distribuição de verbas diretamente para as escolas, a melhoria na qualidade dos livros didáticos, as 
formações continuadas de professores (as), algumas por meio do ensino a distância, também surgem as DCNs 
e os PCNs. Cabe aqui, uma ressalva estas ações foram via fi nanciamento de organismos multilaterais e acordos 
internacionais, que abarcavam a educação do país. A divulgação propagandística dizia que tudo ia bem, mas os 
resultados da Avaliação Nacional do Ensino Fundamental (Saeb) apontavam o contrário, bem como a falta de 
vagas nas escolas, o que acabou por gerar desconfi ança com relação as ações do governo na época (LIBÂNEO, 
OLIVEIRA E TOSCHI 2012, p. 186-187)

Com a ascensão de um governante democrático ao poder em 2003, passamos a ter a educação como prioridade, 
voltada para uma formação cidadã e educação como direito de todos, eis que surgem novas mudanças como as três 
diretrizes da proposta de qualifi cação da educação pública no Brasil, 1ª a democratização do acesso e garantia de 
permanência, 2ª a qualidade social da educação e 3ª a instauração do regime de colaboração e da democratização 
da gestão, sendo que um dos itens da terceira diretriz reporta-se a instituição do FUNDEB, também o Custo Aluno-
Qualidade Inicial, mais conhecido como CAQi. (LIBÂNEO, OLIVEIRA E TOSCHI 2012, p. 190-191)
  O FUNDEB tem sua origem datada do ano de 2006, criado pela Emenda Constitucional nº 53/2006. 
Substituindo o FUNDEF que permaneceu de 1998 até 2006 em vigência. A EC nº 53/2006 passa a ser Lei Nacional 
nº 11.494 em 20 de junho de 2007, desde então vem garantindo alguns aspectos importantes para qualifi car a 
educação pública no país, pois viabiliza recursos fi nanceiros para toda Educação Básica, ou seja, desde a Educação 
Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. Desta forma, o mínimo a ser investido é de 25%, podendo ser 
ampliado. O complemento aos 20% dos impostos arrecadados deve ser realizado pela União, considerando o Custo 
Aluno-Qualidade Inicial CAQi.

1- Quadro organizacional dos impostos a serem destinados ao FUNDEB

IMPOSTOS QUE CONSTITUI 20% DO FUNDEB 5% A 10% É COMPLEMENTADO PELA UNIÃO SIGLA

1-Imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos ITCMD

2-Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual, intermunicipal 
e da comunicação

ICMS

3-Imposto sobre as propriedades de veículos automotores IPVA

4- Parcela do produto da arrecadação do imposto sobre a propriedade territorial rural, relativamente a imóveis situados nos municípios ITR

5- Parcela do produto de arrecadação do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza e do imposto sobre produtos 
industrializados devida ao Fundo da Participação dos Estados e do Distrito Federal (EFE)

EFE

IPI
6- Parcela do produto de arrecadação do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza e do imposto sobre produtos 
industrializados devida ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM)

FPM
IPI

7- Receitas da dívida ativa tributária relativa aos impostos, bem como juros e multas eventualmente incidentes Não foi encontrada sigla

Fonte: elaborado para pesquisa a partir de dados extraídos de (LIBÂNEO, OLIVEIRA E TOSCHI 2012)

1     Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional1     Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
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O número de alunos(as) matriculados constitui-se um dos critérios para o repasse das verbas do Fundo, 
entrando o cálculo por educando como garantia de qualidade. O que ainda é pouco, mas é o que ainda mantém 
as escolas no país.

O FUNDEB, tem como base o Custo Aluno-Qualidade Inicial (CAQi) para realizar a distribuição de 
seus recursos os quais abarcam desde o salário dos(as) professores(as), sendo que em seu art. 22 a lei destina 
que 60% dos recursos anuais totais do Fundo serão para pagamento de remuneração dos profi ssionais da 
educação básica em efetivo exercício na rede pública. 

O FUNDEB, possui data de nascimento e também de “óbito”? A resposta é sim, caso não seja aprovada 
a tempo a PEC para sua continuidade, ou permanência. Seu prazo conforme Art. 48 da Lei nº 11.494 de 2007, 
encerra-se em 31 de dezembro de 2020. De acordo com pesquisas realizadas encontra-se em tramitação no 
Senado Federal duas Propostas de Emendas Constitucionais que visam garantir não apenas a continuidade e a 
sua perpetuidade, mas também o aumento do valor de repasse, especialmente no que tange a União. 

Para compreender como o FUNDEB possuiu seu funcionamento garantido ao longo de sua vigência 
precisa-se entender e relembrar a EC de nº 59/2009, a qual altera o Art. 208 da Constituição elencando a educação 
básica como obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade e que também garantia o fi m da incidência da 
Desvinculação de Recursos da União, a conhecida DRU que de acordo com Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, 
p. 216-217) “A DRU é um fundo de investimentos criado pelo governo para dar maior fl exibilidade à alocação 
dos recursos públicos; ou seja, permite-se que o governo possa retirar legalmente do orçamento anual até 20% 
de recursos para gastar como queira.”  Ou seja, de toda parcela de recursos arrecadados e repassados a União 
para que faça a redistribuição poderia ser retirada o montante de 20%, antes da redistribuição. Com a EC 
59/2009, sobre os recursos destinados à educação a DRU2 não poderia ser aplicada. 

Ao analisar a trajetória histórica do FUNDEB podemos vislumbrar que se pretendia não apenas ampliar 
a oferta para toda Educação Básica, mas possibilitar mais recursos fi nanceiros para que a qualidade também 
fosse garantida. As duas PECs que estão em tramitação no Senado são a PEC 33/2019 e a PEC 65/2019.

2- Quadro comparativo das PECs relativas ao FUNDEB

PEC 33/2019 – Novo Fundeb PEC 65/2019

Acrescenta o art. 212-A à Constituição Federal, para tornar permanente 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profi ssionais da Educação (FUNDEB), e revoga o art. 
60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Acrescenta o art. 212-A à Constituição Federal, para tornar 
permanente o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profi ssionais da Educação (FUNDEB), e 
revoga o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Complementação da União
12% (doze por cento), no primeiro ano; 15% (quinze por cento), 
no segundo ano: 30% (trinta por cento), a partir do terceiro ano.

Complementação da União
Inicia em 20% (vinte por cento), no primeiro ano; aumentando 2% a 
cada ano até atingir 40% no décimo ano de vigência

Fonte: Elaborado para o trabalho

2   A DRU existe desde 1994, véspera do Plano Real no Brasil, quando governo da época criou o Fundo Social de Emergência. Com 
o fi m da DRU para educação na época da EC 59/2009, ocorre o inverso, tendo a União a responsabilidade de gerir os recursos, sendo 
metade deles pertencente ao Fundo Nacional para o Desenvolvimento da Educação (FNDE) que garante outros programas como o 
PDDE, PNAE, PNBE, PNLD, PNATE, PBP. Foi prorrogada sua vigência pela PEC 87/2015, estendendo novamente o instrumento 
até 2023. 
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Ambas as PECs, desejam a permanência do FUNDEB, também desejam que o valor a ser complementado 
pela União seja maior, sendo a diferença total de aumento entre as PECs de 10%, a primeira chega ao teto 
de 30% e a segunda ao de 40%. Seria muito importante para valorização da Educação Básica que ambas 
pudessem encontrar o censo comum, para que unidas as forças a Educação Básica saísse ganhando. O que 
ocorre é que ambas encontram-se paradas aguardando a decisão da mesa desde o mês de junho deste ano. 
Fator preocupante quando sabe-se do protelacionismo que as medidas afi rmativas que garantem direitos a 
Educação e aumentam custos ao governo reverberam. Pode-se visualizar como um fator positivo o de que 
muitos senadores estão envolvidos na aprovação da permanência do fundo, o que poderia agilizar o processo 
de tramitação seria a união das duas PECs e o meio termo entre os valores do teto que o FUNDEB pode atingir.

3 PONDERAÇÕES FINAIS

 O FUNDEB, ainda possui um futuro incerto, mas percebe-se que há ensejo para que se torne permanente, 
o que traz esperança para a Educação Básica. Pois, não vislumbra-se em tempos atuais outra maneira de 
garantir o mínimo de qualidade na Educação, a não ser pela garantia do seu fi nanciamento. Caso a aprovação 
do novo Fundo não ocorra em tempo hábil a arrasadura na Educação Básica será de uma proporção enorme e 
certamente estaremos enfrentando o efetivo desmonte da escola pública.
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 1 Introdução

O objetivo deste trabalho é desenvolver uma análise teórico-crítica a respeito da educação inclusiva 
enquanto prática possível através de um olhar que considere a existência do sujeito e de sua subjetividade para 
além dos limites impostos pela defi ciência e/ou pela patologia, a partir das seguintes questões: Como e a partir 
de quais pressupostos ocorrem os processos de exclusão e de inclusão desde uma perspectiva sócio-histórica? 
O que é, como se dá e a quem se destina a educação inclusiva? Será ela uma alternativa possível e a mais re-
comendada em todos os casos? Quais as diferenças entre integração e inclusão? Quais as reais possibilidades 
dentro das limitações e difi culdades existentes? Pensando que existe um sujeito para além da defi ciência e/ou 
da patologia, como a teoria e os conceitos psicanalíticos podem contribuir com a educação inclusiva? Desde 
a psicanálise, o que se pode dizer que é inclusão? 

Para responder a essas questões, propõe-se a realização de uma pesquisa de revisão bibliográfi ca, tanto 
na Psicanálise quanto na Educação e na Filosofi a, através de um diálogo que possa aprofundar e enriquecer o 
tema da inclusão. Para tanto, é proposto o estudo de autores clássicos como Sigmund Freud, nos textos Pro-
jeto para uma psicologia científi ca (1996) e O Estranho (1996), além de Michel Foucault na obra História da 
Loucura: na Idade Clássica (2013), entre outros.

2 Desenvolvimento

Nas últimas décadas, foi possível identifi car um esforço, tanto em âmbito nacional quanto internacio-
nal, para a implementação de mudanças signifi cativas no que diz respeito ao sistema educacional, visando a 
uma transformação no espaço escolar para que não houvesse mais a exclusão de nenhum estudante. No Brasil, 
esse avanço foi implementado através da Lei Brasileira de Inclusão, também chamada de Estatuto da Pessoa 
com Defi ciência (Lei no 13.146/2015). 
 Certamente, a existência dessa norma é primordial para que possa ocorrer a inclusão de uma criança ou 
adulto na escola. No entanto, ela, por si só, não garante essa efetivação. Nesse sentido, reconhecer os avanços 
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conquistados não signifi ca afi rmar que as difi culdades históricas ligadas à exclusão de certos grupos popula-
cionais foram vencidas.  
 Crianças com defi ciências e/ou patologias graves do desenvolvimento fazem parte de um dos grupos 
com a característica histórica de exclusão social e escolar. Em muitos casos, o próprio lar era o único espaço de 
convivência, socialização e existência dessa população, e o acesso à escolarização, quando existia, se restrin-
gia aos centros especializados, como as associações de pais e amigos dos excepcionais (Apaes). Infelizmente, 
em muitos casos, essa lógica excludente insiste em perpetuar-se. Muitas justifi cativas já foram utilizadas na 
tentativa de manter essa segregação, sendo ainda bastante comum a alegação de uma suposta incapacidade 
desses alunos de acompanharem a aprendizagem dos demais e de alcançarem determinado padrão de efi ciên-
cia, além da declaração de despreparo das próprias escolas e dos profi ssionais envolvidos para acolherem e 
trabalharem nesse sentido.

Para tratar do tema da inclusão, podemos nos remeter ao início da vida, quando todo e qualquer ser 
humano encontra-se em condições de extrema inefi ciência e vulnerabilidade, sendo completamente incapaz de 
sobreviver e de se constituir enquanto sujeito se não receber o auxílio e os cuidados de um adulto experiente. 
Em outras palavras, se um indivíduo adulto pode considerar-se um sujeito capaz, isso é fato somente porque, 
em um tempo longínquo e primitivo, quando ainda era um pequeno bebê, alguém o cuidou e o supôs sujeito, 
antes mesmo que ele, realmente, o fosse.

Freud, em Projeto para uma psicologia científi ca (1996), esboça um modelo de aparelho psíquico 
originário, referindo-se a um padrão de funcionamento mental incipiente presente nos primeiríssimos tempos 
de vida. Discorre sobre um aparelho inefi ciente, que funciona no sentido do alívio das tensões e urgências sen-
tidas por meras descargas corporais, como pelo choro e pela agitação motora, por exemplo. Ou seja, aparelho 
que funciona sem nenhum tipo de processamento psíquico, mas que reserva a possibilidade de constituição de 
um funcionamento mais complexo, com maior efi ciência e capacidade elaborativa.

Nesse período da vida, somente o ingresso do adulto experiente pode oferecer, através da ação especí-
fi ca, as vias para a experiência de satisfação e de atendimento das necessidades. É justamente a relação inter-
subjetiva e prazerosa que atravessa esses cuidados que impulsionará o avanço psíquico da criança.  

Ela [a ação específi ca] se efetua por ajuda alheia, quando a atenção de uma pessoa experiente é 
voltada para um estado infantil por descarga através da via de alteração interna. Essa via de descar-
ga adquire, assim, a importantíssima função secundária da comunicação, e o desamparo inicial dos 
seres humanos é a fonte primordial de todos os motivos morais (FREUD, p. 370, grifos do autor). 

Nesse sentido, nos primórdios, todo e qualquer ser humano é um ser defi ciente, que depende inteira 
e completamente de um outro, inclusive, para que possa sobreviver e se humanizar. Isso signifi ca que o bebê 
pode, por exemplo, ao sentir fome, chorar e gritar por horas de maneira totalmente inefi caz, pois a descarga 
motora não é capaz de proporcionar alívio, nem de cessar o estímulo endógeno da fome. Ou seja, a tensão 
interna persistirá se não houver um outro que se sensibilize com o bebê e atenda as suas necessidades. Esse 
gesto é um ato de inclusão. Então, quem pôde ser incluído e constituir-se como sujeito tem o compromisso éti-
co e moral de fazer o mesmo por outros seres humanos, supor e acreditar que dali poderá emergir um sujeito, 
mesmo nos casos que, a princípio, pareçam desoladores. 

Isso quer dizer que, mesmo que um bebê nasça com alguma defi ciência e/ou patologia grave, seu de-
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senvolvimento psíquico também funcionará a partir dos mesmos princípios, porém com algumas difi culdades 
adicionais. Além disso, independentemente de haver ou não alguma patologia que se impõe, não há como pré-
-determinar qual será a capacidade psíquica de alguém. A única certeza é de que na infância há que se investir 
incansavelmente. 

Entretanto, para que realmente se estabeleça uma relação intersubjetiva entre um adulto e uma criança 
atravessada pela imposição de uma defi ciência ou patologia grave – e para que realmente se trabalhe em prol 
do seu desenvolvimento e da sua constituição enquanto sujeito – é preciso, antes de tudo, que se rompa com as 
resistências internas ao diferente. Em outras palavras, o adulto necessita estar aberto à criança em toda a sua 
complexidade, sem preconceitos e/ou julgamentos de valor. Somente assim poderá estar com ela e enxergá-la 
em sua totalidade, tanto nos seus aspectos menos desenvolvidos quanto em suas, muitas vezes sutis, efi ciên-
cias.  

Em O Estranho (1996), Freud problematiza que as resistências internas ao diferente, geralmente ma-
nifestas através da sensação de estranheza, desconforto, repulsa e afl ição a algo aparentemente externo a si, 
“conduzem ao mesmo resultado: o estranho é aquela categoria do assustador que remete ao que é conhecido, 
de velho, e há muito familiar” (FREUD, p. 238).     

Dessa maneira, o diferente ou estranho do outro evoca no sujeito o estranho em si mesmo, ou seja, mo-
biliza nele próprio as suas características mais arcaicas e primitivas recalcadas, que tanto rejeita e sente como 
ocultas e perigosas a si mesmo.  

A criança desordenada coloca o adulto frente ao estranho, ao inadequado, ao diferente, que é uma parte 
do próprio eu de difícil contato, de fácil repúdio. Podemos assim compreender a tendência a tratar o 
outro/estranho com rechaço pela difi culdade de reconhecer algo de estranho em nós mesmos. Trata-se 
do modo singular com que cada sujeito/professor, em contato com o estranho do aluno, na estreita de-
pendência da singularidade de seu potencial psíquico e subjetivo, vai modulando as possibilidades de 
(des)encontro. Nessa perspectiva, a amplitude dos modos de relação com o outro pode variar desde a 
atenção cuidadosa e o acolhimento (reconhecimento do outro), à evitação ou indiferença (negação do 
outro), até o extremo do rechaço e da xenofobia (destruição do outro) (SANTOS et al., 2018, p. 490, 
grifos dos autores).  

 Foucault, em História da Loucura (2013), também aborda a temática do preconceito e da exclusão do 
diferente. Em uma trajetória histórica, resgata a segregação praticada frente à lepra e, posteriormente, às doen-
ças venéreas e a sua sucessora, a loucura. Assim, na prática da exclusão, não se segrega somente a loucura, 
mas também o existir do excluído enquanto sujeito. 

3 Considerações parciais

Ao pensar na atual realidade escolar, existem, pelo menos, duas ameaças frente à possível inclusão de 
uma criança com defi ciência ou patologia: uma residiria na não integração dessa criança na escola regular, 
pela via de uma avaliação fundamentada pela suposta incapacidade da criança acompanhar o aprendizado dos 
demais – em outras palavras, de não ter lugar, não pertencer àquele espaço comum – e, assim, ser encaminhada 
a uma escola “especializada”. A segunda ameaça, de maneira mais velada, seria a integração dessa criança na 
escola regular, porém não a sua inclusão – na qual haveria uma visão estigmatizada dela, que seria enxergada, 
e talvez até chamada, como a estranha, a incapaz, a defi ciente, a autista, etc. 
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As difi culdades erigidas frente à educação inclusiva são uma realidade e a questão demanda respostas 
ou, pelo menos, alternativas. Há que se pensar em quando, como e por que se concretizou ou não um processo 
inclusivo e, assim, contribuir para a consolidação de processos possíveis. Da mesma maneira, é preciso ofere-
cer sustentação aos professores para a efetivação de uma prática docente sensível, capaz de acolher e oferecer 
reconhecimento ao sujeito enquanto alguém com subjetividade, particularidades e potencialidades, apesar das 
dolorosas limitações.
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 1 Introdução

Ao pensar em uma sociedade democrática, antes é preciso pensar em uma educação para a democracia 
já na primeira infância. Esta permite esperar uma sociedade melhor, constituída assim por uma nova geração 
que chega ao mundo. Da sociedade espera-se que seja capaz de compreender a educação como agente fundan-
te para uma sociedade justa, fraterna e democraticamente constituída.

Atualmente percebe-se a predominância de um tipo de sociedade onde as pessoas tendem a se preocu-
parem inteiramente com seus próprios interesses, sem qualquer sentimento de compaixão para com o outro. 
Faz-se necessário, pois, compreender o que acontece desde a infância, ou seja, identifi car em que momentos 
da vida este valor perde o sentido a fi m de situar esta problemática e poder de fato discutir, buscar recursos 
para uma possível intervenção. Trata-se de pensar uma educação efi caz para a cidadania, capaz de formar 
futuros cidadão democráticos. 

Em toda e qualquer sociedade existem pessoas capazes de conviver com outras em termos de respeito 
mútuo e reciprocidade; todavia, existem também aquelas que, ao contrário, buscam o conforto da domina-
ção. O que de fato precisa-se saber é como gerar mais sujeitos do primeiro grupo e menos do outro. Segundo 
Nussbaum, “Imaginar, falsamente, que nossa própria sociedade é inteiramente pura, só serve para alimentar a 
agressão contra os estrangeiros e a cegueira com relação à agressão contra os nacionais”. (2015, p. 29).
Nesse sentido, é preciso partir de algum lugar, analisar os fatos e buscar propostas educacionais que deem 
conta de perceber onde está a defi ciência na construção do desenvolvimento humano e entender as questões 
que nos cercam para promover assim uma manifestação educativa potente. 

O fato é que as escolas são apenas uma das infl uências sobre o pensamento e o amor em formação 
na criança, pois grande parte da tarefa vem da família em orientar adequadamente o narcisismo infantil e 
desenvolver nas crianças a capacidade de preocupação com os outros. Sobretudo, a escola não deverá medir 
esforços para desempenhar seu papel em relação à construção de “bons cidadãos”, oferecendo um currículo 
e uma pedagogia efi caz que oportunize a formação (humana) integral dos envolvidos, de maneira recíproca e 
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cooperativa. Por essa razão, a presente abordagem explora o tema da infância e a formação para um ethos de-
mocrático a partir da perspectiva de Martha Nussbaum, especialmente a partir de sua obra Sem fi ns lucrativos:
Por que a democracia precisa das humanidades (2015).

2 Desenvolvimento

O ponto de partida é o nascimento do bebê humano, totalmente indefeso, que irá pertencer a um mun-
do em que ele não controla e tampouco conhece. Quando todas suas vontades e desejos são supridas sente-se 
feliz e onipotente. Logo, uma consciência angustiante de impotência toma conta de seu ser, ao perceber que 
as coisas boas não lhe acontecem mais no momento em que as deseja, e que nada poderá ser feito por ele para 
que isso venha a ser resolvido. 

Á medida em que essa criança vai crescendo, aumenta as suas expectativas em ser atendido sempre que 
solicita, e juntamente com esse sentimento (embora tenha clareza do que realmente acontece) vem à tona a an-
siedade e a vergonha em saber que ele não é, de fato, onipotente, mas totalmente impotente. Segundo a autora:

Para o bebê no estágio inicial de vida, as outras pessoas não são inteiramente reais, são apenas ins-
trumentos que trazem, ou não, as coisas de que ele precisa. O bebê realmente gostaria de transformar 
os pais em escravos, a fi m de controlar as forças que suprem suas necessidades. (NUSSBAUM, 
2015, p.31)

Logo a vergonha e a incapacidade de obter por hora seus desejos, se alia a outro sentimento ainda mais 
relevante: o nojo diante de seus próprios resíduos corporais. Este sentimento deverá ser conduzido de forma 
positiva e correta para se obter o aprendizado adequado. Conforme Nussbaum,

     
  Como a maioria dos sentimentos o nojo tem uma base evolutiva inata, mas ele também implica o 

aprendizado, e este só aparece na época do treinamento do uso do banheiro, quando as capacidades 
cognitivas da criança estão bem amadurecidas. Portanto, a sociedade dispõe de bastante espaço para 
infl uenciar o rumo que ela vai tomar (2015, p. 32).

Todavia, o nojo inicia seu processo prejudicial a partir do momento que se junta ao narcisismo infantil, 
onde as crianças começam a identifi car outras crianças como sujas e deprimentes. Essa prática seria decorrente 
da observação das atitudes e posturas da sociedade adulta. Nesta, as crianças percebem que determinados gru-
pos lançam o “nojo projetivo” a outros grupos que julgam ser inferiores – afrodescendentes, judeus, pessoas 
pobres, homossexuais, etc... Nesse sentido, observa-se a infl uência de determinadas atitudes que rodeiam a 
sociedade adulta e que de certa maneira demonstra o incentivo para que as crianças queiram de fato tornar os 
seus pares seres socialmente mais impotentes. Sendo assim, o desejo da criança narcisista em tornar os pais 
em escravos se realiza pela criação de uma hierarquia social. Para Nussbaum, “essa dinâmica representa uma 
ameaça permanente à igualdade democrática” (2015, p. 33).

Por outro viés, temos o “choque interior”, onde as crianças demonstram uma grande capacidade de 
compaixão e piedade pelo outro, a medida em que durante uma experiência negativa compreendem sua agres-
são como algo ruim, sentindo culpa e preocupação pelo bem-estar do outro. Apesar de empatia não ser si-
nônimo de moralidade, pode-se fornecer elementos fundamentais de moralidade, ou seja, à medida que a 
criança entende e julga necessário controlar seus instintos agressores, ela passa a reconhecer o outro como 
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ser de direitos e de igualdade à vida. Para tanto, pensar em compaixão não seria o bastante, pois sabe-se que 
demonstrar afeto por quem se conhece é tarefa fácil, porém manifestar compaixão por estranhos é que se torna 
algo mais difícil. A autora afi rma ser “provável que a tendência de dividir o mundo entre os conhecidos e os 
desconhecidos seja algo profundamente enraizado em nossa herança evolutiva”. (NUSSBAUM, 2015, p. 38).

3 Considerações conclusivas/parciais

Para se pensar em formação de indivíduos democráticos, no momento, a educação seria o ponto mais 
relevante a ser revisitado. De fato, trata-se de levar adiante uma formação positiva e efi caz, capaz de desen-
volver um sujeito ativo, questionador e protagonista, que não sinta vergonha de suas fraquezas, mas que elas 
sirvam para que perceba como oportunidade de cooperação entre os envolvidos. Coloca-se a necessidade de 
uma formação para o ethos democrático que inicie no ambiente familiar e mantenha continuidade na escola, 
orientada para que as crianças não sintam somente compaixão pelos demais, mas que verdadeiramente ve-
nham a perceber a igualdade, a empatia e a reciprocidade entre seus pares. Neste sentido, a escola não deverá 
medir esforços para desenvolver ações educativas com o objetivo de entrelaçar os acontecimentos cotidianos 
com fatos e experiências escolares, tornando assim alunos capazes de perceber o mundo pela ótica do outro, 
promovendo o senso ético e responsável em cada indivíduo.
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 1 Introdução

 O presente trabalho busca realizar uma problematização inicial sobre o processo de inserção de crian-
ças migrantes na educação básica brasileira, a partir das contribuições de Nancy Fraser sobre justiça social. 
Para tanto, o problema de pesquisa se traduz na seguinte questão: “O processo de inserção de crianças mi-
grantes na educação básica brasileira atende aos critérios de justiça social na lógica da redistribuição e do 
reconhecimento?”. 

Objetivando conhecer e questionar este processo de inserção, realizou-se pesquisa bibliográfi ca de 
cunho exploratório acerca dos aspectos constituintes de justiça social, em Nancy Fraser, e dos aspectos rela-
cionados à migração e ao acesso e permanência das crianças migrantes na educação básica brasileira. 

2 Justiça social, crianças migrantes e a educação básica brasileira

 Para dar início a esta discussão sobre justiça social, crianças migrantes e educação básica, faz-se im-
portante trazer a percepção da fi lósofa Nancy Fraser sobre o conceito de justiça social. Sendo assim, salien-
ta-se que Fraser propõe uma concepção bidimensional de justiça social, que engloba tanto as demandas por 
redistribuição quanto as por reconhecimento. 

O que é preciso é uma concepção ampla e abrangente, capaz de abranger pelo menos dois conjuntos 
de preocupações. Por um lado, ela deve abarcar as preocupações tradicionais das teorias de justiça 
distributiva, especialmente a pobreza, a exploração, a desigualdade e os diferenciais de classe. Ao 
mesmo tempo, deve igualmente abarcar as preocupações recentemente salientadas pelas fi losofi as 
do reconhecimento, especialmente o desrespeito, o imperialismo cultural e a hierarquia de estatuto 
(FRASER, 2002, p. 11).

 Estas duas dimensões – redistribuição e reconhecimento – seriam, assim, necessárias à paridade de 
participação dos sujeitos, vista como aspecto fundamental para a materialização da justiça social.
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O que é preciso é um único princípio normativo que inclua as reivindicações justifi cadas quer de 
redistribuição, quer de reconhecimento, sem reduzir umas às outras. Com este propósito, proponho 
o princípio de paridade de participação [...]. São necessárias pelo menos duas condições para que 
a paridade participativa seja possível. Primeiro, deve haver uma distribuição de recursos materiais 
que garanta a independência e “voz” dos participantes. [...] Em contraponto, a segunda condição 
para a paridade participativa requer que os padrões institucionalizados de valor cultural exprimam 
igual respeito por todos os participantes e garantam iguais oportunidades para alcançar a considera-
ção social (FRASER, 2002, p. 13, grifos da autora).

A partir desses pressupostos iniciais trazidos por Fraser, de que justiça social demanda condições de 
redistribuição e de reconhecimento, a fi m de garantir a paridade de participação, pode-se avançar para a ques-
tão das crianças migrantes e sua inserção na educação básica brasileira.

Atualmente, são muitas as notícias de que migrantes estão chegando ao Brasil, seja como imigrantes, 
seja na condição especial de refugiado. As migrações têm diversas causas, à exemplo de questões econômicas, 
sociais e ambientais, em um contexto de globalização.

Muitas vezes, estes migrantes chegam ao país em condições degradantes, com difi culdade de acesso à 
documentação, em inserções precárias no mercado de trabalho, sem compreensão da língua falada no Brasil, 
dentre diversos outros fatores que difi cultam as trocas interculturais entre brasileiros e estrangeiros residen-
tes no país. Diante deste quadro, é inegável a existência de situações de vulnerabilidade social entre os que 
buscam a migração como possibilidade outra de vida. Ainda, sabe-se que muitas vezes as famílias migram 
acompanhadas de crianças em idade escolar.

Sobre tal questão, a Declaração Universal dos Direitos Humanos afi rma que “toda a pessoa tem o di-
reito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o seu, e o direito de regressar ao seu país” (ASSEM-
BLEIA..., 1948, Art. 13º). Já a Constituição Federal de 1988 refere que “todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviola-
bilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade” (BRASIL, 1988, Art. 5º). A 
mesma carta constitucional declara que a educação se constitui em um direito social (BRASIL, 1988, Art. 6º).

Ademais, há outras legislações nacionais e internacionais sobre migração. No âmbito do Brasil, desta-
ca-se a Lei Federal nº 13.445/2017, que institui a Lei de Migração. Tal legislação apresentou avanços na regu-
lamentação da matéria e declarou, em relação à educação pública, que a mesma é direito do migrante, “vedada 
a discriminação em razão da nacionalidade e da condição migratória” (BRASIL, 2017, Art. 4º, inciso X).

Todavia, apesar dos avanços legais, sabe-se que a institucionalização do direito em legislações não 
garante a sua plena realização nas realidades concretas de existência dos sujeitos, na medida em que esta 
materialização demanda a construção de políticas públicas que efetivem tais direitos legalmente assegurados 
(MACHADO; GANZELI, 2018).

Em relação à tal aspecto, Martuscelli (2014), ao tratar com maior especifi cidade a questão das crianças 
refugiadas, refere que tais sujeitos encontram desafi os no processo de integração social, citando alguns deles 
como a não compreensão do idioma nacional, a discriminação, a falta de documentação, a burocracia e a ca-
rência de redes de apoio.

Ao considerar a proteção brasileira para crianças refugiadas baseada na Lei do Refúgio (9.474) e no Esta-
tuto da Criança e do Adolescente, é possível afi rmar que as crianças refugiadas têm todos os seus direitos 
reconhecidos e protegidos no sistema jurídico brasileiro, incluindo seu direito à participação. Na prática, 
no entanto, seu direito à participação não é respeitado, o que impacta diretamente na atenção às suas 
outras necessidades específi cas durante o processo de integração local (MARTUSCELLI, 2014, p. 283).outras necessidades específi cas durante o processo de integração local (MARTUSCELLI, 2014, p. 283).
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Tal situação não é diferente no contexto escolar. Magalhães (2012) retoma as difi culdades referentes 
ao idioma, à discriminação, à burocracia e à falta de informação. Refere que

[...] especifi camente com relação aos direitos educativos, os e as imigrantes têm esbarrado em viola-
ções ligadas à acessibilidade (toda a questão de documentação exigida como uma primeira barreira 
notável), bem como de aceitabilidade (não é aceitável uma educação que discrimina) e adaptabilida-
de (diferenças que estão sendo ignoradas, a começar pela linguística). (MAGALHÃES, 2012, p. 55)

Assim, percebe-se que em oposição aos avanços normativos, no cotidiano ainda existem barreiras 
linguísticas, culturais, sociais e econômicas, dentre outras, no processo de inserção dos sujeitos migrantes na 
realidade brasileira. Tais barreiras difi cultam o processo de integração sociocultural dos migrantes e prejudi-
cam, desta forma, a paridade de participação destes com os demais sujeitos.

3 Considerações parciais

A partir dos aspectos brevemente apresentados neste trabalho, bem como na literatura estudada, per-
cebe-se que as crianças migrantes já tem garantido seu acesso às escolas de educação básica brasileiras. Toda-
via, esta dimensão do acesso se refere a lógica de redistribuição, no binômio redistribuição e reconhecimento 
trazido por Nancy Fraser. 

Assim, sendo ambas (redistribuição e reconhecimento) necessárias à paridade de participação, per-
cebe-se que, embora houve avanços no processo de inserção destes sujeitos nas instituições escolares, ainda 
existem desafi os para a plena participação e, consequentemente, para o alcance da justiça social na perspectiva 
trazida por Fraser.
 Desta forma, ressalta-se a importância do desenvolvimento de políticas intersetoriais de justiça social 
que, englobando as perspectivas de redistribuição e de reconhecimento, garantam a paridade de participação 
das crianças migrantes com os demais estudantes da educação básica brasileira, considerando os aspectos so-
ciais, culturais e econômicos que perpassam esta relação. Para tanto, salienta-se ainda a importância da adoção 
da perspectiva de equidade no processo de inserção escolar destas crianças.
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 1 Introdução

Este trabalho teve sua origem na refl exão sobre a experiência da autora enquanto psicanalista de uma 
rede de educação pública, cuja intervenção no interior das escolas é destinada à produção de efeitos de subje-
tivação, base da formação humana1. É fruto de projeto de doutoramento, recém iniciado, cujo problema de in-
vestigação parte da constatação de que nem toda intervenção, nem todo encontro inter-humano, especialmente 
na escola, alcança a produção de tais efeitos, por isso, entender as bases desse processo assume relevância. 

Pelo menos duas premissas, indissociáveis entre si, estão na base dos efeitos de subjetivação: 1) toda 
a intervenção subjetivante implica a intersubjetividade; 2) toda a intervenção subjetivante implica um encon-
tro humano, que se constitui a partir de um laço emocional. Nossa hipótese é de que essas premissas ofertam 
um caminho possível de compreensão do sentido formativo que guarda a experiência intersubjetiva de “fazer 
laço” e suas implicações nos efeitos de subjetivação. 
 Guardados os efeitos do discurso capitalista como promotor do desenlace, o fato é que o “fazer laço” 
– laço humano/humanizante – segue sendo impossível de fabricar em série (SOLER, 2016). Tal laço é da 
ordem da artesania. Segundo a psicanálise, ele se sustenta no vínculo libidinal, e só pode se dar na abertura ao 
encontro com o semelhante humano, que exige “estar com”, requer presença, implica olhar e ouvir o outro, é 
feito sob a base do desejo genuíno. Pensar esse caminho como uma via possível para se criar, no interior da 
escola – professor, equipe, aluno, pais – possibilidades de encontro, ainda que existam limitações importantes 
e precariedade nas formas de vinculação, é a direção da intervenção psicanalítica subjetivante no contexto 
escolar que nos propomos a investigar.

Nessa perspectiva, nosso objetivo é propor uma problematização dessa questão, numa perspectiva teó-
rico-metodológica hermenêutica, amparada no referencial psicanalítico freudiano e pós-freudiano, de modo a 
propor uma abertura para pensar a intervenção psicanalítica subjetivante e sua vinculação com a experiência 

1    Tomamos o conceito de formação humana tal como é discutida em DALBOSCO, Claudio Almir, MÜHL, Eldon Henrique, FLI-
CKINGER, Hans-Georg (orgs). Formação humana (bildung): despedida ou renascimento? São Paulo: Cortez, 2019.
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formativa, a partir da noção psicanalítica “fazer laço”. 

2 Desenvolvimento

 “Oi, pode me dar uma luz?”. Assim começa o pedido de uma professora, membro de equipe pedagógica, 
à sua interlocutora, a psicanalista, que atua no interior da escola. Trata-se de um aluno da educação infantil, de 
cinco anos. “Não sabemos mais o que fazer. Ele morde, bate nos colegas, não faz a atividade. Se vê o melhor 
amigo brincar com outro, agride. Conversando com ele em separado, questionando-o sobre por que faz assim 
e orientando ele a que deve parar com as agressões, pois machuca, ele responde com alguma risada. Mas não 
sei se chega a ser um sorriso, não sei se é deboche. Já falamos com a mãe que ele precisa ter limite, mas nada 
que fi zemos até agora está resultando como esperamos”. Como essa, muitas demandas da escola chegam ao 
profi ssional da área da psi como legítimos pedidos de ajuda. Nem todos os pedidos que chegam têm, contudo, 
esse mesmo caráter de abertura e de implicação no problema por parte de quem o enuncia. 
 A demanda que busca compreensão, solução ou alívio, pode também carregar, de forma implícita, 
faces menos comprometidas com os processos humanos, como o “resolve por mim”, fruto do “não quero me 
envolver”, que emerge com frequência no recorrente: “já fi zemos de tudo e não adianta”. Muitas são as pos-
sibilidades de resposta do profi ssional psi a cada uma dessas demandas, que podem resultar subjetivantes ou 
não, patologizantes ou não, adaptativas ou não, disciplinantes ou não, excludentes ou não. 
 Compreendemos que as fi guras clínico-escolares do endereçamento da demanda ao campo psi, como 
as exemplifi cadas acima, mostram distintas posições subjetivas do adulto/professor frente à emergência 
do indomável, do inadaptável, do desconcertante, do estranho, a dar conta no espaço escolar, atravessadas 
pelo sinal do desamparo, condição humana por excelência (FREUD (1895), 1996]. Desde a psicanálise, a 
abertura possível é o recurso da escuta, o pilar central da criação de um lugar para estes conteúdos e essas 
subjetividades, quando a transferência está instaurada, ou seja, quando faz laço. A escuta se impõe como a 
ferramenta principal da qual dispomos para dar voz e lugar ao sujeito, lá onde ele está, e a transferência como 
condição inarredável da posição relacional que predispõe a abertura da escuta, na medida em que atribui ao 
outro um lugar de suposto saber. A psicanálise extramuros, capaz de sair de dentro do consultório e produzir 
efeitos de subjetivação, tem na categoria de intervenção subjetivante um sustento técnico com vistas a produzir 
intervenções restitutivas da subjetividade. 
 Para defi nir intervenção subjetivante, recorremos a Janin (2013), quando afi rma que um dos signifi cados 
da palavra intervir é envolver-se em um assunto e tomar posição de forma ativa frente ao sofrimento, pela 
escuta não-ingênua; o termo subjetivante se refere ao ato cuja potência alcança produzir um reposicionamento 
subjetivo de caráter humanizante aos envolvidos na intervenção. Nesse sentido, segundo Santos Filho, De 
Carli e Caimi (2017, p. 392), intervenção subjetivante “alude à ideia de uma tomada de posição com ativo 
envolvimento, na intenção clara de produzir efeitos de ampliação da subjetividade dos envolvidos, que 
contemple a complexidade do humano e a ética com o semelhante. Primeiramente, uma marca que rompa a 
indiferença, sem a qual não há construção nem registro possível da alteridade”. Na perspectiva da intervenção 
subjetivante no espaço escolar: 

Enfrentar os desafi os que envolvem uma intervenção como essa com criatividade, implica, entre 
desconstrução e reconstrução, investir a posição subjetiva do professor, sustentando-o nas ações que 
precisará desenvolver a partir da compreensão que passa a fazer (...) O esforço é pela construção de 
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categorias que possam conduzir à abertura e dar lugar à radicalidade do outro em sua existência sin-
gular, diferente, estrangeira, sem que seja tão ameaçante e desordenante que necessite ser anulada, 
excluída ou patologizada (DE CARLI, 2018, p. 118). 

O que está na base do laço que implica esses sujeitos e viabiliza o efeito subjetivante de uma 
intervenção que, em última análise, está nas bases dos processos de formação humana? Freud sustentou, desde 
os princípios de sua teorização, que o que faz laço é a libido ou Eros. O laço está ligado às modalidades de 
encontro, o que pressupõe que todo laço é social. “Algo mais está invariavelmente envolvido na vida mental 
do indivíduo, como um modelo, um objeto, um auxiliar, um oponente, de maneira que, desde o começo, a 
psicologia individual, nesse sentido mais ampliado, mas inteiramente justifi cável das palavras, é, ao mesmo 
tempo, também psicologia social” (FREUD (1921), 1996, p. 81). A psicanálise não concebe a existência do 
Eu sem o outro, ou seja, compreende a constituição do indivíduo a partir do social2, pela intersubjetividade. 
 O laço é o que permite o sujeito “viver com”, permite “pertencer à”, ter um lugar social. Laço está na 
linguagem, no sentido, no simbólico. Está na fala, no discurso, no diálogo. O que Freud levou mais tempo 
para reconhecer foram as forças psíquicas disruptivas, desligadoras do laço, produtoras do desenlace ou 
do seu risco. Soler (2016), apoiado em Lacan, afi rma que aquilo que não faz laço, num nível individual, 
está vinculado ao gozo do sintoma; socialmente, o desenlace é efeito histórico do discurso capitalista, que 
fragmenta os laços sociais e produz o individualismo. Segundo a autora, os elementos que convocam ao 
desenlace se caracterizam pela solidão e precariedade do laço humano, produto do império do narcisismo, 
fruto do discurso capitalista. Como pensar os lugares da constituição da infância, o professor e a escola nesse 
contexto? Em linhas gerais, tomamos o desenvolvimento e constituição subjetiva na infância sustentada no 
laço com o semelhante, numa perspectiva de “vir a ser” a partir dessa relação. O professor, compreendido em 
seu papel indesviável de produtor de efeitos de subjetivação, quando preservada a especifi cidade da tarefa 
adulta que lhe cabe. A escola, como o espaço potencial de subjetivação/dessubjetivação. 
 “Vou para a sala de aula acompanhar de perto, entender o que se passa efetivamente. Penso que 
apoiar a professora é o melhor caminho”, diz a coordenadora pedagógica em relação às difi culdades que 
relatava, após a abertura de escuta e intervenção. Sua opção foi trabalhar pela revitalização do vínculo com 
o aluno e entre o aluno e a professora. Na base de sua escolha está a lógica de ir para além de uma leitura 
apressada e simplista da difi culdade do menino, limitada a compreendê-lo como uma criança birrenta, com 
falta de limites e que, portanto, necessitaria uma conduta mais rígida e autoritária do adulto/professor. “A 
experiência genuinamente compartilhada pode ser chave de acesso ao íntimo, ao que profundamente subjetivo 
e singular de cada um. Acessamos saber quem é alguém quando o concebemos como semelhante e podemos 
entrar em uma relação, em uma experiência com ele” (SANTOS, et.al, 2018, p. 493). 

3 Considerações conclusivas/parciais

A postura psicanalítica dentro da escola implica a construção de intervenções com vistas a desenvolver 
processos de subjetivação. A situação relatada exemplifi ca que a potencia de uma intervenção pode produzir 
uma mobilização de abertura psíquica no professor em direção a estruturar pontes simbólicas até o aluno, de 

2     Observamos aqui a fi liação de Freud a tradição que não concebe a constituição subjetiva pelo auto-engendramento, ou seja, que 
se opõe à perspectiva cartesiana na qual prevalece o “eu penso, logo sou/existo”, de que a constituição subjetiva se dá no domínio 
da racionalidade.  
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modo a favorecer encontros e a circulação libidinal. Conceitos como laço emocional, intersubjetividade, aber-
tura, diálogo, escuta e refl exão estão na base desses movimentos. Desde a psicanálise, há também a aposta na 
quebra de um discurso linear, no aspecto inconsciente que guarda. Nisso parece residir a dimensão formativa 
fundamental da intervenção psicanalítica subjetivante.
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 1 Introdução

A aplicação do jogo no ambiente educacional é considerada uma poderosa ferramenta de promoção 
desde que sua intencionalidade esteja defi nida claramente. Conforme enfatizado por Faria (1995), os jogos 
são essenciais na vida da criança sendo a atividade lúdica o berço das suas atividades intelectuais, indispen-
sável por isso, à prática educativa. O presente estudo objetiva apresentar algumas considerações e resultados 
acerca elaboração e da utilização de jogo matemático de “memória” aplicado em alunos de série inicial.

 Primeiramente, foi realizada uma pesquisa e avaliação de um jogo que pudesse proporcionar que todos 
participassem da atividade desenvolvida. Para tanto optou-se pelo jogo da memória com a fi nalidade de abor-
dar a correspondência de um número com a sua quantidade defi niu-se. O jogo foi implementado em turma do 
2°ano A, constituída por 22 alunos (dez meninos e 12 meninas) na Escola Municipal de Ensino Fundamental 
Padre Raimundo Damin, em Água Santa/RS.

Já no ambiente de sala de aula foi explicado aos alunos o funcionamento do jogo de que participariam. 
Em seguida, por meio da aplicação de questionário buscou-se fazer uma sondagem se os alunos tinham noção 
de quantifi car os objetos e saber qual era a relação de um número com a sua quantidade. 

Essa relação de quantifi car objetos vem a trazer à tona uma série de benefícios para o sujeito entre 
elas pode-se mencionar que quantifi car estabelece autonomia deste quanto a tomada de decisões. Já no campo 
moral o sujeito se torna mais crítico no julgamento do que é certo e o que é errado, assim sucessivamente 
outras habilidades são desenvolvidas. Dentre elas o pensamento lógico matemático que é muito importante na 
resoluções de problemas, ao qual a sociedade busca cada vez mais por indivíduos que estejam preparados para 
solucionar novos problema que lhe são impostos.

Logo após, a turma foi dividida em grupos de três integrantes, onde cada grupo ganhou seu jogo da 
memória. Assim foi solicitado que as cartas fossem viradas todas para baixo e embaralhadas. Logo eles elege-
ram quem começaria a jogar, nesse viés percebe-se o poder do jogo na construção de lideranças e de regras, 
ao qual foi compreendida nesse momento da atividade lúdica. Outro ponto importante a salientar é que o jogo 
pode ser um meio democrático na criação de regras e na participação do sujeito no desenvolver da atividade. 
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De modo que é necessário que a grande maioria tenha consentimento da decisão tomada no momento do jogo. 
Dessa forma o jogo vem a constituir em uma estratégia didática muito promissora e signifi cativa na 

área da matemática e demais áreas, pois por meio dele é possível ter uma maior interação e contextualização 
de problemas de forma lúdica e divertida. Ademais, torna-se notório que o ato de competir estava presente 
naquele momento. Desse modo o jogo veio também a trabalhar com o ganhar e o perder que está presente em 
todo o desenrolar da nossa vida. Por fi m, os alunos demostraram que compreenderam bem a proposta da aula. 
Se apresentaram bastante participativos e receptivos na aplicação do jogo.

2 Desenvolvimento

São muitas as difi culdades encontradas no âmbito escolar sobre o ensino e aprendizagem da matemá-
tica em sala de aula. Nesse viés professores tendem a procurar metodologias diferenciadas para o ensino e 
aprendizagem da matemática. Dessa maneira a utilização de jogos como uma ferramenta de apoio ao processo 
de ensino e de aprendizagem, vem a permitir que haja uma maior integração de diferentes áreas dos saberes, 
nas quais vem oferecer algumas vantagens como cooperação, participação, ludicidade, prazer e motivação 
(Souza et. al 2010).

Assim os jogos são fundamentais na vida da criança sendo assim uma atividade lúdica sendo o princí-
pio das atividades intelectuais importantes para as atividades educativa. Nesse sentido para Huizinga, o jogo 
faz parte da cultura e gera a própria cultura, aos quais identifi ca uma atividade como sendo jogo, da seguinte 
forma: 

 “Atividade livre, conscientemente tomada como não-séria e exterior à vida habitual, mas ao mesmo 
tempo capaz de absorver o jogador de maneira intensa e total. É uma atividade desligada de todo e 
qualquer interesse material, com a qual não se pode obter qualquer lucro, praticada dentro dos li-
mites espaciais e temporais próprios, segundo uma certa ordem e certas regras” (HUIZINGA,1990, 
p.16)

Nesse sentido o jogo pode ser um recurso didático que pode a vir facilitar o entendimento da mate-
mática, ao qual facilita a assimilação, tornando aula assim mais didática e atrativa. Dessa maneira também 
percebesse que o jogo pode ser um meio que vem a contribuir para o ensino e aprendizagem dos conteúdos 
matemático, mas também poderá auxiliar no desenvolvimento cognitivo e intelectual de cada indivíduo.

Outro ponto interessante a se levantar é que o jogo pode ser um recurso educacional, pois o mesmo 
vem a desenvolver o desenvolvimento integral e dinâmico nas áreas cognitivas, afetiva, linguística, social, 
moral e motora, além de contribuir para que o indivíduo faça a construção de sua autonomia, criticidade, 
criatividade, responsabilidade.

Segundo Calisto et al. (2010), os jogos educativos são um grande aliado na disseminação de informa-
ções. Ao qual o mesmo estimula a atenção dos alunos para o que está sendo realizado em sala de aula, moti-
vando ao mesmo instante para atividades em que há a cooperação e a competição.

Outros autores como Cabral (2006) nos traz que:

O jogo na educação matemática parece justifi car-se ao introduzir uma linguagem matemática que 
aos poucos será incorporada aos conceitos matemáticos formais, ao desenvolver a capacidade de 
lidar com informações e ao criar signifi cados culturais para os conceitos matemáticos e estudo de 
novos conteúdos. A matemática, dessa forma, deve buscar no jogo a ludicidade das soluções cons-
truídas para as situações-problema vividas em seu dia-a-dia.
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Assim entende-se que o jogo é um recurso educacional que vai além do ambiente em sala de aula de 
modo que o mesmo vem a transmitir vários outros saberes do indivíduo em sociedade. 

3 Considerações conclusivas/parciais

A aplicação do jogo da memória matemática no 2° ano do ensino fundamental apresentou-se de grande 
potencialidade no campo da matemática. Nessa linha pode-se destacar que o jogo da memória matemática não 
só constitui como um jogo de quantifi car e compreender a correspondência entre um número e a sua quantida-
de. Mas sim, vislumbra-se que proporcionou estímulos à atenção, com o ganhar e perder, com a competição, 
além de questões democráticas e morais.
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1- Introducción 

Tratando de conocernos cada vez más como actores sociales en un contexto sociohistórico y cultural 
determinado, que buscan interpretar de forma holística su realidad para posteriormente reconstruirla, hemos 
decidido acercarnos a los planteamientos teóricos  y metodológicos presentes en la postura de la sociología 
cualitativa de Jerry Jacob y Howard Schwartz (2006), para complementarla con la propuesta epistemológica 
de la sociología refl exiva de Pierre Bourdieu y Loïc Wacquant (2005), como dos alternativas que nos permitan 
indagar en nuestras diferentes actividades sociales (particularmente como profesores), buscando encontrar 
esos elementos adversos en los que llegamos a incurrir o estamos inmersos y que afectan nuestro rol como 
parte de la sociedad en su conjunto. Es así que se pone en juego la necesidad de generar propuestas científi cas 
con base en la metodología y epistemología antes mencionadas para pretender corregir o contribuir a la correc-
ción de los inconvenientes sociales que identifi camos desde una postura de participación activa de los diversos 
actores sociales involucrados, pese a que nos enfocamos en la fi gura del profesor como el actor central del 
proceso, ya que puede darse la posibilidad de ser investigador y actor social presente en la problemática o en 
las problemáticas en cuestión. De acuerdo con lo mencionado hasta este punto, el análisis, la crítica y la refl e-
xión, son condiciones a adoptar desde una postura social y los elementos teóricos y epistemológicos a emplear 
se muestran como referentes dentro del ámbito académico contemporáneo, además de que también permiten 
conocernos como actores en sociedad, teniendo presente la opción de la posibilidad de estudiar la individua-
lidad y la suma de las voluntades que generan transformaciones positivas en una misma realidad compartida.   

2- Desarrollo 

Como parte de la vida en sociedad y en concreto, desde la perspectiva de la sociología cualitativa, en 
complemento con la sociología refl exiva, es recurrente encontrarse ante distintas situaciones en las que los 
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diversos actores sociales pueden percibir como problemáticas, lo cual los conduce bajo ciertos contextos a 
actuar de manera consciente para tratar de encontrar las soluciones a las adversidades que padecen. En tal sen-
tido, es conveniente abordar la alternativa metodológica de la sociología cualitativa, ya que se concibe como 
una herramienta viable para poder estudiar los aspectos sociales de forma fragmentada, dentro de un contexto 
más amplio, con múltiples interacciones, en el que se generan transformaciones en las realidades complejas 
contemporáneas (MORIN, 2004). Es así que revisaremos de forma general en qué consiste la sociología cua-
litativa y la sociología refl exiva, para poder implementar sus elementos constitutivos ante situaciones concre-
tas, en donde podemos anticipar que el investigador fundamental en el proceso de indagación en ocasiones, 
incluso puede ser quien padece a su vez el malestar de corte social, considerando la condición inicial de buscar 
incidir de manera favorable ante los hechos que se presentan en sociedad y que tienden a trasformar a ésta.  

 El campo de aplicación de la metodología de la sociología cualitativa y de la epistemología de la so-
ciología refl exiva es amplio, se aplica a distintas situaciones; sin embargo, nos vamos a enfocar en señalar las 
que se utiliza con mayor frecuencia y que son relativas a nuestros propios intereses académicos y formación, 
además de nuestros quehaceres sociales, dentro de los que se ubican: movimientos sociales, participación 
ciudadana, situaciones educativas, por mencionar sólo algunas de sus aplicaciones. En el trabajo en cuestión 
no revisaremos los distintos ámbitos de ejecución; desde la experiencia docente, nos dedicaremos a abordar 
los temas educativos, destacando la indagación justifi cada y necesaria por parte del profesor de acuerdo a su 
práctica educativa con el contexto social en el que está inmerso.   

3- Consideraciones parciales

Es así como proponemos apenas un aproximación a los elementos constitutivos de la sociología cua-
litativa y de la sociología refl exiva, para pretender conocer algunos aspectos específi cos de la sociedad; de tal 
manera, consideramos como necesario poner de manifi esto los rasgos presentes en esta forma de investigación 
opuesta a la parte positivista (JACOB y SCHWARTZ, 2006), y que se acerca más hacia los planteamientos 
fenomenológicos, mismos que en buena parte del tiempo están de lado, ya que de forma recurrente las inves-
tigaciones científi cas se gestan bajo el modelo tradicional de búsqueda antes mencionado. Ante tal situación, 
la percepción contrasta con el enfoque clásico de la ciencia, señalando la posibilidad existente en indagar en 
los ámbitos sociales, por ejemplo, en los educativos desde un paradigma de investigación no positivista, de 
tipo científi co convencional, lineal y generalmente de corte cuantitativo; para poder asumir en contraparte, 
una postura más fl exible y holística, apoyada en los planteamientos de la interacción simbólica, los cuales son 
básicos para la propia sociología cualitativa, desde la concepción de la sociología refl exiva.

Tratando de tener más argumentos que nos den claridad en cuanto al tema de nuestro interés, es con-
veniente mencionar que no consideramos que deba de existir una ruptura entre paradigmas cualitativo y cuan-
titativo, sino todo lo contrario, reconocemos que ambos son complementarios entre sí, que en consecuencia 
existe un continuo necesario. Siendo así, sería conveniente implementar una metodología mixta de acuerdo a 
los paradigmas mencionados. Cabe decir que si bien hay diferencias importantes entre los paradigmas (cuali-
tativo y cuantitativo), nos enfocaremos en el uso y las características del modelo cualitativo, dado que consi-
dera como fi gura central al sujeto, a diferencia del cuantitativo donde se concibe una realidad dada, estática. 
Partiendo de lo anterior, podemos agregar que la sociología cualitativa y la sociología refl exiva, son aplicables 
ante un panorama social que en términos generales se presenta como complejo, siendo así también vigente en ante un panorama social que en términos generales se presenta como complejo, siendo así también vigente en 
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el contexto educativo, resultando así apropiada esta forma de interpretación para quien busque reconstruir su 
realidad e incluso, su actuación individual, conociéndose por ejemplo como docente, inmerso en una dinámica 
social específi ca de su tiempo y contexto.
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 1 Introdução

Este texto possui como objetivo refl etir sobre os desafi os das mulheres camponesas na produção do 
conhecimento científi co. As mulheres foram protagonistas na descoberta das sementes e são as guardiãs dessa 
prática milenar que garante alimentos para a subsistência, enquanto o capitalismo os produz como mercadoria. 
Na atualidade o agronegócio sinaliza uma crise na produção de alimentos. 

As mulheres camponesas estabelecem outra relação entre si e com o planeta: preservam as sementes 
crioulas, cultivam as plantas medicinais, usam as terapias alternativas, praticam o cuidado com a terra, a água, 
as matas, a espiritualidade, dentre outros. Apontam outro modo de pensar, decidir, ser e viver. Uma pergunta 
que nos instiga é: Na academia, somos capazes de assumir estes saberes e fazeres como conhecimento cien-
tífi co?

É uma pesquisa com abordagem qualitativa e este texto foi escrito considerando algumas referências 
teóricas sobre patriarcado, feminismo, mulheres camponesas e conhecimentos científi cos. 

 2 Desenvolvimento

Primeiramente, é importante compreender, o que signifi ca a expressão mulheres camponesas. No ano 
de 2004 foi criado em Santa Catarina o Movimento de Mulheres Camponesas (MMC) abrangendo as mulheres 
do campo, sejam agriculturas, pescadoras ou extrativistas. Esse movimento possui mais de três décadas de 
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história, mas anteriormente era denominado de Movimento de Mulheres Agricultoras (MMA). As mulheres 
camponesas lutam pelos seus direitos fundamentais, como direito ao trabalho, à educação, à saúde, aos direitos 
políticos, sociais, culturais e econômicos.   A conquista dos direitos e o reconhecimento da profi ssão têm sido 
uma luta permanente na vida da maioria das mulheres camponesas. (MMC-Brasil, 2004, p. 3).  

Neste contexto segundo Silva: 

A identidade camponesa é o reconhecimento do que o identifi ca, do que lhe é próprio. Ela é caracte-
rizada pelo modo de viver, pelo modo de se relacionar com outros grupos sociais e com a natureza, 
através do uso que se faz dela, expressos pelos hábitos alimentares e comidas típicas, pela cultura, 
pela música, pelas danças, pela mística e religiosidade, pelo jeito de produzir e de cuidar da terra. 
Para o camponês e a camponesa, a terra é o lugar de reproduzir e cuidar da vida. (SILVA, 2011, p. 
453).

No Brasil a partir da década de 1960, com as ligas camponesas, a educação passa a ter caráter histórico. 
Já nos anos de 1970, pelo trabalho da Igreja nas CEBs, se constituiu uma porta de entrada para os movimentos 
sociais urbanos e do campo. Ganham um novo impulso nos anos de 1980. E a partir dos anos 1990 com o fi m 
do regime militar, entram em cenas novas organizações, ampliando o leque de proposições, ações e conquistas.

O feminismo e suas históricas lutas é fundamental neste contexto de estudo sobre as mulheres cam-
ponesas. Adichie (2015) nos desfi a a ressignifi car o conceito de feminismo, partindo do princípio fundante 
de que feminismo, não é “coisa” de mulher, mas de todas as pessoas que anseiam por uma sociedade justa e 
equitativa em seus direitos. 

Por que usar a palavra “feminista”? Por que não dizer que você acredita nos direitos humanos, ou algo 
parecido? Porque seria desonesto.  O feminismo faz, obviamente, parte dos direitos humanos de uma 
forma geral – mas escolher uma expressão vaga como “direitos humanos” é negar a especifi cidade e 
particularidade do problema de gênero. (ADICHIE, 2015, p. 43)  

O conceito de patriarcado de Saffi oti nos ajuda a compreender o contexto de dominação, no qual mui-
tas mulheres camponesas vivem. Ela é enfática ao afi rmar que o patriarcado é o propulsor e mantedor de mile-
nares relações hierárquicas de domínio do homem sobre a mulher. Segundo a autora o “patriarcado pode ser 
defi nido como um contrato estabelecido para manter uma relação assimétrica, centrada no domínio e poder do 
pai”. Uma relação desigual e, portanto, injusta. Perpassa o mundo das relações privadas e públicas. “Do mes-
mo modo, como as relações patriarcais, suas hierarquias, sua estrutura de poder contaminam toda a sociedade, 
o direito patriarcal perpassa não apenas a sociedade civil, mas também o Estado”. (SAFFIOTI, 2015, p. 57)0  

 Desconstruir a narrativa da tradição cultural, onde a desigualdade é dada como uma normativa natural, 
faz, ou deveria fazer parte da pesquisa científi ca inovadora, se esta quiser priorizar os humanos e seus direitos 
na pauta de suas pesquisas. “Nas relações entre homens e mulheres, a desigualdade de gênero não é dada, 
mas pode ser construída, e o é, com frequência”. (SAFFIOTI, 2015, p.75). E se é construída também pode 
ser desconstruída, e reconstruída, resignifi cada a partir da perspectiva feminista, começando pelo espaço do 
cotidiano, demarcando igualmente o espaço acadêmico.  

Mas, e a pesquisa? E seu papel na formação de sujeitos? E as mulheres camponesas? Se quisermos que 
as pesquisas contribuam para a construção e a emancipação de sujeitos, há que se ter como ponto de partida 
as mudanças sociais, culturais e econômicas impostas pelo sistema globalizante, onde um grande número de 
pessoas,  hoje, estão colocadas no rol, do “refugo humano”, como afi rma Bauman: “é que na área do planeta 
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comumente compreendida pela ideia de ‘sociedade’ não há um comprometimento reservado ao ‘refugo huma-
no’”. (BAUMAN, 2005, p. 21)
 Contudo, o mesmo autor nos provoca a problematizar os processos educativos, e consequentemente, a 
pesquisa acadêmica, para que contemple em seu bojo de pesquisas as pessoas atualmente consideradas como 
“refugos” pela sociedade. “A educação superior se tornou a condição mínima de esperança até mesmo de uma 
duvidosa chance de vida digna e segura”. (BAUMAN, 2002, p. 23).

Neste sentindo, é importante elucidar a relevância da pesquisa acadêmica no contexto de inclusão, 
rompendo com o paradigma predominante que privilegia determinadas categorias, e diga-se, as mais abas-
tadas economicamente, ou as que culturalmente formam defi nidas como superioras. Ressignifi car a pesquisa 
acadêmica é condição ética necessária para a inclusão dos saberes das mulheres camponesas.
  Ainda que, para uma minoria abastada, branca, machista, homofóbica, de raízes eurocêntricas, os mo-
vimentos e organizações sociais, não passam de “criadores de desordem social”, e por isso merecem receber a 
categorização de criminosos. Na perspectiva de desconstruir este senso comum sobre os movimentos sociais, 
citamos Mocelin: “os movimentos sociais representam o conjunto de ações coletivas de caráter contestatório, 
[...] o que signifi ca em última análise, a transformação das condições econômicas, sociais e políticas da socie-
dade vigente”. (2015, p. 37). 

Mas, afi nal quem são as mulheres excluídas do mundo acadêmico?  Elas têm rosto, cor, nome e lugar 
social: são as mulheres camponesas, as mulheres indígenas, quilombolas, negras. Neste contexto é importante 
problematizar sobre quais são os processos/programas de formação na academia, quais são as/os pesquisado-
ras/es que inserem em suas pesquisas acadêmicas as temáticas sobre os movimentos sociais, sobre as mulheres 
periféricas e excluídas de direitos, as mulheres camponesas?  Mesmo que os movimentos sociais tenham sido, 
provocadores de mudanças no tecido social, é pertinente rememorar que as mulheres foram impossibilitadas 
por muito tempo em participar dos mesmos, e por consequência ausentes nas pesquisas. Só com seu empode-
ramento é possível mudar esta realidade acadêmica. 

3 Considerações parciais

Enfi m, acreditamos que a universidade cumprirá com seu papel de produzir conhecimentos, desper-
tar pensamento crítico, formar cidadãs e cidadão comprometidos com a justiça social, se ela incluir nas suas 
atividades de ensino, pesquisa e extensão as temáticas consideradas periféricas, incluir e valorizar as pessoas 
que são vistas pela sociedade como “refugos humanos”, ou seja, trabalhar com um paradigma epistemológico 
de inclusão dos seres humanos e, trazer para o centro de suas pesquisas a temática das  mulheres camponesas.

 Mas, como como será valorizado pela academia o conhecimento das mulheres camponesas, se pou-
cas possuem condições de frequentar a academia? O modelo capitalista e patriarcal pela divisão sexual do 
trabalho, delegou o espaço público aos homens e às mulheres o espaço privado. Neste modelo, as campone-
sas são as cuidadoras da casa, da produção, do quintal e dos fi lhos e, é difícil, para as mulheres camponesas 
conciliar o trabalho no campo com a vida acadêmica. É importante o aumento de políticas afi rmativas nas 
academias para que as mulheres camponesas passam aprimorar seus conhecimentos e participar da produção 
de conhecimentos acadêmicos. 
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Esta comunicação traz a apresentação do projeto que investiga as narrativas (textuais e imagéticas) da 
história que se faz presente nos manuais escolares ofertados aos estudantes da educação básica de Moçam-
bique. Nesse sentido, as abordagens paradigmáticas, como por exemplo a de Robert Slenes1 denominada de 
decentering, que circundam as ciências sociais e humanas nos últimos anos, servirão de base para a análise 
das narrativas.  

A presente investigação quer responder à seguinte questão: qual/que tipo de História e de História da 
África é estudada/veiculada nos manuais escolares ofertados aos estudantes da educação básica de Moçambi-
que? Ramifi cam-se dois questionamentos paralelos e complementares a essa pergunta central: a) qual é o peso/
signifi cado das orientações políticas, por meio de políticas públicas educacionais, diretrizes e decretos, corpo 
editorial, que se revelam ou não nas narrativas da constituição do saber histórico que é ofertado à população 
estudantil jovem? b) é possível identifi car alguma matriz historiográfi ca que conduz a escrita/edição/compo-
sição dos manuais escolares Moçambicanos? Qual matriz teórica?2

O percurso para responder às questões anteriores, será estabelecido por meio da identifi cação ou não 
de algumas variáveis: a) culto ao herói (Bessa Ribeiro, 2005); b) linguagem do pessimismo; c) omissão/
supervalorização do fato; d) concepção de modernidade (Mkandawire, 2002); e) a identidade moçambicana 
(Souto, Africanos, & Mondlane, 2012); f) o feminino; g) a colonialidade (Mama, 2010); h) a tradição (Moosa, 
2018). Na continuidade essas variáveis serão categorizadas de acordo com a abordagem historiográfi ca a que 
pertencem.  

A abordagem das narrativas históricas será tomada dentro de uma perspectiva ampliada, ou seja, obje-
tiva-se buscar todos os elementos envolvidos na constituição das narrativas: a legislação educacional em seu 

1    Robert Slenes, em 2010, publica um artigo intitulado “A importância da África para as ciências humanas”, em uma revista de 
História Social-Unicamp, no Brasil, teorizando a mudança de paradigma nas ciências humanas e a emergência, neste cenário, dos 
estudos africanos. Numa perspectiva cronológica apresenta, desde 1960, o comportamento da temática de estudos africanos nas 
pesquisas e publicações do Brasil tendo à luz a inspiração das mudanças paradigmáticas. (Slenes, 2010)
2    Associamos ao questionamento algumas ideias que são discutidas quanto à novas possibilidades de abordagem objetos de es-
tudos históricos, ou seja, quanto dessa matriz é personalizada no sentido de vincular-se a um contexto específi co, o africano; ou o 
quanto essa matriz apresenta-se híbrida ou ainda, apenas tende a reproduzir as matrizes tradicionais francesas e norte-americanas da 
historiografi a? (José, A., Meneses, P. M. G., & Meneses, M. P. 1991); (Cezar, 2004).
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itinerário constitutivo; os elementos do contexto sociopolítico que tenham infl uência na legislação de ensino 
(Curr, Bas, & Pedag, n.d.) para, assim, examinar se os elementos da discussão paradigmática do saber histó-
rico como ciência e como disciplina acadêmica quanto à escrita de suas narrativas se fazem presentes (Bloch, 
2001); (Patacho, 2019); (Hountondji, 2008). 

Em pesquisas já realizadas3, constata-se que o material didático, de um modo geral, fornecido pelo Esta-
do ou não, exerce o papel de metodologias e de planejamentos didático nas aulas de História, inclusive, muitas 
vezes, se comportando como o currículo escolar em si. Conforme afi rma Alain Choppin “durante muito tem-
po negligenciada, a pesquisa histórica sobre o livro e a edição escolares conhece há uns vinte anos, avanços 
consideráveis em um número cada vez mais signifi cativo de países. O fato da Associação Internacional de 
Historiadores da Educação (ISCHE) consagrar um de seus congressos ao tema “O livro e a Educação” consti-
tui, assim, um testemunho inequívoco (Choppin & Bastos, 2002, p. 6 ). 

Esta investigação segue na defi nição metodológica de um estudo de caso, amparado na defi nição daquilo 
que se entende por abordagens qualitativas do contexto educacional que ressurge a partir dos anos 1980 com 
um sentido mais abrangente, ou seja, “que foca num fenômeno particular, levando em conta seu contexto e 
suas múltiplas dimensões. Valoriza-se o aspecto unitário, mas ressalta-se a necessidade da análise situada e 
em profundidade” (André, 2016). 

Sendo assim,  à base de consulta dos manuais escolares,  soma-se a consulta às bases de dados ofi ciais 
das políticas públicas no tocante a legislação educacional de Moçambique, cito especialmente as fontes ofi -
ciais disponíveis na documentação do Ministério da Educação e do Desenvolvimento, tais como Estatuto 
Orgânico e Relatório de Aproveitamento Escolar de 2010, Orientações e Tarefas Escolares Obrigatórias para 
o período da 2010 a 2014, Plano Estratégico de Educação e Cultura (2006, 2010 e 2011). 

Entendemos que a opção metodológica defi nida como um estudo de caso tramitará em: a) consulta quan-
titativa dos dados, especialmente na identifi cação e análise das variáveis já elencadas; b) consulta qualitativa 
que identifi ca o contexto, especifi cado no parágrafo anterior; c) pesquisa empírica por meio do trabalho de 
campo a ser realizada em espaços educacionais formais (escolas), operacionalizado por meio de entrevistas à 
professores, gestores educacionais, estudantes e editores. Neste sentido, segundo Peres e Santos, a defi nição 
de estudo de caso qualitativo, compreende três pressupostos básicos: “a) o conhecimento está em constante 
processo de construção; b) o caso envolve uma multiplicidade de dimensões; e c) a realidade pode ser com-
preendida sobre diversas óticas” (Peres e Santos, 2005 Apud. André, 2016). 

Na organização da investigação, o tema do projeto está circundado por duas abordagens centrais:  

(i) abordagem teórica das questões paradigmáticas de constituição do saber em ciências humanas, sociais, com 
aprofundamento na ciência e disciplina de História. Tais questões perpassam pelo mapeamento das discussões 
sobre a temática da descolonização do saber (Boaventura de Souza Santos, 2018),  da descolonização das 
mentes e dos saberes produzidos nas margens, especialmente na disciplina de História e na História enquanto 
ciência de Jack Goody (Goody, 2006) da colonialidade do poder de Anibal Quijano (Quijano, 2007) ,da ética 
no estudo da África no cenário atual global de Amina Mama e da construção de narrativas históricas de Michel 
de Certeau e de análise do discurso de Marília Amorin  (Amorin, 1998) ao tratar do proposta de discurso de 
Bakhtin, bem como da utilidade em si do conhecimento histórico para jovens estudantes, na perspectiva de 

3     Citaremos apenas alguns autores que tem se dedicado ao tema nos últimos anos (Choppin & Bastos, 2002); (Muller, 2018); 
(Araújo & Maeso, 2010); (Bufrem, Schmidt, & Braga Garcia, 2006); (Cardoso-Silva & Oliveira, 2013); (Casali, 2016).(Araújo & Maeso, 2010); (Bufrem, Schmidt, & Braga Garcia, 2006); (Cardoso-Silva & Oliveira, 2013); (Casali, 2016).
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Jörn Rüsen (Sena & Reis, 2017). À abordagem teórica da constituição do saber histórico soma-se a imersão 
da área da História na própria crise da racionalidade, identifi cada em teses que apresentam às diferentes visões 
sobre a história, tais como Marc Bloch (Bloch, 2001) e Michel de Certeau (Certeau, 2011), Jean-Mar Ela (Ela, 
2013), Achille Mbembe (2014), Marta Araújo e Silvia Rodrigues Maeso (Araújo & Maeso, 2010). Ou seja, 
faz-se necessário o mapeamento da abordagem do conhecimento histórico que se discute nos últimos anos, nas 
suas mais variadas perspectivas oriundas dos diversos centros de pesquisa.  

(ii) abordagem e tratamento dos dados que são as narrativas, textuais e de imagem dos manuais escolares 
de Moçambique. Acompanhando a leitura destes dados será necessário ao percurso da investigação, seguir 
a trajetória da constituição/consolidação da legislação educacional e das políticas públicas para o ensino de 
História em Moçambique, pertinentes aos seus contextos sociopolíticos. Isso inclui o mapeamento das con-
cepções ideológicas e políticas nas ações afi rmativas para inclusão de conteúdos e abordagens ora necessários. 
As referências empíricas estão acerca da Lei 4/83 de março de 1983; Lei 6/92 de maio de 1992; documentos 
do I, II e III Congresso da FRELIMO (1962, 1968 E 1977, respectivamente). Ainda se faz necessário entre-
vistas com Brazão Mazula, Miguel Buendia, Augusto Jone, Jorge Ferrão, Conceita Sortane, na justifi cativa 
do envolvimento dos citados intelectuais e outros na construção do Estado e da concepção de educação para 
Moçambique, mesmo que de um modo geral.  Esta abordagem prevê também o mapeamento das discussões 
educacionais acadêmicas (no âmbito da epistemologia) à luz das leis educacionais (no âmbito da política/po-
der), para tanto podemos utilizar Mazula (1995, 2005) Castiano, Ngoenha e Berthoud (2005), Gómez (1999, 
2001), Ngoenha (1992, 2000), Sacristán (2000).

 A investigação pretende contribuir para o fortalecimento da área de Estudos Africanos enquanto um 
caminho de revisão epistemológica da história e sua constituição de verdade, que pode, por exemplo, ser vista 
a partir das margens e dos diferentes sujeitos (Maldonado-Torres, 2008); (Grosfoguel, 2008). Da mesma for-
ma, contribuir para que o conhecimento sobre África que seja/é exportado, para o Brasil por exemplo, tenha 
uma narrativa que fortaleça a arquitetura de saberes mais favoráveis à formação de pensamentos e entendi-
mentos do continente, não genéricos ou gerais, periféricos e que estão a desencadear nos jovens estudantes a 
reprodução de visões racializada (Gomes, 2006).
 Por fi m, a investigação quer contribuir para a criação de uma metodologia de análise das narrativas 
históricas que funcione como um fi ltro e operacionalize a aproximação dos saberes históricos produzidos nos 
núcleos de pesquisa e em meios acadêmicos aos saberes históricos dos materiais didáticos. 
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 1 Introdução

O trabalho tem como objetivo a realização de uma rápida incursão em o Capital, de Karl Marx, e 
apontar alguns paradoxos do neoliberalismo atual já amplamente formulados pelo fi lósofo há cento e cin-
quenta anos atrás. Pretendemos formular sinteticamente a crítica de Marx ao sistema capitalista, a crítica ao 
neoliberalismo atual e a sua incidência no cenário educacional atual. No contexto da celebração dos cento e 
cinquenta anos de publicação do primeiro volume de o Capital em 2017 e dos duzentos anos de nascimento de 
Karl Marx, a sua obra é mais atual que nunca. Num cenário em que a educação é assaltada pela lógica com-
petitiva do sistema econômico neoliberal, nada melhor que revisitar o velho Marx para discutir essa questão. 
Assim, na exposição que propomos, procuramos responder aos seguintes questionamentos: no cenário atual 
de sucessivos ataques à educação, que concepção e modelo de sujeito encontramos em o Capital? No cenário 
atual de obscurantismo educacional provocado pelo neoliberalismo fascista de extrema direita, que caminho 
de pesquisa nos propõe o Capital, de Karl Marx? 

O objetivo do presente trabalho é explicitar a estrutura lógica de o Capital, ao apontarmos o núcleo 
da crítica do fi lósofo ao sistema capitalista. A metodologia do trabalho será de caráter bibliográfi co. O traba-
lho parte do texto de Karl Marx e tenta fazer a ligação com a realidade que vivemos hoje, especialmente os 
ataques à educação. Não se trata, evidentemente, de uma exegese do texto de Marx, mas parte de princípios 
metodológicos gerais de o Capital para fazer a ligação com questões que vivemos atualmente. Diante da estru-
tura objetiva do sistema capitalista e da dimensão subjetiva do espírito burguês criticados por Marx, tentamos 
resgatar a noção marxista de sujeito e de educação. Também terá um caráter hermenêutico, pois, inspirado na 
temática do evento, representa uma síntese da compreensão do autor dessas linhas, do pensamento marxista.

2 Desenvolvimento

O Capital, de Karl Marx, é uma obra sui generis na história da fi losofi a e na tradição da literatura uni-
versal. O seu objeto principal é reconstruir a lógica interna do sistema econômico capitalista, a sua estrutura 
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sistemática, para averiguar os impactos sobre a sociedade humana e os mecanismos de imbecilização social. 
O fi o condutor que perpassa toda a obra e entrelaça os três livros é o paradoxo entre o processo de construção 
do capital como sujeito absoluto e a crescente desumanização da sociedade  no processo de coisifi cação das 
relações sociais. O Capital, na defi nição dada por Marx, é um sistema social invertido na forma de mercadoria 
absoluta na qual os objetos circulam na condição de valor-de-troca e a sucessiva desumanização do trabalha-
dor. Ao longo da obra, há um progressivo esvaziamento da subjetividade social unilateralmente transferida 
para o sistema do capital que se transforma em subjetividade absoluta. O capital, a exemplo de um vampiro, 
se autoconstitui numa força incontrolável ao sugar a liberdade do ser humano e desarticular o sistema da 
natureza. No sistema capitalista neoliberal invertem-se as funções em cujo círculo a gigantesca máquina ca-
pitalista fi gura como “subjetividade” e “intersubjetividade” absolutas, com a contrapartida da coisifi cação do 
trabalhador e do sistema social. 

Do ponto de vista de sua estruturação lógica, Marx começa com as determinações mais simples e 
imediatas do capital, pela superfície social do mundo caótico e desordenado das mercadorias que encobrem 
o chão da história. Os elementos estruturantes desse momento inicial são a mercadoria nas confi gurações de 
valor-de-uso e valor-de-troca, a formação da mercadoria e a lógica do dinheiro que se transforma em capital. 
Para Marx “O conteúdo objetivo daquela circulação – a valorização do valor – é a sua fi nalidade subjetiva, e é 
somente enquanto a apropriação crescente da riqueza abstrata é o único motivo de suas operações que ele fun-
ciona como capitalista ou capital personifi cado” (MARX, 2013, p. 229). No desenvolvimento de uma episte-
mologia dialética, Marx adentra fi losofi camente na interioridade desse mundo e reconstrói o universo invisível 
da produção do capital efetivada através da exploração do trabalho humano. Na medida em que avança a me-
canização do trabalho com a introdução da maquinaria pesada, o ser humano é relegado a uma massa sobrante 
e embrutecida. Da profundidade e interioridade da produção, Marx retorna à superfície da sociedade através 
da dialética da circulação das mercadorias. Nessa unidade, o sistema da unidade do capital é estruturado pela 
diferença das formas de capital industrial, capital dinheiro e capital comercial, estabelecidos na circularidade 
e intercircularidade onde todas essas modalidades passam pelas outras e são reciprocamente mediatizadas. O 
capital caracteriza a força dessa circularidade ao constituir uma totalidade dinâmica que tudo incorpora e tudo 
devora, especialmente manifestado na coisifi cação das relações sociais. Como totalidade do sistema capitalis-
ta, Marx formula a dialética da concorrência universal estabelecida entre a grande empresa capitalista global e 
as corporações particulares, cujo equilíbrio se dá na regulação dos preços. Como, na análise de Marx, o siste-
ma produtivo não se sustenta no círculo da geração do lucro médio desejado, o sistema capitalista encontra a 
solução na especulação fi nanceira do dinheiro que gera dinheiro e não retorna à produção. A lógica do dinheiro 
provoca a radical desumanização do ser humano e a dissolução da própria realidade.

Marx já expõe aspectos estruturantes do neoliberalismo atual. O principal deles é o sistema de mercan-
tilização universal do sistema de troca onde tudo é intercambiado por dinheiro. Para Harvey, “o valor social 
de todas as atividades, de todo esse trabalho, consolida o que o dinheiro representa. Valor é uma relação social 
estabelecida entre as atividades de trabalho de milhões de pessoas em todo o mundo” (HARVEY, 2016, p. 
36). Isso resulta na incondicionalidade do valor-de-troca e o dinheiro passa fi gurar como a referência absolu-
ta do valor. No neoliberalismo atual, o que não entra no círculo de compra e venda não tem nenhum valor e 
simplesmente não existe. A expressão imediata dessa racionalidade é a lógica empresarial unicamente focada 
na produção de resultados e no lucro. A totalidade do mundo é um sistema de empresas em vários níveis de 
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constituição, desde um pequeno empreendimento particular até as grandes corporações multinacionais, todas 
elas entrelaçadas pelo sistema universal de troca e pela concorrência. Para Marx, “A divisão manufatureira 
do trabalho supõe a autoridade incondicional do capitalista sobre homens que constituem meras engrenagens 
do mecanismo total que a ele pertence; a divisão social do trabalho confronta produtores autônomos de mer-
cadorias” (MARX, 2013, p. 430). A lógica empresarial resulta numa privatização universalizada na qual os 
Estados entram como empresas privatizadas, resultando no monopólio capitalista absoluto. O poder do capital 
privado dissolve as relações sociais mediatizadas exclusivamente pelo mecanismo da troca econômica, destrói 
os ecossistemas e a biodiversidade, transforma as religiões em empresas de dinheiro que expropriam os seus 
fi éis e imbeciliza as populações pelo poder da mídia. Nesse sistema, até escolas e universidades se transfor-
mam em empresas no interior das quais ações pedagógicas são substituídas por funções empresariais. É um 
sistema econômico constituído por uma massa de mercadorias, por uma avançada tecnologia, por um sistema 
produtivo dinâmico e por enormes somas de dinheiro nas mãos de poucos capitalistas.

Não pode ser esquecido o sujeito neoliberal. Numa primeira aproximação, exalta-se a fi gura do admi-
nistrador de empresas como um sujeito que atribui a si mesmo os próprios méritos com a exclusão dos que 
não são dessa condição. Esse sujeito é um empreendedor e inovador, permanentemente atento às tendências 
do mercado, modifi cando as suas ações de acordo com manifestações do mercado de negócios. Como exímio 
administrador de dinheiro, é adorador da lógica de mercado como único sistema econômico possível, e atri-
bui os seus lucros à sua capacidade de gerenciamento e à excelência do mercado. O sujeito neoliberal odeia 
o Estado, as políticas sociais e os trabalhadores. Para Marx, o sujeito neoliberal denuncia “todo e qualquer 
controle e regulação social consciente do processo social de produção como um ataque aos invioláveis direitos 
de propriedade, liberdade e à genialidade autodeterminante do capitalista individual” (MARX, 2013, p. 430). 
Atribui as crises à incapacidade do Estado em gerenciar a economia e aos recursos produzidos pelos empresá-
rios destinados aos “pobres vagabundos”. Para ele, a massa dos pobres são os causadores das crises. O grande 
mérito do sujeito neoliberal é o sucesso nos negócios.   

Diante desse quadro, quem é o sujeito e o sentido da pesquisa em Karl Marx? Numa primeira apro-
ximação, trata-se de um sujeito omnilateral estruturado por várias dimensões, como o corpo, a mente, a in-
teligência e o espírito, todas elas relacionadas a uma dimensão do mundo objetivo. O sujeito marxista é uma 
totalidade complexa autor-referencial aberta à complexidade do mundo como uma totalidade em interação. 
Trata-se de uma dupla complexidade e multidimensionalidade em interação na qual a subjetividade se efetiva 
na realidade histórica e a totalidade do real é interiorizada pelo conhecimento subjetivo e intersubjetivo. O 
sujeito marxista, nas trilhas hegelianas da Ciência da Lógica, não é individual, mas coletivo e intersubjetivo, 
pois os sujeitos individuais se interpenetram substancialmente em sólidas relações e formam uma comunidade 
de investigação. Para Marx, o corpo é diretamente relacionado à objetividade do mundo dos objetos; a mente 
é fundamento da memória histórica; a inteligência se realiza na compreensão fi losófi ca do mundo; e o espírito 
faz do homem um ser histórico em permanente transformação. 

A monumental obra o Capital é uma viva manifestação do sujeito Karl Marx, na condição de pes-
quisador. Descontruiu com uma visão racional penetrante a ideologia sustentadora dos interesses da classe 
burguesa capitalista de seu tempo. Esse grande sujeito pesquisador situa-se num contexto histórico universal 
determinado e investiga a totalidade do mundo com uma profundidade fi losófi ca e com um olhar interdiscipli-
nar multidimensional. O Capital é resultado de uma investigação da totalidade histórica do tempo de Marx, 
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dos primeiros passos da sociedade capitalista marcada pelo grande sistema de produção industrial, com um 
olhar interdisciplinar que reúne fi losofi a, economia, história, sociologia, ciências da natureza, geografi a e 
matemática, dentre outras. O Capital é uma das obras mais interdisciplinares de toda a modernidade e con-
temporaneidade, pelos múltiplos enfoques que a caracterizam metodicamente. A grande obra marxiana não é 
expressão de um momento estático, mas é resultado de uma interpretação dinâmica da realidade, ao estender 
as suas luzes para o mundo capitalista da atualidade, quando ela se torna mais atual que no tempo de sua 
publicação. É expressão racional de uma totalidade histórica em movimento, de modo que a obra permanece 
atual em nossos tempos.

Como resultado de uma vasta pesquisa, Marx teve em consideração vários horizontes e fontes de ra-
cionalidade. O primeiro deles é a Ciência da Lógica hegeliana, o grande referencial lógico de o Capital. É 
possível estabelecer um paralelo entre as duas obras, ao correlacionar o livro intitulado A produção do Capital
com a Doutrina do Ser; A Circulação do Capital com a Doutrina da Essência; e o livro intitulado O processo 
global de produção capitalista com a Doutrina do Conceito. Trata-se de uma exposição dialética rigorosa que 
inscreve a obra no contexto da tradição dialética constituída por Nicolau de Cusa, Espinosa, Fichte e Hegel. 
Outro referencial são as ciências e conhecimentos disponíveis no tempo de Marx, especialmente no campo 
das ciências econômicas, sociais e políticas, a partir das quais o pensador compõe uma síntese entre fi losofi a 
e economia. Para ser mais preciso, o fi lósofo conjuga a dialética hegeliana como base fi losófi ca universal, a 
economia política inglesa e o socialismo utópico em sua teoria. Outro horizonte, conforme exposto acima, é a 
totalidade histórica do século XIX, com o desenvolvimento de uma leitura da realidade na perspectiva dos im-
pactos do sistema econômico emergente na desumanização da sociedade. Neste sentido, um bom pesquisador, 
a exemplo de Karl Marx, deve reunir várias exigências epistemológicas e históricas, tais como a necessidade 
de descontruir as ideologias sustentadoras do sistema econômico capitalista e da elite burguesa. Outra exi-
gência é o conhecimento de uma grande obra fi losófi ca e uma tradição fi losófi ca, como a grande Ciência da 
Lógica hegeliana e a tradição dialética. Outra exigência é a capacidade de construção de uma epistemologia 
da interdisciplinaridade para interpretar o mundo como uma totalidade dinâmica e a sociedade humana na 
perspectiva da interculturalidade.

3 Considerações conclusivas/parciais

Fizemos uma primeira aproximação para interpretar o Capital como um referencial e uma metodologia 
de pesquisa para fi ns de enfrentamento do obscurantismo educacional da atualidade. É evidente que nessas 
poucas linhas não é possível traduzir o texto da obra numa teoria educacional. Talvez, a Pedagogia de Paulo 
Freire seja uma forma de tradução da fi losofi a marxiana numa Teoria Educacional. Marx nos fornece as pistas 
de enfrentamento do obscurantismo educacional ao evidenciarmos as características do sujeito neoliberal ra-
dicalmente confrontada pelo sujeito marxista omnilateral.

O obscurantismo educacional que vivenciamos na atualidade tem quase tudo a ver com os mecanis-
mos de exploração do sistema econômico capitalista, uma espécie de pandemônio descrito por Marx na tra-
jetória da obra em questão. Os governantes atuais, e com eles os representantes do grande capital nacional e 
internacional, perseguem a educação para rebaixar o povo a uma massa de idiotas e transformá-lo em força 
informe do capital. Para fazer um enfrentamento teórico da imbecilização e formar sujeitos de pesquisa, uma 
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leitura e releitura de o Capital é um caminho quase indispensável. Em outras palavras, se a razão básica do 
emburrecimento social e obscurantismo educacional é a lógica empresarial do lucro capitalista, o Capital é 
necessário para enfrentá-la e constituir sujeitos autônomos. 
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 1 Introdução

A Física é a ciência que se destina ao estudo da natureza e de seus fenômenos. Busca a compreensão 
científi ca dos comportamentos naturais e gerais do mundo que cercam as pessoas, por meio da investigação, 
da lógica, da refl exão crítica dos fenômenos naturais e tem a matemática como linguagem natural. 

Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (1999), o ensino de ciências deve responder às 
necessidades da vida contemporânea e proporcionar o desenvolvimento de conhecimentos que correspondam 
a uma cultura geral e a uma visão de mundo. Nesse sentido, Moraes (2008) considera que a contextualização 
indicada nas legislações vigentes pode proporcionar ao estudante da educação básica aprendizagens capazes 
de auxiliá-lo na compreensão do contexto vivenciado. 

No entanto, o que tem se percebido é um ensino focado na transmissão de conteúdos de forma ex-
positiva e centrado na fala do professor. Tais métodos são compreendidos como ultrapassados na direção do 
desenvolvimento de competências e habilidades necessárias no contexto atual. Para Moreira (2017, p. 2), 
atualmente “o ensino da Física estimula a aprendizagem mecânica de conteúdos desatualizados”.

Para suprir os problemas citados, na atualidade, diversas metodologias são apontadas como possíveis 
soluções para o atual método criticado. Entretanto, o fato é que muitos professores não se sentem preparados 
para utilizar novas metodologias, na maioria das vezes por insegurança em função de sua formação. Essa 
constatação evidencia que não faltam novas metodologias de ensino, mas sim, uma melhor preparação para 
que os professores possam desenvolver essas metodologias (BEZERRA et al., 2009). 

Entre essas diferentes estratégias metodológicas encontra-se a Teoria da Aprendizagem Signifi cativa 
(TAS), a qual considera que a bagagem que o estudante leva para a sala de aula serve como base para a cons-
trução do novo conhecimento, não podendo, por isso, ser ignorada, mas conhecida a fi m de que uma aprendi-
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zagem signifi cativa possa ocorrer. Ausubel (1973), autor dessa teoria, explica que a Aprendizagem Signifi ca-
tiva é o processo pelo qual o conhecimento prévio do educando interage, de forma signifi cativa, com o novo 
conhecimento que lhe é apresentado, provocando mudanças em sua estrutura cognitiva.

Outra metodologia, denominada Ciclo de Aprendizagem Experiencial (CAE), que é fundamentado na 
Teoria da Aprendizagem Experiencial, desenvolvida por David Kolb (1984), parte do princípio de que todo 
indivíduo pode aprender a partir do que já sabe - a experiência serve de base para o novo conhecimento e 
esse pode servir como experiência para o posterior. A aprendizagem, então, consiste em um ciclo, no qual se 
deve estimular, motivar o estabelecimento de sentido pelo aprendiz, de modo fundamentado na refl exão da 
vivência.

 Nesse sentido, este trabalho busca relacionar os pressupostos da TAS, de Ausubel, e as etapas do Ciclo 
de Aprendizagem Experiencial, de Kolb, fornecendo assim uma proposta que contribua para que ocorra uma 
aprendizagem signifi cativa.

2 Desenvolvimento

Pode-se resumir as duas teorias, Teoria da Aprendizagem Experiencial e TAS, respectivamente, nos 
seguintes princípios: para ocorrer de fato uma aprendizagem, esta deve estar relacionada às experiências vi-
venciadas pelo indivíduo e partir dos conhecimentos que ele já possui na sua estrutura cognitiva. As teorias 
pressupõem que não é possível ocorrer uma aprendizagem concreta sem que algumas condições mínimas se-
jam respeitadas e que a aprendizagem consiste em um processo. Portanto, as etapas do Ciclo de Aprendizagem 
Experiencial serão descritas e aproximadas de alguns pressupostos da TAS.

Na etapa da Experiência Concreta (EC), a aprendizagem origina-se da experimentação, isto é, o co-
nhecimento é adquirido pelas sensações que a vivência fornece para o estudante. A interação, por si só, sem 
necessariamente promover uma refl exão sobre, provê elementos que são compreendidos sem demandar uma 
ação do indivíduo. Também de acordo com a teoria, essa experiência tanto pode já ter sido vivenciada como 
pode ser viabilizada pelo professor. Tais conceitos corroboram a concepção da TAS quanto à necessidade de 
identifi car os chamados “conceitos subsunçores”, defi nidos como um conjunto de elementos presentes na 
estrutura cognitiva que podem ser utilizados como base para a construção de um novo conhecimento. Desse 
modo, tais conceitos remetem à vivência de cada pessoa. 

Todavia, quando os conceitos presentes na estrutura cognitiva não são sufi cientes para ancorar o novo 
conhecimento, é preciso ampliá-los com o auxílio de um organizador prévio que funcionará como ponte para 
que o novo conhecimento se ligue aos já existentes. É nesse momento em que o estudante entende a necessi-
dade de aprender determinado conceito, pois relacioná-lo com sua realidade pode lhe servir de motivação, que 
consiste em uma das condições necessárias para que os objetivos da aprendizagem sejam atingidos.

Durante a Observação Refl exiva (OR), o objetivo é a observação, que compreende a refl exão sobre os 
acontecimentos da etapa anterior, ou seja, a refl exão sobre as experiências vivenciadas começa a produzir sig-
nifi cados. O mesmo pode ocorrer na TAS, uma vez que essa teoria considera que o processo de ensino parte do 
que já foi vivenciado para construir o conhecimento, tendo como base os conceitos subsunçores. Nesse ponto, 
como o conteúdo passa a ser ensinado levando em conta a vivência, cabe ao professor organizar o material de 
acordo com o que foi evidenciado na etapa anterior. Conforme Ausubel, esse material precisar ser potencial-
mente signifi cativo, ou seja, sua importância precisa estar clara para que a aprendizagem ocorra. mente signifi cativo, ou seja, sua importância precisa estar clara para que a aprendizagem ocorra. 
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No Ciclo da Aprendizagem Experiencial, esse momento permite que o conteúdo seja desenvolvido, 
de forma gradativa, a partir dos elementos destacados anteriormente. É nessa etapa que um tema se desdobra 
em conceitos, fornecendo conhecimentos que possam ser utilizados na resolução de problemas reais e favore-
cendo a promoção da diferenciação progressiva, em que os conceitos mais amplos e gerais desdobram-se em 
conceitos específi cos e nas suas aplicações. 

A Conceituação Abstrata (CA) é a etapa em que o conhecimento ocorre por meio do pensamento, com 
o uso de ferramentas como a lógica e a formulação de ideias. Para o Ciclo da Aprendizagem Experiencial, ela 
corresponde à diferenciação e à aplicabilidade, ou seja, o aprendizado da etapa anterior deve se desdobrar na 
utilização desses conhecimentos, para que problemas reais possam ser resolvidos diante de situações seme-
lhantes às vivenciadas quando foram aprendidos. Portanto, é evidente a conexão da CA com o conceito de 
reconciliação integrativa, que, na TAS, consiste na relação entre ideias que demonstram similaridades e dife-
renças entre conceitos, reorganizando os que se encontram presentes na estrutura cognitiva. A reconciliação 
integrativa é um estágio posterior à diferenciação progressiva, assim como se utiliza a lógica após a refl exão 
sobre acontecimentos.

Na Experimentação Ativa (EA), o conhecimento adquirido torna-se signifi cativo ao ser colocado em 
prática, uma vez que, nesse estágio, a aprendizagem consiste em “fazer algo”, isto é, deve-se desenvolver 
o que foi aprendido em novas situações, diferentes das já experimentadas ao longo do processo. De acordo 
com a TAS, verifi car se a aprendizagem que ocorreu foi realmente signifi cativa ou não é uma tarefa difícil 
e que demanda tempo, no entanto é possível evidenciar indícios da sua efetivação. Nesse caso, a evidência 
manifesta-se no momento em que a aprendizagem se torna ampla e generalizada a ponto de ser empregada em 
situações novas. Para isso, o professor pode auxiliar os estudantes a estabelecerem a relação por conta própria, 
sem fornecer as respostas dos problemas que possam surgir. 

Para o Ciclo de Aprendizagem Experiencial, a aplicação desses conhecimentos permite que uma nova 
experiência seja vivida e sirva como referência para que o ciclo se repita novamente. Dessa forma, o ciclo é 
completado quando já fornecem subsídios para que se renove e um novo conhecimento possa ser estabelecido 
a partir do atual. Assim, corrobora a aprendizagem signifi cativa, na medida em que toda aprendizagem ad-
quirida torna-se um novo subsunçor na estrutura cognitiva do indivíduo, indicando que o novo conhecimento 
pode ancorar um futuro conceito a ser aprendido.

3 Considerações  parciais

A Física dentro do contexto da educação básica ainda permanece sendo ensinada de forma tradicio-
nal, contudo, atualmente, diversas teorias de aprendizagem auxiliam no processo que visa romper com essa 
forma exclusiva de ensino. Ao aprofundar os estudos na Teoria da Aprendizagem Signifi cativa e no Ciclo de 
Aprendizagem Experiencial, percebe-se que há relações entre as concepções de aprendizagem estabelecidas 
por cada autor. Com o objetivo de proporcionar uma aprendizagem que gere signifi cado para os educandos, as 
teorias podem se complementar de forma com que o Ciclo de Aprendizagem Experiencial possa servir como 
referencial metodológico para o desenvolvimento de produtos educacionais, podendo gerar uma aprendiza-
gem signifi cativa que, conforme Ausubel, poderá ser expandida para novos contextos.  Cabe pontuar que o 
atual estudo atingiu o objetivo de realizar uma aproximação entre as duas teorias, entretanto, para uma melhor 
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compreensão, sugere-se uma leitura mais aprofundada sobre a TAS e o Ciclo de Aprendizagem Experiencial.
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 1 Introdução

Esta temática de estudo nasce de uma limitação encontrada na dissertação de mestrado em educação 
de Batistela (2015), cujo referencial teórico fundamental foi Juan Ignácio Pozo, mais especifi camente sua 
obra “Aprendizes e Mestres, a Nova Cultura da Aprendizagem”. Assim, dá-se continuidade no doutorado em 
educação, na linha Processos Educativos e Linguagem, do Programa de Pós-Graduação em Educação da UPF 
e encontra-se na fase da elaboração da metodologia para a pesquisa de campo piloto.  

Frente às categorias de análise da dissertação, destacou-se a motivação especialmente no que se 
refere  consciência e ao controle dos próprios processos. Assim, a tese vai analisar como se constituem os 
componentes de ação, planejamento, regulagem e avaliação, num processo de metacognição procedimental, 
em alunos do ensino fundamental na utilização da robótica. 

2 Desenvolvimento

Esta investigação qualitativa é composta por procedimentos bibliográfi cos e estrutura-se em formato 
de artigos. Portanto, cada objetivo específi co dá origem  a um artigo. Atualmente, encontra-se na elaboração 
da metodologia da pesquisa. A pesquisa se estrutura de acordo com os seguintes objetivos: I) Analisar as con-
tribuições do mapeamento de teses para que a pesquisa de doutorado continue sua caminhada seguramente. II) 
Identifi car os principais componentes de ação e suas implicações, num contexto de controle sobre os próprios 
processos de aprendizagem, fundamentado por Juan Ignacio Pozo, para encaminhar um aprendiz a planejar 
melhor suas atividades ou seu estudo, por meio do conhecimento metacognitivo procedimental. III) Relacio-
nar o conhecimento acerca da robótica num universo educativo de pensamento computacional e do processo 
metacognitivo procedimental. IV) Explorar, metodologicamente, a aplicação de estratégias de aprendizagem 
por meio dos componentes de ação, num processo metacognitivo procedimental e pensamento computacional.

Tratando-se de fundamentação, utilizou-se especialmente Marilia Costa Morosini, Graciela Messina, 
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Norma Sandra de Almeida Ferreira, Sergio Vasconcelos Luna para a busca pelo estado do conhecimento; Juan 
Ignácio Pozo Municio para tratar sobre a Metacognição Procedimental; Jeannette Wing, Mitchel Resnick, 
Seymour Papert para tratar do Pensamento Computacional, da Programação e da Robótica e;  Juan Ignácio 
Pozo Municio, Maria Cecília de Souza Minayo e Zaia Brandão para embasar a metodologia da pesquisa.

Em Municio (2014), estar informado e conectado a um excesso de informações não assegura estar 
mais dotado de conhecimento. Assim, interpretar as informações e transformá-las em conhecimento pode ser 
um problema a ser resolvido! Nesse sentido, se faz necessário ‘saber como’ utilizar os próprios conhecimentos 
de forma mais adequada para cada situação, portanto, trata-se de um conhecimento de caráter procedimental. 
Para tanto, existem os componentes de ação, planejamento, regulagem e avaliação, que por intermédio da 
gestão metacognitiva, favorecem o uso de estratégias e permitem o gerenciamento do próprio conhecimento, 
organizando, interpretando e avaliando as possibilidades de aplicá-lo à novas situações.

Papert (1980), a partir da teoria da computação, das refl exões sobre como as crianças pensam e 
aprendem e como os computadores poderiam pensar, propõe que nesse processo de pensar com a máquina e 
pensar sobre o próprio pensar, se utilize de computadores. Para tanto, apresenta as expressões ‘knowing-that’ 
e ‘knowing-how’ como duas maneiras de saber, que signifi cam ‘saber que’ versus ‘saber como’. Papert (1985) 
destaca o pensamento de procedimentos como uma ferramenta intelectual poderosa para ‘pensar como um 
computador’, o que se aproxima de uma gestão metacognitiva procedimental.

3 Considerações conclusivas/parciais

Ter controle sobre os próprios processos de aprendizagem é ter domínio sobre as estratégias de apren-
dizagem. Estas são identifi cadas pelo uso dos componentes planejamento, regulagem e avaliação. Acredita-se 
que atividades que desenvolvam  o pensamento computacional, podem melhorar a gestão metacognitiva pro-
cedimental.
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1 Introdução

Este texto possui como objetivo investigar e compreender a importância da participação da criança 
como protagonista no cotidiano da educação infantil. O trabalho está associado ao eixo 02, Processos educati-
vos e linguagem que estabelece uma relação com o compromisso da garantia do direito a criança que precisa 
ser afi rmado com a sua participação nos espaços da educação infantil. 

A metodologia utilizada consistiu em uma abordagem qualitativa, por meio da pesquisa documental 
que foi realizada a partir de estudos dos documentos normativos que fundamentam a temática, tais como as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2009),  Base Nacional Comum Curricular (2017).  
Também, foram consultados alguns referenciais teóricos de autores que escrevem sobre criança protagonista 
no cotidiano da educação infantil, tais como Carvalho e Fochi (2017), que têm evidenciado as potencialidades 
das crianças pequenas em ambientes de educação infantil, defendendo o direito de serem escutadas, de par-
ticiparem como protagonistas ativas de seu próprio crescimento, capazes de se envolverem  ativamente nos 
seus processos de aprendizagem.

2 Desenvolvimento

A educação infantil é a primeira etapa da educação básica e se constituiu a partir da Constituição Fede-
ral (1988) como dever do Estado e direito de todas as crianças desde o seu nascimento. Foi normatizada pela 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº. 9394/96. Neste sentido  o compromisso da garantia 
do direito à criança precisa ser afi rmado, assegurado e concretizado nas instituições de educação infantil.

Na perspectiva que a educação infantil é a base sólida para o desenvolvimento cognitivo, intelectual e 
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social do ser humano surge a necessidade de uma educação de qualidade, que seja realizada de maneira clara 
e objetiva com intencionalidade no fazer pedagógico. 

As  Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil defi nem “a criança como um sujeito históri-
co e de direitos, que interage, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questio-
na e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura” (DCNEI — Resolução CNE/CEB 
nº. 05/09, artigo 4). Caracteriza-se por ser ofertada em tempo integral ou parcial, tendo parte de sua oferta, a 
creche, para crianças de 0 a 3 anos, com matrícula optativa, e parte na pré-escola, crianças de 4 e 5 anos, com 
a obrigatoriedade de matrícula a partir da Emenda Constitucional nº. 59/2009. 

Visto que a nova concepção sobre como as crianças constroem e apropriam-se de conhecimentos, antes 
mesmo de falar, buscam se comunicar e se expressar de diferentes formas, em diferentes linguagens, a partir 
de suas ações: trocando olhares, ouvindo histórias, brincando, chorando e manipulando objetos. Neste sentido 
faz-se necessário um resgate da cultura infantil para que no cotidiano das instituições tenham espaços onde as 
crianças possam ser elas mesmas, pensar numa educação voltada para a criança que respeite o direito de viver 
sua infância plenamente. 

Sob o ponto de vista “o ensino de conhecimentos sistematizados e tradicionalmente vinculados à ló-
gica escolar não dá conta do universo complexo dos mundos da infância” (Brasil,2009. p.48). Logo, com 
base nas orientações presentes nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil em seu Artigo 9º, 
é preciso que as instituições de educação infantil desenvolvam práticas pedagógicas de acordo como eixos 
norteadores as interações e as brincadeiras, o que possibilita aprendizagens, desenvolvimento, socialização e 
experiências nas quais as crianças podem construir e apropriar-se de conhecimentos por meio de suas ações e 
interações com seus pares e com os adultos. 

Para os autores  Carvalho e Fochi (2017) é possível perceber interrupções e reformulações nas diversas 
formas de viver a infância, promovendo a construção de uma pedagogia do cotidiano que acolha as crianças 
com suas especifi cidades, com espaços de   participação, uso da linguagem, interações sociais e aprendizagens 
que as mesmas constroem através de experiências. [...] ações pedagógicas que propiciem às crianças assumi-
rem o papel de protagonistas na construção dos conhecimentos[...]”. (CARVALHO E FOCHI, 2017. p.29)

Dessa forma é preciso refl etir no sentido de modifi car práticas repetitivas, ainda conteudistas e cole-
tivas. Entretanto requer pensar em um modo do fazer pedagógico considerando a participação da criança, as 
diferentes culturas, as relações e interações nos processos educacionais, articulado com aprendizagens desa-
fi adoras planejadas na dinâmica dos tempos, espaços e materiais, que não ignore os direitos da criança.

Tendo em vista os eixos estruturantes das práticas pedagógicas e as competências gerais da Educação 
Básica propostas pela Base Nacional Comum Curricular, seis direitos de aprendizagem asseguram na Edu-
cação Infantil as condições para que as crianças “aprendam em situações nas quais possam desempenhar um 
papel ativo em ambientes que as convidem a vivenciar desafi os e a sentirem-se provocadas a resolvê-los, nas 
quais possam construir signifi cados sobre si, os outros e o mundo social e natural”. (BNCC, 2017. p.37)

 Portanto, as conquistas asseguram a criança como fi gura social de direitos, participar nos processos 
relacionados a sua aprendizagem, seu crescimento, suas experiências têm que estar presente na intencionali-
dade dos planejamentos pedagógicos onde a organização dos contextos para o desenvolvimento da criança, 
contemplem as mais diferentes linguagens. A Base Nacional Comum Curricular reforça a visão da criança 
como protagonista das ações educativas das instituições de Educação Infantil, participar tanto no planejamen-
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to como na realização das atividades recorrentes da vida cotidiana desenvolvendo linguagens e elaborando 
conhecimentos. 

“Participar ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do planejamento da gestão da escola e 
das atividades propostas pelo educador quanto da realização das atividades da vida cotidiana, tais 
como a escolha das brincadeiras, dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo diferentes lingua-
gens e elaborando conhecimentos, decidindo e se posicionando. (BNCC, p.38)

Essa concepção de criança como ser que participa, observa, questiona, levanta hipóteses, conclui, as-
simila, constrói conhecimentos, se apropria do conhecimento sistematizado por meio da ação nas interações 
com o mundo, impõe a necessidade de incutir a intencionalidade educativa às práticas pedagógicas da Educa-
ção Infantil, tanto na creche quanto na pré-escola.

3 Considerações parciais

Assim sendo se o desenvolvimento da criança é a fi nalidade da educação, é de suma importância que 
os professores proporcionem no ambiente pedagógico a participação da criança no cotidiano infantil, com in-
tencionalidade e sabedoria para desenvolver uma pedagogia que acredita na criança com direitos. Conforme a 
BNCC: “Parte do trabalho do educador é refl etir, selecionar, organizar, planejar, mediar e monitorar o conjunto 
das práticas e interações, garantindo a pluralidade de situações que promovam o desenvolvimento pleno das 
crianças”. (BNCC, 2007. p.39)

Diante do exposto acredita-se em uma prática signifi cativa que respeite a participação da criança nos 
cotidianos das instituições de educação infantil, compreendendo que para a criança se tornar protagonista do 
seu desenvolvimento e conhecimento é preciso estar em um ambiente social, interagindo com outras crianças 
e adultos, com espaço que possibilite a participação, consolidando experiências vividas que lhe propicie co-
nhecer a si, ao outro e o mundo, nesse sentido a responsabilidade de conduzir uma ação pedagógica envolve 
um compromisso com a aprendizagem e o desenvolvimento da criança no cotidiano da educação infantil.
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 1 Introdução

O presente estudo retoma a pesquisa que compôs a dissertação de mestrado e discutiu a Filosofi a no 
Ensino Médio, com dois enfoques: a) a orientação interdisciplinar pelas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio de 1998; b) a obrigatoriedade do ensino disciplinar com a Lei 11.684/08, incluindo al-
gumas incursões sobre a Base Nacional Comum Curricular, em fase de elaboração na época. Tendo em vista 
o interesse em participar do processo de seleção ao curso doutorado na UPF no próximo ano, esse ensaio 
apresenta a proposta inicial do projeto de tese em construção que pretende dar continuidade ao estudo. Em 
virtude da alteração na política educacional, o tema concentra-se na formação docente, em diálogo com o 
indicativo interdisciplinar atribuído à Filosofi a no contexto das humanidades. A pesquisa caracteriza-se como 
bibliográfi ca e documental, de cunho analítico e hermenêutico, e apresenta dois núcleos. O primeiro resgata 
o conceito de interdisciplinaridade que orientou a inserção da Filosofi a nos currículos do Ensino Médio e foi 
tratado na dissertação de mestrado. O segundo núcleo adiciona a essa discussão os conceitos de formação de 
“cidadãos do mundo” e “pedagogia socrática”, em Nussbaum (2015) e skholé, escola como tempo livre, em 
Masschelein e Simons (2018).

Considerando que a III Meduc da Universidade de Passo Fundo se constitui como espaço de apre-
sentação das pesquisas de mestrado e doutorado, de diálogo e acolhida de sugestões para a continuidade dos 
trabalhos em curso, com esse estudo objetivamos buscar contribuições à delimitação do tema do projeto de 
tese para seleção de doutorado. O problema dessa pesquisa concentra-se na seguinte pergunta: como o viés 
interdisciplinar da Filosofi a, em conjunto com os demais campos cognitivos das humanidades, pode contribuir 
na formação de docentes que se engajem na educação para além das diretrizes que instrumentalizam a escola? 
Esse ensaio se constitui como primeira tentativa de dar contornos à construção do projeto de tese e por isso as 
conclusões são parciais, direcionadas por hipóteses que discutem algumas contradições do projeto de instru-
mentalização da escola. 

2 Desenvolvimento
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O nosso posicionamento é de defesa da escola como lugar de cultura do conhecimento e da formação 
humana, em oposição e crítica à instrumentalização da educação que visa formar “máquinas lucrativas” ao 
sistema neoliberal. Por compactuar com a postura de Nussbaum (2015, p. 27), de que “educação é para gen-
te”, defendemos a tese de que a formação docente antecede as ações educativas desenvolvidas nas escolas, 
não somente como conteúdos a serem aprendidos e depois ensinados enquanto currículos, mas como valores 
de construção do eu docente. Os conhecimentos das humanidades ampliam a compreensão do mundo e são 
coadjuvantes em metodologias argumentativas e de aborgagens críticas e contextualizadas, motivando atitu-
des de solidariedade e empatia, necessárias à democracia.

2.1 Filosofi a e interdisciplinaridade: tópicos da dissertação do mestrado em educação

O período de conclusão da dissertação de mestrado, no fi nal do ano de 2016, cursado na Universidade 
de Passo Fundo/RS, sob a orientação do Dr. Altair Alberto Fávero, foi marcado por uma situação peculiar 
porque a pesquisa sobre currículo de fi losofi a no Ensino Médio, que constituiu o tema de nossa pesquisa, en-
fraqueceu-se pela Medida Provisória 746/16 (BRASIL, 2016). Esta medida provisória iniciou o processo de 
reforma do Ensino Médio e de retirada da Filosofi a como disciplina obrigatória do currículo escolar, sendo 
decretada pela Lei 13.415/17 (BRASIL, 2017) que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
9.394/96. Essa norma reforçou o caráter instrumental da Educação Básica e priorizou as ciências exatas e as 
línguas portuguesa e inglesa nos currículos escolares. A conotação utilitarista da legislação vigente colocou 
as humanidades em segundo plano, desconsiderando o seu potencial teórico e metodológico que também são 
importantes na educação técnica e profi ssional.

A organização curricular da Filosofi a no Ensino Médio no período pós-LDB 9.394/96 constituiu o 
tema central da dissertação do mestrado em educação. O estudo foi motivado pelas inquietações provenientes 
do estágio supervisionado no curso de licenciatura em Filosofi a (UPF/2012) e das intervenções do PIBID, em 
2013.  Tendo em vista que eram embrionárias as experiências fi losófi cas no Ensino Médio, em virtude das 
descontinuidades nos períodos anteriores, a dissertação resgatou os referenciais designados à organização cur-
ricular desde a Lei de Diretrizes e Bases 9.394/96, com o objetivo de analisar os avanços da mobilização em 
defesa da Filosofi a que resultou em conquistas na LDB e na Lei 11.684/08 e os desafi os que se apresentavam 
à estruturação do ensino de Filosofi a com qualidade. O enfoque interpretativo, de cunho hermenêutico da lite-
ratura produzida sobre a temática, associada à análise documental, fundamentaram as refl exões e constituíram 
a investigação realizada. Como resultado da pesquisa constatou-se que o retorno da Filosofi a signifi cou avan-
ços, tais como a contribuição dos conhecimentos específi cos à formação intelectual e cidadã dos/as estudantes, 
a revitalização dos cursos de licenciatura e a criação de espaços de trabalho para os egressos em Filosofi a. 
Contudo, por não haver materialidade da presença da Filosofi a como disciplina escolar, uma cultura fi losófi ca 
consolidada na Educação Básica, isso fez com que as políticas para o ensino de Filosofi a se tornassem gené-
ricas, parciais e insufi cientes para afi rmar um programa nacional. Com o propósito de visualizar uma ideia de 
currículo para a Filosofi a no Ensino Médio, a dissertação fez breves incursões sobre a Base Nacional Comum 
Curricular que se encontrava em processo de elaboração. 

A interdisciplinaridade foi afi rmada nas Diretrizes Curriculares Nacionais de 1998 que colocaram a 
Filosofi a no centro dessa orientação, com base nos eixos da ética, da política e da estética. Ainda que o texto 
bem fundamentado do documento tenha representado grande avanço na inserção da Filosofi a na Educação bem fundamentado do documento tenha representado grande avanço na inserção da Filosofi a na Educação 
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Básica, a lei não assegurou que tais indicativos fossem aplicados nas escolas em consequência da não conso-
lidação da cultura fi losófi ca na Educação Básica, a começar pelo fato de que essa defi ciência encontra-se na 
formação docente e nem todos os educandários contam com docentes licenciados/as em Filosofi a. Isso fez 
com que os arranjos interdisciplinares se tornassem arbitrários e sem consistência. Concluiu-se, à época, que a 
ênfase no fazer fi losófi co e o enfraquecimento do estudo dos textos clássicos, pelo receio de doutrinação, por 
vezes, instituiu barreira de acesso à Filosofi a erudita no Ensino Médio e ao planejamento de atividades inter e 
disciplinares, com base nos conhecimentos fi losófi cos.

2.2 O enfoque fi losófi co à formação docente em humanidades: projeção de continuidade

Considerando a mudança na política educacional, a continuidade do estudo da dissertação de mestra-
do, na proposta de projeto de tese de doutorado, se propõe a analisar o indicativo da contribuição da Filosofi a 
na organização das atividades interdisciplinares, ampliando para outros campos das humanidades e concen-
trando-se na formação docente, a base do trabalho realizado em sala de aula. A proposta do projeto de tese 
focaliza a defesa da formação fi losófi ca em todas as licenciaturas como forma de subsidiar o professorado na 
nova orientação para o ensino de Filosofi a, prevista na Lei 13.415/17, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional 9.394/96 e orienta a inserção dos conhecimentos fi losófi cos nos conteúdos das disciplinas 
e nas atividades interdisciplinares.  

Observa-se que a interdisciplinaridade atribuída à Filosofi a, que pretendemos abordar no âmbito da 
formação docente, possui aproximações com os conceitos de skholé ou escola como tempo livre, apresentados 
por Masschelein e Simons (2018)  e a ideia de formação de cidadãos e cidadãs do mundo e pedagogia socrá-
tica, designada por Nussbaum (2015). A nosso ver, esses conceitos associam-se à Filosofi a e às humanidades 
porque concebem a educação escolar como um campo de possibilidades, abertura para o novo e renovação do 
mundo.

O conceito de skholé, trazido por Masschelein e Simons (2018), remonta à experiência grega de escola 
como tempo livre e convida a pensar sobre o que a escola tem de público e de comum que a torna uma potência 
para renovar e recriar o mundo. A proposta dos autores difere das pedagogias não diretivas, centradas no lúdi-
co e nos interesses da criança. Trata-se de uma escola comprometida com a formação das novas gerações, que 
vê a educação como trabalho sério, mas que se torna democrática na medida em que liberta das expectativas 
da família e da sociedade e abre um mundo de possibilidades pela relação com o conhecimento.

Martha Nussbaum (2015) defende currículos fundamentados nas humanidades como  condição de uma 
educação para a democracia, em contraponto ao viés lucrativo que preconiza o que supostamente é útil e váli-
do para direcionar as políticas educacionais. Em um momento em se questiona qual é o signifi cado da escola, 
as noções de formar cidadãos e cidadãs do mundo e a pedagogia socrática se apresentam como princípios 
consistentes e vinculados à interdisciplinaridade. Nas palavras da fi lósofa, os problemas que precisamos re-
solver, de ordem política, econômica, ambiental, religiosa, de gênero, raça e tantos outros têm alcance global. 
A cidadania responsável exige a capacidade de analisar essas questões de modo contextualizado e vivenciar 
valores como a solidariedade e a empatia. Nussbaum acrescenta que o pensamento socrático é importante à 
democracia porque desenvolve a argumentação, inspira a pesquisa e o raciocínio ativo e se apresenta como 
reação ao ensino passivo.
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3 Considerações conclusivas/parciais

O presente estudo compreende a primeira ideia de sistematização da proposta do projeto de tese que 
está sendo elaborada. Nessa perspectiva, as considerações são parciais e sustentadas ainda por hipóteses. O 
propósito de instrumentalizar a escola evidencia muitas contradições. A primeira se refere ao fato de que a 
educação deve ser pensada para pessoas, o que sustenta a tese de ser fortalecida pelas humanidades, conheci-
mento amplo de mundo e baseada nos princípios da ética, da política e da estética, conforme orientação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais. A segunda contradição diz respeito ao ensino baseado em competências, 
à formação técnica para o mundo do trabalho incerto, mutante e com alto índice de desemprego, sem pon-
derar a necessidade de habilidades como o criatividade e o ajustamento permanentes, de formação ampla, 
abrangente e contextualizada. A terceira contradição consiste na ênfase ao empreendedorismo, reivindicada 
para quem quiser se manter produtivo/a e que acirra a competição, a meritocracia e as desigualdades sociais, 
sentido oposto à ideia de democracia e renovação do mundo. Por fi m, um quarto ponto, sem a intenção de 
esgotar o assunto, sucede que as técnicas aprendidas na atualidade tendem a se tornar inócuas em pouco tem-
po. Observa-se que mesmo diante do ideal de instrumentalização da escola, as habilidades sociais, o espírito 
investigativo e a capacidade de analisar contextos são essenciais à formação escolar e esses conhecimentos 
são específi cos das humanidades.
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 1 Introdução

  A retórica de que sob uma perspectiva do gerencialismo empresarial a escola poderia gerar resultados 
melhores do que sob a lógica de uma educação pública tem ganhado muita força nas últimas décadas. Tello 
(2013) considera que a década de 1990 representa o marco inicial dessa tendência mundial, emanada do docu-
mento de Jomtien (Tailânda), quando se cristaliza uma série de transformações, através das quais têm origem 
profundas mudanças nas esferas políticas, econômicas e sociais nos países e região. Essas transformações 
provocaram impactos, transformaram e redesenharam a esfera educativa principalmente por meio das refor-
mas e pós-reformas nos sistemas educacionais, estreitamente vinculadas aos processos de reestruturação das 
economias nacionais e da associação da escola pública a uma estrutura empresarial, passível à intervenção e 
gerenciamento direto da iniciativa privada. 
  Este movimento é chamado por Tello (2013) de neoliberalismo pedagógico e confi gura-se num pro-
cesso que, além de favorecer a perpetração do setor privado sobre o público, pode acarretar a perda de sentido 
e de identidade da escola como um bem público e da própria democracia educacional sob o ponto de vista da 
escola enquanto entidade constituída por um colegiado representativo. Diante das variadas formas de o neoli-
beralismo pedagógico atuar sobre a escola pública, Akkari (2011) e Laval (2004) apontam que um facilitador 
deste processo é a descentralização dos sistemas educacionais. A descentralização, no entanto, não é sufi ciente 
para adesão à lógica do mercado, já que depende do que se quer com ela e das regras estabelecidas para as 
instituições de ensino quanto à captação de alunos, seleção de professores, defi nição de programas e diploma-
ção. Conforme Laval (2004), as possibilidades de se pensar a descentralização são múltiplas, “desde as mais 
democráticas até as mais comerciais” (LAVAL, 2004, p. 157). Todavia, o discurso se efetivou mais pela via da 
estruturação de um mercado educacional, do que pela democracia. A concorrência, efi cácia, redução de custos, 
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parceira escola-empresa, fl exibilização, agilidade e capacidade de adaptação, dominaram as narrativas e as 
ações.
  Dessa forma, desenvolvemos neste estudo uma abordagem acerca dos impactos que essa relação entre 
o público e o privado na educação básica podem acarretar sobre a perspectiva de uma escola enquanto bem 
público, de acesso aberto e democrático a todos. Além disso, apontaremos que alguns efeitos dessas parcerias 
contrariam a retórica de que sob uma perspectiva empresarial a escola poderia gerar resultados melhores do 
que sob a lógica da educação pública. O estudo caracteriza-se como qualitativo, valendo-se de dados biblio-
gráfi cos e ancorado no método dedutivo-analítico. Tem amparo teórico, sobretudo, em Laval (2004), Dardot e 
Laval (2016), Abrams (2016) Akkari (2011) e Tello (2013). Ao fi nal, tentaremos mostrar como esse discurso 
em favor do gerencialismo empresarial gira mais em torno de justifi car a presença do setor privado na educa-
ção pública, do que propriamente ser a alternativa para uma educação de melhor qualidade.0

2 Desenvolvimento

O discurso liberal presente no campo da educação carrega em si um princípio contraditório. Ao mes-
mo tempo em que defende a escola como laica, universal, sendo esse o caminho para o progresso individual, 
social e econômico, também carrega aspectos doutrinários do capitalismo, como a livre concorrência, o lucro 
e mecanismos de seleção e exclusão. Parece-nos intencional que os primeiros princípios, geralmente, são utili-
zados como argumentos para criar espaços onde o mercado possa atuar e legitimar a sua vocação, representada 
por essas segundas características.  É justamente desta vertente contraditória que nasce uma das inquietações 
mais presentes no contexto da escola pública contemporânea. Para Akkari (2011), a educação pública se en-
contra na interseção de dois direitos legítimos, mas não necessariamente conciliáveis. O primeiro diz respeito 
ao direito de toda sociedade democrática de prover às futuras gerações conhecimentos e valores comuns. O 
segundo reporta-se ao direito das famílias decidirem sob quais infl uências seus fi lhos serão expostos. Como 
consequência dessa incompatibilidade, abre-se espaço para uma nova realidade, a qual permite a inserção dos 
ideários do neoliberalismo pedagógico, entre eles a descentralização dos sistemas educacionais como aporte 
para o gerencialismo empresarial.
 Akkari (2011, p.41) considera cinco fatores como principais argumentos que explicariam o entusiasmo 
pela descentralização da educação: i) a perda de credibilidade do planejamento das políticas públicas; ii) a 
crise fi scal, que se manifesta na queda e na instabilidade dos recursos do Estado central, exigindo a constante 
busca de redução de custos e de parcerias; iii) maior atenção à obrigação de resultados e à prestação de contas 
(accountability); iv) o desenvolvimento das políticas neoliberais e a redução do papel do Estado, que deve se 
concentrar, em grande medida, sobre suas funções reguladoras, tais como a segurança e a justiça; v) a emer-
gência de governos mais democráticos nos países em desenvolvimento, considerando as necessidades das 
populações locais, e a ascensão da sociedade civil. 

Concordamos com Laval (2004) que é em nome da concorrência, do papel do consumidor, a livre es-
colha da escola, da efi cácia, da redução dos custos, da colaboração escola-empresa, que a descentralização é, 
na maior parte do tempo, exaltada. Essa constatação de Laval (2004) também é expressa por Abrams (2016) 
quando destaca a experiência americana e por Bunar (2012) ao abordar em seus estudos o sistema educacio-
nal da Suécia, outro país que apostou muito em um modelo descentralizado e em parcerias público-privadas. 
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Todavia, embora os aparentes resultados positivos nas avaliações e rankings nacionais e das enfáticas defesas 
desses sistemas como modelos modernos e mais efi cazes, há elementos negativos a serem considerados, ra-
tifi cados tanto por Laval (2016) quanto por Abrams (2016) e Bunar (2012). De acordo os autores, o estresse 
ligado à escolha da escola pela família, o tempo excessivo dedicado ao marketing e a infl ação de notas, como 
forma de melhorar a posição de uma escola no mercado resultaram em signifi cativos indicadores de aumento 
de mecanismos socialmente injustos e segregadores do sistema educacional, que em sua construção sócio-
-histórica deveria conceber uma educação pautada pelo princípio do bem comum (DARDOT; LAVAL, 2017).

Os estudos de Laval (2004), Abrams (2016) e de Bunar (2012) nos permitem a constatação de que a 
descentralização e, por sua consequência, a gestão da escola tal qual a de uma empresa, não garantem qua-
lidade de educação. Além disso, a livre escolha “oferecida” aos pais, ao invés de legitimar um sistema de-
mocrático, é um instrumento potencializador de uma segregação de classe e de raça. Nesse mesmo sentido, 
Akkari (2011) constata que a descentralização tem aberto espaço para o setor privado reforçar sua presença na 
educação básica e, a partir de uma indefi nição de limites entre o público e o privado, se constitui como prin-
cipal mecanismo de manutenção das desigualdades educacionais ao invés de uma alternativa à qualifi cação 
da educação pública. Quando os elementos fundamentais da prática educativa estão sob o poder do setor pri-
vado, tais como a gestão das escolas, os recursos pedagógicos e as avaliações institucionais, o caráter público 
e democrático da educação é colocado em xeque. Nas mãos do setor privado, do gerencialismo empresarial, 
esses elementos deixam de ser concebidos a partir da lógica do ensino público para dar lugar a um caráter 
eminentemente mercantil. 

No entanto, uma educação sob a égide da iniciativa privada, necessariamente, não possui compromis-
sos com aspectos fundamentais para a consolidação das sociedades democráticas. A diversidade, a inclusão e 
responsabilidade social fi cam em segundo plano diante de mecanismos de seleção e exclusão, de programas 
padronizados para atingir um maior número de alunos a um menor custo. A política operacional da iniciativa 
privada no campo da educação elimina discussões com a comunidade escolar e minimiza a autonomia do es-
paço público diante do privado. Em síntese, torna menos do povo o que por direito deveria ser do povo: uma 
educação igual e de qualidade para todos.

3 Considerações conclusivas/parciais

  Defender a escola e denunciar a narrativa proselitista do gerencialismo empresarial como saída mágica 
da crise da educação, não signifi ca desconsiderar ou negar as difi culdades, os problemas, os impasses e os 
limites que a escola pública padece cotidianamente. Trata-se de uma resistência a invasão empresarial que está 
tomando conta da escola pública provocando sua destruição interna e externa. As refl exões que arrolamos no 
presente estudo, tiveram como escopo, de certa forma, denunciar a instrumentalização da escola que perde 
seu potencial formativo e sua própria identidade republicana quando simplesmente assume o gerencialismo 
empresarial como solução mágica para a crise da educação. Convergimos com Masschelein e Simons (2017), 
Laval (2004) e tantos outros autores e pensadores contemporâneos que fazem uma defesa da escola como 
“uma questão pública”. 
  Quando se instaura uma retórica da descentralização e do gerencialismo empresarial que condena 
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de um lado a escola pública como sendo inefi ciente e de péssima qualidade, e de outro indica a escola-
empresa como sendo a solução para o problema da qualidade na educação, está em curso uma perversa 
estratégia de neutralizar a possibilidade crítica e criativa que a escola pública pode oportunizar para milhares 
de crianças e jovens, principalmente das classes menos favorecidas. Um gerencialismo empresarial na escola, 
em suas distintas e diversifi cadas “roupagens”, pode até ser efi ciente para formar “competentes e efi cazes 
funcionários”, obedientes e conformados colaboradores, fi éis e ávid os consumidores. Porém, difi cilmente 
formará cidadãos críticos e criativos, personalidades éticas comprometidas com o bem comum e defensores 
da democracia inclusiva.

Referências

ABRAMS, Samuel E. Education and the Commercial Mindset. Cambridge, Massachusetts: Harvard Uni-
versity Press, 2016.

AKKARI, Abdeljalil. Internacionalização das políticas educacionais: transformações e desafi os. Petrópolis 
- RJ: Vozes, 2011.

BUNAR, Nihad. Parents and teachers on local school markets: Evidence from Sweden. Working Paper 
208, National Center for the Study of Privatization in Education, Teachers College, Columbia University, 
2012.

DARDOT, Pierre; LAVAL, Christian. A Nova Razão do Mundo: ensaio sobre a sociedade neoliberal. Trad. 
Mariana Echalar. São Paulo: Boitempo, 2016.

LAVAL, Christian. A Escola não é uma Empresa: o neoliberalismo em ataque ao ensino público. Trad. Maria 
Luiza M. de Carvalho e Silva. Londrina: Planta, 2004. 

MASSCHELEIN, Jan; SIMONS, Maarten. Em defesa da escola: uma questão pública. 2 ed. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2017.

TELLO, César. Apresentação. In: TELLO, César (coord. e compilador). Epistemologías de la política edu-
cativa: posicionamentos, perspectivas y enfoques. Campinas: Mercado de Letras, 2013, pp.11-20.

MEDUC



O PAPEL DA SABEDORIA PRÁTICA ARTICULADO À FORMAÇÃO HUMANA

Mariana de Oliveira Guisso
Universidade de Passo Fundo-PPGEdu

Capes
E-mail: mariana.guisso2@gmail.com

Palavras-chave: Aristóteles; Educação;  Phronesis.

 1 Introdução

O presente trabalho busca compreender a relação formativa  da phronesis aristotélica como uma racio-
nalidade prática que pode colaborar com o meio educacional. A problemática é traduzida na seguinte questão: 
Como a phronesis aristotélica pode ser vinculada à educação como um princípio formativo que colabore com 
uma perspectiva de formação humana integral? 

Seguindo esta linha de pensamento, discorrer sobre como se pode pensar a phronesis  aristotélica como 
um princípio formativo que pode contribuir potencialmente com uma perspectiva alargada de formação. Em 
um primeiro momento retoma-se alguns pontos que são fundamentais para a compreensão da phronesis, para 
tanto se desdobram as principais características da eudaimonia e da virtude moral. 

Em um segundo momento é apresentado o conceito de phronesis partindo do livro VI da Ética a Ni-
cômacos, e seus desmembramentos na teoria aristotélica. Em um terceiro momento tratar-se-á da relação entre 
a racionalidade prudencial e o campo educacional.

Este trabalho baseia-se na metodologia da pesquisa bibliográfi ca na qual se apresenta o contexto do 
conceito de phronesis, extraído da obra aristotélica, e o mesmo passa a ser interpretado dentro de uma pers-
pectiva hermenêutica em vista da conjuntura educacional contemporânea.

A partir das considerações apresentadas constata-se que a phronesis deve ser pensada no contexto edu-
cativo por um viés que une, ao mesmo tempo, o que se chama de teoria e prática em educação, articulando a 
prudência ao agir pedagógico.

2. A phronesis, o phronimos e a educação

A phronesis aristotélica deve ser entendida como uma articulação racional frente a casos particulares. 
Essa articulação racional não é compreendida como mero saber de experiência. Sendo a sabedoria prática um 
conceito caro a nossa articulação com o meio educacional sua conceituação deve ser pautada com relação ao 
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contexto educativo. No presente contexto quando falamos de educação percebe-se uma espécie de adoração 
aos extremos, sejam os que tendem ao mero ensino técnico, sejam os que querem dispensar o papel do pro-
fessor, ou uma das  inúmeras tendências que podemos vislumbrar.  Quando falamos em sabedoria prática, ou 
phronesis, estamos nos referindo justamente a uma espécie de racionalidade que quebra este paradigma. Em 
uma sociedade imediatista, que possui uma noção moderna do termo prudência como nos coloca Spinelli, na 
obra A prudência na ética nicomaquéia de Aristóteles ( 2007), tanto a prudência quanto a imprudência são 
condições censuráveis por em termos modernos se caracterizarem pelos extremos, justifi cando o porquê deve-
mos compreender de maneira particular a prudência em Aristóteles. 

Quando exploramos a sabedoria prática em Aristóteles percebe-se que a mesma é condição de excelên-
cia. Essa condição de excelência pressupõe um processo educativo pelo qual o sujeito possa a vir a tornar-se 
phronimos. Não existe sabedoria prática sem educação e tampouco um processo formativo educacional que 
tenha por fi m a formação de um homem completo que não vislumbre chegar a esta condição de excelência:

Para ter o domínio de si próprio no desenrolar da vida cotidiana é de suma importância que seja 
bem educado, e, sobretudo, que o mais cedo possível se habitue a praticar boas ações: “devemos 
considerar aviltantes todas as tarefas, artes e disciplinas que não preparam o corpo, alma, e a mente 
do homem livre, para o exercício da virtude”. Por isso, toda educação está direcionada  “ao fato de 
se dever ensinar as coisas úteis absolutamente indispensáveis”. É necessário que o indivíduo tenha 
uma percepção educada para saber discernir e praticar a excelência em todas as situações. [...] por 
fi m, o papel da educação consiste em formar um ser humano “cujo interesse individual consista na 
realização da salvação pública”. Trata-se de educar para a excelência visando o bom cidadão na 
polis. ( POL, VIII, 2, 1337b).

A partir deste diálogo com a tradição, colocamo-nos diante do conceito de sabedoria prática e, nesse sen-
tido, um dos pontos mais relevantes é de ‘que a sabedoria prática pressupõe “tempo” para seu cultivo. Já no 
livro II da Ética Nicômacos, segundo Spinelli, Aristóteles apresenta indícios de que as virtudes intelectuais – 
aqui particularmente a phronesis – necessitam de tais características, ou seja, de sua articulação com o tempo 
e com a experiência. “Aristóteles assinala, que as virtudes intelectuais têm como origem tanto o nascimento 
quanto o ensino, requerendo experiência e tempo para se ensino”. (SPINELLI, 2007, p. 43). O tempo em seu 
sentido formativo não está necessariamente ligado à velhice, mas sim, com o lapso temporal necessário para 
que a compreensão aconteça. 

Fazendo ligação entre a ação e o tempo de formação, podemos compreender porque a experiência é algo 
tão valioso para o phronimos. Para tanto, devemos salientar que o tempo em Aristóteles é um fenômeno fí-
sico, mas, que também possui  elementos misteriosos. O tempo pressupõe mudança, movimento; a vida do 
phronimos por ser uma busca por viver proaireticamente e consiste em um estado de mudança e inacabamento 
sempre buscando a próxima escolha.

A sabedoria prática, enquanto phronesis, distingue-se segundo Berti (1998) tanto da fi losofi a teoré-
tica quanto das ciências, pois, é caracterizada por uma articulação com a realidade, com aquilo que pode ser 
mudado e, assim sendo, se articula com a ação humana. A condição de sabedoria prática diz respeito às coisas 
praticáveis, por isso: “a ação, em suma, caracteriza a fi losofi a prática, seja como objetivo seja como objeto, 
no sentido de que a única região da realidade na qual é possível, segundo Aristóteles, transformar o estado de 
coisas é a esfera constituída pelas ações humanas.” (BERTI, 1998, p. 117).

Dizendo respeito às ações humanas a phronesis ou sabedoria prática é tudo menos um ato automático, 
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calculador ou neutro, devido ao fato de se tratar das relações do homem com a realidade ao seu redor. As rela-
ções do homem dizem respeito ao seu modo de agir sobre e, neste contexto, este agir se dá frente aos outros, 
frente a si mesmo e primordialmente sobre o contexto o qual o cerca. A fi losofi a prática relaciona-se com o 
contexto da ação política, pois este agir sobre é um agir frente a “polis”, frente a este contexto que é próprio do 
homem. Como bem nos coloca Aristóteles, o homem é “Zoón Politikon” e se constitui como cidadão dentro 
desta característica.

A sabedoria prática depende da experiência, se não houver a experimentação e, neste sentido, o 
conhecimento desta experiência, o pensamento sobre uma ação permanece vazio de sentido. O exemplo que 
Aristóteles traz no capítulo II da Metafísica, de que cada um julga as coisas as quais conhece e que destas 
coisas este deve ser bom juiz, pode transportar este conceito necessário à sabedoria prática para a condição de 
percepção da formação humana. Um homem que receba a instrução de uma coisa em específi co é aquele que 
sabe bem julgar este lado em específi co, o homem que recebe instrução sobre todas as coisas é um bom juiz 
no geral. 

O Phronimos é o homem prudente, aquele dotado da capacidade deliberativa acerca das situações 
particulares e que visam um fi m moralmente bom. Este homem é fruto de um processo de formação, ou seja, 
não pode ser sábio prontamente, pois existe a necessidade da experiência para que se alcance esta sabedoria 
prática: 

A experiência não é a repetição indefi nida do particular, mas já se introduz no elemento da perma-
nência: é esse saber antes vivido do que aprendido, profundo porque não deduzido, e que reconhe-
cemos naqueles dos quais dizemos que “Têm experiência”. (AUBENQUE, 2008, p.99).

Esta experiência ao mesmo tempo é algo que não se defi ne como mero conhecimento sensível, e sim 
deve ser entendida como experiência de vida, de experimentação, que atravessa a existência humana e que 
realmente passa a fazer sentido e a isso não infere necessariamente a idade ou o caráter, mas a condição de 
mediação das próprias paixões frente às ações. Nas palavras de Berti, “De nada serviria, com efeito, conhe-
cer o bem se em seguida não existisse a força para praticá-lo” (BERTI,1998 p. 124). O homem que conhece 
o “como agir”, mas não possui a força para tanto, não é capaz de agir perante a sabedoria prática, pois esta 
demanda a ação do sujeito.

Quando pensamos a educação devemos pensar em dar condições a este sujeito que nos é apresentado. 
O homem cuja educação lhe deu possibilidades de compreender a ação além da regra é aquele dotado de uma 
apreensão maior das experiências que lhe perpassaram, enquanto aquele que assim não foi educado difi cil-
mente irá compreender seus propósitos.

3 Considerações conclusivas/parciais

 No decorrer da pesquisa pode-se concluir que a sabedoria prática enquanto phronesis é um conceito 
caro ao meio educativo devido a sua perspectiva formativa. Assim sendo, a formação do phronimos somente 
se faz possível frente a contextos que levem em consideração as características essenciais a formação humana 
através do hábito e da prática desta racionalidade que faz com que o ser humano possa decidir frente às con-
tingências da vida humana.
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 1 Introdução

O trabalho que ora socializo integra os estudos iniciados durante o Curso de Especialização em Super-
visão Educacional, pela Universidade de Passo Fundo. E apresenta continuidade no Programa de Pós Gradua-
ção em Educação – PPGEDU – Mestrado em Educação, linha de Políticas Educacionais. 

Nessa perspectiva, o presente estudo tem por objetivo caracterizar e analisar o papel do coordenador 
pedagógico no processo de defi nição e condução das diretrizes da formação continuada na escola. Para o de-
senvolvimento desse estudo, foi utilizada pesquisa qualitativa – bibliográfi ca.

Qual a função do coordenador pedagógico no processo de planejamento, estruturação e condução de 
uma formação continuada na escola?

2 Desenvolvimento

 A educação no Brasil passou e ainda passa por um longo e árduo processo emancipatório, foi somen-
te com a Constituição Federal de 1988, que a educação passou a ser percebida como um direito de todos pro-
vido pelo Estado e também pela família. 

Nesse contexto de novas estruturas organizacionais do sistema de educação, na década de 1980, com 
o fi m da ditadura militar e a promulgação da Constituição Federal (1988), o país passou por um processo de 
redemocratização, a escola vive novamente alterações em seu sistema organizacional e de ensino. E o su-
pervisor educacional, antes visto como agente responsável por fi scalizar os processos escolares, passa a dar 
apoio, suporte e acompanhamento pedagógico ao professor. O supervisor continua possuindo um conheci-
mento técnico perante os demais integrantes da escola, porém, não mais com uma postura tecnicista. Nessa 
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nova perspectiva de sua função, também recebe outra nomenclatura, e passa a ser chamado de Coordenador 
Pedagógico.

Planejar, elaborar, refl etir, buscar resultados, são atribuições pertinentes ao trabalho do Coordenador 
Pedagógico. É através do planejamento das ações, que o Coordenador Pedagógico guiará as práticas educacio-
nais para uma educação de real qualidade. Segundo Libâneo, “o planejamento é um processo de racionaliza-
ção, organização e coordenação da ação docente, articulando a atividade escolar e a problemática do contexto 
social” (LIBÂNEO, 2001, p. 221).

O Coordenador Pedagógico deve atuar dentro do espaço escolar para entrelaçar o educar e suas ativida-
des, contribuindo para o desenvolvimento e aprendizado dos alunos, e auxiliando os professores na melhoria 
de suas práticas pedagógicas e metodológicas.

A formação continuada desponta como um possível caminho para os desafi os que encontramos cotidia-
namente nas escolas. Ao pensarmos sobre ela, diversos questionamentos emergem, tais como: Quais os tipos 
de formação podemos encontrar? Como diferenciá-los? Como são ofertados e qual o papel do coordenador 
nesse sentido? Ao instituir um processo continuo de formação podemos perceber melhoras na qualidade da 
educação?   Como fazer com que os professores tenham nos momentos de formação o comprometimento ne-
cessário para repensar suas práticas? 

A necessidade da formação continuada é inegável e essa pode ser compreendida como um processo 
necessário e fundamental no qual o professor possa aprender e buscar novas possibilidades. Assim, conforme 
ressaltam Fávero e Tonieto (2010, p.57):

Uma vez justifi cada a necessidade da formação continuada, surgem, de imediato, perguntas a respei-
to de como ela deve ser conduzida. É comum que professores e dirigentes educacionais partilhem 
a concepção de que formação continuada é participar de cursos, seminários, eventos, palestras e 
coisas do gênero. O processo envolve tais atividades, mas não apenas elas. Um trabalho sério e com-
prometido de formação continuada, é aquele capaz de ajudar o professor a produzir o ser próprio 
conhecimento, levando em consideração o seu contexto de ação, ou seja, a escola e a sala de aula. 

Por isso, é importante que a formação aconteça de forma coesa e coerente com conteúdos signifi cati-
vos para a escola e os professores. Também é fundamental que seja em caráter processual e não palestras ou 
eventos isolados. 

Pensar a formação continuada é compreender que os sujeitos estão em constante formação e ressigni-
fi cação. Não existe um prazo para que ela aconteça, pois a formação deverá ser permanente na vida dos edu-
cadores que buscam e acreditam na evolução de seus estudos e consequentemente de suas ações pedagógicas.  
Ainda de acordo com, Fávero e Tonieto (2010), o que justifi ca a formação continuada é a necessidade que o 
mercado de trabalho e sociedade impõe ao professor para que esse tenha compreensão de questões teóricas e 
práticas que permeiam o cotidiano escolar.
    O coordenador pedagógico, nessa perspectiva, deve articular e viabilizar o processo de formação conti-
nua na escola, fortalecendo o grupo de professores e estabelecendo espaço para a construção e ressignifi cação 
dos saberes. Por essa perspectiva, se faz necessário que o coordenador pedagógico, responsável por mediar 
diversas questões na escola, esteja capacitado para atuar articulando e mediando teoria e prática, motivando, 
orientando, questionando, problematizando, desafi ando seu grupo de professores, os instigando para as com-
plexidades e os desafi os que envolvem a prática docente e o fazer pedagógico. 
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Porém, será que este coordenador está preparado para desempenhar tais atribuições e articular as ne-
cessidades do cotidiano dos professores? Como o coordenador poderá preparar e orientar o grupo de profes-
sores se por vezes sua própria formação continuada está comprometida? Em muitos casos, os coordenadores 
não são oriundos do curso de Pedagogia, que prepara inicialmente para tal função, e nem ao menos possuem a 
especialização adequada para desempenhar tal atividade. De acordo com Clementi (2001, p.63): 

Cada vez mais fi ca explicitada a necessidade de os profi ssionais se aprofundarem e estudarem para 
desenvolver um trabalho consciente e responsável. Constata-se, no entanto, que a formação conti-
nuada deles está dependendo muito mais de uma mobilização pessoal do que um investimento por 
partes das escolas. No caso da rede pública, o coordenador assume seu cargo mediante concurso, 
sendo que, na rede estadual, ele não precisa necessariamente ser pedagogo. Na rede particular, 
normalmente esse cargo é assumido devido à competência do profi ssional, avaliada de acordo com 
critérios de cada escola, e não necessariamente relacionado à existência do diploma específi co. Isso 
revela que a formação inicial do coordenador (talvez por sua precariedade) não infl ui na escolha do 
profi ssional feita pelas escolas. 

Assim, a formação continuada na escola precisa ser estabelecida por meio das ações do coordenador, 
que precisa assumir a postura de um incentivador e orientador das práticas pedagógicas. O coordenador, deste 
modo, deve ao mesmo tempo em que orienta a formação dos professores, ser o exemplo dessa prática, man-
tendo-se em constante estudo e pesquisa. 

É através desse processo de formação, que se tem possibilidade de garantir espaços para que os pares 
e também o grupo, possam estudar, compartilhar, trocar ideias, dialogar e principalmente refl etir amparados 
no encontro coeso entre teoria e prática. O coordenador pedagógico deve ser capaz de estabelecer um diálogo 
construtivo e participativo. Assim, sobre o diálogo, Benincá (2010, p.110) afi rma:

Diálogo, na presente abordagem, signifi ca a manifestação recíproca das pessoas por meio da pala-
vra. Quem pronuncia a palavra pronuncia-se a si mesmo; mostra sua intimidade; revela o seu inte-
rior, isto é, revela o que foi gerado e o que cresce dentro de si. Pronunciar a palavra signifi ca, portan-
to, tornar visível o invisível, revelar o oculto, ou seja, anunciar o mistério. No diálogo, as pessoas se 
anunciam e se revelam, o qual acontece quando as consciências das pessoas se põem em confronto.

Faz-se necessário que o trabalho do coordenador seja desenvolvido visando facilitar a integração entre 
os sujeitos e dando possibilidades de qualifi cação do trabalho dos educadores. Nessa perspectiva, de pensar 
uma escola mobilizada pelo processo de formação continuada, os professores são agentes transformadores e 
impactantes dos processos formativos, mutuamente responsáveis, juntamente com a coordenação pedagógica, 
por buscar e estabelecer um ensino/aprendizado signifi cativo e de qualidade para os alunos. 

Para isso, todos os profi ssionais precisam conscientizar-se de que apenas sua formação inicial não será 
sufi ciente e principalmente os educadores necessitam compreender que fórmulas mágicas não existem. O que 
existe é planejamento, ação e refl exão. 

3 Considerações conclusivas/parciais

No decorrer dos estudos realizados foi possível perceber que o coordenador pedagógico é um agente 
de grandes responsabilidades e potencialidades dentro do espaço escolar.  É ele o responsável por mediar às 
mais variadas e complexas demandas educativas que fazem parte do cotidiano escolar. 
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 O coordenador pedagógico, assim como os professores, também necessita estar em constante atualização 
e formação para realizar os enfrentamentos necessários para a condução dos processos pedagógicos, bem 
como dar conta de todo processo educativo que a escola necessita. Diante do espaço escolar, o coordenador 
é um dos principais  responsáveis por promover um ambiente que seja capaz de formar e transformar velhas 
práticas. 

A formação continuada, é fundamental para promover as mudanças de que a escola necessita, mas, 
para isso é preciso unir teoria e prática. Sem valorizar uma em detrimento da outra. Pois, conforme observa-
mos a formação continuada signifi cativa para professores e coordenadores, é aquela ancorada nos princípios 
de refl etir sobre a prática aliada na perspectiva teórica.
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1 Introdução

Avaliar a aprendizagem é tarefa das mais complexas a ser desenvolvida em sala de aula, pois trata-se de 
tomar decisões que repercutem nas trajetórias escolares de nossos alunos. Neste sentido, compreendemos que 
para proporcionar melhorias no processo avaliativo, deve-se contemplar a participação do aluno durante todo o 
processo em que seja objeto de avaliação a sua aprendizagem. Assim, considerando que o Pacto Nacional pela 
Avaliação na Idade Certa (PNAIC) buscou contemplar um programa de formação dirigido aos professores al-
fabetizadores brasileiros, e ainda, pretendeu divulgar uma proposta de avaliação para o ciclo de alfabetização, 
entendemos ser oportuno desenvolver um estudo acerca da(s) proposta(s) de avaliação do PNAIC para o ciclo de 
alfabetização e o lugar do aluno nessa(s) proposta(s). Portanto, o propósito que dá suporte a esta exposição, está 
em construir respostas para a seguinte problemática: Qual(is) é(são) a(s) proposta(s) de avaliação da aprendiza-
gem veiculada(s) pelo PNAIC em seus Cadernos de Formação e que lugar assume o aluno nessa(s) proposta(s)? 

Deste modo, o objetivo principal que norteia esta investigação é o de reconhecer a(s) proposta(s) de ava-
liação da aprendizagem para o ciclo de alfabetização veiculada(s) pelo material de apoio do PNAIC, analisando 
que lugar assume o aluno nessa(s) proposta(s). Com vista ao alcance do que propomos, optou-se pela pesquisa 
bibliográfi ca e documental. Em relação à pesquisa documental, foram selecionados 19 textos para compor nosso 
corpus documental localizados nos Cadernos de Formação disponibilizados pelo PNAIC entre 2012 e 2015, para 
analisá-los recorremos ao método de investigação de análise de conteúdo (AMADO, 2013). Entendemos que ao 
optarmos pela análise de conteúdo foi possível alcançarmos uma compreensão em maior profundidade sobre o 
conteúdo do corpus, ou seja a proposta do PNAIC para a avaliação no ciclo de alfabetização.

2 Desenvolvimento

O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) é um acordo formal assumido pelos 
governos federal, distrital, estaduais e municipais que objetiva assegurar a todas as crianças a alfabetização na 
idade considerada a “certa”, ou seja, aos 8 anos de idade, ao concluírem o 3º ano do Ensino Fundamental (BRA-
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SIL, 2012a). Nesse sentido, para atingir seus objetivos, o PNAIC se organiza em quatro eixos de atuação: 1) for-
mação continuada de professores alfabetizadores; 2) materiais didáticos, literatura e tecnologias educacionais; 
3) avaliação sistemática; 4) gestão, controle social e mobilização (BRASIL, 2012a).

O eixo formação continuada de professores alfabetizadores pretendeu apoiar os professores que atuam 
no ciclo de alfabetização (1º, 2º e 3º ano do Ensino Fundamental), incluindo os que atuam nas turmas multis-
seriadas, no planejamento das aulas e na utilização de materiais e de referências pedagógicas ofertados pelo 
Ministério da Educação (MEC) (BRASIL, 2012b). 

Para tanto, foram organizados encontros de formação conduzidos pelos orientadores de estudo, que uti-
lizavam-se dos Cadernos de Formação, distribuídos aos professores alfabetizadores para servir de material de 
apoio ao processo formativo. Entre 2013 e 2015, as temáticas abordadas nos cadernos contemplaram distintos 
conteúdos conceituais ligados a prática pedagógica. Nos anos de 2016, 2017 e 2018 foram utilizados nos cursos 
de formação os cadernos de 2015. Na perspectiva dos organizadores dos Cadernos de Formação, esses materiais 
deveriam servir como suporte para a formação continuada dos professores, contribuindo para a refl exão sobre a 
prática pedagógica visando a sua qualifi cação, uma vez que esse é o principal objetivo da formação continuada 
dos professores alfabetizadores (BRASIL, 2012c; 2012d).

Entendemos ser oportuno discutir como a temática da avaliação foi abordada no decorrer do processo 
formativo. Verifi camos que um dos objetivos da formação era possibilitar aos professores “compreender a im-
portância da avaliação no ciclo de alfabetização, analisando e construindo instrumentos de avaliação e de re-
gistro de aprendizagem” (BRASIL, 2012c, p. 31). Entretanto, a temática da avaliação foi uma das últimas a ser 
abordada durante os encontros de formação que ocorreram em 2013. No ano seguinte, essa temática teve pouco 
destaque, sendo retomada em 2015, em um dos textos que compunham os cadernos do PNAIC.

Salientamos que a partir da análise dos Cadernos de Formação do PNAIC foi possível identifi car que 
por várias vezes comenta-se que a concepção formativa de avaliação alicerça a sua proposta. Além disso, está se 
encontra alinhada ao princípio da inclusão que busca garantir a fl exibilização do tempo para que todos os estu-
dantes possam aprender. Cabe mencionar que a avaliação formativa nos textos dos Cadernos do PNAIC, assume 
como função principal verifi car o que o aluno aprendeu ou não do conteúdo escolar, para que o professor possa 
melhor planejar suas intervenções.  

Verifi camos nos Cadernos do PNAIC, que os instrumentos de avaliação e de registro nos remetem à ideia 
de controle, tanto da ação pedagógica do professor frente as prerrogativas propostas pelo processo formativo, 
quanto da atuação do aluno diante dos conteúdos transmitidos pelo professor. Também foi possível observar 
que nos cadernos se discute a importância de se promover um processo avaliativo mais objetivo, com vistas a 
permitir a discussão dos resultados das avaliações entre os pares em momentos de encontro para o planejamento 
ou a formação, garantindo o enriquecimento dos aprendizados dos professores.    

No que se refere ao lugar ocupado pelo aluno na proposta de avaliação da aprendizagem, identifi ca-se 
sua participação em dois distintos momentos: ao avaliar o trabalho pedagógico do professor; e ao avaliar a sua 
própria aprendizagem. Entendemos que poderia ter sido melhor explorado essa temática, dada a sua relevância 
para a qualifi cação do processo de aprendizagem dos estudantes. Chama a nossa atenção o fato de que apesar de 
o PNAIC se mostrar favorável a adoção de uma concepção formativa de avaliação, não promova discussões mais 
qualifi cadas envolvendo a participação do aluno no processo avaliativo, considerando que essa é uma premissa 
básica desta modalidade de avaliação, uma vez que na avaliação formativa o aluno tem um papel relevante a 
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exercer (FERNANDEZ, 2006). 
Verifi ca-se que esse tipo de avaliação contribui para que o aluno possa refl etir continuamente e desen-

volva sua capacidade de registara suas impressões sobre seu processo de aprendizagem, de modo a promover 
modifi cações que julgar necessário para alcançar seu sucesso escolar (VILLAS BOAS, 2006).

3 Considerações conclusivas

 Nos Cadernos de Formação do PNAIC identifi camos a presença de diferentes perspectivas teórico-meto-
dológicas para fundamentar a sua proposta de avaliação para o ciclo de alfabetização. Além disso, observamos 
que se pretendeu trazer a discussão temáticas ligadas a avaliação, que por vezes são pouco conhecidas pelos pro-
fessores, como por exemplo, o lugar do aluno no processo avaliativo. Entretanto, estamos certos que não houve 
o necessário cuidado com essas e outras questões abordadas pelos cadernos. Dessa forma, podemos concluir 
que por se tratar de materiais de apoio a formação de um amplo número de professores alfabetizadores, havia a 
necessidade da presença de um eixo norteador que justifi casse sobre que pressupostos se fundaria a proposta de 
avaliação do PNAIC.

Nesse sentido, julgamos que a proposta do PNAIC para a avaliação no ciclo de alfabetização remete a 
ideia de controle das ações do professor e dos estudantes, para o que são muito efi cazes os instrumentos sugeri-
dos nos cadernos para avaliar e registar a aprendizagem. Entretanto, entra-se em confl ito com o que é anunciado 
como a concepção que fundamenta sua proposta, pois, apesar de declarar-se vinculado a uma concepção forma-
tiva, não há como identifi car um lugar a ser ocupado pelo aluno no processo avaliativo, o que poderia garantir a 
qualifi cação de sua aprendizagem. 
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 1 Introdução

O presente texto é um esboço do problema de pesquisa de tese, que visa investigar o estatuto da edu-
cação pública em sociedades democráticas, a partir de John Dewey. Um problema muito discutido em termos 
educacionais, e dado quase como pressuposto para quem discute os problemas educacionais no âmbito social. 
Porém dois fatos tem mexido com a necessidade de retornar ao tema: Por um lado, as práticas sociais recentes 
e os discursos que põe em risco a democracia nos estados e sociedades. E por outro lado, a crescente ocupação 
da educação com a instrução de viés tecnológico, enquanto preparação para o mercado de trabalho, ou dito de 
forma mais sofi sticada, um pacote pronto de competências e habilidades.

Qual a função da educação para a nossa sociedade? Que tipo de sociedade pretendemos temos ou 
pretendemos ter? Quais os tipos de relação possíveis e necessárias na entre educação e sociedade? E para não 
tatear no escuro, num sem número de perguntas desconcertantes a pergunta central é: qual o tipo de educação 
da pública da educação para a sociedade democrática? Assim, o problema de pesquisa trata de três conceito 
nucleares nomeadamente, educação, democracia e esfera pública.

Para solução da questão buscarei tratar a questão a partir da fi losofi a da educação pragmatista de John 
Dewey. Tanto, educação, democracia e esfera pública foi objeto de estudo na obra do autor.  Os primeiros dois 
conceitos são da obra Democracia e Educação a obra de 1916, e conceito de público na obra A Opinião Pública 
e seus Problemas de 1946. A pergunta nuclear é por que um autor do século passado poderia dar conta do en-
cadeamento e solução dos problemas contemporâneos? Para ajudar na elaboração da justifi cativa do problema 
com esta três categorias, apoio no fi lósofo Axel Honneth.

2 Desenvolvimento

Para colocação da importância da reconstituição do problema Axel Honneth em seu texto a Educação e 
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a Esfera Pública Democrática. A ligação intrínseca entre o “sistema público de educação” e “estados constitu-
cionais democráticos” versam sobre sistemas escolar, os métodos e ensino do currículo (HONNETH, 2013). A 
origem do debate da educação pública encontra-se postulado já em Kant, para o qual: “Uma educação pública 
completa é aquela que une ambas: instrução e formação moral” (KANT, 2017, p. 22). A educação pública per-
mite com que a  criança possa ser levada do “estado de imaturidade para o da liberdade” (HONNETH, 2013, p. 
545), ou para que o sujeito possa ter “capacidade de se servir de sua liberdade” (KANT, 2017, p. 23-24).  Para 
haver bons cidadão que participam da república deve haver uma boa educação segundo Kant:

[..] o ser humano pequeno e impelido pela natureza precisa percorrer primeiro um processo de edu-
cação voltada para a liberdade para poder se tornar membro do povo de um estado que governa a si 
mesmo, assim como, inversamente, só cidadãos e cidadãs autônomos podem institucionalizar uma 
educação pública que possibilite a seus fi lhos o caminho para a maioridade política. Por isso, uma 
boa educação e uma ordem estatal republicana dependem complementarmente uma da outra, porque 
a boa educação produz concretamente, por meio de uma instrução geral e pública, as capacitações 
culturais e morais com cuja ajuda a ordem estatal republicana pode existir e prosperar de tal maneira 
que a cidadania ainda participe da emancipação política também dos integrantes das classes baixas. 
(HONNETH, 2013, p. 546).

Alguns elementos podem ser inferidos da relação educação e república: Por parte da educação dos ima-
turos 1) está voltada para usa emancipação e autonomia, 2) autonomia esta é decisiva para o ingresso no estado 
democrático; e 3) por parte dos educadores devem ser cidadão livres; por consequência (4) por instituições 
emancipadas. A república prospera quando os cidadãos possuem instrução geral e pública, atenta à formação 
cultural e moral.

Segundo Honneth houve uma ruptura entre o vínculo. As teorias democráticas deixar de pautar seria-
mente a educação pública, “privou-se de dar uma contribuição própria acerca da função normativa da pré-es-
cola, da escola e da formação de adultos. (HONNETH, 2013, p. 548). A duas razões centrais segundo Honneth 
porque a fi losofi a política abandonou a educação na constituição da democracia: a primeira, oriunda do direito 
de que a democracia se consolida a partir da tradição anterior a ela. Neste sentido a permanece conservadora, 
tanto de atitudes morais e costumes, que acabam encontrando em morais prescritivas ou religiosas seu fun-
damento. A segunda, a suposta neutralidade do Estado, que não pode manifestar nenhuma posição acerca dos 
valores democráticos: “a propensão a interpretar o imperativo da neutralidade do estado de modo tão restritivo 
que até mesmo os princípios da formação da vontade democrática não podem mais se expressar de modo al-
gum no ensino escolar público.” (idem, 2013, p. 551). O resultado desta suposta imparcialidade da educação 
democrática acaba por negar o próprio sentido da educação: “[...] o imperativo da neutralidade do estado é 
estendido até o ponto em que a própria ideia da educação democrática perde sua naturalidade normativa.” (ibi-
dem, 2013, p. 552). E apesar de ser possível uma democracia ser inclusiva, pensa-se na educação democrática 
restrita a uma parcela da população “produzir crescimento econômico não signifi ca produzir democracia” 
(NUSSBAUM, 2015, p. 15). Precisa-se, nas palavras de Honneth citadas acima estender a classes mais baixas.

A hipótese que vamos levantar é que democracia e educação estão intimamente interconectados e ne-
cessitam-se mutuamente para se legitimar, e que esta imbricação somente é possível a partir da reconfi guração 
e compressão do público, a chamada “erosão da vida pública” (SENNETT, 2018, p. 19). Para desdobrar as va-
riáveis que entram para solucionar o problema -  que também responde a pergunta de por que recorrer ao prag-
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matismo educacional de Dewey -  o conceito de democracia enquanto “forma de vida associada1” (DEWEY, 
1979, p. 92). Este conceito de democracia brota dentro da arquitetônica educacional deweyana da educação 
como “reconstrução e reorganização da experiência” (idem. p.83). O conceito de instrução - que é nuclear na 
compreensão da democracia de Dewey - de “encontrar material que engaje uma pessoa em atividades espe-
cífi cas que tenha um objetivo ou propósito no momento que lhe interessem, lidando com as coisas [....] como 
condições para atingir os fi ns. (DEWEY, 1916, p. 155, tradução nossa). Para Honneth somente Dewey enfatiza 
que “junto com os respectivos desafi os da solução de problemas públicos, os conteúdos materiais do ensino 
também precisam mudar.” (HONNETH, 2013, p. 559). 

O problema da esfera pública segundo Honneth é um problema que perpassa grande parte dos autores 
que já pensava a noção republicana de educação, inclusive para que a “[...] escola pública volte a gerar em 
cada nova geração as formas de comportamento que são vitalmente necessárias para a formação da vontade 
democrática, ela deve apostar muito mais fortemente na habituação a uma cultura associativa” (HONNETH, 
2013, p. 556). É papel da escola a formação da vontade democrática, esta deve ser instruída por hábitos prá-
ticos de cooperação democrática na esfera pública. É necessário pensar o papel da instituição educação pú-
blica, e por consequência escola pública na formação. Segundo Dewey em seu escrito de 1946 as instituições 
públicas sempre são produzidas por um determinado espaço público, que desaparece deixando as instituições 
sociais moribundas. Em nosso caso específi co é compreender este “novo público”, em constante renovação 
nas instituições escolares permite a instrução de vontades democráticas, ou de forma mais restrita, a coopera-
ção na esfera pública. 

Nesta perspectiva somos forçados a pensar para além do interior da instituição escolar, e conectar com 
a noção de Estado, e a própria difi culdade da humanidade: “É um problema prático dos seres humanos que 
vivem em uma associação mútua, um problema da humanidade em geral” (DEWEY, 2004, p. 73). A escola 
é uma “instituição especial” (DEWEY, 2004, p. 70) e que segundo Oelkers não é uma simplifi cação entre o 
pequeno e o grande (OELKERS, 2000). A instrução escolar dos jovens a partir da esfera pública que está em 
constante transformação, sem descuidar do interior da escola, as disciplinas, na atuação conjunta e cooperativa  
e suas “tarefas historicamente cambiantes da formação da vontade democrática” (HONNETH, 2013, p. 559).

3 Considerações conclusivas/parciais

A pergunta colateral que necessito responder é por que ainda a fi losofi a da educação de Dewey é fonte 
fértil para o tratamento da questão da educação pública democrática em tempos de mudanças tecnológicas e 
fi ns econômicos da educação. Sob estas duas questões em que simplifi camos quase ingenuamente a comple-
xidade da sociedade, para podermos dar conta minimamente da resposta, que em educação/instrução signifi ca 
ir bem em testes de padrão quantitativos. A análise de Honneth é de que mesmo avaliado nesta lógica, escolas 
que desenvolvem educação democrática mais alto desempenho educacional:

Ocorre que o sistema escolar que, em todas as comparações de desempenho em nível internacio-
nal, alcança os melhores resultados é, ao mesmo tempo, aquele em que os ideais democráticos 
desses dois pensadores ainda foram melhor realizados: nas escolas fi nlandesas, os alunos de ori-
gens formacionais diferentes permanecem juntos tanto tempo quanto possível numa única comu-
nidade escolar, os processos de testes e exames são reduzidos ao mínimo necessário, atribui-se à 
responsabilidade comunicacional e à confi ança mútua mais importância do que à imputabilidade 

1    “a mode of associated living” (DEWEY, 1944, p. 87).
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individual e, por fi m, a soberania sobre a moldagem do ensino pertence unicamente a um quadro 
de professores com formação profi ssional que coopera estreitamente com os representantes dos 
alunos. (HONNETH, 2013, p. 558)

A educação pública, especialmente a instrução escolar, possui aspecto nuclear para a formação de 
sociedade democráticas e também para o desenvolvimento das vontades democráticas dos mais novos. Mas 
pensar a partir da nova confi guração do espaço público a partir da revolução digital, da nova confi guração 
entre o espaço público e privado, criando novos conceitos diversidade, inclusão e formação. Para tanto haverá 
uma grande transformação no interior das escolas, nos currículos, nas disciplinas e no seu tradicional papel 
social.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho visa discutir o provimento no âmbito das políticas de fomento educação básica, 
partindo do pressuposto de que o fi nanciamento da educação situa-se como núcleo estruturante de tais políti-
cas, por sua vez imbricado pela racionalidade neoliberal, mormente pela reconfi guração do papel do Estado. 
Com base em pesquisa documental e bibliográfi ca foi elaborado um mapeamento da legislação do Programa 
de Fomento ao Ensino Médio em Tempo Integral, envolvendo, documento de justifi cativa do projeto de lei, a 
Lei, as Portarias e Resoluções. As considerações acerca de tal objeto empírico apontam para um processo de 
operacionalização assentado no desempenho e meritocracia.  

Veiga-Neto (1999, p.5) considera que “o liberalismo foi - e o neoliberalismo continua sendo uma práti-
ca, uma maneira de fazer política”, e ao equacionar o pensamento de Foucault, aponta que o liberalismo deve 
ser analisado como princípio e método de racionalização do exercício de governo, submetendo-se a raciona-
lização regrada pela economia. 

E nesse sentido, o neoliberalismo não signifi ca necessariamente a diminuição do papel do Estado, mas 
a “reinscrição de técnicas e formas de saberes, competências, expertises” que interessam tanto ao avanço do 
capitalismo, quanto ao gerenciamento do Estado. 

Nessa direção, Pinzani (2016, p. 381) aponta que o neoliberalismo “usa uma linguagem e argumentos 
morais que são sedutores para muitas pessoas”, reverberando na boa aceitação, nas arenas políticas, embalado 
por discursos legitimados pela necessidade de ‘diminuição da máquina pública’ e pela justifi cação frenética 
de efi ciência.

Vale lembrar que a operacionalização das políticas não deixa de sofrer as infl uências do contexto no 
qual “o debate sobre os serviços públicos, como educação ou saúde recorre cada vez menos à gramática dos 
direitos e prefere a gramática da efi ciência e dos custos ou da liberdade individual” (PINZANI, 2016, p. 381), 
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concepções que impregnam as arenas de decisões, corroborando para o que Ball (2014, p. 32), defi ne como 
“privatização das políticas”, nessa complexa relação entre Estado e Mercado. 

Os estudos de Ball (2014, p. 37) acerca das tendências globais na defi nição e operacionalização das 
políticas educacionais apontam para um claro processo de desestatização, justifi cado tanto pela possibilidade 
de escolha ou busca por escolas melhores do que as oferecidas pelo sistema público, quanto pela proposição 
de reformas dos sistemas de ensino redimensionando o papel do Estado a partir de uma ótica gerencialista em 
uma perspectiva de “governo para governança”. De prestador dos serviços educacionais, o Estado passa a ser 
o contratante.

A avaliação e mais precisamente os seus resultados passam a ocupar um lugar central nesse proces-
so, uma vez que, a partir de tais diagnósticos, políticas e programas são colocados em curso. Não obstante, 
ao contextualizar as infl uências do “Estado-avaliador” no âmbito do ensino em Portugal, Afonso (2001, p. 
26), destaca a supervalorização de “indicadores e resultados académicos quantifi cáveis e mensuráveis”, em 
detrimento das “especifi cidades dos contextos e dos processos educativos”.  Tal contexto, ou concepção, ao 
mesmo tempo em que distancia o Estado de suas atribuições de “provedor e fornecedor dos bens e serviços” 
educacionais, promove a responsabilização dos atores. 

Ao analisar as convergências das concepções neoliberais e neoconservadores no contexto educacional 
norte americano e da Inglaterra, Afonso (2001, p. 27), evidencia aspectos do Estado-avaliador, contextos em 
que a “avaliação estandardizada criterial com publicitação de resultados”, confi gura-se como um dos princi-
pais eixos norteadores das políticas educacionais.  Ou seja, a partir dos resultados, são produzidos diagnósti-
cos, consubstanciam tomadas de decisões e em última instancia, políticas. 

Seja por meio das possibilidades de escolha de vagas em escolas consideras com o melhor desempe-
nho, seja pelo pagamento de bônus para professores que atingirem as metas; bolsas aos alunos com os melho-
res resultados [...], a reconfi guração ora discutida, ecoa fortemente aspectos da responsabilização dos sujeitos 
coroada pela meritocracia, na qual a competitividade é corroborada pelo Estado.
 As considerações de Bonamino e Souza (2012, p. 375) apontam “três gerações de avaliação da educa-
ção em larga escala” no Brasil com diferentes consequências. Segundo a autora, a primeira geração tem como 
escopo “acompanhar a evolução da qualidade da educação”, situação em que os resultados ainda que divulga-
dos, não necessariamente retornam para as escolas. Já a segunda geração, contempla a divulgação pública dos 
resultados evidenciando os mecanismos de responsabilização “como pressuposto de melhoria da qualidade”, 
uma vez que a sociedade, os pais e a própria escola, tomam conhecimento dos resultados, o que supostamente 
ensejaria, escolhas e tomadas de decisão. No âmbito dos entendimentos apontados acerca da terceira geração 
de avaliação verifi ca-se a ênfase nas “políticas de responsabilização forte ou high stakes, contemplando san-
ções ou recompensas em decorrência dos resultados” (ibidem). 

Por esse viés, observa-se que a responsabilização é majorada, no sentido de fazer do(s) sujeito(s), o 
responsável pelos seus resultados, mormente seus (in)sucessos e progressões escolares. O bônus, ou a bonifi -
cação, incorre em encobrir as responsabilidades daquele que de fato deveria fomentar a equidade e universa-
lidade, ou seja, o Estado. 

As diretrizes de realização do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) instituídos pela Por-
taria n° 366 de 2019, art. 2°, defi nem que dentre os objetivos do SAEB estão os de: produzir indicadores edu-
cacionais; avaliar a qualidade e equidade e efi ciência da educação; subsidiar a elaboração, monitoramento e 
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aprimoramento de políticas públicas educacionais, (BRASIL, 2019). 
Ao defi nir as regras de divulgação dos resultados o Estado delimita tacitamente a abrangência da 

responsabilização. Ou seja, para além dos diagnósticos que permitem a refl exão e direcionamentos in loco, a 
divulgação não deixa de constituir e/ou fortalecer elementos que permitem a comparação e alusão a qualidade 
(ou ausência de), os quais reforçam o viés da accountability que atenua a corresponsabilidade do Estado, uma 
vez que a legislação corrobora para que prestação de contas ou mais precisamente, o ‘desenho’ tácito da res-
ponsabilização recaia sobre os sujeitos. 
 De autoria do poder executivo a Medida Provisória (MP) 746/2016 instituiu alterações no Ensino Mé-
dio, principalmente no que se refere aos aspectos curriculares, com perspectivas de progressiva ampliação da 
carga horária para 1400, resultando em um ensino médio em tempo integral. 

O art. 13° da 13.415/17, institui a política de fomento via FNDE, todavia não especifi ca o volume de 
recursos que de vazão ao custo de um sistema integral. Mantem praticamente inalterada a Lei 11.494/2007 que 
versa sobre Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profi ssionais 
da Educação – FUNDEB, reiterando no inciso XVIII a formação técnica e profi ssional no âmbito das modali-
dades de redistribuição dos recursos do Fundeb. 

Não obstante, tendo em vista dar vazão às proposições, a referida Lei prevê aporte adicional de recur-
sos via Ministério da Educação (BRASIL, Lei 13.415 de 2017, art. 13 - § Único), sendo então instituído o Pro-
grama de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral (EMTI), criado com o objetivo adicionar 
recursos federais para as Secretarias Estaduais de Educação, no âmbito do desenvolvimento do EMTI, com 
base nas defi nições e critérios da Portaria n° 1.145, de 10 de outubro de 2016. 

A Lei 13.415 (art. 14) versa ainda sobre a obrigatoriedade das transferências de “recursos da União aos 
Estados e ao DF, desde que cumpridos os critérios de elegibilidade estabelecidos”. 

No que se refere a operacionalização dos recursos do EMTI, a Portaria n° 1.145/2016 (já substituída 
pela Portaria 727/2017) apresentava dentre os critérios para o “monitoramento e permanência no programa”, 
(Capítulo VII, art. 18), a avaliação de desempenho, baseada na ampliação da participação dos alunos no Exa-
me Nacional do Ensino Médio (ENEM) e aumento na pontuação (resultados) do referido exame.

No entanto, a edição de uma nova Portaria, a de n° 727, DE 13 de junho de 2017 defi niu novas dire-
trizes, parâmetros e critérios para o Programa de Fomento às Escolas de EMTI - em conformidade com a Lei 
nº 13.415 de 2017. 

 No que se refere ao monitoramento e permanência no programa o Art. 23 aponta que a avaliação do 
processo irá considerar critérios no âmbito dos estados, do Distrito Federal e das escolas mormente relaciona-
dos ao cumprimento dos aspectos legais e estruturais, já o Art. 24  versa sobre a avaliação de resultado que 
“será realizada anualmente e utilizará como critério a melhoria no Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica - IDEB, tanto no componente de fl uxo quanto no de profi ciência” (BRASIL, PORTARIA 727 de 2017). 

A edição da Resolução MEC n° 16, de 7 de dezembro de 2017, corrobora com as defi nições da re-
ferida Portaria estabelecendo reafi rmando que os repasses dos recursos estão “condicionados às avaliações de 
processo e resultado” (BRASIL, 2017).

Depreende-se a partir do mapeamento no âmbito da legislação que versa sobre o fomento ao EMTI, 
que tais parâmetros corroboram com a institucionalização de mecanismos de responsabilização, prêmios e 
sanções a exemplo do que ocorre em alguns entes subnacionais, contextos nos quais a premiação por desem-
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penho educacional é ainda mais ostensiva.

A Lei 13.486 de 2008 – PE – Instituiu no âmbito do estado de Pernambuco o programa de Bônus de 
Desempenho Educacional – BDE, que por sua vez corresponde a uma premiação aos professores por resulta-
dos obtidos “em função do seu desempenho no processo educacional”. 

A Lei nº16.317 de 2017 do Estado do Ceará – CE , versa sobre o Programa Avance - Bolsa Universi-
tário, confi gura-se em um apoio fi nanceiro delimitado a um número de alunos que egressos do ensino médio 
na rede pública estadual. 

Dentre os critérios para acesso aos recursos oriundos da bolsa de apoio, destacam-se a exigência de 
que o aluno: seja oriundo do EM da rede pública do estado do Ceará; esteja matriculado em curso de gradua-
ção em IES credenciada no MEC; seja membro de família benefi ciaria com o Programa Bolsa Família; e que 
o aluno tenha obtido média geral igual ou superior a 560 (quinhentos e sessenta) pontos no ENEM. 

Dentre os motivos para o cancelamento do referido benefício, destaca-se: o encerramento da vigência 
(seis meses); o trancamento ou abandono do curso; por solicitação do benefi ciário; matrícula fora do prazo, e 
a reprovação em qualquer disciplina cursada ao longo da vigência da bolsa.
 Não obstante, as considerações de Freitas (2012, p. 379), apontam para a “combinação de responsabi-
lização, meritocracia e privatização”, como categorias centrais para defi nição de tais políticas e seus desdobra-
mentos, envolvem o que Maroy e Voisin (2013, p. 883), defi nem como “políticas de regulação por resultados”. 
 A ‘honra ao mérito’ nesse sentido, emerge desse contexto de operacionalização de políticas que cor-
roboram com a institucionalização da meritocracia enquanto prêmio pelo esforço individual, cuja a máxima 
aponta que o resultado, as oportunidades, são decorrentes do esforço e capacidade de cada um, todavia, como 
bem nos lembra Freitas (2012, p. 383), “nada é dito sobre a igualdade de condições do ponto de partida”, con-
sideração que aliás, merece atenção, uma vez que o arcabouço normativo aponta para o fomento de políticas 
públicas pautadas pela garantia do acesso, qualidade e equidade. 
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 1 Introdução

A primeira etapa da Educação Básica que é a Educação Infantil tem o papel fundamental no início do 
processo educacional de um sujeito, pois as crianças passam a frequentar um novo espaço de socialização, 
por meio da entrada na creche ou na pré-escola. Tais ambientes propiciam não só um espaço para recreação, 
mas também um lugar onde elas possam desenvolver de suas habilidades e competências, pois conforme as 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCNEB, 2013), a criança como sujeito do processo de 
educação ao interagir e se relacionar com adultos e crianças de diferentes idades, grupos e contextos sociais 
acaba por criar novas amizades e também a manifestação de seus interesses, desejos e curiosidades. Tudo isso 
é possibilitado desde que a às instituições de Educação Infantil promovam os princípios éticos apontados pela 
DCNEB que são: “valorização da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem co-
mum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidades e singularidades ” (DCNEB, 2013, p. 87).  

Nesse sentido as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCNEI, Resolução CNE/
CEB nº 5/2009)27, em seu Artigo 4º, defi nem a criança como

                                             [...] sujeito histórico e de direitos, que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, cons-
trói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, 
narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2009 
apud BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR, 2019, p. 37).

Tendo em vista que as crianças aprendem desde muito cedo, e que essa aprendizagem vai sendo cons-
truída à medida que novas situações lhe são apresentadas, e devem ser trabalhadas pelas mesmas afi m de 
construir o conhecimento e se apropriar do conhecimento sistematizado. Pensado na fi nalidade da Educação 
Infantil, este trabalho tem como objetivo apresentar a proposta do teatro de fantoches como estratégia de 
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aprendizagem em torno da temática, alimentação saudável, dando ênfase para a importância de alimentos 
enriquecidos com ferro, bem como as consequências causadas à saúde pela má alimentação para as crianças 
pequenas da pré-escola.

Tal proposta, aborda todos os direitos de aprendizagem e desenvolvimento assegurados as crianças en-
quanto frequentadoras do Ensino Infantil, conforme apresentado pela BNCC (2019, p. 38) que são, conviver, 
brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se, mas nesse trabalho o enfoque será nos direitos brincar e 
explorar. 

2 Desenvolvimento

Na etapa na Educação Infantil as crianças vivenciam de novas experiências em relação a elas mesmas 
e com os demais colegas, e um dos objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para a educação infantil na 
etapa da pré-escola enfatizados pela BNCC vem ao encontro da proposta apresentada nesse trabalho “adotar 
hábitos de autocuidado relacionados a higiene, alimentação, conforto e aparência” (BNCC, 2019, p. 47 grifo 
nosso). Assim o teatro de fantoche serve como um instrumento de aprendizagem signifi cativo, não servindo 
como atividade principal, mas que auxilia no processo de aprendizagem das crianças, visto que elas precisam 
manter o foco no que estará sendo apresentado, e para que isso realmente ocorra é necessário que o roteiro 
(história) do teatro seja o mais próximo da realidade possível das crianças, para que elas possam sentir-se 
motivadas a manter sua atenção, servindo como elemento reconhecido pelas crianças no contexto da aprendi-
zagem (INSTITUTO ALFA E BETO). 

O teatro de fantoche proposto também faz uma relação com o conhecimento científi co, quando se fala 
em Ciência o tema alimentação saudável, pode ser destacado, e hoje como ele está disponível

                                             [...] autoriza a visão de que desde o nascimento a criança busca atribuir signifi cado a sua experiência 
e nesse processo volta-se para conhecer o mundo material e social, ampliando gradativamente o 
campo de sua curiosidade e inquietações, mediada pelas orientações, materiais, espaços e tempos 
que organizam as situações de aprendizagem e pelas explicações e signifi cados a que ela tem acesso.

  Logo que no direito de aprendizagem e desenvolvimento explorar as crianças por meio de 

                                            [...] movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, emoções, transformações, relacio-
namentos, histórias, objetos, elementos da natureza, na escola e fora dela, ampliando seus saberes 
sobre a cultura, em suas diversas modalidades: as artes, a escrita, a ciência e a tecnologia (BNCC, 
2019, p. 38 grifo nosso).

São fundamentais bem como o direito de brincar

                                             [...] cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tempos, com diferentes parceiros 
(crianças e adultos), ampliando e diversifi cando seu acesso a produções culturais, seus conhecimen-
tos, sua imaginação, sua criatividade, suas experiências emocionais, corporais, sensoriais, expres-
sivas, cognitivas, sociais e relacionais (BNCC, 2019, p. 38 grifo nosso).

Nessa perspectiva o teatro de fantoche na educação infantil apresentado a partir da temática alimenta-
ção saudável e envolvendo o ensino de Ciências da Natureza, pelos mestrandos do Programa de Pós-gradua-
ção em Ensino de Ciências e Matemática da Universidade de Passo Fundo tem como intuito apresentar para as 
crianças uma história reescrita intitulada “O que tem para comer hoje mamãe?” (link de acesso). Tal roteiro da 
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peça foi elaborado baseado no texto Conto Infantil sobre alimentação (VICENTE, 2014). O objetivo central 
desse trabalho é levar até as crianças uma história no qual esteja relacionada ao dia a dia delas e que retrata 
a realidade atual em relação a alimentação e principalmente os alimentos ditos como enriquecidos expondo, 
para elas de forma dinâmica e com um vocabulário científi co a nível de entendimento para a faixa etária, con-
forme destaca Verá,

                                             As práticas que envolvem propostas relacionadas à área de Ciências devem partir do conhecimento 
cotidiano. Vivenciando esse cotidiano a criança se sente motivada a aprender o conteúdo científi co, 
porque faz parte de sua cultura, do desenvolvimento tecnológico e no modo de pensar de todos 
(VERÁ, 2017, p. 24).

Portanto, os bonecos que serão os personagens (Alex, Zoe e a mãe) conforme apresentados no roteiro, 
poderão previamente ser confeccionados pelas crianças com o auxílio dos professores, e dessa forma estarão 
explorando da sua criatividade dentre outros princípios estéticos (DCNEB, 2013, p. 88), assim que produzidos 
os bonecos serão usados pelos mestrandos para encenar a peça teatral de fantoche, partindo do princípio de que 
a Educação Infantil não deve ser apenas um espaço para recreação, mas atividades lúdicas como a apresentada 
nesse trabalho servem como recurso fundamental para a aquisição do conhecimento pelas crianças, pois

                                      [...] a criança desde muito pequena é curiosa, pois já é nato dela, e isso possibilita ao professor 
planejar e desenvolver momentos diferenciados, oportunizando novas experiências às crianças, ins-
tigando-as. Para isso, é necessário que os professores conheçam e se apropriem dos temas pensados 
para o trabalho com e para as crianças (VERÁ, 2017, p. 25).

Nesse sentido o uso de fantoches como elementos da atividade proposta servirá como auxiliares da 
atividade, mas não como a atividade principal, portanto

                                             [...] apesar de seu papel motivador, capaz de mobilizar a atenção e a energia das crianças, os bonecos 
não ajudam a aprender em si, e é importante que o adulto, seja ele um familiar ou educador, tenha 
isso em mente sempre que for proporcionar uma tarefa usando esse tipo de recurso (INSTITUTO 
ALFA E BETO grifos do autor).

Dessa forma a proposta aqui apresentada tem como fi nalidade deixar a mensagem para as crianças da 
importância de uma alimentação diversifi cada para à saúde e que elas venham a colocar em prática tal atitude 
e também levar essa mensagem para seus familiares. 

3 Considerações 

A proposta apresentada na forma de peça teatral de fantoche tem como critérios estabelecidos a escolha 
de um tema relevante e que está inserido no cotidiano das crianças, que é a alimentação saudável, com enfoque 
nos alimentos enriquecidos, bem como a abordagem desta por meio de uma história fi ctícia, mas que relata 
a atual situação da alimentação das crianças de hoje. Sendo que ao fi nal da atividade possa se perceber um 
entendimento da atividade desenvolvida a partir da criação de cartões informativos pelas crianças com base 
nos conhecimentos adquiridos a partir da peça teatral com fantoches.
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1.Introdução

Os obstáculos epistemológicos podem ser usados no planejamento de aulas como ferramenta para a 
construção de um novo conhecimento:, sendo que a observação de fenômenos que se repetem geram perguntas. 
As perguntas por que acontecem, como acontece, quando vai acontecer de novo algum evento, entre outras 
perguntas geram o espirito cientifi co que vai fazer várias indagações criando o obstáculo para que  mais tarde 
possa ser aceito como resposta cientifi ca. 

O seguinte artigo tem o objetivo de fazer um estudo bibliográfi co sobre obstáculos epistemológicos 
apresentando alguns dos conceitos de Bachelard no processo de educação das ciências. 

Em algum momento os profi ssionais da educação não entendem esses obstáculos mas percebem que 
tem algo que não está bom, conforme o esperado depois de uma aula sobre determinado assunto, e o professor 
observa que os alunos não conseguiram atingir os objetivos da aula.

Com esse intuito  procuramos o que signifi ca epistemologia e encontramos a seguinte defi nição:

Refl exão sobre a natureza, o conhecimento e suas relações entre o sujeito e o objeto; teoria do 
conhecimento. [Filosofi a] Subárea da fi losofi a que se dedica ao estudo do conhecimento humano, 
buscando defi ni-lo, determinando suas fontes (percepção, memória, razão, introspecção etc.) e 
implicações. Ciência das práticas relacionadas com conhecimento: epistemologia política. Análise 
das premissas teóricas e práticas relacionadas com o conhecimento científi co, de acordo com seu 
avanço histórico no desdobramento de uma sociedade (Dicio, 2019).

A epistemologia vem do grego e signifi ca conhecimento científi co (episteme) e estudo (logos). Isto é, 
este termo se refere ao estudo do conhecimento científi co, que em sua totalidade abrange toda a ciência.

E a palavra obstáculo  segundo o Dicio é aquilo que difi culta ou impede a realização de um movimento; 
o que pode atrapalhar a progressão de algo ou de alguém. No entanto o obstáculo epistemológico são 
difi culdades  para a construção do conhecimento cientifi co.  E  que estes são responsáveis pela estagnação do 
pensamento.  Nas palavras de Bacherlard:
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E não se trata de considerar obstáculos externos, como a complexidade e a fugacidade dos fenômenos, 
nem de incriminar a fragilidade dos sentidos e do espírito humano: é no âmago do próprio ato 
de conhecer que aparecem, por uma espécie de imperativo funcional, lentidões e confl itos. É aí 
que mostraremos causas de estagnação e até de regressão, detectaremos causas de inércia às quais 
daremos o nome de obstáculos epistemológicos (1996, p.13).

2.Desenvolvimento

Existem outros tipos de obstáculos. Os tipos de obstáculos epistemológicos são: obstáculo da 
primeira, obstáculo verbal, obstáculo substancialista, obstáculo animista, obstáculo realista, obstáculo unitário 
e pragmático.

Obstáculo da primeira experiência pode se dizer que é a experiência composta das informações 
percebidas e está no espirito cientifi co que  adquirida nos  primeiros anos da vida intelectual e em seguida  
envolvida no desenvolvimento da ciência e não são sujeitas  a críticas, leva a pessoa a fi ca imersa naquilo que 
foi dito e tomando o conhecimento como verdadeiro e rejeitando as  novidades que vão contra. 

O obstáculo verbal está associado a hábitos orais de se expressar usados no dia a dia, no qual é um dos 
obstaculos mais difíceis de se lidar, mas é o que tem maior poder de explicação. No livro Bachelard  utiliza a 
esponja para explicar esse obstáculo:

Nos fenômenos designados pela palavra esponja, o espírito não está sendo iludido por uma potência 
substancial. A função da esponja é de uma evidência clara e distinta, a tal ponto que não se sente 
a necessidade de explicá-la. Ao explicar fenômenos por meio da palavra esponja, não se terá a 
impressão de cair num substancialismo obscuro; também não se terá a impressão de fazer teorias, 
já que se trata de uma função toda experimental. À esponja, corresponde portanto um denkmittel do 
empirismo ingênuo (Bachelard 1996, p. 91).

Por exemplo utilizar um exercício do livro que  já havia trazido algum esclarecimento ao assimilar o 
fenômeno da dissolução do ar na água ao da dissolução de um sal. 

Acho, diz Réaumur (p. 382), que o Sr. Mariotte levou sua suposição mais longe do que era preciso; 
parece-me que, em vez de supor que a água pode dissolver o ar — dissolução, aliás, muito difícil 
de conceber—, basta supor que ela pode penetrar o ar, molhá-lo, e já se terá tudo o que é necessário 
para explicar os fenômenos que aqui precisam ser explicados (Bachelard 1996, p. 92).

Obstáculo substancialista está associado a ligação de substancias e suas qualidades. A onde distingue 
uma realidade oculta do substacialismo na qual é algo fechado, coberto pelo material e que deve abrir para 
expor seu conteúdo. E há substacialismo de íntima qualidade que é fechado não superfi cialmente. Segundo 
Bacherlad: 

A substancialização de uma qualidade imediata percebida numa intuição direta pode entravar os 
futuros progressos do pensamento científi co tanto quanto a afi rmação de uma qualidade oculta ou 
íntima, pois tal substancialização permite uma explicação breve e peremptória. Falta-lhe o percurso 
teórico que obriga o espírito científi co a criticar a sensação (Bachelard 1996, p. 127).

Obstáculo animista  considera os seres humanos prestam mais atenção e maior valorização do conceito 
da qual podem levar para a vida. O espirito do pesquisador prioriza a vida, este valor sempre acompanhou o 
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homem durante seu desenvolvimento intelectual. 
Também utiliza de outras áreas do conhecimento para explicar  a  vida de acordo com Bacherlad no 

conceito abaixo:

Os fenômenos biológicos só nos interessarão, portanto, nos campos em que sua ciência falha, em 
que essa ciência, com maior ou menor garantia, vem responder a perguntas que não lhe são feitas. 
Em suma, aos entraves quase normais que a objetividade encontra nas ciências puramente materiais, 
vem juntar-se uma intuição ofuscante que considera a vida como um dado claro e geral. Sobre essa 
intuição fundamenta-se, em seguida, uma ciência geral, confi ante na unidade de seu objeto; essa 
ciência chama — apoio lamentável — a biologia nascente em socorro de uma química e de uma 
física que já obtiveram resultados positivos. Constitui-se, então, um verdadeiro fetichismo da vida, 
com cara de ciência, que persiste em épocas e em domínios nos quais, espantosamente, não causou 
escândalo (Bachelard 1996, p. 185-186).

Obstáculo realista mostra a mente que esta deslumbrada com a presença do real, e ainda considera o 
que não deve  ser estudado ou ensinado. Toma impressões pessoais sobre o pesquisador. O argumento realista 
tem mais peso contra o que não é. Assim Bacherlad descreve:

De fato, a convicção primeira do realismo não é discutida, como nem chega a ser ensinada. De 
forma que o realismo pode, com razão, ser considerado a única fi losofi a inata, o que não nos parece 
vantagem. Para aquilatá-lo, é preciso ultrapassar o plano intelectual e compreender que a substância 
de um objeto é aceita como um bem pessoal. Apossa-se dela espiritualmente como se toma posse de 
uma vantagem evidente. Siga a argumentação de um realista; imediatamente ele está em vantagem 
sobre o adversário porque tem, acha ele, o real do seu lado, porque possui a riqueza do real, ao passo 
que seu adversário, fi lho pródigo do espírito, persegue sonhos vãos (Bachelard 1996, p. 163).

Obstáculo unitário e pragmático é a conformação do pensamento segundo uma fi losofi a unifi cadora. 
Com esse obstáculo, uma suave letargia imobiliza a experiência: todas as perguntas se apaziguam numa vasta 
Weltanschauungonde todas as difi culdades se resolvem diante de uma visão geral de mundo, por simples 
referência a um princípio geral da natureza. 

Estudamos a função generalizante e seu perigo a respeito de experiências ou de intuições tão defi nidas 
quanto possível, tais como a coagulação, a fermentação e a função mecânica da esponja. Mas há 
ainda a sedução de generalidades bem mais amplas. Será, então, não mais o caso de pensamento 
empírico, mas de pensamento fi losófi co. Aí, uma suave letargia imobiliza a experiência; todas as 
perguntas se apaziguam numa vasta Weltanschauung; todas as difi culdades se resolvem diante de 
uma visão geral de mundo, por simples referência a um princípio geral da Natureza (Bachelard 1996, 
p. 103).

3.Considerações parciais

O estudo desses obstáculos é  para ajudar no ensino, ao se elaborar uma estratégia de ensino na 
qual o conhecimento seja construído com ajuda do espirito cientifi co, dando uma assertividade  que no seu 
planejamento  de uma aula sobre qualquer  assunto se torne um saber para seu aluno, observando o que 
ela já sabe sobre determinado assunto para acrescentar  ou desconstruir a ideia existente e  se tornar um 
conhecimento novo.

Ajudar o profi ssional de ensino a não usar  exemplos que possam  se enquadrar em algum obstáculos ao 
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fundamentar o conhecimento. A percepção do processo de ensino se torna mais efetivo conforme a estratégia 
que o professor pode utilizar para que  o saber possa ser apropriado pelos seus alunos.
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 1 Introdução

A leitura é um processo de interação que ocorre entre o texto e o leitor (SOLÉ, 1998). Tal processo 
não se realiza somente em relação ao texto verbal escrito, mas também se dá em meio aos textos midiáticos 
da cultura digital. Ainda, não ocorre apenas nos espaços institucionais dedicados ao ensino e a aprendizagem, 
mas também na interação do indivíduo com a sociedade e com o mundo, pois, como já afi rmava Paulo Freire 
(2000), a leitura da palavra escrita é precedida por uma leitura de mundo, pensamento este que se relaciona 
com a ideia de que a leitura possui uma função social, também chamada de letramento.

Nesse processo interativo em que se dá a leitura, o leitor mobiliza a decodifi cação do texto e a 
consequente produção de sentidos, os conhecimentos prévios que possui, as suas expectativas e inferências 
em relação ao que lê e, ainda, os objetivos que guiam e orientam sua leitura. Para tanto, o leitor faz uso de 
diferentes estratégias de leitura, sejam elas conscientes ou inconscientes, para que o processo de leitura seja 
satisfatório e se concretize.

Considerando como tema da tese de Doutorado em Educação as estratégias de leitura, a investigação 
proposta pretende analisar as estratégias de leitura empregadas no uso pedagógico da narrativa transmídia, 
uma vez que os avanços tecnológicos da contemporaneidade têm apresentado novas confi gurações dos textos, 
em especial aquelas oriundas da cultura da convergência midiática e dos sincretismos culturais que surgem das 
possibilidades que o computador e o hipertexto iniciaram.

Diante do exposto, o problema de pesquisa da tese confi gura-se como sendo o seguinte: Quais estratégias 
de leitura são mobilizadas por estudantes dos Anos Finais do Ensino Fundamental em situação didática 
orientada pela narrativa transmídia, mediante o uso de um aplicativo para dispositivos móveis?

Nesse contexto, o estudo tem como objetivo geral investigar as estratégias de leitura mobilizadas por 
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estudantes em situação didática, mediante a interação com a narrativa transmídia desenvolvida por meio de 
um aplicativo. Espera-se compreender a relação entre os diferentes gêneros textuais encontrados na narrativa 
transmídia, bem como a própria narrativa transmídia com seus signifi cados oriundos dos processos de inter-
relação que nela ocorrem e as estratégias de leitura mobilizadas para a sua compreensão.

De um modo mais específi co, o intuito da pesquisa é: 
a) compreender o que se defi ne por e como são realizadas as estratégias de leitura no âmbito das 

práticas pedagógicas com alunos do Ensino Fundamental;
b) criar um conjunto de instrumentos, dentre os quais um aplicativo para dispositivos móveis (App), 

que possibilitem o desenvolvimento de atividades pedagógicas baseadas nos conceitos da narrativa transmídia;
c) construir um panorama da relação entre o desenvolvimento da leitura e o uso das novas tecnologias 

da informação e comunicação através dos recursos tecnológicos mobilizados no desenvolvimento da narrativa 
transmídia; e 

d) refl etir sobre o papel da escola e das práticas de ensino e aprendizagem quanto ao desenvolvimento 
de estratégias de leitura que possibilitem a formação de leitores profi cientes.

No que tange aos procedimentos metodológicos, a tese classifi ca-se, quanto a sua abordagem, como 
qualitativa, uma vez que é um estudo que busca aprofundar e ilustrar o tema investigado. Em relação a sua 
natureza, é uma pesquisa aplicada, pois visa oportunizar a construção de conhecimentos para aplicação 
prática, relacionados à resolução dos problemas. Quanto aos objetivos, esta pesquisa constitui-se enquanto 
uma pesquisa exploratória, dado o fato de que esse tipo de estudo tem por objetivo tornar o problema mais 
explícito e, na medida do possível, construir hipóteses capazes de direcionar atividades que envolvam os 
elementos centrais da investigação.

Ainda em relação aos aspectos metodológicos da tese, ela classifi ca-se, quanto aos procedimentos 
empregados em seu desenvolvimento, como uma pesquisa bibliográfi ca, ao buscar em diferentes fontes os 
conceitos necessários a melhor compreensão e construção do estudo, e como uma pesquisa-intervenção, pois 
visa o planejamento e a implementação de interferências que possibilitarão avanços, melhorias e mudanças 
nos processos de aprendizagem dos indivíduos participantes da pesquisa, ao mesmo tempo em que contribui 
academicamente com o campo em que se insere. 

2 Desenvolvimento
Considerando o intuito de se estudar as estratégias de leitura, são fundamentais para o desenvolvimento 

desta pesquisa os seguintes conceitos: leitura, estratégias de leitura, multimodalidade, multiletramentos e 
narrativa transmídia.

Para compreender o conceito de leitura é preciso ir além do que se entende comumente por alfabetização, 
esta enquanto decodifi cação de signos de uma determinada língua para atribuição de sentidos. O ato de ler é, 
assim, com base no que defi ne Isabel Solé (1998), a interação que ocorre entre o leitor e o texto e que se dá 
mediante o estabelecimento de objetivos que defi nirão o tipo de interpretação que se terá da leitura realizada. 
Não obstante, a leitura pode ser também compreendida como uma prática social que relaciona diferentes 
textos e leituras, de modo que o leitor emprega os valores, crenças e atitudes do grupo social a que pertence 
na construção dos sentidos do texto (KLEIMAN, 2016).

Para que haja a construção dos sentidos, o leitor emprega, também, diferentes estratégias no processo 
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de leitura, sejam elas conscientes ou inconscientes. Por estratégias de leitura compreende-se os procedimentos, 
regras, técnicas ou habilidades que se apresentam como os caminhos mais adequados para o desenvolvimento 
da leitura. Nesse sentido, as estratégias atuam tanto na compreensão e memorização de um texto, quanto 
auxiliando o leitor a identifi car e sanar erros e difi culdades na leitura (SOLÉ, 1998). Assim, o ato de reler uma 
página, ou buscar pelo signifi cado de uma palavra desconhecida em outro texto, são exemplos de estratégias 
de leitura.

Contudo, a contemporaneidade e as possibilidades oriundas do surgimento do hipertexto fi zeram com 
que se pensasse a leitura com base em dois importantes conceitos: a multimodalidade e o multiletramento. 
Um texto pode ser materializado a partir de diferentes modalidades da linguagem, sejam estas verbais, como 
a escrita e a oralidade, ou não-verbais, como ocorre com textos visuais. Estas múltiplas formas de linguagem 
podem atuar de modo integrado, fazendo com que um mesmo texto possua, por exemplo, linguagem escrita, 
oral e imagética e, dessa prática de construção de textos com diferentes linguagens, ou modos de representação, 
é que nasce o conceito de multimodalidade (DIONÍSIO, 2011).

Em consonância com a ideia de uma integração dos diversos modos de representação da linguagem 
que constituem a multimodalidade, o conceito de multiletramentos indica a necessidade de variadas formas 
de ler os textos da contemporaneidade. Nesse sentido, o leitor que interage com textos multimodais precisa 
ser letrado - isto é, alguém que tenha se apropriado da escrita e que reconheça a função social de um texto 
- em cada tipologia textual que ali se encontra. Ser multiletrado, portanto, é estabelecer sentido e construir 
conhecimento a partir de textos em que a leitura do signo verbal escrito já não é mais o sufi ciente, é preciso 
compreender o conjunto de signos de diversas modalidades da linguagem que nele se intercalam (ROJO, 
2007).

A narrativa transmídia é um exemplo de texto em que convergem diferentes modalidades textuais, 
dado o fato de que nela estão presentes textos verbais, orais e imagéticos como a própria narrativa, histórias 
em quadrinhos, vídeos, games, guias, dentre outros. Desse modo, uma narrativa transmídia se constitui de dois 
modos: primeiro, cada gênero textual, apresentado em seu respectivo suporte midiático, precisa ser um texto 
completo - com início, meio e fi m - e, como afi rma Jenkins (2009), não pode ser mais do mesmo, isto é, ser 
apenas a adaptação de uma narrativa já apresentada em um suporte diferente; em segundo, é da inter-relação 
entre os diferentes textos que surge a narrativa transmídia, pois, ao associar as informações encontradas na 
leitura de diferentes textos, o leitor ampliará seu conhecimento da narrativa.

Ainda em relação à narrativa transmídia, é importante destacar que o que se compreende como uma 
narrativa transmídia são os textos criados e veiculados a partir de diferentes gêneros textuais e em suportes 
midiáticos distintos, os quais, por meio do papel do leitor, constituem uma narrativa maior e/ou diferente do 
que aquela encontrada em apenas um suporte.

Quanto aos aspectos metodológicos, a pesquisa contará com o desenvolvimento de oito aulas-ofi cina 
com alunos dos anos fi nais do Ensino Fundamental que serão convidados a interagir com a narrativa transmí-
dia através de um aplicativo desenvolvido para esse estudo.

Uma vez que a tese está em sua fase inicial, correspondendo ao desenvolvimento do estado do conhe-
cimento, referencial teórico e construção dos recursos a serem empregados na aplicação da pesquisa junto aos 
educandos, não há resultados a serem expressados. Contudo, espera-se compreender melhor como ocorrem 
as estratégias de leitura em ambientes educativos e o papel das novas tecnologias digitais da informação e 
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comunicação na formação de leitores profi cientes.

3 Considerações conclusivas/parciais
Considerando a intenção de estudar as estratégias de leitura e o fato de a pesquisa estar em um estágio 

inicial, não é possível apresentar considerações conclusivas, nem parciais. Contudo, pode-se expor a hipótese 
que pode vir a ser comprovada ou refutada com o desenvolvimento do estudo, sendo esta a de que os educandos 
empregam práticas de releitura, de associação, o próprio diálogo com seus pares e as ferramentas disponíveis 
no meio digital, dentre outras, para construir sentidos na leitura da narrativa transmídia.
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1 Introdução

 Constantemente, questiona-se como melhorar a prática pedagógica dos profi ssionais da educação vi-
sando proporcionar aos estudantes aprendizagens  reais, signifi cativas e críticas que os levem a formação de 
cidadãos preparados para o exercício da cidadania, para o mundo do trabalho e  os encaminhem para estudos 
posteriores. Em tal cenário, a Teoria da Aprendizagem Signifi cativa Crítica (TASC), proposta por Moreira 
(2005), apresenta-se como alternativa capaz de gerar estruturas metodológicas que possibilitarão a formação 
de cidadãos capazes de interferir criticamente na sociedade em que se inserem. Nesse sentido, o presente 
trabalho tem como objetivo discorrer sobre os princípios da TASC, através de uma pesquisa bibliográfi ca, na 
tentativa de oferecer subsídios para o exercício da docência. 

2 Desenvolvimento

Segundo Moreira (2005) garantir apenas uma aprendizagem signifi cativa não é sufi ciente para alcançar 
os objetivos educacionais pretendidos no contexto atual, mas é preciso que “a aprendizagem seja subversiva 
e crítica” (p. 04), permita às pessoas refl etirem sobre o que aprendem. Para que isso se efetive na sala de aula,  
alguns princípios são necessários na prática pedagógica, a saber: 

1. Aprender/ensinar perguntas ao invés de respostas. (Princípio da  interação social e do questiona-
mento). 2. Aprender a partir de distintos materiais educativos. (Princípio da não centralidade do livro 
texto). 3. Aprender que somos preceptores e representadores do mundo.  (Princípio do aprendiz como 
preceptor/representador). 4. Aprender que a linguagem está totalmente implicada em qualquer e em 
todas as tentativas humanas de perceber a realidade. (Princípio do conhecimento como linguagem). 5. 
Aprender que o signifi cado está nas pessoas, não nas palavras. (Princípio da consciências semântica). 
6. Aprender que o homem aprende corrigindo seus erros. (Princípio da aprendizagem pelo erro).7. 
Aprender a desaprender, a não usar conceitos e estratégias irrelevantes para a sobrevivência. (Princípio 
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da desaprendizagem). 8. Aprender que as perguntas são instrumentos de percepção e que defi nições e 
metáforas são instrumentos para pensar. (Princípio da incerteza do conhecimento). 9. Aprender a partir 
de distintas estratégias de ensino. (Princípio da não utilização do quadro-de-giz).  (MOREIRA, 2005, 
p. 40-41).  

O princípio da interação social e do questionamento, segundo Moreira (2010) parte da certeza de que 
o conhecimento é produzido na interação entre pessoas. Em relação à sala de aula, o conhecimento nasce da 
interação entre aluno e professor ou entre dois alunos, desde que um deles conheça mais profundamente deter-
minado saber. Essa interação, porém, não deve pautar-se em afi rmações ou respostas, mas em questionamen-
tos  bem formulados, inovadores, pois  só esses são passíveis  de gerarem novos conhecimentos. Nessa mesma 
direção, Carril, Natário e Zoccal reforçam “a importância do professor ensinar aos alunos a perguntarem” 
(2017, p. 73) como meio para gerar uma aprendizagem que seja, de fato, crítica e signifi cativa.  

Organizar o processo pedagógico pela transmissão de respostas pode até gerar o domínio mecânico 
de determinado conteúdo, mas jamais formará pessoas críticas. No fundo, ressalta-se, assim, que a formação 
oferecida deve produzir pessoas curiosas, capazes de indagar sobre o que e como lhe é apresentado esse co-
nhecimento. 
 Por sua vez, o princípio da não centralidade do livro texto, segundo Moreira (2005), mesmo reconhe-
cendo a importância e a grande utilização desse recurso pedagógico, concebe que todo o processo não pode 
estar centrado em um único material  e dialoga, profundamente, com o princípio da não utilização do quadro-
-de-giz. Tais princípios recomendam que o professor diversifi que a prática utilizando diversos materiais peda-
gógicos e instrucionais previamente selecionados. Signifi ca, igualmente, valorizar e estimular a participação 
do aluno, uma vez que diferentes recursos pedagógicos e metodológicos tornam o aluno sujeito do processo. 
O que não ocorre, necessariamente, na aula meramente com quadro-de-giz. Os dois princípios anteriores pos-
suem relação direta com o princípio do abandono da narrativa. De acordo com  o autor, “implica a busca de 
outras maneiras de ensinar, nas quais, metaforicamente, o professor fale menos, narre menos e o aluno fale 
mais, participe criticamente de sua aprendizagem” (Moreira, 2010, p. 20). 
 O princípio do aluno como preceptor/representador, segundo Moreira (2005), reconhece que o aluno 
não é um receptor de informações, mas produz percepções/representações do que lhe é oferecido. Evidente-
mente, na prática docente, o  professor também é um preceptor e transmite o conhecimento a partir de suas 
percepções e representações. Esse princípio também altera a dinâmica da sala de aula porque afasta o profes-
sor  do papel de mero transmissor  e os  alunos, de meros receptores. 
 Já sobre o princípio do conhecimento como linguagem, Moreira (2010), afi rma  que  para compreender 
um conhecimento é preciso conhecer a linguagem na qual ele é  expresso, pois  a linguagem é, também, uma 
maneira de perceber e analisar o mundo. 
 O princípio da consciência semântica, segundo o mesmo autor, concebe que as pessoas darão signifi -
cado às coisas, ou seja, as palavras em si não possuem signifi cado. As palavras não são as coisas em si, mas 
são signifi cados delas. Para que isso ocorra, é necessário que os signifi cados possam ser alterados ao longo do 
percurso histórico e do contexto no qual se inserem.  
 O princípio da aprendizagem pelo erro inverte a lógica comum nas salas de aula, já que reconhece que 
o aprendizado acontece sobretudo pela correção, superação e refl exão sobre o erro e não tanto pelo acerto. 
Mas, de modo geral, a prática docente está pautada no acerto e por isso esse princípio altera a dinâmica da sala 
de aula. 
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 O princípio da desaprendizagem reconhece que, por vezes, para aprender o novo é preciso desapren-
der algo que possa impedi-lo  de ocorrer. De acordo com o autor já citado, o “desaprender está sendo usado 
aqui com o signifi cado de não usar o conhecimento prévio (subsunçor) que impede que o sujeito capte os 
signifi cados compartilhados a respeito do novo conhecimento” (p. 33).  Ou seja, esse princípio relaciona-se 
diretamente com os conhecimentos prévios dos alunos, favorecendo ao  professor identifi cá-los e analisar se 
há a algo a ser desaprendido. Esse princípio tem relação direta com o princípio do conhecimento prévio que 
Moreira acrescenta na refl exão sobre a TASC em outro trabalho publicado em 2010. O autor salienta que “para 
ser crítico de algum conhecimento, de algum conceito, de algum enunciado, primeiramente o sujeito tem que 
aprendê-lo signifi cativamente e, para isso, seu conhecimento prévio é, isoladamente, a variável mais impor-
tante” (2010, p. 8).
 De acordo com Moreira (2005), o princípio da incerteza do conhecimento, relaciona-se com o fato de 
que o conhecimento é fruto da construção pessoal e, dependendo do caminho para a construção do mesmo, 
estará certo ou errado. Isso altera a dinâmica da sala de aula, uma vez que exigirá clareza do percurso a ser 
seguido para a construção do conhecimento.
 O teórico apresenta, ainda, outros dois princípios importantes para garantir uma aprendizagem signifi -
cativa crítica: o princípio do conhecimento prévio e o princípio de deixar o aluno falar. Trata-se de identifi car 
aquilo que o aluno já conhece e de dar voz ao aluno durante o processo. (Moreira, 2010) 

3 Considerações 

O estudo bibliográfi co realizado sobre os princípios TASC possibilitou identifi car os elementos que 
podem auxiliar um processo de ensino na direção de promover aprendizagens signifi cativas e críticas. A iden-
tifi cação e a compreensão desses princípios permitem vislumbrar um ensino pautado na aplicabilidade dos 
conteúdos estudados nos bancos escolares em contextos do cotidiano dos estudantes.

Salienta-se, ainda, que o estudo apresentado permite afi rmar que propostas de ensino, planejadas de 
acordo com a TASC, podem proporcionar aprendizagens que vão além da ligação dos conhecimentos prévios 
aos conteúdos propostos na etapa de ensino, visto que podem levar os estudantes à compreensão crítica dos 
acontecimentos da sociedade moderna.
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 1 Introdução

O trabalho tem como objetivo investigar que contribuições podem oferecer os conceitos de phrónesis 
e diálogo, oriundos da hermenêutica fi losófi ca proposta por Hans Georg Gadamer, quando tomados como 
pano de fundo para refl exão sobre a pedagogia das competências, pressuposto pedagógico contemporâneo da 
formação profi ssional em saúde. Para tanto, foram reconstruídos os pressupostos conceituais da pedagogia das 
competências e das metodologias ativas de ensino e aprendizagem, de modo a revelar, nessa reconstrução, a 
ideia nuclear que as sustenta: a relação sujeito-objeto. Busca-se problematizar essa ideia nuclear, revelando 
seus limites para se compreender a formação profi ssional em saúde de maneira ampliada. Na sequência, foi in-
vestigado de que modo os conceitos de phrónesis e de diálogo podem ampliar a pedagogia das competências, 
colocando o pressuposto da relação sujeito-objeto frente ao pressuposto da interação entre sujeitos, oriundas 
dos conceitos de phrónesis e de diálogo, com vistas à formação profi ssional ampliada em saúde. Tratou-se de 
estudo de natureza bibliográfi ca, orientando-se pela postura hermenêutica no trabalho com os textos fi losófi -
cos de Hans-Georg Gadamer, sobretudo a obra “O caráter oculto da saúde”, e demais fontes utilizadas.

2 Desenvolvimento

As Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos Universitários da Área da Saúde (DCNs) estão pau-
tadas pelo modelo pedagógico que tem como núcleo as competências (conhecimentos, habilidades e atitudes) 
inerentes ao graduando (ALMEIDA, 2003). De acordo com Ramos (2009a) o foco está localizado na produ-
ção de competências verifi cáveis em situações e tarefas específi cas, sendo que tais competências são defi nidas 
de acordo com as situações que os alunos deverão ser capazes de compreender e dominar, estabelecendo-se 
relação de correspondência entre escola e emprego. 
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No que diz respeito ao uso da noção de competências nas DCNs dos cursos da área da saúde, Lima 
(2005, p.376) afi rma que “não há nenhuma explicitação da concepção [...] utilizada, existindo, ainda, certa 
confusão no emprego dos termos competência e habilidades”. Sacristán (2008, p.24) auxilia a esclarecer esse 
panorama contraditório quando afi rma que “aparece a contradição entre querer ganhar complexidade nos pla-
nejamentos para responder à complexidade geral, sem abandonar os pressupostos positivistas de que ‘só vale 
o que pode ser medido’”. Para medir é preciso tornar o que se quer medir objeto, afi m de que, pela medida, se 
possa dominá-lo. Partindo desse pressuposto positivista de medida e controle, no currículo por competências, 
abandona-se “a preeminência dos saberes disciplinares para se centrar em competências supostamente verifi -
cáveis em situações e tarefas específi cas. Essas competências devem ser defi nidas com referência às situações 
que os alunos deverão ser capazes de compreender e dominar” (RAMOS, 2009b, p.1, grifo nosso). 

A aprendizagem do aluno constitui o núcleo desta pedagogia, a qual exige uma proposta metodológica 
que forme um profi ssional ativo e apto a aprender a aprender. Para tanto, os currículos orientados por compe-
tências na formação profi ssional em saúde devem ter as metodologias ativas de ensino-aprendizagem como 
proposta metodológica (BERBEL, 2011). Este modelo pedagógico proposto para a formação profi ssional da 
saúde implica o risco de que professor e aluno sejam instrumentalizados, estabelecendo relação pautada pelo 
pressuposto sujeito-objeto, em que sujeito é aquele que já têm defi nidas as suas necessidades, não estando, 
portanto, aberto à transformação. Deriva-se dessa concepção um processo educativo compreendido não entre 
sujeitos, mas entre sujeito e objeto. A atuação profi ssional resumida ao âmbito do fazer, fundamentado pela 
relação sujeito-objeto, torna-se insufi ciente para uma atuação profi ssional adequada na área da saúde. Sobre-
tudo, quando se almeja perspectiva ampliada para a atuação desses profi ssionais na direção de ações de pro-
moção da saúde e de prevenção de doenças, para além da dimensão curativa e de tratamento de doenças. Este 
procedimento ampliado exige uma postura compreensiva e dialógica.

Pensar na formação profi ssional em perspectiva hermenêutica implica adotar como pressuposto não 
mais a relação entre sujeito e objeto, mas a relação entre sujeitos, compreendendo o processo educativo na 
perspectiva ética antes da perspectiva epistemológica. Com base na proposição gadameriana do fundamento 
ético da hermenêutica é resgatada a legitimação ética intrínseca ao saber humano. Gadamer revela que o saber, 
em sua origem, não está desvinculado da ética. Antes, tem nela seu impulso originário, o qual se constitui na 
prática do diálogo e da qual tem origem a phrónesis ou saber prático ou saber ético. A relação entre professor e 
aluno, sob o prisma destas noções, caracteriza-se não pela centralidade de um dos sujeitos em relação ao outro, 
mas pela relação entre ambos. Centrada no diálogo como âmbito em que os sujeitos se envolvem, signifi ca que 
nenhum defi ne os rumos do encontro de antemão, mas se entregam ao mesmo (FLICKINGER, 2014, p. 83).

O diálogo em sentido hermenêutico, tem vinculação orgânica com o saber prático ou ético (phrónesis). 
Gadamer retoma essa noção de saber prático da ética aristotélica, inserindo-o no âmbito da relação entre o 
saber geral e o particular, quer dizer, da aplicação de algo geral a uma situação concreta e particular.  O saber 
ético não possui um fi m particular, mas afeta o viver em seu conjunto. Requer sempre uma deliberação inte-
rior, consigo mesmo, o “buscar-conselho consigo-mesmo” (GADAMER, 2014, p.422). O saber ético como 
saber de si mesmo contém a aplicação completa, acionado na imediatez da situação dada, contendo em si os 
meios e os fi ns. Nesse sentido, phrónesis “não é um simples ser-capaz-de-fazer formal [...], mas integrado a 
esse ser-capaz-de-fazer, a determinação desse ser-capaz-de-fazer, a aplicação que ele adquire”. (GADAMER, 
2006, pp.54-55).0
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Pensar a saúde a partir da phrónesis, assim, implica afi rmar que as pretensões e exigências de validade 
discursiva da saúde são da esfera da razão prática, e não da razão instrumental (AYRES, 2007). Disso decorre 
que “não se trata de encontrar os meios adequados aos fi ns almejados, mas de decidir, a partir de possibilidades 
concretamente postas, quais fi ns almejar e quais meios escolher” (AYRES, 2007, p.50).  Compreendendo-se 
a phrónesis como elemento essencial da educação, é possível pensar em uma formação hermenêutica dos 
profi ssionais da saúde.

3 Considerações conclusivas/parciais

A racionalidade procedimental do fazer inerente à noção de competência e de metodologia ativa, que 
pauta a formação de profi ssionais da saúde, implica o estabelecimento de relação manufatureira (instrumental) 
com objetos e pessoas, podendo levar ao autoritarismo e ao dogmatismo tanto do lado do professor quanto do 
aluno. Formar profi ssionais da saúde a partir desse pressuposto pode conduzir à atuação profi ssional resumida 
ao âmbito do fazer. Este se torna insufi ciente, sobretudo, quando se almeja perspectiva ampliada para a atua-
ção no sentido de ações de promoção da saúde, que envolvam o estabelecimento de vínculos e corresponsabi-
lização com os usuários/pacientes/comunidade, para além da dimensão curativa e de tratamento de doenças.

Uma formação hermenêutica ampliada para profi ssionais da saúde estrutura-se sobre a relação entre 
professor e aluno como núcleo do processo educativo e da ética como elemento orgânico da relação educacio-
nal entre sujeitos. Ambos adotam como pressuposto não mais a relação entre sujeito e objeto, mas a relação 
entre sujeitos, quer dizer, compreendendo o processo educativo na perspectiva ética antes da perspectiva 
epistemológica. Pensar um modelo pedagógico na formação profi ssional em saúde a partir do diálogo herme-
nêutico possibilita concluir que a interação entre professor e aluno, enquanto sujeitos entregues ao diálogo, 
leva ao desenvolvimento da capacidade de escuta, de realizar perguntas, de reconhecer o outro como sujeito. 
O aprendizado de tal postura, porque vivida pelo aluno durante a formação, capacita-o a desenvolvê-la em 
relação aos pacientes e à comunidade. 
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1 Introdução

“Eu podia ter ido para o presídio, mas entrei na universidade” (Emerson Santos) 

Em 2019 a “lei de cotas” completa sete anos de aplicação na educação pública federal brasileira (BRA-
SIL, 2012). A legislação estabeleceu que as instituições federais de educação superior e de ensino técnico de 
nível médio, vinculadas ao Ministério da Educação, devem reservar 50% de suas vagas a egressos do sistema 
público, o que se edifi cou como uma das maiores políticas educacionais de ações afi rmativas dos últimos anos.

A Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Formas Correlatas de 
Intolerância, realizada em Durban em 2001 é um importante marco para a discussão e aplicação das primeiras 
‘ações afi rmativas’, capitaneadas, em grande parte, pelo Movimento Negro. Mesmo após quase duas décadas, 
o debate ainda é contestável e gera elevado grau de ‘obscurantismo educacional’. Assim, o nosso problema de 
pesquisa visa avaliar em que medida há falta de reconhecimento cultural, de status, da comunidade acadêmica 
aos cotistas de uma Instituição Federal de Educação (IFE) do norte do Rio Grande do Sul. 

Aglutinamos nossa argumentação em três pontos que, comumente, expressam tais ofuscamentos e 
controvérsias. São eles: o desconhecimento da operacionalização do sistema de cotas, o qual produz obscu-
rantismos sobre o seu funcionamento; as cotas como questão de justiça social na educação, contrapondo-se à 
meritocracia, que vê o esforço pessoal como única medida viável para analisar o ingresso e o sucesso acadê-
mico, apartado do capital cultural; e, por fi m, se há o reconhecimento dos incluídos pelo sistema, elegendo-os 
como pares ou se permanecem excluídos e não reconhecidos mesmo dentro desta política pública de inclusão.

O presente trabalho está dividido em dois momentos: desenvolve-se a partir de uma discussão teó-
rico-bibliográfi ca, com enfoque analítico-hermenêutico e, posteriormente, através de estudo de caso, com o 
objetivo de avaliar as cotas empiricamente na IFE selecionada. Decorrente de pesquisa de dissertação, em 
andamento, será apresentado aqui a primeira parte do estudo.
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2 Desenvolvimento

Para desenvolver o tema, insta sublinhar, por sua relevância, alguns dados. De acordo com o Atlas da 
Violência 2019, em 2017 o Brasil alcançou a marca histórica de 31,6 mortes violentas para cada 100 mil ha-
bitantes (65.602 pessoas assassinadas). A taxa de homicídios foi de 43,1 para o público negro, ao passo que a 
taxa aos não negros (incluindo brancos, amarelos e indígenas) foi de 16,0 (BRASIL, 2019). Isto signifi ca que, 
naquele ano, proporcionalmente, para cada indivíduo não negro que sofreu homicídio, cerca de 2,7 pessoas 
negras perderam a vida. 75,5% dos homicídios foram praticados contra homens da população negra, fazendo-
-se crer que negros e não negros vivem em países diferentes. 

Em que pese o passado escravocrata e racista brasileiro, ao analisar seus refl exos na contemporanei-
dade, é possível perceber que a população nacional negra (formada por pretos e pardos) chega a 53,6% dos 
brasileiros, mas compõe 62% dos encarcerados. Já os brancos formam 45% da população e detêm 37% dos 
encarceramentos. Dados dos indicadores para a educação da PNAD Contínua 2018 apontam que 3,9% das 
pessoas de 15 anos ou mais de cor branca eram analfabetas, percentual que se eleva para 9,1% entre negros. 
A taxa de escolarização das pessoas com 18 a 24 anos de idade é de 32,7%. Por cor ou raça os brancos detêm 
38,8%, enquanto pretos e pardos alcançam o índice de 28,9% (BRASIL, 2019a). 

Neste contexto de desigualdades e racismos é que se inserem as medidas cotistas nas IFEs. A caracte-
rística racial que as cotas obtiveram se deu pelas discussões antirracistas enfrentadas pelo Movimento Negro e 
pela Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. As primeiras iniciativas focalizadas ocorreram 
em 2002 com a Universidade Estadual do Rio de Janeiro e a Universidade Estadual do Norte Fluminense e, 
no ano seguinte, com a Universidade de Brasília, pioneira a nível federal. Nos anos posteriores, entendendo 
que nem toda desigualdade (redistribuição) possui âncora no quesito racial (reconhecimento) muitas outras 
IFEs adotaram perspectivas distintas das cotas, gerando uma polissemia na sua aplicação. Exemplos desta 
heterogeneidade podem ser expressos nas cotas para: egressos de escolas públicas; pretos; pardos; indígenas; 
defi cientes físicos; quilombolas; pessoas de baixa renda; mulheres negras, entre outros. Variou-se entre cotas, 
bônus, acréscimo de vagas, processos seletivos separados para grupos específi cos e combinações entre estas 
modalidades. 

Com a promulgação da Lei Federal Nº 12.711 de 29 de agosto de 2012, conhecida como “Lei de Cotas” 
ou “Lei de Cotas Sociais”, a estrutura das cotas passou a ser defi nida num total de cinco degraus, composta 
por regras de escalonamento interno, prevendo a passagem, na ausência do seu público, de uma modalidade 
para outra. De um total de vagas (1), 50% devem ser oferecidas para estudantes egressos do sistema público 
de ensino (2); destas, divide-se igualmente, pelo critério de renda (3); a autodeclarados (4) e com necessidades 
específi cas (5). O percentual das vagas para autodeclarados é estabelecido conforme último indicador demo-
gráfi co do IBGE para o estado federativo1.

Muito embora a lei tenha padronizado os processos mínimos de aplicação das cotas, não logrou fi m na 
discussão sobre sua moralidade e as formas de acesso ao ensino federal. O debate sobre se este ou outro mode-
lo seria mais justo permaneceu, o que nos conduz às discussões sobre as teorias de justiça, correlacionando-as 
com a educação. Alguns autores defendem as cotas pelo viés distributivo. Outros o fazem pelo caminho do 
reconhecimento de identidades discriminadas. 

1    Para visualizar a estrutura das cotas indica-se o site do Ministério da Educação, em: http://portal.mec.gov.br/co tas/sobre-sistema.
html.html.
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Para tanto, encontramos na sociologia educacional do francês Pierre Bourdieu e nos estudos críticos da 
fi lósofa americana Nancy Fraser a fundamentação que permite melhor compreendermos a questão.

Para Bourdieu (2012, p. 53)

A igualdade formal que pauta a prática pedagógica serve como máscara e justifi cação para a 
indiferença no que diz respeito às desigualdades reais diante do ensino e da cultura transmitida, ou, 
melhor dizendo, exigida [...]. 

O diagnóstico de Bourdieu aponta para compreensão de que a reprodução dos sistemas de ensino se 
constitui como uma “cota” às classes privilegiadas. E mais, permite-nos o entendimento de que as diferenças 
de oportunidades no contexto educacional como infl uência da reprodução das desigualdades sociais parecem 
estar invertidas, quando se percebe que são as desigualdades sociais que se reproduzem, sistematicamente, no 
seio das escolas e das IFEs, dissimuladas pela meritocracia.

Diante do diagnóstico bourdiesiano, o pensamento de Fraser (2007, 2013) se torna oportuno ao assumir 
que a justiça, no contexto da educação, deve ser vista como um momento de “paridade de participação”, isto 
é, quando todos são considerados como pares na interação social. Do contrário, os padrões institucionaliza-
dos de valoração cultural incrustados nas IFEs impedem a efetiva participação dos estudantes ingressos pelas 
cotas, considerando-os como pessoas que não merecem o mesmo respeito e estima da comunidade estudantil. 
Para tanto, Fraser estabelece a necessária relação de justiça entre os bens econômicos (redistribuição), status 
social (reconhecimento) e político (representação), uma vez que em sua ausência se formam as injustiças que 
se entrelaçam e se sustentam simultaneamente. 

Na primeira, as pessoas podem ser impedidas de participar efetivamente por estruturas econômicas 
que lhes rejeitam os meios necessários para interagir com outros como iguais; nesse caso, sofrem 
de injustiça distributiva ou má-distribuição. Na segunda, as pessoas podem ser impedidas de inte-
ragir em termos de paridade por meio de hierarquias institucionalizadas de valor cultural que lhes 
nega a posição necessária; nesse caso, eles sofrem de desigualdade em termos de status ou mal-re-
conhecimento.  Na terceira, pessoas podem ser impedidas de praticar uma participação plena por 
regras estabelecidas, negando-lhes a igualdade em deliberações públicas e na tomada de decisões 
democráticas; nesse caso, eles sofrem de injustiça política ou má-representação (FRASER, 2013, 
p. 752, grifos da autora).

Redistribuir (material), reconhecer (cultural) e representar (político) são paradoxos concebidos dentro 
do conceito de justiça, com naturezas específi cas e interdependentes, que formam a participação paritária (pa-
rity of participation), vista não como realização pessoal, mas como uma condição de status de grupo. Fraser 
estabelece um par de exigências para que a transformação seja adequada, afi rmando que

reivindicantes devem mostrar, primeiro, que a institucionalização das normas culturais da maioria 
nega-lhes a paridade participativa e, segundo, que as práticas cujo reconhecimento eles buscam não 
nega a eles mesmos a paridade participativa, a alguns membros do grupo bem como a não-membros 
(2007, p. 129).

A busca pelo reconhecimento de status signifi ca dizer “quando tais padrões constituem os atores como 
parceiros, capazes de participar como iguais, com os outros membros, na vida social” (FRASER, 2013, p. 
750).
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3 Considerações parciais

A discussão ainda está em desenvolvimento, mas permite afi rmar, como resultado parcial, que as cotas 
não serão capazes de democratizar e tornar a educação mais justa em virtude de que as desigualdades educa-
cionais estão intimamente relacionadas e reproduzem as desigualdades sociais, conforme compreendido por 
Bourdieu. Para que irrompam como ‘remédio’ de justiça, as cotas devem considerar os cotistas como sujei-
tos que precisam ter ações de redistribuição, reconhecimento e representação, alavancando-as à condição de 
‘pares’, parceiros plenos na educação, tornando as cotas potentes para eliminar a reprodução excludente e, 
consequentemente, a si próprias. 
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1 Introdução

No contexto das políticas educacionais voltadas aos materiais didáticos houveram importantes avanços 
principalmente a partir da década de 1980. Esse processo decorre tanto da qualifi cação das coleções didáticas 
quanto da ampliação da distribuição destes materiais, garantindo maior acesso ao conhecimento por meio dos 
livros didáticos. Nesse sentido, foram ampliados espaços para que o capital privado atuasse na elaboração 
de propostas, na produção e editoração de coleções didáticas, inserindo no mercado livros didáticos que, 
ao serem aprovados por meio da avaliação pedagógica dentro da estrutura do Programa Nacional do Livro 
Didático-PNLD, são adquiridos pelo Estado e destinados às escolas públicas cadastradas.

É preciso, então, atenção tanto às funções desempenhadas pelo livro didático, consideradas por Choppin 
(2004), como função referencial, instrumental, ideológica e cultural, e documental, quanto com relação às 
políticas e direcionamentos que delineiam distintas situações referentes à produção e distribuição dos livros 
didáticos. Trata-se, portanto de ter clara a centralidade da educação, cujo epicentro é a dimensão do humano, 
respeitando perspectivas cidadãs.

Diante disso, o objetivo é refl etir sobre a política nacional do livro didático a partir da democratização 
do acesso a estes materiais e com relação à sua mercantilização. Procuramos responder a seguinte questão: de 
que maneira a democratização do acesso ao conhecimento através do livro didático contribui à ampliação do 
viés mercadológico sobre estes recursos? 

A pesquisa bibliográfi ca e documental foi utilizada como suporte à refl exão a partir de autores que 
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contribuem para abordar as temáticas em debate.

2 Desenvolvimento

A ampliação da produção e distribuição de livros didáticos tem garantido, desde as últimas décadas do 
século XX, maior democratização do conhecimento produzido e considerado necessário de ser trabalhado nas 
escolas públicas, sendo disponibilizado aos estudantes de distintas camadas sociais nos espaços escolares. A 
política nacional do livro didático foi sendo aperfeiçoada também com o processo de avaliação pedagógica 
dos livros didáticos, compondo um processo importante do Programa Nacional do Livro Didático – PNLD. 
Isso possibilitou mudanças nas propostas didático-pedagógicas, atentando para a legislação vigente, 
principalmente no que tange à construção da cidadania e a construção de uma sociedade mais igualitária, 
alinhada à Constituição Federal de 1988. No entanto, desde o fi nal do século XX vem se delineando um 
movimento que enfatiza a produção de material didático assumido como objeto de consumo. Assim, cada vez 
mais ganham centralidade grandes empresas editoriais de capital privado na produção destes recursos para as 
escolas públicas.

É importante considerar que a editoração de livros didáticos no Brasil sempre foi realizada por empresas 
privadas, contribuindo para a alfabetização e ampliação da cultura letrada no país. A intenção era utilizar o 
livro didático, segundo Gonçalves (2017), como meio de divulgação e homogeneização de algumas ideias, 
interpretações, modos de falar e escrever. Confi gurou-se também, conforme Callai (2016), como um meio de 
acesso ao conhecimento historicamente construído, visto que muitas vezes este é o único livro que as crianças, 
estudantes da escola pública e suas famílias, possuem em suas casas e que permite acessar o conhecimento. 

A questão que colocamos se refere à importância da democratização do acesso a um conhecimento 
que vem sendo construído pela sociedade e que, a partir dos livros didáticos, tornou-se acessível a um maior 
número de pessoas. Foi por meio da escola que essa democratização foi possível. Porém, em um contexto 
cuja formação de professores era incipiente, o papel dos recursos didáticos ganhou visibilidade e importância. 
Conforme Callai (2016), o livro didático oportuniza essa democratização, defi nida como abertura de 
acessibilidade e atendimento à justiça social. 

Gonçalves (2017), esclarece que os livros didáticos serviram também para a propagação de um modo de 
pensar e de conhecer, haja vista que à medida que foram produzidos estes materiais na educação escolar eram 
analisados e, muitas vezes, quando não adequados às normas da época, eram censurados em suas propostas. 
Para Callai (2016), os livros didáticos são um poderoso instrumento nas mãos do Estado para veicular seus 
princípios e interesses em desenvolver uma consciência nacional.

O controle sobre os livros didáticos teve, de acordo com Gonçalves (2017), dois motivos principais, o 
primeiro é a censura que em diversos momentos da história os grupos dominantes exerceram sobre os livros. 
O segundo é de caráter pedagógico, sendo adequados para o uso nas atividades escolares. O critério para 
aprovação seria o alinhamento a uma forma “pedagogicamente correta” de trabalho educativo e a aderência 
da proposta do livro às determinações dos currículos escolares.

Com o investimento público no processo de aquisição dos livros didáticos para distribuição às escolas, 
além de sua avaliação, o Estado passou a garantir maior acesso a estes recursos e a democratização do 
conhecimento considerado necessário de ser “transmitido” às futuras gerações. Assim, atualmente tem sido 
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investidos cada vez mais recursos públicos para avaliar, adquirir e distribuir para as escolas coleções didáticas 
de todas as áreas do conhecimento. Isso não se confi gura como um problema, visto que a intenção é que sejam 
oferecidos materiais de qualidade para todos os estudantes, no entanto, a questão que se coloca é o modo como 
isso se efetiva na atualidade, em um contexto marcado pela ampliação do capital privado fornecendo materiais 
para a educação pública e, ainda, pela dimensão que ganham as grandes corporações que dominam o mercado 
editorial de livros didáticos. A questão que merece atenção é o cuidado com a estrutura dos conteúdos, que 
deve ser pautada em perspectivas humanas e cidadãs. Cidadania entendida como respeito às multiplicidades 
coexistentes. 

Conforme Callai (2016), de um modo geral, os livros aprovados respondem as regras do Edital com 
avanços em questões de dimensão política para considerar a justiça social, a singularidade dos sujeitos/grupos. 
No entanto, apesar de tornar-se mais democrático, continua sendo produzido por grupos privados em um 
processo cada vez mais restrito, uma vez que a inserção de empresas privadas no segmento didático se faz a 
partir da participação no edital do PNLD. 

As editoras seguem o edital e precisam cumprir prazos e suprir demandas que envolvem a qualifi cação 
da obra. Esse processo, com prazos curtos, requer a disponibilidade de um grande número de profi ssionais 
na criação e editoração, o que têm monopolizado a produção dos livros didáticos entre grandes empresas 
editoriais. Isso ocorre não apenas por possuírem condições de suprir a demanda a nível nacional, mas visto 
que, tendo um prazo curto para alterações após a aprovação condicionada das obras, acaba por manter no 
mercado apenas as editoras que têm condições de cumprir os prazos estabelecidos, resultando em um número 
reduzido de coleções e, portanto, em um reduzido número de opções de livros avaliados a partir do PNLD. 
Estes, quando aprovados, compõe o Guia do Livro Didático para auxiliar a escolha nas escolas.

A democratização do acesso, porém, restringindo o conhecimento a poucas opções didáticas, requer 
debates sobre o conhecimento que é disponibilizado, sob que perspectiva, e que valores podem ser construídos 
a partir das propostas didáticas que seguem disponíveis às escolas públicas, visto que é preciso atentar para a 
força que esse material exerce sobre os professores que o utilizam, por continuarem sendo, conforme Schäffer 
(2001), o recurso mais presente em aula, ou a voz principal no ensino.

Uma das preocupações, à qual nos aproximamos se refere ao movimento de construção de um material 
que, mesmo democratizando o acesso ao conhecimento, mantém-se restrito a um pequeno conjunto de coleções 
didáticas, dentre as quais, várias delas resultam de um mesmo grupo editorial, reverberando na expansão do 
capital privado sobre a produção de materiais cujo fi nanciamento advém da esfera pública. 

Sendo assim, em um contexto marcado pela expansão dos grandes grupos editoriais sobre a produção 
de livros didáticos, os investimentos públicos realizados pelo Estado por meio da aquisição e distribuição 
destes materiais visando garantir o seu uso por professores e estudantes precisa, portanto, ser objeto de debate 
e de investigações, seja sobre seu conteúdo e no que concerne aos aspectos democráticos e de constituição 
da cidadania. Isso, porque ampliar o acesso e abrir à concorrência, apesar de compor princípios democráticos 
relacionados aos processos de escolha, exige controle no processo de avaliação, para evitar que se percam os 
pressupostos que respeitam a cidadania. 

3 Considerações fi nais
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O livro didático ganha espaço no contexto escolar e avança, em muitas realidades, para além do seu 
papel de complemento. Como um recurso importante ao ensino, precisa de um olhar mais atento, visto que 
democratiza o acesso ao conhecimento, mas também o faz sob um determinado viés e um recorte desse 
conhecimento. 

As editoras participantes do edital do PNLD são empresas que visam construir propostas didático-
pedagógicas que atendam, de modo geral, a todos os contextos educacionais do país. Diante do processo 
de avaliação que exige qualidade e que, portanto, gera reprovações, e tendo um grupo bastante restrito de 
empresas editoriais participantes e estas, muitas vezes, donas de várias marcas, o que se observa é a existência 
de um número pequeno de coleções e, portanto, de propostas de materiais, o que acaba mantendo poucas 
propostas disponíveis e um valor de mercado que benefi cia determinadas empresas. Esses tênues aspectos 
que apontamos remetem ao desafi o de cuidar para que a política do livro didático no Brasil, para além da 
democratização do acesso, atente-se ao risco da mercantilização, que pouco considera a centralidade no 
humano e nos princípios cidadãos. 
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 1 Introdução

As discussões sobre a inclusão social e as políticas educacionais voltadas para o adolescente autor de 
ato infracional ganham espaço na agenda pública, mas também são alvos de constantes críticas, especialmente 
de setores midiáticos conservadores, que descolam esse debate das condições de vida de parte expressiva da 
sociedade brasileira e atribuem exclusivamente ao adolescente a responsabilidade pelas suas ações. Dados da 
desigualdade revelam que as disparidades entre o grupo restrito dos mais ricos e os milhões de mais pobres 
no Brasil persistem e aprofundam-se. Embora a desigualdade seja um fenômeno mundial, evidencia, pois, a 
existência de abismos profundos, acentuados por retrocessos em relação aos direitos e às políticas sociais no 
Brasil. 

Esta pesquisa problematiza sobre os avanços e limites das políticas educacionais na inclusão social de 
adolescentes autores de atos infracionais, no contexto sociocultural, político e econômico brasileiro. Ainda, 
como as políticas da socioeducação articulam-se, ou deveriam articular-se, com as políticas educacionais, 
visando a emancipação dos adolescentes autores de atos infracionais. De natureza qualitativa e ancorada no 
método dialético, de modo especial na categoria contradição, a pesquisa apoia-se na produção bibliográfi ca 
sobre o tema, nas legislações e documentos, em dados estatísticos que tratam de adolescentes autores de 
atos infracionais. As discussões teóricas e os dados estatísticos, a partir do Levantamento de Atendimento 
Socioeducativo-SINASE (2012 a 2015) utiliza a técnica de análise de conteúdo estabelecendo relação com a 
produção teórica e no desvendar crítico das diferentes fontes, a partir das etapas de pré-análise, exploração do 
material e tratamento dos resultados: inferência e a interpretação. 

O aprofundamento da discussão sobre as condições sócio-históricas que gestam as distâncias e as pos-
sibilidades de redução das desigualdades socioeconômicas no Brasil é uma necessidade urgente na garantia de 
vida digna e inclusão social de grupos vulneráveis. O objetivo de analisar as políticas socioeducativas de in-
clusão social de adolescentes autores de atos infracionais na sociedade brasileira, marcada por profundas con-
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tradições e desigualdades socioeconômicas, foi desafi ador. O Levantamento Anual do Atendimento Socioedu-
cativo (SINASE)1 dos anos de 2012 a 2015, o Censo SUAS e o Censo Escolar da Educação Básica, mostram 
a dimensão socioeducativa e as políticas educacionais no processo de inclusão social destes adolescentes.

Assim, merecem destaque as novas pedagogias com práticas emancipadoras e socioeducativas aos 
adolescentes, como a justiça restaurativa e a pedagogia social. Ao evidenciar que as práticas pedagógicas e 
socioeducativas podem promover mudança de realidade e do projeto de vida de muitos adolescentes, busca-se 
problematizar a tese quanto ao caráter meramente disciplinador e punitivo das políticas socioeducativas. Além 
disso, permite romper com o estigma da criminalização da pobreza, das práticas de violação de direitos e do 
descrédito às medidas socioeducativas. Antes, perceber a relação dialética dos limites e possibilidades na in-
clusão social de jovens e adolescentes autores de atos infracionais como princípio de cidadania e emancipação 
humana no âmbito das políticas educacionais.

2 Desenvolvimento

A discussão da temática possui relevância, pois, a desigualdade e a exclusão mostram-se agravadas 
para grupos em situação de vulnerabilidade social desde a formação da sociedade brasileira. Ainda, permite 
pensar os limites da própria educação no enfrentamento e solução de problemas estruturais como a desigual-
dade e as múltiplas formas de exclusão social de adolescentes autores de atos infracionais.

Destaca-se que há aspectos relevantes e propositivos conquistados nas últimas décadas que permitiram 
romper com uma visão menorista e punitiva durante a vigência dos Códigos de Menores de 1927 e 1979. No 
entanto, as novas perspectivas pedagógicas presentes na Lei do SINASE2, em diálogo com as políticas educa-
cionais, precisam converter-se em práticas inclusivas. Essas proposições, longe de reduzir a responsabilidade 
dos adolescentes pela prática dos atos infracionais, permitem rever as políticas socioeducativas do passado 
que geraram poucos resultados de inclusão e cidadania. Além disso, desafi a as pesquisas em educação a am-
pliarem seus focos para as temáticas voltadas para outros sujeitos e outras pedagogias, como os adolescentes 
autores de atos infracionais, e os processos educativos em espaços formais e não formais. 

As políticas socioeducativas articuladas com as políticas educacionais, e pensadas como espaços para 
a construção de uma consciência libertadora, para a emancipação e a cidadania, como bem enfatizado por 
Paulo Freire (2015, p. 18-19), propiciam aos educandos condições de refl exividade e de conquista da própria 
condição de sujeito de sua história. Dessa forma, é concebível ser protagonista de novos percursos possíveis, 
de mudanças e ressignifi cações dos projetos de vida de muitos adolescentes e jovens. Por outro lado, essas 
discussões têm de incidir sobre práticas educativas escolares que não conseguem dar sentido a muitos sujeitos 
que perambulam em escolas públicas durante anos e permanecem invisíveis e ignorados, conforme assevera 
Arroyo (2003, 2014).

A perspectiva teórica centrada na categoria contradição permitiu um diálogo com a prática e os dados 
empíricos sobre a inclusão, a desigualdade social e as políticas educacionais. De igual forma, desvelar as ten-
sões e os movimentos contraditórios que permeiam o contexto de vida e do cotidiano de adolescentes autores 

1    Estes relatórios se constituem em instrumento, desde o ano de 2009, para subsidiar a quali� cação do atendimento no sistema 
socioeducativo. O Levantamento Anual do SINASE para esta pesquisa, correspondem aos anos de 2012 a 2015.
2     BRASIL. Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). 2012. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12594.htm. Acesso em: 12 mai. 2018.em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12594.htm. Acesso em: 12 mai. 2018.
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de atos infracionais. A análise dos dados no Levantamento Anual Socioeducativo (SINASE) de 2012 a 2015 
tornou possível reinterpretar os levantamentos socioeducativos e a compreensão de seus signifi cados para 
além da leitura, numa visão crítica, estabelecida na relação da produção teórica da pesquisa.

A garantia de direitos e de vida digna, como princípios de cidadania para adolescentes autores de atos 
infracionais, torna-se um desafi o constante. Diante do estigma da criminalização da pobreza e da reprodução 
da violência, este desafi o é potencializado na medida em que não se limita aos espaços socioeducativos, mas 
está presente nas relações sociais e nas instituições sociais, dentre as quais, a escola. As políticas públicas 
voltadas para o atendimento destes adolescentes ainda mantêm o caráter seletivo e compensatório. Carecem 
de uma maior interlocução e articulação com o conjunto das políticas sociais, em especial com as políticas 
socioeducativas.

Os princípios normativos da socioeducação avançaram na perspectiva emancipadora, mas o entendi-
mento e implementação da Lei do SINASE, não é consensual. Persistem práticas socioeducativas meramente 
punitivas que perpetuam uma concepção escravocrata, racista e excludente. Muitas práticas socioeducativas 
atendem aos princípios do ECA3 e do SINASE, mas outras reproduzem práticas punitivas. Trabalhar com os 
adolescentes apenas o ato infracional praticado, tipifi cado como crime, ao invés de ressignifi car a existência 
numa perspectiva cidadã e emancipadora, ratifi ca a violência e a exclusão social. Conceber a socioeducação 
numa perspectiva emancipadora passa pelo entendimento dos processos de socialização dos adolescentes e no 
reconhecimento das habilidades e potencialidades que eles trazem consigo, reconhecendo que a prática do ato 
infracional não é anterior ou posterior à sua condição de sujeito em processo de desenvolvimento biopsicosso-
cial. Esta questão precisa discutida pelos agentes sociais e implica superar estereótipos e estigmas em relação 
aos adolescentes.

Além destas questões, as condições objetivas e materiais, as relações sociais e o apoio familiar, além 
dos serviços púbicos que compõem a rede de proteção social, difi cilmente são reconhecidos como fatores 
relevantes. A precariedade das condições de vida e do capital “cultural e econômico”, revela as desigualda-
des sociais  a que estão expostos os adolescentes objetos da pesquisa. O acesso aos diferentes “capitais”, na 
acepção de Pierre Bourdieu (2015), se dá de forma precarizada entre adolescentes que constituem a ralé, na 
perspectiva de Jessé Souza (2006; 2009). As desigualdades socioeconômicas se reproduzem na sociedade e 
adentram as instituições educativas, dentre as quais a escola, e reforçam a meritocracia individualista, reafi r-
mando os privilégios de classes.

3 Considerações conclusivas/parciais

Sendo assim, tem sentido falar em inconclusão num estudo sobre adolescentes autores de atos infracio-
nais na medida em que a emancipação e a cidadania desses sujeitos ainda estão longe de tornarem-se direitos 
universais. Compreender a socioeducação como um fenômeno complexo que envolve múltiplas determina-
ções, sejam socioeconômicas, políticas ou culturais, permite colocar em pauta os desafi os de um diálogo que 
implica em várias dimensões, dentre as quais, as políticas educacionais e seus princípios. 

Mesmo admitindo os limites da educação na redenção dos problemas estruturais, é preciso reconhecer 
que ela tem um papel importante na formação para a democracia, na emancipação dos sujeitos e na construção 

3     BRASIL. Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 1990. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em: 06 out. 2018.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em: 06 out. 2018.
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da cidadania. Daí seu potencial para ressignifi car o projeto de vida de adolescentes autores de atos infracionais, 
não apenas num plano individual de atendimento socioeducativo, mas como processo instituído, confl ituoso 
e desigual, a ser conquistado e assegurado. Portanto, as inúmeras questões que foram sendo problematizadas 
no decorrer da pesquisa reafi rmam a importância de reconhecer as profundas desigualdades socioeconômicas 
que, por sua vez, relegam à margem milhões de pessoas que vivem abaixo da linha de pobreza. Muitos adoles-
centes que cumprem medidas socioeducativas em diferentes espaços provêm desses contextos de precarização 
da vida. Não são apenas as condições de sobrevivência que são negadas, mas, também, experiências afetivas e 
de socialização positivas. É nesse contexto que se reafi rma a tese de que as medidas socioeducativas somente 
obterão êxito se conseguirem dialogar intensa e profundamente com as políticas educacionais. A educação 
contribui na efetivação de experiências positivas que ressignifi quem a vida de muitos adolescentes, a partir 
de práticas pedagógicas e articulação com a rede de atendimento. Nenhuma alternativa pode ser isolada ou 
simplista.  
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 1 Introdução

Pesquisas na área da(s) Infância(s)1 vem crescendo gradativamente ao longo da trajetória da Educação 
Infantil que passou a ser instituída a partir da homologação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996), 
que reconhece a Educação Infantil como sendo a primeira etapa da Educação Básica, portanto, que merece ser 
discutida e analisada no campo científi co e na prática do cotidiano, enquanto uma Política Pública Educacio-
nal voltada para a(s) Infância(s). Da mesma forma, com os avanços e desafi os cotidianos da educação infantil 
surge a necessidade de repensar sobre a postura investigativa do(a) educador(a) da(s) infância(s), frente a 
complexidade que envolve as infâncias e diante da produção de conhecimentos sistematizados nesta área.

Neste contexto, emergem muitas discussões sobre o cotidiano das instituições de Educação Infantil, 
bem como sobre os desafi os que envolvem os tempos, espaços, recursos materiais e pedagógicos da Educação 
Infantil, além da postura investigativa do(a) educador(a) da(s) infância(s) a partir das suas vivências, escuta, 
olhar, percepções, desafi os, avaliação dos percursos das crianças, perspectivas e processos formativos, cons-
truídos ao longo de sua trajetória profi ssional e de suas práticas no cotidiano da Educação Infantil, a partir da 
ação e refl exão que envolve desde a sua intencionalidade até a sua práxis pedagógica enquanto profi ssional 
docente.   

Diante desta perspectiva, este trabalho tem como objetivo principal analisar as Políticas Educacionais 
para a(s) Infância(s) e refl etir sobre o papel da pesquisa na prática pedagógica dos educadores das infâncias, 

1     O termo Infância(s) refere-se às crianças e as múltiplas concepções de infância em diferentes espaços educativos.
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por meio do reconhecimento e importância da sua postura investigativa na produção de conhecimento e na 
qualifi cação das práticas pedagógicas nos contextos das infâncias. 

A metodologia utilizada consistiu numa abordagem qualitativa, por meio da pesquisa documental, 
tendo como base teórica a pedagogia pós-crítica. A pesquisa documental foi realizada a partir da análise dos 
documentos normativos que fundamentam a pesquisa, tais como a Base Nacional Comum Curricular (2017), 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010). Do mesmo modo, a pesquisa se sustenta 
nos conceitos de diferentes autores que escrevem sobre infâncias, saberes e fazeres de crianças e educado-
res(as), processos investigativos, formação de professores e pesquisa na contemporaneidade tais como Kra-
mer, Nunes e Carvalho (2013), Rocha (1999), Oliveira (2008), Nóvoa (2017) e Figueiredo (2017).

2 Desenvolvimento

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), homologada em 2017, se constitui em uma Política 
Pública Educacional que visa a garantia dos direitos de aprendizagem das crianças, atreladas às novas concep-
ções de criança e currículo apontadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010). 

Da mesma forma, a BNCC (2017) sinaliza a importância da intencionalidade educativa do professor, 
tendo como eixos norteadores da prática pedagógica as interações e brincadeiras, cabendo-lhe ao mesmo, o 
planejamento de propostas educativas que considerem as vivências das crianças, suas culturas, seu protago-
nismo, além dos tempos, dos espaços, dos recursos materiais, da organização dos grupos etários, dos registros 
que revelam os avanços e percursos das crianças.

Para que a intencionalidade do educador das infâncias seja signifi cativa e venha ao encontro das ne-
cessidades das crianças, faz-se necessário a oferta  de um conjunto de experiências que possam garantir-lhes 
os direitos de aprendizagem como brincar, conviver, participar, explorar, expressar e conhecer-se, a partir do 
mapeamento dos objetivos elencados nos campos de experiências, o que demanda dos(as) educadores(as) 
da(s) infância(s), conhecer sobre as especifi cidades das crianças, suas movimentações e interações no ambien-
te institucional,  através de constantes e gradativos processos investigativos e registros destas descobertas.

Na compreensão de Rocha (1999, p. 101) toda a pesquisa educacional afronta uma grande complexi-
dade de relações que envolvem os processos e instituições educativas a partir de seus processos investigativos, 
neste ponto de vista, “a educação como prática social representa um grande desafi o à pesquisa na busca pela 
apreensão de suas dimensões políticas, culturais, econômicas, sociais e cognitivo-afetivas.”

Neste contexto, as práticas do cotidiano vivenciadas nas instituições de educação infantil revelam na 
sua complexidade, as diversas concepções de criança, de educação e de sociedade que temos e almejamos 
construir, além de possibilitar o encontro de pessoas, adultos e crianças com experiências de vida e culturas 
diversifi cadas que encontram-se num contínuo processo de construção, aprendizagem coletiva e de huma-
nização. A educação como prática social neste ponto de vista, considera os tempos, espaços, experiências, 
interações entre sujeitos, impressões da vida em sociedade construídas a partir das relações sociais, históricas 
e culturais que ocorrem neste espaço educativo.

Sob o ponto de vista de Oliveira (2008) investigar em Educação na contemporaneidade, demanda 
perceber e compreender a complexidade que envolve as relações humanas e os processos educativos, sendo 
necessário repensar o cotidiano das instituições educativas, a partir de um trabalho inter e transdisciplinar, o 
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que requer certo rigor epistemológico a fi m de não truncarmos teorias e padrões que constituem a pesquisa 
mediante nossas crenças empíricas e particulares. 

Na concepção de Kramer, Nunes e Carvalho (2013, p. 299) “pensar a formação, no espaço da pesquisa 
em ciências humanas, requer um exercício de olhar para si e para o outro”. Neste sentido, as autoras refor-
çam a importância do(a) educador(a) da(s) infância(s) estar atento as situações, experiências e narrativas que 
envolvem as crianças a quem se busca investigar, a fi m de melhor compreendê-la a partir de seus contextos 
e processos de desenvolvimento, porém esta pesquisa não perpassa apenas o sujeito criança, direcionando-se 
também à pesquisa envolvendo os próprios pesquisadores(as)/ educadores(as), a fi m de torná-los(as) cada vez 
mais conscientes de si mesmos(as) e da sua atuação enquanto educador(a) das infâncias.

No entendimento de Nóvoa (2017) a formação de professores deve possibilitar uma renovação do tra-
balho educativo, tanto a nível individual quanto coletivo, o que implica na realização de estudos e análise das 
realidades institucionais e do trabalho docente que engloba a maneira como a profi ssão docente aciona na sua 
rotina uma dinâmica de pesquisa, realizada de maneira colaborativa com os colegas de profi ssão. 

Figueiredo (2017) descreve sobre a importância das “marcas dos saberes e fazeres de crianças e profes-
soras da educação infantil” por meio dos registros e da documentação pedagógica na educação infantil, como 
instrumento do trabalho pedagógico, realizado a partir dos registros diários do(a) educador(a), articulados 
com o planejamento e a avaliação do trabalho concretizado, com o objetivo de dar visibilidade às experiências 
realizadas com as crianças, além de possibilitar diversas refl exões e produções escritas realizadas pelo pro-
fessor que se posiciona como autor, educador e narrador destes processos de aprendizagem e descobertas das 
crianças e dos professores nos contextos da educação infantil.

Nesta perspectiva, os registros na educação infantil se caracterizam, portanto, como uma importante 
ferramenta de refl exão e qualifi cação do educador das infâncias, pois exige presença constante da memória 
e da autoria. Além disso, o(a) educador(a) da(s) infância(s) pode dar visibilidade e qualifi car as suas práticas 
pedagógicas no cotidiano com as crianças, revivendo as vivências, retomando as memórias, exercendo sua 
autoria, reconhecendo a sua trajetória pessoal e profi ssional.

3 Considerações 

Por fi m, os resultados evidenciam que a postura investigativa do(a) educador(a) da(s) infância(s) é 
determinante para a qualifi cação de suas práticas pedagógicas, para a compreensão e implementação das 
políticas educacionais para a infância, para o desenvolvimento integral das crianças com as quais atua, pois 
através desta postura é possível repensar sobre as diversas concepções de infância, refl etir criticamente sobre a 
implementação das políticas educacionais para a infância, sobre o  desenvolvimento infantil, o cotidiano edu-
cativo, os tempos, os espaços, as rotinas, as diversas formas do(a) educador(a) da(s) infância(s) ser e estar no 
mundo, contemplando práticas inovadoras que deem conta da complexidade que envolve a Educação Infantil.
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 1 Introdução

O trabalho que ora socializamos emergiu de interrogações dos integrantes do  projeto de extensão 
“Gestão da educação: o feito, o necessário e o possível” ancorado no Grupo de Pesquisa e Extensão Políticas 
e Gestão da Educação (GPEPGE da Faculdade de Educação (FAED)/Universidade de Passo Fundo (UPF) 
acerca da formação continuada dos profi ssionais da educação, em especial, sobre a representação da pós-gra-
duação lato sensu nos processos formativos e nas políticas educacionais das instituições e sistemas de ensino.  
A inquietação mobilizou a realização do trabalho fi nal de curso  da  Pós-graduação - lato sensu Especialização 
em Supervisão Educacional da UPF, que foi desenvolvido a partir dos pressupostos da pesquisa qualitativa e 
de um estudo bibliográfi co.

Entendemos a formação continuada de professores, por meio da lato sensu, como um processo eman-
cipatório que tematiza e aprofunda a refl exão sobre a prática profi ssional, possibilitando avanços na docência, 
assim como nos índices de qualidade da educação. 

No presente trabalho objetivamos revisitar aspectos históricos e epistemológicos da pós-graduação
lato sensu na educação superior e socializar a experiência da modalidade in company da Faculdade de Educa-
ção com o curso Políticas e Gestão da educação, como prática de formação continuada assumida por Prefei-
turas Municipais. 

2 Desenvolvimento

 A trajetória da lato sensu foi estruturada, em um contexto sinuoso. Diversas ambiguidades e transfi gu-
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rações fi zeram com que fosse reformulada a resolução vigente. Faremos uma abordagem sobre pós-graduação 
lato sensu associada aos processos de formação continuada.  Construir uma linha temporal da trajetória da 
lato sensu trata-se de algo complexo, visto as transições regulamentárias na legislação competente.  O objetivo 
primordial da lato sensu está em proporcionar aos, nesse caso, professores, formação continuada.

Compreender o extenso processo constitutivo da pós-graduação, no Brasil, exige um estudo circuns-
tanciado da história no âmbito educacional. A pós-graduação teve suas premissas defi nidas através da Refor-
ma Rocha Vaz , entre as décadas de 20 e 30, a qual instituiu-se o curso Especial de Higiene e Saúde Pública. 
Profi ssionais graduados em Medicina poderiam cursar, em continuidade, após sua formação inicial, essa espe-
cialidade obtendo o título de higienísta, com o diploma os profi ssionais teriam preferência para assumir cargo 
específi co em concursos públicos.

Assim como o próprio termo refere, pós-graduação condiciona a ideia de que se trata de um aperfei-
çoamento/especialização, o qual deve ocorrer após a conclusão do curso de graduação. Isto se dá pelo fato 
de que a pós-graduação lato sensu possui o intuito de aprofundar os conteúdos já adquiridos anteriormente, 
visando progresso em sua formação profi ssional, de forma crescente e gradual. 

Deste modo, assim como SAVIANI (2000) afi rma, a lato sensu compreende como eixo principal o en-
sino1, “a situação ideal em que o ensino e a pesquisa são indissociáveis, cabe considerar que a pós-graduação 
lato sensu tem como elemento defi nidor o ensino, já que é este que determina o objetivo a ser alcançado.” 
(SAVIANI, 2000, p.2). Em continuidade, a pesquisa2, assim como o autor declara, entra em um viés voltado a 
mediação, em circunstância de ser imprescindível para alcançar a fi nalidade pretendida. 

Não há como objetivar um estudo sem a intencionalidade de entendê-lo, buscando diversas perspecti-
vas, desse modo, somente por meio da pesquisa o ensino será compreendido de maneira efi caz. 

Benincá afi rma, “saber é um processo permanente de construção” (2002, p. 100), ou seja, ao se per-
ceber parte de um processo educativo, os professores devem entender o valor de sua ação, e reconhecer a 
transformação que podem operar no outro. Sendo assim, existe a necessidade de o próprio profi ssional trans-
formar-se, moldar-se a realidade, buscando sempre melhores estratégias. Somente através de conhecimento, 
formação continuada que abranja as necessidades dos educadores é que o ensino e aprendizagem dos alunos 
serão alcançados. 

O diálogo entre teoria e prática mobiliza os educadores e reforça o trabalho em um processo legítimo 
que deve acontecer no coletivo. Isso porque é imprescindível o educador buscar avanços em seus conhecimen-
tos, além de compreender sua prática como profi ssional.

As Pós Graduações lato sensu, em especial na modalidade In company colabora para que os alunos que 
frequentam-na tenham um aprofundamento e alargamento de questões profi ssionais em um campo de especia-
lidade, porém ao mesmo tempo é a decisão das instituições em fazerem o convênio por entenderem que essa 
formação qualifi ca a formação dos seus. 

De acordo com aportes legais conforme Lei n° 9.394/96 e o Plano Nacional de Educação (2014 - 
2024), - o qual sinaliza a formação continuada e pós-graduação de professores, na meta 16 -  a formação con-
tinuada é direito dos educadores. Nesse processo estão envolvidas as redes municiais, secretarias estaduais de 
educação e de recursos humanos. As instituições educacionais que entendem a formação continuada como um 
processo legítimo e signifi cativo para os educadores ofertam cursos de especialização em consonância com 

1     Ação ou efeito de ensinar; ensinamento. Forma sistemática de transmitir conhecimentos.
2     Ato ou efeito de pesquisar. Série de atividades dedicadas a novas descobertas, abrangendo todas as áreas de conhecimento.2     Ato ou efeito de pesquisar. Série de atividades dedicadas a novas descobertas, abrangendo todas as áreas de conhecimento.
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Faculdades. Um exemplo acontece na Faculdade de Educação (FAED/UPF), em que diversas prefeituras e 
instituições fazem convênios proporcionando aos seus profi ssionais formação de qualidade, e a perspectiva de 
desenvolvimento desses educadores.

A experiência in company da Faculdade de Educação

A gênese da expressão “in company” possui relação com uma companhia institucional, isso refere-se 
ao fato de decidir sobre uma “companhia”. 

As formações (inicial e continuada) contribuem para modifi car o fazer pedagógico da equipe de profi s-
sionais que vão promover qualidade na educação pública básica. Portanto, estabelecer formação e valorização 
dos profi ssionais da educação em cada rede ou sistema de ensino é fundamental para que a política educacio-
nal se fortaleça. 

Com essa concepção e a partir de cursos de extensão para professores e gestores de escolas públicas 
estadual e municipal, que iniciou a interlocução da extensão universitária com a pós-graduação lato sensu. Os 
primeiros diálogos com Secretarias Municipais de Educação e com a Fundação para o Desenvolvimento de 
Recursos Humanos do Rio Grande do Sul/Rede Escola de Governo foram estabelecidos considerando as ne-
cessidades cotidianas das escolas, sistemas e redes acerca das políticas, gestão da educação e da escola. As en-
tidades mantenedoras sensibilizadas e comprometidas com processos pedagógicos que qualifi cam a educação 
básica, assumiram técnica e fi nanceiramente propostas de formação continuada dos profi ssionais da educação.

O curso de Pós-Graduação lato sensu - Especialização Políticas e Gestão da Educação, mobilizado e 
planejado a partir de práticas de extensão, habilita recursos humanos para atuarem como especialistas na área 
de políticas e gestão da educação, com 375h.  Teve sua primeira edição no ano de 2012, Campus de Lagoa 
Vermelha, a segunda edição em 2014 Campus Passo Fundo, a terceira edição em 2016 e a quarta edição em 
2018, Campus Soledade. Todas as edições foram efetivadas na modalidade  In Company. A primeira, terceira 
e quarta edições foram realizadas por meio de convênios  entre a Universidade de Passo Fundo e Prefeituras, 
que subsidiaram 50% da mensalidade para seus professores e a segunda edição  com a Fundação para o Desen-
volvimento de Recursos Humanos/FDRH/Rede Escola de Governo/RS, que  assumiu o custo total do curso, 
isentando  professores efetivos da rede estadual de ensino do pagamento da especialização.

 A abordagem do curso está ancorada na perspectiva da educação como prática social constitutiva e 
constituinte e como processo de socialização da cultura, historicamente produzida pelo homem e a escola 
como espaço privilegiado de produção e apropriação do saber. As políticas e a gestão da educação e, especial-
mente, da educação básica se explicam na relação com o contexto histórico, cultural e social, com as decisões 
político-pedagógicas e com as necessidades da sociedade e efetivamente implicam na  qualidade educativa. 
Tanto as políticas quanto a gestão, quando mobilizadas e orientadas por processos democráticos, asseguram 
legitimidade e formação cidadã. A contextualização, a problematização, a investigação, a relação teoria/práti-
ca, o diálogo e o registro, entrelaçados, constituíram a identidade metodológica do curso. 

Essa prática acadêmica reafi rma a tese que a universidade ocupa seu lugar social na região, escutando, 
discutindo e organizando planos e ações a partir das demandas dos segmentos, neste caso, educacionais, tam-
bém recria seus fazeres. 

O campo da gestão da educação e das escolas apresenta múltiplas preocupações e, ao aprofundar a 
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temática por meio de estudos e pesquisas, é possível maior compreensão para lidar com o cotidiano nesta área 
do conhecimento. 

3 Considerações conclusivas/parciais

Em razão dos fatores evidenciados, a Pós Graduação lato sensu, na modalidade in company demons-
tra-se importante para a legitimação de formação continuada dos profi ssionais. Acontece em um processo 
educacional autêntico que busca a especialização e/ou aperfeiçoamento de profi ssionais responsáveis e com-
petentes, que aspiram dar prosseguimento a seus estudos, procurando por intermédio de compreensão especí-
fi ca, aprimorar seus conhecimentos introdutivos, alcançados através da formação inicial.

A concepção de pós-graduação presente nos diferentes documentos revela a intenção de produzir e 
socializar conhecimentos com vistas a transformação da realidade e da sua indispensável contribuição nos 
fazeres e saberes da universidade.

Universidade e instituições que se entrelaçam em práticas de pós-graduação lato sensu, são 
retroalimentadas, expandindo seus enfoques e redimensionando suas abordagens metodológicas visando 
aproximar-se cada vez mais do contexto escolar vivenciado pelos professores da educação básica.
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 1 Introdução

A evasão escolar é uma manifestação complexa comum às instituições de ensino da sociedade 
contemporânea. É um processo de abandono voluntário ou forçado do estudante de um curso, uma disciplina, 
uma instituição de ensino ou mesmo do sistema educacional. Como resultado pode ter infl uências positivas 
(encontro de uma nova adequação às suas competências) ou negativas (impossibilidade de seguir seus estudos) 
envolvendo circunstâncias internas ou externas, podendo ser transitória ou permanente. Ocorre no Brasil e em 
muitos outros países nos diferentes níveis de ensino podendo ser defi nida como sendo a interrupção do ciclo 
de estudos em quaisquer níveis de ensino. O fenômeno da evasão é um dos mais desafi adores problemas da 
educação na atualidade, tanto no que se refere ao contexto nacional, quanto internacional, considerando os 
diferentes níveis.  

Na educação superior, entender a evasão implica conhecer e compreender os processos de mudanças 
pelos quais passam os estudantes durante seu período de formação universitária. É importante compreender que 
a educação superior pode produzir mudanças nos estudantes em diversos níveis como, no pessoal, cognitivo, 
profi ssional, afetivo e social. 

Há evasões que acontecem quando o estudante abandona o curso por desistência ou reopção; quando o 
estudante requer a transferência para outra instituição e quando o estudante abandona defi nitivamente o ensino 
superior. São situações comuns nos cursos de graduação e que precisam ser avaliadas separadamente.

Diante dessas considerações, este trabalho de pesquisa foi organizado a partir da delimitação do 
seguinte tema: O processo de evasão (ou desistência) de estudantes dos Cursos Superiores de Tecnologia 
oferecidos pelo IFRS - Campus Sertão. O problema de pesquisa se encontra constituído da seguinte forma: 
Quais são os fatores que estão contribuindo para a evasão (ou desistência) de estudantes que ingressam em 
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Cursos Superiores de Tecnologia (CST) que são oferecidos pelo IFRS – Campus Sertão? Qual a situação 
escolar/acadêmica dos ex-estudantes dos referidos cursos?

Já as questões de pesquisa que permearão este problema são as seguintes:
a) Qual o cenário dos CST que são oferecidos pelo IFRS – Campus Sertão diante do mundo do trabalho?
b) Que aspectos são destacados por ex-estudantes de CST oferecidos pelo IFRS – Campus Sertão que 

justifi cam seus desligamentos desses cursos?
c) Como está a situação escolar/acadêmica dos ex-estudantes dos CST oferecidos pelo IFRS – Campus

Sertão? 
Considerando o objetivo desta pesquisa, este projeto será desenvolvido a partir de dois momentos, ou 

seja, a pesquisa bibliográfi ca que fundamenta e orienta todo trabalho, uma vez que serão realizados a partir de 
material já publicado, constituído principalmente de livros, artigos de periódicos e atualmente com material 
disponibilizado na Internet e a pesquisa de campo envolvida por estudo de caso envolvendo os ex-estudantes 
dos CST que são oferecidos pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
(IFRS) - Campus Sertão.

2 Desenvolvimento

A evasão pode ser medida em uma Instituição de Ensino Superior (IES), em um curso, em uma área 
de conhecimento, em um período de oferecimento de cursos e em qualquer outro universo, desde que se tenha 
acesso a dados e informações pertinentes. Em princípio, pode-se estudar a evasão no âmbito de uma IES, ou 
em um sistema, ou seja, um conjunto de instituições.

Numa IES, a evasão pode ser medida pela simples organização das informações disponíveis nos setores 
de registro e controle acadêmico. É possível até medir a evasão em uma turma pela comparação entre o número 
de ingressantes no ano de formação dessa turma e o número de concluintes do mesmo grupo de alunos.

Em se tratando da análise dos fatores que estão contribuindo para a evasão (ou desistência) de estudantes 
que ingressam em cursos superiores, Silva Filho et al (2007) destaca que as principais causas da evasão na 
educação superior são:

A falta de recursos fi nanceiros para o estudante prosseguir nos estudos. É, também, o que o 
estudante declara quando perguntado sobre a principal razão por ter evadido. No entanto, verifi ca-
se nos estudos existentes que essa resposta é uma simplifi cação, uma vez que as questões de 
ordem acadêmica, as expectativas do aluno em relação à sua formação e a própria integração do 
estudante com a instituição constituem, na maioria das vezes, os principais fatores que acabam por 
desestimular o estudante a priorizar o investimento de tempo ou fi nanceiro, para a conclusão do 
curso (SILVA FILHO et al, 2007, p. 643).

De acordo Silva Filho et al (2007) a evasão nas instituições públicas de ensino representa perda de 
investimentos da sociedade, pois não há o devido retorno social esperado. Para o setor privado, representa, 
ainda, uma grande perda de receita. Ou seja, tanto na esfera pública quanto na privada, o problema da evasão 
constitui “[…] uma fonte de ociosidade de professores, funcionários, equipamentos e espaço físico” (p. 642).

As entrevistas foram realizadas via formulários online, buscou-se alunos que justifi caram sua evasão. 
Entre as principais causas que contribuíram para a retenção e evasão dos estudantes estão: um acolhimento 
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ruim por parte de colegas, professores e Instituição de Ensino Superior, associado com a falta de identidade 
relacionada ao curso, falta de estratégias, metodológicas alternativas, didática inefi caz por parte dos professores 
e alto índice de reprovações iniciais

3 Considerações conclusivas/parciais

A partir dos dados obtidos com a aplicação inicial de questionários a estudantes evadidos dos cursos de 
Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Tecnologia em Agronegócio, Tecnologia em Alimentos e Tecnologia 
em Gestão Ambiental, sabemos que até o presente momento, o principal fator que levou tais estudantes a 
evadir de seus cursos é a oportunidade de transferência para outros cursos. 

Quando os estudantes ingressam nos cursos superiores de tecnologia do IFRS - Campus Sertão, os 
mesmos enfrentam algumas difi culdades, sendo assim parte dos ingressantes optam pela evasão de seus 
respectivos cursos. Difi culdades fi nanceiras, falta de conhecimento básico para o engajamento no curso e 
falta de transporte para deslocamento até o Campus são fatores que estão difi cultando a permanência desses 
estudantes nos referidos cursos. 

Dentre os diversos motivos que estimularam a evasão, pode-se citar a sobrecarga do dia-a-dia, horário 
de aula não permitindo compatibilidade com as demais atividades fora da instituição e até mesmo a falta de 
incentivo vindo dos professores do curso. 

.
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 1 Introdução

O legado positivista, deixado pelo paradigma newtoniano-cartesiano, infl uencia até hoje todos os 
âmbitos da sociedade, inclusive a educação e as diversas instituições educativas. Essa perspectiva coloca em 
face discussões ainda atuais e necessárias no âmbito educacional, principalmente, porque a educação ainda
passa por inúmeros problemas que dizem respeito ao currículo, às leis e, principalmente, aos processos de 
ensino e aprendizagem, que são em sua grande maioria mecanizados, fragmentados, técnicos, que ocorrem a 
partir de uma ideia reducionista e acrítica.

No paradigma tradicional, o centro se dá em torno da transmissão de conhecimento feito pelo professor, 
único detentor do conhecimento, que propõe aulas expositivas; o aluno é considerado um ser passivo, não 
questionador; tendo essa abordagem um foco voltado ao ensino e não à aprendizagem (FREIRE, 1996). Nesse 
sentido, as discussões que se fazem ocorrem na busca de inverter os processos de ensino e aprendizagens 
atuais, por práticas sociointerativas, comunicativas, dialógicas. Assim, se busca por soluções que digam 
respeito à revisão de conceitos, teorias e metodologias que englobem novas perspectivas e ações na educação.

É nesse meio de discussões que o presente trabalho se coloca, ao buscar elaborar argumentos para a 
constituição de uma formação de professores outra, seja no âmbito inicial ou continuado. Com isso, o objetivo 
de realizar uma revisão bibliográfi ca (, mesmo que breve, visando ressaltar a importância do estudo sobre 
conceitos como formação crítico-refl exiva e professor pesquisador, a partir de autores como Shön (1995), 
Zeichner (1995), Freire (1996), apresentando, ainda a pesquisa-ação (de Carr e Kemimis (1998) como um 
caminho ou alternativa para percorrer esse caminho formativo “novo”. 
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2 Desenvolvimento

Muitos são os questionamentos aos quais a vida acadêmica remete, que se fazem envoltos principal-
mente sobre a prática  docente, posicionando a formação de professores como mote de discussões em relação 
às práticas pedagógicas e aprimoramento profi ssional de professores. Nesse sentido, se faz como algo superior 
discutir acerca da refl exão e da reestruturação constante da prática pedagógica, que se paute e seja entendi-
da, principalmente, como um processo amplo e indeterminado, no qual professores e educandos interajam 
dialogicamente. A “educação, assim compreendida, torna-se diálogo emancipatório que não se desenraiza do 
contexto dos interesses sociais, políticos e culturais dos sujeitos que dela participam” (KINN, 2014, p. 164).

A partir desse entendimento, de formação como uma via de mão dupla, está implícito o fazer dialógico, 
a construção de conceitos, a formação integral de cidadãos críticos, refl exivos, autônomos e questionadores, 
que por meio do seu saber e fazer, direcionam suas ações da maneira melhor possível para a sociedade/
comunidade social em que se inserem (KINN, 2014). Destituindo, dessa forma, o saber reconhecido como 
razão instrumental, que visa manter um controle ideológico na cultura moderna. De acordo com Freire (1996), 
a instituição escolar é conhecida por repassar saberes instituídos e fi nitos, sem buscar a comunicação como 
aliada dos processos pedagógicos de ensino e aprendizagem. A repercussão disso implica em um sistema 
educacional que não instiga alunos ao questionamento e que apresenta saberes e verdades concretos e 
inquestionáveis. 

Nesse âmbito, a formação dos sujeitos esquece-se de seu verdadeiro objetivo, voltando-se a uma 
constituição técnica, instrumental, voltada à preparação de mão de obra para o trabalho, à coisifi cação do 
homem (VARGAS; BACH, 2017). Assim, de acordo com o estudo teórico feito por Horiwaka (2015), a partir 
da busca pela desconstrução de um ensino realizado nesses moldes, muitos debates signifi cativos surgiram, 
a partir da década de 90, sobre a importância de se pensar uma nova formação de professores. Evidenciando 
uma formação de professores que estejam aptos a participarem ativamente dos processos decisórios de seu 
país exigindo um “novo trabalhador refl exivo e criativo”, devendo a instituição escolar ver o professor como 
o protagonista que se orienta “pelo objetivo de, a partir da compreensão do trabalho do professor como prática 
social em que estão implicados aspectos políticos, históricos e culturais”, colocando-o “como agente da 
transformação” (HORIWAKA, 2015, p. 20-21).

Dessa forma, dou destaque às discussões levantadas por Donald A. Schön (1995, p. 83), que desen-
volveu uma teoria pautada na prática dos profi ssionais refl exivos, tratando-se de processos chamados de co-
nhecimento na ação, a refl exão-na-ação e a refl exão sobre a refl exão na ação, a partir da qual o conhecimento 
seria construído na prática e, tanto o professor como a instituição escolar, teriam de adotar uma nova forma 
de conceber os processos de ensino e aprendizagem. A partir da sua epistemologia prática, entende-se que 
que aquilo que é mais importante se fundamenta em uma concepção de um conhecimento oculto, valorizando 
os elementos que são imprevisíveis referentes a vida profi ssional “real”, da prática, podendo, desse modo, o 
professor realizar uma análise refl exiva do meio em que atua e a partir disso, construir um novo conhecimento 
(SCHÖN, 1995). 

Zeichner (1995) faz algumas críticas aos estudos de Schön, no sentido de que o que ele desenvolvera 
enfatizara a refl exão dentro de um ato individual, no entanto, para o autor, a refl exão como uma das dimen-
sões da prática pedagógica, deveria ocorrer a partir de um processo dialógico a ser feito também com outros 

MEDUC



329

ISSN 2447-5653 (E-book)

profi ssionais. Assim, Zeichner (1995), é um dos autores que, ao buscar discutir o practicum da formação de 
professores, busca ir além dos conceitos de racionalidade técnica e de ensino refl exivo, discutindo algumas 
outras ideias como o alargamento da escola até as comunidades e a criação de escolas de desenvolvimento 
profi ssional, buscando ressaltar a importância de professores como pesquisadores, de pesquisas colaborativas 
entre meio acadêmico e escolar, afi rmando ser o estudo mais pautado nas questões práticas e sociais que en-
volvem a formação de professores uma das possíveis alternativas mais iimportantes.  

A partir dessas ideias, como Zeichner (1995) sugere, é possível entender que é partir de uma formação 
nesses moldes que surge um profi ssional de educação com novas ideias e atitudes, um professor crítico-re-
fl exivo e, por sua vez, o professor pesquisador. Constituindo um profi ssional que cumpra um papel transfor-
mador em sua formação, que reconheça as questões políticas que envolvem sua prática, também buscando 
transformá-las.

Com isso, na busca da constituição de uma nova realidade, a pesquisa-ação se insere em termos de 
conhecimento e educação numa perspectiva ético-emancipatória. De acordo com Carr e Kemmis (1988) a 
pesquisa-ação tem o propósito de transformar as práticas e as escolas em comunidades críticas de professores 
que problematizam, pensam e reformulam práticas, tendo em vista a emancipação profi ssional. Desse modo, 
para os autores (CARR; KEMMIS 1988, p. 191, tradução minha), “os objetivos da pesquisa-ação [as coisas 
que os investigadores ativos investigam e se propõem a melhorar]” são as “suas próprias práticas educativas e 
seu entendimento das ditas práticas, assim como das situações em que se praticam”. 

Nesse sentido, a pesquisa-ação, enquanto se ocupa do “melhoramento das práticas, dos entendimentos 
e das situações de caráter educativo”, fundamenta-se “necessariamente em um enfoque da verdade e da ação 
como socialmente construídas e incorporadas na história” (CARR; KEMMIS, 1988, p. 193, tradução minha). 
A problematizando de concepções, conceitos e práticas conjuntamente realizada entre professores da educação 
básica e professores da comunidade acadêmica, por meio da discussão crítico-refl exiva, “cria as condições sob 
as quais os protagonistas podem estabelecer um programa de refl exão crítica para a organização de sua própria 
ilustração e para a organização de sua própria ação colaborativa” com vistas à uma mudança educacional 
(CARR; KEMMIS, 1988, p. 198, tradução minha).

Com a intenção de contribuir com as discussões acerca da temática, é possível compreender que a 
formação de professores pode se constituir com ideias e preocupações voltadas às práticas dos profi ssionais. 
Profi ssionais que na sala de aula se constituam como professores pesquisadores de suas ações que, de maneira 
conjunta, refl itam e que busquem construir conhecimento, teorias e modos novos de entender a própria prática 
e de reconstruí-la a partir do contexto social e institucional em que se inserem. 

3 Considerações conclusivas/parciais

Considerando a breve discussão posta, é possível compreender que uma formação que vise formar um 
professor crítico-refl exivo diz respeito à constituição de um profi ssional que tem como objetivo, com base em 
sua capacidade de análise e refl exão, potencializar os aspectos de sua própria ação, esses que irão contribuir 
para uma ação educativa mais comprometida com a emancipação dos sujeitos envolvidos nos processos de 
ensino e aprendizagem. 

Ao considerar que o papel da educação é o de formar sujeitos que sejam críticos, que consigam se 
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posicionar na sociedade frente à diferentes opiniões, que tenha visão de mundo e que, principalmente, tenha 
princípios enquanto ser humano, é necessário que sejam revidas algumas concepções formativas educacio-
nais. Aqui, foi apresentada a pesquisa-ação que possibilita tanto práticas de ensino como de pesquisa, como 
um meio e como uma busca para que se passe a considerar os saberes e fazeres de professores docentes e 
futuros docentes de maneira mais humana, ética, responsável, acolhedora e colaborativa por meio de um viés 
crítico-refl exivo, autônomo e dialógico, buscando reforçar e possibilitar a importância de uma formação de 
professores pesquisadores, tanto no âmbito inicial quanto continuado.
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 1 Introdução

A presente proposta tem por fi nalidade delinear de forma sucinta a intenção de tese a ser desenvolvida 
no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação na Universidade de Passo Fundo. Dessa forma, se 
propõe a produzir um estudo aprofundado e crítico em relação às propostas curriculares para o ensino médio 
nos respectivos países membros do Mercosul, a saber: Brasil e Paraguai1. Em relação ao recorte analítico, op-
tou-se por investigar a “área de ciências humanas e sociais aplicadas” integrada por fi losofi a, geografi a, histó-
ria e sociologia no Brasil e intitulado no Paraguai como “ciencias sociales y sus tecnologias”, constituído pela 
área de história, geografi a, antropologia social e fi losofi a. Por este viés, intenta-se observar quais os espaços e 
concepções de conhecimento escolar estão estabelecidos nas propostas curriculares da região sul-americana.

Dentre os países, optou-se inicialmente pelo Brasil e Paraguai, visto que a Argentina atualmente não 
consta uma Diretriz Curricular Nacional para a última etapa da educação básica, apenas diretrizes locais (em 
cada província). O Uruguai não contempla a disciplina de fi losofi a no documento “La Reformulacíon”, cons-
tituído em 2006. Em relação a Venezuela, optou-se por não analisar, pois este país permanece suspenso do 
Mercosul por tempo indeterminado, desde 2016. Apesar da associação dos países como Chile e Bolívia, que 
fazem parte desde 1990, optou-se por fazer um recorte justifi cando que estes foram associados mais tarde.

Como possível caminho metodológico, se propõe a desenvolver o estudo comparado no enfoque da 
educação. Apesar de compreender a complexidade da proposta e da realização dos estudos comparados, en-
tende-se que “prestam contribuição importante não por indicarem o que se deva fazer, mas por esclarecerem 
as condições, grupos de condições ou fatores, apurados pela análise educacional, em seu âmbito próprio” 
(LOURENÇO FILHO, 2004, p. 51-52). Dessa forma, vale mencionar que os países possuem características, 

1     No Brasil e no Paraguai é denominada essa fase da escolarização como Educação Básica, sendo no Brasil Ensino Médio e no 
Paraguai Educación Média.
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contextos históricos e peculiaridades específi cas ao constituírem um documento normativo, assim necessita-se 
um estudo mais aprofundado sobre cada país investigado.

Além do estudo acerca da realidade, objetiva-se desenvolver uma pesquisa bibliográfi ca e documental, 
com critérios bem estabelecidos para responder o problema de pesquisa. Assim, inicialmente selecionou-se 
o seguinte corpus investigativo: no Brasil, Base Nacional Comum Curricular: educação é a base (2017); no 
Paraguai, Actualización curricular del Bachillerato Científi co de la Educación Média (2014). Compreende-se 
que estes registros de análise, como norteadores da prática ao defi nirem conhecimentos e compromissos das 
escolas públicas como projeto de nação, são extremamente relevantes a serem estudados.

2 Proposta curricular no Ensino Médio: elementos para o debate teórico

Tudo o que na educação parece ser simples, estável e evidente para nossas mentes se torna comple-
xo, movediço e complicado quando pedimos que sejam explicados os novos conceitos que surgem no discur-

so sobre os temas educativos (SACRISTÁN, 2013, p. 153)

Inicialmente, vale mencionar que a presente proposta está em fase inicial de estudo, porém torna-se 
possível realizar algumas refl exões a partir das pesquisas e investigações realizadas até o presente momento. 
No que tange às questões relacionadas à educação para o ensino médio, percebe-se que esta tem ganhado 
espaço nos debates, especialmente no Brasil em virtude da lei 13.415 de 2017, que promulga a reforma do 
ensino médio. Assim, optou-se como epígrafe inicial as palavras de Sacristán (2013), pois mobiliza a refl etir 
constantemente acerca da educação, visto que, atualmente a escolarização está marcada por constantes trans-
formações, com novos discursos de qualidade (formação compensatória, meritocracia, educação emocional, 
relações de sentidos/de acordo com a economia, avaliações em larga escala, dentre outros aspectos).

O Mercosul foi constituído em 1991 por intermédio do Tratado de Assunção entre Brasil, Argentina, 
Uruguai e Paraguai. O presente acordo teve como fi nalidade fortalecer a economia entre os países e assim, 
concebeu a educação como possível estratégia para propiciar a integração regional (CRISTOFOLI, 2009). As 
questões políticas estão fortemente atreladas à economia globalizada, provocando diversos impactos na área 
educacional. Dessa forma, as reformulações curriculares, bem como as políticas educacionais, têm ganhado 
espaço nos debates como principais alternativas para que as nações consigam enfrentar os problemas hodiernos 
e desenvolver-se plenamente. A partir dos estudos de Silva (2018, p. 165) em relação as reformas curriculares 
na América Latina, argumenta-se que, de maneira intensa, nas últimas décadas, ocorreram implementações de 
diretrizes, resoluções e direcionamentos “tanto ao nível nacional quanto internacional, visando politicamente 
produzir mudanças nos padrões de desempenho das instituições e ampliar seu potencial de contribuição para 
a vida social e econômica”.

Em relação ao contexto brasileiro, Caimi (2016, p. 87) argumenta que “em países federativos como 
o Brasil, de grande dimensão territorial e de enorme diversidade regional e cultural, sabemos como são difí-
ceis os consensos e como são complexas as tomadas de decisões acerca de uma estrutura curricular comum”. 
Adrião e Peroni (2018, p. 52) problematizam a questão da Base Nacional Comum Curricular afi rmando que 
a concorrência acontece em virtude do conteúdo e este ser transformado em mercadoria. Assim, destaca-se a 
necessidade de pensar nas questões acerca do currículo e conhecimento referente ao ensino dos jovens, inves-
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tigando suas nuances e funcionalidades dentro do contexto escolar, entendendo ser esta uma perspectiva de 
avançar em relação às intencionalidades e sentidos atribuídos à educação. 

Vale mencionar, ainda, que “a maioria dos países latino-americanos recorreu ao Banco Mundial e ao 
BID para a obtenção de fi nanciamento para projetos educacionais, sendo que em alguns casos, a educação 
secundária constituía-se em um alvo importante” (TELLO; MAINARDES, 2014, p. 172). A partir da argu-
mentação dos pesquisadores, pode-se afi rmar que as reformulações curriculares ganharam espaço nos debates, 
assim como as orientações de organismos internacionais, defi nindo por meio do conhecimento escolar o mo-
delo de escola e de sociedade que se almeja. 

No Brasil, a menção à base já esteve presente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
9.394/96 e sua aprovação ocorreu de 2017 para ser implementada até 2020. O documento norteará todos 
os sistemas e redes de ensino na elaboração das propostas curriculares da Educação Básica, ao estabelecer 
habilidades, conhecimentos e competências que todos os jovens necessitam desenvolver no período escolar 
(BRASIL, 2017). Entretanto, vale pontuar que as instituições de ensino brasileiras possuem, de certa forma, 
autonomia para constituição das suas propostas, visto que o documento basilar estabelece que a BNCC, em re-
lação às propostas curriculares, apresenta “papéis complementares para assegurar as aprendizagens essenciais 
defi nidas para cada etapa da Educação Básica, uma vez que tais aprendizagens só se materializam mediante o 
conjunto de decisões que caracterizam o currículo em ação” (BRASIL, 2017, p. 16).

Assim, a base curricular comum pressupõe sentidos, signifi cados e direções em relação ao processo 
formativo dos jovens que cursam o Ensino Médio. Partindo desse pressuposto, vale mencionar que nunca se 
teve muita clareza no que tange aos conhecimentos a serem ensinados, uma vez que, a escola se compromete 
com o nível superior ou formação para o mercado de trabalho, ou seja, essa etapa carece de uma identidade 
(KRAWCZYK, 2011). Por este viés, entende-se a relevância de compreender as mudanças ocorridas na orga-
nicidade do sistema escolar, desse modo, propõe-se a investigar aspectos históricos, sociais e culturais, que 
infl uenciaram as escolhas, visando compreender os processos nacionais de cada país e os direcionamentos 
referentes ao conhecimento que fazem parte das propostas que orientam a última etapa da Educação Básica. 
Nessa direção, pensar na escolar e na dinâmica do currículo de forma comprometida, visando novas estraté-
gias para conduzir os processos de escolarização, requer muito estudo e pesquisa.

3 Considerações parciais

Compreendendo que este estudo se encontra em fase inicial, vale mencionar que ainda não possui re-
sultados e muitas das refl exões aqui mencionadas estão mais relacionadas com o contexto brasileiro. Assim, 
analisar o processo formativo para os estudantes que cursam a última etapa da Educação Básica por meio dos 
dispositivos curriculares já existentes nos países membros plenos do Mercosul, investigando os aspectos que 
direcionam as propostas visando à ampliação das oportunidades de aprendizagem ao invés de somente repro-
duzir os interesses dos grupos dominantes, passou a ser o objetivo delineado para ser desenvolvido.

A partir dessas considerações, torna-se necessário investigar os documentos norteadores para elabo-
ração das propostas curriculares para o Ensino Médio, refl etindo sobre os caminhos que estão sendo traçados 
para a formação dos jovens.  Assim, observa-se na contemporaneidade a necessidade de a pesquisa romper 
com esse “obscurantismo educacional” (MEDUC, 2019) que se encontra em um contexto global.
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A escola, enquanto espaço de formação, deve privilegiar a preparação dos estudantes não apenas para 
dominar conteúdos acumulados historicamente, mas, sobretudo, deve ter a responsabilidade de ensinar os alu-
nos a aprender como se aprende. A aquisição de estratégias que permitam aos estudantes aprender e continuar 
aprendendo torna-se, nessa lógica, uma importante função das instituições e podem se tornar o diferencial 
entre quem quer aprender para reproduzir conhecimentos e quem quer aprender para produzir novos conheci-
mentos. Sobre isso e, particularmente, direcionando para o ensino de Ciências, Pozo e Gómez-Crespo (2009, 
p. 39) chamam atenção que, muitas vezes, a forma de aprender “pode infl uenciar mais no futuro acadêmico e 
pessoal do aluno que os próprios conteúdos aprendidos”

Nessa conjuntura é de se esperar que a Física contemplada nos currículos escolares forneça aos estu-
dantes condições para melhor compreender e explicar o mundo vivencial, mas ao mesmo tempo, se preocupe 
em oportunizar condições para que eles possam continuar aprendendo. No entanto, conforme aponta Moreira 
(2014), esta disciplina tem enfrentado muitas difi culdades em cumprir com seu papel formativo. Segundo ele, 
a Física que é apresentada na educação contemporânea é desatualizada em termos de conteúdos e tecnologias, 
centrada no docente, baseada na aprendizagem mecânica dos conteúdos, no treinamento para dar respostas 
corretas e sem signifi cado para o aluno. Além disso, podemos mencionar que os alunos têm apresentado 
difi culdades de aprendizagem, baixo rendimento e um sentimento de apatia pela disciplina o que, por con-
sequência, o têm afastado da sala de aula e repercutido no aumento da evasão escolar (KRUMMENAUER; 
WANNMACHER, 2014).

Tal constatação leva a investigar a pertinência do uso de estratégias metacognitivas associado a reso-
lução de problemas em Física, verifi cando a forma como os estudantes a concebem e concretizam em suas 
atividades de aprendizagem. O foco principal do presente trabalho e que representa um recorte de um estudo 
maior em desenvolvimento, refere-se a análise de um ensaio (estudo piloto) vinculando o uso de estratégias 
metacognitivas associada a resolução de problemas em Física.

O uso de estratégias metacognitivas tem sido apontado como favorecedor do aprender a aprender à 
medida que busca a tomada de consciência dos sujeitos sobre seus próprios processo de aprendizagem e os 
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mecanismos que o levam a aprender (ROSA, 2014). É um processo refl exivo de natureza metacognitiva que 
possibilita ser estratégico na concretude das ações, que neste caso, estão relacionadas a aprendizagem. No 
âmbito da associação com a resolução de problemas em Física temos estudos mostrando possibilidades e via-
bilidades (TAASOOBSHIRAZI; FARLEY, 2013; HINOJOSA; SANMARTÍ, 2016; GHIGGI; ROSA, 2018), 
contudo, evidenciam a importância de um trabalho diferenciado dependendo da turma e da idade. 

A resolução de problemas em Física a que esse estudo se refere está associada a modalidade “lápis 
e papel”, que são os tradicionais problemas apresentados nos livros didáticos e nos exames seletivos como 
vestibular e o Exame Nacional de Ensino Médio – ENEM. Esse tipo de problema envolve a realização de uma 
determinada sequência de passos que pode estar orientada a favorecer um conjunto de fatores que resultam em 
ganhos cognitivos, como destacado por Hinojosa e Sanmartí (2016).

 Desta forma, selecionamos para a aplicação o estudo de Rosa e Ghiggi (2018) que a partir de uma in-
vestigação junto a literatura especializada propuseram quatro possibilidades para utilizar as estratégias meta-
cognitivas na resolução de problemas em Física – tipo “Lápis e papel”. Destas quatro possibilidades seleciona-
mos duas: “reelaboração do enunciado e esboço da situação-problema (alteração no enunciado do problema e 
desenho da situação física apresentada), “explicação da situação-problema a um colega” (diálogo entre pares). 

O estudo na forma de ensaio aqui apresentado envolveu três turmas do segundo ano do ensino do 
médio, denominadas 201, 202 e 203, de uma escola pública do município de Passo Fundo, RS. Este ensaio 
ocorreu no decurso das aulas da professora que é uma das pesquisadoras, e permitiu uma análise quanto a sua 
viabilidade, aceitação dos alunos e a forma de inserção dessas estratégias. Essas turmas estavam integralizadas 
por 25, 24 e 24 alunos, respectivamente. Nelas foram ministrados conteúdos referentes a tópicos de “Hidros-
tática”, conforme o cronograma das atividades letivas, sendo utilizado pela professora, exemplos de resolução 
de problemas a partir de estratégias metacognitivas. 

Na operacionalização do estudo ensaio, os estudantes foram organizados em duplas para a resolução 
dos problemas propostos, compartilhando seus conhecimentos. Todavia antes de resolverem, exemplifi camos 
como fazer isso, por meio da resolução de três problemas na lousa. Após foi entregue aos estudantes uma lista 
com quatro problemas juntamente com a orientação de como proceder a resolução. 

Os estudantes podiam utilizar o livro didático, o caderno, a calculadora ou mesmo realizar pesquisa 
na internet com a ajuda do celular. O tempo de duração dessa atividade foi de quatro períodos de 45 minutos, 
divididos em dois momentos, uma vez que cada turma tem dois períodos semanais de Física na escola locus 
deste ensaio.

Os problemas abordados nesta atividade foram selecionados de livros didáticos e de exames de ves-
tibulares, de modo a conterem dados que pudessem ter aproximações com situações reais, permitindo a uti-
lização das estratégias metacognitivas mencionadas anteriormente. Em alguns desses problemas houve a ne-
cessidade de uma adaptação, como a retirada de elementos que traziam uma contextualização, a modifi cação 
de alguns dados e unidades. Também cabe salientar que os problemas escolhidos estavam próximos dos que 
foram abordados nos exemplos trabalhados anterior a atividade. 

A turma 202 foi a primeira a realizar a atividade. Nesta turma a maior difi culdade foi em termos da 
compreensão, por parte dos alunos, sobre o que deveria ser realizado, especialmente, em termos da utilização 
do primeiro modelo no qual há necessidade de fazer uma associação com uma situação real. Também nesta 
aplicação verifi camos a necessidade de modifi car uma das questões apresentadas. A segunda aplicação ocor-
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reu na turma 201, a qual foi possível apresentar a proposta de forma mais clara, facilitando o processo, embora 
também houveram difi culdades na associação com uma situação real. Frente a persistência dessa difi culdade, 
modifi camos novamente as questões apresentando na nova aplicação – terceira turma (203), apenas os dados 
do problema, sem seu enunciado. Frente a essa nova situação, identifi camos que os alunos tiveram maior acei-
tação e envolvimento, apresentando menos difi culdades que as turmas anteriores. 

O Quadro 1 ilustra uma das questões apresentadas as duas primeiras turmas (201 e 202), e o Quadro 2 
os dados relativos a mesma questão e que foram apresentados a terceira turma (203)

Quadro 1: Questão 1 apresentada na atividade para as turmas 201 e 202.

1 – Um corpo tem a forma de um paralelepípedo retângulo. Suas dimensões são 5 cm x 0,1 m x 2 dm e 
seu peso é 80 N. Com essas informações, determine a pressão exercida por ele sobre um plano de apoio 
quando está apoiado sobre a:    a) Maior área         b) Menor área

Fonte: a autora, 2019.

Quadro 2: Questão 1 apresentada na atividade para as turmas 203.
1 – Dados:

1 paralelepípedo de dimensões: 5 cm x 0,1 m x 2 dm

Massa desse paralelepípedo: 800 g

Aceleração gravitacional: g = 10 m/s²

Objetivo: Determinar a pressão para a maior área e para a menor área.
Fonte: a autora, 2019.

Para a discussão dos dados produzidos foi adotada uma abordagem qualitativa, recorrendo as obser-
vações e as impressões percebidas pela pesquisadora que foram anotadas em um diário de aula. Além disso, 
o material produzido pelos alunos foi recolhido. Na análise procedemos a classifi cação em dois grupos: o 
primeiro grupo, identifi cado por “GA”, estão as resoluções mais completas, em que a dupla conseguiu com-
preender e desenvolver o que foi solicitado; e, o segundo grupo, denominado por “GB”, estão as resoluções 
apresentadas pelas duplas que não obtiveram uma compreensão adequada ou que não conseguiram desenvol-
ver o que foi proposto.

Numa análise mais geral desse material, identifi camos que uma grande parte dos alunos apresentou 
difi culdades em visualizar o fenômeno abordado na questão (problema) em um contexto real. Nas observa-
ções realizadas e registradas no diário de bordo, é possível perceber essa difi culdade, pois houveram muitos 
questionamentos dos alunos, discussões nas duplas e entre outras duplas. No material também é possível 
identifi car que houve duplas que não conseguiram resolver os quatro problemas por falta de tempo ou porque 
não estavam presentes no início ou no fi nal da atividade. Ainda, no material é possível observar que alguns 
alunos apresentaram a falta de uma construção conceitual adequada pelos alunos, as difi culdades de abstração 
dos conceitos, da identifi cação das variáveis e das suas unidades, a falta de verifi cação dos passos realizados 
na resolução do problema e a avaliação dos resultados obtidos.

Para ilustrar esses resultados encontrados nos materiais, apresentamos a seguir imagens das resoluções 
propostas pelos alunos de duas duplas, GA1 e GA2, para o primeiro problema apresentado. 
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Figura 1 – Resolução da dupla GA1 para a questão 1.

Fonte: dados de pesquisa, 2019.

Figura 2 – Resolução da dupla GA2 para a questão 1.

Fonte: dados de pesquisa, 2019.

É possível observar que a dupla GA1 apresenta uma compreensão do fenômeno, conhecimento dos 
conceitos físicos envolvidos no problema e o cuidado em relação as unidades de medidas. A dupla GA2 tam-
bém conseguiu apresentar uma compreensão do fenômeno e identifi car as variáveis, no entanto não percebeu 
erros conceituais como a utilização do termo “peso” para representar massa, a falta das unidades e algumas 
conversões necessárias. Mas de modo geral, as duas duplas conseguiram apresentar um desenvolvimento 
correto da estratégia utilizada.

No realizado pelos alunos e frente a observação em sala de aula foi possível identifi car que houve 
resistência de alguns frente ao comando de reelaborar o problema ou mesmo na situação de desenhá-lo. Tal 
resistência pode ser alocada a um grupo de alunos que apresentam familiaridade e certa facilidade em resolver 
problemas de Física. Para esses alunos certamente há em sua estrutura cognitiva um modelo de resolução de 
problemas que tem dado conta da demanda e que sua alteração nesse momento não lhes parece favorável. Esse 

MEDUC



339

ISSN 2447-5653 (E-book)

resultado vem ao encontro do apontado no estudo de Yerushalmi e Magen (2006), que mostram que os alunos 
não abandonam o método que já utilizam e que lhe permite resolver o problema. Os alunos com difi culdades 
não possuem um método e os resultados sinalizam a necessidade de ajuda nessa estruturação.

O apresentado possibilita analisar os dois modelos selecionados como estratégias metacognitivas de 
resolução de problemas em Física e refl etir sobre a sua viabilidade e quais possibilidades de alterações nestas 
atividades para o estudo defi nitivo a ser desenvolvido.  Nesse sentido e considerando que foi um ensaio restri-
to em termos de possibilidades didáticas, identifi camos as seguintes limitações: necessidade de tempo maior 
que quatro períodos, pois há o tempo de adaptação para o novo modelo proposto; e, importância de variar os 
modelos de resolução de problemas orientados pela metacognição, como forma de buscar alternativas para 
contemplar o desenvolvimento do pensamento metacognitivo nos alunos.
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 1 Introdução

Os conceitos e a aplicabilidade dos termos: qualidade, equidade, paridade; entre outros com signifi cantes 
próximos são fundamentais para a formação de uma geração na qual a democracia é consolidada e para a 
construção de sociedades mais justas. Compreender o que tem levado ao “fracasso” e quais são os passos para 
o “sucesso” escolar, pode ser um caminho para avanços signifi cativos.

Em 1966 o Estudo Coleman, encomendado pelo governo dos Estados Unidos demonstrou um novo e 
primordial fator aos estudos sobre “efi cácia escolar”, apontou que as diferenças de desempenho escolar eram 
melhores explicadas em relação à condição de vulnerabilidade social, ou seja, variáveis socioeconômicas, do 
que pelos fatores relacionados à estrutura da escola. Apontou ainda que crianças em condições e situações de 
vulnerabilidade apresentavam desempenho inferior em relação às outras.

O francês Pierre Bourdieu em seus estudos relacionou o desempenho escolar à origem social dos 
alunos e de maneira geral apontou que a escola, da forma como se organiza, era uma das principais instituições 
de reprodução e legitimação da desigualdade e de privilégios. A educação escolar para as classes mais 
favorecidas é nesta perspectiva, uma continuidade da educação ofertada em casa, o maior domínio da língua 
culta e os conhecimentos trazidos por estes alunos facilitariam a sua aprendizagem à medida que funciona 
de elo entre família e escola. Dessa forma, o “sucesso” dos alunos não pode ser explicado pelos seus dons, 
mas pelas condições ligadas à origem social, que torna o “sucesso” mais ou menos provável. (NOGUEIRA; 
NOGUEIRA, 2002). Logo, as classes mais favorecidas, tendencialmente possuem  mais subsídios e elementos 
para alcançar o “sucesso” escolar, pois possuem uma bagagem cultural, econômica e social que leva a 
desempenhos superiores no âmbito das escolas.

A relação e trânsito destes termos com a hipótese aqui levantada, a qual faz parte de um projeto de tese, 
se dá e justifi ca ao levar em consideração importantes obras e pesquisas (Bernard Lahire, Bernard Charlot, 
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Jessé de Souza) alicerçadas em uma sociologia que possui sua centralidade nos sujeitos e em sua ação com 
o mundo, com o meio em que vivem e consigo mesmo, estes estudos destacam a possibilidade de ‘sucesso 
escolar’ em meios populares, observando as trajetórias, desempenhos e resultados satisfatórios de estudantes.

Por conseguinte, as refl exões e questionamentos levantados são: que outros fatores (além do capital 
cultural / background e da escola que frequentam) têm infl uenciado estudantes, os levando a suprir as lacunas 
existentes e consecutivamente apresentarem bom desempenho, a se sentirem mobilizados e a estabelecerem 
relações com o saber?

A questão de pesquisa, para este recorte, se delimita da seguinte forma: a mobiização dos estudantes 
oriundos de meios populares pode fazer parte de uma gama de fatores que levam a um bom desempenho, 
possibilitando assim que estabeleçam relações com o saber? Tendo por objetivo principal: contribuir na 
construção do conhecimento sobre fatores mobilizadores do desempenho e aprendizagem de estudantes 
da Educação Básica oriundos de meios populares. A metodologia para este recorte de pesquisa é de cunho 
qualitativo, sendo realizada por intermédio de revisão bibliográfi ca.

2 Algumas notas teóricas sobre a mobilização de estudantes de meios populares

Dentro de um conjunto amplo de estudiosos e pesquisadores que refl etiram e problematizaram de 
forma crítica a teoria do capital cultural, dois deles podem ser destacados: Bernard Lahire (1997) e Bernard 
Charlot (2000). A forma consistente pela qual argumentaram que cada sujeito e cada família, mais ainda, os 
indivíduos tomados separadamente seriam o ‘resultado’ de múltiplas e, em parte, contraditórias variáveis e 
infl uências sociais justifi cam a relevância de seus trabalhos.

Ambos corroboram na compreensão e na visão de indivíduos enquanto sujeitos. Estes são constituídos 
pelas relações que estabelecem com o meio, com os outros e consigo. Estão inseridos em um mundo com 
‘disposições’, estruturas, formas de cultura e vivência já elaboradas (mesmo que em constante transformação 
pelas ações dos sujeitos). Ao entrarem neste mundo, estabelecem relações com ele e com os demais que 
nele estão, transformam, agem, intervêm, transformando também a si mesmos, mobilizando-se em busca de 
desejos e anseios.

Charlot (2000) defende que para se entender o percurso escolar faz-se necessário uma análise da 
realidade do estudante, concentrando-se nas suas histórias, condutas e discursos. Para o autor, a análise do 
‘fracasso’ e do ‘sucesso’ escolar deve fundamentar-se em uma sociologia que considera o sujeito interagindo 
com outros sujeitos, preso na dinâmica do desejo, relacionando-se com a linguagem e atuando, construindo 
uma história e engajando-se no mundo. Nessa relação com o mundo, com os outros e consigo mesmo, toma 
forma o desejo de aprender. É esse desejo que propulsiona, por meio de um movimento de ‘mobilização’, o 
aluno em direção ao saber. As particularidades, singularidades, a posição social de cada indivíduo é construída 
nas relações estabelecidas com o meio, com os outros indivíduos e consigo mesmo. Assim, não se pode 
esquecer que as relações no campo do saber também são permeadas por aspectos individuais e próprios, frutos 
do contexto social de cada um. De acordo com a argumentação de Charlot (2005), o sujeito social e o sujeito 
do desejo não podem estar separados – são em sua singularidade inseparáveis –, e o saber se dá nas relações 
construídas por meio das ações desse sujeito, pelas relações que produz com o mundo, consigo mesmo e com 
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os outros.
E para que estes processos de ‘humanização’ e ‘saber’ aconteçam, Charlot sugere a defi nição de 

alguns conceitos fundantes. Um dos conceitos que dá norte e caracteriza esta pesquisa é o de mobilização. O 
autor aponta que este conceito implica a ideia de movimento. Pois “Mobilizar-se é pôr-se em movimento”. A 
preferência desse termo, ao invés de “motivação”, justifi ca-se porque mobilizar-se, em suas palavras, implica 
a ideia “de dentro”, enquanto que a motivação pode enfatizar o fato de que se é motivado por alguém ou por 
algo “de fora”. Mesmo que em uma última análise os termos possam convergir, o termo mobilização insiste 
sobre a dinâmica do movimento (CHARLOT, 2000, p. 54).

O termo “vem de dentro” diz respeito ao sentido de ser preliminar à ação. É engajar-se em atividades 
originadas por móbiles. O móbil, na perspectiva de Charlot, são as razões para realizar as atividades. Elas 
visam a uma meta, no entanto não são por si só uma meta, pois a meta é o resultado dessa ação, o móbil é o 
desejo que esse resultado permite satisfazer.

A criança mobiliza-se, em uma atividade, quando investe nela, quando faz uso de si mesma como de 
um recurso, quando é posta em movimento por móbeis que remetem a um desejo, um sentido, um 
valor. A atividade possui, então, uma dinâmica interna. Não se deve esquecer, entretanto, que essa 
dinâmica supõe uma troca com o mundo, onde a criança encontra metas desejáveis, meios de ação 
e outros recursos que não ela mesma (CHARLOT, 2000, p. 55).

Esse sujeito não é defi nido pelo desejo, ele é aberto e levado por seu desejo e pelo desejo do outro, é 
aberto para um mundo social, no qual ele se reconhece, é consciente de sua história e de que a constrói, é um 
elemento ativo. Constitui-se através de processos psíquicos e também sociais.

Assim, mobilizar-se em direção a saberes é se colocar em movimento, investir em metas desejáveis 
que tenham sentido e valor, realizando trocas. Talvez, seja essa mobilização que impulsiona, que dá força, que 
dá valor e sentido às crianças e jovens, que mesmo em situação de fracasso escolar e vulnerabilidade superam 
suas difíceis condições e invertem o contexto, dando espaço ao que as teorias apontaram durante muito tempo 
por improvável.

3 Algumas possíveis considerações - Considerações conclusivas/parciais

Em consonância com os autores escolhidos para estudo, em específi co Bernard Charlot (2000; 2005), 
pode-se compreender que os conceitos elencados e estudados enquanto categorias de análise são importantes 
para a compreensão de fatores que podem levar ao bom desempenho alunos de meios populares.

Este estudo, em andamento, é estruturado e embasado partindo da premissa/hipótese de que a 
‘mobilização’ de estudantes oriundos de meios populares é fundamental para que tenham bom desempenho em 
avaliações, atividades extracurriculares, e consecutivamente alcancem o ‘sucesso escolar’. Os estudos acerca 
desta temática precisam avançar de modo que diversos fatores e possíveis condicionantes sejam estudados em 
aprofundamento, inclusive sendo realizados estudos de caso que possibilitem dar voz a estes sujeitos em idade 
escolar, ouvir suas trajetórias, seus discursos, as peculiaridades de seus cotidianos.
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 1 Introdução

O inglês é uma língua sem fronteira e, segundo a BNCC (2017), os objetivos principais para o estudo 
dessa língua é quebrar os paradigmas de ensino onde o foco está apenas no trabalho com a gramática e com 
o estudo de vocabulários de maneira desconexa e descontextualizada, o que não se torna efi ciente quando 
falamos sobre o ensino de uma língua. Ensinar uma língua é ensinar uma concepção e uma visão de mundo, 
é refl etir sobre os seus diversos usos, suas diversas manifestações e comparar com a língua materna ou outra 
língua (Brasil, p. 239). 

O estudo desenvolvido na dissertação de mestrado volta-se para refl etir e problematizar as fragilidades 
e as potencialidades do trabalho que é realizado com a língua inglesa na sala de aula da escola pública. A pro-
blemática que se estabeleceu nesse estudo é a seguinte: É possível realizar um trabalho em sala de aula onde o 
aluno tenha autonomia e controle sobre o próprio processo de aprendizagem e, ao mesmo tempo, refl ita sobre 
a relação existente no aprendizado de uma segunda língua?  

Para realizar tal pesquisa de caráter qualitativo, optou-se em realizar a pesquisa-ação e nortear a teoria 
nos conceitos de ensino e aprendizagem da segunda língua, metacognição e metalinguagem.

2 Desenvolvimento

Recorte da investigação em andamento no trabalho de dissertação onde os aportes teóricos se baseiam 
nas teorias da metacognição e da metalinguagem. A saber, a metacognição surgiu no ano de 1970, sendo fruto 
da psicologia contemporânea e dos estudos cognitivistas, a origem dos estudos está em Flavel e com o passar 
do tempo, as pesquisas avançaram e tornara-se objeto de estudo de diversas áreas. Segundo Rosa (2014) 
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o termo metacognição, tem sido utilizado para designar um conjunto de operações, atividades e fun-
ções de natureza cognitiva, desenvolvida por uma pessoa mediante o pensamento de como deverá 
proceder para conhecer, produzir e avaliar informações. O aspecto central está na potencialidade de 
cada sujeito e em sua capacidade de conhecer a si próprio, controlar e regular suas ações. (ROSA 
2014 p. 17)

 Segundo a autora, a metacognição, quando utilizada no meio educacional atua como estratégia de 
aprendizagem e permite que os estudantes executem ações a partir da identifi cação de seus próprios conheci-
mentos. Nesse sentido, a metacognição permite que se tenha um controle sobre a capacidade de aprender e, 
consequentemente, identifi car as melhores estratégias para tal, dessa maneira, torna-se uma grande facilitado-
ra do processo de ensino-aprendizagem. 

A metacognição enquanto autoconhecimento se dá através da tomada de consciência. No momento em 
que o aluno toma consciência do seu próprio pensamento, ele é capaz de entender como ele aprende, o que é 
preciso para aprender, quais são os sentimentos e as crenças que estão relacionadas a esse conteúdo/matéria e 
como ele pode agir para que atingir a aprendizagem. 

Já os estudos da metalinguagem surgiram a partir dos estudos da psicolinguística, com data entre 1950 
e 1960. A metalinguagem está em todos os lugares e é composta pela interação entre produtores e receptores 
de textos, tanto orais quanto escritos, por exemplo, quando questionamos o interlocutor sobre algo que ele nos 
conta ou nos explica, fazendo com que ele se utilize da metalinguagem para expressar suas ideias, argumen-
tações e reconstruir a narrativa. 

De acordo com os estudos de Gombert (1992) a defi nição que melhor se enquadrada ao termo meta-
linguagem é a de que a metalinguagem é a melhor maneira de compreender e de produzir a linguagem, e para 
isso, necessita de uma atitude refl exiva de acordo com a manipulação do objeto “língua”.  

Essa refl exão sobre a língua em espaços escolares se dá por meio do estudo e da prática da atividade 
metalinguística, que segundo a defi nição de Camps, o conceito da atividade metalinguística é o seguinte:

la actividad metaingüística hace referencia al conocimiento sobre la lengua y la manifestación de 
este conocimiento. Se ha destacado desde diferentes perspectivas y desde presupuestos científi cos 
diversos – también com denominaciones diferentes- la capacidad de la lengua para referir-se a sí 
misma y, por otra parte, la capacidad de los hablantes para controlar la producción y recepción lin-
guístico – discursiva, y su capacidad de mostrar un conocimiento más o menos explícito sobre la 
llengua y su uso. (Camps y Milian, 2000; Camps y otros 2005, cap I apud Camps 2006 p.26)

Segundo a autora, a capacidade metalinguística é desenvolvida no momento em que os estudantes de 
uma língua se manifestam de diversas maneiras, com a utilização de diferentes objetos linguísticos e discur-
sivos, em ocasiões e graus de controle e consciência diferentes. Essas manifestações podem ser lendo, escre-
vendo, falando, mudando a linguagem em uma conversação, resolvendo um exercício específi co, discutindo 
algum assunto formal ou informalmente, etc. (Camps 2006 pg. 26). Em outras palavras, a função da atividade 
metalinguística é utilizar a língua para falar da própria língua, fazer a sua descrição, a análise e a refl exão sobre 
as suas formas e os seus usos.

O trabalho com a metacognição e a metalinguagem, nesse contexto, se dá de maneira refl exiva e 
explícita, onde é possível usar a própria língua para explicar, fazer relações, comparar, analisar e aprender a 
organizar o pensamento lógico dentro de um determinado objetivo na língua a ser aprendida. 

Aqui está o primeiro obstáculo a ser enfrentado pelos professores que ensinam uma segunda língua 
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na escola, a ideia não é ensinar as regras gramaticais e as funções sintáticas de maneira implícita, somente para o 
aluno decorar e saber aplicar esses conhecimentos em uma avaliação, mas sim, desenvolver nos alunos a habilidade 
de se expressar explícita e refl exivamente sobre a recepção e a produção de textos e, principalmente, sobre o uso da 
linguagem. Tornar a língua um objeto de estudos, considerando os seus contextos e as suas variações, é muito mais 
do que tratá-la como uma receita de bolo ou uma fotografi a. Dessa maneira, os professores também precisam aper-
feiçoar os seus conhecimentos com relação ao conceito de linguagem e das atividades metalinguísticas para quebrar 
paradigmas de ensino e fortalecer as suas próprias competências e a autonomia para investigar e também aprender. 

3 Considerações conclusivas/parciais

O presente trabalho teve como objetivo apresentar uma breve revisão bibliográfi ca e uma refl exão sobre as 
teorias que dizem respeito ao ensino-aprendizagem da língua inglesa nas escolas públicas, a fi m de aprofundar os 
conhecimentos acerca das teorias da metacognição e da metalinguagem para aperfeiçoar a prática docente e nortear 
o trabalho que será realizado através da pesquisa-ação no próximo semestre. 
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 1 Introdução

O Brasil é um país que possui 12% das reservas de água doce do mundo, sendo que, a maior parte 
destas reservas hídricas se concentra na Amazônia. Devido a essa aparente abundância, muitas vezes, o 
recurso é tratado com se jamais fosse acabar. Entretanto, a importância da preservação dos rios e nascentes é 
indiscutível.

A água é um tema amplo e pode ser tratado a partir de diferentes enfoques.  A decisão de abordar 
esse tema se dá pelo fato de que a escola é o ambiente de construção do conhecimento o qual contribui 
para a análise de problemas reais, facilitando a relação de conceitos, procedimentos e atitudes nas diferentes 
disciplinas. Nessa perspectiva, faz-se necessário compreender a relação homem-natureza e o uso consciente 
dos recursos hídricos (BACCI e PATACA, 2008).

Para tingir esta fi nalidade no ensino de Ciências, buscou-se neste trabalho apresentar uma proposta 
didática voltada à Educação de indígenas a partir da recuperação de uma nascente degradada utilizando a 
técnica solo-cimento.  Tal sequência estrutura-se na metodologia do Três Momentos Pedagógicos (3MP) 
(DELIZOICOV, ANGOTTI e PERNAMBUCO, 2002). 

O trabalho será desenvolvido na Escola Estadual Indígena de Ensino Médio Fág Mág, localizada 
Terra Indígena Ligeiro, distante 9 km do município de Charrua RS, com os alunos das sérias fi nais do Ensino 
Fundamental.

2 Desenvolvimento

2.1 Educação Indígena
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Na cultura indígena, observação e a experimentação, ao longo dos anos, possibilitaram a esses povos 
a produção de ricos acervos de informação sobre a natureza e a vida social. Esses saberes tradicionais que 
foram construídos empiricamente por esse povo, implicam, em pensarmos numa escola capaz de trabalhar em 
busca da construção do conhecimento científi co, a partir das concepções indígenas do mundo, bem como da 
sua forma de organização social, política, cultural, econômica e religiosa (RCNEI, 1998).

A legislação brasileira anterior à Constituição de 1988 acreditava na possibilidade de integrar os 
povos indígenas à cultura nacional, a fi m de tornar possível a sua homogeneização, pela transmissão dos 
conhecimentos valorizados pela sociedade, porque se acreditava que este povo seria extinto no futuro. Esse 
fato levou a estruturação de diferentes organizações indígenas, com o objetivo de defesa dos territórios e de 
luta por outros direitos (RCNEI, 1998).

Desde então, a educação escolar indígena no Brasil vem obtendo avanços signifi cativos no que diz 
respeito à legislação que a regula. Essas escolas necessitam de currículos mais próximos de suas realidades e 
mais condizentes com as novas demandas de seus povos, em substituição àqueles modelos de educação que, 
ao longo da história, lhes vêm sendo impostos, os quais nunca corresponderam aos seus interesses políticos e 
às pedagogias de suas culturas (RCNEI, 1998).

2.2 A Importância da água para os indígenas

A água é um dos elementos fundamentais para a sobrevivência dos seres vivos. É também utilizada 
como símbolo de poder espiritual e força, e diversos são os rituais nos quais ela é utilizada. Dentre os povos 
que a usam como símbolo em suas crenças, tradições e costumes, estão os indígenas. Ainda, a utilizam no uso 
doméstico, na criação de animais e na agricultura (AZANHA, 2005).

A relação do índio com a natureza sempre foi relatada como harmoniosa e de respeito, no entanto, pela 
infl uência de outros povos, os indígenas vêm mudando sua forma de utilizar e preservar os recursos hídricos, 
principalmente em relação aos rios que percorrem suas comunidades e as nascentes que fornecem a água que 
é utilizada pelas famílias, escolas e demais entidades. 

As práticas de respeito e uso consciente em relação à água, também vêm se perdendo entre os jovens 
das comunidades, os quais preferem, na maioria das vezes, utilizar seu tempo para aprender sobre a utilização 
das novas tecnologias, ao invés de aprender sobre sua própria cultura, incluindo estratégias de preservação dos 
seus recursos naturais (AZANHA, 2005).

2.3 A estruturação da proposta didática 

A sequência didática foi estruturada a partir da metodologia dos Três Momentos Pedagógicos – 3MP 
(DELIZOICOV, ANGOTTI e PERNAMBUCO, 2002). Tal dinâmica destaca uma educação dialógica, mediada 
pelo professor e que valoriza a realidade em que os alunos estão inseridos.

•  Problematização Inicial: Apresentação do trabalho a ser desenvolvido e aplicação de um questionário aos 
estudantes. Esta atividade tem por objetivo buscar informações acerca da percepção dos estudantes sobre 
a importância da água para o ser humano e os cuidados necessários a preservação desse recurso natural.
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1-De onde vêm à água utilizada pela sua família?
2-Sua família paga pela água que utilizam em sua residência?
3-Você sabe por que devemos proteger os rios?
4-Se a resposta acima for sim, descrever como você acha que isso deve ser feito.
5-Você sabe como devemos proteger uma nascente?
6-Se a resposta acima for sim, descrever como você acha que isso deve ser feito.
7-Você sabe de onde vêm à água utilizada pela nossa escola? Escreva a origem dela.
8-Qual a importância da água em sua vida?
9-Escreva em quais das suas atividades diárias você utiliza água?

• Organização do Conhecimento: a) Será realizada uma pesquisa de campo contendo perguntas sobre a 
utilização dos recursos hídricos e os aspectos culturais relacionados ao Rio Ligeiro. Para realizar desta 
atividade os alunos serão divididos em grupos de até quatro pessoas. Esta atividade tem por objetivo 
identifi car à percepção dos índios em relação à importância da água e os cuidados necessários à preservação 
dos rios e das nascentes.

1-Idade:                           2-Sexo:                                   3-Escolaridade: 
4-Há quanto tempo reside no local?
5-Em sua residência possui abastecimento de água? De onde ela vem?
6-Como essa água é tratada?
7-Onde você descarta o esgoto de sua casa (cozinha e banheiro).
8-Você utiliza o Rio Ligeiro? Para qual fi nalidade?
9-Quem você acredita que deva cuidar dos recursos hídricos (nascente e rio)?
10-Você se sente responsável pela limpeza e preservação da nascente e do rio? De que 
maneira você faz isso?
11-Você acha que os moradores da aldeia estão preocupados com a proteção do rio?
12-Para você a água tem algum valor espiritual e místico? Qual?
13-Como você acha que estarão as nascentes e os rios da comunidade nos próximos 
anos?
14-Você acha que as águas do Rio Ligeiro estão próprias ou impróprias para o consumo?

b) Elaboração de um relatório da pesquisa de campo. 
c) Socialização dos relatórios previamente elaborados pelos grupos. Nesse momento os alunos deverão 
apresentar as informações levantadas em relação à situação do rio e das nascentes da comunidade.
d) A professora irá trabalhar com os alunos o seguinte tema: Como recuperar uma nascente utilizando a técnica 
solo-cimento.  O objetivo desta atividade é mostras aos alunos que existe uma maneira barata e prática de 
recuperar este curso da água que é o principal meio de fornecimento de água da comunidade.

• Aplicação do Conhecimento: a) Os alunos, juntamente com um técnico da Emater irão fazer a recuperação 
de uma nascente utilizando a técnica solo-cimento. Os alunos serão divididos em grupos de até quatro 
pessoas. No fi nal, cada grupo fará o plantio de uma muda de árvore nativa ao redor da nascente a fi m de 
proteger a biodiversidade e a qualidade da água. As mudas serão adquiridas pela escola.
b) Elaboração de um relatório da aula prática que deverá ser entregue para a professora, como forma de 
avaliação da atividade.
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3 Considerações conclusivas/parciais

A proposta desenvolvida na forma de uma sequência didática fundamentada nos 3MP para trabalhar, 
a importância da água, preservação dos rios e a recuperação de nascentes com alunos indígenas, tem como 
objetivo proporcionar a sensibilização desses jovens, fazendo com que os mesmos adquiriam atitudes de 
respeito ao meio ambiente e aos recursos naturais, necessários à sobrevivência da comunidade.

Trabalhar nesta perspectiva de prática pedagógica, levando em consideração o meio onde o aluno está 
inserido, dialogando com os problemas do seu dia a dia, favorece a aprendizagem, pois o professor consegue 
fazer toda uma problematização que vai ao encontro da realidade do aluno. Desta forma, ele será capaz de 
aprender os conceitos de ciências e atuar como sujeito crítico e pensante. O trabalho em equipe é extremamente 
importante, pois permite ao aluno dialogar com seus colegas, em relação a troca de conhecimentos e o respeito 
a opinião do outro.

Sendo assim, acreditamos que presente proposta didática apresentada é importante, pois além de tratar 
de um tema polêmico “água” e que é um problema em diversas localidades, também pode ser adaptado a 
muitas outras instituições de ensino, contribuindo para um ensino de qualidade através de uma metodologia 
diferenciada, que não tem como ferramenta didática, apenas o giz, o quadro e o livro didático. 
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1 Introdução 

Pensar a educação em tempos de globalização não é uma tarefa simples. A escola se desenvolve de 
forma contraditória, dialética e as transformações que ocorrem no mundo acabam interferindo na mesma. As 
políticas neoliberais impactam a educação e contribuem para que o Estado não interfi ra em aspectos sociais 
e, assim, a globalização muda o desenho político e econômico, exigindo novas preocupações no que tange a 
educação. O foco de estudo para este trabalho é a gestão democrática nas sociedades complexas.  

Nesse contexto, as escolas estão inseridas e necessitam buscar alternativas para trabalhar e atuar a fi m 
de contribuir para a transformação social. O processo de democratização resultou em aprovação do princípio 
da gestão democrática pela Constituição Federal de 1988. A partir disso, as escolas passaram a ter legitimidade 
e puderam exercer a democratização da gestão que, por sua vez, gera participação e envolvimento dos sujeitos, 
tornando uma maneira de enfrentamento da sociedade complexa. 

O trabalho objetiva refl etir sobre a gestão democrática no contexto das sociedades complexas, bus-
cando resposta para o problema é possível construir um processo democrático diante da sociedade complexa? 
A abordagem metodológica é de cunho qualitativo bibliográfi co com análise de literatura sobre o tema. O 
desafi o da escola é constituir um espaço de gestão democrática participativa como forma de enfrentamento ao 
contexto que se apresenta.   

1.1 Gestão democrática na sociedade complexa

As transformações da sociedade contemporânea são profundas e com características visíveis que 
provocam mudanças consideráveis. É tudo muito rápido e dinâmico. Um aspecto que interfere nesse processo 
são as tecnologias. Elas contribuem para que tudo chegue as pessoas de maneira rápida, possibilitando uma 
ação e/ou interação imediata. Entender a sociedade e sua dinâmica é um desafi o, mas ao mesmo tempo, é uma 
forma de compreender como funciona a sociedade complexa em que nos inserimos. Como a complexidade 
nos atinge, nos tornando marionetes de um sistema perverso? A sociedade complexa se refere a sociedade 
contemporânea que para Edgar Morin (2000, p. 38-39), explica com sua Teoria da Complexidade e defi ne o 
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complexo como o “que é tecido junto”, por isso não se pode separar o complexo. Ele não pode ser analisado 
de forma isolada e, sim, dentro de um contexto que une as partes ao todo e as partes entre si, ou seja, todos 
os aspectos da sociedade estão unidos (econômico, político, sociológico, psicológico, mitológico). O autor 
acredita que traços importantes do pensamento e do conhecimento são ressignifi cados e contribuem para a 
superação da cegueira, limitação e fragmentação do pensamento. 

Nesse contexto, tem-se o ser humano como sujeito da história, inserido num contexto e, que por isso, 
mudou a forma de pensar, agir e de viver em sociedade. Essa sociedade complexa não pode ser desconside-
rada, torna-se importante entendê-la e saber lidar com a mesma, pois as transformações acontecem de forma 
dinâmica e sistêmica e, muitas vezes, as pessoas não conseguem perceber seu envolvimento com a mesma. As 
instituições de ensino não estão isoladas, pelo contrário, elas são pressionadas e forçadas a se ajustarem aos 
modelos impostos pelas tendências sócio-políticas hegemônicas. Mas de que sociedade complexa falamos? 
É possível existir interferência da sociedade complexa dentro das instituições de ensino? Como ocorre esse 
processo? É preciso entender a sociedade complexa e as suas interferências no âmbito educacional. 

De acordo com Flickinger (2016, p. 15 - 20) a educação contribui para a “construção da ordem so-
cial” e para isso acontecer ela necessita reagir a “complexidade social e buscar maneiras de lidar com ela” e, 
uma das formas disso acontecer é por meio das políticas educacionais que, para o autor, são “interpretadas 
como estratégias de reduzir o cenário complexo”. O autor ainda acrescenta que a modernização sociopolítica 
e tecnológica coloca desafi os novos e exigem a “revisão das formas de sociabilidade e a reorganização de suas 
instituições”. Nesse sentido, a educação tem papel primordial de reação a esse sistema e o “espaço pedagógico 
não escapa da acelerada complexifi cação de suas tarefas e se vê obrigado a buscar maneiras efetivas de seu 
manejo”. Prevalece a lógica de um sistema de alta complexidade para ser manejada pela racionalidade, exi-
gindo uma ”reestruturação interna para assimilar novos fatores externos”. 

Pensar a educação através da formação da cidadania, construída a partir de um processo democráti-
co - participativo é muito desafi ante. É preciso enfrentar a ideia de que a educação deve se preocupar apenas 
com conteúdo e, em especial, por aqueles que sejam básicos para que o sujeito possa se inserir no mercado de 
trabalho. É necessário mudar o paradigma no campo educacional para que, de fato, uma perspectiva demo-
crática-participativa se efetive. Em Cenci e Marcon (2016, p. 125) tem-se a ideia de que o lócus privilegiado 
da democracia é a escola, mesmo que ela “sofra, atualmente, a concorrência de outras instituições – como os 
meios de comunicação de massa”. É a escola que tem a função exclusiva da educação, e ela necessita ser espa-
ço de educação para a democracia, dando conta de três desafi os: “a) conhecer profundamente as experiências 
históricas de democracia [...]; b) refl etir sobre os pressupostos normativos de uma democracia, seus limites 
e potencialidades; c) participar efetivamente de experiências democráticas nos diferentes espaços escolares” 
(CENCI e MARCON, 2016, p. 125).

De acordo com os autores supracitados, é necessário considerar que a “democracia como  forma de 
vida associada e compartilhada encontra-se, atualmente, enfraquecida”, pelos seguintes motivos: “crescente 
competição entre pessoas, grupos, classes sociais e entre nações; a sua apropriação por grupos privados; a 
corrida desenfreada pelo consumo; o crescente individualismo; a centralidade que o conceito de meritocracia 
individual vem ganhando” e ainda pela “complexifi cação das sociedades e as múltiplas opções, valores e com-
portamentos” (CENCI e MARCON, 2016, p. 125).

A ideologia liberal acompanha, reforça e legitima as diversas formas de desregulamentação, cuja ca-

MEDUC



353

ISSN 2447-5653 (E-book)

racterística geral consiste em deixar no espaço escolar um lugar crescente para os interesses particulares e para 
os fi nanciamentos privados, quer sejam de empresas ou de indivíduos” (LAVAL, 2003, p. 109). As escolas no 
Brasil, com maior ou menor escala, entram nesse contexto de mercantilização de seus produtos, pois existe 
uma tendência das empresas penetrarem nas escolas, tornando-as empresas produtoras de mercadorias. Uma 
realidade presente em nossas escolas quando as mesmas adquirem produtos sem análise minuciosa, sem refl e-
xão, sem pensar o quanto aquele produto pode contribuir ou atrapalhar o processo de ensinar e de aprender das 
crianças e jovens. Laval (2003, p. 107), reforça o exposto acima, quando afi rma que “tudo o que é da escola 
deve poder ser parafraseado em linguagem comercial” e, por isso, tudo na escola está à mercê da mercantiliza-
ção. Esse processo das sociedades complexas necessita ser refl etido, pensado e estudado por professores para 
entender e fazer as análises necessárias para a prática da transformação social. 

Dentro desse contexto, que se desenvolve a gestão da educação. A escola necessita ser pensada, refl eti-
da em todas as suas dimensões e espaços, desde a sala de aula, perpassando a gestão, a comunidade e o traba-
lho coletivo, pois ela tem o compromisso com o pedagógico.  Nesse sentido, a escola necessita ser pensada a 
partir de uma concepção democrática em que todos os sujeitos possam realizar o exercício da democracia que 
é uma forma de convivência. A prática da gestão democrática é um princípio assegurado pelas leis vigentes 
em nosso país, possibilitando para que todos participem a fi m de conduzir uma proposta de democratização da 
educação com qualidade. É preciso considerar que uma gestão democrática não se constitui de forma repenti-
na, como um passe de mágica. Ela vai se concretizando lentamente ocupando seu espaço. Para ser uma escola 
democrática é necessário que gestores, professores, alunos, funcionários e comunidade em geral sem envol-
vam com sua constituição, realizando trabalho em equipe com empenho e determinação em que todos possam 
vivenciar esse momento. Em Lück (2013, p. 54) democracia e participação são termos inseparáveis, pois, “um 
conceito remete ao outro. No entanto, essa reciprocidade nem sempre ocorre na prática educacional”. A autora 
descreve que a democracia é irrealizável sem participação, mas “é possível observar a ocorrência de partici-
pação sem espírito democrático”.  

Ao procurar efetivar um processo de gestão necessita-se entender que democracia e participação são 
inseparáveis, porém nem sempre ocorre a reciprocidade entre os termos na escola. Isso ocorre porque “embora 
a democracia seja irrealizável sem participação, é possível observar a ocorrência de participação sem espírito 
democrático”, salienta Luck (2013, p. 54). Assim, se constitui a gestão democrática nas escolas, um processo 
em que a “democracia se expressa como condição fundamental para que a organização escolar se traduza em 
um coletivo atuante”. Esse coletivo atuante é carregado de uma maturidade social que vai dando identidade 
ao grupo, proporcionando o envolvimento de todos os sujeitos. É a construção coletiva de um processo de 
gestão que busca superar o autoritarismo, a desigualdade, as diferenças, as relações verticais, promovendo a 
consciência de conjunto e de pertença a essa instituição. 

Para Luck (2013, p. 57) gestão democrática pode ser defi nida “como um processo em que se criam 
condições para que os membros de uma coletividade não apenas tomem parte, de forma regular e contínua, de 
suas decisões mais importantes, mas assumam responsabilidade por sua implementação”.  Complementando, 
Libaneo (2018, p. 102) tem-se a ideia de que a escola necessita agregar pessoas e é na escola que se realiza 
o exercício de “formas democráticas de gestão e de tomada de decisões”.  As decisões são tomadas de forma 
coletiva, mas não desobrigando as pessoas da responsabilidade individual para com o grupo. E acrescenta, 
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Considerações 

O contexto neoliberal e capitalista impõe certas regras e conceitos, mas torna-se importante questionar 
e se posicionar diante do que se estabelece. Para isso se concretizar é preciso ‘remar contra a maré’, pensar 
possibilidades de construir uma escola que contribua para a formação dos sujeitos e para a transformação 
social. A gestão democrática é uma possibilidade de constituir um processo democrático, participativo e que 
provoque a transformação da prática pedagógica, bem como, do contexto em que a escola se insere.   

A escola necessita sobreviver dentro da sociedade complexa e assumir uma postura democrática e par-
ticipativa. É buscar a construção de um espaço coletivo em que a prioridade seja a pessoa. É importante que o 
todo da escola esteja em sintonia com a proposta de uma gestão democrática que contribua para formação de 
sujeitos críticos e ativos no contexto em que se inserem.  O estabelecimento de relações horizontais na escola 
contribui para a efetivação da cidadania, ampliando espaços de discussões sobre o tema. Uma postura demo-
crática nas escolas determina o tipo de cidadão que se deseja formar e que sociedade se quer construir. Esse é 
um trabalho que contribui para o processo de refl exão e garante a melhoria da qualidade do ensino.  
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 1 Introdução

 Diante da dinamicidade, tanto no contexto educacional, quanto no contexto social, político, econô-
mico e cultural atual, percebe-se a transição e complexidade de posicionamento do sujeito e sua constante 
construção e reconstrução. Nas últimas décadas, houve mudanças profundas e transformações aceleradas, que 
atingem praticamente todas as dimensões da humanidade (CENCI; MARCON, 2016). Neste cenário, a huma-
nidade vive tensões entre perspectivas de individualidade e coletividade, singularidade e pluralidade, huma-
nização e desumanização, emancipação e massifi cação, entre outros dualismos que comprometem a formação 
integral e genuína do ser humano.
 A educação, a partir de um olhar fi losófi co, inspirada pela máxima socrática de que, “para o ser hu-
mano, a vida superfi cial não vale a pena ser vivida” (NUSSBAUM, 2015 p. 47), provoca-nos a pensar uma 
sociedade democrática, com base na argumentação. A vida sem exame torna-se superfi cial. Quando a postura 
argumentativa é dispensada, tem-se como tendência a aproximação de concepções mercadológicas e a quan-
tifi cação de produtos padronizados. Sem a vida examinada proposta por Sócrates, os sujeitos são facilmente 
infl uenciados por outros. A promoção de sociedades democráticas, exige da educação preparação dos sujeitos 
para uma vida que tenha sentido. O ato de “argumentar à maneira socrática é, como Sócrates declarou, valiosa 
para a democracia” (NUSSBAUM, 2015, p. 48). O crescimento econômico sobreposto à dinâmica educativa, 
conduz a processos formativos lineares, tendenciosos e direcionados. A formação mercadológica nem sempre 
gera melhor qualidade de vida para os sujeitos e para a democracia.
 Para tanto, nosso desafi o é trazer o problema da subjetividade no neoliberalismo, construindo um 
diagnóstico para compreender algumas questões que serão a coluna dorsal de nosso trabalho: Como é possível 
a educação nascer como perspectiva de ensino e aprendizagem para emancipação e cair numa concepção me-
ramente instrumentalista? Como pensar a democracia num contexto social que o neoliberalismo se apresenta 
como ética de mercado? Como se constitui a subjetividade do sujeito no processo neoliberal? Qual a estratégia 
utilizada pelo neoliberalismo para convencer os sujeitos a tornarem-se empresários de si mesmos? Por fi m,
qual o papel da educação no neoliberalismo? 
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 Temos como objetivo retomar a questão da subjetividade como conceito para enfrentar o reducionismo 
da educação no neoliberalismo e, consequentemente, a fragmentação das sociedades democráticas. Diferente 
da pesquisa para formação subjetiva gnosiológica, o neoliberalismo busca justifi car a pesquisa da efi cácia, 
controlando os custos com a educação, fazendo mais com menos.  No diálogo sobre modernização não po-
demos perder de vista que o mundo da modernidade tem raízes na burguesia e no capitalismo, por isso, não é 
neutro. O ato de modernizar imbrica-se a conversão de determinadas tradições, costumes, culturas e modos de 
ser, colocando a efi cácia como instrumento de produtividade. Nesta conjuntura a escola passa a ser intimada 
à competitividade, adaptando-se ao desejo do cliente. Faz-se a desconstrução da concepção de estudante para 
ótica clientelista, estando imbricada ao procedimento de serviço ao cliente.  

2 Desenvolvimento

Diante da preocupação atual da escola, com a formação para o mercado de trabalho, processos efi ca-
zes (mensuráveis que maximizem resultados numéricos) que supram as necessidades econômicas, entende-se 
que está conjuntura atinge diretamente a desconstituição da subjetividade, tornando a educação como ferra-
menta útil do mercado, negando a proposição de formação humana do sujeito. A instrumentalização neoliberal 
não tem como base a premissa ética de formação integral do ser humano, pauta-se pelo cálculo das compe-
tências. O gerenciamento da escola como empresa educativa ou propriamente negócio, tem embasamento a 
prática formativa profi ssional, com intensão de satisfazer as necessidades do mercado. Por isso, os resultados 
quantitativos articulados entre escola e mercado de trabalho são o objetivo fi m da economia.
 Estas proposições visam refl etir e problematizar a tensão e a pressão existentes num contexto de ma-
ximização do crescimento econômico e esquecimento da subjetividade humana. Para isso, a postura argumen-
tativa é indispensável, quando dispensada tem-se como tendência a aproximação de concepções mercadológi-
cas e a quantifi cação de produtos padronizados. Sem a vida examinada, os sujeitos são facilmente induzidos 
e infl uenciados por posturas que podem ser democráticas, mas também antidemocráticas. Temos presente 
que, “quando o foco não está no argumento, as pessoas mudam facilmente de opinião em razão da fama ou 
do prestígio cultural do orador ou pelo fato de que a cultura de iguais está de acordo” (NUSSBAUM, 2015 p. 
50). A sociedade exige posicionamento crítico diante da necessidade de construção de políticas públicas, que 
contemplem a garantia dos direitos fundamentais de forma universal, indivisível e interdependente. Seguindo 
a mesma lógica, a investigação crítica ou a vida examinada proposta por Sócrates tem como intuito instigar os 
sujeitos a práxis pedagógica e social.

Pensando na perspectiva argumentativa e problematizadora, o texto busca elucidar a concepção de 
educação no contexto neoliberal, compreendendo o neoliberalismo como uma racionalidade que controla a 
conduta da empresa e, de modo intenso, a subjetividade dos sujeitos. Caracterizando-se por um conjunto de 
técnicas de dominação, exercício de poder e negação da liberdade. O neoliberalismo em vez de controle e 
manipulação disciplinar, apela para a prática do desempenho, autogoverno e auto empreendedorismo. Neste 
sentido, em Neoliberalismo, subjetividade e educação, busco construir um diagnóstico sobre a complexidade 
da racionalidade neoliberal dentro das dimensões da sociedade e o que signifi ca para a subjetividade do sujei-
to deixar de ser humano para ser empresa de si mesmo. Compreender a sociedade atual, implica ultrapassar 
determinações propostas pelo sistema neoliberal, que atribui poder absoluto ao mercado e a tecnociência, que 
prima pelo desenvolvimento econômico a partir de uma nova racionalidade e desconsidera elementos essen-
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ciais para compreensão da vida dos sujeitos e instituições contemporâneas. Este discurso reduz a dinâmica 
educativa a dimensão mercadológica, que perde de vista a liberdade, pluralidade, respeito e modos de vida 
sustentáveis. Considerando a complexidade existente na ótica da educação de mercado, entende-se que o neo-
liberalismo ainda não terminou e pode ser compreendido como estratégia de mercado (DARDOT; LAVAL, 
2016). Em contraponto a concepção neoliberal, provoca-se os sujeitos à luta contra as forças de dominação, 
compreendendo a liberdade enquanto constante processo de conquista, que exige do ser humano atitude trans-
formadora (FREIRE, 1987). Faz o sujeito instigar-se ao aprofundamento epistemológico, para solidifi car de 
maneira argumentativa seus posicionamentos na sociedade, postando-se contra o que intensifi ca o ódio e vio-
lência. Este também é um desafi o das ciências humanas, confrontar o neoliberalismo frente às mudanças que 
propõe e que atingem diretamente o coração da democracia, por conseguinte, a dignidade das pessoas. Com 
isso, constata-se a necessidade de superação das formas de opressão, possibilitando ao sujeito condição para 
refl exão e leitura crítica do mundo. A busca permanente pela liberdade exige do sujeito um ato responsável, 
refl exivo e crítico. 

3 Considerações conclusivas/parciais

A instrumentalização das relações humanas, enfraquece o princípio de coletividade e reforça o isola-
mento. Compromete integralmente a subjetividade à luz do mercado, o sujeito torna-se vulnerável. Perde a 
sensibilidade e os princípios de solidariedade, generosidade, reciprocidade e empatia, transformando sua iden-
tidade em produto comestível ou equivalente a negociação ou preço. A subjetivação neoliberal, faz com que, 
“quanto mais o ser humano envereda por esse vício de objetos mercantis, mais tende a tornar-se ele próprio um 
objeto que vale apenas pelo que produz no campo econômico, um objeto que será posto de lado quando tiver 
perdido a “performance”, quando não tiver mais uso” (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 371). As relações passam 
a ser compreendidas como faculdade de desempenho e objeto de satisfação particular. Nesta nova lógica nor-
mativa, de ilimitada acumulação mercantil e ilimitado desfrutar, o sujeito participa de um jogo que o permite 
vivenciar constantes ganhos, este aspecto é um diferencial do neoliberalismo sobre o velho capitalismo e novo 
capitalismo. No velho capitalismo todos perdiam alguma coisa, o capitalista corria o risco do investimento e 
o trabalhador a livres disposição do trabalho desenvolvido, no novo capitalismo ninguém perde, todos devem 
ganhar. No neoliberalismo os riscos de perda são inexistentes, considerando que o sujeito neoliberal ao mes-
mo tempo em que é o trabalhador também é o próprio empreendedor, com isso, não pode perder para poder 
desfrutar ao máximo de seu negócio. A vivencia dual de sujeito e empreendedor, de desempenho e gozo é que 
se constitui o neosubjetiva (DARDOT; LAVAL, 2016).

Atuando de forma intensa, excessiva e rápida o sujeito se fragiliza facilmente e cai na dependência 
da normatividade subjetiva neoliberal, transformando-o em dispositivo de desempenho e gozo a partir do ser 
empresário de si mesmo. Em resumo, o neoliberalismo tem de novo o desenvolvimento de uma nova forma 
de governança que é a empresarial. Distribui a ideia de que a melhor forma de vida se apresenta no método 
empreendedor. Sujeito realizado é o sujeito que empreende, ativo, criativo, inovador e não tem medo da con-
corrência. Este sujeito é denominado de empresário de si mesmo, frio e calculista. Concentra seus esforços 
para suprir as demandas do mercado. O neosujeito coloniza sua subjetividade e gere sua empresa fazendo-a 
frutifi car. O grande propósito neoliberal é destituição do direito público em benefício do direito privado e so-
mente são possíveis direitos se os sujeitos estiverem dispostos a contrapartida.
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 1 Introdução

O processo educativo está intimamente ligado à evolução do ser humano, bem como de sua sobrevivência, 
pois é por meio da educação que os conhecimentos adquiridos são apropriados pelas novas gerações. 

Neste processo, a educação profi ssional no Brasil teve início no século XIX, acompanhando o processo 
de produção, que necessitava cada vez mais mão de obra qualifi cada. Também foi uma medida adotada pelo 
governo a fi m de “diminuir as disparidades existentes entre as classes sociais”, burguesia e proletariado, ou 
seja, uma forma de proporcionar, ensino profi ssional, primário e gratuito aos menos “favorecidos”.

Tomando os dias atuais, a educação profi ssional tem como fi nalidades a qualifi cação, requalifi cação 
e profi ssionalização de trabalhadores com qualquer escolaridade, a atualização tecnológica permanente e a 
habilitação nos níveis médio e superior. Parte integrante de um projeto de desenvolvimento nacional que busca 
consolidar-se, a educação profi ssional está sendo convocada não somente para atender às novas confi gurações 
do mundo do trabalho, mas, também, para contribuir com a elevação da escolaridade dos trabalhadores em 
geral. Acredita-se que a atual conjuntura histórica é extremamente favorável à transformação da educação 
profi ssional em importante processo de produção científi ca e tecnológica nacional. Especialmente porque 
o espaço social das práticas de ensino, pesquisa e inovação desenvolvidas nessa área vem se constituindo 
de forma diferenciada, porquanto mais vinculada à ciência aplicada e às realidades locais, em contraponto 
àquelas desenvolvidas no espaço do mundo acadêmico.

Diante deste contexto, a relação educação técnica e mundo do trabalho denota a necessidade de 
aprofundamento sobre a categoria “formação” como sendo o processo de desenvolvimento humano que visa 
atuar sobre os espaços de produção e de sociabilidade. Nesta direção, o IFRS - Campus Sertão oferece o curso 
Técnico em Agropecuária na forma integrada e subsequente ao ensino médio. 
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O curso Técnico em Agropecuária tem por objetivo formar profi ssionais capacitados a desenvolver 
habilidades técnicas e científi cas, a fi m de se tornarem capazes de atuarem de forma consciente no setor 
agropecuário, determinando tecnologias economicamente viáveis, e comprometidos com a preservação do 
meio ambiente, numa perspectiva de desenvolvimento rural e urbano sustentável. No entanto, não existe 
nenhum estudo que dimensione a aproximação teórico-prática que o curso proporciona.

Portanto, torna-se mister analisar a trajetória profi ssional dos egressos do curso Técnico em 
Agropecuária do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS) – Campus
Sertão, estabelecendo conexões existentes entre a formação curricular desses egressos e o contexto do mundo 
do trabalho onde se encontram atuando profi ssionalmente.

Diante desta constatação, este trabalho de pesquisa tem como temática central: “Trajetória profi ssional 
do egresso do curso Técnico em Agropecuária do IFRS - Campus Sertão: conexões entre a formação curricular 
e o contexto do mundo do trabalho”. Já o problema de pesquisa que se encontra descrito da seguinte forma: 
Como se caracteriza a trajetória profi ssional dos egressos do curso Técnico em Agropecuária do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS) – Campus Sertão? Considerando 
esta trajetória, que conexões existem entre a formação curricular desses egressos e o contexto do mundo do 
trabalho onde os mesmos estão atuando profi ssionalmente?

E as questões de pesquisa que estão permeando este problema são as seguintes: a) Como se constituiu 
historicamente o Curso Técnico em Agropecuária? Que atribuições profi ssionais são atribuídas atualmente 
ao Técnico em Agropecuária? b) Quais as principais formas de atuação profi ssional dos Técnicos em 
Agropecuária na atualidade? e c) Que conexões são possíveis estabelecer entre a formação curricular do 
Técnico em Agropecuária e o contexto do mundo do trabalho desse profi ssional?

Para perseguir esta problemática, este projeto está adotando os seguintes objetivos para que seus 
questionamentos sejam respondidos: Analisar a trajetória profi ssional dos egressos do Curso Técnico em 
Agropecuária do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS) - Campus
Sertão, estabelecendo conexões existentes entre a formação curricular desses egressos e o contexto do mundo 
do trabalho onde se encontram atuando profi ssionalmente (objetivo geral).

Já os objetivos específi cos são: a) Compreender a constituição histórica do Curso Técnico em 
Agropecuária, apontando as atribuições profi ssionais que são atribuídas atualmente a este profi ssional; b) 
Examinar as principais formas de atuação profi ssional dos Técnicos em Agropecuária na atualidade e c) 
Estabelecer possíveis conexões entre a formação curricular do Técnico em Agropecuária e o contexto do 
mundo do trabalho desse profi ssional.

 2 Desenvolvimento

O desenvolvimento metodológico está se dando em três momentos: levantamento de dados de 
identifi cação dos egressos; levantamento documental acerca do resgate histórico da educação profi ssional 
no Brasil e a do IFRS - Campus Sertão; e, elaboração, testagem e aplicação de questionários aos egressos 
do curso Técnico em Agropecuária formados entre os anos 2010 e 2014. Neste período foram formados 
448 técnicos, sendo que estão participando 20% desta quantidade, perfazendo um total de 90, que foram 
escolhidos de forma aleatória, por meio de sorteio. Uma primeira análise foi construída com 57 egressos que 
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responderam o questionário. Os resultados indicam que apenas 12 descreveram sua ocupação profi ssional 
como Técnico em Agropecuária, sendo os motivos relacionados à falta de oportunidades e retorno fi nanceiro 
como principais causas da mudança de área. Já 07 dos que se mantém na área, responderam que a formação 
não foi sufi ciente para o desenvolvimento das atividades atuais, reforçando as 07 respostas positivas quanto a 
percepção de mudanças no trabalho deste profi ssional. Ainda que os resultados apresentados sejam parciais, 
é possível constatar difi culdades em relação à ocupação profi ssional, principalmente no que se refere à falta 
de oportunidades na área e na relação teoria e prática, dados que fundamentam a importância deste estudo. 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul - Campus Sertão funciona em 
período integral, com aulas teóricas e práticas, nos períodos da manhã, tarde e noite. Desenvolve atualmente 
os cursos Técnicos em Agropecuária, nas modalidades: subsequente e integrado.

 O curso Técnico em Agropecuária Integrado ao Ensino Médio do IFRS – Campus Sertão possibilita 
aos seus estudantes atuarem nas atividades de planejamento, execução, acompanhamento e fi scalização 
de todas as fases dos projetos agropecuários; administração de propriedades rurais, elaboração, aplicação 
e monitoramento de programas preventivos de sanitização na produção animal, vegetal e agroindustrial; 
fi scalização de produtos de origem vegetal, animal e agroindustrial; realização de medições, demarcações e 
levantamentos topográfi cos rurais e, atuação em programas de assistência técnica, extensão rural e pesquisa 
agropecuária

3 Considerações conclusivas/parciais

 Espera-se com a fi nalização deste estudo contribuir para o planejamento, defi nição e retroalimentação 
de políticas educacionais voltadas à educação profi ssional, como também, subsidiar propostas que auxiliarão 
na redefi nição, em âmbito didático, curricular e avaliativo, do projeto pedagógico do curso Técnico em 
Agropecuária do IFRS - Campus Sertão e de outras instituições similares. A educação é um processo contínuo 
de aperfeiçoamento e aprendizado. Manter os estudantes atentos e confi antes, com esperanças e um futuro 
melhor é um grande desafi o. O mundo do trabalho cada vez mais exigente, requer que se formem profi ssionais 
altamente qualifi cados em contínuo aperfeiçoamento e força de vontade. O intuito deste trabalho está sendo 
verifi car as conexões existentes entre o projeto pedagógico do curso Técnico em Agropecuária do IFRS – 
Campus Sertão e o que está sendo exigido dos profi ssionais da área agrícola no mundo de trabalho.
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 1 Introdução

As inquietações no cotidiano da formação do indivíduo, mais especifi camente relacionadas à condição 
e à vulnerabilidade humana, remetem à necessidade de uma educação humanizadora. Assim, com a presente 
pesquisa pretende-se buscar algumas respostas a essa problemática a partir do estudo de obras de Martha 
Nussbaum. A autora, nas suas obras, retrata uma preocupação com o indivíduo nos aspectos da educação, das 
humanidades, do cuidado, da condição e da vulnerabilidade humana.  Nussbaum(2006) faz uma leitura do hu-
mano e o seu ocultamento enfatizando que o desenvolvimento do ser humano ocorre com o embasamento nos 
princípios psicológicos, emocionais, culturais e dos bens básicos, mais especifi camente a partir das humanida-
des, da dimensão da dignidade humana, do cuidado, do ambiente social e das leis estabelecidas na sociedade.

 Assim, o presente projeto propõe-se a responder à seguinte pergunta norteadora: Qual é o alcance do enfoque 
teórico de Martha Nussbaum sobre a vulnerabilidade humana e a educação para se pensar um cuidado huma-
nizado?

2 Desenvolvimento

2.1 A Condição e a Vulnerabilidade Humana

A condição e a vulnerabilidade humana é algo que historicamente instiga o ser humano a questionar 
sobre si mesmo, num primeiro momento e, a seguir, a relação com o outro. A inquietude a esse respeito per-
passa a trajetória da vida do indivíduo nas diversas fases com maior ou menor intensidade. Buscar respostas e 
refl etir sobre os aspectos emocionais, culturais e outros que interferem na vida e nas condutas humanas é uma 
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necessidade essencial. O ser humano, para sobreviver, precisa satisfazer inicialmente as necessidades básicas, 
que são relacionadas à alimentação, à habitação, às condições higiênico-sanitárias, à segurança pública, à edu-
cação, ao mercado de trabalho e, ainda, a políticas públicas de saúde.

As necessidades básicas elencadas, mesmo quando atendidas em grau mínimo, são fundamentais para 
a manutenção da vida.  Há situações em que o ser humano não vive em condições adequadas, mas sim de 
subsistência ou subumanas. Independente de como o ser humano sobrevive, apresenta as mesmas condições 
anatômicas, fi siológicas, emocionais, sociais e cognitivas;  a fragilidade, é algo intrínseco à condição humana. 
Nussbaum escreve que uma parte essencial do nosso bem estar consiste na criação e na vivência de um mundo 
que possamos considerar como um mundo moralmente honesto; [...] no qual todos os seres humanos possam 
aceder a tudo aquilo de que necessitam para poderem viver uma vida humanamente digna (2014,p.111). 

O ser humano sofre interferências desde antes da sua concepção, no desenvolvimento gestacional, ao 
nascer e ao longo da sua trajetória de vida. E, estas alterações/modifi cações afetam de maneira direta ou indi-
reta a sua condição humana, em proporções diversas.A vulnerabilidade que integra o humano do indivíduo ao 
longo da história é desafi ada a ser protegida, em especial dos danos, dos perigos e de situações que interferem 
no seu bem- estar(NUSSBAUM, 2014, p.108).
 As emoções são direcionadas sobretudo para o outro com quem o indivíduo convive mais próximo e 
integra o seu círculo de relações. A preocupação com o outro e seu interesse está diretamente relacionado à 
emoção que ambos compartilham. Esta poderá ser ampliada conforme aumentar o seu círculo de relações e 
envolver a preocupação e o interesse em comum.E, fi nalmente, Nussbaum (2006, p.145) escreve que a vida 
humana é um estranho mistério e que se caracteriza pela combinação de aspiração e de limitação, bem como 
de força e de uma fragilidade terrível que a constitui e o defi ne como humano.

2.2 A Educação Humanizadora e as Humanidades

A educação é uma tarefa complexa e exige do educador um conhecimento das capacidades do aluno, 
no sentido de que seja efetivada uma aprendizagem signifi cativa e individualizada. A educação instiga o edu-
cador a uma constante adaptação e refl exão sobre a prática didático-pedagógica quanto à formação do indiví-
duo, diante de uma nova visão de educar, de cuidar e de aprender. É relevante enfatizar, assim, que a educação 
para uma cidadania universal precisa respeitar e entender outras terras e os outros povos. O grande desafi o está 
em oportunizar uma educação capaz de sanar as difi culdades identifi cadas e ainda  desenvolver as capacidades 
para que indivíduo possa  desempenhar as funções que lhe serão atribuídas, principalmente com o domínio do 
conhecimento pertinente das humanidades, com autonomia e cidadania. 

Para Nussbaum, as humanidades possuem a capacidade de desenvolver a imaginação, o pensamento 
crítico do indivíduo e a compreensão do outro. Acredita que a educação liberal e a condição de cidadão, que 
emerge a partir de uma mente livre da escravidão dos hábitos e dos costumes, com a possibilidade de  tomar as 
suas decisões e atuar com sensibilidade e sanidade mental no mundo. Questiona a formação  do ser  humano 
com a capacidade de refl etir sobre as ideias que contemplam a  sua vida e  a do outro. Para cultivar a huma-
nidade é necessário, segundo Nussbaum (2005, p. 29-30), três habilidades: a primeira é um exame crítico de 
si mesmo e das próprias tradições, em poucas palavras, refere-se a uma vida examinada; a segunda, refere-se 
que os cidadãos que cultivam a sua humanidade necessitam de ver-se a si mesmos não somente como cidadãos 
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pertencentes a uma região ou grupo, mas sim como seres humanos vinculados aos outros seres humanos com 
laços de reconhecimento e de mútua preocupação; e, fi nalmente, a terceira habilidade corresponde a imagina-
ção narrativa, que signifi ca a capacidade de pensar de como seria estar no lugar do outro, compreender suas 
emoções, desejos e anseios.

 As três habilidades num primeiro momento parecem simples, mas há muita complexidade quando o 
enfrentamento acontece no nível da subjetividade humana e, especialmente, do pensamento.  Então, “al co-
nectar esta idea de con la enseñanza  de la fi losofi a de los diversos cursos [...] veremos que no es la educación 
socrática, sino su ausência, lo que sería fatal para a salud de nuestra sociedade” (NUSSBAUM, 2005, p. 40), 
pois a educação deverá ser capaz de formar o indivíduo na condição de aluno e com autonomia democrática 
para refl etir além de si mesmo, em relação ao outro, a sociedade.

2.3 O Cuidado do Humano

 O ser humano é um ser do cuidado para o cuidado e possui condições intrínsecas para adaptar-se e 
buscar a sobrevivência. O cuidado é uma das condições essenciais para que a vida possa ser mantida e perpe-
tuada. Nussbaum, ao escrever sobre o cuidado infantil, afi rma que a criança permite que o outro a cuide, pois 
se encontra indefesa e dependente do outro, principalmente aqueles que ama e que de alguma forma também 
dependem dela. Nesta relação entre a criança e quem a cuida, num primeiro momento, tem-se a percepção de 
uma única dependência, ou seja da criança; porém, com um olhar mais atento é possível confi rmar a dupla 
conotação, pois o adulto também é dependente de alguma maneira( 2006,p.262). O cuidado é uma atividade 
humana recíproca e contínua, que tem seu início na maioria das vezes antes da própria concepção, amplia-se 
na gestação e na infância e permanece até o fi nal da vida. Cada fase da vida humana detém alguns cuidados 
específi cos, além dos básicos.

  Nussabum(2006, p.263), busca esclarecer que os bens primários do ser humano são aqueles que in-
cluem a saúde emocional, o respeito por si mesmo e as relações de respeito mútuo que estabelece com o outro. 
Enfatiza, ainda, a necessidade de que qualquer sociedade liberal deveria disponibilizar os bens primários aos 
seus cidadãos, salientando que o cuidado ao ser humano é compreendido como um trabalho a ser realizado 
pela sociedade, sendo que  qualquer teoria de justiça precisa ser elaborada a partir deste preceito. Reforça a 
necessidade da prestação dos cuidados aos indivíduos em diferentes situações. Fica  evidenciada    a atenção  
quanto à prestação de cuidados a um ser humano em condições específi cas e não somente naqueles que fazem 
parte de uma vida ativa, produtiva e plena, mas sim com algumas fragilidades quanto à idade, às incapacidades 
físicas e as mentais(NUSSBAUM,2014,p.64). Assim, o ato de cuidar, contempla todas as atividades humanas, 
pois quando há um descuido, confi rma-se o dano, o erro e a negligência, o que compromete a condição hu-
mana num sentido simples ou complexo, tornando-se evidente ou não. Neste aspecto, torna-se evidente que a 
prestação de cuidado, ocorre na sociedade atual, mas que é defi nida especialmente como uma responsabilida-
de moral e não como uma necessidade do indivíduo, relacionada à vulnerabilidade que o integra. O cuidado, 
nesta perspectiva, simplesmente obedece estritamente à necessidade temporal, mas não como um valor a ser 
resgatado para promover a dignidade humana. 

3 Considerações Parciais
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 O ato de cuidar transcende o físico, e atinge a essência do humano, a  cultura do cuidado na sociedade 
e na percepção do indivíduo encontra-se pautada na maneira curativa de cuidar e centrada em instituições de-
fi nidas. A educação tende a encontrar-se deslocada da dimensão do cuidado, pois há uma fragmentação social 
que se perpetua, negligenciando a relevância da educação para cuidado, permitindo uma saúde curativa e não 
preventiva. Repensar as ações de cuidado a nível social, educacional e político requer uma nova postura dos 
envolvidos, bem como promover no indivíduo a educação para o cuidado e, consequentemente à saúde do hu-
mano. Assim, o ato de cuidar, contempla todas as atividades humanas, pois quando há um descuido, confi rma-
-se o dano, o erro e a negligência, o que compromete a condição humana num sentido simples ou complexo, 
tornando-se evidente ou não. Neste aspecto, torna-se evidente que a prestação de cuidado, ocorre na sociedade 
atual, mas que é defi nida especialmente como uma responsabilidade moral e não como uma necessidade do in-
divíduo, relacionada à vulnerabilidade que o integra. O cuidado, nesta perspectiva, simplesmente obedece es-
tritamente à necessidade temporal, mas não como um valor a ser resgatado para promover a dignidade humana
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